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APRESENTAÇÃO 

 
 

São José do Rio Preto/SP, sede da Região Metropolitana do Noroeste Paulista, 

é uma das melhores cidades do Brasil para se viver. É o que mostram indicadores e 

estudos diversos, como o divulgado em 2023 pelo Instituto Trata Brasil, colocando o 

município como o melhor do País no ranking de saneamento básico. 

 

É sempre possível e necessário avançar. A propósito, os novos tempos, 

advindos do contexto pandêmico, trouxeram desafios sociais, administrativos, 

políticos e econômicos. Neste sentido, a Política de Assistência Social é 

imprescindível para a proteção social e defesa dos direitos dos rio-pretenses. 

 

Para cumprir esse papel tão importante, a Assistência Social necessita 

entender e analisar a conjuntura em que está inserida, sendo que esse processo se 

dá por meio do Diagnóstico Socioterritorial. Um documento fundamental para a 

compreensão da realidade vivida pelas famílias da nossa cidade, especialmente as 

mais vulneráveis, para planejar e propor ações assertivas com as demandas da 

população. 

 

Esta publicação é fruto de um trabalho coletivo desenvolvido pelas equipes 

técnicas da Secretaria Municipal de Assistência Social, os usuários, conselheiros de 

direitos e rede socioassistencial. Cumpre uma das ações do Programa de Metas 

Gestão 2021/2024 de aprimoramento do Sistema Único de Assistência Social-SUAS, 

de São José do Rio Preto, por meio do desenvolvimento de ações integradas entre as 

políticas públicas, de modo a assegurar atenções às diversidades e heterogeneidade 

de públicos e territórios. 

 

Um trabalho robusto e pormenorizado, que mostra as nossas Regiões, por meio 

de dados quantitativos e qualitativos, através do olhar da Assistência Social e dos 

munícipes atendidos. Com essa ferramenta, nosso governo poderá planejar ações 

ainda mais inclusivas e preocupadas com a qualidade de vida e bem-estar de todos 

os rio-pretenses. 

Prefeito Edinho Araújo
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INTRODUÇÃO 

 

O Primeiro Diagnóstico Socioterritorial de São José do Rio Preto foi construído 

entre os anos de 2013-2014 e se apresentou como central na consolidação do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) na cidade. Os dados orientaram a 

elaboração do Plano Municipal de Assistência Social, instrumento de planejamento 

estratégico, que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de 

Assistência Social na perspectiva do   SUAS. 

A atualização do Diagnóstico foi realizada em 2015/2016, numa versão que 

procurou retratar a realidade do município sob o olhar da política de assistência social, 

subsidiada pela pesquisa de dados: 1) em fontes secundárias, como o IBGE, Cadastro 

Único, MDS/SAGI e 2) em fontes primárias, junto aos serviços, percepção da 

população e dos demais atores sociais, por meio do Mapa Falado, que ocorrera no 

primeiro Diagnóstico. 

O Diagnóstico Socioterritorial 2021/2022 traz a proposta de fazer uma 

construção participativa, que incluiu as equipes de trabalhadores do SUAS e os 

usuários dos serviços. O trabalho começou em fevereiro de 2021, com o levantamento 

e estruturação dos dados.  Percorremos as 10 Regiões do município para discussão 

e qualificação das informações compiladas pelo Departamento de Vigilância 

Socioassistencial. Contamos com a participação de 10 facilitadores que ficaram 

responsáveis por fomentar a reflexão e realizar a escrita do documento de forma 

conjunta com as equipes. 

Nas rodas de conversa nos Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS), Centros de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS), Centro 

Pop, Departamentos de Gestão do Trabalho e Vigilância Socioassistencial discutimos 

os dados de população, Cadastro Único, índice de extrema pobreza, CAGED, renda 

familiar, violências e violações de direitos de cada uma das 10 Regiões do município. 

Foram realizadas 47 rodas de conversas, que permitiram mapear as 

potencialidades e vulnerabilidades de cada território, com suas marcas, 

particularidades e necessidades. 

Após a discussão dos dados quantitativos e da qualificação dos dados de forma 

coletiva e participativa com os trabalhadores, iniciamos as coletas de informações com 

os usuários e com as redes socioassistencial e intersetorial. As equipes tiveram 
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autonomia para escolher a metodologia a ser utilizada na pesquisa, que está descrita 

neste documento em 10 capítulos, contemplando as 10 Regiões do município. 

Ressaltamos que este é um diagnóstico das equipes e o percurso dialogado 

permitiu que o diagnóstico fosse interventivo e formativo, visto que propiciou a 

identificação de demandas que foram discutidas em audiência pública realizada pelo 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), em novembro de 2021, com a 

temática da atuação da rede e a vigilância socioassistencial para o fortalecimento do 

SUAS. 

O Diagnóstico Socioterritorial 2021/2022 tem como diretrizes os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU). O 

documento está organizado em três partes. A parte I (primeira) com informações 

gerais do município e, em seguida, apresenta-se o Mapa Falado que foi realizado com 

os Conselhos de direitos: CMAS, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA), Conselho Municipal do Idoso (CMDI) e Conselho sobre Álcool 

e outras Drogas (COMAD). Segue, ainda, com apresentação de relatos de casos da 

alta complexidade, que expressam a necessidade da intersetorialidade para o público 

de jovens em acolhimento institucional. 

Na parte II estão os diagnósticos das 10 Regiões do município.  

A parte III é composta de um Glossário publicado em 2021 e traz conceitos que 

utilizamos na Assistência Social e no trabalho social do município. 

 

Helena Marangoni 

Secretária Municipal de Assistência Social
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 A ASSISTÊNCIA SOCIAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

Apresentamos nesta seção as marcas históricas da Assistência Social no Brasil 

e em São José do Rio Preto, documento este que foi elaborado em supervisão 

realizada pelo assistente social Rodrigo Diniz no primeiro trimestre de 2020. Foram 

realizadas discussões com os trabalhadores do SUAS, os quais representavam 

CRAS, CREAS, Centros de Convivência, Centro POP e gestão, portanto, uma 

construção coletiva que apresenta um resgate histórico e contextualização dos 

atravessamentos da conjuntura político-econômica e social. O Departamento de 

Vigilância Socioassistencial atualizou o documento em abril de 2022 e complementou 

com informações atuais. 

Anteriormente à Constituição Federal de 1988, as práticas de assistência eram 

realizadas por entidades de caridade, principalmente as ligadas à igreja católica, e 

realizadas por meio de ações filantrópicas e de cunho caritativo. 

A partir de 1988, com a Constituição Federal, a Assistência Social passa a 

compor a seguridade social no tripé com a saúde e previdência social. Em 1993, é 

regulamentada a Lei 8.742, de 07/12/1993 que trata da Lei Orgânica de Assistência 

Social (LOAS), que dispõe sobre os princípios, diretrizes, organização e gestão, 

prestações e financiamento dos serviços socioassistenciais. 

Entre 1996 e 1997 foram realizadas conferências municipais, estaduais e 

federal de assistência social, respeitando e pautando o controle social. Em 2004 é 

aprovada a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), com vistas à efetivação 

da assistência social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado. 

Em 2005, a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 

(NOB SUAS) organiza o modelo de proteção social, e em 2006 a Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos (NOB RH) estabelece as equipes de referência, 

atribuições e eixos a serem considerados pela gestão do trabalho e educação 

permanente. 

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução Nº 109, de 

11/11/2009) regulamenta/tipifica os serviços por níveis de complexidade. Em 2011 

ocorre a ratificação da LOAS, alinhando-a com a PNAS, o que se concretiza por meio 

da Lei n°. 12.435 de 06/07/2011, a qual efetiva o SUAS. 
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Os movimentos sociais fizeram parte da história de lutas e conquistas desta 

política social, destacam-se: 

• Mobilização do Movimento Nacional de Pessoas em Situação de Rua; 

• Movimento de Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes; 

• Coletivo de Gestores da Política de Assistência Social (COEGEMAS E 

CONGEMAS); 

• Participação de entidades de classe como os Conselhos Federais de 

Serviço Social (CFESS) e de Psicologia (CFP). 

A trajetória da Assistência Social é marcada pela publicação de várias 

resoluções, manuais e guias para nortear e orientar o trabalho dos municípios. Cabe 

ressaltar que outras normatizações e marcos legais contribuíram para assegurar o 

campo da proteção social e defesa de direitos, como as legislações sobre os direitos 

da criança e adolescente, da pessoa idosa, pessoas com deficiência e combate à 

violência contra a mulher.  

A trajetória da Assistência Social no Brasil, e em São José do Rio Preto, é 

permeada por lutas, resistências e compromisso de trabalhadores, gestores, 

conselheiros e usuários. 

 

A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 

PRETO 

 

Conforme o Plano Municipal de Assistência Social de São José do Rio Preto: 

Diagnóstico Socioterritorial (2014-2017), a Assistência Social teve seu marco inicial 

em 13 de novembro de 1964, com a publicação da Lei nº 1.051/1964, por meio da 

criação do Departamento de Assistência Social, administrado por um Conselho 

Colegiado (Diretor), composto por 11 membros, representantes de instituições 

assistenciais do Município, Câmara Municipal e livre indicação do prefeito. A criação 

desse Departamento de Assistência Social convergia com os conceitos históricos da 

assistência social, identificada à época como caridade, solidariedade, benemerência 

aos menos favorecidos e apoio ao próximo, como forma de dominação e controle de 

segmentos segregados pela conjuntura econômica, e considerados “disfuncionais” 

perante a sociedade, culpabilizando-se pela própria condição de vida. 
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Ao mesmo tempo, era instituída a Fundação Rio-pretense de Assistência Social 

(FRAS) pela Lei Municipal n° 1.071, de 05 de janeiro de 1965, administrada por um 

Conselho Administrativo, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. Dentre suas fontes 

de receita destacavam-se recursos municipais, pois a FRAS integrava o Orçamento 

Municipal. 

Com a Lei Municipal nº 2.104/1977, que alterou a estrutura administrativa da 

Prefeitura Municipal, a Assistência Social passou a integrar a Assessoria de Saúde, 

Esporte e Bem-Estar. Cabia à Assessoria a execução da Política Municipal de Saúde, 

Esporte e Promoção Social, em especial as funções relativas ao Pronto Socorro 

Municipal, as medidas ligadas à melhoria da qualidade de vida da população e 

administração das funções de promoção e assistência social em qualquer nível dentro 

do Município, além das atividades esportivas de qualquer natureza promovida ou 

assistida pelo Poder Público Municipal. 

A Lei Municipal nº 3.045, de 07 de junho de 1982, criou a Assessoria do Bem-

Estar Social com o objetivo de planejar, coordenar e executar programas de promoção 

social, vinculando administrativamente a FRAS à sua estrutura e desvinculando as 

funções de promoção social da Assessoria de Saúde e Esportes. Nesse período foram 

organizadas as três primeiras Creches Municipais Públicas para crianças de três 

meses a seis anos de idade, nos bairros Jardim Fuscaldo, Jardim Soraya e São Jorge. 

O Decreto nº 2.883/1982 constituiu a Assessoria de Bem-Estar Social como: 

Assessoria do Bem-Estar - Gabinete do Assessor e Departamento de Promoção 

Social, subdividida em Divisão de Serviços Gerais, Seção de Apoio à Implantação e 

Dinamização de Recursos Sociais e Fundação Rio-pretense de Assistência Social. 

Com a Lei nº 3.162 de 14 de setembro de 1982 a Assessoria de Bem-Estar 

Social passa a denominar-se Secretaria Municipal de Bem-Estar Social como órgão 

encarregado de programar, coordenar, executar e supervisionar os serviços de 

Assistência Social e Promoção Humana do município em qualquer nível, sempre com 

o objetivo de promover a melhoria da qualidade de vida da população (SÃO JOSÉ DO 

RIO PRETO, 1982). 

Atualizada em 17 de janeiro de 1983, pela Lei nº 3.262, também passou a ter a 

incumbência de coordenar e fiscalizar os trabalhos das entidades que recebiam auxílio 

da Prefeitura Municipal, com o objetivo de “promover o homem e melhorar suas 

condições de vida”. Na década de 80, a Administração Municipal, por meio do Projeto 
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Unidade de Subprojeto/Cidades de Médio Porte (UAS/COM), com recursos do Banco 

Mundial a fundo perdido, elaborou o diagnóstico da cidade, indicando por região da 

cidade a necessidade de equipamentos sociais e/ ou serviços de infraestrutura. Neste 

sentido, mantinha uma equipe de profissionais que constituía quatro gerências: 

Modernização Administrativa, Infraestrutura Urbana, Infraestrutura Comunitária e 

Infraestrutura Econômica. 

O diagnóstico da cidade e a operacionalização das diretrizes e metas do projeto 

marcaram a década, pois equipamentos sociais como Creches e Centros 

Comunitários eram de responsabilidade da Assistência Social. Por volta de 1985, no 

Governo José Sarney, o foco era a elaboração de planos de desenvolvimento 

econômico e social. Destacou-se então o Plano Nacional de Desenvolvimento da 

Nova República, que propunha um desenvolvimento baseado em critérios sociais. 

Nesse período, instalou-se um complexo processo de mobilizações sociais, debates 

e articulações, repercutindo em grande pressão social para a elaboração de novas 

concepções de assistência social, o que culminou na garantia da Assistência Social 

como política pública com a Constituição Federal de 1988. 

Para regular e institucionalizar os avanços alcançados, foi fundamental a 

aprovação de leis orgânicas, como a LOAS, que introduziu um novo significado à 

Assistência Social, dando início, enfim, ao processo de regulamentação da Política de 

Assistência Social no país. 

São José do Rio Preto acompanhou todo o percurso de transformação da 

Assistência Social, da perspectiva da caridade para política pública na ótica dos 

direitos, com ações para constituição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente (Lei Municipal n° 4.956, de 15 de maio de 1992) e do Conselho 

Municipal de Assistência Social (Lei Municipal n° 6.110, de 14 de dezembro de 1995), 

com intensa articulação com a sociedade civil organizada. 

Durante o período de 1982 a 1990, a Secretaria Municipal de Bem-Estar Social 

ampliava e adequava sua estrutura administrativa para a oferta de serviços com vistas 

a atender as novas demandas: criação da Casa de Meninos e Meninas em Situação 

de Rua; programa com famílias; jornada ampliada para crianças e adolescentes; 

ampliação do número de creches com capacitação de funcionários; formação de 

equipe multiprofissional com assistente social, psicólogo, terapeuta ocupacional e 

médico, para acompanhamento e supervisão; celebração de convênios com entidades 
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de assistência social para a administração das creches e Programa de 

Desfavelamento transferido à Empresa Municipal de Construções Populares 

(EMCOP) no início dos anos 90. 

Na metade dos anos 90, as ações da Secretaria Municipal do Bem-Estar Social 

passaram a ser realizadas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e entidades de 

assistência social parceiras com a Secretaria com o objetivo de descentralizar o 

atendimento social e articular esse atendimento com as demais políticas. Foram 

criadas 15 unidades e distritos de Seguridade Social, buscando integrar os serviços 

em rede, por segmento e área geográfica. 

No final dos anos 90 ocorreu a transição das creches para a Educação, 

atendendo às novas normativas legais, historicamente um dos campos prioritários de 

atuação da assistência social. 

Em 2002, acompanhando o cenário nacional, a Secretaria Municipal de Bem-

Estar Social passa a denominar-se Secretaria Municipal de Assistência Social, do 

Trabalho e dos Direitos da Cidadania (SMAS), com mudanças na estrutura e atuação. 

Foram criados o Departamento de Ação Comunitária e da Família, Departamento da 

Criança e do Adolescente e Departamento de Geração de Trabalho e Renda, 

posteriormente alterados para Departamento de Economia Solidária. 

A IV Conferência Nacional de Assistência Social, em 2003, deliberou sobre a 

implantação do SUAS, modelo de gestão definido para todo o território nacional, 

objetivando consolidar um sistema descentralizado e participativo, conforme já 

instituído pela LOAS. A Proteção Social  passa a ser organizada  em Proteção Social 

Básica e Proteção Social Especial de média e alta complexidade. 

Com a aprovação da PNAS, em meados de 2004, a Assistência Social avança 

como política pública no cenário nacional e o SUAS, por sua vez, veio reforçar e 

aprimorar a LOAS. No ano de 2004 houve ainda a criação da Casa dos Conselhos 

buscando fortalecer a atuação dos Conselhos Municipais no processo de controle 

social. Em dezembro de 2005, em consonância com o SUAS, o Núcleo de Assistência 

Social Parque da Cidadania foi transformado em CRAS. 

De 2005 a 2008 as demandas da Assistência Social eram atendidas em 14 

Núcleos de Assistência Social (NAS), distribuídos em áreas com índices de 

vulnerabilidade social expressivos, desenvolvendo programas para idosos, famílias, 

adolescentes, entre outros. 
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A Lei complementar 279, de 10 de março de 2009, cria a Secretaria Municipal 

do Trabalho e do Emprego, e então a Secretaria de Assistência passa a chamar 

Secretaria Municipal de Assistência Social e dos Direitos de Cidadania. Por fim, com 

a Lei complementar 346, de 18 de agosto de 2011, a Secretaria passa a ser Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

De 2008 a 2010 ocorre uma reorganização para 04 CRAS, 09 NAS e 01 

CREAS. Esse período de transição ocorreu até 2010, quando todos os NAS se 

transformaram em CRAS, atendendo à adequação proposta pela PNAS, SUAS e 

NOB. 

Em 2010 e 2011 houve a necessidade de ampliação do atendimento criando-

se mais um CREAS e um Centro Pop. Os equipamentos foram identificados como 

CREAS Família, Idoso e Deficiente, CREAS Família, Criança e Adolescente e CREAS 

POP, com objetivo de contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de 

sua função protetiva, restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia 

das famílias e indivíduos. No mesmo período houve a implantação do Centro de 

Convivência do Idoso (CCI). 

Entre 2012 e 2013 a Secretaria Municipal de Assistência Social contava com 

os seguintes equipamentos: 14 CRAS, 01 Centro de Atendimento de Assistência 

Social (CAAS), 01 CCI, 02 Centros de Inclusão Solidária Nasce a Esperança (CISNE), 

Norte e Centro, 02 CREAS, sendo CREAS Criança/Adolescente e CREAS Idoso e 01 

CREAS População de Rua. Considerando as orientações da Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais, os cursos profissionalizantes passam a ser executados 

pela Pasta do Trabalho, transformando o CISNE Norte em Centro de Convivência da 

Família (CCF) e o CISNE Centro em Centro de Convivência da Juventude (CCJ), 

unidades com oferta exclusiva do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos. 

Em 2014 ocorreu um avanço importante que foi a criação dos Departamentos 

de Gestão do Trabalho e de Vigilância Socioassistencial. 

Em 2015 foi instituído o Fórum Municipal dos Trabalhadores do SUAS de São 

José do Rio Preto (FMTSUAS - SJRP). De caráter permanente, representa os 

trabalhadores em suas diversas formas de organização, entidades de trabalhadores 

ligados à assistência social com personalidade jurídica ou pessoas físicas 

trabalhadoras do SUAS. É um fórum de articulação e deliberação política em defesa 
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do SUAS, democrático, participativo, com financiamento específico e controle social. 

Em 2018 ocorreu o reordenamento dos serviços de média complexidade, com 

transição da execução feita pela rede parceira para as unidades de CREAS, que 

passaram a contar com equipes compostas por trabalhadores estatutários, aprovados 

em concurso. Neste momento, seguindo orientações da Tipificação, houve alteração 

nas denominações dos CREAS temáticos, que passaram a ser denominados de 

CREAS I e CREAS II, unificando o atendimento das violações de direitos tipificadas. 

 Entre 2016 e 2017 em uma ação intersetorial, após estudos entre as 

Secretarias de Assistência Social, Saúde e Educação, coordenadas pela Secretaria 

de Planejamento foi feita a unificação dos territórios de abrangência das respectivas 

secretarias. A ação foi oficializada pelo Decreto nº 18.073 de 29 de junho de 2018, 

que institui a divisão geográfica do município de São José do Rio Preto em 10 (dez) 

Regiões: Bosque, CEU, Central, Cidade da Criança, HB, Pinheirinho, Represa, 

Talhado, Vila Toninho e Schmitt. Por conseguinte, houve a reorganização das áreas 

de abrangência dos CRAS e CREAS. 

Em 2022, São José do Rio Preto conta com 13 CRAS, 03 Centros de 

Convivência (CCF, CCI e CCJ), 02 CREAS e 01 Centro Pop. O apêndice 1 nos 

apresenta a rede de execução direta, a rede parceira e a rede com execução de 

projetos e Serviços que estão cadastradas no Conselho Municipal de  

Assistência Social e CMDCA. 

 

O CONTEXTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO TEMPO PRESENTE 

 

No contexto federal podemos sinalizar a conjuntura de retrocessos dos direitos 

da população, que se expressa com a Emenda Constitucional nº 95/2016 do 

congelamento dos gastos em políticas sociais como saúde, educação e assistência 

social, e no mesmo contexto se concretiza no país a reforma trabalhista e 

previdenciária. A Assistência Social, como área integrante da seguridade social, sofre 

grandes ataques no que tange ao seu financiamento e formas de execução, a 
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exemplo, de julho de 2019 até dezembro de 2021 praticamente não houve liberações 

de novos benefícios do Programa Bolsa Família1. 

Há também demora para avaliação do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC) e o acesso ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) de forma remota, 

somente por telefone e via sítio eletrônico, o que inviabiliza e dificulta o atendimento 

da população e revela grande lacuna na Política Pública de Previdência Social com 

reflexos diretos à Assistência Social. 

No contexto do Estado de São Paulo ocorre o encerramento de inclusões em 

benefícios dos programas de transferência de renda, o programa Ação Jovem 

terminou em outubro de 2021 e o Renda Cidadã em fevereiro de 2022. No município 

ocorreu o rebatimento da agudização das expressões da questão social que se mostra 

forte e intenso, como maior capilarização da pobreza pelos diversos territórios da 

cidade, que incide no aumento da demanda por cesta básica e por programas de 

transferência de renda. 

Os estudos do Departamento da Vigilância Socioassistencial do município e 

dos profissionais do território, que efetivam também a função Vigilância no cotidiano 

de trabalho, apontam o aumento da extrema pobreza. Para se ter uma ideia, em 2013 

havia no município 6.000 famílias em situação de extrema pobreza, em 2019 esse 

número passou para 11.000 famílias e em janeiro de 2022, 16.498 famílias2. 

 

                                            
1 O Programa Bolsa Família foi substituído pelo Decreto n° 10.852, de 8 de novembro de 2021 que 

regulamenta o Programa Auxílio Brasil, instituído pela Medida Provisória n° 1.061, de 9 de agosto de 
2021. 
2 Para os levantamentos de dados que utilizam a lista Cecad, foi utilizada a base disponibilizada pelo 
Departamento de Gestão de Cadastro Único, Benefícios e Transferência de Renda, que faz um filtro 
inicial retirando os cadastros inválidos. Assim, os dados apresentados serão diferentes dos dados 
disponibilizados no site do Ministério da Cidadania, que considera cadastros inválidos. 
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Gráfico 1 — Evolução no número de pessoas em extrema pobreza inscritas no 
Cadastro Único no município, 2012 a 2022. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, com dados do CECAD-CadÚnico/ Ministério da 
Cidadania, referência mês de maio de cada ano, exceto 2022, que utilizou janeiro. 
 
 

É importante ressaltar, no entanto, que em 2022 foi alterada a renda per capita 

da extrema pobreza. Anteriormente, eram consideradas em extrema pobreza as 

famílias cuja renda per capita não ultrapassasse R$ 89,00. Atualmente, esse limite é 

de R$105,00. Essa alteração foi um dos fatores que influenciou no aumento 

expressivo entre maio de 2021 e janeiro de 2022. 

Ainda no âmbito da extrema pobreza, foi criado um índice que nos permite 

avaliar sua incidência em cada Região, conforme tabela 1 e mapa. O índice é 

calculado dividindo a população em extrema pobreza, inscrita no Cadastro Único, pelo 

número total de habitantes daquela região e, por fim, multiplicando por 100.  
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Tabela 1 — Índice de extrema pobreza de São José do Rio Preto. 

Região 
Pessoas em 

extrema pobreza 
População estimada 

por Região 
Índice 

CEU 7.490 40.192 18,64 

Bosque 5.519 33.003 16,72 

Pinheirinho 7.832 52.812 14,83 

Talhado 3.021 20.817 14,51 

Vila Toninho 2.921 26.357 11,08 

Cidade da Criança 5.582 54.677 10,21 

Schmitt 1.213 15.239 7,96 

Central 3.059 103.196 2,96 

HB 1.941 70.279 2,76 

Represa 992 48.411 2,05 

São José do Rio Preto 39.570 464.983 8,51 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, com dados da Conjuntura Econômica de São 
José do Rio Preto, 2021; CECAD-CadÚnico jan./22 Ministério da Cidadania. 
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Mapa 1 — Índice de extrema pobreza de São José do Rio Preto. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, com dados da Conjuntura Econômica de 
São José do Rio Preto, 2021; CECAD-CadÚnico jan./22 Ministério da Cidadania. 

 

Observa-se que a Região com menor índice é a Represa, com 2,05, enquanto 

o CEU, Região com maior índice, se apresenta com 18,64. A Região CEU possui 

índice 9 vezes maior que a Represa, o que evidencia a grande desigualdade entre as 
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Regiões. O município como um todo apresenta um índice de 8,51, o que significa que 

a cada 100 pessoas no município, 8 estão em extrema pobreza. Importante pontuar 

que não foram contabilizadas as 574 pessoas em situação de rua que estão em 

extrema pobreza inscritas no Cadastro Único, pois não é possível definir com exatidão 

em qual Região estão. 

Neste sentido, o cenário político, econômico e cultural do tempo presente 

demonstra a regressão no campo da cidadania. A diminuição dos espaços 

institucionais e legais associados aos direitos da população e o impacto desse denso 

e restritivo processo será sentido a médio e longo prazo pela sociedade. 

 

A NECESSIDADE DE RESISTIR E LUTAR PELA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Entende-se que a necessidade de resistir e lutar pela Política de Assistência 

Social deve se fundamentar pela sua própria construção histórica, seus avanços e 

conquistas, pela participação e protagonismo coletivo e aguerrido de trabalhadores, 

gestores, conselheiros, usuários, e também de entidades da sociedade civil. A 

trajetória desta política é sustentada pela busca da garantia de direitos 

socioassistenciais, na compreensão e busca dos direitos humanos, pela autonomia 

dos sujeitos sociais, visto que a Assistência Social historicamente tem acolhido o 

público que se encontra à margem de todas as outras políticas e contextos de inserção 

econômica, fatores estes que ocorrem devido ao sistema capitalista. 

 As possíveis formas de resistência devem se dar no cotidiano, por meio da 

atuação profissional do conjunto de trabalhadores, como também no fortalecimento 

da participação dos usuários, destacando-se mais do que nunca  algumas forças 

propulsoras como o compromisso ético-político, o fortalecimento do controle social, a 

importância do SUAS e da necessidade de mobilização, a proximidade com o 

território, a necessidade de fomentar reflexões, espaços coletivos de discussões e 

trocas, pesquisas e seminários que possam refletir e propor ações dentro da 

conjuntura atual valorizando a PNAS e o SUAS, insistência na garantia de recursos 

humanos qualificados e efetivação via concursos públicos. 

 Resistir à onda conservadora e à barbárie econômica que retira os direitos e 

negligencia a cidadania está pautada na defesa intransigente da estrutura e 

arquitetura desta política. Para tanto, são necessários o contínuo processo de 
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educação permanente, a garantia da continuidade de serviços e a normatização de 

alíquota financeira para a Assistência Social. 

 Há que se ressaltar que é de suma importância o estímulo à participação social 

dos usuários como forma de fortalecimento do controle social, tendo em vista a 

garantia dos direitos já conquistados, bem como a sua ampliação. 

 

OS DESAFIOS DE RIO PRETO NO CAMPO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 No município de São José do Rio Preto, a Política de Assistência Social tem 

alguns desafios no campo da participação social e do controle social por parte dos 

usuários, no sentido de efetivar esse instrumento e fazer valer esse mecanismo. 

 Mesmo com as dificuldades e retrocessos observados no âmbito nacional, São 

José do Rio Preto, município com gestão plena na Assistência Social, consegue 

manter as ofertas existentes, traço de resistência do conjunto de atores que 

movimentam essa política social.  

O orçamento municipal da pasta permite, além da manutenção dos serviços, 

ampliar algumas ofertas, embora ainda não a totalidade necessária e buscada. Os 

recursos federais não obedecem a constância nos repasses, impossibilitando planejar 

ações permanentes e exigindo constantes revisões no direcionamento financeiro, pois 

é comum parcelas serem transferidas de maneira cumulativa e com prazos reduzidos 

para liquidação, obrigatória para os próximos recebimentos. O fato de não se ter um 

percentual de repasse mínimo para a Assistência Social dificulta o planejamento e 

execução de investimento em serviços, benefícios, programas e projetos. 

 

RECURSOS HUMANOS DA SEMAS 

 

Com relação à participação democrática dos trabalhadores, a Secretaria de 

Assistência Social vem proporcionando espaços de debate, reflexão e propostas 

acerca do cotidiano vivido pelas equipes da secretaria. 

Em julho de 2018 foi apreciado e aprovado, pelo CMAS, o Plano Municipal de 

Educação Permanente (PMEP) e, na sequência, deu-se início à sua execução, o que 

trouxe a possibilidade de encontros, oficinas e capacitação com renomados 
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professores/pesquisadores de forma continuada, envolvendo as proteções sociais, 

departamentos e gestão. Vale ressaltar que o plano está em fase de atualização. 

A gestão do trabalho, no contexto do Sistema Único de Assistência Social, tem 

buscado criar espaços de acolhida e escuta dos trabalhadores para as suas 

demandas, propondo melhores condições técnicas e éticas de trabalho, por meio de 

processos que ofereçam uma formação continuada, a fim de se materializar um 

planejamento estratégico que dê respaldo às ações que viabilizem a gestão 

participativa e o controle social, por meio da articulação com os diversos sistemas de 

informação neste âmbito, conforme preceitua o documento Gestão do Trabalho e 

Educação Permanente do  SUAS em Pauta (BRASIL, 2014). 

Apresentaremos o quadro com os Recursos Humanos da Rede Pública, 

divididos entre servidores e terceirizados. 

 

Quadro 1 — Trabalhadores do SUAS - Rede Pública. 
Profissionais Servidor Terceirizado Total 

Assistente Social 72 39 111 

Educador Social 46 40 86 

Psicólogo 19 31 50 

Agente Administrativo 33 16 49 

Motorista 6 29 35 

Auxiliar de limpeza 0 25 25 

Estagiários 20 0 20 

Pedagogo 15 0 15 

Vigia 6 8 14 

Especialista em Desenvolvimento 
Social 

8 0 8 

Serviços Gerais 6 2 8 

Cargos em Comissão 6 0 6 

Supervisor Técnico 3 0 3 

Professor de Artes 2 0 2 

Auxiliar de Contabilidade 1 0 1 

Almoxarife 1 0 1 

Eletricista 0 1 1 

Coordenador Administrativo 1 0 1 

Fonte: Departamento de Gestão do Trabalho, referência Julho/2022. 

 

O próximo quadro apresenta os Recursos Humanos da rede parceira com a 

Secretaria Municipal de Assistência Social, composta pelas seguintes Organizações 

da Sociedade Civil: Associação Espírita A Caminho da Luz (AELUZ), Albergue 
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Noturno, Associação Mamãe Idalina (AMAI) -  SCFV e Acolhimento, Associação dos 

Amigos da Criança com Câncer (AMICC), Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE), Associação e Oficina de Caridade Santa Rita de Cássia, 

Associação Evangélica Lar de Betânia, Associação Madre Teresa de Calcutá, 

Associação Paraíso - SCFV, Associação Renascer, Comunidade Só Por Hoje - 

Acolhimento Institucional e Acolhimento Compartilhado, Centro Regional de Atenção 

Aos Maus Tratos na Infância (CRAMI), Damas de Caridade - Unidades (I,II, III,IV), 

Instituto Riopretense dos Cegos Trabalhadores, Lar Esperança - Centro Dia e ILPI, 

Lar São Francisco de Assis - Acolhimento Pessoas em Situação de Rua e ILPI, Lar 

São Vicente de Paulo - Centro Dia, Projeto Educacional Profissionalizante do 

Adolescente (PROEPAD), Serviço Social São Judas Tadeu, Rancho de Luz e 

Maquininha do Futuro. 

 

Quadro 2 — Trabalhadores do SUAS - Rede Parceira. 

Recursos Humanos Quantidade 

Educador/Monitor 74 

Cuidador 62 

Auxiliar de Limpeza 59 

Cozinheiro 28 

Assistente Administrativo 28 

Assistente Social 25 

Psicólogo 24 

Auxiliar Cozinha 18 

Coordenador 10 

Educadora Social (Mãe Social) 10 

Terapeuta 8 

Encarregado administrativo 7 

Motorista 6 

Manutenção 5 

Recepcionista 3 

Oficineiros 2 

Pedagogo 1 

Supervisor 0 

Vigia 0 

Jardineiro 0 

Total 370 

Fonte: Departamento de Gestão de Repasse de Recursos Públicos, referência 
Julho/2022. 
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O CONTEXTO DE PANDEMIA 

 

Cenários 

 

Cenário – avanço da Pandemia 

 

Em dezembro de 2019, foi registrado o primeiro caso de Covid-19 na China. O 

vírus se espalhou pelos diversos países do mundo levando a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) a declarar a doença como Pandemia em 11 de março de 2020.  O 

município de São José do Rio Preto reconheceu estado de calamidade pública e 

estabeleceu medidas de enfrentamento em 24 de março de 2020, por meio do decreto 

N° 18.571. 

Ao longo dos meses, diversas normativas, notas técnicas e orientações foram 

expedidas pelos órgãos responsáveis em todas as esferas, necessitando de constante 

acompanhamento para aplicação e direcionamento das ações. Neste contexto, a 

Assistência Social foi reconhecida como política responsável por serviço essencial, 

trazendo a necessidade da manutenção das atividades e atendimentos em suas 

unidades, resguardadas as normas sanitárias e orientações de prevenção, como 

forma de garantia da proteção social à população em meio à pandemia, traduzida pela 

crescente demanda pelos serviços e benefícios socioassistenciais no período. 

 
O cenário da Covid-19 e a interface com as desproteções sociais 

 

A Frente Nacional do SUAS3  contextualizou que a Covid-19 representa o 

agravamento da desigualdade social em nosso país e as implicações para pessoas 

com menor renda, sem habitação ou em condições insalubres e precárias de moradia, 

pessoas com comorbidades, população em situação de rua e a precarização das 

condições de vida em função do desemprego e ausência de renda. 

                                            
3 Organização plural de OSCs, instituições não governamentais, trabalhadores, usuários, gestores, 

professores, pesquisadores e pessoas interessadas em defender a Assistência Social e a Seguridade 
Social brasileira. Disponível em: https://maissuas.files.wordpress.com/2016/06/circular01e02-
frenteseguridadesuas.pdf. 
 

https://maissuas.files.wordpress.com/2016/06/circular01e02-frenteseguridadesuas.pdf
https://maissuas.files.wordpress.com/2016/06/circular01e02-frenteseguridadesuas.pdf
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De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no 

quarto trimestre de 2021 o país apresentava taxa de desocupação de 11,1% com 12 

milhões de desempregados, 4,8 milhões de desalentados e taxa de subutilização de 

24,3% (IBGE, 2021). 

Diante desse contexto, a renda emergencial instituída pela Lei n° 13.979 pode 

ser apontada como conquista da sociedade brasileira, e os dados de que 51% da 

população brasileira solicitou a renda, demonstra a gravidade de uma das facetas da 

desproteção vivenciada pela população (FRENTE NACIONAL, 2020). 

De acordo com o Portal Transparência (2021), no município de São José do 

Rio Preto, o pagamento do valor global aos beneficiários do Auxílio Emergencial foi 

de R$ 95.095.555,00 no período de janeiro a dezembro de 2021, com exceção do mês 

de novembro, em que a informação não foi disponibilizada. Em dezembro, na última 

folha de pagamento disponível no site do ano de 2021, havia 7 pessoas recebendo 

este auxílio no município. 

 

PANORAMA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

 

Considerando a crise de saúde instalada em diversos países e que chegou ao 

Brasil desencadeando uma série de ações, sejam elas por meio de legislações e 

normativas, desde março de 2020, a Secretaria Municipal de Assistência Social 

implementou as ações destacadas: 

• Publicação de portarias regulando formas de trabalho, fluxos e orientações com 

relação à Pandemia; 

• Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), produtos de higiene 

e limpeza, orientações quanto às indicações de saúde sobre a limpeza dos 

ambientes e higiene pessoal; 

• Instalação de placas verticais de acrílico nos balcões e mesas de atendimento 

ao público; 

• Organização dos atendimentos à população com criação de Central de 

Orientações, via telefone, e Formulário de Atendimento, na página da SEMAS, 

no site da Prefeitura Municipal; 

• Aquisição de aparelhos celulares para utilização nas unidades 

públicas, priorizando o atendimento remoto e, excepcionalmente, presencial 
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em situações especiais e necessárias, mediante agendamento quando 

possível; 

• Instalação de roteadores wi-fi nas unidades públicas para acesso à internet, 

facilitando o uso de aplicativos de videoconferência e comunicação 

(WhatsApp) com usuários da Assistência Social; 

• Uso de mensagens curtas de texto (SMS) para envio de informações e 

orientações aos usuários; 

• Descentralização do atendimento presencial nas unidades, utilizando escolas 

e equipamentos próximos, para evitar aglomeração; 

• Ampliação dos horários de atendimento do Centro POP, permitindo à 

população em situação de rua acessar diariamente os serviços ofertados; 

• Disponibilização ampliada do Serviço de Acolhimento em Abrigo para pessoas 

em situação de rua; 

• Adequação das parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSCs), a fim 

de contemplar o impacto da Pandemia; 

• Ampliação da comunicação social interna e externa, com divulgação contínua 

de informes, e-mails, cartazes sobre a Pandemia, formas de prevenção, 

funcionamento das unidades CRAS, CREAS, Centro POP e Centros de 

Convivência; 

• Ação integrada com a Secretaria de Saúde para orientações aos trabalhadores 

e testagem para Covid-19 nas unidades da SEMAS, assim como ação conjunta 

de mitigação nos acolhimentos para idosos nas ILPIs, parceiras e acolhimentos 

de crianças e adolescentes e de pessoas em situação de rua, dentre outras. 

 

Os reflexos percebidos não são apenas na saúde, mas também na economia 

e nas condições socioeconômicas da população. A Política de Assistência Social tem 

um papel importante na busca de garantia da Proteção Social para a população em 

situação de vulnerabilidade.  Cerca de 18,4% das pessoas do município estão 

inseridas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), 

o que sinaliza um perfil de vulnerabilidade e indica a necessidade de cobertura e ações 

para atendimento dessa população.  

Em abril de 2020 foram iniciados atendimentos realizados de forma remota, 

como uma das estratégias de reorganização dos atendimentos e acompanhamentos 
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dos Serviços, de acordo com as normas sanitárias, assim como no início de 2022, 

após outro rebatimento da pandemia devido à variante Ômicron. No fechamento deste 

Diagnóstico (maio/2022), os serviços passam pelo processo de retomada de 

atividades coletivas e grupais. 

A pandemia trouxe grandes desafios no que se refere à reorganização dos 

Serviços e demandas da população. Destaca-se que em meio às dificuldades 

enfrentadas durante o contexto pandêmico ocorreu, em dezembro de 2021, o IV 

Seminário dos Trabalhadores do SUAS - Luta e Resistência Contra o Desmonte do 

SUAS em Tempos de Pandemia, momento em que foi assumido o compromisso da 

SEMAS em realizar uma Mesa de Negociação com os trabalhadores do SUAS. 

 

TERRITÓRIO E DEMOGRAFIA 

 

Apresentaremos a contextualização de alguns dados gerais do município e 

rede socioassistencial. 

São José do Rio Preto possui uma população estimada em 464.983 habitantes 

(dados Conjuntura Econômica do município, a qual se baseia na projeção do Censo 

IBGE para 2020) e possui dois distritos, Schmitt e Talhado, com população de 20.678 

e 5.419, respectivamente. A área urbana contempla 94% da população e 6% residem 

em área rural. Esta tem como característica a presença de loteamentos irregulares e 

por este motivo, as informações acerca das famílias não são computadas nos dados 

oficiais no município, o que demanda ações para que a Proteção Social alcance a 

população considerada invisível.  

Segundo o IBGE Cidades, base de dados 2010, a densidade demográfica é de 

945,12 hab./km².  De acordo com a Conjuntura Econômica 2020, a população está 

dividida nas Regiões seguindo as porcentagens: Central 22%; HB 15%, Cidade da 

Criança 12%, Pinheirinho 11%, Represa 10%, CEU 9%, Bosque 7%, Vila Toninho 6%, 

Talhado 4% e Schmitt 3%. 
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Mapa 2 — Estimativa populacional por região de São José do Rio Preto. 

    
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, com dados do Nota metodológica IBGE, 
SINASC 2019 e SINAN 2019. 
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Quadro 3 — Estimativa populacional por Região de São José do Rio Preto. 

Região População 

Central 103.196 

HB 70.279 

Cidade da Criança 54.677 

Pinheirinho 52.812 

Represa 48.411 

CEU 40.192 

Bosque 33.003 

Vila Toninho 26.357 

Talhado 20.817 

Schmitt 15.239 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, com dados do Nota metodológica 
IBGE, SINASC 2019 e SINAN 2019. 

 

O banco de informações da Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise 

de Dados) aponta que a RA de São José do Rio Preto possui taxa anual de 

crescimento para 2010/2020 de 0,7 % e para 2020/2030 0,3%, demonstrando 

envelhecimento populacional. 

Segue quadro com dados referentes à extensão territorial, os quais foram 

informados pela Secretaria Municipal de Obras, que se baseou no decreto nº 18.073, 

de 29 de junho de 2018, que institui a Divisão Geográfica da área do município de São 

José do Rio Preto em 10 Regiões. 

 

Quadro 4 — Extensão territorial das Regiões de São José do Rio Preto. 

Região Área/Km² 

HB 85.706,06 

Talhado 66.333,43 

Represa 58.878,42 

Schmitt 53.424,05 

Pinheirinho 42.074,58 

Bosque 39.667,31 

CEU 26.704,99 

Cidade da Criança 22.001,78 

Central 21.368,05 

Vila Toninho 21.283,86 
         Fonte: Secretaria Municipal de Obras/PMSJRP. 
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O município possui um total de 94.730 crianças e adolescentes (0 a 17 anos), 

o que representa 20,37% da população total e 86.348 idosos, que retrata 18,57% da 

população. 

Fazendo a correlação dos ciclos de vida de 0 a 17 anos de idade do município 

com a mesma faixa etária dos territórios de CRAS, apresentamos em ordem 

decrescente a distribuição das crianças e adolescentes no município. 

 

Quadro 5 — Distribuição das crianças e adolescentes (0 a 17 anos) do município 
nos territórios de CRAS. 

CRAS n  % 

Centro 14.264 15 

Novo Mundo 12.452 13 

São Deocleciano 10.450 11 

Jardim Belo Horizonte 8.301 9 

Santo Antônio 8.043 8 

João Paulo II 7.824 8 

Antunes 7.090 7 

Solo Sagrado 5.708 6 

Vila Toninho 5.687 6 

Eldorado 3.874 4 

Lealdade e Amizade 3.709 4 

Schmitt 3.687 4 

Parque da Cidadania 3.641 4 

Total 94.730 100 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS.  

 

Com relação aos idosos, a distribuição de idosos nos territórios dos CRAS, 

fazendo a correlação do ciclo de vida do município/território de CRAS, ocorre da 

seguinte forma. 
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Quadro 6 — Distribuição dos idosos do município nos territórios de CRAS. 
CRAS n  % 

Centro 30.801 35,7 

Novo Mundo 13.418 15,5 

São Deocleciano 6.561 7,6 

João Paulo II 5.238 6,1 

Jardim Belo Horizonte 4.589 5,3 

Vila Toninho 4.527 5,2 

Antunes 4.119 4,8 

Eldorado 3.749 4,3 

Solo Sagrado 3.494 4 

Lealdade e Amizade 3.009 3,5 

Schmitt 3.003 3,5 

Santo Antônio 2.993 3,5 

Parque da Cidadania 847 1 

Total 86.348 100 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS. 

  

 EVOLUÇÃO DA REDE 

 

As seguranças afiançadas pelo SUAS são de garantias do direito social 

realizada pela proteção social. A rede de execução dos Serviços encontra-se no 

apêndice e demonstramos um painel de atendidos, considerando a média anual de 

atendimentos de 2021, conforme quadros 7, 8 e 9. Os dados apresentados são 

coletados pelos equipamentos da rede socioassistencial e compilados pelo 

Departamento de Vigilância Socioassistencial por meio do monitoramento mensal. Tal 

procedimento visa acompanhar o número de indivíduos/famílias atendidos pelas 

Proteções Sociais Básica e Especial de Média e Alta Complexidade nos serviços 

prestados. 
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Quadro 7 — Rede Socioassistencial: Proteção Social Básica, 2021. 

Proteção Social Básica 

Serviço Equipamento Média anual 

PAIF CRAS 5.573 

Serviço de Proteção Social 
Básica no Domicílio 

CRAS 48 

SCFV - 0 a 5 anos e 11 
meses 

CRAS 19 

SCFV - 6 a 14 anos e 11 
meses 

CRAS, CCJ, OSCs Parceiras 868 

SCFV - 15 a 17 anos e 11 
meses 

CCJ, CRAS, OSCs Parceiras 89 

SCFV - 18 a 29 anos e 11 
meses 

CCJ, CCF, OSCs Parceiras 82 

SCFV - 30 a 59 anos e 11 
meses 

CCJ, CCF 81 

SCFV - 60 anos ou mais CCI, CCF e CRAS 726 

Total 7.486 

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social - Departamento de Gestão de Repasses de 
Recursos Públicos, Departamento de Proteção Social Básica e Departamento de Vigilância 
Socioassistencial. 

 

Quadro 8 — Rede Socioassistencial: Proteção Social Especial de Média 
Complexidade, 2021. 

Proteção Social Especial Média Complexidade 

Serviço Equipamento Média Anual 

PAEFI CREAS 411 

Serviço de Medida 
Socioeducativa - Liberdade 
Assistida 

CREAS 68 

Serviço de Medida 
Socioeducativa - Prestação de 
Serviços à Comunidade 

CREAS 28 

Serviço de Medida 
Socioeducativa - LA e PSC 
(medida acumulada) 

CREAS 13 

Serviço Especializado em 
Abordagem Social 

Centro Pop e OSC Só por 
Hoje 

197 

Serviço Especializado para 
pessoas em situação de rua 

Centro Pop 552 

Serviço Proteção Social 
Especial para pessoas com 
deficiência e suas famílias 

APAE, Renascer, Instituto 
Cegos 

283 

Serviço Proteção Social 
Especial para pessoas idosas 
e suas famílias 

Lar Esperança e Lar São 
Vicente de Paulo 

43 

Total 1593 

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social - Departamento de Gestão de Repasses de 
Recursos Públicos, Departamento de Proteção Social Especial e Departamento de Vigilância 
Socioassistencial. 



34 
 

 

 

 

Quadro 9 — Rede Socioassistencial: Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade. 

Proteção Social Especial Alta Complexidade 

Serviço Equipamento Unidade/Ofertas Média anual 

Acolhimento Institucional 
para crianças e 
adolescentes 

Associação Mamãe 
Idalina - AMAI 

Casa-lar 27 

Reintegração Familiar 49 

Acolhimento Institucional 
para adolescentes em 
abrigo familiar 

Comunidade 
Terapêutica Só Por 
Hoje 

Abrigo 5 

Reintegração Familiar 3 

Acolhimento Institucional 
compartilhado entre as 
Secretarias Municipais 
de Assistência Social e 
Saúde para Atendimento 
a crianças e 
adolescentes 

Comunidade 
Terapêutica Só Por 
Hoje 

Casa-lar 3 

Reintegração Familiar 1 

Acolhimento Institucional 
para Idosos em 
Instituição de Longa 
Permanência – ILPI 

Associação e 
Oficina de Caridade 
Santa Rita de 
Cássia, Associação 
Evangélica Lar de 
Betânia, Lar São 
Vicente de Paulo e 
Instituto Lar 
Esperança 

- 153 

Acolhimento Institucional 
em Casa de Passagem 
para Pessoas Adultas e 
famílias em situação de 
rua - casa de passagem 

Albergue Noturno 
Protetor dos Pobres 

Pessoas diferentes 
atendidas 

513 

Pernoite e jantar 
(média diária) 

30 

Casa de Passagem 
(mensalmente) 

19 

Jantar (média diária) 94 

Acolhimento Institucional 
Provisório 

Associação Amigos 
das Crianças com 
Câncer e 
Cardiopatias - 
AMICC 

- 30 

Acolhimento em Família 
Acolhedora 

CRAMI 

Famílias atendidas 12 

Crianças em família 
acolhedora 

3 

Programa Guarda 
Subsidiada 

CRAMI 

Famílias guardiãs 
atendidas 

20 

Crianças em Famílias 
Guardiãs 

38 

Serviço de Acolhimento 
Institucional 

Associação Lar São 
Francisco de Assis 
na Providência de 

- 76 
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Deus (Casa do 
Cireneu) 

Serviço de Acolhimento 
Institucional para 
Pessoas com Deficiência 
em Residência Inclusiva 

AELUZ - 7 

Serviço de Proteção em 
situação de calamidades 
públicas e de 
emergências 

Associação Lar São 
Francisco de Assis 
na Providência de 
Deus (Casa do 
Cireneu) 

- 74 

TOTAL GERAL 1080 

  Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social - Departamento de Gestão de Repasses de 
  Recursos Públicos, Departamento de Proteção Social Especial e Departamento de Vigilância 
  Socioassistencial. 

 

Considerando os beneficiários de BPC, segundo o Departamento de Gestão de 

Cadastro Único, Benefícios e Transferência de Renda, o município contava com 6.234 

BPC Idoso e 3.406 BPC Deficiente em janeiro de 2022. Os CRAS com maior número 

de BPC idoso são: CRAS Centro (1.471), CRAS Novo Mundo (795), CRAS João Paulo 

II (698), CRAS Santo Antônio (515) e CRAS Eldorado (514). Já a maior incidência de 

BPC Deficiente está, respectivamente, no CRAS Centro (594), CRAS Solo Sagrado 

(384), CRAS João Paulo II (355), CRAS Santo Antônio (353) e CRAS Novo Mundo 

(316). 

O mapa apresenta a rede socioassistencial do município, composta por 13 

CRAS, 2 CREAS, 1 Centro Pop, 3 Centros de Convivência e demais Serviços 

executados pela rede parceira. 
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Mapa 3 — Rede Socioassistencial de São José do Rio Preto. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, com dados do Censo SUAS 2021, 
Departamento de Gestão de Repasses de Recursos Públicos, Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal de Assistência Social. 
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POPULAÇÃO E VULNERABILIDADE 

 

A crise agravada pelo contexto de pandemia demostra um cenário de 40.144 

pessoas em extrema pobreza em São José do Rio Preto, considerando a base do 

CECAD de janeiro de 2022. As cinco regiões com maior concentração são, 

respectivamente, CEU, Bosque, Pinheirinho, Talhado e Vila Toninho. 

Considerando o Cadastro Único, com base CECAD de janeiro de 2022, o 

município possui 36.758 famílias cadastradas e 16.498 famílias em extrema pobreza 

(renda per capita até R$105,00). 

O Diagnóstico Socioterritorial 2017 apontou o surgimento de ocupação de 

áreas públicas e particulares por meio de barracos, e identificou como causa a crise 

econômica dos anos de 2015 e 2016, que agravou a situação socioeconômica de 

inúmeras famílias surgindo as referidas áreas de ocupações que se encontram 

atualmente no território do CRAS Jardim Belo Horizonte. 

Durante o ano de 2021, os 13 CRAS do município atenderam 24.968 famílias 

no serviço PAIF, enquanto, no PAEFI, os CREAS atenderam 882 famílias/indivíduos 

e o Centro POP atendeu 3.091 pessoas no serviço especializado para pessoa em 

situação de rua e/ou e abordagem social, e considerando as pessoas que foram 

categorizadas como pessoas em situação de rua, foram atendidas 2.268. 

Em se tratando da escolaridade, a rede municipal de educação atendeu 21.695 

alunos do Ensino fundamental no ano de 2020, e 756 jovens e adultos pelo EJA, dados 

da Conjuntura Econômica São José do Rio Preto. A consulta ao banco de dados do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

considerando a rede pública de ensino, mostra que o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) em 2019, do 5° ano do Ensino Fundamental, foi de 6,7 para 

uma meta projetada de 6.8; já para o 9º ano, o IDEB foi de 5.3 para uma meta de 6.0, 

e 3º ano do Ensino Médio, meta atingida de 4.6 (a meta era de 4.3). 

 De acordo com o Novo Cadastro Geral dos Empregados e Desempregados 

(CAGED), de janeiro a dezembro de 2021, o município somou 71.651 admissões e 

63.909 desligamentos. Ressaltamos que se trata de recorte de emprego formal. A 

discussão com as equipes das 10 Regiões, para a construção deste diagnóstico 

Socioterritorial, constatou o aumento nos atendimentos de famílias em contexto de 

desemprego e das que exerciam trabalho informal. Considerando a base de dados do 
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CECAD de agosto de 2021, temos 28.203 que declararam desemprego e 6.781 que 

declararam trabalho informal. Neste sentido, as equipes de atendimento dos CRAS e 

CREAS apontam, sobretudo, o aumento de solicitação de cestas básicas e inclusão 

em programas de transferência de renda. 

 A análise das Informações do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), com dados de vigilância de violência interpessoal e 

autoprovocada em São José do Rio Preto de 2021, demonstra total de 2.922 

notificações. As especificações por tipo de violência são: física 964; autoprovocada 

758; psicológica/moral 803; negligência/abandono 162; sexual 174; 

financeira/econômica 17; trabalho infantil 40; intervenção legal 05 e tortura 04. 

Na coleta de informações do Sistema de Registro Mensal de Atendimentos 

(RMA) identifica-se 483 famílias ou indivíduos vítimas de violência ou violações de 

direitos que ingressaram no PAEFI em 2021, sendo 266 famílias/indivíduos no CREAS 

1 e 217 no CREAS II. 

Com relação à Pessoa em Situação de Rua (PSR) no município, no ano de 

2021 foram atendidas 2.366 pessoas pelos seguintes serviços: Serviço especializado 

para Pessoa em Situação de Rua, Serviço de Abordagem Social e pela OSC Albergue 

Noturno, que executa a Casa de Passagem e Acolhimento Institucional.  

 No trimestre de abril a junho de 2022, foram atendidas uma média mensal de 

855 pessoas no Centro POP e 480 no Albergue Noturno Protetor dos Pobres. Das 

pessoas atendidas e que foram categorizadas, tivemos uma média de 797 pessoas, 

sendo 448 (56,3%) Moradores de Rua, 297 (37,2%) Flutuantes, 52 (6,5%) Munícipes 

Não Moradores de Rua. 

Quase a totalidade das PSR (Flutuante e Morador de Rua) encontram-se nas 

faixas etárias acima de 18 anos, sendo que a faixa etária de 30 a 59 anos corresponde 

a 75,7% em média das pessoas atendidas. Quanto ao sexo biológico, em média 89% 

são pessoas do sexo masculino e 11% são do sexo feminino. No caso dos Munícipes 

não Moradores de Rua, 67,7% estão na faixa etária de 30 a 59 anos. Quanto ao sexo 

biológico, 80% são do sexo masculino e 20% do sexo feminino. 

TERRITÓRIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
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Apresentam-se os seguintes mapas: Regiões de São José do Rio Preto, 

abrangência dos CRAS, divisão territorial dos CREAS e Rede Socioassistencial, bem 

como imagens das fachadas dos CREAS e Centro POP. 

 

Mapa 4 — Regiões de São José do Rio Preto. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/Secretaria de Assistência Social. 
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Mapa 5 — Territórios dos CRAS. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial /Secretaria de Assistência Social. 
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Mapa 6 — Territórios dos CREAS. 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/Secretaria de Assistência Social. 
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Figura 1 — Fachada CREAS I. 

 
Fonte: Arquivo SEMAS. 

 

Figura 2 — Fachada CREAS II. 

 
Fonte: Arquivo SEMAS. 
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Figura 3 — Fachada Centro POP. 

 
Fonte: Arquivo SEMAS. 

  

MAPA FALADO COM CONSELHOS DE DIREITOS 

No dia 13 de junho de 2022 realizou-se, na sede da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, a atividade do Mapa Falado, contando com a participação de 27 

pessoas, representantes do Departamento de Vigilância Socioassistencial, CMAS, 

CMDI, CMDCA e COMAD. 

Iniciou-se com a proposta metodológica a ser utilizada e explanando como se 

daria a participação dos presentes. Fora esclarecido o objetivo do Mapa Falado, com 

a finalidade de somar informações ao Diagnóstico Socioterritorial (2022), norteando 

as ações a serem contempladas no PMAS (2022/2025). Foi enfatizada a importância 

do processo de construção coletiva com a metodologia do diálogo e reflexão como 

proposta de finalização do documento para, posteriormente, realizar a devolutiva e 

socialização das informações através da publicação deste Diagnóstico. 
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Sendo assim, realizou-se o processo de discussão em torno dos mapas 

expostos e a identificação com marcadores de acordo com cada cor, representando 

as respectivas legendas, com as temáticas: vermelho (para elencar situações de 

risco), prata (ausências nos territórios), verde (espaços de convivência e lazer), azul 

(experiências coletivas do território) e laranja (marcas e características de identidade 

do território). 

• VERMELHO – Locais e situações de riscos:  

1. Transporte público em loteamentos e chácaras;  

2. Infraestrutura e acessibilidade; 

3. Acessibilidade no comércio; 

4. Tráfico de drogas; 

5. Uso abusivo de Substância Psicoativa (SPA); 

6. Exploração Sexual. 

 

De acordo com a análise do grupo, as vulnerabilidades perpassam as políticas 

públicas e enfrentá-las é uma tarefa que exige integração e ações intersetoriais. 

Foi levantada a questão da falta de mobilidade nas estâncias e chácaras 

distantes dos territórios e os riscos a ela relacionados. O transporte público ineficiente 

acarreta, segundo o grupo, na falta de segurança, já que as pessoas ficam muito 

tempo nos pontos de ônibus, que muitas vezes não são iluminados nem sinalizados, 

além de não possuírem acessibilidade para deficientes físicos. 

Além disso, foi citada como consequência desse fator, a evasão escolar, pois 

as crianças/adolescentes residentes nesses locais enfrentam uma série de 

dificuldades para acessar a escola. Referente à mobilidade, existe a falta de 

infraestrutura e acessibilidade, não somente nas estâncias, mas em todo o município, 

o que gera uma série de transtornos e dificuldades para pessoas idosas e deficientes, 

sendo um fator dificultador para suas vidas cotidianas e o acesso à educação, cultura, 

esporte e lazer. 

Outro fator discutido foi o tráfico de drogas, apontado pelo grupo como mais 

visível nas Regiões Bosque, CEU, Pinheirinho, Vila Toninho, Schmitt (Vila Ramos) e 

Central. Sobre o uso abusivo de substâncias psicoativas, explanou-se que está em 

todas as Regiões, com foco para a região do centro da cidade, que abriga o que os 
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representantes presentes no Mapa Falado nomearam de “cracolândia”. Foi 

mencionado o fato de que, dentro dos condomínios, existe o uso e, até mesmo, tráfico 

velado e que não entram nas estatísticas. Relatou-se o fato de os traficantes aliciarem 

adolescentes para o tráfico. Atreladas ao uso e tráfico de SPA, o grupo mencionou a 

prostituição e exploração sexual como escancaradas nas Regiões Central, Pinheirinho 

e CEU, com foco para as Regiões Pinheirinho e CEU onde ocorre, também, a 

exploração sexual de crianças e adolescentes. 

 

• PRATA – Ausências nos territórios: 

1. Saneamento básico em loteamentos e chácaras; 

2. Centro Dia; 

3. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo (SCFV) para 

Crianças e adolescentes no contraturno escolar; 

4. Mobilidade urbana; 

5. Inserção de jovens no mercado de trabalho e/ou capacitação para 

inclusão; 

6. Segurança Pública; 

7. Remoção (saúde);  

8. Outra unidade do “Bom Prato”; 

9. Política de Habitação; 

10.  Critérios para concessão de benefícios;  

11. Implementação de mais Centros de Convivência Familiar (CCF); 

12. Articulação entre Políticas Públicas para a promoção de cultura; 

 

  A legenda das ausências foi, sem dúvida, a mais utilizada. Dentre as ausências 

enumeradas acima, destacou-se, durante a discussão, a falta de comunicação em 

locais distantes (loteamentos e chácaras irregulares) como fator impeditivo de acesso 

à segurança e saúde “não é possível chamar a polícia nem uma ambulância, se 

necessário, porque os celulares não têm sinal” (sic). Foi mencionada também a 

ausência de orelhões, vistos como ultrapassados na “geração dos celulares”, mas 

muito necessários nesses locais. 

Uma ausência que implicou em problematizações, por parte do grupo, foi a 

inexistência de unidades de Centro Dia para os idosos nas Regiões Cidade da 
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Criança, Pinheirinho e Schmitt, com ênfase para a necessidade de ser disponibilizado 

transporte para os usuários do serviço. Ainda, nessa direção, foi mencionado o fato 

de os serviços estarem, em sua maioria, concentrados na Região Central, não sendo 

ofertados ou, quando ofertados, ineficientes, nas demais Regiões do município. 

O grupo expôs a ausência de políticas públicas para inserção de jovens no 

mercado de trabalho, enfatizando o fato de haver discriminação quanto aos jovens 

que não se enquadram no “padrão estabelecido”. Observam-se preconceitos 

relacionados a adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidades sociais, além 

da estigmatização dos jovens que moram nas regiões mais periféricas da cidade, 

principalmente em estâncias e chácaras. 

Com relação à falta de segurança pública, o grupo mencionou que os 

condomínios não enfrentam as consequências dessa ausência. Contudo, essa não é 

a realidade da maioria da população, pois são muitas as situações (violência, tráfico, 

insegurança etc.) vivenciadas em decorrência das fragilidades da segurança pública. 

Outro fator destacado refere-se à dificuldade enfrentada pelos usuários ao 

tentar utilizar os serviços de remoção da saúde (locomoção de pacientes para 

consultas/tratamentos). O serviço foi apontado como “muito burocrático e ineficiente”, 

já que, quando disponibilizado, não chega no horário, o que, muitas vezes, faz com 

que o paciente perca a consulta. Enfatizou-se, nesse caso, as Regiões Vila Toninho, 

CEU, Pinheirinho e Schmitt, com a observação de que isso também ocorre nas 

demais. 

A dificuldade de acolhimento para dependentes químicos que desejam se tratar 

foi mencionada por um dos participantes, que citou o fato de os trâmites serem muito 

burocráticos. Aproveitou-se o momento para divulgar os fluxos para acolhimento, que 

devem passar inicialmente pelo CAPS, e a importância desses fluxos. 

Quanto à fome e insegurança alimentar, foi mencionada a ausência de outras 

unidades do Bom Prato na região norte, com foco no Pinheirinho, CEU e Bosque, 

sendo enfatizada sua necessidade por todo o grupo. Ainda neste âmbito, 

mencionaram-se as ausências provocadas pelos critérios de concessão de benefícios 

às famílias, que, segundo uma participante, desconsideram os novos arranjos 

familiares formados em decorrência da crise econômica que o país enfrenta, com a 

formação, inclusive, de cortiços. Ao citar a situação dos cortiços e rearranjos 
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familiares, foi levantada a falta de políticas habitacionais, principalmente na Região 

Pinheirinho. 

Referente aos serviços e locais de convivência sugeriu-se a implementação de 

mais Centros de Convivência da Família. Quanto à situação do atual CCF, foi 

mencionando que a piscina aquecida gera a maior parte da demanda reprimida do 

local, já que a demanda é maior do que a oferta. 

Por fim, mas não menos importante, foi trazida à discussão a falta de 

articulação entre as políticas públicas. Concluiu-se, a esse respeito, que há muitos 

espaços que podem servir para realização de eventos e atividades referentes aos 

serviços, mas esses espaços estão subaproveitados, uma vez que falta estrutura 

mínima como bancos e tomadas em praças. Segundo o grupo, se as políticas 

articulassem entre si, os espaços seriam melhor aproveitados. A ênfase, neste tópico, 

foi a realização de grupos e atividades culturais, que poderiam chegar às demais 

Regiões, mas, pelas questões já mencionadas, ficam concentradas na Região 

Central. 

 

• VERDE – espaços de convivência e lazer: 

1. Centro de Convivência Familiar (CCF). 

• AZUL – experiências coletivas do território (solidariedade, mobilização). 

1. Associações;  

2. Grupos Narcóticos anônimos (NA)/Alcoólicos Anônimos (AA); 

3. Intervenções culturais descentralizadas. 

 

Neste tópico foram destacadas as associações de moradores de bairros que, 

segundo relatos, se fortaleceram durante a pandemia (com ênfase às Regiões 

Pinheirinho, Cidade da Criança, Central, Schmitt e HB). De modo que os grupos 

formados por “vizinhança solidária” existentes, dentre outras, na região Central, 

promovem a solidariedade e segurança entre os moradores. 

Outros pontos citados como positivos foram os grupos de ajuda (NA e AA) 

presentes nas Regiões Vila Toninho e Central e as intervenções culturais 

descentralizadas que ocorrem nas Regiões Talhado, Represa e Schmitt. 
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• LARANJA – marcas e características de identidade do território 

1. Polo turístico (Schmitt); 

2. Complexo (Cidade da Criança); 

3. Shopping (HB); 

4. Saúde (HB); 

5. Represa/Swift (Represa); 

6. Rodoviária (Central); 

7. Basílica (Central); 

8. Calçadão (Central); 

9. Biblioteca (Central); 

10.  Zoológico (Bosque); 

11. Cristo (Central); 

12. UNESP (Bosque); 

13. FAMERP (HB); 

14. Pinheirinho (Pinheirinho); 

15. Campo de futebol São Francisco (HB); 

16. Centro Esportivo Eldorado (Cidade da Criança); 

17. Praça de Esporte e Cultura (Schmitt); 

 

Destaca-se, nesse tópico, que de forma geral os participantes apresentaram a 

oferta de serviços públicos, bem como os espaços de convivência, esporte e cultura 

como importantes marcas e características de identidade dos territórios do município. 

Ressaltou-se a importância desses espaços e serviços como referências para a 

população e usuários dos serviços ofertados. 

 

Apontamentos finais 

 

Na finalização das discussões foi dada a oportunidade ao grupo de analisar a 

atividade e expor seus pontos de vista. Foi mencionado, como ponto positivo, que o 

Diagnóstico tem sido um processo “bacana”, participativo e democrático. Como ponto 

negativo citou-se o fato de Rio Preto, apesar de ser uma metrópole, possuir muitos 

pontos a serem melhorados em diversas políticas públicas, como as políticas para 

pessoas idosas, já que a cidade está “envelhecendo” e, segundo o grupo, as políticas 



49 
 

 

 

não têm acompanhado esse indicador social. Também foi explicitado o fato de as 

políticas públicas não chegarem até os espaços que poderiam ser utilizados para 

oferta de seus serviços. Observou-se que muitos espaços possuem potencial para o 

desenvolvimento de ações e atividades, mas são subutilizados ou não são 

devidamente utilizados por falta de divulgação e da integração entre as políticas. 

Por fim, o grupo refletiu sobre a importância da função vigilância, ressaltando 

que essa não é só de competência da Política de Assistência Social, mas de todas as 

políticas públicas sociais e seus equipamentos. Nessa direção, avaliou-se a relevância 

da atividade do Mapa Falado, como exemplo da sistematização das demandas, já que 

muitas não chegam aos Conselhos de Direitos por não terem sido sistematizadas e 

reduzidas a termo, impedindo que as instâncias competentes atuem, de forma direta 

e objetiva, para saná-las. 

 

Figura 4 — Mapa falado realizado com conselhos de direitos. Regiões Central, CEU 
e Pinheirinho. 

Fonte: SEMAS – Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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Figura 5 — Mapa falado com conselhos de direitos - Regiões Schmitt e Talhado. 

 
Fonte: SEMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

Figura 6 — Mapa falado com conselhos de direitos - Regiões Cidade da Criança e 
HB. 

Fonte: SEMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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Figura 7 — Mapa falado com conselhos de direitos - Regiões Vila Toninho, Bosque e 
Represa. 

 
Fonte: SEMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

RELATOS DE CASOS ALTA COMPLEXIDADE 

 

Referente à alta complexidade, o Departamento de Proteção Social Especial, 

em conjunto com o Departamento de Vigilância Socioassistencial, traz o relato de 

casos de jovens que estão no Serviço de Acolhimento Institucional para adolescentes 

em abrigo da OSC Comunidade Terapêutica Só Por Hoje, com um quadro descritivo 

de seus contextos de vida,  enumerados de A até D, e uma análise fazendo a 

correlação com o importante papel das políticas públicas. 
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Quadro 10 — Breve histórico dos adolescentes do Serviço de Acolhimento em 
Abrigo Institucional para adolescentes – OSC Só Por Hoje – Casa 
1. 

Nomes fictícios Descrição 

 
“A” 
17 anos 
 
Acolhido neste 
Serviço desde: 
23/11/20 

- Acolhimento por negligência e abandono; 
- Acolhimento em outro serviço desde criança; 
-  Baixa tolerância à frustração; 
-  Envolvimento com o uso e tráfico de drogas; 
- Internação no CIAPS - 15 dias devido a uso de substâncias; 
- Dificuldade com figuras de autoridade; 
- Dificuldade com normas e regras escolares; 
- Comportamento de agressividade devido às adversidades; 
-Acompanhamento no CAPS AD III - Schmitt, realizou 
acompanhamento ambulatorial em torno de 06 meses, prescrita 
medicação controlada, mas nega fazer uso; 
- Mudança de período escolar para o noturno na tentativa de busca 
de emprego, atingirá sua maioridade em outubro/2022; 
-  O serviço de acolhimento, através da Vara da Infância e Juventude 
conheceu uma empresa no ramo de peças automotivas para 
caminhão, na qual o proprietário teve a sensibilização com a história 
dos adolescentes acolhidos, e outros dois adolescentes que 
passaram por acolhimento tiveram uma oportunidade nesta 
empresa; 
- No início de fevereiro /2022 – foi realizado um teste na empresa 
descrita, na área de separação de itens para venda, o adolescente 
apresentou interesse de aprendizagem, foi realizada junto à equipe 
e empresa a importância de continuar estudando, para a 
possibilidade de crescimento dentro da empresa; 
- “A” começou a frequentar a escola com assiduidade, iniciou um 
relacionamento com uma adolescente da sala que o estimula com 
as questões escolares e de trabalho; 
- Não vem apresentando, até o momento, nenhuma situação de 
risco e uso de substâncias; 
-  Com o primeiro salário, comprou uma bicicleta e um celular e 
relatou ser a “primeira vez que teve dinheiro do seu suor” ; (sic) 
-  Apresenta interesse de buscar uma vida autônoma, e constituir 
sua própria família. 

 
“B” 

18 Anos 
 
 
 

- Órfão de mãe; 
- Negligenciado pelo genitor; 
- Situação de rua e uso de substâncias; 
- Evasão escolar; 
- Dificuldade de aprendizagem; 
- Tratamento ambulatorial CAPS I CENTRO; 
- Permaneceu no acolhimento cerca de 14 meses, no período 
retomou a rede de ensino; 
- Realizou curso de Jovem Aprendiz na ARPROM, foi contratado 
como estagiário por uma rede de supermercados, apresentou bom 
desempenho, foi demitido devido à extensão do período de 
pandemia; 
- O serviço de acolhimento entrou em contato com uma empresa e 
relatou que o adolescente precisaria de um trabalho, pois teria que 
trabalhar sua autonomia para o a saída do acolhimento; 
- O serviço o ajudou na locação de um local próximo ao trabalho, 
para a economia do transporte; 
- O adolescente precisou de todo um aparato do acolhimento e da 
empresa, para a construção de sua autonomia, como auxílio da 
gestão financeira, compras de itens domésticos etc. 
- O jovem está há dois anos empregado e residindo sozinho. 
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“C” 
17 Anos 

Acolhido neste 
Serviço desde: 

18/01/22 

-  Acolhido por motivo de negligência; 
- Sem contato familiar; 
- Evadido da escola; 
- Atualmente concluiu o ensino fundamental no sistema EJA, 
aguardando liberação para a inclusão no ensino médio do ensino 
regular; 
- Iniciou há cerca de 20 dias o estágio em uma empresa e ainda está 
em período de teste. 

 
“D” 

17 ANOS 
Acolhido neste 
Serviço desde: 

14/09/21 
 

- Acolhido por motivo de negligência; 
- Cumprindo medida de Liberdade Assistida por motivo de agressão; 
- Cursando o 2º ano do ensino médio; 
- Durante a seleção de estagiários uma empresa ficou sensibilizada 
pelo fato de o adolescente estar em contexto de acolhimento e 
decidiu, juntamente com a equipe, dar uma oportunidade de 
trabalho para o adolescente; 
- Estagiando na empresa há cerca de 2 meses. 

Fonte: OSC Só Por Hoje e Departamento de Proteção Social Especial. 

 

Análise e Discussão 

 

Os adolescentes acolhidos apresentam em comum nas suas trajetórias de vida, 

situações de vulnerabilidade social, rompimento de vínculos familiares e comunitários 

e violação de direitos em diversos âmbitos. Alguns destes adolescentes, na busca 

pela sobrevivência, se envolveram no tráfico de drogas, considerada a pior forma de 

trabalho infantil e pela sociedade, um caminho sem volta.   

Os relatos apresentados apontam retorno à escola, inserção no trabalho, 

resgate dos vínculos familiares, superação da dependência química e o alcance da 

autonomia.  É instigante pensarmos: quais os elementos que propiciaram a mudança 

da trajetória de vida dos adolescentes? Inclusive um dos relatos testemunha que 

mesmo com a maioridade tal mudança permaneceu. Porque permaneceu? Para 

respondermos estas questões é necessário compreender o serviço de acolhimento.  

O acolhimento institucional tem como objetivo a proteção integral do 

adolescente, devendo ser desenvolvido com o adolescente e sua família trabalho 

social que oportunize espaço para reflexão, atividades socioeducativas, retorno à 

escola, capacitação profissional, inserção no mercado de trabalho e cuidado integral 

à saúde.   

O adolescente acolhido tem garantido no acolhimento institucional condição 

habitacional digna, alimentação, material de higiene, vestuário, rede de internet, vaga 

em escola próxima à residência ou do trabalho, cursos de capacitação e vale 

transporte para o desenvolvimento de atividades. O acolhimento institucional, ainda, 
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por intervenção do juiz da infância e juventude, conta com parceiros que priorizam os 

adolescentes na oferta de vagas de estágio e emprego. Temos ainda equipe técnica, 

formada por psicóloga e assistente social, que em conjunto com os educadores, terá 

a missão de supervisionar/orientar os acolhidos, além de realizar atendimentos 

particularizados com os adolescentes e seus familiares. A finalidade é o resgate do 

vínculo familiar e apoio na construção de estratégias para a superação das 

dificuldades a serem enfrentadas no cotidiano, sempre sob a égide do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990).   

Pela descrição do serviço de acolhimento institucional visualizamos que o 

adolescente tem acesso aos direitos apregoados pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente, o que nos leva a pensar que mesmo o adolescente que já vivenciava 

diversas desproteções e situações de risco podem ter uma mudança de trajetória. 

Infelizmente, a realidade experimentada pelos adolescentes e suas famílias antes do 

acolhimento institucional era de muitas desproteções (renda, habitação, alimentar, 

escolar e etc.).  

Fleury (2010) em texto sobre os modelos de proteção social elabora o conceito 

de cidadania invertida “[...] na qual o indivíduo tem que provar que fracassou no 

mercado para ser objeto da proteção social”.   

O acolhimento institucional é uma medida judicial aplicada em casos graves, 

quando se reconhece a impossibilidade de proteção por parte da família e o 

esgotamento das ações do estado em atuar junto à família para a proteção de seus 

membros, portanto, falamos de fracasso. Todavia, é este fracasso que permite ao 

adolescente e sua família ascender à condição de cidadania universal, pois “Os 

benefícios passam a ser concedidos a partir das necessidades, com fundamentos nos 

princípios da justiça social [...]” (FLEURY, 2010).  

Concluímos que o acesso à cidadania universal viabiliza a segurança de 

autonomia, é promotora de sonhos, assegura aos adolescentes escolhas, tornando-

os protagonistas de sua própria história. Assim, também questionamos as teses 

meritocráticas que responsabilizam os sujeitos por seus sucessos ou fracassos. 

 



55 
 

 

 

REFERÊNCIAS 
 
BRASIL. Ministério da Cidadania. Cadastro Único [Internet]. Brasília: DF, Ministério 
da Cidadania, [2019]. Disponível em: http://www.cidadania.gov.br/servicos/cadastro-
unico. Acesso em: 13 fev. 2021. 
 
 
BRASIL. IBGE. Desemprego. [Internet]. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/explica/desemprego.php. Acesso em: 13 fev. 2021. 
 
 
BRASIL. Emenda Constitucional 95 de 15 de dezembro de 2016. Altera o Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, e dá 
outras providências. Brasília, DF, 2016. 
 
 
BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa 
do Brasil, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=1&data=1
6/07/1990. Acesso em: 13 fev. 2021. 
 
 
BRASIL. Portal da Transparência. [Internet]. Disponível em: 
http://www.portaltransparencia.gov.br/beneficios/consulta?tipoBeneficio=6&ordenarP
or=municipio&direcao=asc. Acesso em: 13 fev. 2021.   
 
 
BRASIL. Painel de Informações do Novo CAGED. [Internet]. Disponível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY
2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThm
YmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749. Acesso em: 7 
abr. 2022. 
 
 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Gestão do 
Trabalho e Educação Permanente do SUAS em Pauta. Brasília, 2014. 
 
 
BRASIL. Resolução nº 109, de 25 de novembro de 2009. Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais. Ministério de Desenvolvimento Social. Brasília, DF, 
2009c. Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipifica
cao.pdf. Acesso em: 04 jun. 2018. 
 
 
BRASIL. IPEA. Carta de Conjuntura. [Internet]. Disponível em: 
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/200702_cc_48_merc
ado_de_trabalho.pdf. Acesso em: 14 jul 2020. 

http://www.cidadania.gov.br/servicos/cadastro-unico
http://www.cidadania.gov.br/servicos/cadastro-unico
https://www.ibge.gov.br/explica/desemprego.php
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=1&data=16/07/1990
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=1&data=16/07/1990
http://www.portaltransparencia.gov.br/beneficios/consulta?tipoBeneficio=6&ordenarPor=municipio&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/beneficios/consulta?tipoBeneficio=6&ordenarPor=municipio&direcao=asc
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf.
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf.
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/200702_cc_48_mercado_de_trabalho.pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/200702_cc_48_mercado_de_trabalho.pdf


56 
 

 

 

 
 
BRASIL. Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a Organização da 
Assistência Social LOAS e dá outras providências. Brasília, DF, 1993. 
 
 
BRASIL. Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social – NOB-RH/SUAS, 2006. Política Nacional de Educação 
Permanente do SUAS (PNEP/SUAS). Portaria nº 115, de 20 de março de 2017. 
 
 
BRASIL. Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS NOB - 
RH/SUAS. Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome - MDS. 2005. BRASIL, 
Política Nacional da Assistência Social - PNAS - Versão Original. 
 
 
BRASIL. Resolução nº 109 de 25 de novembro de 2009. Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais. Ministério de Desenvolvimento Social. Brasília, DF, 
2009. Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipifica
cao.pdf. Acesso em: 07 abr. 2022. 
 
 
BRASIL. Lei nº 12.435 de 6 de julho de 2011. Altera a Lei no 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Diário 
Oficial da União 2011; 7 set. 
 
 
FLEURY, S. Políticas sociais. In: OLIVEIRA, D.A.; DUARTE, A.M.C.; VIEIRA, L.M.F. 
DICIONÁRIO: trabalho, profissão e condição docente. Belo Horizonte: 
UFMG/Faculdade de Educação, 2010. Disponível em: 
https://gestrado.net.br/verbetes/politicas-sociais/. Acesso em 10 jun. 2022. 
 
 
FRENTE NACIONAL EM DEFESA DO SUAS E DA SEGURIDADE SOCIAL. 
Informe 4 A Vigilância Socioassistencial em tempos de calamidade 
emergência: estratégias para Proteção Social. [Internet]. Disponível em: 
https://conferenciadeassistenciasocialhome.files.wordpress.com/2020/06/informe4_vi
gilanciasocioassistencial-1.pdf. Acesso em: 14 jul. 2020. 
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Decreto N° 18.571 de 24 de março de 2020. 
Reconhece estado de calamidade pública no Município de São José do Rio Preto 
decorrente da Pandemia do Covid-19 (COVID-19) e estabelece medidas de 
enfrentamento. São José do Rio Preto, 2020ª. Disponível em: 
https://www.riopreto.sp.gov.br/wp-
content/uploads/arquivosPortalGOV/coronavirus/DECRETO_N_18571.pdf. Acesso 
em: 14 jul 2020. 
 

https://conferenciadeassistenciasocialhome.files.wordpress.com/2020/06/informe4_vigilanciasocioassistencial-1.pdf
https://conferenciadeassistenciasocialhome.files.wordpress.com/2020/06/informe4_vigilanciasocioassistencial-1.pdf
https://www.riopreto.sp.gov.br/wp-content/uploads/arquivosPortalGOV/coronavirus/DECRETO_N_18571.pdf
https://www.riopreto.sp.gov.br/wp-content/uploads/arquivosPortalGOV/coronavirus/DECRETO_N_18571.pdf


57 
 

 

 

 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Covid-19 (COVID-19). São José do Rio Preto, 2020. 
[Internet]. Disponível em: https://www.riopreto.sp.gov.br/coronavirus/#notas. Acesso 
em: 21 jul. 2020. 
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Lei nº 1.071 de 5 de janeiro de 1965. Institui a 
Fundação Riopretense de Assistência Social. São José do Rio Preto, SP, 1965.  
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Lei nº 2.104 de 2 de maio de 1977. Dispõe sobre a 
estrutura administrativa da prefeitura municipal de São José do Rio Preto. São José 
do Rio Preto, SP, 1977.  
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Leo nº 3.045 de 7 de junho de 1982. Constitui a 
assessoria do bem-estar social. São José do Rio Preto, SP, 1982.  
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Decreto Municipal nº 2.883 de 14 de junho de 1982. 
Define a constituição da Assessoria de Bem-Estar Social. São José do Rio Preto, 
SP, 1977.  
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Lei nº 3.162 de 14 de setembro de 1982. Estrutura 
administrativa constituída pelos órgãos da administração direta, constante no ítem I 
do art. 10 da Lei nº 2.104/77. São José do Rio Preto, SP, 1982.  
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Lei nº 4.956 de 15 de maio de 1992. Dispõe sobre a 
política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e dá 
outras providências. São José do Rio Preto, SP, 1992.  
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Decreto nº 18.073 de 29 de junho de 2018. Institui a 
Divisão Geográfica da área do Município de São José do Rio Preto em Regiões e dá 
outras providências. Diário Oficial do Município, São José do Rio Preto, SP, 01 de 
julho de 2018. Ano XV - nº 4396. Disponível em: 
<file:///C:/Users/cvissechi/Downloads/pgm-decreto_18073.pdf>. Acesso em: 7 mar. 
2022. 
 
 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Decreto nº 18.571 de 24 de março de 2020. 
Reconhece estado de calamidade pública no Município de São José do Rio Preto 
decorrente da pandemia do Coronavírus (COVID-19) e estabelece medidas de 
enfrentamento. Diário Oficial do Município, São José do Rio Preto, SP, 25 de março 
de 2020. Ano XVII - nº 4922. Disponível em: < 
file:///C:/Users/cvissechi/Downloads/pgm-Decreto_18571.pdf>. Acesso em: 7 mar. 
2022. 

https://www.riopreto.sp.gov.br/coronavirus/#notas
file:///C:/Users/cvissechi/Downloads/pgm-decreto_18073.pdf
file:///C:/Users/cvissechi/Downloads/pgm-Decreto_18571.pdf


58 
 

 

 

APÊNDICE 1 – REDE SOCIOASSISTENCIAL NO MUNICÍPIO 

Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

1 Bosque 
Associação Anjo 

da Guarda 

Rua Antônio 
Munia, 1086 - Jd. 

Nazareth 
(17) 3363-4589 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
130   

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

2 Bosque 

Associação das 
Damas de 

Caridade (Lar de 
Fátima) 

núcleo João 
Paulo II 

Rua Rosa 
Generosa 

Pinheiro, 441- 
João Paulo II                       

(17) 3224-5384 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
120 X X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021; 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Projeto de 
Fomento Lar de 
Fátima "In Fight" 
Início 01/04/2021 

Término 
31/01/2023 
22 meses 

Projeto de Fomento  

Atender até 160 crianças e 
adolescentes, de ambos os sexos, 
de 06 a 14 anos, excepcionalmente 

para adolescentes de 15 anos, 
ofertando o jiu-jitsu em cinco 

núcleos: Planalto, João Paulo II, 
Novaes, Vitória Régia e Maceno. 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

3 Bosque 
CRAS¹ João 

Paulo II 

Rua Rosa 
Generosa 

Pinheiro, 401 João 
Paulo II -                                 

(17) 3223-8550 
(17) 99779-0611 
(17) 3221-5183 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Deficiência e 
Idosas 

de vulnerabilidade 
social 

4 Bosque 
Lar Maria José 

de Jesus 

Rua Valdomiro 
Cornachione, 209  

Bosque da 
Felicidade  

(17) 3224-8050 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Jovens a partir de 
18 anos a idosos 

30   Censo SUAS 
2021 

5 Central 
Casa Evangélica 
de Recuperação 
Adonai (CERAI) 

Rua Alexandre 
Tambury, 243 - Jd. 

Conceição  
(17) 3223-6468 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 

Institucional em 
República 

Homens adultos de 
18 a 59 anos 

12   Censo SUAS 
2021 

6 Central 
Albergue Noturno 

Protetor dos 
Pobres 

Rua 
Independência, 
2611 - Centro 

(17) 3232-8260 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 
e Casa de 
Passagem 

Pessoas adultas ou 
famílias em 

situação de rua, 
desabrigo por 

abandono, 
migração, ausência 

de residência e 
pessoas em 

trânsito 

Pernoite e 
Jantar (média 

diária): 40; 
Casa de 

Passagem 
(mensal): 10; 
Jantar (média 

diária):100 

X  

 
Censo SUAS 

2021;  
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

7 Central 

Associação 
Filantrópica 

Mamãe Idalina 
(AMAI) 

Sede: Rua Rubião 
Jr, 2056 - Boa 
Vista (sede da 

equipe) 
(17) 3222-5121 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
acolhimento 
Institucional  

4 Casas-lares e 
crianças e 

adolescentes em 
reintegração 

familiar 
obs. O serviço 

atende todas as 
regiões do 
município. 

Crianças e 
adolescentes 

10 vagas para 
cada casa lar 

X X 

 
Censo SUAS 

2021; 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

8 Central 

Associação Rio-
pretense de 

promoção do 
Menor 

(ARPROM) 

Rua Prudente de 
Moraes, 3308 - 

Centro  
(17) 3214-6830 

Básica 

Ações de 
Promoção da 
Integração ao 
Mercado de 

Trabalho 

Adolescentes de 14 
a 17 anos 

700  X 
CMDCA; 
CMAS 

9 Central 
Associação Casa 
de Caridade Pão 

da Vida 

Rua Borba Gato, 
149 - Jd. Paulista  
(17) 3305-3028 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 

Adultos 15   Censo SUAS 
2021 

10 Central 
Associação 

Madre Teresa de 
Calcutá 

Rua Maximiano 
Mendes, 157 - 

Santa Cruz  
(17) 3235-4645 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

18 a 29 anos, 30 a 
59 anos e idosos 

30   Censo SUAS 
2021 

11 Central Centro Pop³ 

Rua Antônio de 
Godoy, 2839 - 

Centro  
(17) 3237-3000                                                                         
(17) 3231-6939                                                                         

(17) 99709-0301 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço 
Especializado em 
Abordagem Social 

Jovens, adultos, 
idosos e famílias 

que utilizam 
espaços públicos 
como forma de 
moradia e/ou 
sobrevivência -   Censo SUAS 

20211 

Serviço 
Especializado para 

Pessoas em 
Situação de Rua 

Jovens, adultos, 
idosos e famílias 
que utilizam as 

ruas como espaço 
de moradia e/ou 
sobrevivência 

12 Central CRAS Centro 

Rua João Teixeira, 
260 - Vila Santa 

Cruz  
(17) 3212-7670 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

(17) 99779-1276 
(17) 3215-3300 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

13 Central CREAS² II 

Rua Maximiano 
Mendes, 154 - 

Santa Cruz  
(17) 3227-2520                                                                        
(17) 3212-8217                                                                               

(17) 99734-8969 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Especializado a 

Famílias e 
Indivíduos (PAEFI) 

Famílias e 
indivíduos que 

vivenciam violação 
de direitos 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Proteção Social a 
Adolescentes em 
Cumprimento de 

Medida 
Socioeducativa de 
Liberdade Assistida 
(LA) e de Prestação 

de Serviços à 
Comunidade (PSC) 

Adolescentes de 12 
a 18 anos 

incompletos, ou 
jovens de 18 a 21 

anos, em 
cumprimento de 

medida 
socioeducativa de 

Liberdade Assistida 
(LA) e de 

Prestação de 
Serviços à 

Comunidade (PSC) 

14 Central 

Centro de 
Integração 

Empresa-Escola 
(CIEE) 

Rua Dr. 
Presciliano Pinto, 
3300 - Boa Vista 
(17) 3211-2953 

Básica 

Ações de 
Promoção da 
Integração ao 
Mercado de 

Trabalho 

Adolescentes e 
jovens de 14 a 24 

anos 
-  X 

CMDCA; 
CMAS 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

15 Central 
Centro Social 
Santa Cruz 

Rua Silva Jardim, 
3925 - Santa Cruz  

(17) 3232-2678 
Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 06 

a 14 anos 
55  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

16 Central 

Associação das 
Damas de 

Caridade (Lar de 
Fátima) 

núcleo Vila 
Novaes 

Av. Philadelpho M. 
Gouveia Neto, 785 

- Vila Novaes                                                                                  
(17) 32222-1614 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
110 X X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021; 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Projeto de 
Fomento Lar de 
Fátima "in Fight" 
Início 01/04/2021 

Término 
31/01/2023 
22 meses 

Projeto de Fomento  

Atender até 160 crianças e 
adolescentes, de ambos os sexos, 
de 06 a 14 anos, excepcionalmente 

para adolescentes de 15 anos, 
ofertando o jiu-jitsu em cinco 

núcleos: Planalto, João Paulo II, 
Novaes, Vitória Régia e Maceno 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

17 Central 

Grupo de 
Atendimento e 
Prevenção do 

Câncer (GAPC) 

Av. Dr. Cenobelino 
de Barros Serra, 

3003  
Pq. Industrial  

(17) 3500-2100 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Todos os ciclos de 
vida - todas as 
faixas etárias 

30   Censo SUAS 
2021 

18 Central 

Lar São Vicente 
de Paulo de São 

José do Rio 
Preto 

Rua Fernão Dias 
Paes Leme, 414 - 

Vila Maceno  
(17) 3224-6435 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de 
Proteção Social 
Especial para 
Idosos e suas 

Famílias - Centro 
Dia para Idosos 

Idosos 38 X  

 
Censo SUAS 

2021 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 
(Instituição de 

Longa 
Permanência para 

Idosos - ILPI) 

Idosos Até 50 X  

Recursos 
Públicos 

19 Central 
Legião da Boa 
Vontade (LBV) 

Rua Dom Pedro I, 
2776 - Jd. Canaã -                        

 (17) 3235-1811 
Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
150  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

20 Central 
Instituto 

Comboniano São 
Judas Tadeu 

Rua José 
Bonifácio, 1598 - 

Jd. Roseiral  
(17) 3215-9200 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
300 X X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

21 Central 

Associação dos 
Ostomizados de 
São José do Rio 
Preto e Região 

(AORP) 

Rua Floriano 
Peixoto - nº 926, 
bairro: Boa Vista 
(17) 30225636 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Todos os ciclos de 
vida - todas as 
faixas etárias 

20   Censo SUAS 
2021 

22 Central 

Rede de 
Assistência 
Social Cristã 

(RASC) 

Rua Cila, 2866 - 
Vila Imperial 

Básica 

Ações de 
Promoção da 
Integração ao 
Mercado de 

Trabalho 

Adolescentes e 
jovens de 14 a 24 

anos 
125  X 

CMDCA; 
CMAS 

23 CEU 

Associação das 
Damas de 

Caridade (Lar de 
Fátima) 

núcleo Planalto 

Rua Amélia 
Ferreira Del 

Campo, 125 - Jd. 
Planalto  

(17) 3236-8887 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
200 X X 

Censo SUAS 
2021; 

CMDCA 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Projeto de 
Fomento Lar de 
Fátima "In Fight" 
Início 01/04/2021 

Término 
31/01/2023 
22 meses 

Projeto de Fomento  

Atender até 160 crianças e 
adolescentes, de ambos os sexos, 
de 06 a 14 anos, excepcionalmente 

para adolescentes de 15 anos, 
ofertando o jiu jitsu em cinco núcleos: 

Planalto, João Paulo II, Novaes, 
Vitória Régia e Maceno. 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

24 CEU 
Associação 

Paraíso 

Rua da Liberdade, 
s/n - Talhado 

(sede) 
(17) 997164691 

Projeto de 
Fomento 

Arte de Rua 
Projeto de Fomento 

Abrange as regiões CEU, Pinheirinho 
e Talhado 

Atender 200 crianças e adolescentes 
e suas famílias,  

respeitando o ciclo de vida e faixa 
etária, propiciando espaços de 

proteção acolhedor 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

25 CEU 

Associação de 
Assistência São 

Deocleciano 
(AASD) 

Av. Virgílio Dias de 
Castro, 388 - São 

Deocleciano 
(sede) 

(17) 3224-5616 

Projeto Entre 
Laços 

Projeto de Fomento 
Início: 07/06/2021 

Término: 
06/06/2022 
12 meses 

Atender um total de 90 crianças e 
adolescentes por mês, com idade de 
06 a 17 anos e 11 meses de ambos 

os sexos 
região de abrangência 

CRAS São Deocleciano (paróquia) 
CEU das Artes Nova Esperança 

CRAS Lealdade e Amizade (Escola 
Estadual João Deoclecio da Silva) 

X X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

26 CEU CRAS Cidadania 

Rua Zacarias 
Selime Alex 

André, 200 - Pq. 
da Cidadania  

(17) 3212-9195 
(17) 3219-5220 
(17) 99729-0423 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

27 CEU 
CRAS Santo 

Antônio 

Rua Josefina Reis 
Assunção, 385 - 
Santo Antônio                          

(17) 3217-8024 
(17) 3219-7104 
(17) 99645-4742 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

28 CEU 
Instituto Lar 
Esperança 

Rua Edson Pupin, 
651 - Jd. Santo 

Antônio  
(17) 3219-9720 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de 
Proteção Social 
Especial para 
Idosos e suas 

Famílias - Centro 
Dia para Idosos 

Idosos 20 X  

Censo SUAS 
2021; 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 
(Instituição de 

Longa 

IDOSOS Até 20 X  

Censo SUAS 
2021; 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Permanência para 
Idosos - ILPI) 

Recursos 
Públicos 

29 
Cidade da 
Criança 

Associação 
Espírita a 

Caminho da Luz 
(AELUZ) 

Rua Theodoro 
Sanches, 2300 - 

São Jorge  
(17) 3236-6098 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adultos de 30 a 59 
anos 

30  X 
Censo SUAS 

2021 

Rua Theodoro 
Sanches, 2300 - 

São Jorge 
(17) 3219-8325 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 
Residência 
Inclusiva 

Jovens e adultos 
com deficiência de 

18 a 59 anos 
Até 16 X X 

Censo SUAS 
2021; 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos; 
CMDCA 

30 
Cidade da 
Criança 

Serviço Social 
Maria Peregrina 

(SESMAP) 

Rua Francisco 
Rodrigues de 
Freitas, 184  
Jardim Belo 
Horizonte  

(17) 3219-9970 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 17 anos 
130  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

31 
Cidade da 
Criança 

Comunidade Só 
Por Hoje 

Sede: Av. Das 
Hortênsias, 660 - 
Jardim dos Seixas   

(17) 3236-3696 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço 
Especializado em 
Abordagem Social 

Crianças, 
adolescentes, 

jovens, adultos, 
idosos e famílias 

que utilizam 
espaços públicos 
como forma de 
moradia e/ou 
sobrevivência 

70 X X 

CMDCA; 
CMAS; 

gestão de 
parcerias 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Sede: Av. Das 
Hortênsias, 660 - 
Jardim dos Seixas   

(17) 3236-3696 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 

Institucional - Casa 
Lar - Casa 

Compartilhada4 
obs: O Serviço 
atende todas as 

Regiões do 
Município 

Crianças e 
adolescentes do 

município, de 10 a 
17 anos, de ambos 

os sexos, com 
transtornos 
mentais, em 

situação de risco 
pessoal e social, 
sob medida de 

proteção 

10 X X 

CMDCA; 
CMAS; 

Gestão de 
Parcerias 

Sede: Av. Das 
Hortênsias, 660 - 
Jardim dos Seixas                  

(17) 3236-3696 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 
obs: O Serviço 
atende todas as 

Regiões do 
Município 

Adolescentes 
homens, de 12 a 17 
anos, em situação 
de risco pessoal e 
social, sob medida 

de proteção 

ATÉ 10 X X 

CMDCA; 
CMAS; 

Gestão de 
Parcerias 

32 
Cidade da 
Criança 

CRAS Eldorado 

Rua Brás Repizo 
Nabas, 262 - Vila 

Romana  
(17) 99733-4507 
(17) 3219-0186 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

33 
Cidade da 
Criança 

CRAS Jardim 
Belo Horizonte 

Rua Rogério 
Cozzi, 657 - Jd. 

Anielli  
(17) 3222-4256 
(17) 3219-0078 
(17) 99718-2169 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

34 HB 

Associação 
Beneficente dos 
Vinte e Cinco -
ABVIC (Amigos 

da Hipo) 

Rua Joaquim 
Fernandes Diniz, 

100 - Tarraf II   
(17) 3216-4160                                                          

(17) 99644-3678 

Básica 

Ações de 
Habilitação e 

Reabilitação da 
Pessoa com 

Deficiência e a 
Promoção de Sua 
Integração à Vida 

Comunitária 

Crianças e 
adolescente de um 
ano e cinco meses 

a 12 anos 

100   CMAS 

35 HB 
Associação Lar 
dos Menores 
(ALARME) 

Av. Anisio Haddad 
6580 - Jardim 

Aclimação  
(17) 3226-4100 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
200  X 

CMDCA, 
Censo SUAS 

2021 

36 HB 

Associação dos 
Amigos da 

Criança com 
Câncer ou 
Cardiopatia 

(AMICC) 

Rua Dr. Lino 
Braile, 355 - Jd. 

Francisco 
Fernandes  

(17) 2137-0777 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 

Institucional - Casa 
de Passagem 

Crianças, 
adolescentes e 

famílias 
46 X X 

Censo SUAS 
2021; 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

37 HB 

Associação de 
Pais e Amigos 

dos Excepcionais 
(APAE) 

Rua Dr. Raul 
Silva, 1863 - Nova 

Redentora  
(17) 3227-1200 

/2136-1200 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de 
Proteção Social 
Especial para 
Pessoas com 

Deficiência e suas 
Famílias - Centro 

Dia 

Pessoas com 
deficiência 

160 (sede e 
Schmitt) 

X X 

Censo SUAS 
2021;  

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

38 HB 
Centro Social 
Parque Estoril 

Rua Olavo 
Guimaraes 

Correa, 815 - 
Jardim Ouro Verde 

(17) 3201-1550 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
80  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

39 HB 

Clube dos 
Amigos dos 
Deficientes 

(CADE) 

Rua Rosa 
Gregório Gomes, 

495 - Jd. 
Maracanã  

(17) 3231-7463 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) e 

Ações de 
Habilitação e 

Reabilitação da 
Pessoa com 

Deficiência e a 
Promoção de sua 
integração à vida 

comunitária 

Todos os ciclos de 
vida - todas as 
faixas etárias 

180   Censo SUAS 
2021; CMAS 

40 HB 

Casa de Apoio 
ao Paciente 
Adulto com 

Câncer 
(CAPACC) 

Rua Saad k. Saad 
Aboujaoude, 161 - 
Jd. Michel Jacob  
(17) 3216-1593 / 
(17)3227-2676 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional 

Adultos e idosos 54   Censo SUAS 
20211 

41 HB 
Casa de 

Eurípedes 

Rua Olavo 
Guimarães 

Correa, 600 - Jd. 
Urano  

(17) 3227-4733 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescente de 07 

a 14 anos 
60  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

42 HB 

Centro Regional 
de Atenção aos 
Maus Tratos na 

Infância (CRAMI) 

Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 5544 - 
Vila São Pedro - 

3º andar 
(17) 3227-3484 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Família Acolhedora 
e Programa Guarda 

Subsidiada 

Crianças e 
adolescentes com 

medida de proteção 

Até 15 famílias 
acolhedoras 

até 25 famílias 
subsidiadas 

X X 
CMDCA; 
gestão de 
parcerias 

43 HB 
CRAS Novo 

Mundo 

Rua Centenário, 
1299 - Jd. Novo 

mundo  
(17) 3226-3131 
(17) 3227-0169                                                                        

(17) 99779-2480 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças de 0 a 6 
anos e seus 

responsáveis, 
adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

44 HB CREAS I 

Rua José 
Polachini 

Sobrinho, 575 - Jd. 
Sinibaldi  

(17) 3216-2226                                                                         
(17) 3216-3155 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Especializado a 

Famílias e 
Indivíduos (PAEFI) 

Famílias e 
indivíduos que 

vivenciam violação 
de direitos 

-   Censo SUAS 
2021 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Serviço de proteção 
social a 

adolescentes em 
cumprimento de 

medida 
socioeducativa de 

Liberdade Assistida 
(LA) e de Prestação 

de Serviços à 
Comunidade (PSC) 

Adolescentes de 12 
a 18 anos 

incompletos, ou 
jovens de 18 a 21 

anos, em 
cumprimento de 

medida 
socioeducativa de 

Liberdade Assistida 
(LA) e de 

Prestação de 
Serviços à 

Comunidade (PSC) 

45 HB 

Fundação Líbero 
Badaró de 
Ensino e 

Assistência 
Social 

(FULBEAS) 

Av. Francisco das 
Chagas Oliveira, 

1175  
Chácara Municipal  

(17) 3201-4900 

Básica 

Ações de promoção 
da integração ao 

mercado de 
trabalho 

Adolescentes 
mulheres a partir 
de 15 anos e 08 
meses a 17 anos 

90  X 
CMDCA; 
CMAS 

46 HB 

Instituto 
Riopretense dos 

Cegos 
Trabalhadores 

(IRCT) 

Rua Cleo Oliveiro 
Roma, 200 - Jd. 

Morumbi  
(17) 3355-5001 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Ações de 
habilitação e 

reabilitação da 
pessoa com 

deficiência e a 
promoção de sua 
integração à vida 

comunitária 

Pessoas com 
deficiência visual 

48 X X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021; 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

47 HB 
Associação 

Evangélica Lar 
de Betânia 

Rua Roberto 
Simonsen, 430 - 

vila São José  
(17) 3227-2200 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 
(Instituição de 

Longa 

Idosos Até 43 X  

Censo SUAS 
2021; 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Permanência para 
Idosos - ILPI) 

48 HB 
Associação 

Operação Alegria 

Rua Doutor Raul 
Silva, 1523 - Nova 

Redentora 
(17) 3305-6127 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 

Adultos 26  X 
CMDCA, 

Censo SUAS 
2021 

49 HB 

Associação 
Beneficente 
Jerônimo de 
Mendonça 

Av. Faiez 
Nametalh Tarraf, 

1.180 - São 
Marcos  

(17)32273311 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adultos de 30 a 59 
anos 

40   Censo SUAS 
2021 

50 HB 

Associação Lar 
São Francisco de 

Assis na 
Providência de 
Deus (Casa de 

Cireneu) 

Av. Benedito 
Rodrigues Lisboa, 

400 - São 
Francisco  

(17) 3229-3769 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Proteção em 
Situação de 

Calamidades 
Públicas e de 
Emergências 

Pessoas adultas de 
ambos os sexos 

que se encontram 
em situação de rua 

e desabrigo 

Até 50 X  

Censo SUAS 
2021; 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

51 Pinheirinho CRAS Antunes 

Rua Nagib 
Abissamira, 1801 - 

Jd. Antunes  
(17) 3236-5611 
(17) 3219-0060 
(17) 99717-9120 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Serviço de proteção 
social básica no 
domicílio para 
pessoas com 

deficiência e idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

52 Pinheirinho 
CRAS Solo 

Sagrado 

Rua Beatriz da 
Conceição, 241 - 

Solo Sagrado  
(17) 3217-3200 
(17) 3237-3333 
(17) 99772-7435 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de proteção 
social básica no 
domicílio para 
pessoas com 

deficiência e idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

53 Pinheirinho 
Instituto 

Educacional 
Casa da Criança 

Rua Nagib 
Abissamra, 1665 - 

Ana Célia  
(17) 3236-1960 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 06 

a 17 anos 
140  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

54 Pinheirinho 

Associação 
Espírita Rancho 
de Luz “Paulino 

Garcia” 

Rua Maria da 
Encarnação 
Ferreira, 365  
Solo Sagrado  

(17) 3236-1013 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças, 
adolescentes e 

jovens  
de 07 a 29 anos 

40 X  Censo SUAS 
2021 

55 Pinheirinho 
Instituto As 
Valquírias 

Rua Paschoal 
Decrescenzo, 599 

- Jd. Itapema 
(17) 99151-2686 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Todas os ciclos de 
vida, a partir dos 7 

anos 
60  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

56 Pinheirinho 

Projeto 
Educacional 

Profissionalizante 
do Adolescente 

(PROEPAD) 

Rua Alcina 
Medeiros Pinto 

César, 99  
Residencial 
Califórnia   

(17) 3219-1467 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 06 

a 14 anos 
50 X X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021; 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

57 Pinheirinho 
Associação 

Paraíso 

Rua da Liberdade, 
s/n - Talhado 

(17) 997164691 

Projeto de 
Fomento 

Arte de Rua 
Projeto de Fomento 

Abrange as regiões CEU, Pinheirinho 
e Talhado 

atender 200 crianças e adolescentes 
e suas famílias,  

respeitando o ciclo de vida e faixa 
etária, propiciando espaços de 

proteção acolhedor 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

58 Represa 

Associação de 
Assistência São 

Deocleciano 
(AASD) 

Av. Virgílio Dias de 
Castro, 388 - São 

Deocleciano  
(17) 3224-5616 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 17 anos 
120  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

59 Represa 

Associação de 
Assistência São 

Deocleciano 
(AASD) 

Av. Virgílio Dias de 
Castro, 388 - São 

Deocleciano  
(17) 3224-5616 

Projeto Entre 
Laços 

Projeto de Fomento 
Início: 07/06/2021 

Término: 
06/06/2022 
12 meses 

Atender um total de 90 crianças e 
adolescentes por mês, com idade de 
06 a 17 anos e 11 meses de ambos 

os sexos 
região de abrangência 

CRAS São Deocleciano (paróquia) 
CEU das Artes Nova Esperança 

CRAS Lealdade e Amizade (Escola 
Estadual João Deoclecio da Silva) 

  

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

60 Represa 
CRAS São 

Deocleciano 

Rua Olinda Loria 
Khauan, 151 - pq. 

São Miguel  
(17) 3223-1238                                                                        

(17) 99706-9526 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças de 0 a 6 
anos e seus 

responsáveis, 
adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de proteção 
social básica no 
domicílio para 
pessoas com 

deficiência e idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

61 Represa 
Projeto 

Maquininha do 
Futuro 

Av. Benedito 
Sufredini, 655 - 

São Deocleciano  
(17) 3221-6251 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 
a 17 anos; jovens 
de 18 a 29 anos e 

adultas (os) de 30 a 
59 anos 

200 X X 
CMDCA; 

Censo SUAS 
2021 

62 Schmitt 

Associação de 
Pais e Amigos 

dos Excepcionais 
- núcleo rural 

(APAE) 

Rural - Engº 
Schmitt  

(17) 3227-1201 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de proteção 
social especial para 

pessoas com 
deficiência e suas 

famílias - centro dia 

Pessoas com 
deficiência 

160 (sede e 
Schmitt) 

X X 

Censo SUAS 
2021; 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Projeto 
Equoterapia 

Projeto de Fomento 
Início: 01/06/2021  

Término: 
30/10/2022 
17 meses 

Inovar e ampliar o serviço clínico de 
saúde, nas instalações 

da APAE Rural de São José do Rio 
Preto. 

APAE SEDE - Central 
APAE Rural - Schmitt 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

63 Schmitt 

Associação e 
Oficina de 

Caridade Santa 
Rita de Cássia 

Rua Voluntários 
da Pátria 44 - 

Schmitt  
(17) 3808-1527 

Especial de Alta 
Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 

Idosos Até 84 X  

Censo SUAS 
2021; 

Departamento 
de Gestão de 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

(Instituição de 
Longa 

Permanência para 
Idosos - ILPI) 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

64 Schmitt 
CRAS - 

Engenheiro 
Schmitt 

Rua Voluntários 
da Pátria, 460 - 
Engº Schmitt  

(17) 3808-1412 
(17) 3808-1010                                                                         

(17) 99657-9597 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

65 Talhado 

Associação de 
Assistência São 

Deocleciano 
(AASD) 

Av. Virgílio Dias de 
Castro, 388 - São 

Deocleciano 
(sede) 

(17) 3224-5616 

Projeto Entre 
Laços 

Projeto de Fomento 
Início: 07/06/2021 

Término: 
06/06/2022 
12 meses 

Atender um total de 90 crianças e 
adolescentes por mês, com idade de 
06 a 17 anos e 11 meses de ambos 

os sexos 
região de abrangência 

CRAS São Deocleciano (paróquia) 
CEU das Artes Nova Esperança 

CRAS Lealdade e Amizade (Escola 
Estadual João Deoclecio da Silva) 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

66 Talhado 
Associação 

Paraíso 

Rua da Liberdade, 
s/n - Talhado 

(17) 997164691 
Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
30  X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

67 Talhado 
Associação 

Paraíso 

Rua da Liberdade, 
s/n - Talhado 

(17) 997164691 

Projeto de 
Fomento 

Arte de Rua 
Projeto de Fomento 

Abrange as regiões CEU, Pinheirinho 
e Talhado 

atender 200 crianças e adolescentes 
e suas famílias,  

respeitando o ciclo de vida e faixa 
etária, propiciando espaços de 

proteção acolhedor 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

68 Talhado 

Associação 
Filantrópica  

Mamãe Idalina - 
AMAI 

Rua Geraldo de 
Paiva Ferreira 

(projetada 15), s/n 
Lealdade e 
Amizade 

ao lado do CRAS 
Lealdade e 
Amizade 

Projeto Vem Ser 
o Futuro 

Projeto de Fomento 
Início: 01/06/2021  

Término: 
31/05/2022 
12 meses 

Atender até 150 crianças e 
adolescentes de 06 a 17 anos e 11 

meses, de forma virtual. 
X X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

69 Talhado 
CRAS Lealdade 

e Amizade 

Rua Geraldo de 
Paiva Ferreira, s/n 

- Residencial 
Lealdade e 
Amizade  

(17) 3229-7566 
(17) 99761-4234 
(17) 3214-0592 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças de 0 a 6 
anos e seus 

responsáveis, 
adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

70 
Vila 

Toninho 

Associação 
Filantrópica 

Mamãe Idalina 
(AMAI) 

Rua Azaim Pinto 
Murta, 136 - 
Vitória Régia  

(17) 3238-1457 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
50 X X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021; 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

71 
Vila 

Toninho 
Associação 
Renascer 

Av. Amélia Cury 
Gabriel, 4701 - Jd. 

Soraia  
(17) 3213-9595 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de 
Proteção Social 
Especial para 
Pessoas com 

Deficiência e suas 
Famílias - Centro 

Dia 

Pessoas com 
deficiência 

82 X X 

CMDCA 
CMAS 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Projeto de 
Fomento 

Pediasuit e 
Snoezeien 

Início: 
01/06/2021 
Término: 

30/06/2022 
13 meses 

Projeto de Fomento 
Início: 01/06/2021 

Término: 
30/06/2022 
13 meses 

Atendimento gratuito a 40 pessoas 
com deficiência intelectual e 

dificuldades físicas associadas ou 
não, e autismo, de 0 a 14 anos, em 
02 métodos inovadores: sendo 30 
vagas no Snoezelen e 10 vagas no 

Pediasuit, por 13 meses. 

X   

72 
Vila 

Toninho 

Associação das 
Damas de 

Caridade (Lar de 
Fátima) 

núcleo Vitória 
Régia 

Rua Hermelinda 
Martins Vieira 

Rocha, 77  
Vitória Régia  

(17) 3238-5442 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 

a 14 anos 
115 X X 

CMDCA 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 
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Nº Região Unidade Endereço/Telefone Proteção Social 
Serviço/ 

Modalidade 
Público Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Projeto de 
fomento lar de 

Fátima "in Fight" 
Início 01/04/2021 

Término 
31/01/2023 
22 meses 

Projeto de Fomento 

Atender até 160 crianças e 
adolescentes, de ambos os sexos, 
de 06 a 14 anos, excepcionalmente 

para adolescentes de 15 anos, 
ofertando o jiu jitsu em cinco núcleos: 

Planalto, João Paulo II, Novaes, 
Vitória Régia e Maceno. 

 X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

73 
Vila 

Toninho 
CRAS Vila 
Toninho 

Rua Maria Onofre 
Lopes Santos, 

1273 - Vila 
Toninho 

(17) 99772-7439 
(17) 3218-1430 
(17) 3238-1012 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

-   Censo SUAS 
2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças de 0 a 6 
anos e seus 

responsáveis, 
adolescentes de 15 
a 17 anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação 
de vulnerabilidade 

social 

74 
Vila 

Toninho 

Instituto 
Educacional 
Francisco de 
Assis (IEFA) 

Rua Benedito 
Guagliardi, 291 - 

Romano Calil  
(17) 3218-3336 

Básica 

Ações de 
Promoção da 
Integração ao 
Mercado de 

Trabalho 

Adolescentes de 14 
a 17 anos, e 

adultos de 18 a 59 
anos 

350  X 
CMDCA; 
CMAS 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Este documento representa a materialização da proposta de construção 

coletiva do Diagnóstico Socioterritorial por meio da participação dos serviços públicos 

socioassistenciais que atuam na Região Bosque. A atividade contou com 

direcionamento das equipes do Departamento de Vigilância Socioassistencial do 

município, Departamento de Gestão do Trabalho e do Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) do CREAS I, que atuaram 

como facilitadoras deste processo. Também participaram do processo de construção 

os trabalhadores do Centro de Referências de Assistência Social (CRAS) João Paulo 

II, Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua (Centro 

Pop) e Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto do CREAS I. 

Conforme o parágrafo único do artigo 20 da NOB - SUAS (2012)  

O diagnóstico tem por base o conhecimento da realidade, a partir da 
leitura dos territórios, microterritórios ou outros recortes 
socioterritoriais, que possibilite identificar as dinâmicas sociais, 
econômicas, políticas e culturais que as caracteriza, reconhecendo as 
suas demandas e potencialidades. 

 

Assim, por meio do Diagnóstico, os trabalhadores compreendem as 

particularidades do território que trazem vulnerabilidades, riscos sociais aos cidadãos 

e, também, as potencialidades desse local de vivência, possibilitando ações 

estratégicas para a proteção social, que visam à melhoria da qualidade de vida da 

população. 

Os dados quantitativos analisados foram coletados da Fundação Seade, da 

base do Cadastro Único e também da própria Vigilância Socioassistencial da SEMAS. 

As informações foram discutidas pelos serviços envolvidos neste diagnóstico, que se 

reuniram sistematicamente de outubro de 2021 a abril de 2022. 

Sem dúvida, todos estes elementos nos ajudaram a compreender os desafios 

postos neste território, no entanto, observamos a necessidade de que os sujeitos mais 

importantes deste cenário se expressassem: seus moradores. Dessa forma, com o 

objetivo de dar voz à população da Região Bosque, foram entrevistados antigos 

moradores de 6 bairros, para que conhecêssemos suas histórias e percepções sobre 

o território. Foram entrevistados os moradores dos seguintes bairros: Marisa Cristina, 
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Residencial Solidariedade, Vila Elmaz, João Paulo II, Estância Santa Clara e Bosque 

da Felicidade. 

Em relação aos adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa da 

região do Bosque, foram coletados dados quantitativos dos adolescentes que estavam 

em cumprimento no mês de novembro de 2021. Como complemento, foram 

apresentados também alguns dados do diagnóstico realizado pelas equipes do 

Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (SMSE/MA) dos Centros de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) I e II no ano de 2019.  

A construção desse diagnóstico tornou-se um desafio, na medida em que seu 

processo de construção se deu em um período de tensões e incertezas geradas pelo 

cenário pandêmico, bastante dinâmico e com transformações importantes. Para além 

das dificuldades de logística na execução do trabalho, a Pandemia de Covid-19 trouxe 

transformações nos rumos deste estudo, uma vez que as questões que nos tomaram 

no início foram se modificando e tomando outras formas, de acordo com o momento 

que estávamos vivenciando. 

Sobre a construção, este documento está organizado em 10 tópicos, onde 

apresentamos primeiramente um breve histórico da Região do Bosque e o perfil do 

território, com reflexões sobre a dimensão e a complexidade da Região. Em seguida, 

apresentamos as características socioeconômicas, escolaridade, quantidade de 

pessoas inscritas no Cadastro Único, bem como os desafios postos pela pandemia do 

Coronavírus. Após essa exposição, trouxemos dados referentes às redes 

socioassistencial e intersetorial, apontando a concentração dessas redes no entorno 

do Bairro João Paulo II e mostrando que estão sobrecarregadas de demandas. Além 

da questão da dificuldade da realização do trabalho intersetorial, apesar dos esforços 

realizados pelo Grupo Gestor Intersetorial (GGI). Posteriormente, discorremos acerca 

da Política de Assistência Social contemplando dados da Proteção Social Básica e da 

Proteção Social Especial. Depois expusemos a coleta de dados com os moradores e 

uma breve análise dessas entrevistas e, por último, trouxemos as considerações 

finais. 

Por fim, este documento é a tradução do trabalho de reflexão coletiva entre os 

trabalhadores do SUAS, as redes socioassistencial e intersetorial, bem como da 

expressão dos usuários que vivem e constroem a história cotidianamente desse 

território. 
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2. HISTÓRICO DA REGIÃO 

 

A Região Bosque do município de São José do Rio Preto recebeu esse nome 

devido à existência do Bosque Municipal em sua área de abrangência. De acordo com 

informações do site da Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, o local foi 

fundado em 1973, possui uma mata nativa e um zoológico com aproximadamente 306 

animais de 83 espécies4. Além do Bosque Municipal, a Região também conta com a 

presença representativa do Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas - 

Campus de São José do Rio Preto da UNESP-Universidade Estadual Paulista “Júlio 

de Mesquita Filho” - IBILCE. 

Segundo dados da Conjuntura Econômica de São José do Rio Preto (2021), 

atualmente, a Região Bosque é constituída por aproximadamente 52 bairros 

regularizados e 20 estâncias, sendo que, dentre essas estâncias, constam também 

os loteamentos irregulares5. Esta Região conta ainda com o Residencial 

Solidariedade, fruto de programa habitacional que visou a ampliar o direito à moradia 

de famílias em situação de vulnerabilidade habitacional das demais áreas da cidade. 

Os bairros regularizados concentram os equipamentos públicos e entidades 

sociais, contudo, há completa ausência destes nos loteamentos irregulares. Dessa 

forma, os serviços existentes estão sobrecarregados com a grande demanda de seus 

territórios e estâncias adjacentes. Assim, dadas as suas particularidades, a Região 

Bosque apresenta uma combinação de ausências e insuficiência de ofertas e vagas 

nos serviços já existentes. 

Em 2018, foi publicado o Decreto Municipal nº 18.073/2018 com a  padronização 

das áreas de abrangência, ficando o município dividido em um  total de 10 Regiões, 

mas, para fins de melhor exposição das características desta complexa Região, 

proporemos a seguir a caracterização dos bairros a partir da antiga divisão em 

Regiões Administrativas (RA), somada aos loteamentos irregulares, estâncias 

regularizadas, bem como do Residencial Solidariedade. 

                                            
4 Fonte: https://www.riopreto.sp.gov.br/zoologico-reabre-com-novidades-em-animais-e-recintos/ 
5 Segundo informações fornecidas pela Secretária Municipal de Habitação em 29/06/2022, dentre o 
montante de estâncias e loteamentos da Região Bosque, constam áreas que já foram regularizadas 
formalmente pelo município, outras foram regularizadas judicialmente e tem aquelas que estão em 
processo de regularização.  
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Figura 1 — Bosque Municipal - crianças participando da 2ª Edição do Zooférias. 

 
     Fonte: https://www.riopreto.sp.gov.br/2a-edicao-do-zooferias-esta-com-inscricoes-abertas/. 

 

2.1 As antigas Regiões Administrativas 

 

A antiga Região Administrativa 47 

 

É composta por: Jardim Nazareth, Jardim Santa Rosa I, Jardim Castelinho, 

Jardim Castelinho III e Parque Residencial Jardim do Bosque. A região dispõe de uma 

universidade pública estadual (Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas / 

UNESP), o Zoológico/Bosque Municipal, uma quadra esportiva e uma academia ao ar 

livre, além de um projeto de contraturno escolar e duas escolas: uma que atende do 

berçário a etapa ll (EM Castelo do Bosque) e outra que atende as etapas I e II (EM 

Bosque Encantado). É uma região que conta com ampla infraestrutura, como 

comércios, bancos, supermercados, correios, lotérica, postos de gasolina, entre 

outros. Em relação ao acesso, a região é rota para outros bairros e por isso possui 

grande rotatividade de linhas de transporte urbano. 

 

https://www.riopreto.sp.gov.br/2a-edicao-do-zooferias-esta-com-inscricoes-abertas/
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Figura 2 — IBILCE - Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas - UNESP - 
Campus São José do Rio Preto. 

 
Fonte:https://www.diariodaregiao.com.br/cidades/centro-de-linguas-da-unesp-de-rio-preto-abre-
inscric-es-para-cursos-de-idiomas-1.948731. 

 
 

A antiga Região Administrativa 48 

   

É composta pelos bairros: Parque Jaguaré, Parque das Flores l, Parque das 

Flores ll, Vila Elmaz, Vila Clementina, Jardim Seyon, Jardim Urupês, Jardim Vitória l e 

Jardim Vitória ll. Essa região dispõe de duas academias ao ar livre, um campo de 

futebol, três escolas sendo uma do berçário ao maternal II (EEI Raquel Veronezzi 

Marques da Silva), uma de ensino fundamental l (EM Ruy Nazareth) e outra de 

fundamental II (EE Darcy Federici Pacheco), o Centro de Atenção Psicossocial de 

Álcool e outras Drogas (CAPS AD), além de uma Unidade de Pronto Atendimento 

(UPA Jaguaré) e uma Unidade Básica de Saúde (UBS Jaguaré). 

A Região é cortada pela avenida Danilo Galeazzi, um grande polo comercial, 

que supre a demanda de grande variedade de serviços, dispensando a necessidade 

de deslocamento da população para as regiões centrais. Além disso, várias linhas de 

transporte urbano passam por essa avenida, facilitando o deslocamento da 

população. A avenida Danilo Galeazzi termina no acesso à BR153, destacando-se 

como alternativa para os munícipes que querem desviar do tráfego intenso na rodovia, 

além de ofertar uma via de acesso às cidades da região. 
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Figura 3 — Avenida Danilo Galeazzi. 

 
Fonte:https://www.google.com/maps/@-20.7769576,- 9.3666332,3a,72.7y,181.26h,88.73t/data= 
!3m6!1e1!3m4!1s2r5Ybst7EJaeB3ZIvUW46Q!2e0!7i16384!8i8192?hl=pt-BR. 

 

 
A antiga Região Administrativa 49 

 

É composta por: Jardim João Paulo ll, Residencial Garcia ll, Bosque da 

Felicidade, Parque Residencial Castelinho, Parque Residencial Jardim do Bosque ll. 

A região possui a maior concentração de serviços públicos de assistência social, 

educação, saúde, lazer e esportes, além de vários comércios. No entanto, devido à 

densidade populacional desta região e à ausência de serviços nas regiões adjacentes, 

os serviços disponíveis ficam sobrecarregados. 

A região não possui uma linha de ônibus especifica, porém, várias linhas 

atravessam estes bairros, facilitando o acesso, o tempo e a possibilidade de 

deslocamento. Possui um campo de futebol, uma quadra poliesportiva e uma de 

bocha. 

Nesta região encontra-se o Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) João Paulo II, além de três projetos: dois de contraturno (Projeto Mundo Novo 

- João Paulo e Maquininha do Futuro João Paulo II), um Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculo (SCFV) para crianças e adolescentes (Lar de Fátima - 

Núcleo João Paulo) e outro SCFV para adultos (Projeto Maria José de Jesus). Quanto 

às escolas, há oito unidades: sendo quatro de berçário a maternal II (EM Prof. Célia 

Homsi de Melo, EEI Formosa, EEI Maria Inês Arnal unidade II e EM Ilda Barbosa dos 

Santos), duas de etapa I e II (EM Prof. Jacy Salles da Silva e EEI Maria Inês Arnal), 
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uma de fundamental I (EM Rubens Cintra Damião) e uma de fundamental II (EE Maria 

de Lourdes Murad de Camargo).  

No território, há ainda a construção de um prédio para abrigar a UBS Jaguaré, 

uma vez que ela se encontra mais distante dessa população, atualmente na região do 

bairro Jaguaré. 

O bairro Jardim João Paulo II é bastante reconhecido na cidade como ponto 

de tráfico de drogas (maconha, cocaína e crack), sendo acessado por diferentes 

estratos sociais para rápido acesso a drogas, muitas vezes sem necessidade de sair 

do veículo (drive thru). É uma região que se destaca no número de adolescentes em 

exploração por trabalho infantil por envolvimento com o tráfico de drogas. 

Este território apresenta alta taxa de adolescentes em cumprimento de 

Medida Socioeducativa e também assassinados por conta dos recentes conflitos entre 

os bairros da cidade. Os adolescentes em atendimento de Medidas Socioeducativas 

em Meio Aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade) relatam 

com riqueza de detalhes a violência característica da abordagem policial nesta área. 

 

Figura 4 — CRAS João Paulo II. 

 
Fonte:https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=1VEyRupRC2BiVPqhwGjGrXvw8ZiZ8Kk5s&ll=-
20.7733142%2C-49.36503109999999&z=11. 
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A antiga Região Administrativa 50 

 

É composta pelos bairros: Jardim Felicidade, Jardim do Lago, Residencial 

Santa Ana, residencial Amazonas, Residencial Machado l, Conjunto Habitacional São 

José do rio Preto l, Residencial Marisa Cristina l e ll. A região possui duas escolas, 

sendo uma de etapa l e ll (E.M Prof. Elvira de Guzzi Ribeiro) e uma ensino fundamental 

ll (E.E Octacílio Alves de Almeida). Possui um projeto de contraturno escolar para 

crianças e adolescentes (Projeto Mundo Novo - Projeto de Incentivo ao 

Cooperativismo), um projeto com oficinas noturnas para a comunidade do entorno 

(Projeto Maquininha do Futuro - Núcleo II Santa Ana) e uma Unidade Básica de Saúde 

(UBSF Jardim Felicidade - São José do Rio Preto I). 

Essa região é composta por uma ampla extensão geográfica, com menor 

concentração de pessoas que outras regiões, sendo majoritariamente residencial. 

Dessa forma, conta com poucos serviços públicos e comércios essenciais, 

provocando o deslocamento de seus residentes para outras regiões. O transporte 

público é realizado por apenas duas linhas: Solidariedade - Rio Preto I e Santa Clara 

- Cavalari, mas com horários bastante espaçados ao longo do dia. 

Uma característica dessa região é a diversidade socioeconômica dos bairros 

que a compõe, havendo a justaposição de condomínios de luxo com bairros de 

extrema vulnerabilidade social, como os bairros Marisa Cristina I e II. 

As famílias dos bairros Marisa Cristina I e II apresentam grande 

vulnerabilidade socioeconômica, dado o quadro de desemprego e baixa escolaridade. 

Sua população, diferentemente de outros bairros do território do Bosque, é 

predominantemente adulta. Os bairros encontram-se distantes da oferta de serviços 

públicos, como escolas, creches, UBS e do próprio CRAS, contribuindo para o 

agravamento das vulnerabilidades expostas. O transporte público é deficitário com 

apenas um itinerário. 
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Figura 5 — Condomínio Amazonas e Residencial Marisa Cristina I. 

 

 
Fonte:https://www.google.com/maps/@-20.7651759,-49.3523111,3a,75y,319.26h,81.29t/data= 
!3m6!1e1!3m4!1slH14ig7LpaNF9RwkoMsU3g!2e0!7i16384!8i8192. 

 
 

2.2 As estâncias 

 

O território é composto por aproximadamente 20 estâncias, que, em sua 

maioria, apresentam ausência de serviços essenciais como bancos, farmácias, 

cartórios, supermercados, correios, serviços públicos de educação, saúde, lazer e 

esportes, sendo necessário que as famílias se desloquem para áreas onde há oferta 

desses serviços.  

Outro aspecto que caracteriza este recorte do território é o transporte. 

Pensando sobre esta questão, proporemos a divisão das estâncias entre aquelas que 
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são acessadas por meio de percurso em vias urbanas, e outras apenas acessadas 

pela BR - 153. Sendo assim, temos acesso pelos bairros as estâncias: Cavalari, 

Cavalari III, Santa Ana, Santa Clara I, Santa Clara II, Bosque Verde, Vitória, Estância 

Chácara Gramado, Estância Gramado, Estancia São João. Já através da BR-153, é 

possível acessar as seguintes estâncias: Santo Antônio, São Carlos, San Carlo, 

Verão, Primavera, Primavera I, Primavera III, Primavera IV, Estancia Felicidade.  

Nas estâncias de acesso por vias urbanas, o transporte coletivo é realizado 

somente por uma linha, Cavalari-Santa Clara, com intervalo de 80 minutos, que se 

torna ainda mais demorado aos domingos e feriados. Já nas estâncias de acesso via 

BR 153, o transporte coletivo é ofertado pela linha Distrito Carlos Arnaldo, com 

intervalos de aproximadamente 1h e de 2h aos finais de semana. A Estância Verão é 

a mais distante no território de abrangência do CRAS João Paulo II (11,7km de 

distância). O acesso às estâncias fica mais difícil e limitado em períodos de chuvas 

pela falta de infraestrutura no local, com ruas sem pavimentação, sem escoamento 

adequado de água, gerando erosões que impedem o trânsito de veículos de passeio, 

provocando o isolamento dessa população. 

  

Figura 6 — Distância da Estância Verão ao CRAS João Paulo II. 

 
Fonte: Google Maps.  
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Sobre os equipamentos existentes no território, existe apenas o Complexo 

Educacional Núcleo Esperança Geraldo José Rodrigues Alckmin, na Estância Bosque 

Verde, popularmente conhecido como Núcleo Santa Clara. Duas escolas compõem o 

complexo, uma de ensino infantil (EM Paulo Jose Froes) e outra de ensino 

fundamental I (E.M Prof. Regina Mallouk), além de um projeto de contraturno escolar, 

executado por duas Organizações da Sociedade Civil (OSC): Camerata Jovem 

Beethoven e União Brasil Karate-Do Shitoryu (UBKS). O espaço físico deste projeto 

pertence à Secretaria Estadual da Educação e nele localizam-se os únicos espaços 

de esporte e lazer da região, uma academia comunitária, uma piscina e quadras 

poliesportivas, que a população em geral não pode acessar, já que estes espaços 

ficam limitados apenas para acesso do público usuário do projeto, havendo várias 

ocorrências de invasão e depredação aos finais de semana. 

Inicialmente, este complexo tinha como público principal as estâncias, no 

entanto, com a criação do Residencial Solidariedade (sem a criação concomitante de 

escolas para atender sua população no local), o Núcleo Santa Clara passou a atender 

também a demanda do bairro Solidariedade -  que passou a ter lista de espera, sem 

conseguir absorver todas as crianças residentes nas estâncias, obrigando muitas 

delas a se deslocarem para escolas e projetos na região do bairro João Paulo II. 

Devido à ausência de equipamentos de saúde nas estâncias, o atendimento a 

essa população é divido entre a UBSF Felicidade/São José do Rio Preto I e a UBS 

Jaguaré. As estâncias com acesso pelos bairros são atendidas na UBSF Felicidade/ 

São José do Rio Preto I, e as estâncias com acesso pela BR-153 são atendidas na 

UBS Jaguaré. 

Diante da dificuldade de deslocamento, a Secretaria Municipal de Assistência 

Social implantou em 2016 um atendimento semanal de meio período, no Complexo 

Educacional Geraldo José Rodrigues Alckmin (Núcleo Santa Clara), em parceria com 

a Secretaria Municipal Educação. O atendimento era prestado por uma equipe volante 

composta por dois técnicos e um educador social, que ficava lotada no CRAS Novo 

Mundo. O espaço físico cedido era precário devido a limitações estruturais, tais como 

higiene precária, móveis amontoados, ausência de computadores e falta de acesso à 

internet. Tais condições estruturais impediam que fosse garantido o devido sigilo nos 

atendimentos aos usuários. Também, no local, ocorriam atendimentos de mediação 

de conflitos comunitários agendados pela Polícia Militar. 
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Em março de 2018 ocorreu o reordenamento das áreas de abrangência, 

instituído legalmente pelo Município através do Decreto 18.073 de 29/06/2018, e o 

CRAS João Paulo II passou a atender as Estâncias e Loteamentos da Região Bosque. 

Cabe salientar que a equipe volante, lotada anteriormente no CRAS Novo Mundo, foi 

integrada ao CRAS João Paulo II. As principais demandas apresentadas em 

atendimento às famílias residentes nas estâncias são a insegurança alimentar, 

inclusão em programas de transferência de renda, inclusão e atualização de Cadastro 

Único, Tarifa Social de Energia Elétrica, segunda via de documentos civis e 

encaminhamento para a rede socioassistencial, além de inclusão em Serviços de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos  e de contraturno escolar (com lista de 

espera).  

Esse trabalho de atendimento no núcleo Santa Clara se estendeu até o início 

da pandemia da COVID-19, em 2020, e foi suspenso devido à situação de emergência 

sanitária decretada no município. Todavia, essas famílias, apesar dos muitos desafios 

decorrentes da distância e dificuldade de mobilidade urbana, continuaram acessando 

o CRAS, sendo atendidas pela equipe de referência da Proteção Social Básica, e em 

casos de violência e violação de direitos foram acompanhadas pela Proteção Social 

de Média Complexidade (PAEFI e MSE). 

Atualmente, no cadastro ativo deste equipamento, existem cerca de 1.300 

famílias referenciadas no CRAS e que residem nas estâncias e loteamentos 

irregulares. Ressalta-se que o CRAS e CREAS ofertam vale-transporte para acesso 

aos serviços, contudo, isso não é o suficiente para assegurar o acesso aos direitos 

socioassistenciais, pois a distância e os obstáculos decorrentes da ineficiência do 

transporte público nas estâncias se apresentam como dificultadores no cotidiano das 

famílias. 
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Figura 7 — Uma das ruas da Estância Santa Clara. 

 
        Fonte:https://g1.globo.com/sp/sao-jose-do-rio-preto-aracatuba/noticia/2022/01/31/chuvas- 

provocam-estragos-em-bairros-de-rio-preto.ghtml. 

 

2.3 Bairro Solidariedade 

 

O Residencial Jardim da Solidariedade foi fundado em março de 2017, quando 

foram entregues 1.300 casas populares. As unidades residenciais são resultado de 

uma parceria entre o Governo do Estado, por meio da Casa Paulista, e o programa 

federal Minha Casa Minha Vida. As moradias foram destinadas às famílias com renda 

mensal de até R$ 1.800,00 e que não possuíam casa própria. Nesse sentido, o 

financiamento dos imóveis resulta em parcelas com valores populares, que variam 

entre R$ 27,00 e R$ 81,00, dependendo da renda familiar mensal. 

Quando as casas foram entregues, contavam com acabamento simples, 

cercadas de terra e sem muro de separação entre elas. O bairro contava com 

infraestrutura urbana básica: ruas pavimentadas, iluminação pública, saneamento 

básico, energia elétrica, quadras poliesportivas, playground e área de lazer, conforme 

previsto pelo Estatuto das Cidades (2008). Porém, o investimento na 
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infraestrutura não contemplou obras próprias para acesso a serviços públicos 

importantes. Na época não existiam escolas, creches, transporte público que 

percorresse o bairro, UBS e entrega de correspondência. 

O bairro, que ainda não é atendido por rede de supermercados, conta apenas 

com pequenos comércios, que praticam valores acima do mercado. Dessa forma, os 

moradores permanecem sendo obrigados a buscar alternativas mais acessíveis em 

bairros próximos. 

Até hoje as famílias encontram muitas dificuldades para acessar serviços 

básicos, como a educação. Os contemplados vieram de bairros que contavam com 

certa infraestrutura, como escolas e serviço de saúde. Após a mudança para o novo 

bairro, as escolas dos bairros adjacentes, que não eram tão próximas, não tinham 

vagas para atender à nova demanda. Devido à distância, as crianças e os 

adolescentes não tinham como se dirigir às escolas em que estudavam anteriormente. 

Nesse contexto, houve um expressivo aumento no descumprimento de 

condicionalidades da educação das crianças e adolescentes das famílias beneficiárias 

do Programa de Transferência de Renda - Bolsa Família. Assim, além de casos de 

evasão escolar, estas famílias passaram por advertências, bloqueios, suspensão 

temporária e, em casos mais graves, até mesmo o cancelamento do Programa. 

Nas visitas domiciliares para acompanhamento dos usuários, o CRAS destacou 

que muitas famílias encontraram como alternativa retornar as crianças e adolescentes 

para seus territórios de origem. Estes passaram a residir na casa de familiares, para 

que fosse possível garantir seu acesso à escola. Em outras situações, as famílias que 

conseguiram escolas em bairros mais próximos, muitas vezes tiveram que abandonar 

seus empregos, pois não havia vagas suficientes para o contraturno escolar. 

Em março de 2019, foram iniciadas as atividades do Projeto Espaço Viver Bem no 

bairro, cumprindo a última etapa do Projeto Técnico Social (PTS), executado pela 

Associação Mamãe Idalina (AMAI), por meio da Empresa Municipal de Construções 

Populares (EMCOP). Contudo, o projeto não foi capaz de atender à principal demanda 

do bairro que era, e continua sendo, a necessidade da oferta do SCFV e contraturno 

escolar para crianças e adolescentes. Vale ressaltar que o projeto tinha data prevista 

para encerramento, o que de fato ocorreu. Atualmente o bairro encontra-se desprovido 

de espaço adequado e profissionais para o desenvolvimento do SCFV. 



98 
  

 

 

Em julho de 2021 foi inaugurada, no bairro, uma unidade de educação infantil, 

a Escola Municipal Eurides Garcia Garcia, que atende em média 300 alunos. Todavia, 

ainda permanece a ausência de unidades escolares que ofertem ensino fundamental 

e ensino médio.  

 Atualmente está sendo construída uma Unidade Básica de Saúde no bairro, 

pois parte da população acessa os serviços de saúde da UBSF Jardim Felicidade e 

algumas famílias continuam vinculadas às UBS de seus territórios de origem.  

O bairro também vivencia a ausência de importantes serviços, como telefonia 

fixa, ainda indisponível, e a telefonia celular tem péssimo sinal no bairro. Outro desafio 

é o recebimento de correspondências, que ocorre de forma irregular até os dias de 

hoje. 

Diante desse contexto, observamos que a falta de estrutura para receber as 

famílias para além da provisão de residência, gerou um aumento das vulnerabilidades 

para a população, especialmente as crianças e adolescentes. Dessa forma, não é de 

se estranhar que haja um forte envolvimento infracional dos adolescentes deste bairro, 

que infelizmente se destacam nos noticiários da cidade, devido aos conflitos do 

território com outros bairros vulneráveis da cidade - o que tem resultado em 

assassinatos de adolescentes e jovens. Em decorrência deste contexto geral, muitas 

famílias têm deixado o bairro, alugando ou vendendo suas residências. 

 

Figura 8 — Casas do Bairro Solidariedade. 

 
Fonte: https://www.riopreto.sp.gov.br/balanco-2019-emcop-entrega-quase-3-mil-unidades-
habitacionais-em-rio-preto/. 

 

https://www.riopreto.sp.gov.br/balanco-2019-emcop-entrega-quase-3-mil-unidades-habitacionais-em-rio-preto/
https://www.riopreto.sp.gov.br/balanco-2019-emcop-entrega-quase-3-mil-unidades-habitacionais-em-rio-preto/
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3. PERFIL DA REGIÃO 

 

A partir de 2018, o município de São José do Rio Preto instituiu a divisão 

geográfica de sua área em regiões, conforme decreto municipal nº 18.073/2018. Tal 

divisão passou a ser referência obrigatória para a administração pública direta e 

indireta, com o objetivo de contribuir como instrumento de gestão, planejamento e de 

articulação das políticas públicas, sociais, econômicas e tributárias do município. A 

região do Bosque é um território amplo em sua extensão e diversificado em suas 

especificidades, composta por 44 dos 426 bairros e estâncias do município, ou seja, 

compreende aproximadamente 10% da extensão territorial. Além de amplo, é um 

território denso demograficamente, pois conta com 33.003 habitantes, o que equivale 

a 7% da população do município. A Região possui 7.824 crianças e adolescentes de 

0 a 17 anos e 5.238 idosos. 

 

Gráfico 1 — População por grupos de idade - Estimativa 2020. 

 
Fonte:  Estimativa Populacional - Secretaria Municipal da Saúde, 2020. 

 

3.1 Perfil socioeconômico do território 

 

Em relação ao perfil socioeconômico do território, tem-se que, na Região do 

Bosque, 3.997 famílias encontram-se inscritas no Cadastro Único, sendo a 5ª Região 

em maior quantidade de famílias cadastradas, conforme expresso no gráfico 2. 
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Gráfico 2 — Famílias inscritas no Cadastro Único, São José do Rio Preto. 

 
Fonte: Cadastro Único - lista Cecad maio 2021. 

 

É importante destacar que o Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal é um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa 

renda que possuem renda mensal per capita (por pessoa) de até meio salário mínimo 

vigente. A partir dos dados cadastrados é possível conhecer a realidade 

socioeconômica das famílias de baixa renda do território, formular e implementar 

políticas públicas que promovam a melhoria da qualidade de vida da população em 

situação de vulnerabilidade e risco social.  

 

3.2 Escolaridade e perfil das crianças e adolescentes do território 

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, o acesso à educação é um 

direito fundamental e tem impactos diretos nos desenvolvimentos econômico e social 

de uma sociedade, caracterizando o principal mecanismo de mobilidade social. 

Podemos observar, a seguir, a projeção feita respectivamente em julho de 2019 e 

2021 das crianças e adolescente em idade escolar no município: 
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Quadro 1 — Projeção da população em idade escolar em 1° de julho/2019. 

Faixa Etária - Escolar Total 

00 a 03 anos 19.266 

04 a 05 anos 10.159 

06 anos 5.063 

07 a 10 anos 19.671 

11 a 14 anos 18.907 

15 a 17 anos 14.860 

18 a 19 anos 10.763 

Total da Seleção 98.689 

Total Geral da População 444.346 
Fonte: Dados da Fundação Seade: https://produtos.seade.gov.br/produtos/projpop/index.php. 

  
Quadro 2 — Projeção da população em idade escolar em 1º de julho/2021. 

Faixa Etária - Escolar Total 

00 a 03 anos 18.708 

04 a 05 anos 10.112 

06 anos 5.087 

07 a 10 anos 19.967 

11 a 14 anos 19.149 

15 a 17 anos 14.485 

18 a 19 anos 10.355 

Total da Seleção 97.863 

Total Geral da População 450.361 
Fonte: Dados da Fundação Seade https://produtos.seade.gov.br/produtos/projpop/index.php. 

  

Podemos observar que, tanto em 2019 quanto em 2021, a maior demanda para 

oferta de vagas escolares é na faixa etária de 7 a 10 anos. Dessa forma, notamos que 

a maior demanda se consolida para o ensino fundamental I, fase de suma importância 

para a alfabetização e alicerce da educação. 

  

  

https://produtos.seade.gov.br/produtos/projpop/index.php
https://produtos.seade.gov.br/produtos/projpop/index.php
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Quadro 3 — Crianças a adolescentes por faixa etária, Região Bosque. 

 Faixa Etária Total 

0 a 4 anos 752 

5 a 6 anos 462 

7 a 15 anos 1897 

16 a 17 anos 364 

Total 3475 

    Fonte: Cadastro Único - Cecad Base Junho de 2019. 

 

3.3 Pessoas inscritas no Cadastro Único 

 

Sobre a quantidade de pessoas inscritas no Cadastro Único, quando 

comparamos os números municipais com os da Região do Bosque, concluímos que, 

em 2019, havia uma grande quantidade de crianças de 0 a 6 anos cadastradas, um 

total de 1.214. Esse número aumentou ainda mais em 2021, chegando a 1.307. Em 

relação às crianças e adolescentes de 7 a 15 anos, observamos também um número 

bastante expressivo e um aumento em 2021, quando passou de 1.897 para 1.915. 

Cabe ressaltar que o dado de 2021 evidencia-se ainda mais quando observamos que 

a faixa etária selecionada foi reduzida para 7 a 14 anos. Sobre a idade escolar, a 

região do Bosque conta com uma grande quantidade de escolas de educação infantil 

e de fundamental I, mas que, diante da demanda, ainda é insuficiente. Esta questão 

torna-se ainda mais alarmante quando se trata da necessidade de vagas em escola 

de fundamental II, pois o número de unidades é menor. 

  

Quadro 4 — Pessoas inscritas no Cadastro Único por faixa etária e sexo. 

 Faixa Etária Feminino Masculino Total 

0 a 6 anos 645 662 1307 

7 a 14 anos 949 969 1918 

15 a 17 anos 293 273 566 

18 a 29 anos 879 514 1393 

Total 2766 2418 5184  

Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad maio/2021. 
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Ainda referente aos dados do Cadastro Único, temos a destacar o número 

expressivo de 159 deficiências em crianças e adolescentes em idade escolar na 

Região Bosque. Ressaltamos que o município oferta a inclusão destas crianças no 

ensino regular. Já no estado, a vaga é garantida, mas os recursos necessários para a 

inclusão só são possíveis judicialmente. Já em relação à educação especial na 

perspectiva inclusiva, esta é ofertada apenas até o Ensino Fundamental I, o que 

dificulta ainda mais o acesso e a permanência desse público na escola. 

O quadro 5 apresenta o montante de pessoas inscritas no Cadastro Único que 

se declararam com algum tipo de deficiência. 

  

Quadro 5 — Pessoas com deficiência inscritas no Cadastro Único. 

Faixa Etária Feminino Masculino Total 

0 a 6 anos 12 9 21 

7 a 14 anos 30 68 98 

15 a 17 anos 16 24 40 

18 a 29 anos 37 54 91 

30 a 59 anos 220 186 406 

60 a 79 anos 187 156 343 

80 anos ou mais 41 29 70 

Total 543 526 1069 

Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad. Maio/2021. 

 

No quadro 6 apresentado, notamos um dado alarmante: quase metade das 

crianças e adolescentes entre 7 e 14 anos estão cadastradas como “sem instrução”. 

Este dado, associado à informação de que esta é a faixa etária de maior concentração 

da região, demonstra a grave situação de violação de direitos vivida por um expressivo 

número de crianças e adolescentes, que não têm acesso à educação básica. 
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Quadro 6 — Escolaridade dos Inscritos no Cadastro Único6. 
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15 a 17 
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26 231 101 46 1   405 
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44 129 150 256 336 43  958 

30 a 59 
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110 788 268 209 691 91  2157 

60 anos 
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131 691 60 19 83 22  1006 

Total 
Geral 

1309 2498 580 530 1111 156 666 6850 

Fonte: Cadastro Único - lista Cecad maio 2021. 

 

Em se tratando de benefícios e programas sociais na Região Bosque, 

trouxemos os dados de 2019 (Quadro 7) e 2021 (Quadro 8), com ressalva que pode 

ocorrer variação nos números, para mais ou para menos, em relação a alguns CRAS 

devido ao cruzamento das listas dos beneficiários com a lista CECAD, pois devido a 

mudanças de residência, os endereços acabam sendo divergentes em alguns casos. 

 

Quadro 7 — Benefícios e Programas Sociais na Região do Bosque - 2019. 

Benefícios e Programas Sociais na Região do Bosque - Agosto/2019 

BENEFÍCIOS POR FAMÍLIAS BENEFÍCIOS POR INDIVÍDUOS 

BOLSA 
FAMÍLIA 

VIVA LEITE RENDA CIDADÃ AÇÃO JOVEM 
BPC 

PCD IDOSO 

1430 84 31 24 360 597 
Fonte: CECAD e Lista dos Benefícios do Departamento de Gestão do Cadastro Único, Benefícios e 
Transferência de Renda - agosto/2019. 

 

 

  

                                            
6 Para elaboração do quadro foram considerados apenas os cadastros atualizados a partir de maio de 
2019. De acordo com o Ministério da Cidadania, sem instrução são as pessoas que no momento da 
entrevista declararam nunca ter frequentado a escola. 
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Quadro 8 — Benefícios e Programas Sociais na Região do Bosque - 2021. 

Benefícios e Programas Sociais na Região do Bosque - Maio/2021 

Benefícios por Famílias Benefícios por Indivíduos 

Bolsa 
Família 

Viva Leite Renda Cidadã Ação Jovem 
BPC 

PCD Idoso 

1526 93 4 1 331 604 
Fonte: CECAD e Lista dos Benefícios do Departamento de Gestão do Cadastro Único, Benefícios e 
Transferência de Renda - maio/2021. 

 
 

  A partir dos dados apresentados, observamos que, apesar do agravamento da 

crise econômica no Brasil no contexto da pandemia, houve uma drástica redução nos 

benefícios disponibilizados pelo Governo do Estado, o Renda Cidadã e Ação Jovem. 

O discreto aumento na provisão do Programa Bolsa Família (atual Auxílio Brasil) não 

corresponde ao imenso quantitativo de famílias cadastradas, que estão em situação 

de extrema vulnerabilidade social no período. Muitos trabalhadores foram 

beneficiados com o Auxílio Emergencial entre os meses de abril a dezembro de 2020, 

e de abril a outubro de 2021, porém, vivem até o presente momento as consequências 

econômicas e sanitárias causadas pela pandemia. 

De acordo com os dados do Cadastro Único, a Região do Bosque possuía, em 

abril de 2020, 1.615 famílias (43% do total de famílias do território inscritas no 

Cadastro Único) em extrema pobreza. Em 2021 esse contingente passou a 

corresponder a 1.886 famílias (47,19%). À época da coleta dos dados apresentados, 

a extrema pobreza era caracterizada por famílias com renda inferior a R$89,00 

(atualmente o valor é de R$105,00). 

Outra característica marcante do território é o predomínio do sexo feminino 

como responsável familiar, sendo 84% do total. 
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Gráfico 3 — Sexo biológico dos responsáveis familiares inscritos no Cadastro 
Único/2019. 

 
Fonte: CECAD/março 2019. 

 

 Observamos que muitas das famílias chefiadas por mulheres também são 

monoparentais, questão que sobrecarrega a mulher, que fica como única responsável 

e provedora do sustento do lar, quase sempre sem uma rede de apoio e auxílio nos 

cuidados com os filhos. Este acúmulo de funções acaba contribuindo para a inserção 

destas mulheres no mercado de trabalho informal, para que possam ter mais 

flexibilidade de horário, estando mais disponíveis para os cuidados necessários com 

os filhos, sejam estes cuidados domésticos, escolares, de saúde, etc. 

Muitas vezes o único apoio destas mulheres são as políticas públicas por meio 

de oferta de vagas em escolas de período integral, contraturnos escolares ou Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, espaços que proporcionam proteção às 

crianças. Assim, a ação do Estado, por meio da inclusão dos filhos, nestes espaços 

de proteção, possibilita a estas mulheres o acesso ao mercado formal, gerando renda, 

certa estabilidade e, por consequência, encerrando o ciclo de ausências e 

desproteção. 

Nessa perspectiva, podemos observar que a informalidade e a extrema 

pobreza, além de serem consequência do sistema capitalista de produção, acentuam-

se com a ausência de serviços públicos de atendimento à população em situação de 

vulnerabilidade e risco social, especialmente as mulheres que são arrimo de família. 
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Quadro 9 — Perfil do Responsável Familiar das famílias inscritas no Cadastro Único 
Faixa de idade e sexo biológico. 

Faixa Etária Feminino Masculino Total 

35 a 39 anos 458 32 490 

30 a 34 anos 427 25 452 

40 a 44 anos 343 48 391 

25 a 29 anos 329 26 355 

45 a 49 anos 281 37 318 

65 a 69 anos 225 108 333 

75 anos ou mais 219 108 327 

55 a 59 anos 212 58 270 

50 a 54 anos 207 49 256 

60 a 64 anos 199 68 267 

70 a 74 anos 196 76 272 

20 a 24 anos 174 19 193 

15 a 19 anos 26 1 27 

Total 3296 655 3951 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad maio 2021. 

 

O Quadro 9 se refere ao ano de 2021 e reforça os dados coletados em 2019, 

pois expõe ainda mais a fragilidade e a vulnerabilidade do território, uma vez que 

apresenta um alto número de mulheres como responsáveis familiares no Cadastro 

Único. Destacam-se as faixas de 30 a 34 anos e 35 a 39 anos, portanto, são mulheres 

em idade economicamente ativa e, em sua grande maioria, provedoras do sustento 

do lar. Ou seja, trata-se de um território composto essencialmente por famílias em 

extrema pobreza e chefiadas por mulheres. 

Em relação ao perfil de trabalho, o gráfico 4 apresenta um comparativo entre 

os anos de 2019 e 2021. 
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Gráfico 4 — Perfil de trabalho dos Inscritos no Cadastro Único - Comparativo 2019 e 
2021. 

 
Fonte: Cadastro Único - lista Cecad março 2019 e maio 2021.  

  

Percebe-se que a questão da inserção no mercado de trabalho informal é uma 

característica da Região Bosque, assim como demonstrado no gráfico 4, no qual 

observamos uma redução no número de pessoas empregadas com CTPS e um 

aumento no número de trabalhadores informais. 

As taxas expostas nesse gráfico, associadas ao aumento da busca por 

programas de transferência de renda, evidenciam a redução da renda familiar e do 

poder aquisitivo das famílias residentes no território. 

 

4. DESAFIOS DO CENÁRIO POLÍTICO E PANDEMIA 

 

Como consequência ao pífio crescimento econômico nacional nos últimos 3 

anos (2018/2021), o CRAS João Paulo II passou por significativas mudanças relativas 

ao gênero, faixa etária e expressivo aumento no número de pessoas e famílias 

atendidas. 

Os serviços do CRAS são historicamente acessados por um grande número de 

pessoas, que se encontram, em sua maioria, na faixa dos 50 aos 64 anos, não 

incluídos pelo mercado de trabalho formal por serem consideradas “velhas” e, ao 

mesmo tempo, não possuírem critérios de contemplação do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) para Pessoas com Deficiência ou Idosas. Também não têm 

contribuição previdenciária suficiente para acessar os benefícios da Previdência 

Social. 
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Conforme observado em 2019 e 2021, na Região Bosque existe um acentuado 

número de pessoas que se declaram trabalhadores informais, ou seja, pessoas cuja 

fonte de renda é proveniente de trabalhos pontuais, sem vínculo empregatício e, 

portanto, sem garantia de direitos ao trabalhador. 

Com a pandemia, observamos que a população de bairros avaliados como 

menos vulneráveis passou a procurar o CRAS espontaneamente, motivada pelo 

agravamento de sua condição de sobrevivência (especialmente para solicitar Tarifa 

Social de Energia Elétrica e Auxílio Brasil). É o caso de bairros como o Jardim do 

Bosque, Vila Elmaz, Jardim Nazareth e Jardim Seyon. A população desses bairros é 

caracterizada por apresentar menor vulnerabilidade socioeconômica, visto que 

apresenta números menores de pessoas em situação de trabalho informal, com maior 

escolaridade e acesso aos serviços essenciais. 

Percebemos também um movimento migratório de novos moradores no 

território, devido ao baixo valor do aluguel, sobretudo, no Jardim João Paulo II e 

estâncias próximas, aumentando a densidade dessa Região, que já é bastante 

populosa. 

O contexto socioeconômico de desemprego e agravamento da crise levou ao 

aumento do número de solicitações de benefícios como o Programa Auxílio Brasil 

(extinto Bolsa Família), cesta básica, cesta de legumes, Benefício de Prestação 

Continuada e Tarifa Social de Energia Elétrica. Conforme apresentado nos quadros 

05 e 06, é possível observar aumento do número de benefícios na região do ano 2019 

para 2021, exceto nos Programas Estaduais Renda Cidadã e Ação Jovem. 

A pandemia da Covid-19, nos anos de 2020 e 2021, trouxe reflexos também 

nas situações de violações de direitos acompanhadas pelo CREAS I. Identificou-se 

uma diminuição no número de famílias em acompanhamento no PAEFI, que pode 

estar relacionada a uma queda nas notificações devido ao distanciamento dos 

serviços de educação e saúde, sendo estas as principais fontes notificadoras deste 

território. Contudo, observa-se uma acentuação na complexidade dos casos, que, por 

sua vez, iniciam o acompanhamento no PAEFI, já agravados, com pouca rede de 

apoio familiar e desconhecidos por grande parte da rede de serviços. Isso porque 

durante o período pandêmico estiveram mais distantes das famílias, resultando em 

situações que podem culminar no acolhimento de crianças e adolescentes. 
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5. REDE SOCIOASSISTENCIAL 

 
A rede socioassistencial da Região é composta por serviços públicos com 

execução direta e indireta, por meio da rede parceira, conforme o quadro 10. 
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Quadro 10 — Rede de serviços socioassistenciais da Região Bosque. 

Unidade 
Endereço/ 
Telefone 

Proteção 
social 

Serviço/ 
Modalidade 

Público atendido 
Nº de 
vagas 

ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS 

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
informação 

Associação 
Anjo da 
Guarda 

Rua Antônio 
Munia, 1086 - 
Jd. Nazareth 
 (17) 3363-

4589 

Básica 

Serviço De 
Convivência e 
Fortalecimento 

De Vínculos 
(SCFV) 

Crianças e 
Adolescentes de 

07 a 14 anos 
130 - - 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021 

Associação 
das Damas 
de Caridade 

(Lar de 
Fátima) 
 Núcleo 

João Paulo 
II 

Rua Rosa 
Generosa 

Pinheiro, 441- 
João Paulo II 
 (17) 3224-

5384 

Básica 

Serviço De 
Convivência e 
Fortalecimento 

De Vínculos 
(SCFV) 

Crianças e 
Adolescentes de 

07 a 14 anos 
120 X X 

CMDCA, 
Censo SUAS 

2021 e  
 Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Projeto de 
fomento 
Lar de 

Fátima "In 
Fight" 
 início 

01/04/2021 
 término 

31/01/2023 
 22 meses 

Projeto de 
Fomento 

 

Atender até 160 crianças e 
adolescentes, de ambos os 

sexos, de 06 a 14 anos, 
excepcionalmente para 

adolescentes de 15 anos, 
ofertando o Jiu Jitsu em cinco 

núcleos: Planalto, João Paulo II, 
Vila Novaes, Vitória Régia e 

Maceno. 

- X 

Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 
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Lar Maria 
José de 
Jesus 

Rua 
Valdomiro 

Cornachione, 
209  

 Bosque da 
Felicidade  
 (17) 3224-

8050 

 
 
 

Básica 

Serviço De 
Convivência e 
Fortalecimento 

De Vínculos 
(SCFV) 

Jovens a partir 
dos18 anos até 

idosos 
30 - - 

Censo SUAS 
2021 

CRAS João 
Paulo II 

Rua Rosa 
Generosa 

Pinheiro, 401 
João Paulo II 

(17) 3223-
8550 

 (17) 99779-
0611 

 (17) 3221-
5183 

Básica 

Serviço de 
Proteção 

Atendimento 
Integral à 

Família (PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

- - - 
Censo SUAS 

2021 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Adolescentes de 
15 a 17 anos e 

idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no 
Domicílio para 
Pessoas com 
Deficiência e 

Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 
pessoas idosas 
que vivenciam 

situação de 
vulnerabilidade 

social 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial - SEMAS, 2022. 

 



113 
  

 

 

  Vale considerar que, das 46 Organização da Sociedade Civil (OSC) inscritas 

no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) do município, apenas três estão 

no território, o que representa 6,52%, do total. Isso demonstra a escassez de oferta 

de serviços socioassistenciais para a população da Região do Bosque, especialmente 

a que se encontra em situação de vulnerabilidade e risco social. 

 

6. REDE INTERSETORIAL 

 

O trabalho em rede, para a Política de Assistência Social, é essencial no sentido 

de fomento da articulação, na superação da fragmentação dos serviços, possibilitando 

melhorar qualidade da oferta dos serviços disponíveis no território. 

O CRAS João Paulo II conta com uma rede intersetorial que oferta serviços 

públicos básicos (Anexo 2), com os quais as equipes de referência do CRAS e CREAS 

(PAEFI e MSE) realizam contatos e articulações, conforme as demandas 

apresentadas pelos usuários. 

 

6.1 Ofertas da rede de educação na Região 

 

Traremos agora um panorama do território do Bosque quanto à oferta de vagas 

em escolas de período integral e contraturno escolar. 

Em relação à Educação Infantil de 4 meses a 5 anos, temos em período integral 

as escolas E.M. José Froes Filho, E.M. Célia Homsi de Melo, E.E.I. Maria Inês Arnal, 

E.E.I. Maria Inês Arnal – Extensão, E.M. Profª Jacy Salles da Silva, E.M. Ilda Barbosa 

dos Santos, E.E.I Raquel Veronezzi, E.E.I. Formosa, E.M. Castelo do Bosque.  Com 

atendimento em período parcial as E.M. Bosque Encantado e E.M. Profª Elvira de 

Guzzi Ribeiro.  

Na Educação Fundamental I do 1º ao 5 º ano temos em período integral a E.M. 

Profª. Regina Mallouk, e em período parcial a E.M. Ruy Nazareth e E.M. Rubens Cintra 

Damião.  

Já na Educação Fundamental II do 6º ao 9º ano temos em regime integral a 

E.E. Profº Octacílio Alves de Almeida, e em período parcial as E.E. Maria de Lurdes 

Murad Camargo e E.E. Profº Darcy Federici Pacheco. 
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No Ensino Médio na região do Bosque temos apenas a E.E. Profº Darcy 

Federici Pacheco em período parcial. 

Quanto aos contraturnos escolares temos os Projeto Anjo da Guarda, Mundo 

Novo - PIC e Mundo Novo - João Paulo II.  

Pode-se fazer um contraponto com o número de crianças e adolescentes 

inscritos no Cadastro Único por faixa etária, sendo a maior concentração a de 7 a 15 

anos e, na sequência, crianças de 0 a 4 anos, com a descrição das escolas e com o 

gráfico de escolaridade apresentado, nos mostrando que o maior público sem 

instrução é de 7 a 15 anos. Trazemos aqui um dado relevante, posto que diante da 

oferta de serviços de ensino integral, contraturnos escolares e Serviços de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos, verificamos parte deste público 

descoberto, principalmente na faixa etária de maior concentração do território, de 7 a 

15 anos. Fatores estes que poderão contribuir para o índice de evasão escolar, o que 

posteriormente culminará na inserção no mercado de trabalho informal devido à baixa 

escolaridade.  

Diante desses dados, observamos a vulnerabilidade social presente na Região 

do Bosque, sendo possível destacar a importância de ofertar serviços como Ensino 

Integral, contraturnos escolares e Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos, possibilitando com isso proteção e/ou superação da violação de direitos, 

garantindo às famílias apoio e autonomia. 

 

6.2 Desafios na articulação com a rede intersetorial 

 

A rede intersetorial do território é bastante numerosa e complexa, dificultando 

a comunicação, a troca de informações, o conhecimento do que é desenvolvido e o 

que é ofertado. Tal questão contribui para que os serviços realizem suas ações de 

forma isolada. 

No intuito de melhorar a articulação entre esses serviços foi criado o Grupo 

Gestor Intersetorial (GGI), que é realizado através de reuniões intersetoriais mensais 

distribuídas em todas as 10 Regiões do município, dessa forma a rede presente na 

Região Bosque se reúne mensalmente. 

Durante o ano de 2021, foram discutidas pautas trazidas pelos atores desta 

rede, como a campanha sobre violência e exploração sexual, prevenção ao suicídio, 
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vacinação, cultura da paz, dengue, depressão infantil, divulgação do programa Família 

Acolhedora, executado pelo CRAMI, papel do Conselho Tutelar, divulgação sobre o 

trabalho da Justiça Restaurativa. Além disso, as demandas das escolas em relação 

às famílias, como não apresentação de atestados médicos para justificativa de falta, 

atrasos para levar ou buscar as crianças na escola, gerando a necessidade de 

notificação junto ao Conselho Tutelar, para responsabilização dos responsáveis. 

Com a pandemia, houve um aumento da dificuldade de articulação entre os 

serviços da rede intersetorial da complexa Região Bosque, pois, para garantir o 

acesso dos usuários aos serviços e benefícios com segurança sanitária, as equipes 

técnicas elaboraram diversas estratégias. 

A UBSF Jardim Felicidade/ Rio Preto I permaneceu fechada durante grande 

parte do período pandêmico para que os profissionais pudessem compor as equipes 

de vacinação e unidades COVID-19, restando apenas a UBS Jaguaré para o 

atendimento dessa região toda, que já estava sobrecarregada mesmo antes da 

pandemia. 

As escolas, projetos e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

passaram a ofertar aulas e atividades na modalidade remota. Com isso, o acesso aos 

equipamentos pelas famílias foi consideravelmente comprometido, uma vez que não 

possuíam acesso aos recursos e equipamentos tecnológicos e conhecimento de 

manuseio. Diante desse contexto, as famílias ficaram ainda mais isoladas e sem oferta 

de atendimento, crianças e adolescentes sem acesso à educação, dentre outros. 

Neste cenário pandêmico, o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e a 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP) também deixaram de atender 

de forma presencial e foram criados canais de acesso remoto (via site, aplicativos, 

etc). Diante do perfil já descrito desta população, a necessidade de acesso à 

tecnologia (ter um computador ou celular) com disponibilidade de internet e saber 

como se conectar com tais canais gerou um processo ainda mais potente de exclusão 

social. 

Mediante as alterações nas leis que garantem direitos à população, foi 

observado o retrocesso em relação à garantia de direitos e acesso aos serviços, além 

das dificuldades objetivas de acesso ao atendimento, já descritas. 

Em relação ao INSS, no decorrer da pandemia, ocorreram várias alterações no 

site de acesso, especialmente sobre os procedimentos para requerer os benefícios. 
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Algumas das alterações observadas: necessidade de e-mail para acesso imediato, 

apresentação de documentos comprobatórios através de foto ou imagem escaneada, 

morosidade no atendimento através do canal 135, aumento na demora para avaliação 

dos processos pelos peritos. 

Atualmente a dificuldade de acesso por meio do site agravou-se mediante a 

negativa do portal em aceitar o uso de um e-mail institucional para diferentes usuários. 

O acesso aos direitos nos canais digitais, notadamente no contexto da pandemia, 

agravou-se e, no pós-pandemia, tende a permanecer e, até mesmo, ser acentuada. 

Alguns serviços públicos de extrema importância, como Defensoria e INSS, não 

voltaram ao atendimento presencial tal como era antes, causando situações de 

exclusão. Na visão dominante dessas instituições, os canais digitais “deram certo” 

frente às demandas, demonstrando a falta de conhecimento da realidade de grande 

parte dos usuários dos serviços. Essa demanda tem transformado forçosamente o tipo 

de serviço que o CRAS vem desempenhando. 

 

7. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – CRAS JOÃO PAULO II 

 

De acordo com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (BRASIL, 

2004), a Política de Assistência Social está organizada sob a égide de um Sistema 

Único, descentralizado e participativo, que possui como objetivos a Defesa de Direitos, 

a Vigilância Socioassistencial e a Proteção Social. 

A Proteção Social divide-se em Básica e Especial, sendo que a primeira visa a 

prevenção de situações de risco por meio de ações que desenvolvem a potencialidade 

e o fortalecimento familiar e comunitário, bem como prevê o desenvolvimento de 

aquisições e benefícios para as famílias atendidas. O público-alvo da Proteção Social 

Básica são famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social resultante 

de situação de pobreza, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços 

públicos, fragilização dos vínculos afetivos, relacionais e de pertencimento social 

(BRASIL, 2004). 

Ainda tendo como referência a PNAS, a execução dos serviços da Proteção 

Social Básica se dará diretamente nos CRAS, e indiretamente através das 

Organizações de Assistência Social que estão localizadas no território de abrangência 
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dos CRAS. Este é a unidade pública estatal de base territorial e deve estar localizado 

em áreas de maior vulnerabilidade social. 

O CRAS João Paulo II foi implantado em janeiro de 2007, a partir do 

redimensionamento dos territórios de atendimento da Proteção Básica, como 

preconiza o SUAS. Está instalado num território de alta vulnerabilidade social, com 

histórico de desfavelamento, loteamentos irregulares, precarização de moradia, 

bolsões de pobreza; acesso precário, e às vezes nulo, às políticas públicas (saúde, 

habitação, educação, transporte, segurança pública, cultura e trabalho/renda), além 

de forte uso/tráfico de drogas.  

Até o início de 2015, o equipamento ofertava seus serviços à população em 

imóvel pequeno, locado no bairro Jaguaré. Posteriormente, após a construção do 

prédio próprio no bairro João Paulo II, inaugurado no dia 10 de abril de 2015, os 

serviços passaram a ser ofertados neste novo endereço. Cabe salientar que o espaço 

físico é amplo e proporcionou melhor ambiente de trabalho para os trabalhadores do 

SUAS e melhor oferta dos serviços para população. Após tal mudança, observou-se 

que a nova localização do equipamento contribuiu para o aumento significativo do 

acesso dos usuários aos serviços ofertados pelo CRAS. 

De acordo com a Resolução 109/2009 - CNAS, que trata Tipificação Nacional 

de Assistência Social, a Proteção Social Básica deve ofertar três serviços: 

• Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 

• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;  

• Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com 

deficiência e idosas. 

 

7.1 Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF 

 

Conforme a Tipificação Nacional de Assistência Social, Resolução 109/2009 - 

CNAS,  o trabalho social com famílias consiste em caráter permanente, planejado e 

continuado, o que permite identificar suas necessidades e desenvolver suas 

potencialidades dentro da perspectiva familiar, buscando possibilidades de 

enfrentamento das situações de vulnerabilidade vivenciadas por toda a família e o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter 

preventivo, protetivo e proativo. 
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Temos como público alvo deste serviço famílias em situação de vulnerabilidade 

social decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da 

fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação 

de vulnerabilidade e risco social existentes nos territórios de abrangência dos CRAS. 

O PAIF consiste no trabalho social continuado, com a finalidade de fortalecer a 

função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu 

acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. 

O CRAS João Paulo II recebe a população de segunda a sexta-feira das 8h às 

17h, podendo ser acessado espontaneamente ou por meio de busca ativa, que visa a 

identificação das situações de vulnerabilidade e risco social, ampliando o 

conhecimento da realidade vivida pela população atendida. Contribui para o 

conhecimento sobre a cultura e valores da população, as relações que estabelecem 

no território e fora dele, dos apoios e recursos existentes e seus vínculos sociais. 

Além disso, a população pode ser encaminhada pela rede socioassistencial e 

rede setorial de serviços públicos. Tal população, ao chegar ao CRAS, é recepcionada 

pelo agente administrativo e/ou educador social, que repassam informações básicas 

e pontuais sobre o Serviço executado, coletam dados da família, agendam 

atendimento com os técnicos de nível superior, acessam os dados no Cadastro Único 

da família e realizam o cadastramento quando necessário. 

Compreende-se a recepção das famílias e usuárias como um momento 

importante na execução do PAIF, pois esse é o primeiro contato dos usuários com o 

CRAS. Uma ação essencial para a adesão e criação de vínculos fundamentais para o 

retorno das famílias à unidade. 

Após este momento, a população é acolhida em ambiente sigiloso para uma 

escuta qualificada, preenchimento do prontuário da família e orientação individual ou 

em grupo. A partir daí são realizados os encaminhamentos necessários para a 

inserção social, inclusão de usuário/família nas atividades do CRAS, formação para 

cidadania, apoio, acesso às políticas públicas, cadastro em programas de 

transferência de renda. 
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7.2 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

 

 De acordo com a Tipificação Nacional de Assistência Social (Resolução 

109/2009 - CNAS), o SCFV organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de 

vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos 

familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Esse serviço possui 

caráter preventivo e proativo, é pautado na defesa e afirmação dos direitos e no 

desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de 

alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social. 

Possui articulação direta com PAIF, de modo a promover o atendimento das 

famílias dos usuários destes serviços, garantindo a matricialidade sociofamiliar da 

Política de Assistência Social. 

A equipe do CRAS encontra como um desafio em seu cotidiano de trabalho a 

efetivação de atividades coletivas no território. Os grupos do SCFV e PAIF, realizados 

com adolescentes e famílias, estavam vinculados aos Programas de Transferência de 

Renda, Ação Jovem e Renda Cidadã, respectivamente. Contudo, com o desmonte 

desses programas, observa-se um esvaziamento dos referidos grupos.  Assim, 

destaca-se o desafio de desenvolver ações coletivas no âmbito do PAIF, tais como o 

acompanhamento coletivo e formação de novos grupos, e organização de grupos de 

SCFV para adolescentes na atual conjuntura. 

O serviço realizado em grupos é organizado a partir de percursos, de modo a 

garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, 

a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de 

situações de risco social. Para a execução dos grupos, o CRAS conta com espaço de 

salão com mesas, cadeiras, sanitários e materiais pedagógicos necessários. Já a 

realização do grupo de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de 

Idosos, do bairro Residencial Rio Preto I, é executado no Salão Paroquial da Capela 

São Miguel Arcanjo, espaço cedido pela Paróquia Nossa Senhora de Czestochowa. 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos é ofertado no CRAS 

João Paulo II para a faixa etária de 15 a 17 anos e para idosos. Possui articulação 

com o PAIF, de modo a promover o atendimento das famílias dos usuários destes 

serviços, garantindo a matricialidade sociofamiliar da política de assistência social. 
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Após atendimento e identificação de público para participar das atividades do Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, o técnico responsável, no momento da 

acolhida ou acompanhamento familiar, realiza o convite para participação nos Grupos. 

O trabalho do SCFV se dá, por meio dos Grupos de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, com oferta para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos 

e idosos, contando com encontros regulares e semanais. O grupo de jovens está 

previsto para ser realizado às segundas-feiras, das 14h às 16h, e de idosos às terças-

feiras (Residencial Rio Preto), das 14h às 16h, às quartas-feiras (CRAS) das 14h às 

16h, com o objetivo de assegurar espaços de referência para o convívio grupal, 

comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e 

respeito mútuo. 

As atividades são pensadas de acordo com a idade e interesse dos grupos, 

com abordagem de temas pertinentes e atrativos, bem como atividades culturais, 

esportivas e comunitárias. 

Em janeiro de 2022, os grupos foram retomados presencialmente, seguindo os 

protocolos sanitários vigentes. 

 

7.3 Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas (SPSBD) 

 

Segundo a Tipificação Nacional de Assistência Social, Resolução (109/2009 - 

CNAS), o SPSBD tem por finalidade a prevenção de agravos que possam provocar o 

rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. O trabalho visa garantir os 

direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a equiparação de 

oportunidades, a participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas com 

deficiência e pessoas idosas (que vivenciam situação de vulnerabilidade social pela 

fragilização de vínculos familiares e sociais e/ou pela ausência de acesso a 

possibilidades de inserção, habilitação social e comunitária) a partir de suas 

necessidades e potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de risco,  

exclusão e o isolamento. 

O serviço deve contribuir para o acesso de pessoas com deficiência e pessoas 

idosas aos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, além de toda rede 

socioassistencial e de outras políticas públicas como educação, trabalho, saúde, 

transporte especial, programas de desenvolvimento de acessibilidade, serviços 
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setoriais e de defesa de direitos e programas especializados de habilitação e 

reabilitação. 

O serviço atende pessoas com deficiência e pessoas idosas que vivenciam 

situação de vulnerabilidade social pela fragilização de vínculos familiares e sociais 

e/ou pela ausência de acesso a possibilidades de inserção social e comunitária. Nessa 

direção, desenvolve ações extensivas aos familiares, de apoio, informação, orientação 

e encaminhamento, com foco na qualidade de vida, exercício da cidadania e inclusão 

na vida social, sempre ressaltando seu caráter preventivo. 

O CRAS realiza o acolhimento, acompanhamento e atendimento no domicílio 

às famílias que possuem algum de seus integrantes com deficiência e/ou idosos e que 

o responsável familiar apresenta dificuldades em comparecer ao CRAS, por 

vulnerabilidades diversas. As ações se dão por meio de ações particularizadas no 

domicílio, com vistas a estabelecer um contato entre os profissionais e a família para 

possibilitar aos técnicos conhecer a realidade da família, as formas de convivência 

comunitária, o território onde estão inseridas, proporcionando ações a fim de alcançar 

o caráter preventivo e protetivo do serviço. 

As famílias e usuários são orientados e encaminhados para a Rede 

Socioassistencial do SUAS, inseridos na Proteção Social Básica e/ou referenciamento 

à Proteção Social Especial e para outras políticas públicas de acordo com a demanda, 

com o objetivo de promover o acesso aos direitos às políticas públicas e de conquista 

da cidadania das pessoas com deficiência, pessoas idosas e de suas famílias. 

 

7.4 Fragilidades na oferta dos serviços do CRAS 

 

Para ofertar os Serviços da Proteção Social Básica, o CRAS João Paulo II, 

considerando o Relatório Circunstanciado do mês de Janeiro de 2022, conta com uma 

equipe de 16 profissionais, sendo 01 Coordenador, 07 técnicos de nível superior (06 

trabalhando presencialmente e 01 em teletrabalho devido à pandemia, por estar 

gestante) e 05 de nível médio (01 coberturista de férias que reveza entre os CRAS), 

além de 01 estagiário de administração, 01 motorista e 01 serviços gerais. 

A equipe de referência realizou a média de 880 atendimentos mensais, 

considerando o período de janeiro a abril de 2022. A exemplo, no mês de janeiro de 

2022, foram realizadas 117 acolhidas para novas famílias que acessaram o CRAS, 



122 
  

 

 

164 atendimentos remotos e 57 visitas domiciliares. Ocorram 337 solicitações de 

cesta básica, com apenas 255 concessões, o que representa aproximadamente 75% 

das demandas de auxilio nutricional atendidas. 

Diante do contexto exposto, surge a necessidade da permanente reposição do 

quadro de profissionais do equipamento como forma de melhoria no atendimento 

dispensado à população. Haja vista que o número de técnicos de nível superior em 

nenhum momento foi ampliado proporcionalmente ao aumento do número de 

atendimentos durante o período de pandemia e há o sentimento de frustração da 

equipe por não conseguir efetivar o acompanhamento PAIF. 

 

8. PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE – CREAS I  

 

A Proteção Social Especial possui dois níveis de complexidade, a média e a 

alta. A primeira consiste no trabalho social com famílias e indivíduos que se encontram 

em 

situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, 
maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras (PNAS, 
2004, p. 37). 
 

A média complexidade compreende a atuação com as famílias e indivíduos 

com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiares e comunitários não tenham 

sido rompidos. A alta complexidade oferta atendimento que garante proteção integral 

- moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido - para famílias e indivíduos 

que se encontram sem referência e/ou em situação de ameaça, necessitando ser 

retirados de seu núcleo familiar e/ou comunitário. 

No CREAS, são executados dois serviços, o PAEFI e o Serviço de proteção 

social a adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 

Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC).  

Atualmente a equipe do PAEFI da região do Bosque organiza-se em duas 

duplas psicossociais, o que foi um ganho, uma vez que não é possível garantir essa 

mesma configuração em outros territórios, considerando que o número de psicólogos 

é inferior ao número de assistentes sociais no equipamento. Assim, todas as famílias 
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desta região que são inseridas em PAEFI contam com atendimento psicossocial. O 

Serviço de Medidas Socioeducativas é executado por uma assistente social. 

 

8.1 Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos 

– PAEFI e a violação de direitos na Região do Bosque 

 

De acordo com a Resolução CNAS 109/2009 o Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado às Família e Indivíduos consiste na oferta de 

acompanhamento às famílias e indivíduos em situação de violação de direitos, 

visando ao fortalecimento da função protetiva das famílias. Para tanto, deve 

contemplar a articulação com os demais serviços socioassistenciais, com as diversas 

políticas públicas e com os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

Em relação aos dados de violências, notificados pela ficha SINAN, que podem 

se desdobrar em violações de direitos em acompanhamentos pelo PAEFI na Região 

Bosque, temos um predomínio de notificações de situações de violência física (100), 

violência psicológica (92) e violência autoprovocada (86) - como demonstrado no 

quadro 11. 

  

Quadro 11 — Tipo de violência, janeiro a dezembro de 2021, Região do 
Bosque, São José do Rio Preto, 2021. 

Tipo de violência n 

Física 100 

Psicológica/Moral 92 

Autoprovocada 86 

Negligência/Abandono 26 

Sexual 24 

Trabalho Infantil 5 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, 
Prefeitura de São José do Rio Preto. 

 
Já no Quadro 12, apresentam-se as principais formas de violência contra a 

mulher. Observamos que os dados se repetem, destacando-se as violências 

psicológicas/morais e físicas. Diante deste comparativo, percebemos o predomínio da 

violência contra a mulher neste território. No município de São José do Rio Preto, este 
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público é atendido pela Secretaria da Mulher, Pessoa com Deficiência e Igualdade 

Racial, por meio do Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM). 

Quadro 12 — Tipo de violência contra mulher, janeiro a dezembro de 2021, 
Região do Bosque, São José do Rio Preto, 2021. 

Tipo de violência n 

Psicológica/Moral 89 

Física 87 

Autoprovocada 72 

Sexual 19 

Negligência/Abandono 11 

Trabalho Infantil 2 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, Prefeitura 

de São José do Rio Preto. 
  

A questão da violência de gênero está presente também nas notificações de 

violência sexual, uma vez que o sexo feminino representa o maior número de vítimas, 

conforme demonstrado no Gráfico 5. 

  

Gráfico 5 — Distribuição das notificações por ciclo de vida e sexo, janeiro a 
dezembro de 2021, Região do Bosque, Total 333, São José do Rio 
Preto, 2021. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, Prefeitura 

de São José do Rio Preto. 
  

O quadro 13 demonstra que o local mais inseguro para as mulheres é a própria 

residência da vítima, uma vez que a grande maioria dos casos notificados ocorreram 

na residência. 
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Quadro 13 — Local de ocorrência, janeiro a dezembro de 2021, Região do 
Bosque, São José do Rio Preto, 2021. 

Local de ocorrência n 

01 – Residência 250 

06 - Via Pública 17 

07 - Comércio/Serviços 6 

09 – Outro 2 

99 – Ignorado 2 

02 - Habitação Coletiva 1 

03 – Escola 1 

05 - Bar ou Similar 1 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, Prefeitura de 
São José do Rio Preto. 

  

Essa situação é evidenciada pelo dado de que o principal autor de violência é 

um homem que convive com estas mulheres. Quando somamos dados de cônjuge, 

ex-cônjuge, namorado(a) e ex-namorado(a), temos 117 casos.  

  

Quadro 14 — Vínculo de parentesco com o provável autor da violência, janeiro a 
dezembro de 2021, Região do Bosque, São José do Rio Preto, 
2021. 

Vínculo de parentesco n 

Própria Pessoa 72 

Cônjuge 64 

Ex-Cônjuge  39 

Outros 20 

Filho(a) 18 

Pai 16 

Mãe 14 

Desconhecido(a) 12 

Amigos/Conhecidos 8 

Namorado(a) 7 

Ex-Namorado(a) 7 

Irmão(ã) 6 

Padrasto 4 

Cuidador(a) 2 

Patrão/Chefe 1 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, Prefeitura 

de São José do Rio Preto. 
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A equipe do CRAS identifica, nos atendimentos e acompanhamentos, muitos 

relatos de violência doméstica contra as mulheres, contudo, sugerem que muitas 

mulheres recusam o encaminhamento ao CRAM. É importante ressaltar que, em 

muitos casos, as mulheres têm dificuldade em se reconhecer como vítimas de 

violência doméstica. Além da naturalização da violência no contexto doméstico e 

familiar, muitas compreendem violência somente como as situações em que ocorrem 

agressões físicas, não se reconhecendo como vítimas de outros tipos de violência, 

tais como as violências psicológica, moral e patrimonial. É preciso ressaltar que, além 

da dependência emocional, muitas mulheres são dependentes financeiramente dos 

homens autores de violência, o que dificulta o processo de rompimento com o ciclo da 

violência. 

A equipe do PAEFI também identifica nos atendimentos e acompanhamentos, 

muitos relatos de violência doméstica contra as mulheres. Visto que este serviço atua 

com a proteção de crianças e idosos, na maioria das vezes, sua atuação se dá no 

contato com o principal cuidador da família: a mulher. Dessa forma, quando o principal 

cuidador é vítima de violência, há muito mais dificuldade em se encerrar os demais 

ciclos de violência em vigência na família. Assim, há tanto a possibilidade de 

naturalizar-se uma “escada descendente” de violência do pai contra a mãe e da mãe 

contra os filhos, como também a de a mãe sofrer violência juntamente com os filhos. 

Nessa direção, é importante destacar que a existência de relações de violência no 

ambiente doméstico estrutura uma lógica de desproteção e fragilidade que inviabiliza 

a superação de todas as outras violações de direito. 

Conforme demonstrado abaixo, no ano de 2021, foram notificados 108 casos 

de situações de violências vivenciadas especificamente por crianças e adolescentes 

na Região Bosque. Esse fato corresponde a 32,43% dos casos notificados. 
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Gráfico 6 — Distribuição das notificações de janeiro a dezembro 2021, violência 
contra crianças e adolescentes, Região Bosque, Total 108. São 
José do Rio Preto, 2021. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, Prefeitura de 

São José do Rio Preto. 
  

   No que se refere à predominância das situações de violência sobre crianças e 

adolescentes, os casos são marcados pelo recorte de gênero. Quando comparado à 

incidência de violências sobre faixa etária e sexo, as meninas são maioria em 

praticamente todas as faixas etárias. 

  

Gráfico 7 — Distribuição por faixa etária e sexo de violência contra crianças e 
adolescentes, janeiro a dezembro 2021, Região Bosque, Total 108. 
São José do Rio Preto, 2021. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, Prefeitura de 

São José do Rio Preto. 
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Perfil dos acompanhamentos PAEFI – CREAS I na Região Bosque 

  
Nesse tópico, será apresentado o panorama geral do perfil das famílias 

inseridas em acompanhamento PAEFI no ano de 2021, no CREAS I, tendo como 

público de atendimento famílias em situações de violações de direitos tipificadas, 

notificadas e encaminhadas para acompanhamento da Região Bosque. 

  

Gráfico 8 — Violências e violações identificadas no acompanhamento PAEFI na 
Região Bosque. Total: 59. 

 
Fonte: Lista nominal 2021 - CREAS I. 

  

Referente ao Gráfico 8, das 59 violências encaminhadas ao CREAS I, 49% das 

situações caracterizam-se por negligência e abandono, sendo este o maior público 

para acompanhamento em PAEFI neste território. Sobre este dado podemos observar 

que a ausência de escola em período integral, ou simplesmente ausência de vagas 

em escolas, projetos de contraturno escolar ou SCFV, são fatores que colaboram com 

esse alto índice.  

Já as violências física e psicológica estão permeadas por outras violências, seja 

por questões de gênero, como a doméstica, ou de saúde devido à dependência de 

drogas e questões de transtorno mental, além do contexto cultural do território, que 

favorece a naturalização e dificulta a superação dessas violações. 
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Violência contra o Idoso 

 

Sobre a violência contra a pessoa idosa, acima de 60 anos de idade, temos a 

destacar que em 2021 foram inseridos 17 idosos em acompanhamento pelo PAEFI, 

sendo 8 do sexo masculino, e 9 do sexo feminino.  

 

Gráfico 9 — Violências praticadas contra os idosos inseridos no PAEFI em 2021 
na Região Bosque. 

 
Fonte: Relação Nominal PAEFI 2021. 

  
Observamos que a negligência também se destaca no território em relação ao 

atendimento das situações de violência contra idosos. É importante ressaltar que a 

questão de gênero, como apontado nos dados da ficha SINAN, repete-se no número 

de casos inseridos em PAEFI de violência física. 
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Gráfico 10 — Idosos Inseridos em PAEFI de 2019 a 2021 na Região Bosque. 

 
Fonte: Relação Nominal PAEFI 2021. 

  

Comparando os dados de casos inseridos no PAEFI nos anos 2019, 2020 e 

2021, evidenciamos o aumento de violação de direitos contra idosos principalmente 

no período da pandemia, alterando o cenário de atuação da equipe que historicamente 

atendeu um maior número de situações de violação de direitos contra crianças e 

adolescentes. 

 

Violência Contra Criança e Adolescente 

 

Em se tratando da violência contra crianças e adolescentes, de 0 a 17 anos de 

idade, observa-se, no Gráfico 11, que em 2021 foram inseridas em acompanhamento 

pelo PAEFI um total de 76 crianças e adolescentes, dos quais 55 são crianças, 

representando a maioria dos casos, com 72% e 21 adolescentes. 
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Gráfico 11 — Perfil das crianças e adolescentes inseridos em PAEFI 2021 na 
Região Bosque, total 76. 

 
Fonte: Relação Nominal PAEFI 2021. 

 

Em relação às situações de violência contra crianças e adolescentes, 

encontramos novamente o predomínio da negligência, seguido pela violência física, 

com maior incidência em crianças do sexo masculino. O dado contribui e reforça 

padrões estruturais de uma sociedade em que as relações com o gênero masculino 

se dão de forma violenta em todos os ciclos de vida, ora como vítima, ora como 

agressor. 

O gênero feminino aparece em maior número nas situações de violência 

sexual. A menina, assim como a mulher, é exposta desde muito cedo a uma 

conjuntura que, por questões culturais e sociais, favorece o aumento desta violência. 

Outro dado relevante é a violação de direitos por exploração do trabalho infantil, 

que corresponde a aproximadamente 12% das situações acompanhadas em PAEFI 

no território. A maioria das notificações recebidas são de famílias em situações de 

mendicância e coleta de reciclagem, que estavam acompanhadas de seus filhos no 
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momento em que foram atendidas pelo Serviço de Abordagem Social. Vale ressaltar 

que a extrema pobreza, muito caraterística deste território, leva muitas famílias a 

submeter todos seus entes a trabalhar devido à necessidade de assegurar a 

subsistência.  Outra situação comum é o fato de as famílias levarem seus filhos junto 

ao trabalho, como forma de cuidado, por não terem conseguido vaga em escola, 

contraturno escolar ou Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - como 

apontado anteriormente. 

A equipe PAEFI do CREAS I acredita que exista uma subnotificação de casos 

de trabalho infantil. Situação essa motivada por questões culturais que, 

essencialmente, partem da concepção de que o trabalho, mesmo em condições 

ilegais, constitui-se em meio que contribui para a educação e construção de valores 

morais das crianças e adolescentes. 

Outro dado importante é o fato de que o Bosque é uma região marcada pelo 

tráfico de drogas e pela consequente exploração de crianças e adolescentes com ele 

envolvidos - dado que pode ser observado pelo alto número de adolescentes em 

cumprimento de Medida Socioeducativa desta região. 

Apesar do tráfico ser considerado uma das piores formas de exploração do 

trabalho infantil, observamos que os casos identificados são tratados majoritariamente 

como uma questão criminal. O ato infracional por tráfico de drogas na esfera da Vara 

da Infância e da Juventude em São José do Rio Preto é tratado como crime hediondo, 

como ocorre com os adultos. Ou seja, é desconsiderado que adolescentes são 

pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, como preconiza o ECA (BRASIL, 

1990). Estes meninos e meninas recebem as medidas socioeducativas mais 

restritivas, destacando-se como a principal causa de internação na Fundação Casa. 

Como regra, na cidade, quando estes adolescentes saem da internação e ainda são 

menores de 18 anos, recebem mais uma medida socioeducativa: a Liberdade 

Assistida. 

Dessa forma, a equipe do CREAS I avalia que ainda há grandes desafios para 

o reconhecimento e devido enfrentamento à exploração do trabalho infantil nesta 

região. 
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Violência contra Pessoa com Deficiência 

Em relação à violência contra a Pessoa com Deficiência, temos apenas 01 

indivíduo do sexo masculino sendo acompanhado pelo PAEFI em 2021. Apesar de 

identificarmos um número considerável de pessoas com deficiência inscritas no 

Cadastro Único, esse número não se repete nas famílias em acompanhamento pelo 

PAEFI, não sendo essa demanda tão presente no cotidiano de trabalho da equipe. 

 

8.2 Serviço de Proteção à Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC) – Região Bosque 

 

A seguir apresentaremos alguns dados coletados sobre os adolescentes em 

cumprimento de Medida Socioeducativa da Região Bosque, em São José do Rio 

Preto, tendo como base o mês de novembro de 2021, no qual havia 19 adolescentes 

em cumprimento de MSE. Como complemento, serão apresentados dados do 

diagnóstico, realizado pelas equipes do Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio 

Aberto (SMSE/MA) dos Centros de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS) I e II, no ano de 2019, e que teve como público alvo os adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa referenciados ao serviço. Destaca-se que, no 

ano de 2019, o diagnóstico teve como referência quantitativa os 229 adolescentes em 

cumprimento de MSE em Meio Aberto nas duas unidades do município. 

Na ocasião, esse diagnóstico foi elaborado com a perspectiva de dar 

visibilidade às  particularidades e demandas dos adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa  em meio aberto, com o objetivo de ser utilizado como 

ferramenta de diálogo com as demais políticas públicas e sensibilizá-las sobre a 

necessidade e a responsabilidade de  adequarem-se para atendê-los - visto que 

apenas através do acesso a tais direitos seria  possível garantir a proteção integral 

destes adolescentes (BRASIL, 1990). 

 

Dados das medidas socioeducativas 

 

A Liberdade Assistida (LA) constitui a maior parte das Medidas Socioeducativas 

(MSE) executadas pelo serviço neste território, sendo 68% dos casos, enquanto a 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) corresponde a 32% do público. A maioria 
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dos adolescentes atendidos, não é reincidente no cumprimento de medida 

socioeducativa (79%). A taxa de descumprimento das medidas socioeducativas é de 

11%. 

O ato infracional de maior representatividade neste território é o tráfico de 

drogas (63,16%), seguido por furto (5,26%) e ameaça (5,26%), lesão corporal (1%) e 

outros (21,05%) (“outros” inclui atos infracionais como desacato, receptação de 

veículo roubado, adulteração de sinal identificador de veículo automotor, atentado ao 

pudor, perigo para a vida ou saúde de outrem e falsidade ideológica). 

Pela infração de falsidade ideológica e infração sanitária cumprem medida 

socioeducativa um amplo espectro de adolescentes que frequentam as festas da 

cidade. Pela infração de perigo à vida ou saúde de outrem cumprem medida 

socioeducativa adolescentes muito jovens, quase crianças, que ainda brincam de 

empinar pipa.  

Enfim, todo este esforço se faz no sentido de indicar o grande número de 

adolescentes que compõem o público usuário do Serviço de Medidas Socioeducativas 

em Meio Aberto de São José do Rio Preto, moradores do território do Bosque. 

 

Dados gerais 

 

As idades dos adolescentes atendidos variam de 14 a 18 anos, sendo: 14 anos 

(5%), 15 anos (32%), 16 anos (21%), 17 anos (37%), 18 anos (5%).  

Quanto ao gênero, predomina o público masculino (84%) em relação ao 

feminino (16%).   

No momento de elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), a 

maioria dos adolescentes, 53%, se autodeclarou como pardo, seguido por um 

significativo número de adolescentes, 32%, que se autodeclara branco, e 5% dos 

adolescentes se declaram negros.  Não há informação de declaração de etnia de 11% 

dos adolescentes. Acreditamos que talvez esse fenômeno possa estar relacionado 

com a “ideologia do branqueamento” (SILVA, 1995) dentre os adolescentes - o que 

compreendemos ser, exatamente, uma consequência da percepção sobre o racismo 

vigente. 

Quanto à orientação sexual, 100% dos adolescentes declararam ser 

heterossexual. É importante destacar que a equipe respeitou a auto declaração 

durante a coleta das informações, independentemente de divergência com a 

realidade. A equipe do SMSE/MA acredita que a predominância de adolescentes 
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autodeclarados heterossexuais, associada ao número de adolescentes que não quis 

prover tais informações, indica a preocupação dos mesmos em atender a uma 

heterossexualidade compulsória. 

A quantidade de adolescentes com filhos é baixa (5%) e geralmente está 

relacionada ao quantitativo de usuárias do gênero feminino que, em grande maioria, 

são mães solo. 

 

Saúde 

 

A maioria não se refere às questões relacionadas à saúde, 85% dos 

adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa do Bosque relataram não 

fazer acompanhamento em saúde. De acordo com o levantamento do SMSE-MA 

2019, os poucos adolescentes (13%) que disseram fazer algum tipo de 

acompanhamento em saúde indicaram, em sua maioria (5%), frequentar o Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS). Observamos que a principal demanda em saúde não 

atendida por este público é em saúde mental (44%). 

A maioria dos adolescentes do território (37%) disse fazer uso de substâncias 

psicoativas (em observação livre da equipe, as principais substâncias são: álcool, 

tabaco e maconha) e nunca ter feito nenhum tratamento em saúde para tanto. Não foi 

verificado o padrão de uso de tais substâncias pelos adolescentes. 

 

Educação 

 

No que tange às questões relacionadas à educação, 69% dos adolescentes 

em cumprimento de Medida Socioeducativa moradores do Bosque estão matriculados 

na escola, 26% estão fora da rede de ensino e 5% sem informação. 

Com relação à defasagem entre idade e escolaridade, os adolescentes de 17 

anos em sua maioria (28,57%) estão no 1º ano do Ensino Médio, assim como os 

adolescentes de 16 anos (50%). Já os de 15 anos, em sua maioria (33,33%), estão 

no 9º ano do Ensino Fundamental.  

De acordo com o levantamento feito pelo SMSE-MA 2019, 27% dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em Rio Preto relataram ter 

tido dificuldades para efetivar sua matrícula escolar, destacando alguma forma de 

embaraço durante o procedimento escolar (9%), a falta de vagas (3%) e a família não 

ter comparecido à escola para fazê-lo (6%). E, 62% dos adolescentes relataram ter 
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tido dificuldade em permanecer na escola.  

 

Trabalho e Renda 

 

Quando se trata de trabalho e renda, 42% dos adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa moradores do Bosque informaram estar trabalhando, sendo 

apenas 11% com vínculo formal de trabalho. De acordo com o levantamento SMSE-

MA 2019, a principal ocupação dos adolescentes em trabalho informal é em algum 

tipo de trabalho braçal, como servente de pedreiro, por exemplo. 

De acordo com o levantamento SMSE-MA 2019, 60% dos adolescentes 

atendidos foram encaminhados para inserção no mercado de trabalho formal (seja por 

vínculo de estágio ou Jovem Aprendiz), 21% não foram encaminhados porque não 

tinham interesse, e 19% por não atenderem aos critérios mínimos de idade e 

escolaridade.   

Ainda usando como referência o levantamento de 2019, 48% dos adolescentes 

fizeram algum tipo de curso profissionalizante. A maioria (59%) no período de 

internação na Fundação Casa. Os cursos que mais fizeram foram informática (31%), 

auxiliar de escritório (12%) e alimentação (8%). Quando entrevistados, os 

adolescentes do território do Bosque relatam interesse em fazer curso de mecânica 

de automóveis (47%), informática (15%), cabeleireiro/barbeiro (10%), confeitaria (5%) 

e construção civil (5%). Não souberam informar área de interesse 15% dos 

adolescentes. 

Segundo o levantamento SMSE-MA 2019, 28% dos adolescentes alegam não 

ter feito cursos por ter outros interesses, 22% alegam como impeditivo o custeio do 

curso, 18% que os cursos gratuitos não são de seu interesse, 6% não ter vaga no 

curso de seu interesse, 9% não atendem aos critérios para poder matricular-se nos 

cursos disponíveis, 4% informaram que os cursos eram ofertados em locais distantes, 

6% relataram conflito entre o horário de trabalho e os cursos disponíveis, 4% alegam 

não poder custear o transporte.   

 

Cultura, Lazer e Esportes 

 

Os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa do Bosque não 

souberam indicar espaços de cultura em seu território de moradia, muitas vezes 
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confundindo-os com espaço de culto religioso. 

Conforme o levantamento SMSE-MA 2019, dos adolescentes que alegam 

conhecer espaços de cultura em Rio Preto, apenas 7% os frequenta. Aqueles que não 

os frequenta alegam, em 91% dos casos, não ter interesse e 9% dizem não ser 

prioridade. 

O espaço de cultura mais frequentado pelos adolescentes é o cinema (10%), 

seguido pela Batalha de Rap (1%) e shopping (1%). No que tange as diversas 

atividades entendidas como lazer pelos adolescentes, passar tempo com os amigos 

é o relato que mais aparece (28%), seguido por ir ao campo de futebol (11%), usar o 

celular (10%), assistir filme/TV (9%) e ir ao shopping (8%). Afirmaram praticar esportes 

64% dos adolescentes, enquanto 34% não são adeptos. O esporte mais praticado é 

o futebol, sendo realizado por 74% dos adolescentes. Nenhum adolescente afirmou 

estar inserido em programas de esportes. 

Observamos que os números apresentados colocam muitos desafios tanto ao 

serviço de medidas socioeducativas como às demais políticas públicas no sentido de 

garantir a proteção integral dos adolescentes. 

Com relação às políticas públicas, vemos a necessidade de dialogar com a 

saúde no sentido de garantir atendimento às demandas destes adolescentes, 

especialmente no que se refere à saúde mental. Com relação à educação, 

observamos o desafio de garantir o acesso e permanência destes adolescentes no 

ambiente escolar, incluindo a atenção às necessidades especiais que possam 

apresentar. Com relação ao trabalho e renda, reconhecemos a urgência de garantir 

que esses adolescentes tenham acesso aos cursos que efetivamente têm interesse e 

que as agências não apenas flexibilizem as políticas de encaminhamento para as 

vagas, como também se engajem no desafio de inserir os adolescentes no mercado 

formal, de acordo com os parâmetros de proteção ao trabalhador entre 14 e 17 anos 

(BRASIL,  1990). 

Com relação ao esporte, cultura e lazer, observamos que os adolescentes de 

baixa renda têm pouco acesso, o que requer a criação de ações específicas que os 

atenda em seus territórios de vivência. 

 

Violência policial sobre adolescentes e jovens 

 

Apesar da violência policial ser trazida em relatos de adolescentes e familiares 

usuários do Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto há tempos, é válido 
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salientar seu aumento a partir do ano de 2019. Infelizmente esse tipo de abuso tornou-

se comum em nosso país, vide notícias constantes na mídia, tendo como vítimas, 

principalmente, negros e pobres. Além disso, observamos que essa realidade se 

agravou durante a pandemia. 

O único evento que a equipe do Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio 

Aberto pôde testemunhar diretamente foi a abordagem policial vexatória vivida pelos 

adolescentes na porta de entrada do CREAS I, em 2018. No entanto, os adolescentes 

envolvidos com o ocorrido foram taxativos em demandar da equipe que não 

formalizasse uma denúncia, pois temiam as represálias que sofreriam.  A equipe, à 

época, presenciou violências verbais aos adolescentes como dizer que “todos eram 

vagabundos”, “geração PT”, “isso vai acabar em 2019”. O adolescente que assumiu o 

porte da droga encontrada na ocasião não teve o direito de alimentar-se do lanche 

fornecido pela equipe, foi algemado, apesar de não oferecer nenhuma resistência à 

apreensão ou risco a si mesmo ou outrem. Vale ressaltar que muitos adolescentes 

fazem a primeira refeição do dia quando chegam ao CREAS, para o atendimento 

referente à sua medida socioeducativa. 

Com relação às violências descritas pelos adolescentes e jovens moradores do 

Bosque ao longo do tempo, elas variam quanto à gravidade e frequência. Há relatos 

de: 

• Perseguição aos adolescentes, por meio de abordagens constantes e 

vexatórias; 

• Tentativa de atribuir atos infracionais que o adolescente não teria cometido, 

inclusive a indicação de localização de drogas na residência familiar sem 

nenhuma testemunha, exceto os demais policiais na ação; 

• Práticas racistas, além da habitual seletividade na abordagem, por meio de 

ofensas verbais aos adolescentes e familiares negros em razão da sua raça/ 

etnia; 

• Uso, pelos policiais, das drogas confiscadas (especialmente no caso da 

cocaína) previamente à agressão física dos adolescentes apreendidos; 

• Uso, pelos policiais, de um bastão de madeira para agredir os adolescentes 

garantindo o “distanciamento social” durante a pandemia; 

• Prática reiterada de espancamentos de adolescentes apreendidos em locais já 

consolidados como áreas designadas para tais ações; 
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• Reiteradas invasões das residências com recorrente dano ao patrimônio das 

famílias, agressões a outros membros da família (animais domésticos, crianças 

e idosos) além de ameaças como sugestão de incriminação dos responsáveis 

ou morte do adolescente. 

 

São situações com grande potencial de causar danos muito graves ao 

desenvolvimento integral de jovens e adolescentes, além de constituírem verdadeiras 

violações de seus direitos fundamentais. É de conhecimento que situações de 

violência e tortura podem provocar os mais diversos reflexos no desenvolvimento 

desses adolescentes, como o adoecimento físico e mental, apresentando apatia, 

descrença, depressão, comportamentos autodestrutivos como aprofundamento do 

uso de drogas e a automutilação, perda de perspectivas, isolamento social com saídas 

apenas acompanhadas por outros familiares, evasão escolar (após abordagens 

realizadas  próximo a unidade de ensino) e tentativa de suicídio.  

A partir deste breve relato acreditamos que seja possível dimensionar o 

contexto de violência em que está inserida a juventude periférica de São José do Rio 

Preto. 

 

Genocídio da juventude negra na região do Bosque 

 

 Recentemente temos observado sucessivos homicídios e tentativas de 

homicídios aos adolescentes pobres da cidade. 

Segundo informações, a chamada “guerra” entre os bairros, que começou há 

mais de dois anos, ocorre entre adolescentes e jovens envolvidos com o tráfico de 

drogas. Atualmente, além do aumento expressivo de homicídios, vê-se a prática de 

assassinatos cada vez mais brutais e com vítimas aleatórias à vivência infracional. 

Em um levantamento livre, recolhemos um total de 40 matérias sobre 

homicídios e tentativas de homicídio contra adolescentes em São José do Rio Preto, 

de janeiro de 2020 até o dia 25 de janeiro de 2022, sendo 13 em 2020, 24 em 2021 e 

3 em 2022. Os locais que despontam como epicentro destes homicídios são também 

as principais Regiões atendidas pelo Serviço de Medida Socioeducativa em Meio 

Aberto, sendo Bosque (12), CEU (12), Pinheirinho (5), Vila Toninho (4), Represa (3), 
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Cidade da Criança (1) e talhado (1). Neste período, morreram 5 adolescentes 

atendidos diretamente por este Serviço. 

A partir deste breve levantamento, acreditamos que seja possível dimensionar 

o contexto de violência em que está inserida a juventude periférica de São José do 

Rio Preto e o destaque em mortes da região do Bosque. 

Trata-se de um fenômeno que não atinge alguns adolescentes pontualmente, 

mas, ao contrário, ocorre sistematicamente e as formas de violência estão se 

acirrando. 

Diante dos relatos trazidos, as famílias são orientadas quanto às funções da 

Defensoria Pública, Ministério Público e Judiciário. Todavia, receiam em apresentar 

denúncias individuais por medo de retaliações por parte dos envolvidos na chamada 

“guerra”. 

 

8.3 Serviço Especializado para pessoa em situação de rua e Serviço 

Especializado em Abordagem Social na Região 

 

Na região Bosque, temos 8 pontos consolidados de concentração de pessoas em 

situação de rua: 

1. Rua Helena Gerosa Cecconi - Residencial Garcia; 

2. Rua Regina Grava Cavalari - Residencial Garcia; 

3. Rua Rodolfo Brandolezi e Rua Hélio Colix Wilson Francisco - Residencial 

Garcia Alves; 

4. Ponte do Córrego Felicidade, no cruzamento com a Avenida Danilo Galeazzi - 

João Paulo II; 

5. Praça Hittler Feet - Próxima a Avenida Danilo Galeazzi - João Paulo II; 

6. Avenida Danilo Galleazzi - Próximo à Avenida Marginal - João Paulo II e Jardim 

Seyon (toda extensão); 

7. Rua Augusto Bortolozo, Jaguaré (ao lado da igreja N. Sra. Das Lágrimas) 

8. Pontilhão da Rua Orminio Leite com Rua Francisco Raposo, Vila Elmaz - 

próximo ao CAPS.   

A avenida Danilo Galeazzi é trajeto semanal do Serviço de Abordagem Social, 

sendo que, de forma eventual, são abordados usuários em situação de mendicância, 

em especial na esquina com a Avenida Dr. Antônio Marques dos Santos. 
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O perfil dos usuários deste território configura-se numa população mista, em 

idade economicamente ativa, composta por munícipes moradores de rua, migrante 

morador de rua e munícipes que alternam entre casa e rua, devido ao uso de 

substâncias psicoativas (SPA). 

Entre os pontos consolidados informados, vale destacar que o mais complexo 

é o da Rua Helena Gerosa Cecconi, conhecido como “Matosão”. Nesse local 

permanece uma usuária que construiu um barraco, com características de residência, 

com acúmulo de materiais. Frequentemente alguns usuários também permanecem no 

local para uso de SPA. 

Outro local que tem gerado muitas queixas da comunidade é um Barracão 

abandonado no Residencial Garcia, nas proximidades da E.E Darcy Federici Pacheco. 

Trata-se de um prédio amplo, onde anteriormente funcionava uma fábrica. O local 

concentra um número considerável de usuários que ali permanecem para uso de SPA. 

Os demais pontos consolidados desta região configuram-se como locais de 

aglomeração, acúmulo de material e uso de SPA. 

 

9. COLETA DE DADOS COM MORADORES DA REGIÃO DO BOSQUE 

 

9.1 Metodologia da coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista semiestruturada. Essa 

metodologia foi escolhida pois, por meio dela, é possível focar em uma temática 

através de um roteiro com perguntas centrais, que serão complementadas por outras 

questões que porventura surgirem no momento da entrevista. Além disso, com a 

entrevista semiestruturada é possível suscitar informações de forma mais autônoma 

e as respostas não ficam dependentes de um padrão de alternativas (MANZINI, 

1990/1991). 

A coleta de dados teve como recorte a apreensão da história, características e 

desafios observados no território, a partir do olhar de seus moradores, isto é, daqueles 

que fazem parte da comunidade local. Para esse processo foi selecionado um 

representante (morador) de cada uma das antigas Regiões Administrativas, que foram 

incorporadas na Região Bosque, descritas no início do documento e apresentadas no 

Apêndice 2. 
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Os representantes foram selecionados a partir dos seguintes critérios:  

moradores com mais tempo de moradia nos bairros Bosque da Felicidade, Vila Elmaz, 

João Paulo II, Solidariedade, Marisa Cristina e estâncias, e que tivessem vínculo com 

o CRAS. Entende-se que esses sujeitos fizeram parte da história dos locais onde 

vivem, portanto, poderiam contribuir com o relato de suas experiências e percepções, 

da dinâmica, dos desafios e das potencialidades de cada um desses territórios. 

As entrevistas foram realizadas entre março e abril de 2022, pelos profissionais 

do CRAS e CREAS (PAEFI e MSE), assim visando a contemplar diferentes olhares 

sobre o mesmo território. A transcrição das entrevistas se deu de forma indireta, ou 

seja, não foi fiel às falas dos usuários, sendo apresentado o conteúdo geral dos 

aspectos indicados no roteiro de entrevista.  Contudo, embora se tenha optado pela 

transcrição indireta em alguns momentos, são apresentadas de forma fidedigna as 

falas dos sujeitos que foram consideradas relevantes e que expressam as questões 

que se objetivou apreender com as entrevistas. 

Os sujeitos selecionados foram entrevistados e, abaixo, segue a sistematização 

das informações coletadas, percepções e reflexões geradas com base nos relatos. 

 

9.2 Sistematização, apresentação e análise da coleta de dados  

 

História do Bosque da Felicidade, pertencente à antiga Região Administrativa 47 

 

Segundo relato obtido por meio de entrevista, com usuário de 72 anos que 

reside há 40 anos no Bosque da Felicidade, naquela época (1982) só existia o bairro 

Castelinho (atrás do Bosque Municipal) e foi a Caixa Econômica Federal quem 

subsidiou o financiamento para construção ou aquisição de casas nas suas 

adjacências. Quanto ao transporte público, era de difícil acesso já que o ônibus 

passava apenas três vezes ao dia na avenida Danilo Galeazzi, contribuindo para 

tornar o bairro muito isolado. 

Não havia escola no bairro e nem equipamento público de saúde, somente 

depois de um tempo foi implantado um postinho de saúde que funcionava em uma 

casa em frente à praça do bairro, e de forma muito “capenga”. (sic) 

Da fundação do bairro até o presente momento, segundo o usuário, muitas 

mudanças ocorreram, o que tem contribuído para o desenvolvimento da Região, tal 
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como o fácil acesso às outras Regiões da cidade pelo anel viário ou via BR-153, além 

disso, a boa pavimentação tornou o território praticamente central para os moradores 

locais. 

Como pontos frágeis relatou o fato de o território possuir uma lacuna no que se 

refere à segurança pública, o que reflete diretamente no aumento da “criminalidade” 

(sic), violência e mortalidade de jovens. 

Por fim, mencionou o fato da região quase não possuir espaços vazios e ser 

uma área disputada e valorizada. 
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História da Vila Elmaz, pertencente à antiga região administrativa 48 

 

Para compreender a história da Vila Elmaz, a entrevista foi realizada com uma 

usuária que mora no bairro Vila Elmaz há mais de trinta anos. Ela relatou que seus 

avós, que eram feirantes, compraram o terreno e construíram a casa onde ela foi 

criada e onde reside hoje. Segundo sua memória  

[...]aqui essa casa aqui do lado da minha não tinha, era tudo terra. Na 
frente aqui também era tudo terra. Aqui na avenida Jaguaré era tudo 
terra, lá pra baixo também. Aí foram construindo... (sic) 

 

Ainda nos relatou que o bairro era conhecido como Jardim Urupês.  

Contou que, na sua infância, a Unidade Básica de Saúde ficava onde hoje é o 

CAPS AD Norte, muito próximo de sua residência  

Lembro que aqui na rua de cima tinha a UBS, né? Era o postinho aqui, 
antigamente. O pessoal fazia as consultas aqui e aí, depois de muitos 
anos que ele tava aqui... Ele ficou aqui, o que? Uns 15, 16 anos, depois 
mudou lá pra Galeazzi, tanto que agora é o [...] CAPS aqui. (sic) 
 

Quanto à escola “EE Darcy Federici Pacheco”, existe há tantos anos que a 

usuária informou ter estudado nela, assim como seu filho mais velho. 

Apesar da proximidade com outros bairros onde há tráfico de drogas, a Vila 

Elmaz, segundo a entrevistada, é um bairro calmo  

Tranquilo, não tem assim, aquelas famosas biqueira. Essas coisas 
você não vê na esquina vendendo. Então aqui é um bairro 
supertranquilo. (sic) 

 

Segundo a moradora entrevistada, o bairro é muito atendido pelos mais 

diversos serviços  

Tem praticamente tudo perto, então facilitou bem. Ônibus, certinho, eu 
tenho um ponto aqui na esquina, na rua debaixo. (sic)  

 

E, possivelmente, por essa razão a entrevistada cultive um sentimento bastante 

positivo sobre seu bairro  

Pra mim é tudo, criei meus filhos, tô criando ainda, então aqui, eu acho 
que eu não saio daqui não. Trinta anos né? Então eu acho que eu não 
tenho nem palavras. (sic) 
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História do João Paulo II, pertencente à antiga região administrativa 49 

 

A moradora entrevistada, que chegou ao bairro há aproximadamente 30 anos, 

conta que no início não tinha nada 

 

Era muito precário, não tinha quase escolas, CRAS não existia, área 
social muito precária, saúde nem se fala. (sic)  

 

A creche Municipal “Maria Inês Arnal” foi a primeira creche e ao lado havia 

apenas um terreno com um grande buraco onde hoje é o CRAS, chamado naquela 

época de “buracão”. (sic) 

Relata que se mudou para o bairro porque a filha residia no local. Os terrenos 

eram adquiridos por pessoas de baixa renda, com prestações de no máximo 10% do 

salário mínimo vigente. Sobre a construção, informou que o prefeito da época 

 

O Professor Manoel Antunes [...] fazia um financiamento pras famílias, 
um x (valor), pras famílias levantar dois ou três cômodos”, como foram 
feitas as casas da entrevistada e de sua filha, conforme a pessoa ia 
trabalhando, ela ia fazendo as melhorias e o bairro inteiro foi feito 
assim. (sic)  

 

O bairro João Paulo II é fruto de um programa habitacional municipal criado em 

1988, na gestão do então prefeito Prof. Manoel Antunes 

Financiava a construção pras pessoas entra dentro, não podia ficar 
vazio. (sic) 

 

A entrevistada aponta como melhoria a instalação da UBS que inicialmente 

funcionava em um ponto da Avenida Danilo Galeazzi, onde hoje é uma escola 

municipal  

De um lado era o postinho e do outro era a emergência. (sic)  

Relata que existia apenas a Escola Ruy Nazareth e posteriormente foi 

construída a antiga escola do SESI, onde, atualmente, é a Escola Municipal Rubens 

Cintra Damião. 

Apesar de dizer que  

Com a medida dos anos cada prefeito que veio foi fazendo alguma 
coisinha. (sic) 
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Também diz que o bairro é “muito carente”, sendo necessário que “os 

governantes tenham um novo olhar para ele”. (sic) 

Relata as reuniões do orçamento participativo, que aconteciam na escola, eram 

bastante importantes e que se informava sobre os serviços que seriam implantados 

através destas reuniões. 

Atualmente, diz que  

As futuras administrações precisam ter um olhar mais apurado para a 
questão social, o bairro é um bairro bom, mas precisa de melhorias na 
segurança pública e na área social. (sic)  
 

Relata que precisava “ter oficinas no CRAS João Paulo II, como existem em 

bairros mais novos” (sic), sobre oficinas para auxiliar na inserção no mercado de 

trabalho. 

A moradora relata ainda que o bairro “está muito desprezado”, que não tem 

 

uma quadra esportiva boa para as pessoas brincarem, uma praça para 
você passear com as crianças não tem, não tem uma praça, você tem 
que ficar fechada dentro de casa, chega à noite, cruza os braços e 
acabou [...] Espaço para fazer tem, é só procurar, você sabe, as vezes 
olha mais para um lado e esquece do outro. (sic) 

 

Sobre esta questão, observamos que o bairro possui um campo de futebol que, 

apesar de público, permanece grande parte do tempo fechado, sendo aberto apenas 

por meio de solicitação para realização de campeonatos, não sendo de acesso livre 

para a população. Ainda sobre esta questão, observamos que atrás desse campo, 

moradores locais improvisaram bancos e mesas debaixo de algumas árvores que 

denominam como “favela da árvore” (sic.). Contudo, esse local não é reconhecido 

como espaço de lazer, mas sim como marco da pobreza e das carências do território. 

Ela acredita que o bairro João Paulo II é “um lugar bom, perto da cidade, que 

não é longe” (Sic.). Nessa direção, a usuária destaca também que viu no orçamento 

participativo, a construção de posto de saúde novo, a unidade está quase pronta e 

que ficará mais perto para população acessar. A usuária entrevistada se refere a uma 

mudança da UBS Jaguaré, para a qual está sendo construído um novo prédio, no 

bairro Castelinho. 
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História do Marisa Cristina, pertencente à antiga Região Administrativa 50 

 

Para compreender a história do bairro Marisa Cristina, pertencente à antiga RA 

50, foi realizada entrevista com moradora local, que se caracteriza por ser mulher, 52 

anos e presidente da Associação de Moradores. 

Segundo a moradora, residente no bairro desde a sua fundação, o residencial 

Marisa Cristina l e ll foi criado em 2004, após o desfavelamento do “bairro da fumaça”. 

No Marisa Cristina l residem 64 famílias e 24 no Marisa Cristina ll. As casas são 

geminadas e possuem 02 cômodos e 01 banheiro, foram entregues com alambrados 

e não possuíam muro de arrimo. Sobre o início da sua vivência no bairro, foi apontado 

que era muito ruim, principalmente devido à não proximidade dos serviços públicos 

básicos. 

 A entrevistada relata que os bairros “ficavam no meio do pasto” (sic). Informou 

também que, de início, não tinha energia elétrica na vicinal e não tinha asfalto, fato 

esse que dificultava o acesso de veículos ao bairro. Sobre a questão do transporte 

público destacou que 

 

Era difícil o deslocamento das famílias para outros lugares, isso 
porque no começo contavam apenas com o acesso de um ônibus que 
vinha até uma ponte próxima do bairro e era um transporte que 
buscava alunos da APAE. (sic) 

 

Com o passar dos anos a prefeitura construiu os muros de arrimo. Algumas 

famílias aumentaram as suas casas, outras não, por falta de condições, mas a grande 

maioria deixou o bairro, hoje permanecem apenas cerca de 10 famílias da época da 

formação Marisa Cristina. No princípio, como não tinha linha de ônibus, as famílias 

resolviam parte das suas questões acessando a Vila Elmaz ou o bairro João Paulo ll, 

as equipes da saúde vinham ao bairro toda quinta-feira, dia de entrega de legumes e 

realizavam palestras. 

Hoje o bairro tem asfalto, iluminação na vicinal, linha de ônibus (Vila 

Elmaz/Santa Ana: 40min), conquistas adquiridas através das reuniões da Associação 

de Moradores com o poder público municipal. E com a criação de bairros próximos 

como o Santa Ana e, em 2017, o Residencial Solidariedade, foi possível assegurar 

mais melhorias para a região do Marisa Cristina l e ll.  
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Hoje o bairro conta com serviços de mercado, açougue, mas não tem farmácia. 

As escolas ficam longe para quem mora no bairro, porém as citadas como mais 

acessíveis para as famílias são a E.E.I Eurídes Garcia Garcia, no Residencial 

Solidariedade, E. M Profª. Elvira de Guzzi Ribeiro, E. E. Darcy Federice Pacheco e 

E.E. Octacílio Alves de Almeida. O bairro é atendido pela UBSF-Felicidade/Rio Preto 

l, local que fica um pouco distante para o acesso, de ônibus é preciso se deslocar até 

o terminal urbano central e retornar. 

Existia um centro comunitário, onde era realizada a entrega de legumes e 

reuniões da Associação de Moradores. “Hoje essa associação existe apenas no 

papel” (sic).  No espaço funciona o projeto Maquininha do Futuro (núcleo Santa Ana) 

que tem atendido a maioria do público de outros bairros. A entrega dos legumes, que 

vem do Banco de Alimentos, está sendo feita na garagem do imóvel de uma moradora 

do bairro. Tem doações de roupas que vem da Casa Solidária e outros locais, havia 

bazares organizados em parceria com a Casa Solidaria, porém não mais.  

A moradora relata que a maioria das famílias vivenciam realidade de 

desemprego e encontram apoio nas ações do CRAS João Paulo II. Uma das questões 

a serem melhoradas, segundo o olhar da entrevistada, é a construção de um novo 

loteamento para o desmembramento das famílias, isso porque, como as casas são 

geminadas, a moradora alega que, pra além do pouco espaço, perde-se a privacidade 

no dia a dia. 

A usuária entrevistada relata ainda que, quem reside no bairro precisa de meios 

de acesso à empregos. Ela observa também, que os moradores do Marisa Cristina 

são discriminados pelo local em que residem, pois este é rotulado como “favela” (sic). 

Sobre o apoio e relações comunitárias no bairro, o que se tem é “cada um na sua”. 

(sic) 

As 88 famílias que atualmente residem nos bairros Marisa Cristina l e ll se 

organizam da seguinte forma: a grande maioria das famílias é chefiada por mulheres, 

sendo que no Mariza Cristina ll se concentra uma maior quantidade de pessoas 

idosas. 
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História da Estância Santa Clara, uma das 20 estâncias da Região 

 

Através da realização de entrevista com moradora, residente no bairro desde 

1992, verificamos que a área onde hoje se localiza a Estância Santa Clara era uma 

fazenda com plantação de laranja. O proprietário das terras dividiu a propriedade e 

realizou a venda. Não existe escritura, todos os terrenos foram comercializados por 

contrato de gaveta e a família era responsável pela limpeza do terreno, já que os pés 

de laranja secos ainda estavam lá. 

Inicialmente não havia água e luz, hoje a população tem acesso à energia 

elétrica. Quanto ao acesso a água potável, foi construído um “poço caipira” que, 

posteriormente foi substituído por poços artesianos devido à contaminação da água, 

porém a qualidade da água ainda é questionada devido à presença de fossas 

nos mesmos terrenos. 

Um problema da região que permanece até hoje são os danos provocados pela 

ação da chuva e as fortes enxurradas, que causam grandes erosões nas ruas de terra. 

Há alguns anos estas erosões impossibilitavam o acesso dos moradores às suas 

residências, gerando grandes desvios do caminho original. Hoje, apesar da 

manutenção regular realizada pela prefeitura, o acesso ainda é complicado. 

No início, não havia transporte público para a região, para chegar ao trabalho 

os moradores tinham que caminhar até o bairro São José do Rio Preto I para ter 

acesso aos ônibus. Destaca-se que, ainda na atualidade, as questões de mobilidade 

urbana e transporte público ainda permanecem sendo um problema para os 

moradores locais. Existem apenas duas linhas ônibus que chegam até a região, com 

um grande intervalo entre os horários, sendo que os veículos não entram nas 

estâncias, passando apenas na avenida principal, Pastor José Perozin. Essas linhas 

só foram implementadas após a construção do Residencial Solidariedade. Mas, 

devido às péssimas condições das ruas da estância, provocadas principalmente pelas 

erosões, os moradores têm dificuldade de se locomover até a avenida para acesso ao 

transporte público, atrapalhando ainda mais o deslocamento. 

A estância não possuía comércios, situação que pouco mudou durante estes 

anos. Para ter acesso a supermercados, bancos e outros serviços, a população ainda 
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precisa se deslocar até os bairros próximos, porém o acesso é difícil devido à distância 

e às dificuldades com o transporte público. 

Essa situação se mantém em relação à saúde, devido às dificuldades de 

acesso ocasionadas pela distância da unidade básica. Os horários de transporte são 

incompatíveis com os de agendamento, comparecimento às consultas médicas e 

demais serviços da UBS de referência (UBSF - Felicidade/ Rio Preto I), além da 

demora para conseguir atendimento devido à demanda da unidade. 

Em relação à educação, a moradora informou que houve uma melhora para as 

mães de crianças pequenas, com a chegada do Núcleo Santa Clara na região, mas 

que ainda percebe a dificuldade para os adolescentes. É mais difícil se manter na 

escola por conta do acesso, já que a escola mais próxima é o E.E. Octacílio Alves de 

Almeida, localizado no bairro Rio Preto I, onde seus filhos estudaram. 

A mulher considera o local difícil para se morar e afirma se sentir esquecida 

pelo poder público. Relatou que os únicos serviços efetivamente disponibilizados para 

acesso da população da área das estâncias são os ofertados pela Política de 

Assistência Social, por meio das visitas e atendimentos realizados. Destacou que 

gostaria que os grupos e oficinas do CRAS João Paulo II fossem realizados na 

estância, já que o acesso ao CRAS também é difícil, por conta da distância e 

dificuldade com transporte. 

 

História do bairro Solidariedade, fruto de um programa habitacional do 
município 

 

Sobre o processo de mudança para a residência no bairro, a moradora 

entrevistada informou que residia anteriormente no bairro Jardim Paulista, onde 

morava de aluguel. Relatou ter sofrido um acidente automobilístico que a impediu de 

trabalhar, pois ficou acamada por oito meses e que precisou sair do imóvel, passando 

a morar em condições precárias no centro da cidade, buscando alternativas para 

moradia na Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 

Paulo (CDHU) e também na Empresa Municipal de Construções Populares (EMCOP).  

Com relação ao processo de inscrição na EMCOP, relatou que teve muita 

dificuldade para apresentar toda a documentação necessária, que precisou até entrar 
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na justiça para conseguir tudo. Sobre uma determinada dificuldade enfrentada no 

processo de inscrição, disse  

Nossa, eu passei, pergunta pras meninas lá, (referindo-se à equipe 
técnica da EMCOP), eu lá, chorando, desmaiando, mas venci! (sic) 

 

Questionada sobre o trabalho social feito no período de construção do 

residencial, a entrevistada relatou que  

Na época que nóis tinha nossas reuniões, que não podia faltar uma, 
no Centro Regional de Eventos, que eu fui em todas, foi prometido 
tudo! (sic)  

 

Sobre a atual cobrança de IPTU disse que 

Foi prometido que nós não ia pagar IPTU, que hoje nós somos 
cobrados. Pode passar nas casas e perguntar, todo mundo se 
assustou. (sic) 

 

Quando perguntamos para a entrevistada sobre a estrutura da residência no 

momento da entrega, disse  

Gente, pra quem não tinha uma casa pra morar, isso era palácio. Pra 
mim era palácio. (sic)  

 

Relatou que quando entrou na casa, atrás dela havia um talude com grama: 

“isso aqui não era nada” (sic). Ainda, destaca que, devido às características de 

construções rápidas de baixo custo, as casas foram edificadas em cima de uma laje 

maciça de concreto, sem fundação  

Terrenos gramado não, era erosão, era buraco em cima de buraco 
com terra, moça. E a casa, em cima do radier, que essas casas não 
têm fundação, são em cima de radier. (sic) 

 

A entrevistada relata que as casas foram entregues em 2017, sem muro de 

arrimo, com exceção das casas de esquina e que, atualmente, alguns problemas com 

o acabamento de baixa qualidade têm atordoado os moradores  

 

Ó lá, se tu quiser, filma minha cozinha, olha os azulejo que caiu tudo 
em cima de mim [...] pelo amor de Deus isso aqui vai tudo estourar nas 
nossas mãos. A casa da moça aqui na frente levantou todo o piso que 
ela pisava. (sic) 

 

Contou que até hoje há muitas casas vazias no bairro, abandonadas, que “o 

mato está tomando conta”, além de “casas com erro de construção”. (sic) 
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Quando perguntamos sobre os serviços disponíveis no bairro, a entrevistada 

disse que o comércio era e ainda permanece como um grande desafio aos moradores. 

Segundo a entrevistada, os pequenos comércios locais praticam valores abusivos  

 

Olha, o que eu posso te queixar, é que aqui é muito cara as coisas. 
[...] Aqui não dá pra comprar, um litro de leite é seis conto. [...] o 
desinfetante que você paga 3, 4 e pouco no mercado aqui é 8. E o 
povo paga, depois fica com a corda apertada. (sic) 
 

 
Dessa forma, os moradores são “obrigados” a buscar alternativas mais 

acessíveis em bairros próximos. 

Com relação à ausência de escolas no bairro, a moradora entrevistada 

mencionou que 

 

Eu fico com pena, porque meus filhos estão criados, graças a Deus. 
Casados e criados. Eu não passo mais dificuldade. Mas eu vejo coisas 
que me doem o coração. Mães com peso...obesas, levando os filhos, 
correndo, pra levar aqui em cima, porque o ônibus não pega na frente 
da casa. (sic) 

 
Apesar da inauguração de uma unidade de educação infantil, ainda permanece 

a ausência de unidades de ensinos fundamental e médio para a população local. 

Segundo a moradora entrevistada  

A creche já tá funcionando. [...] E, por sinal, a escola é lá junto com a 
creche, naquele vazio que tem lá. E foi prometido, mas até agora nada! 
(sic) 
 

Com relação ao transporte público urbano, a moradora entrevistada 

parabenizou a rápida implementação de itinerário para atender os moradores  

 

A [linha] 122 foi logo colocada, mas tinha o problema que era do 
espaço entre um ônibus e outro. O trajeto, tu sabe, que é uma hora e 
dez até aqui, né? (sic) 
 

Outro desafio relatado pela entrevistada é o recebimento de correspondências, 

o que inclui até o boleto com a parcela do financiamento da casa 

Até hoje! Hoje é dia 22, a prestação é agora dia 24, eu tenho que 
gastar R$ 1,50, mas ela sabe que eu não me importo de pagar, porque 
graças a Deus eu tenho meu dinheirinho, né? Eu vou na padaria e tiro 
(imprimir o boleto) R$1,50. Vai ver quantos eu já tirei? (sic) 

 
Quanto ao acesso básico de saúde, pontua a demora na construção de uma 

Unidade Básica de Saúde (em processo de finalização cinco anos após a construção 
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do bairro). A moradora entrevistada alertou para o grande número de escorpiões no 

bairro e a dificuldade de acessar o serviço de saúde para combate desta situação. 

Segundo a entrevistada, não há trabalho social acerca dos problemas coletivos 

do período pós obra. Relatou que a população do bairro tem baixíssima capacidade 

de organização que, segundo ela, está relacionada à sua religião 

  
Aqui prevalece muito a espiritualidade evangélica, aonde que um quer 
ser melhor que o outro. Porque se tu entenderes todo mundo veio pra 
cá com uma renda praticamente igual, precisando. Então, nós temos 
os sete pecados capitais aqui dentro, funcionando, não é os dez 
mandamentos de Deus. A ganância, a gula, a inveja.... entendeu? é o 
deus absoluto: eu sou melhor que a fulana, que a ciclana, entendeu? 
E aí dá choque, entendeu? (sic) 

 

Quando perguntada sobre sua impressão sobre o bairro, a moradora 

entrevistada referiu  
Esquecimento total [...] nós estamos largados aqui, largados. 
Enquanto o Lealdade teve um monte de coisa, nós não tivemos muita 
coisa. (sic) 

 
 

9.3 Breve análise das entrevistas 

 

Durante a realização do estudo foi possível evidenciar um pouco mais sobre as 

características do território que compõem a Região Bosque. Ficou evidente, na fala 

da população, a percepção que os trabalhadores da Política de Assistência Social 

tinham sobre a distribuição dos serviços, além da diversidade nas características dos 

bairros neste território. Por um lado, as estâncias e bairros mais afastados, como o 

Residencial Solidariedade, apresentam-se distantes e isolados de grande parte dos 

serviços, como por exemplo, a Estância Verão, que fica 12Km do CRAS João Paulo II, 

fato que dificulta o acesso dos moradores. Por outro lado, bairros mais antigos e mais 

próximos de vias de acesso ao centro da cidade, como Jardim João Paulo II, Parque 

Jaguaré ou Jardim do Bosque, contam com a presença de uma grande concentração 

de serviços e mais infraestrutura. Essa diferença também está presente quando 

pensamos no deslocamento dessa população, uma vez que as regiões com menor 

presença de serviços públicos são as mesmas que possuem menor número de linhas 

e itinerários do transporte público, alimentando o ciclo de isolamento. 

Ainda sobre as características do território, a presença do Residencial 

Solidariedade traz uma particularidade, uma vez que o bairro faz parte de um 
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programa habitacional e, por isso, reúne famílias com baixo recorte socioeconômico, 

provenientes de diversos bairros da cidade, aumentando a demanda de serviços 

públicos da região. A inclusão deste bairro na área de abrangência do CRAS João 

Paulo II, já sobrecarregado, contribuiu ainda mais para o aumento na demanda 

atendida pelo equipamento, principalmente em relação à solicitação de benefícios, 

programas de transferência de renda e cestas básicas. 

Neste cenário, a população desta região exige atenção singular de todos os 

serviços da Política de Assistência Social, em especial da Política de Atenção Básica. 

Encontramos na região do Bosque uma população bastante vulnerável, composta por 

famílias monoparentais, chefiadas por mulheres, com grande incidência de violência 

doméstica, afetadas pela presença constante do tráfico e com um dos maiores índices 

de extrema pobreza e desigualdade do município. A questão socioeconômica do 

território consome grande parte das ações voltadas a esta população, dificultando a 

realização de ações preventivas e acompanhamento das outras vulnerabilidades. 

 

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante das informações foi possível explicitar um recorte da realidade vivida por 

moradores e trabalhadores da Região Bosque. Observamos realidades distintas em 

um território complexo, que expressa cotidianamente as manifestações da questão 

social, definidas pelas desigualdades sociais presentes na sociedade capitalista. 

Por meio das entrevistas com os moradores notamos e constatamos que as 

demandas presentes nos atendimentos da Política de Assistência Social refletem a 

vivência da população dessa Região. Nota-se o aumento da situação de pobreza, a 

falta de acesso da população aos serviços básicos, a dificuldade de locomoção por 

estarem na periferia do município e o transporte público não se fazer eficiente. Com 

isso, é possível assegurar que há uma maior vulnerabilidade e risco social para as 

pessoas que residem na Região do Bosque, especialmente as que estão em bairros 

mais afastados, nas extremidades do território. 

São notórios os desafios que as políticas públicas enfrentam nesse território 

diante dos dados apresentados. Em se tratando especialmente da Política de 

Assistência Social, temos que pontuar a necessidade de ampliar os serviços de 

Proteções Sociais  Básica e Especial, visando à melhoria do acesso da população ao 
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atendimento socioassistencial, bem como a defesa e garantia de direitos para prevenir 

o agravo de situações de vulnerabilidade e risco social. 

Percebe-se, também, que os serviços da rede pública e privada estão 

concentrados no entorno do bairro João Paulo II e que estes estão sobrecarregados 

com o aumento das demandas. Tal sobrecarga, bem como a presença escassa de 

serviços em áreas mais distantes como as estâncias irregulares e os arredores do 

bairro Solidariedade, gera desproteção das famílias, especialmente as monoparentais 

chefiadas por mulheres, o que pode agravar a vulnerabilidade e a violação de direitos, 

como observamos nos dados de notificações de negligência em relação às crianças 

e adolescentes. 

Nesse sentido, é imprescindível planejar e implantar serviços que estejam, 

especialmente, nas proximidades do bairro Solidariedade devido à alta vulnerabilidade 

social da localidade, além de estudar a possibilidade de inserção de equipe volante 

vinculada ao CRAS João Paulo II para o atendimento das famílias nos locais de difícil 

acesso, como as estâncias que são consideradas áreas irregulares, ou se encontram 

em processo de regularização. Tal equipe é responsável por desenvolver o PAIF e 

demais serviços da Proteção Social Básica que deverão ser adaptados às condições 

específicas do território.  

Além disso, diante de um contexto e um cenário territorial  tão complexo e ainda 

mais agravado pela pandemia que se iniciou em março de 2020, a gestão municipal 

e os atores da Política de Assistência Social necessitam pensar em estratégias 

metodológicas inovadoras que abarque a discussão de temáticas da vivência 

cotidiana da população, especialmente levando as ações coletivas e comunitárias 

mais próximas da população. 

Outra questão apontada pelos trabalhadores durante as rodas de conversas, 

que está muito em evidência na Região Bosque, refere-se aos adolescentes e jovens 

que estão em risco social devido à violência e às mortes que estão ocorrendo no 

território. Tal questão necessita de um olhar não só da Assistência Social, mas do 

conjunto de políticas públicas, no sentido de ofertar serviços voltados à prevenção e 

inserção no mundo do trabalho em contrapartida ao contexto de tráfico de drogas que 

o território possui. 

Assim, é preciso falar de intersetorialidade, do trabalho em conjunto com as 

demais políticas públicas, pois foram inúmeras as demandas trazidas pelos 



156 
  

 

 

moradores durante as entrevistas, e tais questões rebatem diretamente na Política de 

Assistência Social. Contudo, as intervenções requisitam ações intersetoriais 

permanentemente articuladas. Nesse sentido, é notória a dificuldade dos 

trabalhadores do SUAS no trabalho intersetorial. Os colaboradores apontam que, 

apesar dos esforços ocorridos no Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) nas reuniões 

mensais, observam-se posicionamentos conservadores dos trabalhadores das 

demais políticas, que apresentam o olhar de culpabilização das famílias pelas 

situações que as deixam vulneráveis, cujas causas estão no cerne do sistema 

capitalista de produção. 

Por fim, esse Diagnóstico permite que se exponham algumas realidades 

cotidianas da Região Bosque, para que seja possível planejar, implantar e, 

principalmente, estimular novas estratégias e ações que atendam às famílias, em 

especial, ações intersetoriais efetivas que visem à prevenção das situações de 

vulnerabilidade e risco social. 
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ANEXO 1 – Bairros, estâncias e loteamento pertencentes à Região Bosque 

 

Segundo dados da Conjuntura Econômica de 2021, o território de atuação do CRAS 

JPII é composto pelos seguintes bairros, chacras e estâncias: Cavalari III, Bosque da 

Felicidade, Chácara de Recreio Felicidade, Clube V, Distrito Industrial Carlos Arnaldo 

Silva, Estância Bosque Verde, Estância Cavalari I, Estância Gramado, Estância 

Primavera I, Estância Primavera III, Estância Primavera IV, Estância Primavera, 

Estância San Carlo, Estância Santa Ana, Estância Santa Clara, Estância Santo 

Antônio, Estância São Carlos, Estância São João, Estância Verão, Estância Vitória, 

Flor do Bairro, Jardim Castelinho III, Jardim Castelinho, Jardim das Acácias, Jardim 

do Lago, Jardim Felicidade, Jardim Giuliane, Jardim Nazareth, Jardim Santa Rosa II, 

Jardim Senedu, Jardim Seyon, Jardim Urupês, João Paulo II, Loteamento Azulão, 

Loteamento Jardim Juliana II, Loteamento Jardim Juliana, Loteamento Marisa Cristina 

I, Loteamento Marisa Cristina II, Loteamento Residencial Monterey, Loteamento São 

João I - Vila Elmaz, Loteamento São João II - Vila Elmaz, Loteamento Sem 

Denominação Especial, Mini Distrito Ernesto Garcia Lopes, Mini Distrito Giuliane I, 

Mini Distrito Jaguaré, Mini Distrito João Paulo II, Parque das Flores I, Parque das 

Flores II, Parque Jaguaré, Parque Residencial Castelinho, Parque Residencial da 

Solidariedade, Parque Residencial Jardim do Bosque, Parque Rio Reno, Residencial 

Amazonas, Residencial Garcia I, Residencial Garcia II, Residencial Jardim do Bosque 

II, Residencial Jardim Norte, Residencial Machado I, Residencial Nevada, Residencial 

Santa Ana, Residencial Vale Verde III, Residencial Valle Verde II, Residencial Vitória 

Régia, São José do Rio Preto I, Vila Clementina, Vila Elmaz, Villa Madalena, Villagio 

Vitória, Vitória 2 e Vitória I. 
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ANEXO 2 - Rede intersetorial da Região Bosque. 
Escola Municipal 

Nome: Endereço:  

E.M.  Castelo do Bosque - maternal 2 a 2ª 
etapa 

R. Bosque Municipal,201 - Jardim 
Castelinho 

E.M. Profa. Célia Homsi, de Melo - 
berçário ao maternal 2 

R. Francisco Alves de Andrade S/Nº - 
Jardim João Paulo II 

E.M. Profa. Elvira, De Guzzi Ribeiro -
Maternal 2 a 2ª Etapa) 

Av. Antonio Buzzini, 270     Res. São José 
do Rio Preto I 

E.M. Eurides Garcia Garcia - berçário a 2ª 
etapa 

R. Vinicius César Aguiar, S/Nº    Parque 
Residencial da Solidariedade 

E.M. Ilda Barbosa dos Santos - berçário ao 
maternal 2  

Av. Danilo Galeazzi, 2617 Jardim Seyon 

E.M. Profa. Jacy Salles Da Silva -1ª e 2ª 
etapa 

Rua Joaquim Pereira Garcia, 1080 Jardim 
João Paulo II 

E.M. Profa. Regina Mallouk - 1º ao 5º ano Estrada Pastor Dr. José Perozin S/N   
Estância Bosque verde 

E.M. Dr. º Ruy Nazareth - 1º ao 5º Ano  R. Almelinda Aparecida de Paula Amaral, 
149 Parque Jaguaré  

E.M. Rubens Cintra Damião - 1º ao 5ºAno R. Cézar Pupim, 1150 Parque Jaguaré 

E.E.I Formosa - berçário ao maternal 2 Av. Nelson da Veiga, 100   Jardim do 
Bosque II 

E.E.I Maria Inês Arnal Unidade I - berçário 
I e 2 

Av. Danilo Galeazzi, 2835 Jardim João 
Paulo II 

E.E.I Maria Inês Arnal Unidade II - 
Maternal 1 e 2 

R. Rosa Generosa Pinheiro, 615 Jardim 
João Paulo II 

Escola Estaduais 

Nome: Endereço: 

E.E. Prof. Octacílio Alves de Almeida  R. Ricardo Ramirez Gimenesi, 2001 - Res. 
São José do Rio Preto 

E.E. Prof. Darcy Federici Pacheco R. Antônio Guerino, de Lourenço, 1061 - 
Vila Elmaz 

E.E. Prof. Maria De Lourdes Murad De 
Camargo 

Av. Lourival José do Nascimento, 181 - 
Bosque da Felicidade 

Saúde 

Nome: Endereço: 

Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 
AD 

R. Joaquim Rosa dos Santos, 851 - Vila 
Clementina 

UPA - Unidade de Pronto Atendimento Av. Danilo Galeazzi, 2450 - Parque 
Jaguaré 

Unidade Básica de Saúde João Paulo II R. Bechara José Hage, 365 - 315 - Jardim 
João Paulo II  

Unidade Básica de Saúde Res. São José 
do Rio Preto/Jardim Felicidade  

Av. Marginal 02 - Jardim Felicidade 
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APÊNDICE 1 – Instrumental de coleta de dados com os usuários 

 

Identificação 

Idade:__________________________________________________________ 

Gênero:_________________________________________________________ 

Cor (autodeclarada):_______________________________________________ 

Renda:_________________________________________________________ 

Bairro:__________________________________________________________ 

Há quanto tempo reside no território:__________________________________ 

Perguntas norteadoras: 

1) Conte-nos a sua história neste bairro.  

2) Como era o território? Tinha serviços? 

3) E hoje? 

4) Caso não aparecer potencialidades e aspectos dificultadores, levantar ao final. 
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APÊNDICE 2 – Divisão e organização dos bairros da Região Bosque por CRAS 

para seleção dos sujeitos e realização das entrevistas 

 

Divisão das entrevistas: 

 

1) Região 47 - Jardim Nazareth, Jardim Santa Rosa I, Jardim Castelinho, Jardim 

Castelinho III e Parque Residencial Jardim do Bosque; 

 

2) Região 48 - Parque Jaguaré, Parque das Flores l, Parque das Flores ll, Vila 

Elmaz, Vila Clementina, Jardim Norte, Jardim Seyon, Jardim Giuliane, Jardim 

Urupês, Jardim Vitória l e Jardim Vitória ll; 

 

3) Região 49 - Jardim João Paulo ll, Residencial Garcia ll, Bosque da Felicidade, 

Parque Residencial Castelinho, Parque Residencial Jardim do Bosque ll; 

 

4) Região 50 - Jardim Felicidade, Jardim do Lago, Residencial Santa Ana, 

residencial Amazonas, Condomínios, Residencial Machado l, Conjunto 

Habitacional São José do rio Preto l, Marisa Cristina l e ll; 

 

5) Solidariedade 

 

6) Estâncias 
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Região Central 

Facilitadora: Liliani Mendonça Rodas 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento tem como finalidade apresentar o Diagnóstico 

Socioterritorial da Região Central de São José do Rio Preto, que foi construído de 

forma coletiva, envolvendo profissionais dos equipamentos da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, que atuam diretamente nos territórios, Centro de Convivência 

do Idoso (CCI), Centro de Convivência da Juventude (CCJ), Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), Centro Pop, Departamento de Vigilância Socioassistencial e Departamento 

de Gestão do Trabalho. 

O Diagnóstico é um instrumento que identifica e qualifica as dificuldades e 

potencialidades do território, subsidiando e fundamentando ações estratégicas para a 

implementação de serviços socioassistenciais como forma de prevenção.  Para tanto, 

a participação dos trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no 

processo de caracterização do território foi de fundamental importância. 

Durante o período de elaboração do diagnóstico, foram realizadas 05 rodas de 

conversas, presenciais e remotas (considerando o cenário da pandemia), para a 

apresentação do levantamento de dados realizado pelo Departamento de Vigilância 

Socioassistencial, definição da estrutura do documento, avaliação de dificuldades e 

potencialidades do território, além da escolha da forma de coleta. 

Como metodologia de aquecimento foi utilizado o programa Padlet, para que 

os profissionais, de forma anônima e livre, pudessem lançar expressões que 

caracterizassem as potencialidades e as fragilidades da Região Central. No painel do 

programa denominado “Potencialidades” foram inseridas a presença de serviços 

públicos, população do território com amplo acesso a informações, usuários do CRAS 

esclarecidos quanto aos serviços requisitados, rede comunitária fortalecida, vigilância 

comunitária (denúncias e cuidados com idosos e pessoas com deficiência), lazer e 

cultura (Biblioteca Municipal, Complexo Swift, Teatro Municipal Paulo Moura e 

represa), Pet Parque, CCJ, CCI, ciclovias e comércio diversificado. No que diz respeito 

às fragilidades, foram elencados território extenso, falta de vagas em Centros Dias, 

mobilidade urbana defasada, dificuldade de articulações em rede e atendimento a 

imigrantes e refugiados. 
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A partir dessas informações, foram realizadas as pesquisas, análises e 

construção deste documento. 

Para a coleta de dados foram utilizadas duas metodologias: mapa falado, 

envolvendo CRAS, CREAS, CCJ, CCI, profissionais da rede socioassistencial e da 

rede intersetorial e usuários dos serviços e grupo focal com profissionais do Centro 

Pop, OSC Só Por Hoje e usuários do serviço especializado para pessoas em situação 

de rua. 

O resultado do estudo será apresentado por meio de seções contendo histórico 

e perfil da Região, breve apresentação dos equipamentos da Secretaria de 

Assistência Social (CRAS, CCI, CCJ CREAS e Centro Pop), trabalho social 

desenvolvido no território, coleta e análise de dados, mapa falado e grupo focal. 

 

2. HISTÓRICO DA REGIÃO 

 

A memória tem uma importância considerável para a sociedade. É a partir do 

resgate e o estudo das memórias que podemos entender o presente. O historiador Le 

Goff (1990) destaca a memória como um dos mais importantes meios para 

abordarmos os problemas do tempo e da história. 

Por volta de 1840, a área onde está situada a região do município de São José 

do Rio Preto começou a ser desbravada por mineiros que ali se fixaram e deram início 

às práticas agrícolas e criação de animais domésticos. 

No ano de 1845, Luiz Antônio da Silveira, Antônio Carvalho e Silva e Vicente 

Ferreira Netto pisaram pela primeira vez em solo rio-pretense trazendo cargueiros e 

escravos. Em 1852 realizaram doação de patrimônios a São José, o santo 

protetor. Neste mesmo ano, para marcar a posse dos patrimônios pela igreja, foi 

erguido um cruzeiro de madeira no centro de São José iniciando assim a construção 

de uma pequena capela dedicada ao padroeiro. A construção da capela na Região 

Central significou o “marco zero da cidade”, e a partir daí o povoado começou a se 

formar ao redor da capela. 

O município foi fundado em 19 de março de 1852, por João Bernardino de 

Seixas (considerado o fundador da cidade) que liderou moradores das vizinhanças na 

construção da mencionada capela, hoje denominada Catedral de São José.  Dessa 
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forma, o centro foi a primeira localidade estabelecida do município, onde começou a 

cidade. 

 
Figura 1 — Catedral de São José do Rio Preto. 

 
Fonte: Álbum ilustrado da Comarca de Rio Preto, 1929, p. 95. 

 
Figura 2 — Praça Ruy Barbosa. 

 
Fonte: Álbum ilustrado da Comarca de Rio Preto, 1929, p. 105. 
 

Com o crescimento da cidade ocorria a dilatação de bairros. Os referidos 

bairros tornavam-se cada vez mais populosos, estendendo ruas por quilômetros. Era 

notável o aparecimento frenético de novas edificações, sendo, a maior parte 

delas, construções modernas. 

A partir da chegada da estrada de ferro Araraquarense, em 1912, o 

desenvolvimento econômico da cidade ganhou impulso. A cidade passou a se 
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destacar como referência regional no escoamento de produção agrícola e de 

manufaturados da Região centro-oeste do país. Dessa forma, a partir deste 

crescimento econômico, o crescimento populacional e urbano ocorreu. 

Em meados de 1950, a cidade contava com cerca de 65 mil habitantes. O bairro 

Boa Vista e a expansão do quadrilátero central receberam novos loteamentos:  Vila 

Anchieta, Vila Ipiranga, Jardim Paulista, Jardim América e Parque Industrial.  Nessa 

época, iniciou-se o processo de introdução do urbanismo modernizador. 

 

Figura 3 — Bairro Boa Vista. 

 
Fonte: Álbum ilustrado da Comarca de Rio Preto, 1929, p. 94. 
 

Nesse período, a região central da cidade passou por uma reformulação. A 

construção da galeria Bassitt, assim como a construção de novas ruas, praças e 

edifícios foram coordenadas pelo prefeito Alberto Andaló. 

Na década de 1970, parte do centro da cidade tornou-se calçadão público, para 

atender ao comércio do centro. A capela do “marco zero” foi demolida, dando forma à 

Catedral atual. 
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Figura 4 — Catedral de São José do Rio Preto atualmente. 

 
Fonte: https://www.maesqueorampelosfilhos.com/grupos/sao-jose-sao-jose-do-rio-preto-sp/. 

 

A partir de então, a região foi expandindo-se e atraindo cada vez mais pessoas 

interessadas em moradia. Surgiram os “arranha-céus”, predominantemente de 17 

pavimentos com função residencial, voltados às classes média e alta, e “predinhos” 

de 04 e 06 pavimentos, voltados à classe média e estudantil, localizados nas áreas 

de expansão do centro. 

Dessa forma, pode-se concluir que a região central foi a pioneira nos processos 

de colonização e de construção do município. Entende-se também, conforme 

demonstrado, que sua população inicial foi diversificada quanto ao extrato social, o 

que diz muito sobre a atual visão da população atendida. 

É importante ressaltar que a historicidade vem de encontro à atual configuração 

da população da Região Central, visto que a predominância da população é a idosa. 

Portanto, é necessário refletir sobre uma suposta ligação da predominância da faixa 

etária idosa com a população inicial da região. 

A região central, por ser a primeira a receber ações da gestão do município na 

época, trouxe o olhar para o comércio e para as atividades econômicas, o que remete 

ao atual panorama, no qual a maior porcentagem de comércio concentra-se na região.  

https://www.maesqueorampelosfilhos.com/grupos/sao-jose-sao-jose-do-rio-preto-sp/
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A construção e concentração de edifícios na região, na época muito valorizadas, 

remetem à configuração atual de Região do município com maior população. 

Entende-se, portanto, a relação sensível da história com a atualidade, o que 

explica os números trazidos pela região e o impacto social atual. 

 

3. PERFIL DA REGIÃO 

 

Segundo dados da Conjuntura Econômica de São José do Rio Preto (2021), 

atualmente, a Região Central é composta por aproximadamente 110 bairros, pois, a 

partir de fevereiro de 2018 incorporou novos bairros em sua área de abrangência. O 

referenciamento de novos bairros fundamentou-se nas alterações promovidas pelo 

Decreto Municipal 18.073/2018, que “institui a divisão Geográfica da Área do 

Município de São José do Rio Preto em Regiões e passa a ser referência obrigatória 

para a Administração Pública Direta e Indireta”. A Região Central possui área de 

21.368,05 km² e abrange cerca de 5% da extensão territorial do município, de acordo 

com dados informados pela Secretaria Municipal de Obras (2021). Tem uma 

população estimada em 103.196 habitantes, que corresponde a 22% da população 

total de São José do Rio Preto, fato que a qualifica como a região com maior índice 

populacional do município. 

A organização da área parte da necessidade de constituir uma única divisão, 

bem como potencializar o trabalho da Gestão Pública, com objetivo de integrar as 

ações no território, especialmente, para padronização territorial das ações de 

atendimentos das políticas públicas municipais, pois, entende-se que a regularização  

da divisão espacial, geográfica e administrativa de suas áreas urbanas e de expansão 

urbanas constituem importante instrumento de gestão, planejamento e de articulação 

das políticas públicas, sociais, econômicas e tributárias do município. 

Conforme dados de distribuição populacional de 2021 no território, por 

estimativa da Conjuntura Econômica, a faixa etária que se destaca abrange toda a 

população adulta, de 20 a 59 anos, que possui 55.852 pessoas, representando 

aproximadamente 54,1% da população total do território do CRAS Centro. Esse fato 

evidencia que a população predominante da região se encontra na idade de trabalhar, 

ou seja, caracteriza-se, em sua maioria, pela População Economicamente Ativa, 

segundo classificação do IBGE. Na sequência, destaca-se a população acima de 60 
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anos, com cerca de 30.801 idosos, quantitativo que corresponde a cerca de 29,8% do 

total populacional do território. Já a faixas etária de 0 a 14 anos possui 11.515 

crianças, o equivalente a 11,1% da população local. A faixa etária entre 15 e 19 anos 

possui 5.028 adolescentes, o equivalente a 4,8% da população local, conforme o 

quadro 01. 

 

Quadro 1 — Distribuição população por faixa etária na Região Central. 
 

Grupo de idades  
por faixas etárias 

 
 Pessoas  

 
Percentual  

75 ou mais 10.771 10,4 

55 a 59 7.806 7,5 

60 a 64 7.601 7,3 

50 a 54 7.361 7,1 

45 a 49 7.067 6,8 

40 a 44 6.898 6,6 

30 a 34 6.791 6,5 

35 a 39 6.764 6,5 

20 a 24 6.683 6,4 

65 a 69 6.705 6,4 

25 a 29 6.482 6,2 

70 a 74 5.724 5,5 

15 a 19 5.028 4,8 

10 a 14 4.067 3,9 

00 a 04 3.748 3,6 

05 a 09 3.700 3,5 

Fonte: Conjuntura Econômica de São José do Rio Preto, 2021. 

 

4. OFERTAS DE SERVIÇOS 

 

A Região Central conta com diversos serviços da rede intersetorial, além de 

instituições e ofertas que compõem a rede socioassistencial referenciada, conforme 

apresentado a seguir. 

 

4.1 Rede Socioassistencial 
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Quadro 2 — Rede Socioassistencial da Região Central. 

Unidade 
Endereço/ 
Telefone 

Proteção 
Social 

Serviço/ 
Modalidade 

Público 
Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS  

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Casa Evangélica 
de Recuperação 
Adonai (CERAI) 

Rua Alexandre 
Tambury, 243 - 
Jd. Conceição  
(17) 3223-6468 

Especial de 
Alta 

Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 

Institucional em 
República 

Homens 
adultos de 18 a 

59 anos 
12   

Censo SUAS 
2021 

Albergue Noturno 
Protetor dos 

Pobres 

Rua 
Independência, 
2611 - Centro 

(17) 3232-8260 

Especial de 
Alta 

Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 
e Casa de 
Passagem 

Pessoas 
adultas ou 
famílias em 
situação de 

rua, desabrigo 
por abandono, 

migração, 
ausência de 
residência e 
pessoas em 

trânsito 

Pernoite e 
Jantar (média 

diária): 40; 
Casa de 

Passagem 
(mensal): 10; 
Jantar (média 

diária):100 

X  

 
Censo SUAS 

2021;  
Departament
o de Gestão 
de Repasse 
de Recursos 

Públicos 

Associação 
Filantrópica Mamãe 

Idalina (AMAI) 

Sede: Rua 
Rubião Jr, 2056 - 
Boa Vista (sede 

da equipe) 
(17) 3222-5121 

Especial de 
Alta 

Complexidade 

Serviço de 
acolhimento 
Institucional  

4 Casas-lares e 
crianças e 

adolescentes em 
reintegração 

familiar 
obs. O serviço 

atende todas as 
regiões do 
município 

Crianças e 
adolescentes 

10 vagas 
para cada 
casa-lar 

X X 

 
Censo SUAS 

2021; 
Departament
o de Gestão 
de Repasse 
de Recursos 

Públicos 

Associação 
Riopretense de 
promoção do 

Menor (ARPROM) 

Rua Prudente de 
Moraes, 3308 - 

Centro  
(17) 3214-6830 

Básica 

Ações de 
Promoção da 
Integração ao 
Mercado de 

Trabalho 

Adolescentes 
de 14 a 17 

anos 
700  X 

CMDCA; 
CMAS 

Associação Casa 
de Caridade Pão 

da Vida 

Rua Borba Gato, 
149 - Jd. Paulista  
(17) 3305-3028 

Especial de 
Alta 

Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 

Adultos 15   
Censo SUAS 

2021 

Associação Madre 
Teresa de Calcutá 

Rua Maximiano 
Mendes, 157 - 

Santa Cruz  
(17) 3235-4645 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

18 a 29 anos, 
30 a 59 anos e 

idosos 
30   

Censo SUAS 
2021 

Centro Pop 

Rua Jordão Reis, 
s/n - Centro  

(17) 3237-3000                                                                         
(17) 3231-6939                                                                         

(17) 99709-0301 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço 
Especializado em 
Abordagem Social 

Jovens, 
adultos, idosos 
e famílias que 

utilizam 
espaços 

públicos como 
forma de 

moradia e/ou 
sobrevivência 

   
Censo SUAS 

20211 

Serviço 
Especializado para 

Pessoas em 
Situação de Rua 

Jovens, 
adultos, idosos 
e famílias que 
utilizam as ruas 
como espaço 
de moradia e/ou 
sobrevivência 
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Unidade 
Endereço/ 
Telefone 

Proteção 
Social 

Serviço/ 
Modalidade 

Público 
Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS  

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

CRAS Centro 

Rua João 
Teixeira, 260 - 

Centro  
(17) 3212-7670 

(17) 99779-1276 
(17) 3215-3300 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à Família 

(PAIF) 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

   
Censo SUAS 

2021 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Adolescentes 
de 15 a 17 

anos e idosos 

Serviço de 
Proteção Social 

Básica no Domicílio 
para Pessoas com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 
pessoas idosas 
que vivenciam 

situação de 
vulnerabilidade 

social 

CREAS II 

Rua Maximiano 
Mendes, 154 - 

Santa Cruz  
(17) 3227-2520                                                                       
(17) 3212-8217                                                                               

(17) 99734-8969 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Especializado a 

Famílias e 
Indivíduos (PAEFI) 

Famílias e 
indivíduos que 

vivenciam 
violação de 

direitos 

   
Censo SUAS 

2021 

Serviço de 
Proteção Social a 
Adolescentes em 
Cumprimento de 

Medida 
Socioeducativa de 

Liberdade Assistida 
(LA) e de 

Prestação de 
Serviços à 

Comunidade (PSC) 

Adolescentes 
de 12 a 18 

anos 
incompletos, ou 
jovens de 18 a 
21 anos, em 
cumprimento 
de medida 

socioeducativa 
de Liberdade 

Assistida (LA) e 
de Prestação 
de Serviços à 
Comunidade 

(PSC) 

Centro de 
Integração 

Empresa-Escola 
(CIEE) 

Rua Dr. 
Presciliano Pinto, 
3300 - Boa Vista 
(17) 3211-2953 

Básica 

Ações de 
Promoção da 
Integração ao 
Mercado de 

Trabalho 

Adolescentes e 
jovens de 14 a 

24 anos 
N/c  X 

CMDCA; 
CMAS 

Centro Social 
Santa Cruz 

Rua Silva Jardim, 
3925 - Santa 

Cruz  
(17) 3232-2678 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes 

de 06 a 14 
anos 

55  X 
CMDCA; 

Censo SUAS 
2021 

Associação das 
Damas de 

Caridade (Lar de 
Fátima) 

núcleo Vila Novaes 

Av. Philadelpho 
M. Gouveia Neto, 
785 - Vila Novaes                                                                                  
(17) 32222-1614 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes 

de 07 a 14 
anos 

110 X X 

 
CMDCA; 

Censo SUAS 
2021; 

Departament
o de Gestão 
de Repasse 
de Recursos 

Públicos 
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Unidade 
Endereço/ 
Telefone 

Proteção 
Social 

Serviço/ 
Modalidade 

Público 
Atendido 

Nº de Vagas 
Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS  

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

 

Projeto de 
Fomento Lar de 

Fátima "in 
Fight" 
Início 

01/04/2021 
Término 

31/01/2023 
22 meses 

Projeto de Fomento 
 

Atender até 160 crianças e 
adolescentes, de ambos os 

sexos, de 06 a 14 anos, 
excepcionalmente para 

adolescentes de 15 anos, 
ofertando o jiu-jitsu em cinco 
núcleos: Planalto, João Paulo 

II, Novaes, Vitória Régia e 
Maceno 

 X 

Departament
o de Gestão 
de Repasse 
de Recursos 

Públicos 

Grupo de 
Atendimento e 
Prevenção do 

Câncer (GAPC) 

Av. Dr. 
Cenobelino de 
Barros Serra, 

3003  
Pq. Industrial  

(17) 3500-2100 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV)) 

Todos os ciclos 
de vida - todas 

as faixas 
etárias 

30   
Censo SUAS 

2021 

Lar São Vicente de 
Paulo de São José 

do Rio Preto 

Rua Fernão Dias 
Pais Leme, 414 - 

Vila Maceno  
(17) 3224-6435 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Serviço de 
Proteção Social 
Especial para 
Idosos e suas 

Famílias - Centro 
Dia para Idosos 

Idosos 38 X 

 

 
Censo SUAS 

2021 
Departament
o de Gestão 
de Repasse 
de Recursos 

Públicos 

Especial de 
Alta 

Complexidade 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo Institucional 
(Instituição de 

Longa 
Permanência para 

Idosos - ILPI) 

Idosos Até 50 X 

Legião da Boa 
Vontade (LBV) 

Rua Dom Pedro 
I, 2776 - Jd. 

Canaã -                        
 (17) 3235-1811 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes 

de 07 a 14 
anos 

150  X 
CMDCA; 

Censo SUAS 
2021 

Instituto 
Comboniano São 

Judas Tadeu 

Rua José 
Bonifácio, 1598 - 

Jd. Roseiral  
(17) 3215-9200 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes 

de 07 a 14 
anos 

300 X X 
CMDCA; 

Censo SUAS 
2021 

Associação dos 
Ostomizados de 
São José do Rio 
Preto e Região 

(AORP) 

Rua Floriano 
Peixoto - nº 926, 
bairro: Boa Vista 
(17) 30225636 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) 

Todos os ciclos 
de vida - todas 

as faixas 
etárias 

20   
Censo SUAS 

2021 

Rede de 
Assistência Social 

Cristã (RASC) 

Rua Cila, 2866 - 
Vila Imperial 

Básica 

Ações de 
Promoção da 
Integração ao 
Mercado de 

Trabalho 

Adolescentes e 
jovens de 14 a 

24 anos 
125  X 

CMDCA; 
CMAS 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial - SEMAS/2022. 
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4.2 Rede Intersetorial 

 

Atualmente, a rede intersetorial conta com 30 escolas e 02 creches 

municipais, 10 escolas estaduais e 05 Unidades Básicas de Saúde (UBS) e demais 

serviços especializados da saúde. 

Para mais informações sobre as unidades e segmentos de atuação da Rede 

Intersetorial da Região Central, consultar o quadro detalhado da rede local no 

Apêndice 01. 

5. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

 

Apresenta-se, nesta seção os equipamentos e serviços referenciados à 

Proteção Social Básica presentes na Região Central. 

 

5.1 CRAS Centro 

 

O CRAS Centro foi implantado em agosto de 2017, com a transferência da 

estrutura técnica-operacional do extinto CRAS Anchieta, inaugurado em junho de 

2010. A mudança de localização do equipamento ocorreu devido à reorganização dos 

territórios de referência da Proteção Básica no município e, ainda, conforme 

recomendações da Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS). Segundo a 

referida norma, os CRAS devem ser instalados preferencialmente em territórios que 

concentrem situações de vulnerabilidade e risco social. Ressalta-se que as questões 

que mais demandam ações e intervenções da Proteção Social Básica, no território do 

CRAS Centro,  não são identificadas no próprio bairro, mas nas suas adjacências, em 

bairros tradicionais como Parque Industrial, Boa Vista, Anchieta, Maceno e bairros 

mais longínquos.  

No entanto, a transferência do equipamento para o Centro objetivou assegurar 

melhor localização do equipamento, além de facilitar o acesso da população usuária, 

especialmente a residente nos pontos mais longínquos da Região. Ressalta-se que, 

recentemente, o CRAS Centro mudou de endereço. Na data de fechamento deste 

diagnóstico (julho/2022) está localizado à Rua João Teixeira, 260, Vila Santa Cruz. 

Pontua-se, no entanto, que a atual localização continua assegurando o acesso da 



176 
  

 

 

população de forma facilitada, já que, assim como a anterior, é contemplada com 

transporte público regular, e está a poucos quarteirões no centro da Cidade. 

Os desafios relacionados à implantação do CRAS Centro não consistiram 

apenas na mudança de prédio. Além de abarcar as modificações estruturais do 

equipamento, os serviços ofertados também passaram por um processo de 

readequação, considerando a extensão do território e a ampliação das demandas 

socioassistenciais. Nesse sentido, foi necessário recompor e ampliar a equipe de 

referência, visando atender às requisições e necessidades de um CRAS de grande 

porte. 

A mudança para o Centro deu mais visibilidade ao equipamento e serviços 

ofertados. Assim, tanto a rede socioassistencial, como a rede intersetorial, 

intensificaram a articulação com o CRAS. Também, os usuários passaram a buscar 

mais a Política de Assistência Social provocando aumento expressivo nos números 

de atendimentos e ações realizadas pelo CRAS a partir de agosto de 2017. 

Outros importantes fatores que contribuíram para esse aumento foram: o 

referenciamento de novos bairros ao CRAS, por meio das alterações territoriais 

promovidas pelo Decreto Municipal 18.073/2018 e a inclusão obrigatória de idosos e 

deficientes beneficiários do BPC no Cadastro Único, cujo prazo encerrou-se em 2019. 

Através dos dados extraídos do Registro Mensal de Atendimentos (RMA) é 

possível observar o expressivo aumento nos atendimentos. 

 

Quadro 3 — Atendimentos particularizados realizados pelo CRAS Centro nos anos 
de 2017 a 2019. 

Ano 
Atendimentos particularizados 

realizados 

08/2016 a 07/2017 3.280 

08/2017 a 07/2018 8.105 

08/2018 a 07/2019 8.773 

Fonte: Sistema de Registro de Atendimentos - RMA/SNAS. 

 

Embora instalado muito próximo ao centro da cidade, o CRAS Centro tem como 

referência um território de contrastes socioeconômicos, vulnerabilidades e risco social 

provenientes de vivências de situações decorrentes de ocupação de moradias 

precárias, conflitos familiares, idosos e deficientes em situação de 
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negligência/abandono com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, famílias em 

situação de desemprego e/ou inseridas no mercado informal de trabalho, famílias 

monoparentais chefiadas por mulheres e/ou situação de desemprego, beneficiários 

de BPC e demais Programas de Transferência Renda morando em pensões e 

cortiços, migrantes e imigrantes sem referência familiar ou comunitária no município, 

dentre outros. 

Nesse sentido, o CRAS Centro, enquanto unidade pública de base estatal 

presente no território, tem como referência, para o desenvolvimento das ações 

previstas para a Proteção Social Básica, as famílias que apresentam situações de 

vulnerabilidades decorrentes das características acima citadas e residentes no 

território da Região Central. Portanto, constitui-se como equipamento de Proteção 

Social Básica responsável pela organização do trabalho social com famílias, por meio 

da oferta e execução dos serviços: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF), Serviço de Convivência e de Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e 

Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 

Idosas. 

 

O contexto pandêmico 

 

O ano de 2020, devido ao contexto pandêmico, exigiu adequação do CRAS 

Centro e dos serviços ofertados por este equipamento. 

Para assegurar a continuidade dos serviços e atividades essenciais, prevenir a 

aglomeração no equipamento, a transmissibilidade da Covid-19 e proteger os usuários 

e trabalhadores, o CRAS Centro passou a ofertar, sempre que possível, atendimento 

e acompanhamento remotos. Os atendimentos presenciais passaram a ser ofertados 

através de agendamento prévio, evitando a aglomeração dos usuários nos serviços. 

Os espaços onde eram realizados os atendimentos presenciais foram adaptados, de 

forma a possibilitar o distanciamento seguro para os profissionais e usuários do 

serviço. 

As atividades dos SCFV para adolescentes e idosos, o Serviço de Proteção 

Social Básica no Domicílio para pessoas com Deficiência e Idosas e o PAIF, também 

passaram a ser ofertados prioritariamente de forma remota, através de contato 

telefônico ou via aplicativo de mensagens - chamadas de vídeo  ou mensagens - e, 
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na impossibilidade da realização remota, quando necessário, foi efetivado o 

atendimento presencial ou visita domiciliar, estes seguiram as recomendações dos 

órgãos sanitários. 

Com o avanço da vacinação contra a Covid-19 no país e grande parcela da 

população desse município imunizada ao menos com uma dose da vacina, o 

atendimento presencial foi retomado, permanecendo a oferta do atendimento remoto 

para as famílias impossibilitadas de acessar o serviço, como o público idoso, os 

usuários em período de isolamento e deficientes, dentre outras situações avaliadas 

pela equipe técnica. Em agosto de 2021, devido à determinação do Ministério da 

Cidadania, somente o Cadastro Único deixou de ser ofertado completamente de forma 

remota. 

Importante fator para o aumento recente dos atendimentos do CRAS Centro foi 

a transição do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família para o Auxílio 

Brasil7. Com as notícias veiculadas nos meios de comunicação, muitos usuários 

procuram o CRAS para inclusão no Cadastro Único na tentativa de acessar esse 

benefício. Nota-se, ainda, a alteração do perfil do público que busca acesso ao 

Programa de Transferência de Renda. Anteriormente, a procura era, em sua maioria, 

dos usuários que se encontravam sem renda ou em situação de extrema pobreza, já 

no presente, tanto a população que apresenta renda informal, quanto as famílias que 

recebem até três salários mínimos, têm solicitado inclusão no Cadastro Único, 

seguindo as informações veiculadas nos meios de comunicação. 

O SCFV de idosos também retomou sua oferta de forma presencial em 

setembro de 2021. A participação dos idosos diminuiu consideravelmente, tendo em 

vista o falecimento de alguns devido à Covid-19, e o receio de outros na participação 

presencial, permanecendo sua oferta de forma remota para aqueles que não 

retornaram. Destaca-se que, em fevereiro de 2022, devido à nova variante Ômicron, 

o grupo foi suspenso como medida de prevenção ao contágio, contudo, o número de 

casos de contágio foi apresentando considerável queda, possibilitando a retomada 

das atividades em março de 2022. 

                                            
7 O Programa Bolsa Família foi substituído pelo Decreto n° 10.852, de 8 de novembro de 2021 
regulamenta o Programa Auxílio Brasil, instituído pela Medida Provisória n° 1.061, de 9 de agosto de 
2021. 
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Devido à pandemia, em 2020, foram interrompidas as averiguações, bloqueios 

e suspensões de benefícios. Em 2022, com o retorno da suspensão dos Benefícios 

de Prestação Continuada para Idosos e Pessoas com Deficiência que se encontram 

sem Cadastro Único ou com este vencido, a procura pelo serviço também aumentou 

expressivamente. 

Analisando o contexto pandêmico, observou-se o aumento na procura pelo 

benefício eventual:  no ano de 2019 (antes da pandemia) foram concedidas 1.058 

cestas básicas, já em 2020 foram 2.221 e em 2021 foram concedidas 1.899.  

Desde o início da pandemia, campanhas para arrecadação de alimentos e 

doações pelas redes de supermercados aconteceram e ambas foram destinadas ao 

Fundo Social de Solidariedade Municipal que distribuiu as doações para os treze 

CRAS do município, para atendimento das demandas. 

Ainda no que se refere às demandas que apresentam considerável aumento, 

destaca-se a procura pelos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

para Crianças e Adolescentes, devido à retomada das aulas presenciais e à volta de 

pais e responsáveis ao trabalho presencial. 

A busca dos idosos pela carteira interestadual para gratuidade para viagens 

também é uma demanda que apresentou aumento considerável. 

 

Trabalho Social no território 

 

Atualmente, 10.044 famílias encontram-se referenciadas no CRAS Centro, 339 

delas classificadas como PAIF Acompanhamento (março/22), que são os casos que 

apresentam vulnerabilidades de saúde (saúde mental, debilidades etc.), evasão 

escolar, isolamento social, dificuldade de acesso aos serviços devido ao 

desconhecimento dos direitos, fragilidade dos vínculos familiares, entre outras. 

Entre as articulações realizadas pela equipe, destacam-se: Conselhos 

Tutelares, CAPS II, UBSs, CREAS, outros CRAS, Centro POP, INSS, Departamento 

de Transferência de Renda e CRAM, como alguns dos serviços mais acionados. No 

entanto, a equipe menciona a dificuldade encontrada para articular com alguns 

serviços devido à burocratização exigida para troca de informações ou devolutivas de 

casos em comum. 
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A extensão territorial e o alto índice populacional impõem desafios ao CRAS e 

à população usuária dos serviços socioassistenciais. Nessa direção, destacam-se 

desafios relacionados à locomoção e deslocamento até o CRAS dos usuários que 

residem nas localidades mais longínquas do território. Esse fato demanda, conforme 

levantado nas discussões coletivas, descentralização do serviço (oferta de 

atendimento em dias e locais estratégicos do território) para atendimento das 

demandas e requisições locais, entretanto, esta oferta implicaria no aumento de 

infraestrutura e recursos humanos. 

Alguns dificultadores enfrentados pela equipe e pelos usuários são a elevação 

do número de atendimentos de demanda espontânea, o que gera um tempo 

considerável de espera, a insuficiência do número de profissionais, a complexidade 

das demandas dos atendimentos, a multiplicidade das demandas apresentadas 

durante os atendimentos devido à dificuldade de acesso ao CRAS, seja pela distância, 

seja pela vulnerabilidade econômica para custear o transporte ou pela dificuldade de 

locomoção devido à deficiência ou idade e a inexistência de rede de apoio para deixar 

os filhos. 

 

Atendimentos de refugiados e imigrantes 

 

O CRAS Centro tem recebido imigrantes de diversas nacionalidades para atendimento 

(venezuelanos, haitianos, colombianos, sírios, portugueses, peruanos, bolivianos), 

com demandas diversas, como: Cadastro Único para acesso aos benefícios (Auxílio 

Brasil, Benefício de Prestação Continuada, Tarifa Social, Viva Leite etc.), orientação 

sobre programas habitacionais e serviços do município que ofertem moradia 

provisória, auxílio para retirada ou regularização de documentação, cesta básica, 

passagem, dentre outros. 

Necessário se faz destacar que o atendimento a imigrantes no CRAS Centro 

acontece devido à quantidade de pensões instaladas nesse território, onde os 

usuários alocam-se quando chegam ao município. Porém, o número de imigrantes 

que permanecem no território é pequeno. Atualmente, aproximadamente dez famílias 

de imigrantes são atendidas sistematicamente pelo serviço. 

 Dentre os dificultadores encontrados no atendimento a imigrantes, destacam-

se a dificuldade em acessar os órgãos oficiais responsáveis pela regularização de 
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documentos e o idioma. Muitos procuram o serviço do CRAS para regularizar a 

Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), principalmente durante o período 

de pandemia, onde todos os serviços ofertavam apenas atendimento remoto 

(internet). Vale ressaltar a importância da regularização de documentos, pois é a partir 

deles que os usuários poderão acessar os benefícios de transferência de renda 

vinculados ao Cadastro Único e o mercado de trabalho. 

 Já no que se refere ao idioma, a maioria dos usuários imigrantes que acessam 

o CRAS Centro não domina o português. Alguns não falam nosso idioma, mas 

conseguem compreender as orientações, enquanto outros não conseguem 

estabelecer qualquer tipo de comunicação com a equipe. 

Em um dos atendimentos ofertados a uma usuária síria, esta verbalizou a 

dificuldade que encontra em acessar serviços devido ao fato de os funcionários não 

conseguirem se comunicar através do inglês. 

A sensibilização deste público relacionada à cultura é outro desafio. 

Exemplificando: no atendimento a um venezuelano, este informou que esmolar 

juntamente com os filhos, em seu país, é uma maneira de protegê-los, já que estão 

sob seus cuidados. Já em nosso país é um tipo de violação de direitos da criança e 

do adolescente devido à exposição a riscos. Outro exemplo é o hábito de dividir 

moradia com várias famílias, dificultando a compreensão, por parte deles, dos núcleos 

familiares para a inclusão no Cadastro Único. 

 

Demandas e ofertas por ciclo de vida Idosos 

 

Fazendo a correlação das pessoas idosas e pessoas residentes na Região 

Central, observa-se que 29,8% dos seus moradores são idosos. Com relação ao total 

populacional de idosos do município, possui 35,6%, ou seja, é a Região Central e, 

consequentemente, o território do CRAS, que concentram o maior número de pessoas 

idosas do município. 

Os bairros nos quais se observa maior concentração de idosos são: Centro, 

Parque Industrial, Boa Vista, Anchieta, Maceno, Vila Santa Cruz, Vila Ercília e Vila 

Elvira, que se caracterizam por serem bairros mais antigos do município. Em sua 

maioria, são idosos que residem sozinhos, alguns em pensões, grande parcela não 

possui rede de apoio familiar nem comunitária, algumas famílias são compostas por 



182 
  

 

 

idosos que cuidam de outros idosos e/ou deficientes. A vulnerabilidade de renda se 

destaca dentre a maior parcela que busca atendimento no CRAS, já que recebem, 

geralmente, um salário mínimo (pensão, aposentadoria ou BPC Idoso) e precisam 

custear aluguel, despesas de casa, alimentação e remédios, devendo ser considerado 

ainda que a maioria possui empréstimo consignado, comprometendo ainda mais a 

renda. 

Dadas as limitações próprias da idade e de acesso aos meios digitais, o CRAS 

observou dificuldades desse público em acessar serviços e benefícios via internet, 

especialmente no período da pandemia. 

A equipe de referência do CRAS recebe denúncias de vizinhos solicitando visita 

domiciliar e observam contexto de idosos cuidando de idosos, em situação de 

isolamento ou vivenciando vínculos fragilizados na família. Há casos em que a renda 

está comprometida com empréstimos e idosos que recorrem ao Serviço para acessar 

a segurança alimentar. O CRAS também já atendeu idosos requerendo vaga em 

Instituição de Longa Permanência (ILPI) devido à demanda de convivência familiar e 

comunitária. 

O CRAS observou que, no contexto pandêmico, o isolamento social despertou 

a necessidade de convivência e o cuidado, antes despercebido pelos idosos. 

Atualmente, de forma equivocada, muitos procuram o serviço solicitando vaga em ILPI 

a fim de ter pessoas para executar os afazeres domésticos, além da necessidade de 

conviver com outras pessoas (companhia/convivência/interação). Muitos 

desconhecem os critérios previstos no decreto municipal 14.404, de 26 de novembro 

de 2008, que dispõe sobre o perfil dos idosos que serão atendidos em ILPIs com termo 

de parceria com o município. Observa-se que os idosos que geralmente procuram 

acolhimento institucional, atualmente, residem em pensionatos ou em imóveis 

próprios, mas não têm rede de apoio, principalmente as decorrentes de vínculos 

familiares. 

É um território que demanda planejamento e implementação de políticas 

públicas sociais para atendimento das demandas apresentadas pela população idosa. 
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Crianças e Adolescentes 

 

Quanto às demandas relacionadas a crianças e adolescentes, uma das mais 

frequentes é das famílias em busca de inclusão nos SCFVs e em contraturno escolar. 

Atualmente, a maior procura ocorre para crianças com idades entre 7 e 10 anos, faixa 

etária essa que corresponde a 26% do total de crianças e adolescentes de 0 a 14 anos 

da Região Central, segundo dados populacionais da Secretaria Municipal de 

Saúde/2021. Ressalta-se que a busca por esse serviço se deve pela necessidade de 

inclusão dos pais no mercado de trabalho, já que a maioria das famílias que busca 

esse serviço não possui rede de apoio familiar ou comunitária para auxiliar nos 

cuidados com as crianças e adolescentes em horário oposto ao escolar. No que se 

refere ao perfil das famílias, estas não são classificadas como prioritárias (renda zero, 

vítimas de violência, ou em violação de direitos) e não apresentam critérios para 

inclusão em programas de transferência de renda. 

Destaca-se que a oferta de SCFV via execução indireta, e de projetos de 

jornada ampliada e contraturnos escolares no território, são insuficientes. Além disso, 

as famílias e crianças enfrentam dificuldades relacionadas à mobilidade e transporte, 

isto porque, muitas vezes, a vaga é ofertada em local distante das residências e nem 

sempre é ofertado transporte gratuito adequado. Quando ofertado, é por meio do 

fornecimento de vales-transportes, mas essa idade, de 7 a 10 anos, ainda precisa de 

supervisão no transporte público, o que não ocorre. 

 

Demandas relacionadas a outras políticas 

 

Educação 

 

O CRAS relata que estão recebendo ligações das escolas para solicitar auxílio 

em situações de abuso sexual e agressões a crianças. Referente ao perfil, são 

crianças que estão entre a primeira e a segunda infância. As demandas, em geral, 

requerem articulação com as equipes de saúde e Sistema de Garantia de Direitos, já 

que são situações de negligência nos cuidados. 
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As unidades escolares demandam apoio da equipe de referência do CRAS, 

pois, embora tenha diminuído o número de notificações compulsórias (SINAN) durante 

a pandemia observa-se o aumento das situações de violências e violações de direitos 

contra crianças, identificadas durante a retomada das atividades presenciais nas 

escolas. 

 

Habitação 

 

A Região Central é um território marcado pela presença de pensões, cortiços, 

imóveis abandonados, imóveis ocupados irregularmente, imóveis cedidos e de grande 

número de usuários que residem em imóveis locados. 

Outra questão é o comprometimento da renda familiar com pagamento de 

aluguel, que é presente nas famílias que acessam o CRAS para solicitação de cesta 

básica e Programas de Transferência de Renda. Observa-se que a condição 

socioeconômica desses usuários é heterogênea, a maioria se encontra inserida no 

mercado de trabalho informal, outras apresentam como renda apenas os benefícios 

de Programas de Transferência de Renda e muitos outros são beneficiários de BPC 

Idoso e BPC PCD, além dos pensionistas e aposentados que apresentam como renda 

um salário mínimo. 

 

Saúde 

 

O número de idosos e de famílias com idosos que procuram o CRAS para 

solicitar auxílio no atendimento às demandas de saúde encontra-se em elevação, 

especialmente após o período pandêmico. Demandas de saúde mental, idosos que 

residem sozinhos e não possuem condição de acessar a unidade de saúde do 

território, dificuldade de acesso a medicamentos e fraldas são alguns dos exemplos. 

 

Emprego e Renda 

 

Conforme apontado, o território do CRAS Centro apresenta contrastes 

socioeconômicos. É reconhecido pela alta concentração de renda e movimentação de 

capital, contudo, também concentra bolsões de pobreza em diferentes localidades do 
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território. Estes são caracterizados por famílias e indivíduos em situação de 

desemprego, trabalhadores informais do ramo de prestação de serviços (manicures, 

serventes de pedreiros e domésticas), pessoas que sobrevivem de subempregos 

(camelôs, catadores de materiais recicláveis e guardadores de carros) e usuários sem 

perspectiva de inserção no mercado de trabalho devido à idade já considerada 

avançada, por apresentarem  situações de saúde que limitam o desenvolvimento de 

atividades laborativas e que não contribuíram com a Previdência Social ao longo da 

vida. 

É importante ressaltar que este cenário foi agravado no período de pandemia, 

a elevação dos índices de desemprego e diminuição, ou até a extinção, de trabalhos 

informais acentuaram o avanço da pobreza no território. Os Serviços do CRAS 

passaram a atender, com maior frequência, pessoas sem renda e, em situações mais 

agravadas, sem rede de apoio. 

O número de pessoas desempregadas no município inscritas no Cadastro 

Único era, em agosto de 2021, 28.203, estando 2.466 (9%) localizadas no território do 

CRAS Centro. Ainda nessa direção, destaca-se que o número total de trabalhadores 

informais no município inscritos no Cadastro Único era de 6.781 pessoas, sendo 700 

pertencentes à Região Central, valor correspondente a 10,32% do total de inscritos 

em situação de desemprego, sendo estes os que mais sofrem com os efeitos da 

insegurança de renda. 

Ainda no que se refere à situação de renda das famílias incluídas no Cadastro 

Único, o índice de desigualdade de extrema pobreza da Região Central é de 2,73, que 

equivale ao terceiro menor, comparando com as 10 regiões do município. Conforme 

apresentado no gráfico 01, a extrema pobreza não é característica predominante das 

famílias inscritas no Cadastro Único nesta Região, pois é possível observar que 45,4% 

dessas famílias apresenta renda acima de meio salário mínimo. Porém, faz-se 

necessário ressaltar que a maior incidência de famílias com renda superior a meio 

salário pode estar relacionada à quantidade de beneficiários de BPC idoso e BPC 

deficiente, visto que o território do CRAS Centro é o que mais apresenta beneficiários 

do referido benefício. Já a população em situação de extrema pobreza se expressa 

nos 32,6% das famílias inscritas.  

 



186 
  

 

 

Gráfico 1 — Renda das famílias inscritas no Cadastro Único na Região Central.

 
Fonte: Cadastro Único - lista Cecad/maio 2021. 

 

Contudo, embora a extrema pobreza não seja uma característica do território, 

observa-se um progressivo processo de empobrecimento da população, visto que, 

dado o contexto socioeconômico vivenciado, mesmo as famílias com fonte de renda 

fixa já não conseguem assegurar a subsistência básica. 

Depreende-se das demandas que chegam ao CRAS que os impactos desiguais 

da crise econômica e sanitária afetaram demasiadamente a vida de mulheres das 

camadas mais empobrecidas da população brasileira. Fato que afirma que a pobreza 

tem gênero e raça. As mulheres são a maioria entre os pobres, contexto agravado 

pelo aumento do desemprego e precarização das relações e condições de trabalho 

entre elas. 

Nessa direção, destaca-se que, em face das novas configurações familiares e 

do mundo do trabalho, é cada vez maior o número de mães solo responsáveis pelo 

sustento dos filhos, o que culmina no crescimento de famílias monoparentais 

chefiadas por mulheres e que dependem dos serviços, programas e benefícios 

socioassistenciais. Como pode ser observado no gráfico 02, as mulheres são a 

maioria no Cadastro Único, principalmente nos ciclos de 18 a 29 anos e 30 a 59 anos, 

idades consideradas economicamente ativas. 
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Gráfico 2 — Idade e sexo biológico das pessoas inscritas no Cadastro Único na 
Região Central. 

 
Fonte: Cadastro Único - lista Cecad/maio 2021.  

 
 

Quanto aos tipos de deficiências das pessoas inscritas no Cadastro Único no 

território, observa-se que deficiência física e mental são maioria. Isto pode estar 

relacionado à quantidade de beneficiários de BPC deficiente presente no território, 

conforme dados do gráfico 03. 
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Gráfico 3 — Tipo de deficiência das pessoas inscritas no Cadastro Único na Região 
Central. 

 
Fonte: Cadastro Único - lista Cecad maio 2021.  
 

Benefícios e Programas 

 

Segundo dados do CECAD de agosto/2021, o CRAS Centro tem em seu 

território 4.084 famílias inscritas no Cadastro Único, o que corresponde ao total de 

8.475 pessoas incluídas na Região Central. 

Durante a pandemia, a busca pelo Cadastro Único foi consideravelmente 

elevada, devido ao Auxílio Emergencial, mesmo que as famílias tenham sido 

orientadas sobre o recorte de datas realizado pelo Governo Federal para pagamento 

do benefício e também para inclusão em Programa de Transferência de Renda 

(Auxílio Brasil). Isso se deve ao elevado número de trabalhadores informais no 

território. 
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Quadro 4 — Distribuição de Benefícios e Programas Sociais no território do CRAS 
Centro. 

CRAS 
Centro 

Benefícios 

Benefícios por Famílias Benefícios por Indivíduos 

Auxílio 
Brasil 

Viva 
Leite 

Renda 
Cidadã 

Ação 
Jovem 

BPC 

PCD Idoso 

Total de 
beneficiários 

942 54 0 0 526 1386 

Fonte: Relatórios circunstanciados dos CRAS, dezembro/2021. 

 

Destaca-se que pessoas que estão inseridas no mercado formal de trabalho 

também têm acessado o CRAS para solicitar cesta básica. Isso se deve ao fato de a 

renda formal não ser suficiente para custear sua alimentação, uma vez que o país 

enfrenta uma crise econômica que afetou gravemente vários segmentos da economia. 

Observam-se, com mais recorrência, as situações de idosos e deficientes que, apesar 

de possuírem renda proveniente de aposentadorias ou BPC, esta não é suficiente 

para arcar com todos os gastos, que são elevados, com aluguel, medicamentos e 

empréstimos. 

Outra situação emergente do empobrecimento da população é a procura pelo 

Bom Prato para garantir a alimentação básica, especialmente por idosos, pessoas 

com deficiência e pessoas de meia idade (35 a 55 anos) em situação de desemprego. 

 

5.2 Centro de Convivência do Idoso – CCI 

 

O Centro de Convivência do Idoso (CCI) foi inaugurado em agosto de 2010 

com ações voltadas para a terceira idade rio-pretense. 

É uma unidade pública estatal da rede de Proteção Social Básica responsável 

por ofertar ações para os idosos de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 

60 anos, residentes em São José do Rio Preto. Tais ações são pautadas no 

desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de 

alternativas emancipatórias para o enfrentamento das vulnerabilidades e dos riscos 

sociais, por meio da socialização e convivência, atividades culturais e esportivas, 

valorizando as vivências lúdicas e, também, a integração familiar e intergeracional. 

O trabalho do CCI é organizado para desenvolver a ampliação das trocas 

culturais, o compartilhamento de experiências favorecedoras do desenvolvimento de 
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sociabilidades, potencialidades, protagonismo e autonomia, fortalecimento de 

vínculos e a prevenção de situações de risco social. 

Também tem por foco o desenvolvimento de atividades que contribuam no 

processo da melhoria da qualidade de vida e no envelhecimento saudável e ativo, por 

meio da vivência em grupo, das atividades esportivas, lúdicas e de lazer. 

O CCI utiliza como pressuposto o desenvolvimento de atividades atrativas e 

dinâmicas para a facilitação e intermediação do protagonismo do público idoso, com 

o intuito de promover a socialização, diminuir as situações de violências territoriais, 

fortalecer os vínculos familiares e comunitários, além de prevenir situações de 

violência nas famílias, isolamento e consequentemente minimizar situações de risco 

e vulnerabilidade social. 

Em suma, as ações do CCI se apresentam em forma de atividade grupal, com 

característica e linguagem próprias para a terceira idade, de forma que possam 

interagir e se tornar parte da execução, sendo essa uma estratégia da política de 

assistência social que reconhece estes importantes atores na proteção social. 

Destaca-se que, com o estado de calamidade pública decorrente da emergência 

sanitária relacionada à pandemia do novo coronavírus, declarado pelo município em 

março de 2020, Decreto nº 18.571, dentre outras normativas por meio de 

notas/portarias, houve reorganização das ações ofertadas, com vistas ao 

cumprimento da recomendação de distanciamento e isolamento social. Assim, as 

atividades passaram a ser realizadas, preferencialmente, de forma remota. 

As ações do CCI, remotas ou presenciais, foram organizadas e adaptadas de 

modo a manter o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos 

familiares, comunitários, bem como com o Serviço. 

Vale ressaltar que, a partir de setembro/2021, os CCs, que à época estavam 

priorizando os atendimentos remotos, iniciaram um processo de retomada dos 

atendimentos presenciais com ações particularizadas e coletivas, seguindo todos os 

protocolos de prevenção. O cronograma de cada equipamento foi elaborado de forma 

a contemplar as especificidades de estrutura física, bem como a equipe técnica de 

cada local, considerando as “Orientações para garantia do atendimento presencial em 

grupos no âmbito do SUAS” de 18 de outubro de 2021 - Secretaria do 

Desenvolvimento Social/SEDS.  
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Na realização dos encontros os usuários foram orientados sobre a necessidade 

do uso de máscaras, higienização das mãos com álcool em gel e distanciamento 

social, previamente organizado pela equipe técnica. Manteve-se, também, a 

disponibilidade das atividades de forma remota para contemplar os usuários que ainda 

se sentiam receosos em relação à pandemia, iniciando, ainda desta forma, no ano de 

2022.  

A oferta de atendimento foi pensada de forma híbrida, onde as ações remotas 

permaneceram, porém, não mais com caráter prioritário, voltando os atendimentos 

presenciais, pensados como forma de adquirir/fortalecer vínculos com objetivo de 

intensificação do acompanhamento das famílias que apresentaram necessidade de 

tal intervenção. 

Com a chegada da nova variante da Covid-19, Ômicron, em novembro de 2021, 

de alto nível de contaminação, os equipamentos entraram em alerta, para o caso de 

haver a necessidade de reavaliar os atendimentos presenciais, a depender do 

surgimento de novas orientações pelos órgãos competentes. 

Com a pandemia, houve um estímulo maior à inclusão digital e idosos que pouco 

utilizavam o celular perceberam a importância da prática para se comunicar à 

distância e passaram a utilizá-lo efetivamente. 

É um grande desafio promover uma sociedade inclusiva, participativa e com 

acesso à justiça social, bem como, ações preventivas em relação a todas as formas 

de violência, conforme objetivo 16 da ODS. 

O CCI apontou que 90% dos idosos que os procuram são ativos e existe a 

demanda para o Centro Dia idoso como forma de não ficarem sozinhos na residência. 

Durante a pandemia, a equipe percebeu que haviam idosos tristes, depressivos, pois 

estavam com saudade de frequentar o CCI. 

Atualmente, o Centro de Convivência do Idoso promove diversas oficinas, como: 

artesanato, dança, coral, ritmos, apresentação musical, meditação, lian gong, 

estimulação cognitiva e linguagens, dança flamenca, percussão e teatro. 

As atividades desenvolvidas no CCI contribuem para um processo de 

envelhecimento ativo, saudável e autônomo, permitem a identificação de 

necessidades, motivam o desenvolvimento de potencialidades e capacidades para 

novos projetos de vida, valorizando as experiências, o reconhecimento de direitos e 

formas de acessá-los e estimulando a condição de escolha e decisão dos usuários. 
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Figura 5 — Atividades desenvolvidas no CCI. 

 
Fonte: Centro de Convivência do Idoso. 

 

5.3 Centro de Convivência da Juventude – CCJ 

 

O CCJ, inaugurado em 25 de novembro de 2013, é uma unidade pública 

estatal que oferta atividades e serviços para o público jovem. Está inscrito no âmbito 

da Proteção Social Básica, tendo esta, por objetivo, prevenir situações de risco por 

meio do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários.  

Para tanto, o CCJ desenvolve o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos para o público de 12 a 29 anos, com a oferta de grupos que visam a garantir 

aquisições progressivas aos seus usuários a fim de complementar o trabalho social 

com famílias realizado nos CRAS e CREAS, por meio do desenvolvimento de 

capacidades e potencialidades. Em resumo, busca-se, por meio destas atividades 

grupais, o protagonismo e a autonomia dos jovens, o sentimento de pertença e de 

identidade, o fortalecimento dos vínculos familiares, a socialização e a convivência 
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comunitária, além da promoção de discussões sobre as mais diferenciadas temáticas 

relacionadas ao jovem com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o 

enfrentamento da vulnerabilidade social.  

O Centro de Convivência da Juventude atende usuários de 12 a 29 anos e 11 

meses, residentes na cidade de São José do Rio Preto - SP, em especial: 

• Jovens pertencentes a famílias beneficiárias de programas de 

transferências de Renda; 

• Jovens em situação de isolamento social; 

• Jovens com vivência de violência e/ou negligência; 

• Jovens fora da escola ou com defasagem escolar superior a 2 

(dois) anos; 

• Jovens em situação de acolhimento; 

• Jovens egressos de cumprimento de medida socioeducativa; 

• Jovens em cumprimento de medida socioeducativa em meio 

aberto; 

• Jovens egressos ou vinculados a programas e serviços de 

combate à violência, abuso e/ou exploração sexual; 

•  Jovens com aplicação ou egressos de medidas de proteção do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); 

• Jovens em situação de rua; 

• Jovens em situação de vulnerabilidade em consequência de 

deficiências. 

O Serviço Convivência e Fortalecimento de Vínculos configura-se como 

intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta os 

usuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais e 

coletivas, na família e no território. 

O CCJ atualmente funciona cinco dias por semana, de segunda a sexta-feira, 

das 8h às 18h. O serviço é ofertado à população jovem, por meio de grupos de 

convivência e oficinas culturais, artísticas e reflexivas.  

O trabalho social complementar ao PAIF, desenvolvido antes da pandemia, 

configurou-se como oferta à população por meio de grupos de convivência e oficinas 

culturais, artísticas e reflexivas sendo elas: Arte Circense, Artes Manuais, Street 
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Dance, Hip Hop, Ballet, Arte Fotográfica, Teatro, Violão, Percussão, Desenho, Jogos 

e o grupo de Reflexões e Ações Coletivas. 

Destaca-se que, com o estado de calamidade pública decorrente de 

emergência sanitária relacionada à pandemia do novo coronavírus, declarado pelo 

município em março de 2020, Decreto nº 18.571, dentre outras normativas por meio 

de notas/portarias, houve reorganização das ações ofertadas, com vistas ao 

cumprimento da recomendação de distanciamento e isolamento social, passando a 

ser realizadas, preferencialmente, de forma remota. 

Dessa forma, o Centro de Convivência da Juventude reorganizou-se para 

ofertar atividades remotas. Assim sendo, até agosto de 2021, o equipamento ofertou 

diversos workshops/oficinas virtuais de forma a fortalecer o vínculo com a população 

atendida. Dentre as oficinas executadas: maquiagem social, Hip Hop, Alongamento, 

K-pop, Stiletto, e diversas rodas de conversa online com a presença de convidados 

da rede intersetorial, fortalecendo, dessa forma, o trabalho em rede ante o cenário 

pandêmico. Dentre as temáticas trabalhadas em roda de conversa, pontua-se o 

mundo do trabalho, a inclusão da pessoa com deficiência, meio ambiente, racismo, 

doenças sexualmente transmissíveis, saúde mental, dentre outros. 

A partir de setembro de 2021, seguindo todos os protocolos de prevenção à 

Covid-19 na realização dos encontros, os usuários retornaram de forma presencial 

aos centros de convivência para utilização dos serviços e foram orientados sobre a 

necessidade do uso de máscaras, higienização das mãos com álcool em gel e 

distanciamento social, previamente organizado pela equipe técnica.  Dessa forma, o 

equipamento passou a ofertar oficinas de:  RAP, Produção Musical, Teatro, Dança, 

Artes Circenses e Rodas de Conversa. Os horários de funcionamento do equipamento 

foram modificados de modo a contemplar o horário disponível da população atendida. 

Em agosto de 2021, o Centro de Convivência da Juventude, juntamente com 

gestores da Proteção Social Básica, realizou o evento “Mês da Juventude”, que contou 

com a presença de diversas secretarias, dentre elas: Mulher, Educação, Esporte, 

Saúde e Cultura. O evento foi realizado de forma híbrida, sendo utilizadas as 

plataformas Google Meet e Youtube para a transmissão ao vivo. O evento foi aberto 

para jovens de todo o município de São José do Rio Preto. 

Destaque para o mês de novembro, no qual o Centro de Convivência da 

Juventude foi palco para a temática do recorte racial: Novembro Negro. O evento 
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contou com a presença de biblioteca móvel, roda de conversa com convidados e 

workshops culturais. 

O mês de setembro foi marcado pelas ações do Setembro Amarelo e 

Dezembro, pelas apresentações “Auto de Natal”, nos territórios. Pontua-se que as 

apresentações nos territórios visaram à identificação comunitária e reconhecimento 

de território, além de estimular as potencialidades culturais, informacionais e artísticas 

dos jovens.  As apresentações artísticas deram-se em 10 equipamentos, sendo eles: 

CRAS Centro, CRAS Lealdade e Amizade, CRAS Solo Sagrado, CRAS Vila Toninho, 

CRAS Novo Mundo, CRAS Eldorado, CRAS Novo Mundo, Centro de Convivência da 

Juventude e Centro de Convivência da Família. 

O Centro de Convivência, durante o ano de 2021, notou demanda considerável 

de procura dos jovens pelo serviço de saúde mental. Durante o período remoto, no 

qual o equipamento esteve fechado para atividades presenciais, foram detectados, 

por meio do atendimento remoto, sintomas depressivos por grande parte dos jovens. 

O fato fez com que o equipamento priorizasse rodas de conversa com o conteúdo 

“saúde mental”, com a presença da Secretaria de Saúde, para discorrer sobre o tema 

por meio do grupo de convivência, além de encaminhamentos realizados para os 

CAPS do município e contato com CRAS/CREAS para discussão de caso. 

A presença de jovens nas medidas socioeducativas a partir do contexto de não 

cumprimento de medidas sanitárias e tráfico de drogas foi percebida a partir da 

articulação do Centro de Convivência da Juventude com os CREAS e a Fundação 

Casa. 

Salienta-se que o público prioritário do SCFV teve aumento durante o momento 

pandêmico, o que exigiu do equipamento o acompanhamento assíduo dos jovens 

atendidos para detecção de possíveis violações de direitos. Foi observado também, 

de modo generalizado, na população atendida, a dificuldade de acesso aos conteúdos 

em formatos online propostos pelo, demonstrando, assim, considerável falta de 

acesso à internet e tecnologias digitais por parte da população atendida. 

A defasagem escolar está entre as demandas prioritárias do serviço em 2022. 

A pandemia deixou vestígios na educação regular dos jovens atendidos. Segundo o 

artigo 53 do Estatuto da Criança e Adolescente (1990) 

a criança e adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
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cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se lhes:  I - 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola [...].  

 

Desta forma, verificam-se pontos cruciais para a defasagem da permanência 

escolar:  necessidade de trabalhar, falta de interesse pela escola, necessidade de 

transporte, falta de incentivo dos pais, doenças crônicas e dificuldades de 

aprendizado. 

A conjuntura econômica, durante o período pandêmico, teve grande impacto 

na população atendida. A procura pelos programas de transferência de renda e 

benefícios eventuais foram estampas da crise instalada no país.  Segundo o manual 

de Perguntas Frequentes do Serviço de Convivência (2017, p. 10). 

A situação de pobreza e suas variantes - como a extrema pobreza - 
somam-se a situações de fragilidade relacional no âmbito familiar e 
comunitário e impactam a convivência e a interação entre as pessoas, 
de modo que, em muitas ocasiões, elas perdem suas redes de apoio 
mútuo.  

 

Foram verificados, nos jovens, os anseios pelo mercado de trabalho, a fim de 

contribuir com a renda familiar, que muitas vezes é insuficiente. 

O serviço de convivência é uma das potentes e principais estratégias de 

combate a inúmeras situações de violações de direitos vivenciadas pelos jovens na 

atualidade.  

Um dos desafios propostos é a atuação contínua e planejada para identificação 

de violações de direitos, recursos humanos, articulação intersetorial efetiva, e 

divulgação do SCFV que necessita ser cada vez mais inovadora, criativa e que 

dialogue com as linguagens do jovem na contemporaneidade. 
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Figura 6 — Atividades realizadas no CCJ. 

 
Fonte: Centro de Convivência da Juventude. 

 

6. PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

 

Nesta seção, apresentam-se os serviços de média complexidade realizados no 

CREAS I e no Centro Pop com a população residente e/ou frequente na Região 

Central do município. 

 

6.1 PAEFI, violências e violação de direito  

  

Os dados levantados no ano de 2021, referentes aos serviços do PAEFI, foram 

qualificados pela equipe do CREAS I a partir de suas experiências nos atendimentos 

com as famílias, bem como nas articulações com a rede socioassistencial e 

intersetorial. 

Os dados quantificados abaixo foram colhidos a partir da relação nominal dos 

atendidos no PAEFI em 2021, na Região Central. 

Foram atendidas 146 famílias, sendo 58 novas inclusões e 88 famílias que já 

eram atendidas e continuaram em acompanhamento. 
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Referente às novas inclusões, o número de violações foi 77, uma vez que 

algumas famílias apresentaram mais de uma violação 

 

Quadro 5 — Violações de Direitos CREAS 1 no ano de 2021. 

Violações 
Faixa etária 

0 a 6 7 a 12 13 a 17 18 a 59 Acima de 60 TOTAL 

Negligência ou Abandono 2 8 2 3 26 41 

Violência Física 4 2 2 0 10 18 

Abuso Sexual 1 3 2 0 1 7 

Exploração Sexual 0 0 0 0 1 1 

Violência Psicológica 1 0 2 1 6 10 

  
  

Total 77 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, 2021. 

 

O CREAS é uma unidade de atendimento pública estatal que compõe a 

Proteção Social Especial. Tem a função de, através de programas, projetos e serviços 

de caráter continuado e  especializado, contribuir para o fortalecimento da família e 

indivíduos e para o enfrentamento de situações de risco pessoal e social por violações 

de direitos, tais como: violência física, psicológica, negligência, abandono, violência 

sexual (abuso e exploração), situação de rua, trabalho infantil, práticas de ato 

infracional, fragilização ou rompimento de vínculos, afastamento do convívio familiar, 

dentre outras. Dá especial atenção aos grupos mais vulneráveis, quais sejam: 

crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, população de rua e suas 

famílias, para a reconstrução de vínculos familiares e comunitário e o fortalecimento 

de potencialidades.  

As ações de trabalho são organizadas de forma a entender o contexto 

socioeconômico, político, histórico e cultural que incide diretamente nas relações 

familiares e comunitárias. 

O CREAS I oferta o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos, serviço de acompanhamento a famílias, orientação e apoio a 

um ou mais de seus membros em situação de ameaça e violação de direitos nos 

segmentos de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. 
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Dificuldades do PAEFI no território 

 

A dificuldade de articulação entre os serviços da rede intersetorial, diante do 

extenso e heterogêneo território Central, agravou-se com a o início da pandemia, 

levando as equipes técnicas a elaborar e criar estratégias para garantir o acesso dos 

usuários aos serviços e benefícios. Houveram períodos muito críticos com diminuição 

do número de funcionários da saúde, o que ocasionou perdas para a população 

atendida, que podem ter incidido no agravamento de situações de violação de direitos. 

O Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e a Defensoria Pública 

deixaram de fazer atendimento de forma presencial, sendo criados canais de acesso 

via site e aplicativos, o que dificultou o acesso da população aos serviços. 

Com o início da pandemia, observou-se que começaram a ocorrer 

subnotificações de casos de violação de direitos, principalmente de crianças e 

adolescentes, como consequência do fechamento das escolas, que geralmente 

figuravam como principais denunciantes das situações de violações de direitos desse 

segmento. 

Outro fator dificultador no território Central é a distância entre o equipamento 

e os bairros, pois há um grande número de faltosos nos atendimentos agendados das 

famílias de bairros mais afastados, mesmo com fornecimento de vale transporte. 

Fator que também dificulta o trabalho de PAEFI no CREAS I deve-se ao fato 

de alguns idosos que, mesmo com critérios para ILPI, não querem deixar seus 

familiares, ainda que sofram agressões. Isso ocorre, em grande parte, nos casos em 

que os filhos ou outros conviventes dos idosos, possuem transtornos mentais e/ou 

fragilidades físicas, psicológicas e, por isso, os idosos não querem romper o vínculo. 

Aproximadamente 50% dos casos de idosos que chegam ao CREAS e são 

incluídos no serviço de PAEFI, atualmente, envolvem alguma demanda de saúde 

mental do próprio idoso ou de seus conviventes. Essa situação corrobora para a 

manutenção das violações de direitos. Outra situação também muito recorrente (cerca 

de 10%) é a de idosos que convivem com familiares usuários de Substâncias 

Psicoativas (SPA) e têm, nesse contexto, seus direitos violados. 
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 Nesses casos, em que a demanda envolve atuação dos serviços de saúde 

mental, observa-se ainda mais dificuldade em obter resolutividade, posto que o 

referido serviço não consegue absorver a totalidade dos casos. 

A quantidade de idosos em isolamento, até mesmo antes da pandemia, é 

grande, muitas vezes por não conseguirem se locomover. Na maioria das vezes são 

idosos sozinhos e até mesmo idosos que cuidam de idosos. 

A Região Central apresentou a maior demanda de solicitações de acolhimento 

institucional em ILPI de 2019 a 2020 da região sul (área de abrangência do CREAS 

I). No ano de 2019 foram 32 solicitações via de demanda espontânea. Em 2020, 

ocorreram 54 solicitações de acolhimento institucional via demanda espontânea e/ou 

encaminhamento da rede, dessas, 37 foram da região central. 

A maior parte das solicitações origina-se das seguintes situações: idosos com 

estado de saúde agravado, que possuem cuidadores também idosos e/ou com 

questões de saúde física, saúde mental ou uso de substâncias psicoativas; 

sobrecarga dos cuidadores; permanência de idosos sozinhos devido ao horário 

comercial de trabalho dos cuidadores; situação de rua ou pensionato de idosos com 

estado de saúde agravado. 

 Observa-se que, anteriormente à pandemia, o CREAS I realizava mais 

inclusões no serviço de PAEFI. Segundo dados do Registro Mensal de Atendimentos 

(RMA), em 2019, ocorreram 397 inclusões, seguido de 333 em 2020 e caindo para 

189 no ano de 2021. Acredita-se que a queda nos números de inclusões se deu 

possivelmente devido à Pandemia de Covid-19, causada pela subnotificação, posto 

que as escolas fecharam e houve redução da capacidade de atendimento dos 

diversos serviços ofertados. 

 

6.2 Medidas Socioeducativas em meio aberto 

 

A seguir, serão apresentados alguns dados coletados sobre os adolescentes 

em cumprimento de medida socioeducativa da Região Central em São José do Rio 

Preto, tendo por base a listagem de atendidos no serviço no mês de novembro de 

2021, que totalizam 11 adolescentes. Como complemento, serão apresentados alguns 

dados do diagnóstico realizado pelas equipes do Serviço de Medidas Socioeducativas 

em Meio Aberto (SMSE/MA) dos Centros de Referência Especializado de Assistência 
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Social I e II, no ano de 2019, tendo como público alvo os adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa referenciados ao serviço, que à época 

totalizavam 229 jovens.  

Na ocasião, este diagnóstico foi elaborado com a perspectiva de dar visibilidade 

às  particularidades e demandas dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa  em meio aberto, com o objetivo de ser utilizado como ferramenta de 

diálogo com as demais  políticas públicas e sensibilizá-las sobre a necessidade e a 

responsabilidade de  adequarem-se para atendê-los - visto que apenas através do 

acesso a tais direitos seria  possível garantir a proteção integral destes adolescentes 

(BRASIL, 1990). 

 

Dados das medidas socioeducativas 

 

Segundo a lista nominal de novembro de 2021, a Liberdade Assistida (LA) 

constitui a maior parte das Medidas Socioeducativas (MSE) executadas por este 

Serviço neste território, sendo 64% dos casos, seguido de 36% da medida 

socioeducativa Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). A maioria dos 

adolescentes atendidos não é reincidente no cumprimento de medida socioeducativa 

(64%). A taxa de descumprimento das medidas socioeducativas é de 9%. 

Identifica-se como ato infracional de maior representatividade neste território, o 

de descumprimento de medidas sanitárias (36%), seguido do tráfico de drogas (27%), 

furto (9%), ameaça (9%), lesão corporal (9%) e roubo qualificado (9%). 

Referente à infração de falsidade ideológica, cumprem medida socioeducativa, 

especialmente, adolescentes de classe média e classe média alta que frequentam as 

festas da cidade. Pela infração de perigo à vida ou saúde de outrem, cumprem medida 

socioeducativa adolescentes muito jovens, quase crianças, que ainda brincam de 

empinar pipa.  

O público usuário do Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto de 

São José do Rio Preto será apresentado a seguir. 
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Dados gerais 

 

As idades dos adolescentes da Região Central atendidos no mês de novembro 

variam de 15 a 17 anos, sendo: 15 anos (9%), 16 anos (18%) e 17 anos (73%). Quanto 

ao gênero, predomina o público masculino (73%) em relação ao feminino (27%). 

No momento de elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), a 

maioria dos meninos declararam-se como pardos (55%), seguido por um significativo 

número de adolescentes que se autodeclaram brancos (36%). Nenhum dos 

adolescentes se declarou negro.  Não há informação de declaração de etnia de 9% 

dos adolescentes. 

Referente à orientação sexual, 82% dos adolescentes declararam ser 

heterossexual e somente 18% dos adolescentes se declararam como LGBTQIAP+. É 

importante destacar que a equipe respeitou a autodeclaração dos adolescentes na 

coleta destas informações, independentemente de divergência com a realidade. 

Não há adolescente com filhos no território Central. 

 

Saúde 

 

No quesito saúde, 85% dos adolescentes atendidos relataram não fazer 

acompanhamento. De acordo com o levantamento feito em 2019, os poucos 

adolescentes (13%) que disseram fazer algum tipo de acompanhamento em saúde 

indicaram, em sua maioria (5%), frequentar o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS).  

A maioria dos adolescentes do território (73%) alega fazer uso de substâncias 

psicoativas (em observação livre da equipe, as principais substâncias são: tabaco e 

maconha) e nunca ter feito nenhum tratamento em saúde para tanto. Esta pesquisa 

não verificou o padrão de uso de tais substâncias pelos adolescentes. 

 

Educação 

 

Dos adolescentes em cumprimento de MSE no CREAS I, em novembro de 

2021, 64% estão matriculados na escola e 36% estão fora da rede de ensino. 

Com relação à defasagem entre idade e escolaridade, metade dos 
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adolescentes de 17 anos (50%) está no 1º ano do Ensino Médio, assim como os 

adolescentes de 16 anos (100%). Já os adolescentes de 15 anos (100%) estão no 9º 

Ensino Fundamental. 

De acordo com o levantamento de 2019, 27,07% dos adolescentes relataram 

ter tido dificuldades para efetivar sua matrícula na escola, tendo destaque alguma 

forma de embaraço do procedimento escolar (9%), a falta de vagas (3%) e a família 

não ter comparecido à escola para fazê-lo (6%). Relataram ter tido dificuldade em 

permanecer na escola 62% dos adolescentes. Em 11% dos casos estudados foi 

relatada a necessidade, não atendida do adolescente, de passar por uma avaliação 

pedagógica na escola. 

 

Trabalho e Renda 

 

Do total de adolescentes atendidos, 36% informaram estar trabalhando, sendo 

que metade (50%) alegou ter vínculo formal de trabalho. A outra metade dos 

adolescentes que trabalham (50%), informou atuar como trabalhador informal, como 

ajudante em algum tipo de trabalho braçal (servente de pedreiro, por exemplo). 

De acordo com o levantamento SMSE-MA feito em 2019, foram encaminhados 

para agências para inserção no mercado de trabalho formal (seja por vínculo de 

estágio ou Jovem Aprendiz) 60% dos adolescentes atendidos, 21% não foram 

encaminhados porque não tinham interesse e 19% não foram encaminhados por não 

atenderem aos critérios mínimos de idade e escolaridade. 

Ainda usando como referência o levantamento de 2019, 48% dos adolescentes 

participaram de algum tipo de curso profissionalizante. A maioria (59%) os fez durante 

o período de internação na Fundação Casa. Os cursos que mais fizeram foram: 

informática (31%), auxiliar de escritório (12%) e alimentação (8%). Quando 

entrevistados, os adolescentes relatam interesse em fazer curso de mecânica de 

automóveis (21%), informática (16%), cabeleireiro/barbeiro (14%), atividades 

administrativas (7%) e alimentação 5%. Nunca fizeram cursos profissionalizantes 52% 

dos adolescentes. 

Dentre os adolescentes que nunca fizeram algum curso profissionalizante, 28% 

alegam não ter feito por ter outros interesses, 22% declaram como impeditivo o custeio 

do curso, 18% relatam que os cursos gratuitos não são de seu interesse, 6% dizem 
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não ter vaga no curso de seu interesse, 9% não atendem aos critérios para poderem 

matricular-se nos cursos disponíveis, 4% informaram que os cursos eram ofertados 

em locais distantes, 6% relataram conflito entre o horário de trabalho e os cursos 

disponíveis, 4% alegam não poder custear o transporte. 

 

Cultura, Lazer e Esporte 

 

No que se refere ao acesso à cultura, 60% dos adolescentes afirmam não 

frequentar nenhum espaço cultural, seguidos de 30% que relatam frequentar o cinema 

e 10% que frequentam o teatro. 

Referente ao lazer, 50% identificaram que conversar com os amigos é a 

atividade mais prazerosa que realizam, na sequência navegar na internet pelo celular 

(20%), assistir TV (10%), jogar vídeo game (10%) e andar de skate (10%). 

Na parte esportiva, 50% não praticam nenhum esporte, 20% gostam de jogar 

vôlei, 10% basquete, 10% futebol e, artes marciais, também 10%. Cabe ressaltar que 

apenas 10% dos que praticam esportes, o fazem de forma contínua, os demais 

praticam de forma esporádica. Nenhum adolescente afirmou estar inserido em 

programa de esportes. 

 

Desafios encontrados 

 

  Observa-se que os números apresentados representam muitos desafios tanto 

ao serviço de medidas socioeducativas, quanto às demais políticas públicas, no 

sentido de garantir a proteção integral dos adolescentes.  

Destacam-se entre esses desafios, a necessidade de propostas de 

metodologias interessantes para adolescentes de 13 a 20 anos, levando em conta as 

particularidades de cada faixa etária; atender qualificadamente as adolescentes do 

gênero feminino e trabalhar as temáticas sobre raça/etnia, gênero (modelos de 

masculinidades, heteronormatividade, paternidade, autocuidado, etc.). 

Com relação às políticas públicas, vê-se a necessidade de dialogar com os 

serviços de saúde no sentido de garantir atendimento às demandas destes 

adolescentes, especialmente no que tange à saúde mental. Com relação à educação, 

observa-se o desafio de garantir o acesso e permanência destes adolescentes no 
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ambiente escolar, incluindo a atenção às necessidades especiais que possam 

apresentar. Relacionado ao trabalho e renda, reconhece-se a urgência de 

garantir  que tais adolescentes tenham acesso aos cursos que efetivamente têm 

interesse e que as agências não apenas flexibilizem as políticas de encaminhamento 

para as  vagas, como se engajem no desafio de inserir tais adolescentes no mercado 

formal,  de acordo com os parâmetros de proteção ao trabalhador entre 14 e 17 anos 

(BRASIL, 1990). 

Com relação ao esporte, cultura e lazer, observa-se que os adolescentes de 

baixa renda têm baixo ou nenhum acesso a eles, o que requer a criação de ações 

específicas que os atendam em seus territórios de vivência. 

 

6.3 Centro Pop e Serviço Especializado em Abordagem Social 

 

O fenômeno da vivência de Situação de Rua 

 

No Brasil, o fenômeno social da “população em situação de rua” tem 

aumentado cotidianamente, considerando o contexto de crise estrutural e os 

desequilíbrios econômicos gerados pelo desenvolvimento da acumulação capitalista. 

Para além de visões reducionistas, que possam individualizar questões 

estruturalmente econômicas, é necessário compreender este fenômeno na 

perspectiva de um segmento populacional que se encontra às margens de seus 

direitos e do convívio social. 

Entre a população em situação de rua, há pessoas que, por motivos diversos, 

estão desagregadas das instituições sociais formais, tais como família, educação e 

religião, que, em si, carregam a função social de disciplinar e exercer força de controle 

social, como aponta Foucault (2012). Entre tais motivações, e não se reduzindo a 

estas variáveis, estão situações de: desemprego, processos de escolarização 

precários, consumo de álcool e outras drogas, falta de habitação convencional, 

ocorrência de questões relacionadas à saúde mental, pobreza extrema, vivência da 

violência urbana, intrafamiliar e institucional, ou seja, condições que não estão 

relacionadas com a simples “opção” dos sujeitos de utilizarem as ruas como espaço 

de sobrevivência 

[...] pode-se dizer que o fenômeno população em situação de rua 
vincula-se à estrutura da sociedade capitalista e possui uma 
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multiplicidade de fatores de natureza imediata que o determinam. Na 
contemporaneidade, constitui uma expressão radical da questão 
social, localiza-se nos grandes centros urbanos, sendo que as 
pessoas por ele atingidas são estigmatizadas e enfrentam o 
preconceito como marca do grau de dignidade e valor moral atribuído 
pela sociedade. É um fenômeno que tem características gerais, 
porém, possui particularidades vinculadas ao território em que se 
manifesta. No Brasil, essas particularidades são bem definidas. Há 
uma tendência à naturalização do fenômeno, que no país se faz 
acompanhada da quase inexistência de dados e informações 
científicas sobre o mesmo e da inexistência de políticas públicas para 
enfrentá-lo (SILVA, 2009, p. 122). 
 

A população em situação de rua na cidade de São José do Rio Preto, assim 

como em outras cidades brasileiras, é composta por um perfil diversificado, e é 

importante destacar que não se mostra prudente traçá-lo de modo reducionista. 

Também é muito comum que pessoas em situação de rua sejam culpabilizadas e 

responsabilizadas pela situação em que se encontram, por suas escolhas de vida, 

irresponsabilidade, libertinagem ou por questões morais. Muitas vezes também são 

vistas como uma ameaça ao bem-estar da comunidade. 

Um grande desafio, nesse sentido, consiste em reconhecer a importância do 

potencial humano dessa população, em suas especificidades, para que a dimensão 

social e política da vida em situação de rua seja respondida com práticas e dispositivos 

estatais baseados no direito e na dignidade da pessoa humana. 

 
Atendimento à pessoa em situação de rua 

 

No município, conta-se com um Centro Pop e uma rede socioassistencial 

especializada em atendimento à pessoa em situação de rua, que são: OSC – Só Por 

Hoje, OSC - Albergue Noturno, OSC - Casa de Cireneu, OSC - Madre Teresa e OSC 

- Adonai. 

 Em relação a outras políticas públicas, é frequente acessarem os serviços de 

saúde, como o Consultório na Rua e CAPS. Para alimentação, utilizam com muita 

frequência o restaurante Bom prato, com vale refeição concedido no Centro POP, e 

também, os serviços disponíveis para regularização de documentação civil ou acesso 

a vagas de emprego, como Poupatempo, o Ganha Tempo e o PAT. 

Quanto à oferta de serviços socioassistenciais, segundo dados do 

Departamento de Vigilância Socioassistencial, no primeiro trimestre de 2022, foram 
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atendidas, em média, 740 pessoas, entre migrantes e pessoas em situação de rua em 

toda a cidade. Só no mês de março de 2022, foram realizadas mais de duzentas 

abordagens sociais, 44 mobilizações com as famílias, 97 encaminhamentos, além de 

grupos operativos, pelas equipes de abordagem social, com a população frequente 

na região central. 

Já no Centro Pop, por exemplo, somente no mês de março de 2022, 732 

pessoas receberam atendimento particularizado, 92 encaminhamentos, 261 

articulações com a rede e foram realizadas oficinas e grupos socioeducativos. Foram 

ofertados 8.211 tickets para refeições no Bom Prato, 321 lavagens de roupa, 2.438 

banhos e 150 vagas em guarda-volumes. 

O perfil das pessoas em situação rua desta região é bem heterogêneo, 

entretanto, a grande maioria é do sexo masculino, com idade que varia entre 18 e 76 

anos, sendo apenas 10% mulheres. Em relação ao fluxo de migração ou 

fixação/permanência na cidade, o município recebe sobretudo os migrantes, sejam 

eles recém-chegados na cidade, ou mesmo aqueles que aqui já estão por mais tempo. 

No que se refere às condições de trabalho e renda, prevalecem a realização de 

trabalho informal, descontinuado, desprotegido e marcado pela baixa remuneração, 

aspectos que comprometem, ainda mais, as condições de subsistência desta 

população. Nesse cenário, a renda proveniente dos programas de transferência direta 

de renda representa, muitas vezes, o único suporte financeiro da população em 

situação de rua, na perspectiva de garantia da segurança de renda no âmbito do 

SUAS. Os dados sistematizados, pelo Departamento de Vigilância Socioassistencial, 

indicam que 538 usuários estão inseridos no programa Auxílio Brasil, além de outros 

43 usuários que são beneficiários do Benefício de Prestação Continuada. Contudo, 

há relatos de que parte da renda desses beneficiários é comprometida com o 

pagamento de empréstimos pessoais, realizados mediante estratégias de captação 

utilizadas por bancos e entidades financeiras privadas que, em geral, aplicam altos 

índices de juros, o que acarreta em comprometimento prolongado da renda. 

Em São José do Rio Preto foi desenvolvida, por meio de estudos e qualificação 

prática, a Categorização da Pessoa em Situação de Rua, que auxilia na leitura do 

perfil da população aqui presente e que passa pelos serviços de atendimento e 

abordagem social, conforme demonstra o quadro a seguir: 
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Quadro 6 — Categorização das pessoas em situação de rua atendidas. 

Categorização 

População 
Flutuante 

Migrante - 
Pessoa em 
Situação de 

Rua 

1. Trecheiro 
Fluxo de chegada e 

partida 

Trecheiro com histórico de 
vivência nas ruas, com intenção 

de ir para outro município. 
Solicita passagem ou adquire 
com recursos próprios. Tem 
data de chegada e partida. 

2. Migrante 
Na cidade de 01 dia a 

06 meses 

Migrante com histórico de 
vivência nas ruas que chega ao 
município e relata a intenção de 
passar um tempo no município. 

De 01 dia a 06 meses. 

Migrante - 
sem vivência 

de morar 
nas ruas 

2.A Migrante- 
de passagem 

pela cidade em 
situação de 

vulnerabilidade 

Indivíduos ou famílias 
sem histórico de 

vivência nas ruas que 
se deslocam de uma 

cidade para outra 

Indivíduos ou grupo familiar sem 
vivência nas ruas que estão em 
processo migratório para outra 
cidade ou estado em situação 

de vulnerabilidade. Tem data de 
chegada e data de saída 

2.B Migrante - 
Busca de 

tratamento de 
saúde 

Indivíduo que vem 
para o município para 
tratamento de saúde 

Indivíduo sem vivência nas ruas 
que busca o município para 

tratamento de saúde 

2.C Migrante - 
Busca de 
trabalho 

Indivíduo que se 
desloca para o 

município em busca 
de trabalho 

Indivíduo sem vivência nas ruas 
que busca no município 

oportunidade de trabalho 

3. Munícipe 
Munícipe - intercala 

rua e casa 

Indivíduos que têm moradia, 
mas utilizam as ruas para usos 

de álcool e outras drogas 

Morador de rua 

4. Migrante 
Morador de 

Rua 

Migrante: Na cidade 
há mais de 06 meses / 

Usa a rua como 
moradia ou sustento 

Migrantes que estão na cidade 
há mais de 06 meses / Usam a 
rua como moradia e sustento 

5. Munícipe 
Morador de 

Rua 

Munícipe que usa a 
rua como moradia e 

sustento 

Munícipe: Natural ou histórico 
de residência na cidade; possui 
familiares ou rede de apoio na 

cidade. Usa a rua como moradia 
e sustento. 

Munícipe Não Morador 
de Rua 

6. Munícipe 
sem vivência 

de rua 

Munícipe sem vivência 
de rua em situação de 

vulnerabilidade 
temporária 

Munícipe que não tem vivência 
de rua, mas está em situação de 

vulnerabilidade temporária - 
ausência de moradia por 

despejo, insegurança alimentar. 

 Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial.  
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Outro aspecto a ser destacado diz respeito à intensificação do fenômeno 

migratório, no Estado8 e, sobretudo, na cidade de São José do Rio Preto, 

considerando a representatividade econômica da região. Tratam-se de 

deslocamentos internos - de pessoas de todo o Brasil que buscam, na região, 

melhores condições de trabalho e sobrevivência. Além disso, observa-se o aumento 

de migrações internacionais - predominantemente famílias indígenas venezuelanas, 

localizadas pelas equipes de Abordagem Social. 

A atual crise econômica, somada aos altos índices de desemprego e 

desigualdade no país, tem gerado esse quantitativo expressivo de pessoas que se 

deslocam em busca de melhores condições de vida e, devido às diferentes 

desproteções, encontram nas ruas o único local para sua permanência e 

sobrevivência cotidiana. Enquanto serviço de referência no atendimento às pessoas 

em situação de rua, o Centro POP tem recebido, continuamente, essas famílias e 

indivíduos. 

Considera-se que o objetivo primordial do trabalho social realizado no Centro 

POP é a materialização da proteção social, mediante a oferta de serviços 

especializados à população em situação de rua, na perspectiva de redução das 

violações dos direitos socioassistenciais, redução dos danos provocados pela vivência 

da rua e demais situações violadoras de direitos, bem como a construção de novos 

projetos de vida. A oferta diária de serviços é essencial para a garantia dos direitos 

básicos de alimentação, higiene e cuidados pessoais e espaço reservado para guarda 

de pertences pessoais. 

Entre outros fatores, a presença expressiva de pessoas em situação de rua 

nesta região está relacionada ao acesso facilitado à alimentação, serviços e unidades 

de atendimento de proteção social presentes no território, além da dinamicidade do 

centro urbano, caracteristicamente marcado pela presença de comércios, pensões e 

hotéis de baixo custo, além da circulação constante de pessoas, aspectos que 

facilitam o processo de sobrevivência nas ruas. 

                                            
8 Em 2020, o relatório anual do Observatório das Migrações Internacionais, vinculado ao Conselho 
Nacional de Imigração, indicou que entre os anos de 2010 e 2019, a região Sudeste recebeu 276.761 
imigrantes - representando 44% do total de registros, concentrados principalmente no Estado de São 
Paulo que recebeu 209.764 imigrantes. Relatório Anual OBMigra - Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, 2020. 
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Caracterização da Região – Pessoa em Situação de Rua 

 

Na Região Central da cidade, existem muitos imóveis desocupados que, 

frequentemente, são utilizados por pessoas em situação de rua para permanência, 

muitas vezes, em busca de espaço de proteção das intempéries ambientais e 

sociais. As marquises também se configuram como locais muito utilizados por estes 

indivíduos. Há também muitas pensões e hotéis de custo relativamente baixo, mas 

que também ofertam condições muito insalubres, onde se hospedam pessoas em 

situação de vulnerabilidade. 

Em algumas áreas da Região Central de São José do Rio Preto, pode-se 

identificar maior concentração de pessoas em situação de rua, como alguns espaços 

da Av. Bady Bassit e nas praças centrais, Rui Barbosa e Dom José Marcondes. Outro 

local ocupado com muita frequência, é a região do Viaduto Jordão Reis, atrás do 

antigo Clube Palestra. 

No Centro estendido, que compreende os bairros que estão fora do quadrilátero 

do centro comercial, como Vila Maceno, Anchieta, Boa Vista, Parque Industrial, Santa 

Cruz, Vila Ercília etc, as maiores concentrações estão nas praças públicas. Em 

algumas destas praças, ou em suas imediações, localizam-se igrejas, que ofertam 

auxílio com alimentação. 

A Represa Municipal (lagos 1 e 2) também é local de intensa presença de 

pessoas em situação de rua, que circulam por toda a orla, 

permanecendo, esporadicamente, nos quiosques que existem ali. A praça próxima ao 

vertedouro da represa (Praça do ARE) é um ponto consolidado, onde usuários ficam 

mais fixamente. 

Na Região Central tem-se a maior concentração de pessoas em situação de 

rua na cidade. São 56 pontos consolidados que compõem o itinerário das equipes de 

Abordagem Social. 
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Mapa 1 — Pontos de abordagem social no município de São José do Rio Preto, 2022. 
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7. COLETA DE DADOS COM OS USUÁRIOS E REDE DA REGIÃO CENTRAL 

 

7.1 Grupo Focal – Pessoa em Situação de Rua 

 

A etapa de coleta de dados junto aos usuários do Centro POP foi realizada por 

dois técnicos do Centro POP, dois técnicos da equipe Comunidade Só Por Hoje 

(CSPH), 1 educador social e o coordenador do Centro POP. 

Para a realização da coleta de dados, fez-se o convite no espaço de uso 

compartilhado, em horários de maior fluxo no serviço. Ao realizar o chamado, também 

foi sugerido que indicassem outros usuários que se encontram em situação de rua, 

que pudessem colaborar com a pesquisa, enquanto representantes dos demais 

usuários. Desse modo, alguns se inscreveram previamente para a participação e 

outros foram convidados pelas equipes do Centro POP e da CSPH, de modo a 

contemplar amostras dos gêneros feminino e masculino, e também de usuários que 

permanecem em diferentes regiões da cidade. Entretanto, na data da realização da 

atividade, as usuárias do gênero feminino não compareceram, contando somente com 

uma amostra de 8 participantes homens, com idade entre 37 e 53 anos.  

Em relação à metodologia, optou-se por realizar um grupo focal com os 

usuários participantes. Inicialmente, realizou-se a explanação sobre o objetivo da 

pesquisa, bem como da atividade proposta e, em seguida, a leitura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 2). Após a concordância e assinatura 

do termo bem como da autorização para que a atividade fosse gravada em áudio, 

iniciou-se a dinâmica do grupo focal, a partir de questões norteadoras (Apêndice 3). 

Posteriormente, a gravação foi transcrita, realizada a análise de conteúdo e discussão 

das informações obtidas. Essa opção permite analisar de forma qualitativa o conjunto 

de dados reunidos, subsidiando a “descoberta do que está por trás dos conteúdos 

manifestos, indo além das aparências do que está sendo comunicado” (MINAYO, 

2008, p. 84). 

No que concerne às etapas da análise de conteúdo, foi realizada a exploração 

e decodificação do material, a partir de escolhas estratégicas de cinco categorias 

analíticas - sendo elas: 1) Perspectivas e percepções sobre a cidade; 2) locais de 

acesso e permanência; 3) territórios e situações de proteção; 4) territórios e situações 

de desproteção; 5) expectativas com relação à rede de proteção. Posteriormente, foi 
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realizado o tratamento dos dados e interpretação do conteúdo, os quais serão 

apresentados a seguir, de acordo com os eixos analíticos. Contudo, as discussões 

não seguiram uma lógica linear, de modo que a todo momento as falas se 

entrecruzavam, tratavam de diferentes assuntos em movimentos de idas e vindas 

entre as questões levantadas, razão pela qual não se preocupou, neste momento, 

com a ordem de apresentação dos dados e discussões, atendo-se essencialmente 

aos aspectos apresentados pelos usuários e à riqueza de informações sobre a 

realidade que vivenciam. 

Com relação ao eixo perspectivas e percepções sobre a cidade, foi realizada a 

seguinte pergunta ao grupo: “Como você apresentaria a cidade de São José do Rio 

Preto para alguém que está recém-chegado no município?” De modo geral, as falas 

faziam referência à rede de serviços e atendimento à população em situação de rua, 

demonstrando a preocupação em informar sobre os locais em que se pode obter o 

acesso à alimentação, higiene pessoal, acolhimento institucional, territórios e grupos 

de risco, demonstrando que os serviços representam uma referência para os usuários. 

Todas as falas fizeram referência, direta ou indiretamente, aos serviços ofertados no 

Centro POP, bem como ao trabalho desenvolvido pelos parceiros e demais serviços 

da rede socioassistencial e intersetorial de políticas públicas, a exemplo da OSC Só 

Por Hoje; Albergue Noturno; CAPS; OSC Madre Tereza, entre outros, destinados ao 

atendimento às pessoas em situação de rua. Referiram-se, ainda, à política de 

Assistência Social em sua capacidade de proteção social. 

Outro ponto em destaque está relacionado às diferentes estratégias e redes de 

sobrevivência no município, que foram indicadas como informações importantes que 

seriam repassadas a um possível usuário recém-chegado na cidade: onde conseguir 

doações com mais facilidade, onde se alimentar e em quais locais podem dormir e 

permanecer em segurança, entre outros. A todo momento os usuários reafirmaram a 

importância dos serviços disponíveis e sua relevância para a sobrevivência nas ruas 

 

Eu já fiz esse tipo de trabalho com famílias recém-chegadas, também 
com pessoas, mulheres, homens. A primeira coisa que eu faço é 
mostrar as ferramentas que existem aqui, né? A primeira coisa que ele 
vai ter que pensar é na alimentação, então vai ter o bom prato ali, 
ensino onde é o bom prato, ensino onde é que a pessoa vai pra tomar 
um banho e fazer higiene pessoal, que é aqui no Centro POP, vai 
pegar o ticket de alimentação, procuro ensinar locais que são de 
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periculosidade, onde a pessoa deve evitar, grupos que ela devem 
evitar, né? (usuário 1). (sic) 
 
Ah, eu indicaria o albergue, indicaria o Centro POP, são serviços 
sociais que a pessoa tá de passagem para o seu destino. A minha 
possibilidade de ajuda seria essa, entendeu? É... explicar os locais 
que ela possa encontrar sua necessidade (usuário 4). (sic) 

 
Então eu procuro mostrar as ferramentas que tem em Rio Preto para 
que a pessoa possa tá tendo uma convivência e a sobrevivência nas 
ruas, mas também passo a visão, locais que é perigoso, ali já tem uma 
certa violência, principalmente quando recém-chegado, né? Então 
procuro tá passando essa visão para as pessoas (usuário 3). (sic) 

 
A ajuda mútua e a construção de redes de autoproteção nas ruas representam 

estratégias desenvolvidas para a sobrevivência. Os usuários ressaltaram que os laços 

de proteção e afetividade estabelecidos entre si contribuem no cotidiano de vivência 

das ruas. Conforme apontam Vale e Vecchia (2019, p.224), em sua análise sobre as 

estratégias desenvolvidas pela população em situação de rua diante da carência de 

serviços públicos e das barreiras de acesso aos existentes, “redes sociais são 

relações compartilhadas entre indivíduos e grupos que compõem a identidade 

individual e grupal com base em sentimentos de pertencimento e reconhecimento 

mútuo”. Os autores pontuam que as redes de apoio social e cuidado compartilhado 

pelos próprios grupos, entre pares, são essenciais para as pessoas em situação de 

rua, em especial em cidades de pequeno e médio porte, considerando que tais redes 

oportunizam o acesso a recursos diversos. 

No eixo local de acesso e permanência, foi realizada a seguinte pergunta aos 

usuários: “Quais são os locais que vocês mais frequentam na cidade?” Novamente, 

foram mencionados os serviços públicos a eles destinados: Centro POP; Albergue 

Noturno; Restaurante Bom Prato, mas também ruas e avenidas situadas na região 

central, a exemplo da Avenida Bady Bassit, Rua Pedro Amaral, Avenida Alberto 

Andaló – este como local estratégico para coleta de recicláveis. Ainda, o CEASA foi 

citado tanto para acesso a alimentos, como também para vaga de trabalho eventual 

como alternativa de renda – quando também destacam a dificuldade enfrentada para 

acesso a vagas de trabalho formal, que normalmente não contemplam as 

características da pessoa em situação de rua, a começar pela exigência de 

comprovante de endereço e escolaridade. 
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Com relação aos bairros mais acessados, são mencionadas a região da 

Maceno, Santa Cruz e Boa Vista, enquanto territórios tidos como de “segurança e 

tranquilidade” para a circulação e permanência dos usuários, além do maior fluxo de 

pessoas, o que permite a obtenção de informações sobre a cidade e os serviços, 

doações, empregos informais eventuais, entre outros 

 

Primeiro, são os bairros que a gente já conhece, tem o conhecimento 
de alguém que pode nos apoiar, que pode nos dá alguma coisa [...]. 
Agora, pra poder dormir é o Albergue, na Bady Bassit, e ali naquela 
praça do Santa Cruz, lá no Júpiter Olímpico, onde tem pessoas que a 
gente conhece e que a gente sabe que vai deitar ali do lado e o cara 
não vai roubar nós e nem agredir nós (usuário 4). (sic) 

 
Eu também faço as mesmas caminhadas, área central, então eu vou 
pro jardim Maceno, é...esses bairros aqui em cima, Santa Cruz, Jardim 
Estoril, os lugar, os bairros que há facilidade da gente encontrar uma 
ajuda, que nem ele falou, a dificuldade tá imensa de conseguir um 
calçado, uma roupa, enfim, então os bairros estão colaborando mais 
(usuário 2). (sic) 

 

É importante destacar que as falas apontam a escassez de pontos de acesso 

a sanitários públicos e água potável nas ruas, principalmente em horários em que os 

serviços públicos destinados à população em situação de rua estão fechados. Essa 

situação os leva a frequentarem espaços alternativos para acesso às condições 

mínimas de sobrevivência 

 

O lugar que eu mais frequento é a rodoviária, por conta do banheiro e 
de água, porque não tem mais outros lugares pra gente ir, pra ir no 
banheiro, uma água gelada (usuário 6). (sic) 

 
E também a Santa Casa, é 24 horas e tem banheiro [...] (usuário 4). 
(sic) 

 

Tais condições precárias de acesso, sobretudo no período noturno e aos finais 

de semana, geram situações de violação de direitos e constrangimentos públicos, 

conforme apontam os usuários, indicando que são espiados/monitorados 

constantemente quando estão nestes locais. 

Durante a atividade, alguns usuários verbalizaram sobre a rotina de espera e 

filas para acessar os serviços destinados à população em situação de rua, tanto para 

vagas em pernoite, alimentação, higiene pessoal. Gardela (2016) trabalha com o 
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conceito de cronopolítica, ao indicar a rigidez e o conjunto de regras para acesso às 

políticas públicas, em especial nos albergues noturnos, que impele as pessoas em 

situação de rua de organizarem as suas rotinas de acordo com as regras da 

instituição, que em muitas vezes desconsideram as dificuldades e especificidades 

vivenciadas por essa população, tendo em vista que a temporalidade das ruas difere 

da organização e da rotina institucional. 

Outra pergunta chave foi realizada aos usuários participantes da atividade 

coletiva: “Dos locais que você mais circula, em quais lugares você se sente mais 

protegido?” As respostas nos ajudaram a trabalhar com o eixo Territórios e situações 

de proteção. 

A Região Central da cidade se constitui em um território caracteristicamente 

marcado pela circulação constante de pessoas, fácil acesso a serviços, pessoas e à 

cidade como um todo. Quando consideramos o fenômeno da vida em situação de rua, 

fica evidente que a permanência nos centros urbanos representa uma estratégia de 

vida e sobrevivência para as pessoas que estão completamente expostas aos riscos 

das ruas, como já mencionado anteriormente. 

Durante a atividade, as falas reafirmaram a permanência em bairros centrais, 

também pelo fato de representarem territórios com baixos índices de violência, o que 

gera um sentimento coletivo de proteção urbana. Contudo, ficou evidente em suas 

falas o quanto a rede de serviços públicos aparece como sinônimo de acolhimento e 

proteção aos usuários. Em muitos momentos os participantes destacaram o Centro 

POP e demais serviços de atendimento e proteção às pessoas em situação de rua 

como elementos essenciais para o sentimento de segurança diante das adversidades 

cotidianas. 

Ainda, alguns usuários pontuaram o desenvolvimento das políticas públicas e 

do arcabouço normativo nos últimos anos, destacando os avanços obtidos no âmbito 

do SUAS, mesmo diante dos desafios atuais, promovendo a qualificação do trabalho 

social desenvolvido com a população. Os relatos reafirmaram reiteradamente sobre 

como se sentem seguros quando acessam o Centro POP 

 
Eu sempre me senti acolhido e protegido pelos profissionais, eu falo 
isso sem nenhum problema [...]. O Centro POP é que foi pra mim o 
meu esteio, no sentido de que quando eu estou vivendo nas ruas do 
centro, apesar que eu não estou no centro agora, nos bairros, mas o 
POP sempre me deu esse suporte (usuário 3). (sic) 
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Contudo, são muitos os desafios e lacunas observados no âmbito da proteção 

social às pessoas em situação de rua, as falas também apontaram a dificuldade de 

acesso aos serviços de acolhimento institucional 

 

Eu sempre fui muito bem acolhido na Assistência Social de vocês aqui 
no Centro POP, da Só Por Hoje, do CAPS, lá do Albergue, só que nem 
sempre eu consegui uma vaga. Nem sempre eu tive a oportunidade. 
Então, muitas vezes eu tive que ser acolhido por uma pessoa que está 
na mesma situação que eu em situação de rua (usuário 4). (sic) 

 

Nesse sentido, embora os usuários indiquem que os serviços voltados ao 

atendimento da população em situação de rua representem “territórios” de proteção e 

acolhimento, promovendo em muitos aspectos a segurança de acolhida prevista no 

âmbito do SUAS, ainda são muitos os desafios a serem enfrentados. De modo geral, 

os usuários pontuaram sobre a necessidade de mais investimentos de recursos 

humanos e financeiros para a política de Assistência Social, de modo a qualificar a 

oferta de proteção social. Incontestáveis são os avanços que o processo de 

profissionalização do  SUAS promoveu ao longo dos últimos anos, embora, de modo 

geral, as condições laborais na política de Assistência Social sejam marcadas 

historicamente por processos de precarização no âmbito das condições, relações e 

gestão do trabalho (RAICHELIS, 2019). 

Recentemente, uma pesquisa abrangendo todo o território nacional se 

debruçou a analisar a gênese, conteúdo, fundamentos e a realidade da Política 

Nacional de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social no Brasil. No 

que concerne à categoria dos trabalhadores e do trabalho no SUAS, os resultados 

apontam um continuum com relação aos processos de desmonte 

 

[...] a precarização do trabalho e das condições em que ele é exercido 
pelos trabalhadores e trabalhadoras do SUAS, em todos os lugares 
institucionais em que se materializam serviços e benefícios 
socioassistenciais, foi a tônica que ganhou centralidade em todos os 
estados e municípios de todas as regiões do país, sem exceção. 
Acrescida da gravíssima e inaceitável situação do Distrito Federal, 
com um déficit de 80% de servidores da Política de Assistência Social, 
e com unidades de referência do SUAS sem equipes mínimas, 
inclusive com a ausência de assistentes sociais. [...] precariedade que 
se estende às estruturas físicas das unidades de referência do SUAS 
- CRAS, CREAS e CENTROS POP, que em sua maioria, com algumas 
honrosas exceções, funcionam em prédios alugados pouco 
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adaptados, ou quando em prédios públicos em estruturas 
improvisadas não adequadas ao atendimento a que se destinam, 
sendo comum inclusive a falta de acessibilidade (RAICHELIS, 2019, 
p. 455). 

 

A autora aponta, ainda, que esse movimento reproduz a tendência geral do 

“mundo do trabalho” no Brasil, onde a “tríade” precarização, terceirização e 

flexibilização do trabalho constitui a marca do assalariamento de homens e mulheres, 

somada aos baixos e aviltantes salários” (RAICHELIS, 2019, p. 455). Nesse contexto 

de desfinanciamento público, o alcance da política de Assistência Social é mitigado e 

a promoção da dignidade e do bem-estar da população atendida é inviabilizada. A 

propósito, foi assistida à construção de uma política direcionada a garantir – em 

padrões mínimos, a sobrevivência dos usuários atendidos, com insuficientes 

condições de garantir as seguranças de acolhida, convívio, autonomia e renda, 

previstas a serem afiançadas. 

Em linhas gerais, o debate sobre os recursos humanos e a gestão do trabalho 

não pode ser dissociado do projeto político do SUAS. É justamente na perspectiva de 

ampliação da proteção social, do fortalecimento dos processos democráticos, do 

acesso à renda e da construção da autonomia dos sujeitos, que estão assentadas as 

ações construídas pelo amplo quadro de trabalhadores desta política. 

Com relação ao eixo territórios e situações de desproteção, partimos de uma 

questão levantada aos participantes: “Gostaríamos que vocês falassem desses 

lugares que vocês se sentem em risco, lugares e situação vivenciadas ou observadas, 

na cidade como um todo”. 

As respostas, de modo geral, levam a pensar a ambiguidade presente na oferta 

de serviços públicos à população em situação de rua, tendo em vista que mesmo os 

usuários apontando tais serviços como espaços de proteção e acolhida, são 

justamente esses mesmos serviços que geram, em alguns momentos, situações de 

desproteção e insegurança nos usuários. Foram indicadas situações em que 

diferentes profissionais, de diferentes serviços e políticas, não realizam seu trabalho 

de forma humanizada, compreendendo as especificidades e demandas dessa 

população, aspecto que, de acordo com os usuários, precisa ser revisto com urgência. 

Os elementos trazidos legitimam a necessidade de qualificação técnica, política e 

ética de todos os profissionais envolvidos no atendimento às pessoas em situação de 

rua. 
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Além de situações relatadas que revelam estigmas e preconceitos sofridos pela 

população em situação de rua, tanto da sociedade civil como em alguns casos em que 

os usuários indicam que os próprios agentes públicos, a exemplo dos profissionais de 

segurança pública, violam seus direitos de cidadania, o que demonstra a necessidade 

de capacitação dos profissionais para a realização do trabalho junto à população em 

situação de rua. 

Outro aspecto presente nos relatos dos participantes está relacionado à 

heterogeneidade da população em situação de rua, tendo em vista que, em alguns 

momentos e em certos lugares, os usuários podem se sentir mais ou menos 

desprotegidos nas ruas. Trata-se de diferentes “territorialidades”, que podem 

representar espaços de proteção ou desproteção, e que variam de acordo com os 

vínculos construídos, as relações de poder e também com o alcance da proteção 

social nos territórios. 

As falas dos usuários indicam o fato de que, quando se trata do fenômeno de 

pessoas em situação de rua, é necessário considerar as particularidades desse grupo 

populacional, composto por trabalhadores – empregados, em situação de 

desemprego ou incapacitados ao trabalho; homens e mulheres com diferentes 

trajetórias, objetivos e perspectivas, que cotidianamente enfrentam as vicissitudes, 

eventualidades e privações das ruas, condições que tornam ainda mais complexo o 

trabalho social e representam um desafio para todos os profissionais envolvidos.  

O quinto e último eixo, denominado expectativas com relação à rede de 

proteção, traz o debate sobre a forma como a população compreende o serviço na 

relação do SUAS real/ideal, bem como sobre as percepções e perspectivas que 

possuem sobre o trabalho desenvolvido com a população em situação de rua. O 

debate foi gerado a partir do seguinte questionamento: “Que expectativas vocês têm 

com relação aos serviços ofertados às pessoas em situação de rua em Rio Preto?”. 

 
A maior expectativa que eu tenho é que a gente tenha um mecanismo 
que não seja como agora, nesse momento, ele ouve, daqui a pouco 
ele se fecha, e ele fica calado...porque assim, a vida na rua é uma 
metamorfose, ela muda, as coisas mudam constantemente, então não 
dá pra fazer, pra gente enquadrar, as vezes fica círculo, as vezes 
triângulo. Eu gostaria que tivesse um órgão de comunicação ativa [...] 
(usuário 1). (sic) 
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O relato acima descrito, verbalizado por um dos participantes da atividade, 

apresenta um elemento central de toda a discussão: o acesso e permanência da 

população em situação de rua nas diferentes instâncias de controle social. A 

participação democrática, o acesso a informações e participação na construção e 

operacionalização da política são imprescindíveis para que o trabalho desenvolvido 

esteja conectado com as reais demandas da população. Trata-se de “não enquadrar” 

as ações no âmbito do SUAS, torná-lo acessível aos usuários que cotidianamente são 

atendidos nos serviços. Esse cenário coloca um desafio urgente, de pensarmos os 

espaços de diálogo coletivo e o lugar ocupado pelo conjunto dos usuários nessas 

instâncias, enquanto sujeitos políticos e autônomos. 

Os usuários também apontaram o desejo de que o Centro POP retome as 

atividades realizadas anteriormente à pandemia de Covid-19, que limitou a 

operacionalização de atividades grupais, devido aos riscos de aglomeração. 

Progressivamente as atividades estão sendo retomadas e este retorno também é 

marcado por desafios para pensarmos a construção do serviço no pós-pandemia. A 

importância do serviço fica evidente na fala de um dos participantes, que reafirma o 

Centro POP como espaço de referência à população em situação de rua 

 

E sabe que tem aquele lugar ali pra ter um mínimo de dignidade, que 
é um banho, uma roupa lavada, um lugar pra secar a roupa, um lugar 
pra passar o dia, assistir um filme, como sempre foi feito, né? 
Encaminhamento pra documentação, encaminhamento pra trabalho, 
encaminhamento pra comunidade terapêutica, encaminhamento pra 
CAPS, encaminhamento para o que quer que seja, mas que a pessoa 
consiga, continue chegando no Centro POP e que seja realmente um 
ponto de referência (usuário 6). (sic) 

 

Ainda, com relação às expectativas, os usuários relataram sobre a oferta de 

cursos profissionalizantes; ampliação da política de trabalho e emprego para pessoas 

em situação de rua; ampliação dos programas habitacionais e de toda a rede de 

serviços ofertados à população. Também foram levantadas questões relacionadas à 

importância de ampliação do financiamento para a Assistência Social, como condição 

essencial para a consolidação desta política pública. 

Entre outras questões, o desejo por um atendimento digno, de qualidade e 

humanizado foi tônica das falas dos usuários, tanto nos serviços públicos como no 
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conjunto da sociedade, que tanto precisa avançar no olhar e na relação digna e 

respeitosa com a população em situação de rua. 

Importante ressaltar que muitas colocações, trazidas pelos participantes do 

grupo focal, remetem à atuação dos profissionais de diversos serviços voltados para 

o atendimento à população em situação de rua, mas que os investimentos em 

capacitação desses profissionais para atuarem com este público ainda são 

insuficientes, ou seja, apontam para a necessidade de qualificação profissional mais 

humanizada e que lhes permitam desenvolver relações pautadas na confiança e 

cooperação, além da sensibilização sobre as múltiplas causas envolvidas, quando um 

indivíduo passa a vivenciar a situação de rua. 

Cabe ressaltar que os serviços públicos estão, cada vez mais, funcionando 

remotamente (Defensoria pública, INSS, Carteira digital, agendamentos do 

Poupatempo, CaixaTem, etc.), as vagas de emprego estão disponibilizadas em canais 

digitais e exigem que se envie currículo por e-mail, o que representa um entrave 

significativo para as pessoas em situação de rua, que majoritariamente não tem 

acesso às tecnologias digitais. 

Os dados apresentados neste estudo manifestaram um recorte da complexa 

vida cotidiana de pessoas que encontram, nas ruas, seu espaço de moradia e 

sobrevivência, bem como do trabalho social realizado pelas diferentes equipes da 

rede socioassistencial e setorial de políticas públicas. Metodologicamente, encontram-

se limitações para escrita e análises teóricas aprofundadas, devido à limitação de 

tempo e à intensa rotina de trabalho. Contudo, compreende-se que este estudo, 

enquanto uma síntese qualitativa, muito contribui para a análise e reconstrução de 

políticas públicas direcionadas à população atendida. Este é um dos motivos pelo qual 

entende-se ser de fundamental importância a construção de estudos futuros, voltados 

exclusivamente à compreensão e análise do fenômeno de pessoas em situação de 

rua na cidade de São José do Rio Preto. 
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7.2 Mapa Falado – CRAS Centro, CREAS 1, CCJ e CCI   

 

No dia 08 de abril de 2022 foi realizado o Mapa Falado da Região Central no 

Centro de Conivência da Juventude, das 8h30 às 12h. A atividade foi realizada como 

procedimento metodológico de coleta de dados para construção do Diagnóstico 

Socioterritorial da Região Central. A metodologia do Mapa Falado tem como 

características marcantes: possibilitar uma visão espacial do local, auxiliar na 

obtenção de informações exploratórias e permitir a obtenção de uma visão da 

realidade. 

A atividade contou com a presença de profissionais da rede socioassistencial, 

rede intersetorial (saúde e educação municipais), usuários dos CRAS Centro, CREAS, 

CCJ e CCI. Os participantes foram estrategicamente convidados para assegurar a 

representatividade dos serviços públicos atuantes no território e usuários dos serviços 

socioassistenciais. Estes eram representantes dos diversos bairros da região, 

pessoas que são lideranças locais e de diversos ciclos de vida. O objetivo foi garantir 

que a operacionalização do Mapa Falado pudesse ocorrer de forma participativa e 

democrática, com vistas, assim, a colaborar com a leitura e interpretação da realidade 

da Região Central a partir de diferentes perspectivas e de diferentes vivências do 

território. E, nessa perspectiva, contribuir para apreensão das relações locais, 

situações de riscos e vulnerabilidade social, levantando as demandas e requisições 

da população usuária dos serviços, fragilidades e potencialidades do território. 

À vista disso, os participantes foram esclarecidos sobre a importância desse 

momento, posto que as informações e dados apreendidos irão compor o Diagnóstico 

Socioterritorial do município, bem como, a elaboração do Plano Municipal de 

Assistência Social. Por isso a necessidade de a comunidade local levantar nesse 

território os serviços, ausências e possiblidades para propor novas ações da política 

de Assistência Social.  

 Nessa direção, os participantes foram orientados sobre o processo de 

confecção do Mapa Falado, a partir dos temas a serem mapeados no território e das 

categorias (diálogo, reflexão e planejamento) para compor a discussão do mapa da 

abrangência da Região Central. A operacionalização ocorreu por meio de uma equipe 

de condução composta por trabalhadores/as do CRAS Centro, CCJ, CCI (marcações 
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no mapa, na folha legenda e mobilização dos usuários) e Departamento de Vigilância 

Socioassistencial (condução e relatoria). 

Na sequência, os participantes apontaram no mapa impresso as presenças e 

ausências dos serviços, as marcas e principais características da Região Central, 

sinalizadas com seis cores e legendas diferentes. Ao término de cada bloco foi 

realizada a discussão e problematização das temáticas elencadas, assim, objetivando 

apreender as percepções dos participantes e assegurar o processo coletivo de 

construção do conhecimento da realidade. 

Os temas foram mapeados e identificados de acordo com as legendas abaixo:  

1 - Amarelo    - Presença de serviços públicos / entidades e ONG’s; 
2 - Vermelho - Locais e situações de risco; 
3 - Verde       - Espaços de convivência e lazer; 
4 - Azul         - Experiências coletivas do território (solidariedade/mobilização); 
5 - Laranja   - Marcas e Características de identidade do território; 
6 - Prata        - Ausências do território 
 

Figura 7 — Montagem com fotos do encontro para confecção do Mapa Falado 
da Região Central. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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Amarelo: Presença de serviços públicos (Saúde, Educação, Assistência, Segurança 

Pública, Esporte, Cultura, e etc.): 

1. UBS Anchieta; 

2. CAPS 2 Centro; 

3. CCI; 

4. E.E. Victor Britto Bastos; 

5. E.E. Alberto Andaló; 

6. E.M. Antônio Teixeira (TEMA);  

7. E.M. Dom José Joaquim; 

8. Projeto Lar de Fátima; 

9. UBS Central; 

10. Centro Especializado em Reabilitação (CER); 

11. E.E. Professora Noêmia Bueno do Valle; 

12. Casa Evangélica de Recuperação Adonai; 

13. CRAS Centro; 

14. CCJ; 

15. E.M. Joãozinho e Maria; 

16. E.E. Deputado Bady Bassit; 

17. E.M. Fada Azul; 

18. E.M. Professor Odair Aluizio Tortorello; 

19. Centro Pop; 

20. Só Por Hoje (sede); 

21. Centro Social Santa Cruz; 

22. Hospital Lar Nossa Senhora das Graças na Providência de Deus; 

23. Centro de Especialidades Odontológicas (CEO); 

24. E.M. Oscar Salgado Filho; 

25. UBSF Jd. Americano; 

26. UBS Parque Industrial; 

27. Ginásio Municipal Antônio Carlos Natalone; 

28. E.M. Antônio Barros Serra; 

29. E.M. Cinderela; 

30. Hospital Dr. Adolfo Bezerra de Menezes; 

31. E.E. Monsenhor Gonçalves; 
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32. E.E. Dr. Cenobelino de Barros Serra; 

33. E.E.I. Irmã Estelita; 

34. E.J.A. EMES Professor Ademir Dib; 

35. Fundação Casa - Semiliberdade; 

36. Centro de Atendimento Especializado na Saúde da Mulher (CAESM); 

37. Centro Especializado na Saúde do Idoso (CAE); 

38. Complexo de Doenças Crônicas Transmissíveis; 

39. Hospital Dia; 

40. Serviço de Assistência Domiciliar (SAD); 

41. UBS Vila Elvira; 

42. CAPS Infantil Centro; 

43. Secretaria da Mulher; 

44. E.E. Cardeal Leme; 

45. Laboratório Municipal; 

46. Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS); 

47. Farmácia Municipal; 

48. Associação de Reintegração Assistencial (ARA); 

49. Arprom Associação Riopretense de Promoção do Menor (ARPROM); 

50. Banco de Leite; 

51. Secretaria Municipal de Educação; 

52. Albergue Noturno. 

 

Percepções 

 Foram elencados os principais serviços públicos utilizados pelos usuários, com 

os quais a rede intersetorial e socioassistencial realiza articulações. Os participantes 

destacaram que o território conta com a presença de muitos serviços públicos e 

privados, principalmente, no Centro e bairros adjacentes. 

  

Vermelho: Locais e situações de riscos (tráfico, uso de drogas, trabalho infantil, 

exploração sexual, violência): 

1. Júpiter Olímpico (tráfico, brigas e conflitos, situações de violências e 

usuários de SPA, espaço camuflado, situações de exploração e 

violência sexual 
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2. Cruzamento da Rua Bernardino de Campos com a Avenida 

Philadelpho Manoel Gouveia Neto, próximo ao Pontilhão Jordão Reis 

- tem um posto de combustível abandonado que é utilizado para uso 

SPA e tráfico de drogas); 

3. Praça da Igreja da Maceno (tráfico de drogas); 

4. Praça Dom José Marcondes (situações de violência, roubos e furtos 

após as 18h); 

5. Pontilhão Jordão Reis - situações de violência, prostituição e tráfico 

(falta atuação do Conselho Tutelar e PM); 

6. Avenida Bady Bassit (a partir da casa de tintas presença de PSR e 

crianças em situação de trabalho infantil (vendendo drogas) e uso de 

SPA; 

7. Praça da Figueira (presença de animais abandonados, acúmulo de 

lixo, e pessoas não conhecidas);  

8. Escolas Municipais (situações de invasão e furtos em decorrência de 

drogas e resultados da pandemia (violência doméstica, 

vulnerabilidades sociais e econômicas, situações de negligencia); 

9. Praça do Anchieta (academia ao ar livre), presença de pessoas em 

atitudes suspeitas abordando os moradores locais e presença de 

insetos peçonhentos (escorpiões); 

10. Praça do Jardim Caparroz - abandonada, furtos, presença de insetos; 

11. Avenida Murchid Homsi - situações de violência; 

12. Saída do Terminal Rodoviário - situações de violência, furto e roubos; 

13. Praça da Basílica - situações de violência, furto e roubos; 

14. Praça da Bocha do Anchieta - situações de violência. 

  

Percepções 

 Neste tópico os participantes destacaram que muitos dos locais, indicados 

como tendo presença de situações de riscos, são espaços construídos para lazer e 

convivência (praças e academias ao ar livre), contudo, são utilizados para fins de 

tráfico, uso de drogas, trabalho infantil, exploração sexual e violência. Em outros 

pontos do território são observadas situações de risco que decorrem da ausência de 

ações preventivas de políticas públicas. Também se destacou que determinados 
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casos, avaliados como mais graves, demandam a atuação da segurança pública 

(tráfico, furtos e roubos). 

  

Verde: Espaços de convivência (entidades/comunidade, praças, campinhos de 

futebol, esportivas, lazer): 

1. CCI - prevenção, diversão e convivência para idosos; 

2. Teatro Municipal Paulo Moura; 

3. Teatro do Sesi/ atividades do Sesi; 

4. CCJ; 

5. Praça da Santa Terezinha (atividades físicas para idosos), a igreja 

oferta cursos de artesanato; 

6. Represa - caminhadas e esportes; 

7. Clube do Lago - futebol. 

  

Percepções 

 Os apontamentos foram elencados a partir da vivência cotidiana dos usuários 

do CRAS Centro, CCJ, CCI e trabalhador da semiliberdade. Foi destacada a 

importância das atividades do CCI para superar situações de isolamento social para 

idosos. Sendo que as ações e atividades remotas desenvolvidas no período da 

Pandemia de Covid-19 foram fundamentais para os idosos que ficaram em casa. 

 Ressaltaram que o CCJ é um espaço importante de convivência para 

adolescentes e jovens, qualifica-se como espaço que proporciona socialização, 

felicidade e despertar para vida e cidadania. Nessa direção, observa-se que os 

adolescentes da semiliberdade se sentem acolhidos no CCJ, pois os jovens pobres 

são aliciados para o tráfico, estigmatizados pela sociedade, julgados, sofrem com 

moralismo e preconceito, não sendo aceitos nos demais espaços de convivência e 

socialização do município. 

 Pontuou-se a relevância do Teatro Municipal Paulo Moura na oferta gratuita 

de atividades culturais e de lazer, portanto, é importante que a população participe 

das atividades desenvolvidas, pois o acesso à cultura é um direto de todos. 

  

Azul: Experiências coletivas do território (solidariedade, mobilização): 

1. Centro Social Santa Cruz - oferta de cestas básicas; 
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2. Rede Refúgio; 

3. Capela Nossa Senhora dos Pobres (Jardim Caparroz) - cestas básicas, 

aulas de artesanatos e enxoval; 

4. Igreja da Redentora - serviço de Psicologia e Serviço Social, cestas 

básicas, aulas de artesanatos e enxoval; 

5. CCJ; 

6. CRAS Centro; 

7. Centro Espirita Caminheiros - atendimentos de 40 famílias pobres 

 

Percepções 

 Os participantes pontuaram que as experiências coletivas realizadas no 

território são desenvolvidas por instituições religiosas, cujas ações voltam-se para a 

população em situação de insegurança de renda e de alimentação. Essas instituições 

religiosas desenvolvem ações coletivas e solidárias, nas diferentes localidades da 

Região, para fornecimento de enxovias, cestas básicas e atendimento aos refugiados. 

Ressaltaram a importância das ações e mobilizações coletivas realizadas pelo CRAS 

e CCJ, contudo, avaliaram que, devido à extensão territorial da Região Central, essas 

atividades não conseguem maior alcance. 

  

Laranja: Marcas / Características de identidade do território: 

1. Mercadão Municipal; 

2. Presença de População em Situação de Rua. 

3. Biblioteca Municipal; 

4. Calçadão (comércio); 

5. Museu Municipal/ Pinacoteca; 

6. Complexo Swift; 

7. Represa; 

8. Terminal Rodoviário; 

9. Linha férrea (trem); 

10. Shopping Azul; 

11. Viveiro Municipal; 

12. Pista de caminhada da Philadelpho. 
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Percepções 

 Observou-se que as características de identidade do território estão 

relacionadas ao comércio localizado no Centro da cidade e, dentre as atividades 

comerciais, o Mercadão Municipal se consolida como marca histórica e referência 

para a população em geral. A presença dos equipamentos e ofertas de públicos, da 

área de educação, arte, cultura e lazer, foram colocados como característica da 

Região Central. 

 A Presença de População em Situação de Rua também foi destacada como 

uma característica da Região Central. Questão essa que os participantes relacionam 

à localização do Centro Pop e Albergue noturno, enquanto equipamentos que ofertam 

serviços para essa população. Além da Região Central concentrar maior tráfego de 

veículos e circulação de pessoas, presença de praças, marquises, semáforos e 

canteiros centrais nas avenidas, que são aspectos e locais estratégicos para quem 

vive e sobrevive da rua. Nessa direção, foi realizada a reflexão, por parte dos 

profissionais, sobre a importância de reconhecer as PSR como sujeitos de direitos, 

uma vez que essa população sofre com preconceito, estigmatização e marginalização 

social. Ao mesmo tempo em que são invisíveis aos olhos da sociedade, geram 

incômodo, e a comunidade solicita intervenções higienistas, como se não se 

tratassem de seres humanos. 

 

Prata: Ausências (transporte público, iluminação, infraestrutura, asfalto, saúde, 

educação, etc.): 

1. Ausência de câmeras, guardas noturnos e Ronda Escolar nas escolas 

da Região Central; 

2. Iluminação pública; 

3. Integração das comunidades culturais e religiosas; 

4. Insegurança alimentar; 

5. Segurança Pública; 

6. Fluxo entre políticas públicas para atendimentos a vulnerabilidades e 

violências; 

7. Políticas de promoção e prevenção; 

8. Escolas - no Caparroz para todas as idades; 

9. Mais uma unidade do CCI; 
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10. Infraestrutura nas praças; 

11. Mais um CRAS e ampliação do RH das unidades já existente; 

12. Mais uma unidade do Conselho Tutelar; 

13. Contraturno escolar e SCFV; 

14. Cursos profissionalizantes gratuitos, inclusão de pessoas com baixa 

escolaridade, falta reconhecimento do Sindicato Rural; 

15. Vagas escolares próximas ao local de trabalho dos pais; 

16. Transporte escolar público para crianças e adolescentes; 

17. Gratuidade do transporte público para idosos a partir dos 60 anos; 

18. Vale transporte para os usuários do CCI; 

19. Vagas em Centro Dia e transporte para os usuários. 
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Percepções 

 

 Quanto às ausências, tanto os profissionais trabalhadores do SUAS como 

representantes da rede colocaram que, apesar da forte presença de serviços públicos 

na Região Central, esses não são suficientes para atender às demandas da população 

do território. Nesse sentido, é preciso avançar na implementação de serviços públicos 

nas áreas da educação, assistência social, transporte público (para idosos, crianças 

e adolescentes) e segurança pública. Há a necessidade de fortalecimento da 

articulação entre políticas públicas, com vistas a melhorar o fluxo de atendimentos a 

vulnerabilidades e violências. 

 No que se refere às ausências relacionadas à Política de Assistência Social, 

foram destacadas a importância da implantação de mais um CRAS na Região Central, 

outra unidade do CCI no município e aumento no quadro de RH para fortalecimento 

do trabalho social no território. Foi pontuada a necessidade da ampliação de vagas 

em SCFV para crianças e adolescentes até 14 anos.  Ampliação de vagas em Centro 

Dia e fornecimento de vale transporte para usuários desse serviço, visto que é preciso 

aumentar a oferta, mas também garantir que eles frequentem. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção do diagnóstico da Região Central de São José do Rio Preto 

possibilitou um olhar sobre o território no que diz respeito às demandas apresentadas 

diariamente no trabalho social com as famílias, formalizá-las e avaliar os serviços 

prestados pelas Políticas Públicas do município nesta Região. 

A participação dos profissionais na qualificação dos dados, apresentados de 

forma quantitativa, aponta diversos desafios, principalmente no que diz respeito às 

famílias com renda que, por isso, não possuem acesso a programas de transferência 

de renda. Nota-se, no entanto, que essa renda muitas vezes está comprometida com 

pagamento de aluguel ou empréstimos, dificultando o sustento das famílias. 

O grande número de idosos moradores da Região aponta para a necessidade 

de ampliação da oferta de serviços específicos, seja de lazer, convivência, saúde ou 

habitação. Neste segmento, destaca-se a presença do Centro de Convivência do 
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Idoso, instalado na região central, mas que atende toda a população idosa da cidade 

com ações de prevenção, o que trouxe como proposta a ampliação deste serviço em 

outras localidades do município. 

O Centro de Convivência da Juventude, também localizado na região central, 

atende ao público de 12 a 29 anos, com oficinas que propõem autonomia, 

protagonismo, socialização, convivência e prevenção de violências desses jovens. 

Neste serviço, destacou-se a demanda de procura por atendimentos de saúde mental 

e aumento na defasagem escolar, principalmente no período da pandemia. 

As atividades coletivas sofreram impacto significativo no período pandêmico, 

pois mesmo ofertadas de maneira remota, depararam-se com as dificuldades da falta 

de inclusão e do acesso digital da população atendida. 

As equipes apontaram a dificuldade de articulação com a rede intersetorial, que 

se intensificou durante a pandemia, o que vem dificultando o trabalho de atenção de 

integral às famílias. 

No que se refere à mobilidade, apontou-se que a extensão do território dificulta 

o acesso da população aos serviços de Assistência Social, Saúde e Educação, 

levando a considerar a necessidade de ampliação da oferta de serviços, bem como 

de recursos humanos nos locais de atendimento, ou seja, a descentralização das 

ofertas. 

Foi possível observar que a Região Central possui um grande número de 

pessoas em situação de rua, que contam com serviços especializados. Este é um 

grande desafio, pois essa população sofre com preconceito, discriminação e ausência 

de oportunidades. A oferta de serviços é presente, mas ainda se mostra insuficiente, 

sendo necessária a ampliação de recursos humanos, bem como capacitação 

específica para oferecer melhor atendimento a esse público. 

A coleta de dados da região central contou com duas metodologias: mapa 

falado com as equipes de CRAS, CREAS, CCI, CCJ, rede intersetorial e 

representantes dos usuários dos serviços e grupo focal com a equipe do Centro Pop, 

OSC Só Por Hoje e usuários do serviço. Durante o mapa falado, os participantes 

destacaram a falta de segurança pública, principalmente no quadrilátero central e 

praças, demonstrando uma fragilidade que impacta no bem-estar dos moradores da 

região, além de aliciamentos de adolescentes para a prática de atos infracionais. 
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O grupo focal possibilitou uma valiosa escuta sobre o impacto dos serviços na 

vida da população em situação de rua, com destaque para a forma e locais de 

atendimento e ofertas de serviços, além da visão de sociedade, valores e respeito que 

foram expressos pelos usuários participantes. 

Por fim, foram muitos apontamentos feitos em torno das dificuldades 

enfrentadas pela população e pelas equipes, mas se destacaram, também, grandes 

potencialidades do território como espaços de cultura e lazer, comércio diversificado, 

rede de apoio comunitária e ofertas de serviços e políticas públicas. 
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APÊNDICE 1 – Quadro Rede Intersetorial do território do CRAS Centro 

 

SAÚDE  EDUCAÇÃO 
Unidades Básicas de Saúde Escolas e creches municipais Escolas estaduais 

UBS Central E.M Professor Ezequiel Ramos E.E Deputado Bady Bassit 

UBSF Anchieta E.M Pato Donald E.E Voluntários de 32 

UBSF Jardim Americano E.M Meu Amor E.E Alberto Andaló 

UBS Vila Elvira E.M Professor Laerte Teixeira da 
Costa 

E.E Professor Victor Britto 
Bastos 

UBS Parque Industrial E.M Luzia Aparecida Penha dos 
Santos 

E.E Pio X 

CAPS Infantil Centro E.M Sitio do Pica Pau Amarelo E.E Professor Antônio de Barros 
Serra 

CAPS II Adulto Centro E.M Professora Odete Nassif 
Gabriel 

E.E Professor Jamil Khauan 

Centro de Atendimento 
Especializado na Saúde da 
Mulher 

E.M Noêmia Bueno do Valle E.T.E Philadelphia Gouvêa 
Netto 

CEO Centro E.M Professor Francisco Felipe 
Caputo 

E.E Cardeal Leme  

CER II Centro Especializado na 
Saúde da Mulher 

Em Deputado Arlindo dos Santos  E.E Monsenhor Goncalves 

Complexo de Doença 
Transmissíveis  

E.M Saci Pererê   

Hospital DIA  E.M Fada Azul   

SAD E.E.I Patota Sapeca   

Farmácia Municipal E.M Professora Elizabete Caballero   

Complexo Regulador E.M Antônio Teixeira Marques   

SAMU 192 EM Tacla Said Benetti   

Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador 

E.M Príncipe Encantado   

 Banco de Leite Humano E.M Chapeuzinho Vermelho   

  E.M Dr. Cenobelino de Barros 
Serra 

  

  E.M Osmair Donizette Guareschi   

  E. M Orlando Guareschi   

  E. M Soldadinho de Chumbo   

  E. M Professor Oscar Arantes Pires   

  E. M Joaozinho e Maria   

  E. M Céu Encantado EM   

  E.M Bela Adormecida   

  E.M Cachinhos de Ouro unidade II   

  Creche Amor "Zilda Natel”   

  Creche Amor "Celeste Maria 
Gouveia" 

  

  E.M Dom José Joaquim Gonçalves   

  E.M Cachinhos de Ouro I   
 

 E.M Cinderela  
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APÊNDICE 2 – Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de Referência 

Especializado para a População em Situação de Rua, Centro POP de São José do 

Rio Preto / SP, convida você a participar de uma atividade coletiva com a finalidade 

de contribuir para a construção de um diagnóstico socioterritorial, sobre a política de 

assistência social voltada à População em Situação de Rua de São José do Rio Preto 

/ SP.  

1) Sua participação é importante e vai contribuir para conhecermos a visão de quem 

utiliza os serviços do município de São José do Rio Preto / SP, ofertados à População 

em Situação de Rua; 

2) Caso você concorde, será necessário participar de uma atividade coletiva, de 

aproximadamente 1 hora de duração, onde serão realizadas questões geradoras; 

3) A atividade será realizada na unidade do Centro Pop e será gravada em áudio; 

4) Todo material obtido na atividade grupal, inclusive a gravação em áudio, será 

utilizado exclusivamente para fins de construção do diagnóstico socioterritorial, e de 

forma que sua identidade seja preservada e mantida sua confidencialidade; 

5) Os possíveis benefícios esperados com sua participação, será disparar reflexões 

para construção de Políticas Públicas voltadas ao atendimento à Pessoa em Situação 

de Rua; 

6) Os possíveis riscos gerados com a sua participação, poderão ser ansiedade, 

frustração, incômodo, desconforto, insegurança, vergonha e outros; 

7) A sua participação neste processo de diagnóstico socioterritorial é voluntária, e 

caso não queira mais fazer parte, poderá desistir a qualquer momento e solicitar que 

lhe devolvam este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado; 

8) Ao final do processo de diagnóstico socioterritorial, será construído um documento, 

a ser disponibilizado para a população, para eventuais consultas. 

Eu,_____________________________________ li esse Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecimento recebido para que eu compreenda o objetivo da minha 

participação na atividade coletiva. Entendi que sou livre para interromper minha 

participação a qualquer momento sem justificar minha decisão e que a minha 

participação ou desistência não trará qualquer prejuízo para mim. Dessa forma, 
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concordo voluntariamente em participar desta atividade proposta, para o diagnóstico 

socioterritorial, do município. 

Data: ___/___/___ 

 

_______________________________ 

Assinatura do participante 
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APÊNDICE 3 – Roteiro de questões – Grupo focal 

 

1. Como você apresentaria a cidade de São José do Rio Preto - SP para alguém 

que está chegando no município? 

2. Quais lugares você mais frequenta na cidade? 

3. Em quais lugares e/ou situações você se sente mais protegido?  

4. Em quais lugares e/ou situação você se sente em risco? 

5. Quais os serviços públicos que você mais acessa na cidade?  

6. Quais suas expectativas em relação aos serviços ofertados à população em 

situação de rua no município? 

7. Quais as dificuldades enfrentadas no acesso aos serviços e políticas públicas 

voltadas à população em situação de rua, neste município? Exemplifique.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Diagnóstico Socioterritorial é um instrumental de grande relevância para 

subsidiar e fundamentar ações estratégicas na Política de Assistência Social, de forma 

preventiva e proativa, em cada esfera de governo e demais processos de 

planejamento e avaliação. A implantação de serviços socioassistenciais, na 

perspectiva regional, deve partir do conhecimento da realidade local, das 

necessidades do território, sendo fundamentada em Diagnóstico Socioterritorial 

conforme orienta a NOB/SUAS/2012. 

A fim de atender ao importante princípio de partir da realidade de cada Região 

na construção do Diagnóstico Socioterritorial desta cidade, este documento foi 

construído com a contribuição dos trabalhadores e usuários dos territórios pertinentes 

à Região CEU. 

A construção deste documento se deu por meio de discussões realizadas de 

maneiras presenciais e remotas (devido ao contexto de pandemia) nos dias 

13/10/2021; 22/11/2021, 14/02/2022, 07/03/2022, 28/03/2022; 04/04/2022 e 

12/04/2022 com as equipes dos CRAS Santo Antônio, CRAS Parque da Cidadania, 

CREAS II e CENTRO POP, contemplando a presença das coordenações, técnicos e 

educadores sociais. Nestes encontros foram levantados o perfil regional, suas 

potencialidades e demandas, bem como as relações de articulação com serviços e 

das demais políticas públicas ofertados na Região. 

Para completar tal pesquisa, entende-se a primordialidade da participação dos 

usuários da Assistência Social nessa construção. Neste cenário, foi realizada uma 

pesquisa qualitativa, por meio de entrevistas semiestruturadas, junto aos moradores 

dos territórios referenciados nos CRAS (Parque da Cidadania e Santo Antônio), que 

ofertam o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), CREAS II, atendidos no Serviço 

de Proteção e Atendimento Especializado à Família e Indivíduos (PAEFI) e Serviço 

de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (MSE), com questões semiestruturadas 

contendo seis perguntas. O questionário foi aplicado no período compreendido entre 

os dias 07 e 21 de março de 2022. 
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Além disso, espera-se realizar um estudo que possa trazer dados 

sistematizados que contribuam com a atuação profissional, bem como com a 

produção de conhecimentos na área. 

O resultado do estudo é apresentado em três momentos. No primeiro, 

apresenta-se o perfil da Região CEU; no segundo, são abordados os serviços 

prestados pela Política de Assistência Social (Proteção Social Básica e Especial) e os 

atendimentos realizados junto às famílias dos territórios da Região, e, por fim, no 

terceiro momento, a pesquisa realizada com os 28 moradores, com levantamento das 

dificuldades, potencialidades e propostas de intervenções na Região. 

A partir deste documento, busca-se trazer uma melhor visualização das 

demandas locais, a fim de contribuir com a construção de Políticas Públicas para a 

melhoria da Região CEU. 

 

2. PERFIL DA REGIÃO 

 

A Região CEU leva este nome devido ao Centro de Artes e Esportes Unificados 

“Aristides dos Santos”, mais conhecido como CEU das Artes, inaugurado em 

27/12/2016, no bairro Residencial Parque Nova Esperança, no Norte do 

município. Divididos territorialmente entre dois Centros de Referência de Assistência 

Social: CRAS Santo Antônio e CRAS Parque da Cidadania.  A Região possui 

aproximadamente 45 bairros, os quais constam nos apêndices 1 e 2. 

Segundo dados da Conjuntura Econômica 2021 de São José do Rio 

Preto/Secretaria Municipal de Planejamento, a Região CEU compreende uma 

população de 40.192 habitantes, o que corresponde a 8,6% da população total do 

município. Em termos de extensão territorial, possui 26.707,99 Km², correspondendo 

a 7% da extensão territorial do município, de acordo com dados informados pela 

Secretaria Municipal de Obras, que se baseou no decreto nº 18.073, de 29 de junho 

de 2018, que institui a Divisão Geográfica da área do Município de São José do Rio 

Preto em Regiões.  De acordo com dados de estimativa populacional da Secretaria 

da Saúde, a população que abrange o CRAS Parque da Cidadania é de 11.486 

pessoas e a do CRAS Santo Antônio 28.706 pessoas. 

Apesar de fazerem parte de uma mesma Região, ao longo da construção do 

Diagnóstico Socioterritorial foi possível observar as singularidades de cada território, 
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bem como suas similaridades, partindo do perfil das famílias/usuários, serviços 

prestados e organização territorial. 

Nesse documento apresentam-se as principais características levantadas 

pelas equipes de trabalhadores e moradores dos territórios a fim de colaborar com o 

reconhecimento e construção de propostas para o desenvolvimento da Região CEU. 

 

3. PERFIL DO TERRITÓRIO  

 

É um território com perfil predominante de mulheres chefes de família. Possui 

37% de sua população inscrita no Cadastro Único, sendo 14.861 indivíduos e 5.726 

famílias, em sua maioria mulheres com idades entre 30 e 59 anos, conforme 

estimativa levantada pela Fundação Seade e Cadastro Único/agosto de 2021. 

Apresenta 16,55 como índice de desigualdade de extrema pobreza, sendo 9,62 

vezes mais desigual se comparada à Região da Represa. A cada 100 pessoas, 

aproximadamente, 17 estão em contexto de extrema pobreza, tendo como base o 

CECAD de maio/2021. Neste período, a Região apresentava 6.653 pessoas em 

extrema pobreza. O território destaca-se pelo alto índice de subemprego e presença 

do tráfico de drogas. 

Diante da situação de vulnerabilidade socioeconômica, cerca de 2.954 famílias 

receberam o benefício Auxílio Brasil em fevereiro/2022. De acordo com levantamento 

realizado pelo Departamento de Gestão de Cadastro Único, Benefícios e 

Transferência de Renda.  Neste mesmo mês havia 505 famílias dentro dos critérios 

do Programa Auxílio Brasil, mas que não constavam na folha de pagamento, sendo 

221 do CRAS Cidadania e 284 do CRAS Santo Antônio. As informações estão 

baseadas no CECAD de dezembro/2021 e na folha de pagamento de fevereiro de 

2022. 

Considerando o valor de renda média familiar desta Região, pontua-se como é 

baixo o número de famílias beneficiárias do programa. Cabe ressaltar ainda a 

existência de famílias que ficaram mais de dois anos aguardando para serem incluídas 

no Programa Auxílio Brasil e as equipes observam que em fevereiro de 2022 novas 

famílias passaram a ser inseridas. 

Apresentam-se dados acerca da distribuição de benefícios e programas, renda 

e tipos de deficiências de pessoas inscritas no Cadastro Único. 
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Quadro 01 — Distribuição de Benefícios e Programas Sociais na Região CEU por 

territórios de CRAS em fevereiro/2022. 

REGIÃO 
CEU 

Benefícios 

Benefícios por Famílias Benefícios por Indivíduos 

Auxílio 
Brasil 

Viva 
Leite 

Renda 
Cidadã 

Ação 
Jovem 

BPC 

PCD Idoso 

CRAS 
Cidadania 

1.311 79 1 0 239 163 

CRAS 
Santo 

Antônio 
1.643 118 1 0 481 317 

Fonte: Relatórios circunstanciados dos CRAS - fev./22. 

  

O Gráfico 01 representa os dados que foram discutidos com as equipes em 

outubro e novembro de 2021. Foram utilizadas as bases do CECAD de maio do 

referido ano. Importante destacar que, na data de fechamento deste diagnóstico, as 

rendas da pobreza, extrema pobreza e baixa renda foram alteradas, sendo 

atualmente: R$ 0,00 até R$ 105,00 para extrema pobreza, R$ 105,01 a R$ 210,00 para 

pobreza e R$ 210,01 a ½ salário mínimo para baixa renda. 

 

Gráfico 01 — Renda das famílias inscritas no Cadastro Único na Região 
CEU, maio/2021. 

 
Fonte: Departamento de Cadastro Único, Benefícios e Transferência de Renda, Lista Cecad 
base maio/2021. 

 
 

  Das pessoas inscritas no CAD Único, foram declaradas 2.051 deficiências, 

sendo que uma pessoa pode declarar mais de uma deficiência. 

 



246 
 

 

 

Gráfico 02 — Tipos de deficiência das pessoas inscritas no Cadastro Único na 
Região CEU. 

Fonte: Departamento de Cadastro Único, Benefícios e Transferência de Renda, Lista Cecad base 
maio/2021. 

 

3.1 Ofertas de Serviços 

 

Rede Socioassistencial 

 

A Região CEU possui ofertas de Serviços e projetos da rede socioassistencial 

conforme quadro 2. 
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Quadro 2 — Rede Socioassistencial da Região CEU. 
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Associaçã
o das 

Damas de 
Caridade 
(Lar de 
Fátima) 
núcleo 

Planalto 

Rua 
Amélia 
Ferreira 

Del 
Campo, 
125 - Jd. 
Planalto  

(17) 3236-
8887 

Básica 

Serviço de 
Convivência 

e 
Fortalecimen

to de 
Vínculos 
(SCFV) 

Crianças e 
adolescentes 

de 07 a 14 
anos 

200 X X 

Censo 
SUAS 2021; 

CMDCA 
Departamen

to de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Projeto de 
Fomento Lar 

de Fátima 
"In Fight" 

Início 
01/04/2021 

Término 
31/01/2023 
22 meses 

Projeto de 
Fomento  

Atender até 160 
crianças e 

adolescentes, de 
ambos os sexos, 
de 06 a 14 anos, 

excepcionalmente 
para adolescentes 

de 15 anos, 
ofertando o jiu jitsu 
em cinco núcleos: 

Planalto, João 
Paulo II, Novaes, 
Vitória Régia e 

Maceno. 

 X 

Departamen
to de 

Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Associaçã
o Paraíso 

Rua da 
Liberdade, 

s/n - 
Talhado 
(sede) 
(17) 

99716469
1 

Projeto de 
Fomento 

Arte de Rua 

Projeto de 
Fomento 

Abrange as regiões 
CEU, Pinheirinho e 

Talhado 
Atender 200 
crianças e 

adolescentes e 
suas famílias,  

respeitando o ciclo 
de vida e faixa 

etária, propiciando 
espaços de 

proteção acolhedor 

 X 

Departamen
to de 

Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Associaçã
o de 

Assistênci
a São 

Deoclecia
no (AASD) 

Av. Virgílio 
Dias de 
Castro, 

388 - São 
Deoclecia
no (sede) 
(17) 3224-

5616 

Projeto 
Entre Laços 

Projeto de 
Fomento 

Início: 
07/06/2021 
Término: 

06/06/2022 
12 meses 

Atender um total de 
90 crianças e 

adolescentes por 
mês, com idade de 
06 a 17 anos e 11 
meses de ambos 

os sexos 
Região de 

abrangência 
CRAS São 

Deocleciano 
(paróquia) 

CEU das Artes 
Nova Esperança 

X X 

Departamen
to de 

Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 
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CRAS Lealdade e 
Amizade (Escola 

Estadual João 
Deoclecio da Silva) 

CRAS 
Cidadania 

Rua 
Zacarias 
Selime 

Alex 
André, 

200 - Pq. 
da 

Cidadania  
(17) 3212-

9195 
(17) 3219-

5220 
(17) 

99729-
0423 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à 
Família 
(PAIF) 

Famílias em 
situação de 
vulnerabilida

de social 

-   Censo 
SUAS 2021 

Serviço de 
Convivência 

e 
Fortalecimen

to de 
Vínculos 
(SCFV) 

Adolescente
s de 15 a 17 

anos e 
idosos 

Serviço de 
Proteção 

Social 
Básica no 
Domicílio 

para 
Pessoas 

com 
Deficiência e 

Idosas 

Pessoas 
com 

deficiência 
e/ou pessoas 

idosas que 
vivenciam 

situação de 
vulnerabilida

de social 

CRAS 
Santo 

Antônio 

Rua 
Josefina 

Reis 
Assunção, 

385 - 
Santo 

Antônio                          
(17) 3217-

8024 
(17) 3219-

7104 
(17) 

99645-
4742 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à 
Família 
(PAIF) 

Famílias em 
situação de 
vulnerabilida

de social 

-   Censo 
SUAS 2021 

Serviço de 
Convivência 

e 
Fortalecimen

to de 
Vínculos 
(SCFV) 

Adolescente
s de 15 a 17 

anos e 
idosos 

Serviço de 
Proteção 

Social 
Básica no 
Domicílio 

para 
Pessoas 

com 
Deficiência e 

Idosas 

Pessoas 
com 

deficiência 
e/ou pessoas 

idosas que 
vivenciam 

situação de 
vulnerabilida

de social 
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Instituto 
Lar 

Esperança 

Rua 
Edson 

Pupin, 651 
- Jd. Santo 

Antônio  
(17) 3219-

9720 

Especial de 
Média 

Complexida
de 

Serviço de 
Proteção 

Social 
Especial 

para Idosos 
e suas 

Famílias - 
Centro Dia 
para Idosos 

Idosos 20 X  

Censo 
SUAS 2021; 
Departamen

to de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Especial de 
Alta 

Complexida
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional 

- Abrigo 
Institucional 
(Instituição 
de Longa 

Permanênci
a para 

Idosos - 
ILPI) 

Idosos 
Até 
20 

X  

Censo 
SUAS 2021; 
Departamen

to de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial -SEMAS, 2022. 

 

No entanto, a Região possui pouca oferta de vagas e serviços com relação à 

demanda, já que possui 40.192 habitantes, sendo 8.089 crianças (0 a 11 anos e 11 

meses de idade), cerca de 3.595 adolescentes (12 a 17 anos e 11 meses de idade) e 

3.840 idosos, conforme dados da Conjuntura Econômica de São José do Rio Preto 

(ano de referência - 2021). 

Ocorre ausência, sobretudo, no território do CRAS Parque da Cidadania, que 

até fevereiro de 2022 não possuía nenhum Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos de execução indireta ofertada pela rede socioassistencial. A oferta deste 

serviço em outras regiões, ou até mesmo dentro da Região CEU, não contempla a 

necessidade da população referenciada ao CRAS Cidadania, uma vez que os bairros 

são distantes e não há oferta de transporte. 

 

Rede Intersetorial 

 

A rede intersetorial localizada na abrangência territorial do CRAS Parque da 

Cidadania é composta por dois equipamentos de saúde, sendo eles duas Unidades 
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Básicas de Saúde da Família (UBSF), uma localizada no Parque da Cidadania e a 

outra no Residencial Parque Nova Esperança. A rede setorial de educação é 

composta por cinco escolas municipais, estando três localizadas no Parque da 

Cidadania e ofertam educação Infantil e Fundamental Ciclo I. Já no bairro Residencial 

Parque Nova Esperança conta-se com a presença de duas escolas municipais, uma 

delas oferta educação Infantil e a outra Fundamental do Ciclo I. Pontua-se também a 

presença de uma escola Estadual que oferta Ensino Médio e Fundamental II. Destaca-

se a presença do equipamento público Centro de Artes e Esportes Unificados (CEU), 

onde são ofertadas atividades de contraturno escolar e também são desenvolvidos 

outros serviços socioassistenciais, culturais e esportivos.  

A rede intersetorial localizada na abrangência territorial do CRAS Santo Antônio 

compreende equipamentos da saúde, sendo uma Unidade Básica de Saúde - UBS 

Santo Antônio, uma Unidade Básica de Saúde da Família Simões/Renascer, um 

Núcleo de Atendimento à Saúde da Família (NASF) e um Centro de Atenção 

Psicossocial Infantil (CAPS). Além disso, contam com SCFV para crianças e 

adolescentes da rede sociassistencial compreendida pelo Núcleo Planalto - Lar de 

Fátima e uma Escola de Competências-ECO, que corresponde ao contraturno 

escolar. Referente à rede de Educação, há dez Escolas Municipais e uma Escola 

Estadual. 

Existem quatro Associações de Moradores no entorno do território e uma 

quadra poliesportiva no bairro Duas Vendas. 

 

4. PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL (PSE) 

 

CREAS II 

 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma 

unidade pública da política de Assistência Social que compõe a Proteção Social 

Especial de Média Complexidade e tem por objetivo a oferta de atendimento às 

famílias e indivíduos que tiveram seus direitos violados, mas que ainda preservam os 

vínculos familiares. 

O município de São José do Rio Preto conta com duas unidades de CREAS, 

onde são ofertados os Serviços de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 
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e Indivíduos (PAEFI) para crianças e adolescentes, idosos, pessoas com deficiência 

e Medida Socioeducativa (MSE) em meio aberto (Liberdade Assistida e Prestação de 

Serviço à Comunidade). O CREAS II é a unidade de referência para atendimento da 

Região CEU e demais territórios localizados na Zona Norte da cidade, com referências 

dos CRAS Solo Sagrado, Antunes, Belo Horizonte, Eldorado, Cidadania e Santo 

Antônio. 

Atualmente a equipe do CREAS II, que atende os territórios de abrangência 

dos CRAS Santo Antônio e CRAS Cidadania, conta com duas Assistentes Sociais, 

uma Psicóloga e uma estagiária de Serviço Social para o PAEFI, uma psicóloga e 

uma estagiária de Psicologia para o serviço de MSE em Meio Aberto. 

 

4.1 Dados da violência/violação de direitos/PAEFI na Região CEU 

 

O PAEFI é serviço de apoio, orientação e acompanhamento às famílias com 

um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. 

Compreende atenções e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a 

preservação e o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais para o 

fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que 

as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social, conforme 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 

Conforme quadro 3, a partir de dados do Departamento de Vigilância 

Socioassistencial/SEMAS, apresenta-se a quantidade de pessoas vitimadas que 

ingressaram no PAEFI, no CREAS II. 
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Quadro 3 — Quantidade de pessoas que ingressaram o PAEFI/CREAS II de 2019 
a 2021. 

Ano Total Média mensal 

2019 338 28,16 

2020 268 22,33 

2021 177 14,75 

Total 783 21,76¹ 

¹Média mensal dos 36 meses.   
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS. 
 

Do total de 783 casos que deram entrada no PAEFI nos anos de 2019, 2020 e 

2021, 221 são de moradores da Região CEU. Também se observa redução no número 

de vítimas de violências e violações de pessoas no PAEFI, fato que está relacionado 

à redução das notificações no período da pandemia. A rede intersetorial e 

socioassistencial teve que reorganizar seus serviços. Em muitos, o funcionamento 

ocorreu de forma emergencial, impactando na redução das notificações. 

Conforme levantamento dos casos inseridos em acompanhamento PAEFI no 

ano de 2021, feito pela equipe do CREAS II, destacam-se as demandas de 

acompanhamento para crianças e adolescentes com 70% dos casos, conforme 

apresentado no quadro 4. 

 

Quadro 4 — Perfil dos atendidos em 2021 no PAEFI/CREAS II - Região CEU. 

Público n % 

Criança ou adolescente 51 70% 

Pessoa com deficiência 20 27% 

Idoso 2 3% 

Total 73 100% 

         Fonte: Relação nominal CREAS II - 2021. 

   
 

Um dos aspectos que perpassam as violências e violações de direitos é a 

questão de gênero, em que na maioria é feminino. Esse dado é observado até mesmo 

em casos de pessoas idosas inseridas no acompanhamento PAEFI - CREAS II, 

conforme gráfico que segue. 
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Gráfico 03 — Sexo biológico das pessoas idosas vítimas de violência familiar que 
entraram no PAEFI em 2019, 2020 e 2021. 

Fonte: Ministério da Cidadania, Registro Mensal de Atendimentos - CREAS II. 

  
A procura pelo CREAS também se dá para solicitação de vagas em instituições 

de longa permanência para idosos (ILPI), Centros Dia e para registro de denúncias de 

violência contra a pessoa idosa. 

As ILPIs são instituições governamentais e não governamentais destinadas a 

propiciar atenção integral em caráter residencial com condições de liberdade e 

dignidade (ANVISA, 2021). Já o Centro Dia, é unidade pública destinada ao 

atendimento especializado às pessoas idosas e às pessoas com deficiência que 

tenham algum grau de dependência de cuidados a fim de evitar o isolamento social, 

o abandono e a necessidade de acolhimento. 

No que se refere ao atendimento dos idosos nesses serviços, apesar de o 

município ofertar quatro instituições, o território CEU dispõe apenas do Lar Esperança, 

que oferta vagas para Centro Dia e Acolhimento Institucional para idosos 

independentes. Para inclusão nesses serviços é realizada uma avaliação pela equipe 

de saúde responsável. Os idosos avaliados pela enfermagem como semidependentes 

para atividades da vida diária, acrescidos de outros critérios, são inseridos nas outras 

ILPIs, a partir da disponibilidade de vagas. 

As vagas disponíveis para a institucionalização em ILPI mostram-se, muitas 

vezes, insuficientes. Contudo, o CREAS avalia a necessidade de outras alternativas 

de cuidado e proteção que não se limite ao acolhimento institucional, considerando 

que a retirada do idoso de seu lar deve ser o último recurso, além disso, este deverá 

aceitar a institucionalização. A presença de um cuidador ou rede de apoio na 
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residência da família, seja de um familiar ou outra pessoa, seria uma delas. Porém, 

há uma discussão acerca dos recursos para implantação de tal estratégia, não 

havendo avanços efetivos. 

Quanto ao Centro Dia, ainda não há oferta de transporte gratuito (pelo 

município) e, muitas vezes, não há a possibilidade de traslados particulares (da 

família) ou pagos (serviços de terceiros), considerando a vulnerabilidade de renda das 

famílias, fator que dificulta ou inviabiliza a inserção rápida desse idoso à proteção 

social. 

O gráfico 4 apresenta a entrada de pessoas idosas vítimas de negligência ou 

abandono no PAEFI. 

 

Gráfico 04 — Pessoas idosas vítimas de negligencia ou abandono que 
entraram no PAEFI em 2019, 2020 e 2021. 

 
Fonte: Ministério da Cidadania, Registro Mensal de Atendimentos - CREAS II. 

 

No gráfico 5, apresenta-se a distribuição das pessoas idosas e pessoas com 

deficiência inseridas no PAEFI nos anos de 2019, 2020 e 2021, por tipo de 

violência/violação. 
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Gráfico 05 — Distribuição das vítimas de violências e violações de direito inseridas 
no PAEFI em 2019, 2020 e 2021. 

 
Fonte: Ministério da Cidadania, Registro Mensal de Atendimentos - CREAS II. 

 

Notificações de violência/violação de direitos 

 
As fontes notificadoras de violências e violação de direitos ocorrem por meio 

dos serviços da rede de atendimento do município, bem como por demanda 

espontânea no próprio CREAS, que recebe a denúncia durante os atendimentos 

presenciais ou via contato telefônico. 

Conforme os quadros, nota-se uma diminuição das notificações entre os anos 

de 2019, 2020 e 2021. Essa queda é observada ao longo do período de pandemia, no 

qual vários serviços passaram a prestar atendimentos emergenciais trazendo menor 

visibilidade às questões familiares que possam denotar violência e/ou violação de 

direitos. Observou-se a diminuição das denúncias via demanda espontânea, estas 

realizadas de forma anônima ou não. 

 
Quadro 5 — Origem de notificações da Região CEU em 2021. 

Local Quantidade   %  

Demanda espontânea 14 25,45 

Conselho Tutelar 12 21,82 

CRAS 9 16,36 

CREAS I  7 12,73 
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Delegacia de Defesa da Mulher 4 7,27 

Saúde 2 3,64 

CREAS II (MSE) 1 1,82 

Ministério Público 1 1,82 

Vara da Infância e Juventude 1 1,82 

Instituição de acolhimento 1 1,82 

Vigilância Epidemiológica 1 1,82 

UPA  1 1,82 

UBSF 1 1,82 

TOTAL 55 100 

Fonte: Relação nominal CREAS II - 2021.  
  

Quadro 6 — Origem de notificações da Região CEU em 2020. 

Local Quantidade % 

Demanda Espontânea 15 23,44 

Conselho Tutelar 14 21,88 

CRAS 10 15,63 

DDM 6 9,38 

CREAS I 4 6,25 

Vara da Infância e Juventude 3 4,69 

Vigilância Epidemiológica 2 3,13 

UBSF 2 3,13 

Ministério Público 2 3,13 

Instituição de Acolhimento 1 1,56 

Associação Renascer 1 1,56 

CREAS Ituverava 1 1,56 

Promotoria 1 1,56 

Hospital 1 1,56 

Saúde 1 1,56 

TOTAL 64 100 

 Fonte: Relação nominal CREAS II - 2020. 
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Quadro 7 — Origem de notificações da Região CEU em 2019. 
Local n % 

Demanda Espontânea 24 19 

Conselho Tutelar 24 19 

CRAS 24 19 

Delegacia da Mulher 17 14 

Projeto Vínculos 7 6 

Vara da Infância e Juventude 5 4 

Ministério Público 3 2 

Delegacia do Idoso 3 2 

Promotoria 3 2 

Saúde 3 2 

Defensoria 2 2 

CREAS II (MSE) 1 1 

CREAS I 1 1 

CAPS II 1 1 

UBSF 1 1 

CMDI 1 1 

TEIA 1 1 

HCM 1 1 

CRAM 1 1 

UPA 1 1 

Centro Pop 1 1 

TOTAL 125 100 

Fonte: Relação nominal CREAS II - 2019. 
 

  
Violências/violações de direitos presentes nas famílias atendidas pelo CREAS 
II – Região CEU no ano de 2021 
  
 

Das notificações realizadas, após qualificação das violências, os casos são 

encaminhados para acompanhamento pela equipe do PAEFI. Conforme dados do 

quadro 8, destacaram-se na Região CEU no ano de 2021 os casos de negligência ou 

abandono e abuso sexual, ambos com 19,7%. 
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Quadro 8 — Violências/violações de direitos presentes nas famílias atendidas 
pelo CREAS II, Região CEU. 

Violação Quantidade % 

Outras formas de violação decorrentes de 
discriminações/submissões a situações que provoquem 
danos e agravos a sua condição de vida e os impedem de 
usufruir autonomia e bem-estar 

19 28,79% 

Negligência ou abandono 13 19,70% 

Abuso sexual 13 19,70% 

Violência física 11 16,67% 

Violência psicológica 5 7,58% 

Trabalho infantil 2 3,03% 

Em identificação 2 3,03% 

Violação de direitos pela falta de políticas públicas 1 1,52% 

TOTAL 66 100% 

Fonte: Relação nominal CREAS II - 2021. 
 

Das violações de direitos notificadas no ano  2021, não houve novas inclusões 

de exploração sexual, afastamento do convívio familiar por medida socioeducativa ou 

de proteção, situação de rua e mendicância, tráfico de pessoas, discriminação em 

decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia, descumprimento de 

condicionalidades do PBF e PETI em decorrência de violação de direitos e Não 

caracteriza violação de direitos. 

Os casos intitulados como “em identificação” são aqueles em que, ao serem 

inseridos no serviço, normalmente através de demanda espontânea, não deixam 

claras as situações de violação de direitos, necessitando de maior investigação por 

parte da equipe, a fim de qualificá-los. Quanto aos que “não caracteriza violação de 

direitos” são casos que, após qualificação, entende-se não haver situações de 

violação, sendo desligados do acompanhamento PAEFI. 

 

4.2 Medidas Socioeducativas em meio aberto   

 

O Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto tem por finalidade o 

atendimento e acompanhamento de adolescentes e jovens de 12 a 21 anos em 

cumprimento das Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e Prestação 
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de Serviços à Comunidade (PSC), determinadas pela Vara de Infância e Juventude 

do município. Durante a operacionalização do serviço, a partir da elaboração do Plano 

Individual de Atendimento (PIA), é realizado o acompanhamento social dos jovens, 

adolescentes e famílias. Deve contribuir para o acesso a direitos e para a 

ressignificação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens, de 

acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009). 

 

Dados dos adolescentes atendidos pelo SMSE/MA 

 

Os dados apresentados foram coletados e sistematizados a partir de registros 

da equipe do CREAS II e são referentes ao ano de 2021, no período de janeiro a 

dezembro. Vale ressaltar que alguns indicadores serão apresentados com a 

informação “sem dados” (s/d), tendo em vista que alguns adolescentes são incluídos 

no serviço, porém, devido a descumprimentos das medidas socioeducativas, há 

impossibilidades na elaboração do PIA e no levantamento de informações. 

No Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (SMSE/MA) do 

CREAS II, no ano de 2021 (de janeiro a dezembro), foram atendidos um total de 51 

adolescentes residentes na área de abrangência da Região do CEU. 

 

Perfil geral dos adolescentes 

 

Historicamente, na Região CEU, como em todo município de São José do Rio 

Preto, verifica-se majoritariamente a participação em atos infracionais de 

adolescentes e jovens do sexo biológico masculino. 
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Gráfico 06 — Porcentagem de sexo biológico de adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas em meio aberto na Região CEU, no ano de 
2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II - 2021. 

  

No que se refere à etnia, verifica-se que 39% dos adolescentes se 

autodeclaram pardos, 39% brancos e 20% negros. A maior parte dos atendidos têm 

entre 17 e 18 anos (58,7%), 2% dos adolescentes atendidos no período têm filhos e 

2% declaram-se LAGBTQIAP+. 

 

Gráfico 07 — Distribuição percentual da idade dos adolescentes atendidos pelo 
SMSE/MA na Região CEU em 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS 2 - 2021. 

 

Em relação à documentação civil, todos os adolescentes possuíam registro civil 

(Certidão de Nascimento), 94% possuíam Cadastro de Pessoa Física (CPF) e 100% 

possuíam carteira de identidade (RG). 
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Perfil processual 

 

Na aplicação das medidas socioeducativas na Região, destaca-se a Liberdade 

Assistida, com 76%. Na Prestação de Serviços à Comunidade, foi verificado que 10% 

e 14% dos adolescentes cumpriram medidas cumuladas de Prestação de Serviços à 

Comunidade e Liberdade Assistida. Aqui, ressalta-se a quantidade de medidas 

cumuladas aplicadas na Região, uma vez que essa prática é característica singular 

no município. Geralmente, a ocorrência da aplicação das medidas cumuladas (LA e 

PSC em decorrência de um mesmo ato infracional), acontece, em sua maior parte 

devido ao tráfico de drogas (57,1%).  

 

Gráfico 08 — Percentual dos diferentes tipos de medidas socioeducativas em meio 
aberto aplicadas na Região CEU (LA, PSC, LA/PSC) - janeiro a 
dezembro de 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II - 2021. 

 

Na Região, verifica-se que a maioria das ocorrências, quando consideradas 

aplicações de todas as medidas socioeducativas em meio aberto (LA, PSC e LA e 

PSC), é de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas (68,6%). Os outros tipos 

de atos infracionais ocorrem em porcentagem inferior. 
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Gráfico 09 — Percentual de atos infracionais na Região CEU em 2021, total 51. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS 2 - 2021. 

   

Localização nos territórios 

 

Na Região CEU, há ocorrência de adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto em diferentes bairros, porém há uma característica 

de importância na Região: a maioria dos adolescentes é residente do Residencial 

Parque Nova Esperança e do Jardim Santo Antônio (52,9%). 
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Gráfico 10 — Distribuição de adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto por bairros da Região CEU, em 
2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II - 2021. 

  

Os encaminhamentos para inserção no SMSE/MA após cumprimento de 

medida socioeducativa de internação ou semiliberdade (provenientes da Fundação 

CASA) ocorreram em 39% no ano de 2021. Isso ocorre a partir da chamada 

progressão da medida socioeducativa, na qual o adolescente, após cumprimento da 

medida em meio fechado, é encaminhado para cumprimento de medida em meio 

aberto devido ao mesmo ato infracional. Cabe destaque a esse tipo de sentença, uma 

vez que é uma singularidade também do município. 

Em 2021 foram atendidos 41% do total de adolescentes da Região CEU que 

são reincidentes na medida socioeducativa. A reincidência é verificada após 

reiteração em práticas infracionais por parte do mesmo adolescente, podendo ter sido 

aplicada qualquer outra medida socioeducativa anteriormente. Em relação ao 

cumprimento da medida socioeducativa, 16% dos adolescentes entraram em 

descumprimento da medida. 
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Intersetorialidade – Assistência Social 

 

Em relação às famílias dos adolescentes atendidos no SMSE/MA da Região 

CEU, 22% não eram referenciadas nos CRAS dos territórios, 35% estavam em 

acompanhamento e 43% em atendimento pelo PAIF. A respeito das famílias 

referenciadas, 29 estão no CRAS Santo Antônio e 22 no CRAS Cidadania. 

 

Gráfico 11 — Relação de famílias com adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas em meio aberto, em atendimento e em 
acompanhamento pelos CRAS do território, na Região CEU - 
2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II - 2021. 

  

No que se refere à Proteção Social Especial, apenas 4 famílias com 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto foram 

acompanhadas pela equipe de atendimento PAEFI do CREAS II. 

  

Intersetorialidade – Saúde 

 

As demandas de saúde apresentadas pelos adolescentes atendidos em 

medida socioeducativa em meio aberto aparecem, principalmente, quando há certo 

agravamento nas condições de saúde geral. Uma característica importante é a 

procura por atendimento em saúde apenas em situações de emergência, com 

referência às UPAs. Isso ocorre, em parte, por uma baixa adesão desse segmento ao 
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autocuidado, uma vez que há pouca procura por atendimento médico de prevenção 

ou na atenção básica. Em outro âmbito, é importante destacar que, no município, há 

necessidade de se estabelecer programas voltados para os jovens em cumprimento 

de MSE, que abarque suas peculiaridades e contextos de vida. 

Em relação ao uso de substâncias psicoativas, há o relato por grande parte dos 

adolescentes de uso de maconha cotidianamente, assim como de bebidas alcoólicas 

em momentos de festas e finais de semana. O abuso de substâncias psicoativas 

ocorre em apenas 2% dos adolescentes atendidos, geralmente relacionado ao uso de 

cocaína com prejuízos à vida pessoal, comunitária, profissional e escolar, sendo 

encaminhados para acompanhamento em unidade de saúde de referência (CAPS ad). 

  

Adolescência e juventude, violências e medida socioeducativa em meio aberto 
 

Na Região CEU, há relatos, por parte de adolescentes e seus responsáveis, de 

conflitos entre bairros, que comumente nomeiam de “guerra”. Os relatos trazem 

situações de violência contra a vida desses adolescentes e seus familiares, como 

tentativas de homicídio, graves atentados à integridade física e o homicídio de fato. O 

Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, que atua na Região CEU, faz o 

atendimento de alguns adolescentes envolvidos com os conflitos, sendo necessários 

encaminhamentos para o Ministério Público e Vara da Infância e Juventude, uma vez 

que recebem ameaças de morte e sofrem atentados contra a vida. Há, inclusive, o 

atendimento a adolescentes que hoje apresentam sequelas devido ao disparo por 

arma de fogo. Um adolescente foi assassinado durante o cumprimento da MSE em 

Meio Aberto (atendimentos realizados entre 2018 a 2021). 

As equipes de Medidas Socioeducativas em meio aberto dos CREAS fizeram 

um breve levantamento referente à violência contra jovens e adolescentes do 

município, através de notícias da mídia. Destaca-se que, entre dezembro de 2021 e 

março de 2022, foram encontrados 21 registros de ocorrências no município, sendo 

seis atentados contra adolescentes e jovens na Região CEU, ocorrendo um óbito. 

Ressalta-se que os atentados ocorrem não apenas contra adolescentes e jovens em 

cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto ou acompanhados pela 

rede socioassistencial. Dessa forma, o sentimento de insegurança atravessa o 

processo da adolescência e juventude no território em geral. 
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Quadro 9 — Atentados por arma de fogo, ocorridos contra jovens e adolescentes no 

município de São José do Rio Preto, de acordo com notícias veiculadas 
na mídia - período de janeiro a 16 de março 2022. 

Região Idade Local da ocorrência Crime Fonte 

- 20 anos Sem informação 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Bosque 19 anos Vila Elmaz Homicídio G1 Globo 

Bosque 16 anos João Paulo II 
Tentativa de 

homicídio 
Gazeta de 
Rio Preto 

Bosque 22 anos Solidariedade 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Bosque 18 anos Solidariedade Homicídio Dhoje interior 

Bosque 13 anos Solidariedade 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Bosque 19 anos Solidariedade 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Bosque 16 anos Solidariedade 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

CEU 14 anos Jardim Santo Antônio 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

CEU 17 anos Jardim Santo Antônio Homicídio 
Gazeta de 
Rio Preto 

CEU 17 anos Jardim Santo Antônio 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

CEU 19 anos Jardim Santo Antônio 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

CEU 22 anos Jardim Santo Antônio 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

CEU 22 anos Renascer 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Cidade da Criança 20 anos Jardim Belo Horizonte 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Cidade da Criança 22 anos Vila Itália 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Pinheirinho 19 anos Jardim Maria Lúcia 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Pinheirinho 16 anos Jardim Paraíso Homicídio Dhoje interior 

Pinheirinho 16 anos Solo Sagrado 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 
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Talhado 22 anos Amizade 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Vila Toninho 20 anos Vila Toninho 
Tentativa de 

homicídio 
Dhoje interior 

Fonte: Equipes de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS 1 e 2/SEMAS - 2022. 

 

Vale ressaltar que os bairros Jardim Santo Antônio e Parque Nova Esperança 

aparecem como territórios de engajamento no tráfico de drogas com a participação de 

adolescentes em atos infracionais relacionados, conforme dados apresentados 

anteriormente. O envolvimento dos adolescentes no tráfico de drogas no território 

costuma ocorrer no início da adolescência, momento no qual as ofertas voltadas 

especificamente para este público são reduzidas. Aqui, destacam-se atividades de 

profissionalização, programas de aprendizagem, estágios e escola.  

Referente à educação, com a chegada da pandemia de COVID-19, desde 

março de 2020, crianças e adolescentes passaram a realizar as atividades completa 

ou parcialmente de forma remota, com o retorno presencial ocorrendo de forma ainda 

irregular apenas no segundo semestre de 2021. É de suma importância ressaltar que 

muitos adolescentes acompanhados apresentaram dificuldades de acesso às 

atividades remotas, devido a limitações com recursos tecnológicos, defasagem de 

aprendizagem, dificuldades da família em prover suporte acadêmico e pouca filiação 

às instituições. No ano de 2021, 55% do público atendido estava matriculado em 

instituição de ensino. Verificou-se que a maior parte estava matriculado no Ensino 

Médio (48,9%). 
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Gráfico 12 — Percentual de escolaridade dos 51 adolescentes acompanhados pelo 
SMSE/MA no ano de 2021, na Região CEU. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II - 2021. 

 

 No bairro Parque Nova Esperança, há a E. E. Parque Nova Esperança, 

referência no Ensino Fundamental II e Ensino Médio do território. Historicamente, 

alunos e familiares trazem relatos de situações vexatórias ocorridas na escola, como 

a presença constante e ostensiva da Polícia Militar dentro da unidade escolar, além 

de questionamentos em relação a baixos investimentos em quantitativo de 

professores, funcionários e estrutura da unidade, que acabam por não garantir o 

acesso à educação plena desses alunos. Desse modo, muitos familiares buscam por 

escolas fora do território de moradia, inclusive dispondo de gastos excessivos com 

transporte dos alunos.  

Para atividades de profissionalização não há no território ofertas voltadas aos 

adolescentes, sendo necessários encaminhamentos para outros bairros, o que por 

vezes acaba por dificultar e desestimular o acesso deste público. É preciso destacar, 

ainda, que a inclusão desses adolescentes em mercado formal de trabalho também 

sofre de diversos atravessamentos e embaraços, como a baixa oferta de vagas, baixa 

remuneração e processos seletivos que excluem perfis destes adolescentes 

(tatuagens, piercings, baixa inclusão digital, defasagem escolar, território de origem). 
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Gráfico 13 — Tipo de vínculo de trabalho dos adolescentes atendidos pelo 
SMSE/MA do CREAS 2 em 2021, na Região CEU. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II - 2021. 

  

A renda dos adolescentes se dá, por muitas vezes, através de trabalhos 

informais, perigosos e insalubres, destacando-se as atividades em construção civil, 

oficinas mecânicas e borracharias. O tráfico de drogas, considerado uma das piores 

formas de trabalho infantil, aparece, para muitos adolescentes, como alternativa às 

poucas ofertas de renda para este público, inclusive com remuneração muito superior. 

Dessa forma, o engajamento infracional acaba por ocupar a vida destes adolescentes 

e a garantir a inclusão destes jovens em grupos sociais e em um universo sociocultural 

de valor prioritário no período da adolescência. 

Diante das vulnerabilidades apresentadas pelo território, em especial nesta 

fase de vida, faz-se necessária também a visibilidade de situações envolvendo 

abordagens policiais com emprego de violência e violações de direitos contra 

adolescentes. Há, no geral, o sentimento de insegurança quando se coloca em pauta 

a questão do policiamento, especialmente da Polícia Militar no território, 

principalmente na Região do bairro Jardim Santo Antônio. Familiares e adolescentes 

relatam situações de agressões, ameaças contra a vida e de acusações falsas de 

crimes e atos infracionais contra a população. 
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Atravessamentos da pandemia e das violências na adolescência e juventude 
no território 

 
Durante a pandemia de COVID-19, houve, como apresentado anteriormente, 

diversos atravessamentos na vida dos jovens e adolescentes no território. A 

necessidade do isolamento social e a ausência de atividades cotidianas acabaram por 

alterar de forma radical a vida da população e do território. Diversos relatos das 

famílias e dos adolescentes atendidos trazem o advento da pandemia como fator 

constituinte do engajamento desse público com o tráfico de drogas, que não deixou 

de ocorrer durante o período de isolamento. 

Dessa forma, a única alternativa apresentada pelo território naquele período foi 

a organização do tráfico de drogas. Sabe-se que as alianças e convenções que 

ocorrem a partir do tráfico de drogas acabam por engajar os adolescentes em grupos 

de identificação, nos quais existem acordos implícitos como sigilo, sentimento de 

vingança e união. Fato também que pode ser associado ao aumento da violência entre 

jovens de diferentes territórios que vem ocorrendo no município. 

Nesse contexto, é possível observar impactos importantes em alguns aspectos 

na vida desses adolescentes e jovens. No final do ano de 2021 e início do ano de 

2022, foram retomadas as atividades presenciais obrigatórias nas escolas. Observa-

se que há uma enorme dificuldade do retorno desses adolescentes às atividades 

escolares, uma vez que, no período de isolamento, não houve reprovação ou 

cobrança pelo desempenho satisfatório nas atividades remotas. Muitos relatam a 

perda de sentido na instituição de ensino e pouco aprendizado durante esses dois 

anos. 

Além disso, foram observados também reflexos desse contexto no atendimento 

do Serviço de Medidas Socioeducativas em meio aberto deste CREAS, uma vez que 

são encontradas diversas dificuldades no retorno dos adolescentes e jovens ao 

atendimento presencial, bem como à adesão aos encaminhamentos propostos. 

Observa-se que as alianças desses grupos acabaram por tornar complexo o 

acompanhamento deste serviço, uma vez que existem pactos internos que dificultam 

o atendimento. Tal conjuntura apresenta um novo desafio ao serviço, fazendo-se 

necessária a reconstrução e reorganização das configurações de atendimento e 

acompanhamento. 
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4.3 Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua 

(Centro POP)  

 

O Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua é 

um espaço público de atendimento às pessoas que usam a rua como espaço de 

moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como às pessoas 

que estão em unidades de acolhimento para pernoite ou moradia provisória. A 

unidade executa os Serviços Especializado para Pessoas em Situação de Rua e 

Especializado em Abordagem Social. 

  
Pessoa em Situação de Rua 

 

Conforme dados apontados pelo Centro POP, a Região CEU é caracterizada 

pela maior presença de migrantes de longa permanência, munícipes que intercalam 

períodos na rua e em outros períodos retornam para casa, bem como munícipes que 

já foram para a rua de forma permanente. Há maior incidência de pessoas em situação 

de rua nos bairros Jardim Planalto e Santo Antônio. Já próximo ao Shopping Cidade 

Norte, são notadas situações de mendicância. 

  

Caracterização da Região – pessoa em situação de rua 

 

A Região CEU tem cinco pontos consolidados de concentração de pessoas em 

situação de rua, a saber: 

1. Barranco em frente à rua Sebastião Andrade, 160 - Jardim Planalto 

2. Rua Atílio Lobanco, 907 e 467 - Santo Antônio 

3. Rua Oscar da Silva Pastore, em frente ao nº 52, com avenida Antônio Alfredo 

de Oliveira - Posto Jardim Planalto 

4. Rua Sebastião Andrade com a avenida Antônio Antunes Junior - Jardim 

Planalto - parquinho infantil 

5. Ponte de acesso ao bairro Parque da Cidadania  

  

O perfil dos usuários deste território se configura da seguinte forma: população 

mista, em idade economicamente ativa, composta por munícipes Moradores de Rua 
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(categoria 5), Migrante Morador de Rua (categoria 4) e munícipes (categoria 3) que 

alternam entre casa e rua, devido ao uso de Substância Psicoativa (SPA). 

Entre os pontos consolidados informados, vale destacar que o mais complexo 

é a Rua Oscar da Silva Pastore, em frente ao nº 52, lateral do Posto de 

Combustíveis. Em média são 5 a 7 usuários, a maioria tem família na Região.   

Os demais locais se configuram como pontos de aglomeração, acúmulo de 

material reciclável e uso de SPA. 

 

5. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA (PSB) 

 

Apresentam-se, nesta seção, as informações referentes ao CRAS Parque da 

Cidadania e CRAS Santo Antônio. 

 

5.1 CRAS Parque da Cidadania 

 

Apresenta-se, pela voz da equipe do CRAS, a contextualização acerca do 

território de abrangência do CRAS Parque da Cidadania. 

 

Figura 01 — CRAS Parque da Cidadania. 

 
Fonte: Arquivo CRAS Parque da Cidadania. 

 

O CRAS Parque da Cidadania é equipamento público, inaugurado em 01 de 

dezembro de 2005, funciona em prédio próprio situado no bairro Parque da Cidadania, 
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Região CEU do município de São José do Rio Preto, que recentemente foi reformado 

e ampliado, com capacidade de referenciamento para até 5.000 famílias. 

O território onde se localiza o CRAS carrega marcas de superação e resiliência 

principalmente dos moradores do bairro Parque da Cidadania, até mesmo pelo fato 

de ser o mais antigo dos bairros que faz parte da abrangência territorial deste CRAS. 

Contudo, é um território que ainda nos dias atuais é permeado pelo estigma e 

preconceito vivenciado pelos que nele habitam. 

Conforme dados de distribuição da população 2020, por estimativa da 

Secretaria da Saúde, a faixa etária que se destaca no território de abrangência do 

CRAS Cidadania é de população adulta de 18 a 59 anos, que representa 

aproximadamente 61% da população do CRAS. Na faixa etária de 0 a 17 anos possui 

3.641 crianças e adolescentes e 847 idosos. Fazendo a relação com o total do 

território do CRAS, as crianças e adolescentes representam aproximadamente 32% e 

os idosos, 7%. 

 

Tabela 1 — Distribuição por faixas etárias território do CRAS Cidadania. 

Idade n 

30 a 59 4.864 

18 a 29 2.134 

7 a 14 1.685 

0 a 6 1.529 

60 a 74 595 

15 a 17 427 

75 ou mais 252 

Total 11.486 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS, a partir da Conjuntura Econômica 
2021. 

 

O município possui 94.730 crianças e adolescentes e 86.348 idosos. Fazendo 

a relação desses ciclos de vida do CRAS Parque Cidadania, representam 

aproximadamente 4% e 1%, respectivamente. 

Atualmente, 3.979 famílias estão referenciadas ao CRAS Parque da Cidadania, 

das quais 220 estão inseridas PAIF acompanhamento. Estas, em sua maioria, 

apresentam situações de vulnerabilidade relacionadas a vivências e histórico de 
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violências, negligências, vínculos fragilizados e dificuldades nas relações familiares 

além dos fatores socioeconômicos.  

Pontua-se que a insegurança alimentar, identificada pela equipe técnica nos 

atendimentos, se apresenta por meio de busca por cesta básica, sendo a demanda 

mais evidente das expressões da questão social vivenciada no território do CRAS 

Cidadania. Esta demanda é solicitada de forma espontânea pelos usuários do 

CRAS.  O território, assim como a Região CEU em sua totalidade, apresenta altos 

índices de pobreza e extrema pobreza, conforme dados já apresentados neste 

documento. 

 

Quadro 10 — Demanda de cesta básica ano de 2021 – CRAS Parque da 
Cidadania. 

CRAS Parque da Cidadania Total 

Nº de solicitação  4.292 

Nº de concessão  1.724 

Nº demanda reprimida 930 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS. 

 

Majoritariamente, tem-se um perfil de famílias monoparentais femininas com 

filhos e/ou dependentes, ausência e/ou insuficiência de renda, muitas vezes com 

renda exclusiva de Programas de Transferência de Renda (PTR) ou Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e baixa escolaridade. 

As famílias que acessam o CRAS, em sua maioria, já estão inscritas no 

Cadastro Único, tendo como principal demanda a atualização cadastral. Muitas delas 

já são beneficiárias do Programa Auxílio Brasil ou estão aguardando inclusão pelo 

Governo Federal. 

As famílias que, por sua vez, demandam inclusão no Cadastro Único são 

aquelas que perderam seus empregos informais ou apresentam demanda para BPC, 

Tarifa Social de energia elétrica ou SEMAE ou ainda para outros benefícios ofertados 

a partir da inclusão no referido cadastro, tais como isenção para inscrição em concurso 

público, isenção em transporte interestadual, etc. 

A quadro 11 demonstra as pessoas e famílias inscritas no Cadastro Único no 

CRAS Parque da Cidadania nos anos 2019, 2020 e 2021. 
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Quadro 11 — Pessoas e famílias inscritas no Cadastro Único no território do 

CRAS Parque da Cidadania de 2019 a 2021. 

CRAS Parque da Cidadania 2019 2020 2021 

Pessoas inscritas 6.486 6.114 6.310 

Famílias inscritas 2.329 2.258 2.371 

Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad do mês de agosto dos anos 2019, 2020 e 2021.  
 

A articulação da equipe com outras políticas públicas, tais como educação, 

trabalho e saúde é parte imprescindível e inerente ao cotidiano de trabalho dos 

profissionais do SUAS, uma vez que as demandas apresentadas pelas famílias não 

se esgotam no atendimento realizado emergencialmente com a cesta básica, 

demanda mais frequente e mais latente. É preciso ofertar uma escuta de qualidade 

para avançar a partir desta primeira demanda de cesta, que muitas vezes aparece 

como única solicitação apresentada pelas famílias. 

A articulação da rede intersetorial da Região CEU também acontece de forma 

periódica através de reuniões mensais do Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI), nas 

quais são discutidas pautas de interesse comum à Região. 

A equipe destaca alguns fatores que dificultam a realização do 

acompanhamento das famílias PAIF, entre eles, o atendimento das demandas 

espontâneas, ou seja, aquelas que surgem no CRAS diariamente e em número 

elevado. 

O CRAS realiza atendimento popularmente conhecido como “porta aberta”, que 

faz com que a equipe direcione tempo e atenção a essas situações não menos 

importantes que os acompanhamentos, contudo, exigem parte significativa da carga 

horária de trabalho do profissional. 

Considerando este tipo de atendimento, tão importante quanto o 

acompanhamento para garantia de proteção, ambos na oferta do PAIF, entende-se 

necessária a ampliação da equipe, uma vez que se ofertam, para além do PAIF, dois 

serviços essenciais para prevenção e proteção social que são o Serviço de 

Conveniência e Fortalecimento de Vínculos e o Serviço de Proteção Social Básica no 

Domicílio para deficientes e idosos. 

 Contempla a abrangência territorial do CRAS Parque da Cidadania as 

Estâncias São Pedro II e III. A característica principal deste bairro rural é a dificuldade 
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de acesso dos moradores aos equipamentos públicos, a precariedade habitacional, a 

ausência de infraestrutura e a situação de pobreza e extrema pobreza das famílias. 
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5.2 CRAS Santo Antônio 

 

Apresenta-se, pela voz da equipe, a contextualização acerca do território de 

abrangência do CRAS Santo Antônio. 

 

Figura 02 — CRAS Santo Antônio. 

 
Fonte: Acervo CRAS Santo Antônio. 

 

O CRAS Santo Antônio é uma unidade com capacidade de referenciamento 

para até 5.000 famílias. Atualmente tem aproximadamente 6.471 famílias 

referenciadas (dados de janeiro/22). Está situado na área de abrangência de parte da 

Região CEU, conforme consta no Decreto 18.073 de 29/06/2018. Os bairros que 

compõem o território estão no anexo 2. 

Conforme dados de distribuição da população em 2020, por estimativa da 

Secretaria da Saúde, a faixa etária que se destaca no território de abrangência do 

CRAS Santo Antônio é de população adulta de 18 a 59 anos, que representa 

aproximadamente 62% da população do CRAS. Na faixa etária de 0 a 17 anos possui 

8.043 crianças e adolescentes e 2.993 idosos. Fazendo a relação com o total do 

território do CRAS, as crianças representam aproximadamente 28% e os idosos, 10%. 
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Tabela 2 — Distribuição por faixas etárias no território do CRAS Santo Antônio. 

Faixa etária Nº 

 30 a 59 12.623 

18 a 29 5.047 

7 a 14 3.594 

0 a 6 3.084 

60 a 74 2.328 

15 a 17 1.365 

75 ou mais 665 

Total 28706 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS, a partir da Conjuntura Econômica 
2021. 

  

O município possui 94.730 crianças e adolescentes e 86.348 idosos. Fazendo 

a relação desses ciclos de vida do CRAS Santo Antônio, representam 

aproximadamente 8,5% e 3,5%, respectivamente. 

Com relação às pessoas inscritas no Cadastro Único, faz-se notório o seguinte 

panorama, antes da pandemia e no contexto atual: 

 

Tabela 3 — Pessoas e famílias inscritas no Cadastro Único no território do 
CRAS Santo Antônio de 2019 a 2021. 

CRAS Santo Antônio 2019 2020 2021 

Pessoas inscritas 8670 8397 8551 

Famílias inscritas 3235 3260 3355 

 Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad do mês de agosto dos anos 2019, 2020 e 2021. 

 

A maior busca pelo Cadastro Único se dá, atualmente, pela solicitação de 

inclusão ao Programa Auxílio Brasil do Governo Federal, seguido da Tarifa Social de 

baixa renda e para solicitação de BPC - Idoso e/ou Deficiente. As demais demandas 

são menores em detrimento dos programas em destaque. 
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Nos atendimentos técnicos recaem as demandas de solicitação de cestas 

básicas, devido à insegurança alimentar, questões que se fazem presentes devido à 

conjuntura de desemprego em que vivem as famílias do território, por baixa 

qualificação profissional e baixa escolaridade. Este contexto contribui para a 

reprodução da pobreza de gerações para gerações. 

 

Tabela 4 — Demanda de cesta básica no ano de 2021. 
CRAS Santo Antônio Total 

Nº de solicitação  3.841 

Nº de concessão  2.329 

Nº demanda reprimida 1.779 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial. 

 

Destaca-se que, atualmente, são atendidos filhos/as e netos/as das famílias 

que foram atendidas no final da década de 1990, sobretudo nos anos de 1998/1999, 

quando à época era ofertado o Programa Resgatando a Cidadania, pela Secretaria 

de Bem-Estar Social, demonstrando a não superação da condição familiar. 

Estas questões ficam latentes pela historicidade das famílias que residem no 

bairro Santo Antônio há mais de duas décadas, trazendo com elas as questões da 

reprodução da pobreza que ainda perpetua no território. Considera-se que houve 

melhora nas condições de vida destas famílias devido à inserção em programas de 

transferência de renda, contudo, devido ao cenário da Pandemia do COVID-19, estas 

condições de vida e habitação tornaram-se mais precárias devido ao aumento do 

desemprego, entre outras questões. 

Este território teve sua formação nos primeiros anos da década de 90, por meio 

de área de desfavelamento e loteamento. As casas foram destinadas à população em 

situação de rua, população proveniente do nordeste do País, população de área de 

desfavelamento e de loteamentos populares (MUSTAFA, 2003). 

 O Diagnóstico Socioterritorial 2015-2016, realizado também pelo 

Departamento de Vigilância Socioassistencial, aponta que existe concentração de 

risco no território, devido ao tráfico e consumo de drogas. 

Consideram-se precárias as condições de moradias, perfil de famílias com 

emprego informal ou sem renda e desprotegidas no âmbito trabalhista. Sendo assim, 

entende-se que o território abriga, sobretudo, famílias em situação de pobreza e 

extrema pobreza. 
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Abrange grande parte de famílias monoparentais femininas com filhos e/ou 

dependentes, famílias que enfrentam certas situações de violência, famílias oriundas 

de outros estados do país e com restrita rede de apoio, famílias refugiadas, entre 

outras especificidades. 

Outra dimensão importante a se considerar é a abordagem policial neste 

território, junto aos adolescentes, que se faz de maneira violenta, agressiva e na 

maioria das vezes ocorrem “espancamentos”. Todavia, um dificultador é que as 

famílias, amedrontadas, não realizam boletim de ocorrência para denunciar tais 

violações de direitos. 

As estratégias encontradas pelo CRAS Santo Antônio são a escuta, as 

orientações pertinentes a estas famílias e o encaminhamento destas violações aos 

órgãos de proteção à infância e juventude, bem como junto às coordenações da 

Proteção Social Básica e Especial para articulação de reuniões com o Juiz da Vara 

da Infância e Juventude, para que tome medidas e orientações direcionadas ao 

sistema de segurança pública. 

Destaca-se também a violência doméstica contra as mulheres, entendida como 

violência de gênero. Elas comparecem nos atendimentos e/ou por encaminhamentos 

advindos da rede intersetorial trazendo consigo os desafios de efetiva proteção à 

mulher e alternativas de superação desta forma cultural e machista de violência. As 

mulheres trazem o estigma da violência e a dificuldade de denunciar os companheiros, 

pois são ameaçadas de todas as formas. 

Neste ano de 2022, observam-se nos atendimentos e nos grupos dos SCFV de 

jovens e idosos, falas que retratam o medo da violência que vem ocorrendo no bairro, 

sendo essa uma justificativa por alguns participantes destes grupos a não 

compareceram nos encontros. O medo perpassa o cotidiano destas famílias, trazendo 

para elas o desejo de mudar de bairro ou mesmo de endereço, dentro do próprio 

bairro. Neste sentido, destaca-se a insegurança de viver em território violento, 

necessitando de políticas públicas de enfrentamento a esta violação de direito, 

especialmente de segurança pública que preconize os direitos humanos. 

Outras demandas destacadas no CRAS são as procuras pelos Programas de 

Transferência de Renda que estão vigentes no momento, sobretudo o Auxílio Brasil, 

bem como demais benefícios que são base de elegibilidade a partir de critérios de 

Cadastro Único, como a tarifa social. Além destas, há também a presença de 
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demandas por programas habitacionais e/ou aluguel social e por outras políticas 

públicas que são articuladas pela Proteção Social Básica, sendo elas: saúde, trabalho, 

educação e rede de garantia de direitos, como o Conselho Tutelar. 

No que tange à articulação de rede, vivencia-se dificuldade com relação ao 

Conselho Tutelar. Observa-se que há alta demanda advinda do território da zona norte 

do município e número insuficiente de Conselho e conselheiros para os atendimentos.  

Portanto, às vezes ocorre demora na comunicação e articulação, o que pode gerar 

desproteção para crianças e adolescentes. 

A equipe do CRAS destaca que é melhor a articulação com a saúde, entretanto, 

devido aos poucos recursos e ofertas de serviços, encaminhamentos ficam 

aguardando devolutivas, dificultando o acesso dos indivíduos e famílias. Há de se 

considerar novamente nesta questão que as famílias trazem para o contexto do 

atendimento da PSB a grande procura por atendimentos da saúde mental, sobretudo, 

psicológicos. 

Dentre as articulações realizadas com a Secretaria Municipal de Trabalho e do 

Emprego, cabe ressaltar que a inclusão das famílias no mercado de trabalho é 

mínima, sobretudo pela já destacada baixa qualificação profissional e escolar. 

Compreende-se que tal demanda também é oriunda da situação socioeconômica 

atual do país, com altos índices de desemprego, visto que o IBGE aponta 11,6% de 

desempregados para final de 2022. 

Apesar algumas escolas e creches localizadas nas imediações do território, há 

falta de vagas, o que culmina no deslocamento dos estudantes para bairros distantes. 

Do mesmo modo, a dificuldade de acesso de sua população perpassa o campo de 

outras políticas, como do esporte, da cultura e do lazer, já que possuem poucas 

ofertas destas em sua área de abrangência.  

 

Desafios do Acompanhamento PAIF 

 

A equipe do CRAS aponta como desafio a questão das inúmeras demandas de 

outros serviços que perpassam o âmbito da PSB, que são atendimentos 

particularizados no CRAS. Estes atendimentos ocorrem de 2ª a 6ª feira com grande 

demanda, sendo atendidas, em média, 580 famílias por mês (dados de janeiro de 

2022), sem considerar que algumas famílias procuram o atendimento mais de uma 
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vez ao mês. Isso diminui o tempo que a equipe teria para realizar um 

acompanhamento qualitativo das famílias no PAIF. 

O número de profissionais é  reduzido para as demandas que o CRAS possui, 

exigindo que o administrativo, educadores sociais e técnicos de nível superior 

acumulem várias ações no âmbito da PSB, quer sejam grupos PAIF, SCFV jovens e 

idosos, Programa de Inclusão Produtiva, busca ativa para cadastros desatualizados, 

organização de entrega de cartões de programas do âmbito do governo estadual, a 

exemplo o Vale Gás, entre outras. Estas demandas exigem maior tempo do trabalho 

profissional e, com isso, as ações do PAIF ficam prejudicadas. 

Outro fator que desafia o acompanhamento PAIF é a questão do desemprego, 

já discutida anteriormente, e os escassos recursos para o atendimento das demandas 

objetivas trazidas pela população, além desta as de outra ordem, como exemplo a 

demanda reprimida de cesta básica. 

Além disso, destacam-se também os desafios de programas de transferência 

de renda no âmbito dos governos do estado e federal, que pouco oferecem em 

infraestrutura e informações pertinentes para as devidas orientações aos 

beneficiários, gerando assim uma tensão entre o direito e as condições de acesso a 

eles. 

Estes fatores geram grandes desafios à equipe, pois ficam entre a população 

atendida e a falta de informações precisas destas instâncias de governo. A informação 

escassa e morosa destes programas recai no cotidiano profissional e das famílias 

atendidas, desafiando o acesso a direitos e serviços. 

  

Estâncias – desafios 

 

No que se refere ao atendimento das famílias que residem nas estâncias 

pertencentes ao território do CRAS Santo Antônio, destaca-se tudo que foi elencado 

acima, além de acrescentar que nestas estâncias existe a dificuldade de acesso aos 

bens, serviços e políticas públicas, pois na maioria delas não possui equipamentos de 

saúde, educação, SCFV.  Também não há pontos de entregas do Projeto Viva Leite 

e da Cesta de Legumes, dificultando o acesso de famílias em situação de pobreza e 

extrema pobreza. O vale-transporte é ofertado para as famílias acessarem o 
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atendimento da PSB no âmbito do CRAS, contudo, os outros acessos e políticas 

públicas ficam prejudicados. 

Não se tem conhecimento de ocupações irregulares, exceto algumas famílias 

que ocupam moradias vazias ou constroem barracos em terrenos vazios. Assim, 

sempre se faz visita no referido local, ofertando as ações pertinentes à PSB e 

articulando a rede a partir das necessidades apresentadas.  

Há o estigma das famílias que residem nestas estâncias, bem como certa 

marginalização devido aos preconceitos em relação à população que reside afastada 

do núcleo central do município, ou seja, famílias que residem na zona norte, 

expressando as mais variadas vulnerabilidades sociais, econômicas, culturais, entre 

outras. 

6. PESQUISA 

 

6.1 O Caminho Metodológico 

 

Apresentam-se aqui os dados da pesquisa sobre a avaliação do território da 

Região CEU. O objetivo é compreender a relação cotidiana dos usuários no espaço 

da Região CEU e a análise quanto aos serviços prestados, indicando suas 

potencialidades e dificuldades. 

A compreensão é fundamental para que os agentes profissionais, envolvidos 

no atendimento desses usuários, realizem seus atendimentos de acordo com os 

parâmetros estabelecidos pelos princípios e legislação que norteiam a política de 

Assistência Social. 

Para atingir o objetivo, o processo de pesquisa se iniciou com o levantamento 

das famílias atendidas pelos CRAS e CREAS II nos Serviços: PAIF, SCFV, PAEFI E 

MSE e que residissem, preferencialmente, em territórios diferentes entre si, a fim de 

aumentar a abrangência de análise da Região. 

Com o objetivo de estabelecer uma amostragem viável às pesquisadoras dos 

equipamentos CRAS e CREAS, optou-se por distribuir a pesquisa entre os 

equipamentos com total de 28 questionários aplicados. 
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Após o levantamento das famílias a serem entrevistadas, com as devidas 

autorizações (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido)9, realizaram-se as 

entrevistas com abordagem qualitativa e com entrevistas semiestruturadas contendo 

seis perguntas. Esse questionário foi aplicado no período compreendido entre os dias 

07 a 21 de março de 2022.  

Para cada Serviço (PAIF, SCFV, PAEFI e MSE) de cada unidade (CRAS e 

CREAS), caracterizaram-se os usuários e sistematizaram-se as repostas que 

constituíram o questionário para identificar as similaridades, divergências, dificuldades 

e potencialidades, bem como as proposições sugeridas pelos entrevistados, sempre 

com o foco no levantamento de propostas para melhorias na Região. 

A partir da sistematização de todas as falas, identificaram-se seis indicadores 

que nortearam o processo de análise. Serão expostas nesta seção as falas mais 

latentes e as análises destas. 

Apresenta-se, nos quadros 12 e 13, o perfil dos usuários entrevistados, cujas 

identidades foram preservadas, identificando-os com a sigla correspondente ao 

equipamento/serviço entrevistador: CREAS II - (PAEFI e MSE), CRAS Santo Antônio 

- (ST) e CRAS Cidadania - (C). 

 

Quadro 12 — Perfil dos participantes das entrevistas do CREAS II, PAEFI e MSE. 

Participante Idade Gênero Cor Renda Bairro 
Tempo 

que reside 
no bairro 

PAEFI 1 35 Feminino Negra 
R$ 
1.100,00 

Residencial 
Caetano 

11 anos 

PAEFI 2 46 Masculino Pardo 
R$ 
1.100,00 

Santo 
Antônio 

07 anos 

PAEFI 3 30 Feminino Branca 
R$ 
1.500,00 

Santo 
Antônio 

16 anos 

PAEFI 4 33 Feminino Branca s/ renda 
Estância  
São Felício 

+10 anos 

PAEFI 5 40 Feminino Parda 
R$ 
1.100,00 

Nova 
Esperança 

11 anos 
  

                                            
9 O levantamento de dados com os usuários não passou pelo comitê de ética visto que se enquadra 

nas exceções dispostas no Parágrafo Único do Artigo 1º da Resolução CNS 510/2016. Trata-se de 
levantamento de dados para uso na política pública e as pessoas terão as informações preservadas 
em sigilo e não serão identificadas. Realizou-se um termo de autorização explicitando a finalidade da 
pesquisa. 
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MSE 1 15 Masculino Branca 
R$ 
700,00 

Cidadania - 

MSE 2 16 Masculino Negra Zero 
Estância 
São Felício 

- 

MSE 3 16 Masculino Branca Zero 
Jardim 
Nunes 

- 

MSE 4 13 Masculino Negra Zero 
Nova 
Esperança 

- 

Fonte: CREAS II.  

 

Quadro 13 — Perfil dos participantes das entrevistas dos CRAS Parque da 
Cidadania e Santo Antônio. 

CRAS Sujeito Idade Gênero Cor Renda Bairro 
Tempo 

que reside 
no bairro 

CRAS Santo 
Antônio 

ST1 67 Feminino Preta 
R$ 
1.212,00 

Jardim 
Santo 
Antônio 

Há mais de 
20 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST2 25 Feminino Parda R$ 400,00 
Jardim 
Arroyo 

10 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST3 51 Feminino Branca 

Zero 
(esposo 
recebe R$ 
2.800,00) 

Jardim 
Nunes 

20 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST4 37 Feminino Parda Zero 
Jardim 
Santo 
Antônio 

20 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST5 43 Feminino Parda 
R$ 
1.200,00 

Jardim 
Santo 
Antônio 

09 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST6 38 Feminino Preta Zero Jéssica 04 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST7 33 Feminino Parda Zero Renascer 23 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST8 25 Feminino Parda 
R$ 
1.500,00 

Jardim 
Santo 
Antônio 

25 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST9 48 Feminino Branca R$ 400,00 
Jardim 
Nunes 

08 anos 

CRAS Santo 
Antônio 

ST10 62 Feminino Branca R$ 400,00 
Jardim 
Marajó 

20 anos 

CRAS 
Cidadania 

C1 34 Feminino Parda R$472,00 

Residencial 
Parque 
Nova 
Esperança 

10 anos 

CRAS 
Cidadania 

C2 79 feminino parda R$1212,00 

Residencial 
Parque 
Nova 
Esperança 

10 anos 

CRAS 
Cidadania 

C3 32 Feminino Parda R$1212,00 

Egydio 
Zani 
Vida Nova 
Rio Preto 

5 meses  
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CRAS 
Cidadania 

C4 42 Feminino Branca R$1212,00 
Parque da 
Cidadania 

14 anos 

CRAS 
Cidadania 

C5 52 Feminino Preta R$1212,00 

Residencial 
Parque 
Nova 
Esperança 

10 anos 

CRAS 
Cidadania 

C6 48 Masculino Parda R$600,00 
Estância 
São Pedro 

8 anos 

CRAS 
Cidadania 

C7 21 Feminino Parda Zero 

Residencial 
Parque 
Nova 
Esperança 

7 anos 

CRAS 
Cidadania 

C8 22 Feminino Parda Zero 
Residencial 
Vila Lobos 

2 anos 

CRAS 
Cidadania 

C9 47 Feminino Branca R$2424,00 
Residencial 
Cidade Alta 

2 anos e 6 
meses 

CRAS 
Cidadania 

C10 41 Feminino Parda 
Zero 
  

Estância 
São Pedro 

1 ano e 3 
meses 

Fonte: CRAS Parque da Cidadania e Santo Antônio. 

 

6.2 Análise 

 

6.2.1 Potencialidades e fragilidades sob a ótica dos moradores da Região CEU 

 

Considerando as potencialidades e fragilidades no território, foram feitos 

levantamentos com usuários a fim de provocar uma análise sob a ótica dos moradores 

da Região, uma vez que vivem o cotidiano nos bairros e acabam por identificar e 

avaliar as políticas públicas disponíveis e indisponíveis, além de verificar aquilo que 

emerge nas relações com o território. 

De maneira geral, os entrevistados abordam a importância da atuação das 

políticas públicas setoriais de Assistência Social, Saúde e Educação nos bairros. 

Relatam que os atendimentos dos equipamentos existentes são bons, porém 

sinalizam críticas ao atendimento da Assistência Social quando fazem referência ao 

não atendimento com cesta básica quando necessário. A usuária PAEFI 3 (Santo 

Antônio) relata: “No CRAS peço cesta básica e nem sempre sou atendida quando 

preciso. Sou sozinha com as crianças.” (sic) 

Além disso, aparecem falas no sentido de validar as redes de apoio 

comunitárias, com o aparecimento de uma forte sensação de suporte e solidariedade 

entre os moradores da Região. Indicam que as igrejas também são potencialidades 

na vivência cotidiana. A usuária ST 8 (Santo Antônio) avalia: “Gosto do bairro, possui 
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diversos equipamentos públicos (educação, saúde, assistência social), além de igreja, 

comércio e rede comunitária.” (sic) 

Por outro lado, fica evidente nos relatos que, nos bairros novos e estâncias, os 

moradores não pontuam fatores positivos, mas sim as ausências. Para os moradores 

da Região, tão importante quanto a existência dos serviços é o acesso a eles. Esses 

relatos soam como um alerta para que ações de planejamento permitam às famílias o 

acesso aos serviços existentes quando estes não são ofertados no bairro que 

residem. Nesse sentido, é importante destacar algumas falas dos usuários moradores 

desses locais, que deixam em evidência fragilidades significativas  

 

O bairro em que eu moro é novo e está em processo de povoamento. 
Falta tudo para comunidade, como escola e UBS. O bairro possui 
comércio (bar e serv festa) e existe apenas uma única praça pública 
para as pessoas se reunirem (C 3) (Egydio Zani Vida Nova 
Esperança). (sic) 
 
Na verdade, não tem nada de importante. Não tem posto de saúde, 
não passa ônibus. Com relação à política de assistência, sou atendida 
mesmo morando lá (C 8) (Residencial Vila Lobos). (sic) 
 
Não identifico nada de positivo. Nos sentimos abandonados lá. A parte 
dos serviços de CRAS e CREAS são excelentes, é onde nos ajudam. 
Gosto muito do atendimento (PAEFI 4) (Estância São Felício). (sic) 

 

Outro aspecto perceptível nas respostas é a fragilidade relacionada à sensação 

de medo e insegurança dos moradores. Muitos relatam a questão da segurança 

pública, uma vez que há o engajamento, em algumas localidades do território, do 

tráfico de drogas, além dos conflitos de grupos com outros bairros. O usuário MSE 1 

(Parque da Cidadania) relata que “se sente seguro no bairro em que mora, e que tem 

medo apenas no Santo Antônio.” (sic) 

Por outro lado, alguns usuários ressaltam que a violência e alguns atos 

criminosos ocorrem em locais específicos e não sentem insegurança em sua 

residência. Destaca-se também a vivência de adolescentes e a relação com a polícia 

 

Gosto da quadra de esporte, fico jogando bola, a segurança é 
tranquila, os policiais são agressivos, mas não tem guerra no bairro. 
Tem comércios e escolas. Postinho de saúde a noite não tem (MSE 4) 
(Nova Esperança). (sic) 
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O Projeto do Sindicato que abriu aqui perto agora é bom, antes só 
tinha projeto longe. O CRAS também é bom. Não vejo mais 
acontecendo tráfico de drogas por aqui, tem sempre polícia passando 
pelo bairro, eles nunca foram violentos (PAEFI 1) (Residencial 
Caetano). (sic) 
 

6.2.2 Problemas observados no território 

Na análise das questões relacionadas aos aspectos tidos como “situações 

problema”, identificados pelos entrevistados, foram destacados pelos moradores da 

Região o tráfico de drogas, a violência urbana e a sensação de insegurança e de 

desproteção gerada pelos agentes da lei (leia-se polícia). Essa percepção é ratificada 

na fala de um dos entrevistados que possui domicílio em uma das principais avenidas 

do bairro Santo Antônio 

 

O tráfico aqui que é ruim, cheio de jovens que ficam aí traficando. Não 
confiamos na polícia também, a abordagem deles é muito violenta e 
humilhante, eles não protegem. Uma vez invadiram a minha casa, 
porque acharam que tinham jogado drogas aqui dentro e deram quatro 
tapas na minha esposa, me deram um mata-leão mesmo não tendo 
nada aqui (PAEFI 2) (Santo Antônio). (sic) 

 

Também na resposta de outra moradora do bairro Nova Esperança  

 

Ainda temos as drogas no bairro. A polícia faz abordagem muito 
agressiva e violenta, até com crianças, já presenciei e evitei que 
pegasse um chute numa criança pequena. Mas quando a gente 
chama, a polícia não vem (PAEFI 5) (Nova Esperança). (sic) 

 

Outros entrevistados também trouxeram contribuições para corroborar com a 

análise. Uma moradora do Santo Antônio destaca, entre outras situações, a 

“Violência, tráfico e ausência de segurança pública (ST 5)” (sic). Uma moradora 

residente no Bairro Renascer há 23 anos (ST 7) diz que no território há “muita 

violência, e falta de segurança pública” (sic). A C 5, residente no Residencial Nova 

Esperança, ressalta que o “Policiamento é ruim. Quando precisa chamar [a polícia] 

demora demais pra chegar. Quando chega não tem mais jeito”. (sic) 

Por outro lado, na contramão do que foi destacado pelos demais entrevistados, 

a moradora do Bairro Santo Antônio (PAEFI 3), residente no local há 16 anos, disse 

que se houvesse um maior policiamento no bairro, se sentiria mais segura 



289 
 

 

 

 

Aqui não tem posto policial, antigamente tinha (e) era mais seguro. 
Tenho medo de morar no bairro, penso no acesso dos meus filhos 
meninos à violência quando crescerem. Penso em me mudar, mas 
não tenho condições financeiras para isso (PAEFI 3, grifo nosso). (sic) 

 

Outras situações elencadas pelos entrevistados fazem jus aos serviços 

públicos de saúde e assistência social dos territórios, no que tange à dificuldade do 

acesso, que se deve à distância dos equipamentos e à qualidade do atendimento das 

unidades localizadas nos Bairros Santo Antônio, Cidadania e Nova Esperança.  A 

PAEFI 5, moradora do Bairro Nova Esperança e, portanto, referenciada ao CRAS 

Cidadania, verbaliza: “No posto de saúde os funcionários são ignorantes, e o 

atendimento é demorado, para fazer um exame tenho que esperar mais de um mês. 

O CRAS fica muito longe, é difícil ir a pé (PAEFI 5).” (sic) 

O PAEFI 2, residente no Santo Antônio, reforça: “O atendimento da saúde 

também não é bom, demora muito, já cheguei a esperar por 5 horas [para ser 

atendido], falta médicos também.” (sic) 

Ainda no quesito relacionado à dificuldade do acesso ao CRAS Cidadania, tem-

se um destaque para o que foi dito por três moradoras do Bairro Nova Esperança: “Eu 

acho o CRAS longe da minha casa, mas como não pago ônibus, dá para vir (C 2)” 

(sic). “Poderia ter um CRAS no Nova Esperança. Tudo é muito longe (C 5)” (sic). 

“CRAS mais próximos. Atualmente é necessário pegar dois ônibus para acessar os 

serviços (C 3).” (sic) 

Outras ponderações trazidas pelos entrevistados que valem destaque se 

referem às observações mais pontuais e que não foram trazidas de forma geral nas 

entrevistas. A moradora do Bairro Santo Antônio (ST 5) coloca que: “Tem que reavaliar 

as famílias que retiram cesta básica com frequência, porque não atende todo mundo.” 

(sic). Já a PAEFI 3 (Santo Antônio) pontua uma ação que foi adotada no período crítico 

da pandemia causada pela COVID-19: “No CRAS, gostaria que voltasse o 

atendimento online, pois fica mais fácil para quem trabalha e não pode ir até lá no 

horário comercial.” (sic) 

Para além do que foi trazido pelos entrevistados, no que diz respeito aos 

serviços públicos, também foi quase unânime a questão da oferta de serviços e 

espaços de lazer para a população do território. A PAEFI 5 (Nova Esperança) registra 

que: “Não temos praça para lazer das crianças.” (sic). E ST 9 (Jardim Nunes) destaca 
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que gostaria que houvesse: “quadra poliesportiva para jovens, parques, praças, 

projetos culturais”. (sic). A C5 (Nova Esperança) relata: “Falta projeto para 

adolescentes acima de 12 anos” (sic). A PAEFI 3 (Santo Antônio) coloca: “Falta uma 

praça para distração das crianças, pois a ECO é somente na semana em horário 

comercial.” (sic) 

Ressalta-se que essa demanda também é trazida pelos jovens do território, 

conforme destaque nas falas dos adolescentes entrevistados 

 

No bairro não há ofertas de cursos e atividades recreativas e culturais. 
Gostaria que tivesse um clube no bairro [...] para os idosos já tem 
atividades no local [academia]. (sic) 
 

Falta de atividades no bairro. Não tem um local para sair e reunir os 
amigos. Em razão disso, os jovens se reúnem no meio de canaviais e 
também no ponto de ônibus (MSE 2) (Estância São Felício). (sic) 
 

Os entrevistados trouxeram ainda outras queixas, relacionadas à organização 

dos territórios, quanto à insuficiência na oferta de comércios (supermercados, 

farmácias, lotéricas), dificuldade na mobilidade urbana considerando as insuficiências 

de linhas de ônibus, de oferta de emprego e de capacitação profissional para geração 

de renda e de vagas em escolas e creches. 

6.2.3 Trabalho e Renda 

Nas entrevistas com os usuários, no que se referente ao aspecto de renda, 

foram identificadas situações de desemprego quase que de forma unânime. No relato 

da PAEFI 4 (Estância São Felício), a usuária traz a dificuldade de acesso ao transporte 

público disponível no local de moradia, com linhas de ônibus ofertadas em horários 

restritos, que atrapalham o cumprimento da carga horária do trabalho. Então, ao não 

atender à exigência de trabalho das vagas disponíveis no mercado de trabalho formal, 

as famílias buscam trabalhos informais com vistas à manutenção das necessidades 

básicas de seus membros. Assim destacamos a realidade retratada por ela 

 

Os responsáveis familiares estão desempregados, se mantendo de 
bicos e o benefício bolsa do povo. Se arruma emprego só ‘na cidade’ 
[centro da cidade]. As roças da Região contratam pessoas de fora. Só 
consegue emprego quem tem carro, pois os horários de ônibus são 
ruins, às vezes não passam e o trabalhador atrasa no serviço e perde o 
emprego (PAEFI 4). (sic)   
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Também se verifica a ausência de programas voltados à inclusão social de 

públicos tidos como prioritários, já que há impedimentos destes usuários para atender 

ao perfil exigido pelo mundo do trabalho, como cita a usuária ST 7 (Renascer): “estou 

desempregada desde 2014 quando sai da cadeia.” (sic) 

A situação daqueles que têm acesso a programas de transferência de renda 

não é diferente, pois os que foram entrevistados colocam que a renda não é suficiente 

para subsistência da família e apontam como alternativa a busca de rede de apoio 

familiar ou comunitária. Então explica a usuária C 3 (Egydio Zani Via Nova Rio Preto) 

 

A renda familiar é proveniente BPC do meu sobrinho, não consigo 
trabalhar devido aos cuidados com o mesmo e o valor de um salário não 
é suficiente para suprir as despesas da família, recebo apoio de 
familiares. (sic) 

 
Foi apontada a busca por ajuda de terceiros também daqueles em situação de 

desemprego, de acordo com o que afirma o usuário entrevistado C10 (Estância São 

Pedro): “Minha família vive de bicos, temos dificuldades com renda, dependemos de 

ajuda de familiares e amigos.” (sic) 

6.2.4 Oferta de Serviços para crianças e adolescentes 

Ao serem indagados sobre as necessidades das crianças e adolescentes no 

território, os moradores entrevistados, quase que de forma unânime, se queixaram da 

dificuldade de acesso à escola, ausência de espaços e atividades de cultura e lazer, 

cursos profissionalizantes e falta de médicos pediatras na rede de saúde da Região. 

Sobre a rede de educação, muitos dos usuários entrevistados relataram falta 

de vagas nas escolas para seus filhos, fazendo com que tenham que se deslocar de 

seus bairros para outros em busca de estudo. Esse percurso, muitas vezes, é longo e 

demorado devido à falta de ônibus escolares, poucos horários das linhas comuns de 

transporte ou há necessidade de embarque em dois ônibus para chegar até o destino. 

Além disso, relataram baixa qualidade do ensino, como explicita o usuário 

 

As escolas são muito fracas, a maioria das crianças não sabem nem 
ler, não quero que o meu filho passe de ano sem ter aprendido a ler 
ainda. Também deviam ter mais séries nas escolas próximas para não 
termos que ir para outros bairros (...) eles transferiram minha filha para 
uma escola mais longe só porque não tinha vaga para ela aqui, tem 
escola perto, mas não tem vaga (PAEFI 1) (Residencial Caetano). (sic) 
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A grande maioria dos entrevistados também trouxe dificuldade em conseguir 

vagas em projetos de contraturno escolar, tendo poucos locais que ofertam esse 

serviço. Os usuários precisam aguardar em listas de espera para conseguirem uma 

vaga. 

Em relação à saúde, muitos reclamaram da falta de médicos pediatras nas 

unidades de saúde, em especial, os usuários PAEFI 1 (Residencial Caetano) e PAEFI 

3 (Santo Antônio), residentes dos bairros Residencial Caetano e Santo Antônio, 

respectivamente, que relataram precisar ir até a UPA para conseguir atendimento com 

essa especialidade. 

Já em relação às necessidades dos adolescentes, os moradores se queixaram 

da falta de oferta de cursos profissionalizantes e de espaços e atividades de cultura e 

lazer. Não havendo nem praças, muito menos quadras poliesportivas, o usuário C1 

(Nova Esperança) reflete: “na verdade, falta tudo aqui”. (sic) 

Nesse contexto, cabe também o destaque para o usuário MSE 2 (Estância São 

Felício), residente de estância rural 

 

É necessário ofertas culturais e de lazer no bairro, para os jovens, o 
entrevistado gostaria que tivesse pista de skate, fliperama, lan house 
e biblioteca.  Para as crianças, acha indispensável ter creches e 
projeto de contra turno, e também um parquinho. [...] Para a sociedade 
em geral, um espaço destinado a shows, teatros e oferta de lazer, 
comércios variados e cursos no próprio bairro (MSE 2). (sic) 

 

6.2.5 Envelhecimento: necessidades humanas, desafios e ausência de políticas 
públicas 

Os entrevistados apontaram situações que requerem atenção das políticas 

públicas, sobretudo referente aos acessos a serviços e equipamentos públicos de 

lazer e convivência social para idosos e serviços da saúde mental, trabalhando a 

perspectiva de proteção social, como apontam os sujeitos abaixo 

 

Minha mãe frequenta o Centro Dia do Lar Esperança, mas as vagas 
são insuficientes para atender todos os idosos no bairro (ST 3) (Jardim 
Nunes). (sic) 

 

Praça com academia ao ar livre e atividades para idosos, pois ficam 
no bar (PAEFI 4) (Estância São Felício). (sic) 
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Falta lazer e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (ST 
10) (Jardim Marajó). (sic) 
 

Não tem muito o que nossos idosos fazerem, não tem projeto nem 
nada, então aqui precisa ser colocado um espaço [Centro de 
Convivência] para os idosos realizarem atividade física com 
frequência, além de locais para atendimento psicológico e saúde do 
idoso. Observo que os idosos ficam muito sozinhos e necessitam de 
integração e convivência com outros idosos (C4) (Parque da 
Cidadania). (sic) 

 

Outra dimensão apresentada pelos participantes das entrevistas relaciona-se 

com a ampliação de acesso a lazer, cultura, saúde e destacam os desafios dos 

transportes públicos, no sentido da locomoção e despesas para tais. Destaca-se que 

o município tem acesso ao Passe Gratidão, porém somente para idosos a partir dos 

65 anos. Assim, têm-se as seguintes falas 

O CRAS deveria ser mais perto. Poderia ter carteirinha pra pessoa 
com 60 anos pra cima (C5) (Nova Esperança). 
 
Ter medicamentos na rede de saúde contínuo para evitar gastos. 
Programa de leite para idosos. Mais atividades nos espaços do CRAS. 
Transporte para idosos com dificuldades de locomover para acessar a 
saúde (ST6) (Jardim Jéssica). (sic) 
 

Ainda há uma demanda que sempre é solicitada ao CRAS, referente a 

programa de leite para idosos, como apontou a usuária ST 6 (Jardim Jéssica). 

Destaca-se que a PAEFI 1, moradora do bairro Residencial Caetano, menciona 

que o bairro não possui tantos idosos e, assim, não percebe problemas. Contudo, a 

MSE 2 (Estância São Felício) problematiza várias questões com relação a 

necessidades básicas e humanas, sobretudo porque se trata de morador em estância 

rural, sendo assim  

O bairro deve ser pavimentado, assim já facilitaria acesso de 
transportes e também tornaria mais seguro, principalmente para 
idosos e crianças. [...] Para os idosos, ajudaria ter um posto de saúde 
mais próximo.” (MSE 2). (sic) 

 

6.2.6 Transporte público e mobilidade urbana 

A respeito do transporte público e mobilidade urbana no território e município, 

os usuários relatam, em sua maioria, problemas na distribuição de linha de ônibus, 

uma vez que, mesmo com a existência de pontos próximos à residência, há a 

necessidade de utilização de duas linhas para locomoção dentro do próprio território. 
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Em alguns casos, é necessário a locomoção até o terminal rodoviário no centro da 

cidade para chegar em outro bairro dentro da Região. A usuária C3 (Egydio Zani Vida 

Nova Rio Preto) relata: “O transporte público existe, porém, é muito tempo de espera 

entre uma corrida e outra. Para acessar os serviços como CRAS, UBS e escola é 

necessário fazer baldeação no terminal rodoviário”. (sic) 

Para a PAEFI 1 (Residencial Caetano), há o destaque em relação aos horários 

dos ônibus: “Tem poucas linhas nos finais de semana, quando eu trabalhava nos 

sábados saía 10h do serviço e só chegava em casa às 14h, a espera é muito longa. 

Para ir no CRAS é mais fácil ir a pé do que de ônibus” (PAEFI 1). (sic) 

Outro fator importante que aparece em diversos relatos é o custeio do 

transporte, uma vez que consideram o preço da passagem de ônibus elevada, além 

da superlotação mesmo em períodos de maior gravidade na pandemia. A PAEFI 5 

(Nova Esperança) diz sobre sua dificuldade em acessar o transporte público: “No 

bairro tem vários horários de ônibus e pontos em diversos lugares. Mas não tenho 

sempre dinheiro, então vou a pé até os lugares que preciso” (sic). Ainda em relação à 

qualidade do transporte público, aparecem falas em relação ao ponto de ônibus, que 

não possui cobertura. Dessa forma, além do tempo de espera elevado entre um ônibus 

e outro, os usuários aguardam a chegada do transporte expostos às condições 

climáticas. 

No território, cabe destaque para falas da população que reside nas estâncias, 

na zona rural da Região. O C6 (Estância São Pedro) relata 

 

A estância São Pedro possui muitas dificuldades de acesso. Moro em 
frente a um ponto de ônibus, mas devido à chuva, o ônibus não realiza 
o percurso na estância há três meses. Nós moradores precisamos ir até 
o bairro Nova Esperança ou na Estância São Felício para conseguirmos 
ônibus. Para acessarmos o CRAS, precisamos fazer esse percurso e 
pagarmos dois ônibus (C6). (sic) 
 

Alguns usuários trazem falas propositivas em relação ao transporte público. 

Para a ST 6 (Jardim Jessica), seria necessário a implementação de horários flexíveis 

em horários de pico de utilização, além da redução no valor do transporte. Para a ST 

10 (Jardim Marajó), seria interessante o “passe gratidão para atender as pessoas de 

60 anos.” (sic) 

 



295 
 

 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Propôs-se neste documento, com a parceria entre os Departamentos de 

Vigilância Socioassistencial, Gestão do Trabalho e as Proteções Sociais Básica e 

Especial, compreender o olhar dos usuários e trabalhadores do SUAS quanto às 

demandas territoriais da Região CEU. O objetivo foi identificar as fragilidades e 

potencialidades dos territórios, bem como verificar a oferta de serviços públicos da 

Região, correlacionando ofertas e demandas, considerando a expressiva 

vulnerabilidade social presente nesta Região. 

 A construção participativa se deu considerando a relevância do Diagnóstico 

Socioterritorial para ações estratégicas de criação na Política de Assistência Social e 

demais políticas públicas. 

Para compreender esses procedimentos, num primeiro momento, estudou-se 

a Região CEU, trazendo o olhar para sua história, perfil e composição territorial, bem 

como a identificação das ofertas de serviços prestadas aos moradores e como se dá 

a relação usuário/serviços sob o olhar dos usuários da Política de Assistência Social. 

Identificou-se que a Região apresenta oferta de ILPI e Centro Dia para idosos, 

escolas de Educação infantil, fundamental e Ensino Médio, Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes, e áreas destinadas ao 

desenvolvimento de atividades de esporte, cultura e lazer. Os usuários ressaltaram 

como positivos os atendimentos prestados pela PSB e PSE e a presença, nos 

territórios, de rede de solidariedade e comunitária. 

Ao realizar a pesquisa com 28 moradores dos territórios que compõem a 

Região, as principais dificuldades apontadas foram quanto ao trabalho e renda; 

segurança pública; transporte e mobilidade urbana; baixa oferta de serviços/atividades 

de esporte, cultura, lazer, serviços de convivência para idosos e contraturno escolar 

para crianças e adolescentes. 

Como já exposto, a Região CEU apresenta considerável índice de 

desigualdade de extrema pobreza, fator que reflete diretamente na qualidade de vida 

de seus moradores. 

A situação fica evidente quando os usuários apontam a dificuldade de acesso 

às ofertas e vagas de emprego, a insuficiência de renda e a necessidade de busca 

por emprego informal como fonte de renda. Pensando em propostas de intervenção 
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para a situação, ressaltou-se a necessidade de criação de cursos profissionalizantes 

nos territórios e articulação com a Secretaria do Trabalho e do Emprego a fim de 

viabilizar maior oferta de vagas na Região. Outro fator apontado pelos usuários, e que 

contribui para a dificuldade na busca por empregos, é a dificuldade de mobilidade 

urbana presente principalmente nas áreas rurais da Região. 

Evidenciou-se a necessidade de melhorias quanto à pavimentação das vias 

públicas a fim de facilitar a circulação dos moradores e do transporte coletivo, o que 

contribuiria para o acesso aos pontos de ônibus bem como para a organização e 

segurança dos bairros. 

Relacionado ao fator segurança, apresentou-se a necessidade de melhorias 

quanto à segurança pública, evidenciadas nas falas sobre a violência urbana e 

agressividade das abordagens policiais, principalmente no bairro Santo Antônio, 

conforme relatos dos usuários. 

Apesar da existência de escolas, serviços de contraturno escolar e SCFV na 

Região, verificou-se a necessidade de criação e ampliação das ofertas, consideradas 

insuficientes (considerando os mais de 40 mil habitantes do território)  e/ou 

inexistentes nos bairros mais distantes, principalmente na zona rural, pois as 

existentes estão presentes apenas em  alguns bairros, tratando-se de uma  Região 

com extensão territorial de 26.707,99 Km². 

Destacou-se a necessidade de criação de serviços voltados à população 

idosa a fim de evitar seu isolamento. Também foi sugerida a diminuição da idade de 

65 anos para 60 anos como critério de acesso ao benefício de “Passe Gratidão” 

ofertado pela Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto. 

Conclui-se, portanto, que, considerando o perfil de renda, número populacional 

e extensão territorial, a Região CEU, apesar da presença de Políticas Públicas 

atuantes, apresenta demandas específicas, necessitando de intervenções para 

garantia dos direitos dos moradores e melhoria na qualidade de vida. 

Com isso, espera-se contribuir para a atuação das equipes trabalhadoras do 

SUAS, bem como para a produção de conhecimento na área com vistas ao 

desenvolvimento de propostas de intervenções para melhoria da Região CEU. 
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APÊNDICE 1 – Bairros CRAS Parque da Cidadania 

 

Parque da Cidadania, Residencial Parque Nova Esperança, Estância São Pedro II, 

Estância São Pedro 3, Residencial Morada do Sol, Residencial Villa Lobos, Cidade 

Alta, Set Parque Horizonte, Egydio Zani (Vida nova Rio Preto). 

 

APÊNDICE 2 – Bairros CRAS Santo Antônio 

 

Jardim Arroyo, Jardim Santo Antônio, Jardim Manoel Del Arco, Jardim Planalto, 

Jardim Zé Menino, Parque das Perdizes, Jardim Nunes, Residencial Caetano, 

Residencial Jéssica, Residencial Luzia Poloto, Condomínio Renascer, Conjunto 

Habitacional Duas Vendas, Jardim Marajó, Jardim Simões, Mini Distrito Industrial 

Centenário da Emancipação, Parque Juriti, Residencial Sebastião Guilherme Padilha, 

Estância São Pedro (Zona Rural), Condomínio Morada do Sol (Zona Rural), 

Condomínio Nossa Senhora de Lourdes (Zona Rural), Estância Beira-Rio (Zona 

Rural), Estância Bela Vista (Zona Rural), Estância São Felício (Zona Rural), Estância 

Suíça (Zona Rural), Jardim Nunes II, Loteamento Galiléia (Zona Rural), Loteamento 

Jorge Rodrigues, Loteamento Oásis (Zona Rural), Loteamento Setparque Avenida II, 

Residencial Mais Viver.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



300 
 

 

 

APÊNDICE 3 – Ofertas da rede intersetorial da Região CEU 

 

Nome do 
Projeto 

Serviço 
Público/acesso 

 
Endereço Telefone 

ECO-Complexo 
Integrado de 
Competências 
Deputado 
Roberto 
Rollemberg 
(SMEsp.Lazer) 

Dança urbana (terça e quinta 16 horas), 
quarta às 18 horas 
Futebol (3ª a sábado de manhã e 
segunda a sexta à tarde) 
Vôlei, (apenas dos 13 aos 17 anos) 4 e 
6ª manhã, tarde e noite 
Capoeira (sexta, noite e sábado de 
manhã) 
Karate: 3ª e 5ª feira para crianças as 
18:30, para adultos 19:30 
  

Contra turno 

Rua 
Geraldo 
Barbosa 
de 
Oliveira, 
2901 - 
Santo 
Antônio 

(17) 3217-
5549 

Núcleo Mun. De 
Artes e Cultura 
Céu das Artes 
Aristides dos 
Santos 

Segunda: balé, brinquedoteca, skate, 
violão, zumba, pilates  
Terça= artes circenses, brinquedoteca, 
futsal, teatro, percussão, judô, violão 
Quarta= brinquedoteca, pilates, 
alongamento, skate, percussão, 
zumba, violão 
Quinta= brinquedoteca, futsal, 
capoeira, judô, rap 
Sexta= brinquedoteca, teatro vôlei, 
dança de salão 
Sábado= futsal, zumba kids, horta, 
bordado 
Contraturno - Nov/21 
preferencialmente alunos do Cyrino 
  

A maioria a 
partir de 7 anos 
de idade/adulto 
sem limite de 
idade 
  
Inscrições no 
local  
Horário das 
atividades das 
16h às 17h45  

Rua 
Robson 
Augusto 
d´Aveiro 
(antiga 
17) 

(17) 3236-
9598  
  

Núcleo da 
Esperança 
Jardim Alvorada 
SMEsp.Lazer 

Judô: 2ª e 4ª das 19:00 às 21:00 

Inscrição direto 
com professor, 
qualquer 
munícipe 

Estrada 
Municipal 
Bosque 
Verde 

  

Centro Esportivo 
Duas Vendas 

Dança adulta: 2ª e 4ª das 18:00 às 
19:40 

Inscrição direto 
com professor, 
qualquer 
munícipe 

Rua 
Heitor de 
Souza, 
520 

  

Centro Esportivo 
José Natal Perini 
Duas Vendas 

Futsal: 2ª e 5ª das 15h às 18 hrs. 

Inscrição direto 
com professor, 
qualquer 
munícipe 

Rua 
Heitor de 
Souza, 
520 

  

Fonte: CREAS II.  
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APÊNDICE 4 – Ação de intervenção realizada na Escola Nova Esperança 

 

Este apêndice visa a apresentar a articulação realizada em 2016, frente às 

demandas de intervenções necessárias na Escola Nova Esperança. 

Pontua-se que em outubro de 2016, a partir da demanda exposta em reunião 

intersetorial, foi apresentado um contexto de situações vivenciadas pela direção da 

Escola Estadual Nova Esperança, no qual professores e alunos presenciaram práticas 

de violência, bullying, uso de drogas e sentimento de não pertencimento por parte dos 

alunos como fatores dificultadores da permanência e efetividade do 

ensino/aprendizado. Tal situação, à época, era agravada pelo quadro incompleto de 

funcionários e falta de segurança na escola. 

A partir da gravidade da demanda, o grupo intersetorial definiu a necessidade 

de agendar uma reunião extraordinária que ocorreu em 27/10/2016, na referida 

escola, com a participação de outros serviços: Secretaria Municipal de Assistência 

Social - Representante da Proteção Social Especial e Coordenadora do CREAS, 

Representante da Vara da Infância e Juventude (o Setor Técnico justificou a 

ausência). O objetivo foi de escuta da diretora que reforçou o que já fora apontado, 

afirmando que 70% dos alunos não seriam aprovados para outra série, e 30%  eram 

dúvida. 

Frente à seriedade dos fatos expostos foi pactuada a atuação do Conselho 

Tutelar Norte com a escuta de todos os alunos no dia 21/10/2016. No dia 28/11/2016 

a escuta dos professores e, em seguida, da comunidade (no período noturno). 

Também ficou acordado o convite para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente (CMDCA) para reunião e entrega de documento retratando a 

situação conflituosa instalada na referida escola.  

O Grupo Intersetorial Nova Esperança apresentou ao CMDCA a situação 

crítica/conflituosa que esta escola se encontrava, pontuando sugestões como a 

criação de Comissão composta pelo Ministério Público, CMDCA e Conselho Tutelar, 

ampliando a participação para o Grupo Intersetorial, professores e comunidade, 

visando à construção de Projeto de Intervenção no bairro, tendo como princípio os 

subsídios desse primeiro processo de escuta, em que as políticas públicas presentes 

e as ausentes (Cultura, Esporte, Trabalho, Mulher, dentre outras) apresentassem 
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proposta de atuação, na qual constassem ações e prazos para realização (curto, 

médio  e longo prazos). 

Sugeriu-se também, pelos órgãos competentes a urgente estruturação da 

escola de acordo com as sugestões acima mencionadas, em especial no que se refere 

aos recursos humanos (completar quadro de funcionários, saúde do trabalhador) e 

recursos materiais (insumos necessários ao processo ensino-aprendizagem).  

Considerando a falta de identidade e de pertencimento identificadas, sugeriu-

se a criação/continuidade de ações/espaços de escuta, articulação e mobilização em 

que participem alunos, funcionários, pais e comunidade na escola, assim como ações 

para o fortalecimento de espaços com o mesmo propósito no bairro. 

Do ponto de vista dos representantes que compunham o coletivo intersetorial 

em 2016, o primeiro passo na direção de uma escola democrática e participativa foi 

dado ao ser feita a escuta dos alunos, corpo docente, gestão e comunidade. Essa 

abertura trouxe uma reflexão importante da escola como um todo, contemplando 

várias visões e concepções da instituição de ensino e de sua relação com a sociedade. 

A partir dos relatórios apresentados, embasados pela Lei das Diretrizes e Base 

da Educação Nacional (LDB) e demais autores, ousa-se apresentar essa construção 

coletiva de uma proposta político pedagógica onde se possa elaborar um modelo 

escolar que contemple a todos em seu escopo. 

Essa construção deve passar por etapas, como a fundação de uma agremiação 

estudantil, um conselho escolar com a participação dos pais, a criação e/ou o 

fortalecimento da APM, entre outras a serem acordadas na coletividade. 

Trazer a comunidade para a escola não é tarefa fácil, mas também não é 

impossível, aliás, é totalmente viável e produtivo. Certamente será um desafio a 

superar. Entretanto, desafios enfrentados juntos trazem uma aprendizagem 

cooperativa que rompe com o individualismo e fortalece a sociedade como um todo. 

Até o fechamento deste Diagnóstico (abril/2022) não houve a efetivação desta 

proposta elencada em 2016 pela intersetorial.
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APÊNDICE 5 – Entrevista semiestruturada – PAIF e PAEFI 

 

Identificação 

Idade 
Gênero  
Cor (autodeclarada) 
Renda 
Bairro: o objetivo é entrevistar representações dos diversos territórios na 
Região, por exemplo, as estâncias, ciclos de vida. 
Há quanto tempo reside no território: 
  
1 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de importante? 

Que atende às necessidades de sua família e comunidade? (Aqui, o objetivo da 
pergunta é levantar as potencialidades). Caso a pessoa não elenque sobre a política 
de Assistência Social, perguntar: e referente aos serviços do CRAS, CREAS? 

2 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de problemas? 
Caso a pessoa não elenque sobre a política de Assistência Social, perguntar: e 
referente aos serviços do CRAS, CREAS? 

3 - Você, sua família vivencia problemas relacionados ao desemprego e/ou não 
ter renda suficiente para sobreviver? 

4 - O que você observa com relação às necessidades das crianças e 
adolescentes do bairro? (aqui o objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum 
aspecto a considerar sobre problemas, tais como necessidade de acesso das crianças 
e jovens às políticas públicas). Caso a pessoa não elenque sobre a política de 
Assistência Social, perguntar: e referente aos serviços socioassistenciais, do CRAS, 
CREAS? 

5 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos do bairro. 
(aqui o objetivo da pergunta é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre 
problemas, tais como necessidade de acesso dos idosos às políticas públicas). Caso 
a pessoa não elenque sobre a política de Assistência Social, perguntar: e referente 
aos serviços socioassistenciais, do CRAS, CREAS? 

6 - O que você observa de necessidade com relação à locomoção no bairro? 
Como é para acessar os serviços, fazer uso de transporte público? (aqui levantar a 
mobilidade, o recurso financeiro para o acesso: tem dificuldade com relação à 
mobilidade? tem dificuldade com relação a dinheiro para o transporte?) Caso a pessoa 
não elencar sobre o acesso aos serviços de Assistência Social, perguntar: e referente 
ao acesso/mobilidade aos serviços socioassistenciais, do CRAS, CREAS? 
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APÊNDICE 6 – Questionário de pesquisa – MSE CREAS II 

 

Questionário para os adolescentes - Serviço de Medidas Socioeducativas 
 

Diagnóstico Socioterritorial 
 IDENTIFICAÇÃO: 

Idade 
Gênero 
Cor (autodeclarada) 
Bairro 

 
1. O que você mais gosta no seu bairro? O que você não gosta e por quê? 

Abordar as atividades de lazer e cultura 
Abordar a segurança, guerra e violência policial - você se sente seguro? 
Abordar a estrutura do bairro: acesso a comércio; serviços; escola. 

2. Como você vê a situação da sua família e sua em relação ao trabalho/renda? 
Perguntar sobre a rede e programas 
Formas de trabalho 
Se tem possibilidades no bairro 

3. O que você gostaria que melhorasse e tivesse no bairro? 
Crianças 
Adolescentes 
Idosos 
Para população geral 

4. Como é o transporte no seu bairro? 
É fácil usar o transporte público? 
Uber chega na Região? 
É tranquilo para ir em hospitais, escolas e serviços socioassistenciais? 

5. Você sabe o que é CRAS, CREAS e SUAS? 
Como esses serviços interferem na sua vida? 
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Região Cidade da Criança 

 
Facilitadora: Geis de Oliveira Benevides 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Construir um diagnóstico é sempre um desafio, pois se trata de uma análise 

interpretativa de uma determinada realidade. E, nesse processo de construção, é 

necessário submeter a realidade a um “olhar” intencional, organizado, direcionado e 

sistemático, pois, um diagnóstico na esfera do SUAS deve ser acompanhado de uma 

intenção de intervir, em outras palavras, é uma etapa de um plano de intervenção. 

E se tratando do SUAS entende-se que uma das realidades a ser submetida 

a uma análise, pensando em um plano de intervenção local, é o território. Contudo, 

para compreensão, leitura e interpretação dessa realidade específica é preciso 

considerar que território não se limita à mera divisão política ou espaço estrito. O 

território é um espaço vivido, incorpora as relações sociais, no qual se materializam 

desigualdades, relações de poder, riscos, vulnerabilidades e potencialidades. Assim, 

é um espaço dinâmico e contraditório, constituindo-se como espaço de fragilidades e 

potencialidades, como também de proteção e desproteção social.  

O diagnóstico socioterritorial é um instrumento relevante para subsidiar as 

ações da Política de Assistência Social, nos seus diferentes níveis de gestão, visto 

que contribui para processos de planejamento e implantação de serviços 

socioassistenciais na perspectiva regional, ou seja, a partir da realidade local, em 

consonância com as demandas e requisições da população usuária do SUAS no 

território. 

Sob essa perspectiva ressalta-se a importância do diagnóstico ser construído 

pelos atores sociais do território, para apreender as particularidades da Região e dos 

diferentes territórios que a compõem, com vistas, assim, a capitar as vulnerabilidades, 

potencialidades e propostas levantadas por quem de fato vivência as relações e 

impactos locais.  

A realização do Diagnóstico da Região Cidade da Criança, objetivou, por meio 

de diretrizes democráticas e participativas, assegurar a construção de um diagnóstico 

socioterritorial “vivo e vivido” pelos atores sociais atuantes no território, visando assim, 

apreender as particularidades dos diferentes territórios e subterritórios que compõem 

essa Região. Sob essa perspectiva, este documento foi construído a partir da 

participação efetiva dos trabalhadores do SUAS, atuantes na realidade local, em todas 

as etapas de elaboração, estruturação e validação do Diagnóstico.  
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A construção coletiva ocorreu por meio de reuniões realizadas de forma 

presencial e remota, em função da pandemia de COVID-19, nos dias 07/10/2021, 

12/11/2022, 10/12/2021, 18/02/2022 e 18/03/2022. Os momentos de reflexão e 

discussão, de forma geral, contaram com a presença e participação das equipes do 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) Eldorado e Jardim Belo Horizonte, 

CREAS II - com o Serviço de Medidas Socioeducativas (MSE) e Serviço de Proteção 

e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), Centro Pop e 

Abordagem Social, Departamentos de Vigilância Socioassistencial e Gestão do 

Trabalho.  

A equipe de Vigilância atuou como facilitadora, esteve presente fomentando 

e impulsionando as discussões a partir da apresentação de dados quantitativos e 

auxiliou na escrita do documento. As equipes de referências, com base na vivência 

do cotidiano de trabalho no território, contribuíram com a qualificação das 

informações, realização da coleta e análises dos dados apreendidos com os usuários 

e rede de atendimento local, bem como, com o desenvolvimento e sistematização do 

texto do Diagnóstico Socioterritorial. Nesse processo, foram levantados o perfil da 

Região e dos territórios do CRAS Eldorado e CRAS Jardim Belo Horizonte, atentando-

se para as fragilidades e potencialidades, demandas e requisições locais, e ainda, 

para a articulação e relação dos CRAS com os serviços socioassistenciais e 

intersetoriais ofertados nos respectivos territórios e no município. 

Nessa direção, é importante destacar que, apesar dos territórios dos CRAS 

Jardim Belo Horizonte e Eldorado fazerem parte de uma mesma Região, ao longo da 

construção deste Diagnóstico Socioterritorial foi possível observar as singularidades 

de cada território, bem como suas similaridades, partindo do perfil das 

famílias/usuários, serviços prestados e organização territorial.  

Os resultados deste Diagnóstico Socioterritorial são apresentados em duas 

etapas. A é primeira direcionada ao perfil da Região, caracterização socioeconômica 

da população local, emprego e renda, impactos da pandemia de COVID-19 nas 

condições de subsistência dos usuários da Política de Assistência Social, violências e 

violações de direitos. A segunda traz os dados e informações particularizadas dos 

CRAS Eldorado e CRAS Jardim Belo Horizonte, a partir da qualificação dos serviços 

ofertados pela Política de Assistência Social e trabalho social realizado pela Proteção 

Social Básica nos territórios, atendimentos realizados junto às famílias, demandas e 
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necessidades da população local. Também consta os resultados da pesquisa empírica 

realizada com os usuários dos serviços de cada CRAS e profissionais da rede de 

atendimento local. Esta última etapa buscou levantar e apreender as potencialidades 

e dificuldades, situação de emprego, renda e subsistência familiar, demandas e 

ofertas de serviços por segmento (criança, adolescente, jovens e idosos) e oferta de 

serviços públicos das diferentes políticas setoriais nos territórios, a partir das 

perspectivas dos atores dos locais. 

Em suma, este documento apresenta a análise qualitativa dos dados 

apreendidos na Região e nos territórios que a compõem. De tal forma, expressa as 

principais características levantadas pelas equipes de trabalhadores e moradores dos 

territórios, a fim de colaborar com o reconhecimento e construção de propostas para 

o desenvolvimento da Região Cidade da Criança. Desse modo, objetiva contribuir com 

a construção de políticas públicas efetivas, e que vão ao encontro com as demandas 

e requisições locais, especialmente as que devem ser atendidas no âmbito da Política 

de Assistência Social, com vistas a assegurar o acesso a direitos, viabilizando 

melhorias na qualidade de vida da população usuária dos serviços socioassistenciais.   

 

2. PERFIL DA REGIÃO  

 

Localizada na zona norte do município, a Região da Cidade da Criança foi 

implementada pelo Decreto Municipal nº 18.073/2018, dispositivo legal que instituiu a 

divisão Geográfica da Área do Município de São José do Rio Preto em Regiões, 

tornando-se “referência obrigatória para a Administração Pública Direta e Indireta”. A 

reorganização da área do município em dez regiões partiu da necessidade de definir 

uma única divisão geográfica e territorial para atuação das políticas públicas, 

objetivando, assim, integrar as ações e atendimentos das políticas públicas 

municipais, de forma a potencializar o trabalho da Gestão Pública municipal.  

Com esta reorganização territorial, ocorrida em 2018, a Região da Cidade da 

Criança condensou os territórios do CRAS Eldorado e CRAS Jardim Belo Horizonte. 

Segundo dados da Conjuntura Econômica de São José do Rio Preto (2021), 

atualmente, a Região é composta por aproximadamente 63 bairros, possui área de 

22.001,78 km², abrange 5,72% da extensão territorial do município, de acordo com 

dados informados pela Secretaria Municipal de Obras. Atualmente, tem uma 
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população estimada em 54.677 habitantes, que corresponde a 12% da população de 

São José do Rio Preto, fato que a qualifica como a terceira região com maior índice 

populacional do município. 

Ainda, de acordo com os dados da Conjuntura Econômica (2021), as faixas 

etárias com maior incidência populacional abrangem as idades de 30 a 39 anos que, 

somando 10.101 pessoas, corresponde ao percentual de 18,47% da população total 

da Região. Correlacionando esse valor com o total da população da mesma faixa 

etária do município, 78.480 habitantes, observa-se que a Região detém 12,87% da 

População Economicamente Ativa, segundo classificação do IBGE. Portanto, as 

faixas etárias com maior incidência populacional compõem segmentos da população 

que se encontram em idade produtiva, ou seja, parcela que pode trabalhar no setor 

produtivo e que ajuda com a força de trabalho (IBGE, 2020). Portanto, se caracteriza 

por ser composta, majoritariamente, por pessoas em idade de trabalhar, cujas 

condições de subsistência provêm diretamente da inserção no mercado de trabalho.   

Nessa direção, as equipes de referência dos CRAS contextualizam que a 

predominância  dessa população apresenta-se no cotidiano dos atendimentos de 

forma muito particular, pois se trata  de uma população economicamente 

ativa,  composta em sua maioria,  por mulheres chefes de famílias, responsáveis pelos 

cuidados dos filhos, sem rede de apoio, fato que demanda vagas no SCFV e em 

projetos de contraturno para as faixas etárias específicas de crianças e adolescentes.  

Referente ao perfil socioeconômico, em maio de 2021, a Região possuía 13,5% 

da sua população inscrita no Cadastro Único, que corresponde a 10.589 pessoas. Em 

termos de núcleos familiares significa que 4.533 famílias do território estão inscritas e 

referenciadas na Política de Assistência Social, conforme gráfico 1. É importante 

destacar que são famílias que em algum momento demandaram ou demandam por 

programas, serviços e benefícios socioassistenciais ou por critério/exigência do 

Cadastro Único como porta de entrada para programas direcionados para a população 

de baixa renda, como Tarifa Social de Energia Elétrica (programa federal) e Tarifa 

Social de Água (programa municipal). 
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Gráfico 01 — Famílias inscritas no Cadastro Único, São José do Rio Preto. 

 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad maio/2021.  

 

  Apresenta 8,77 como índice de extrema pobreza, o que aponta que a cada 100 

pessoas, aproximadamente 9 estão em extrema pobreza, de acordo com a base do 

CECAD de maio/2021. Esse contexto evidencia-se na condição de renda das famílias 

referenciadas nos CRAS, pois, segundo dados apresentados no gráfico 2, observa-se 

que 1.941 famílias estão em situação de extrema pobreza, o que representa 42,81% 

do total dos núcleos familiares inscritos no Cadastro Único na Região da Cidade da 

Criança.  

 

Gráfico 02 — Renda das famílias inscritas no Cadastro Único na Região Cidade da 
Criança. 

 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad maio/2021. 

  
O aumento do desemprego potencializou o agravamento da desigualdade 

social, evidenciando a redução, cada vez maior, da distribuição da renda e a 
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ampliação da pobreza. Tem-se a progressiva precarização das condições de renda e 

subsistência dos usuários da Política de Assistência Social e, nessa direção, é 

importante destacar que as mulheres são predominantemente as usuárias desta 

política pública, portanto, o empobrecimento das famílias é acentuado pelo recorte de 

gênero, conforme gráfico 3. 

  

Gráfico 03 — Idade e sexo biológico das pessoas inscritas no Cadastro Único na 
Região Cidade da Criança. 

 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad maio/2021. 

  

Apreende-se, nas demandas que chegam nos CRAS da Região, que os 

impactos desiguais da crise econômica e sanitária afetou demasiadamente a vida de 

mulheres das camadas mais empobrecidas da população brasileira. Fato que afirma 

que a pobreza tem gênero e raça, as mulheres são a maioria entre os pobres, contexto 

agravado pelo aumento do desemprego e precarização das relações e condições de 

trabalho entre elas.  

Nessa direção, destaca-se que em face das novas configurações familiares e 

do mundo do trabalho é cada vez maior o número de mães solos responsáveis pelo 

sustento dos filhos, fato que culmina no crescimento de famílias monoparentais 

chefiadas por mulheres e que dependem dos serviços, programas e benefícios 

socioassistenciais. 
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E perante a conjuntura econômica, cujo cenário foi intensificado pela pandemia 

da COVID-19, a demanda por inclusão em Programas de Transferência de Renda 

(PTR) e solicitação de Benefícios Eventuais, como cesta básica, aumentou 

consideravelmente na Região. Como pode ser observado no gráfico 4, a concessão 

de cesta básica por pessoa e a correlação com a renda per capita no primeiro 

semestre de 2021 na Região Cidade da Criança, foi direcionada em sua maioria para 

as famílias e usuários/as com renda per capita dentro da faixa da extrema pobreza.  

   

Gráfico 04 — Concessão de Cesta Básica por pessoa e a correlação com a renda 
per capita no primeiro semestre de 2021 Região Cidade da Criança. 

 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad maio/2021. 

 

Ressalta-se, ainda, que nesse período houve o aumento expressivo de 

solicitações de cesta básica por pessoas idosas, relatando nos atendimentos a 

demanda em função dos novos arranjos familiares, visto que com aumento do 

desemprego e precarização das condições de subsistência de filhos e netos, estes 

tiveram que retornar para casas dos pais e avós. O comprometimento de renda com 

despesas de aluguel, aumento dos preços para garantir a alimentação familiar, 

compra de medicamentos, fraldas geriátricas e empréstimos pessoal também são 

relatados como motivos que contribuem para insegurança de renda e alimentar. 
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2.1 Benefícios socioassistenciais na Região Cidade da Criança 

 

No tocante aos benefícios socioassistenciais tem-se a seguinte distribuição por 

benefício no território. 

  
Quadro 01 — Distribuição de Benefícios e Programas Sociais na Região Cidade 

por territórios de CRAS, dezembro/2021. 

Região 
Cidade 

da 
Criança 

Benefícios 

Benefícios por Famílias Benefícios por Indivíduos 

Auxílio 
Brasil 

Viva Leite 
Renda 
Cidadã 

Ação Jovem 
BPC 

PCD Idoso 

CRAS 
Eldorado 

829 84 0 0 278 512 

CRAS 
Jardim 
Belo 

Horizonte 

655 90 0 0 175 326 

Fonte: Relatórios Circunstanciado dos CRAS, dezembro/2021. 

  

Com relação ao aumento das demandas nos CRAS observou-se novas famílias 

procurando os benefícios socioassistenciais. Fato esse expresso no aumento de 

famílias ou pessoas inscritas no Cadastro Único nos últimos dois anos, especialmente 

no início do pagamento do período do Auxílio Emergencial em 2021. Já em 2022, 

passaram a acessar o CRAS para acolhidas, no qual a principal demanda era a busca 

para inclusão no Auxílio Brasil, PTR que substitui o Auxílio Emergencial e Programa 

Bolsa Família.  

 Cabe ressaltar que no período de vigência do Auxílio Emergencial, o Governo 

Federal não realizou novas inclusões no referido programa e nem no Programa Bolsa 

Família, portanto, muitas famílias ficaram mais de dois anos aguardando inclusão e 

só foram incluídas no Programa Auxílio Brasil. 

 

2.2 Desemprego e Renda    

 

 A Região apresentou aumento exponencial do desemprego, muitos postos de 

trabalho foram extintos devido ao fechamento de empresas, principalmente as micro 

e pequenas do setor de prestação de serviços. Assim a população trabalhadora tem 
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buscado os postos de trabalho disponíveis, fato que tem contribuído com 

diversificação do emprego e formas de trabalho. 

Referente às condições de renda e emprego, observa-se crescimento do 

trabalho informal, caracterizado pelas relações de trabalho flexibilizadas e 

precarizadas, que exigem baixa qualificação profissional. O mais apresentado é a 

inserção no mercado de trabalho de maneira informal, as mulheres relatam ocupação 

com faxinas esporádicas, manicure e pedicure e os homens declaram as funções de 

servente de pedreiro, pintor e outras formas de trabalho no campo da prestação de 

serviços gerais. 

Nesse sentido, observa-se nos atendimentos situações de empobrecimento 

decorrentes do aumento do desemprego e insuficiência de renda, devido à 

deterioração do poder de compra das famílias da Região. E com vistas a assegurar a 

subsistência básica, a população local tem buscado cada vez mais as ofertas da 

Política de Assistência Social. Assim, em geral, vivencia-se a ampliação na busca 

pelos PTR, contudo, nem sempre esses conseguem abarcar todas as famílias. 

As equipes de referência também apreendem que o contexto de crise 

econômica, agravada pela crise sanitária, trouxe um novo perfil de usuários para os 

CRAS. Composto por famílias e indivíduos cujos responsáveis estão inseridos no 

mercado de trabalho, porém, sujeitos à baixa remuneração, defasagem salarial, 

deterioração do poder de compra e inflação descontrolada, ou seja, a renda não é o 

suficiente para assegurar a subsistência familiar. Contudo, também, não se 

“enquadram” nos critérios institucionais de seletividade estabelecidos para acessar os 

benefícios socioassistenciais, especialmente os Programas de Transferência de 

Renda, pois o recorte de renda para acesso é excludente.  

  

2.3 A questão da habitação na Região Cidade da Criança  

 

A questão da habitação apresenta-se de forma recorrente nos atendimentos, 

fato que se relaciona ao perfil da população usuária que busca os CRAS, perfil esse 

que, atualmente, é composto pela população que historicamente qualificava-se como 

demandantes da Política de Assistência Social e também pelos novos usuários.   

Relatos de comprometimento da renda familiar com aluguel e financiamentos 

da casa própria são recorrentes nos atendimentos. Nessa direção, responsáveis 
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familiares estão retornando para a casa dos pais, que geralmente são idosos 

aposentados, pensionistas e beneficiários de BPC, caracterizando a coabitação 

familiar. Buscam outras estratégias como a locação de imóveis com valores mais 

acessíveis em locais cujos terrenos têm várias casas e com precária infraestrutura. 

Destaca-se, também, a construção e ocupação de barracos na favela Vila Itália e 

ocupação irregular de imóveis abandonados na Região.  

  

2.4 Demanda e oferta de serviços para crianças e adolescentes 

 

A Região possui déficit de oferta de vagas e serviços com relação ao 

atendimento de demandas de crianças e adolescentes em período extraescolar. 

Referente a crianças e adolescentes apresenta a seguinte distribuição por faixa etária: 

3.234 crianças de 0 a 4 anos, 3.486 crianças de 5 a 9 anos, 3.399 crianças e 

adolescentes de 10 a 14 anos, 3.355 adolescentes de 15 a 19 anos, conforme dados 

da Conjuntura Econômica de São José do Rio Preto (2021). 

Considerando os dados, acima apresentados, uma demanda trazida pelos 

usuários/as é a falta de vagas em período integral para os filhos (com foco até o ensino 

fundamental) e consequentemente a dificuldade de inserção dos responsáveis em 

trabalhos formais em horário comercial como um todo (8:00 as 17:00 horas). Destaca-

se que tais famílias não têm rede ou suporte familiar ou comunitário para os cuidados 

com as crianças ou levá-las da escola para algum projeto de jornada ampliada longe 

de suas residências. 

Quanto ao SCFV na Região, há apenas uma instituição que desenvolve o 

referido serviço. A OSC Maria Peregrina oferta atendimento para crianças e 

adolescentes de 07 a 14 anos, contudo, não há abertura para indicações de casos 

prioritários por parte dos CRAS. Ressalta-se, ainda, que a seleção de crianças e 

adolescentes pela instituição não se resume ao público da Região Cidade da Criança, 

e sim da cidade como um todo.  

Nessa direção, as equipes entendem que a escassez de vagas impacta 

diretamente na demanda e oferta. Devido à insuficiência, e até mesmo ausência, de 

oferta de SCFV, projetos de jornada ampliada ou contraturno escolar para crianças e 

adolescentes no território, os responsáveis familiares não buscam esses serviços, 
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visto que a população já sabe que não há vagas disponíveis. Portanto, a demanda é 

subnotificada na Região. 

As equipes de referências dos CRAS e CREAS sugerem a sistematização de 

dados para criação de indicador de oferta/demanda de serviços com demanda 

reprimida das escolas com relação a contraturno e demanda por escola integral. Além 

de considerar o número de violação de direitos e notificação de casos do Conselho 

Tutelar devido a crianças que estão sozinhas em casa, para melhor apreender e 

solicitar implantação de SCFV (execução indireta), jornada ampliada ou contraturno 

escolar. 
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3. REDE SOCIOASSISTENCIAL 

 

Quadro 02 — Rede Socioassistencial da Região Cidade da Criança. 
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Associação 
Espírita a 

Caminho da 
Luz 

(AELUZ) 

Rua 
Theodoro 
Sanches, 

2300 - 
São Jorge  

 (17) 
3236-6098 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Adultos de 
30 a 59 

anos 
30  X 

Censo 
SUAS 
2021 

Rua 
Theodoro 
Sanches, 

2300 - 
São Jorge 

 (17) 
3219-8325 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 
Residência 
Inclusiva 

Jovens e 
adultos 

com 
deficiência 
de 18 a 59 

anos 

Até 
16 

X X 

Censo 
SUAS 
2021; 

 Dep. de 
Gestão 

de 
Repasse 

de 
Recursos 
Públicos; 
CMDCA 

Serviço 
Social 
Maria 

Peregrina 
(SESMAP) 

Rua 
Francisco 
Rodrigues 
de Freitas, 

184  
 Jardim 

Belo 
Horizonte  

 (17) 
3219-9970 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Crianças e 
adolescen 
tes de 07 a 

17 anos 

130  X 

CMDCA; 
Censo 
SUAS 
2021 

Comunida 
de Só Por 

Hoje 

Sede: Av. 
Das 

Hortênsias
, 660 - 
Jardim 

dos 
Seixas   

 (17) 
3236-3696 

Especial de 
Média 

Complexida 
de 

Serviço 
Especializa do 
em Abordagem 

Social 

Crianças, 
Adolescen 
tes, jovens, 

adultos, 
idosos e 
famílias 

que 
utilizam 
espaços 
públicos 

como forma 
de moradia 

e/ou 
sobrevivên

cia 

70 X X 

CMDCA; 
CMAS; 

gestão de 
parcerias 
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Sede: Av. 
Das 

Hortênsias
, 660 - 
Jardim 

dos 
Seixas   

 (17) 
3236-3696 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Casa Lar - 
Casa 

Compartilha da 
4 

 Obs: O 
Serviço atende 

todas as 
Regiões do 
Município 

Crianças e 
adolescen 

tes do 
município, 
de 10 a 17 
anos, de 
ambos os 

sexos, com 
transtornos 

mentais, 
em 

situação de 
risco 

pessoal e 
social, sob 
medida de 
proteção 

10 X X 

CMDCA; 
CMAS; 
Gestão 

de 
Parcerias 

Sede: Av. 
Das 

Hortênsias
, 660 - 
Jardim    

dos 
Seixas 

(17) 3236-
3696 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo 
Institucional 

 Obs: O 
Serviço atende 

todas as 
Regiões do 
Município 

Adolescen 
tes 

homens, de 
12 a 17 

anos, em 
situação de 

risco 
pessoal e 
social, sob 
medida de 
proteção 

Até 
10 

X X 

CMDCA; 
CMAS; 
Gestão 

de 
Parcerias 

CRAS 
Eldorado 

Rua Santa 
Fé, 2813 - 
Eldorado  

 (17) 
3217-7663 

 (17) 
99733-
4507 
 (17) 

3219-0186 

 

Serviço de 
Proteção 

Atendimento 
Integral à 

Família (PAIF) 

Famílias 
em 

situação de 
vulnerabili 
dade social 

   
Censo 
SUAS 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Adolescen 
tes de 15 a 
17 anos e 

idosos 

    Serviço de 
Proteção 

Social Básica 
no Domicílio 

para Pessoas 
com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas 
com 

deficiência 
e/ou 

pessoas 
idosas que 
vivenciam 

situação de 
vulnerabili 
dade social 

CRAS 
Jardim Belo 
Horizonte 

Rua 
Rogério 

Cozzi, 657 
- Jd. 

Anielli  

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à 

Família (PAIF) 

Famílias 
em 

situação de 
vulnerabili 
dade social 

   
Censo 
SUAS 
2021 
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 (17) 
3222-4256 

 (17) 
3219-0078 

 (17) 
99718-
2169 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Adolescen 
tes de 15 a 
17 anos e 

idosos 

Serviço de 
Proteção 

Social Básica 
no Domicílio 

para Pessoas 
com 

Deficiência e 
Idosas 

Pessoas 
com 

deficiência 
e/ou idosas 

que 
vivenciam 

situação de 
vulnerabili 
dade social 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial - SEMAS/2022. 
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4. REDE INTERSETORIAL DA REGIÃO CIDADE DA CRIANÇA 

 

A rede intersetorial da Região da Cidade da Criança será apresentada de forma 

pormenorizada na etapa de apresentação e qualificação dos dois territórios que 

compõem a Região: CRAS Eldorado e CRAS Jardim Belo Horizonte. Nesta etapa, 

também, constará a qualificação do processo de articulação realizado pelas equipes 

de referências com a rede intersetorial nos respectivos territórios.   

Aqui serão apresentadas somente as discussões e problematizações sobre os 

desafios comuns para as equipes dos CRAS e CREAS, em relação ao INSS. 

  

O Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) na pandemia de COVID – 19 e os 

impactos no CRAS 

 

 Em decorrência das medidas restritivas impostas para o contingenciamento do 

avanço da pandemia de COVID-19, o INSS restringiu os atendimentos presenciais 

nas agências.  Essa medida impactou diretamente nas formas de acesso da 

população ao INSS, seja para fins de consultas e requerimentos de benefícios 

previdenciários e BPC. A reestruturação da oferta dos serviços no contexto 

pandêmico, associada à informatização dos processos de trabalho, reformas na 

estrutura operacional do INSS, precarização das condições e relações de trabalho dos 

funcionários do INSS (redução do quadro de servidores), praticamente, tornaram-se 

barreiras intransponíveis. À vista disso, acentuou-se ainda mais as dificuldades de 

acesso por parte dos usuários e as demandas emergentes desse contexto terminaram 

por rebater diretamente no cotidiano e no processo de trabalho dos CRAS.  

Atualmente, as equipes de referência tentam mediar o acesso dos usuários ao 

INSS e seus serviços. A mediação do CRAS abrange, principalmente, usuários que 

não têm domínio (conhecimento) sobre novas tecnologias, não tem acesso à internet 

e demais instrumentos necessários (computadores e celulares) para requerimentos e 

acompanhamentos on-line, bem como não apresentam suporte familiar para auxiliá-

los nos processos remotos do Meu INSS e central 135. Considerando que não foram 

estabelecidas outras alternativas para viabilizar o acesso dos usuários ao INSS, essas 

demandas mobilizam ações das equipes de referências, comprometendo tempo e 
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esforços que deveriam ser direcionados para atividades e serviços de atribuições do 

equipamento.  

  

5. VIOLÊNCIA E VIOLAÇÃO DE DIREITOS NA REGIÃO CIDADE DA CRIANÇA 

 

5.1 Apontamentos das discussões coletivas  

  

Essa seção inicia-se com a apresentação de informações que foram 

sistematizadas a partir das reuniões realizadas para construção do Diagnóstico 

Socioterritorial. Nestes momentos as equipes do CRAS Eldorado, CRAS Jardim Belo 

Horizonte e CREAS II (PAEFI e MSE), qualificaram coletivamente os dados de 

violências e violações de direitos na Região, apresentados pelo Departamento de 

Vigilância Socioassistencial.  Na sequência serão apresentados os dados do PAEFI, 

Medidas Socioeducativas em Meio Aberto e População em Situação de Rua na 

Região Cidade da Criança. 

 

Violência contra mulher 

 

A Região apresenta altos índices de violência contra a mulher. De acordo com 

dados regionalizados da Secretaria Municipal dos Direitos e Políticas para Mulheres, 

Pessoa com Deficiência, Raça e Etnia, no ano de 2020, foram atendidas no Centro de 

Referência e Atendimento à Mulher (CRAM) 180 mulheres e 03 na Casa Abrigo. Esses 

casos são acompanhados pelo CRAM e quando a família não é referenciada ao 

CRAS, o CRAM faz o encaminhamento para referenciamento e atendimento na 

Proteção Social.  

Diante dos casos atendidos no CRAS BH, observou-se a proeminência de 

mulheres com vivência de violência doméstica/conjugal/intrafamiliar, que se tornam 

chefes de famílias com renda precária ou nula, o que agrava este núcleo familiar já 

tão fragilizado pelas questões parentais. A existência de vivências do uso de álcool 

perante seus agressores também se mostra presente, bem como a demanda do 

quesito saúde mental para esta vítima e seus filhos.  

Destaca-se que quando ocorre o primeiro episódio de violência, as mulheres 

procuram o CRAS, que faz a articulação com o CRAM. A maioria das mulheres vítimas 
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de violência já se encontram vinculadas ao CRAM ou, logo em seguida, já se realiza 

a intersecção e encaminhamento junto a tal órgão. 

Acerca das situações de violência contra mulher, em suas diferentes 

manifestações, as equipes apontam a necessidade de discussão e problematização 

acerca da construção social do machismo, sobre como o machismo se apresenta de 

forma estrutural, de modo que perpassa todas as esferas da vida cotidiana, por meio 

de práticas sociais que reforçam, naturalizam e individualizam casos de violência 

contra as mulheres. 

 

Violência contra criança e adolescente 

 

Quanto às situações de violências contra crianças e adolescentes é visível os 

impactos da pandemia sobre esse segmento populacional. O fechamento emergencial 

de serviços, especialmente os relacionados à educação, contribuíram para o aumento 

expressivo de casos de abandono e negligência, violência física e abuso sexual contra   

crianças e adolescentes. As equipes identificaram que devido ao fato de terem que 

permanecer em casa, muitas vezes sem supervisão, crianças e adolescentes foram 

colocados em situação de risco, além do perigo proveniente da possibilidade de 

convivência diária com o abusador e autor da violência. Contudo, se notou que as 

medidas de distanciamentos social também impactaram nas notificações e se observa 

uma subnotificação, circunstância que não condiz com a realidade.  

Nessa direção, as equipes apontaram que com a retomada da oferta dos 

serviços presenciais, poderá ocorrer o aumento exponencial dos casos e das 

notificações e tal situação irá rebater diretamente na capacidade de atendimento do 

PAEFI.  

Outra questão evidenciada refere-se aos novos casos de abuso e violência 

sexual inseridos no PAEFI, pois foi identificado que estes não estavam referenciados 

no PAIF. Na discussão realizada no dia 09/12/2021, a equipe de referência do CREAS 

II pontuou que a grande maioria dos casos que estão no PAEFI não são referenciados 

ao CRAS, principalmente no período de ausência do sistema informatizado, fator que 

dificultou a identificação de casos referenciados, ou não referenciados, nos CRAS da 

Região.  
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Ainda nessa direção, pontuaram a importância da retomada das reuniões para 

discussão de casos, com vistas a fortalecer o processo de trabalho e 

acompanhamento das famílias e indivíduos atendidos. Portanto, ressalta-se a 

necessidade de fortalecimento de fluxos de trabalho, fundamentado na efetivação da 

referência e contra referência para o trabalho social, objetivando evitar a fragmentação 

dos acompanhamentos (famílias e indivíduos) e, também, não expor ou sobrecarregar 

as famílias com sobreposições de ações e intervenções.  

  

Trabalho Infantil 

 

Quanto às situações de trabalho infantil na Região, a equipe de referência do 

CREAS II pontua que os casos não chegam para acompanhamento, porém, as 

equipes dos CRAS relatam sobre a incidência de muitos casos na Região, sendo estes 

relacionados ao tráfico de drogas, coleta de materiais recicláveis e demais situações 

de trabalho informal. 

Nesse sentido, entende-se a necessidade de desenvolvimento de ações 

voltadas para desconstrução dos mitos, tais como: é melhor trabalhar do que roubar, 

trabalhar não mata ninguém, precisa trabalhar para ajudar a família, o trabalho 

enobrece e contribui para o futuro e etc. Contudo, também é preciso investimento em 

políticas públicas (educação, assistência social e trabalho) para atendimento efetivo 

das crianças, adolescentes e suas famílias, pois as questões socioeconômicas são 

determinantes para submetê-los a situações de trabalho infantil. 

 

5.2 PAEFI: dados e informações do CREAS II  

 

O CREAS II, situado à Rua Maximiano Mendes, 154 - Vila Santa Cruz, 

equipamento da Política Municipal de Assistência Social previsto na Tipificação dos 

Serviços Socioassistenciais (Resolução Nº 109 do Conselho Nacional de Assistência 

Social), executa dois serviços: PAEFI e o Serviço de Medidas Socioeducativas em 

Meio Aberto. 

O PAEFI, foco central desse eixo de descrição do documento, atua na 

execução de apoio, orientação e acompanhamento de famílias com um ou mais 

membros em situação de ameaça ou violações de direitos.  
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O acompanhamento prevê ações direcionadas para a promoção de direitos 

bem como a preservação do fortalecimento de vínculos familiares, sociais e 

comunitários, a fim de fortalecer a função protetiva com o acesso a direitos legalmente 

constituídos, bem como a superação da condição de violação de direitos. E uma das 

ações previstas é a articulação com os serviços da rede socioassistencial, intersetorial 

e demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

Ressalta-se que o público alvo do Serviço PAEFI é composto por pessoas ou 

famílias em situação de violação de direitos que compreende crianças e adolescentes, 

idosos e pessoas com deficiência (PCD). 

Tratando-se de violações de direitos, objeto central de atendimento do CREAS 

II, o PAEFI acompanhou o total 70 violências e violações de direitos presentes nas 

famílias da Região Cidade da Criança no ano de 2021, conforme apresentado no 

Quadro 3. 

   

Quadro 03 — Violências/violações de direitos presentes nas famílias atendidas pelo 
CREAS II, São José do Rio Preto, 2021. 

Tipo de Violência 
Idades 

0 a 6  7 a 12 13 a 17 18 a 59 Acima de 60 

1- Negligência ou Abandono 1 3 2 0 4 

2 -Violência Física 0 5 4 0 1 

3- Abuso Sexual 3 4 5 0 0 

5- Violência Psicológica 1 6 3 0 6 

7- Situação de Rua e Mendicância 0 0 0 0 0 

9- Trabalho Infantil 0 1 0 0 0 

11- Outras formas de violação decorrentes 
de discriminações/submissões a situações 
que provoquem danos e agravos a sua 
condição de vida e os impedem de usufruir 
autonomia e bem-estar 

2 0 2 0 11 

13- Em identificação 0 0 0 1 2 

14- Não caracteriza violação de direitos 0 0 0 0 2 

15- Violação de direitos pela falta de 
Políticas Públicas 

0 0 0 0 1 

Total de violências por faixa etária  7 19 16 1 27  

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, 2022. 

 

A partir desses dados pode-se identificar uma redução das solicitações de 

acompanhamento devido à pandemia COVID-19, já que os impactos foram 

ocasionados pelo fechamento provisório de muitos serviços, como escolas, projetos 

de contraturno, serviços de convivência e/ou mudança no modo de atendimento do 
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presencial para o remoto. Vale ressaltar que tais equipamentos abarcam o público 

alvo que é acompanhado pelo CREAS (crianças e adolescentes, idosos e PCD). 

Em relação ao território Cidade da Criança, podemos analisar que não é 

caracterizado por grande quantidade de vulnerabilidade e/ou risco social, em 

comparação com outros territórios atendidos no CREAS II, como Pinheirinho e o CEU. 

O número de solicitações do território Cidade da Criança para 

acompanhamento do PAEFI no ano de 2021 é inferior ao demais, como podemos 

observar: 

• 68 Pinheirinho; 

• 56 CEU; 

• 53 Cidade da Criança. 

Podemos destacar ainda que existe no território Cidade da Criança uma notável 

contradição social. De um lado, há um número considerável de famílias que têm 

acesso à renda e políticas sociais privadas e acabam não acessando o CRAS dentre 

outras políticas públicas, por outro lado, existem famílias que estão em condição mais 

vulneráveis e por vezes excluídas socialmente. 

Tratando-se do quesito vulnerabilidade, pode-se avaliar que tais famílias 

vivenciam contextos de inexistentes ou precárias condições de trabalho; dificuldades 

no acesso às políticas públicas e sociais, como ausência ou insuficiência de vagas em 

escolas, serviços de contraturno e serviços de convivência para crianças e 

adolescentes (projetos), idosos (Centro Dia, Instituições de Longa Permanência para 

Idosos - ILPI), PCD (Centro Dia) e insuficiência de Unidades de Saúde e tratamentos 

especializados. Com isso, as famílias, para acessarem estas políticas, precisam 

deslocar-se para o território mais próximo. A necessidade de utilizar o transporte 

público acaba, muitas vezes, dificultando o acesso ao equipamento e, por 

conseguinte, o acesso ao direito que é legalmente constituído. 

Dentro do território Cidade da Criança, está localizada a área de ocupação Vila 

Itália, que possui vários aspectos de vulnerabilidade social, econômica e estrutural, 

dada a condição precária das moradias e ausência de infraestrutura. Embora o 

território seja permeado de vulnerabilidades, no ano de 2021, apenas 02 famílias da 

favela Vila Itália foram inclusas para acompanhamento PAEFI. 

Tal dado revela dois aspectos que podem ser sugeridos: primeiramente o fato 

de que as violações de direitos podem estar veladas, visto que a própria comunidade 
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estabelece suas regras bem como absorve algumas demandas para que sejam 

resolvidas internamente, então, estas situações podem estar subnotificadas. E o 

segundo aspecto, é que vulnerabilidade social não é necessariamente um 

determinante para a ocorrência de situações de violação de direitos. 

A seguir, explana-se sobre as categorias de violência atendidas no PAEFI, bem 

como apresentação por ciclo geracional e PCD para melhor compreensão dos 

fenômenos e suas consequências no cotidiano nos usuários da Política Municipal de 

Assistência Social. 

 

Criança e Adolescente 

 

Por se tratar de público prioritário nos serviços, dada a condição peculiar de 

desenvolvimento, segundo as legislações específicas de atendimento, esta categoria 

merece total atenção no Serviço PAEFI, uma vez que identificadas as situações de 

violação de direitos, a equipe técnica busca não só o enfrentamento junto com a 

família, baseada em conhecimento da realidade vivenciada, como o encaminhamento 

ao acesso de serviços que, por vezes, não são acessados, como também se trabalha 

na prevenção de novas violações ou ainda reincidências. 

 

Negligência e Abandono 

 

A negligência e abandono podem estar relacionados à falta de espaços 

protetivos, como projetos e centros de convivência. Fato que foi agravado pelas 

medidas de distanciamento social para contingenciamento da pandemia de COVID-

19, nos anos de 2020 e 2021, com o fechamento emergencial de importantes serviços 

públicos. Sendo assim, a família que não possui rede de apoio, e necessariamente 

precisa trabalhar, acaba por muitas vezes deixando o incapaz exposto, sendo essa a 

causa de muitas denúncias que chegam por parte da comunidade, apontando 

situações de abandono.  
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Violência Sexual 

 

Conforme informações do banco de dados de vigilância de violência 

interpessoal e autoprovocada da Secretaria Municipal de Saúde, na Região da Cidade 

da Criança, no ano de 2020 foram feitas 25 notificações de violência sexual. Desse 

número, 14 ocorreram com crianças de 0 a 9 anos. Em 2021, foram 16 (total), sendo 

8 vivenciadas por criança de 0 a 9 anos. Observa-se que a faixa etária que apresenta 

maior número de notificação é o ciclo de vida composto por crianças. 

No CREAS II, território da Cidade da Criança, no ano de 2020, 10 notificações 

de violência sexual foram recebidas. Já no ano de 2021, esse número de notificações 

subiu para 13. 

Sabe-se que há um fluxo de encaminhamento das notificações de violência, no 

qual vários atores desempenham suas funções, de acordo com suas competências. 

Porém, algumas intercorrências podem ocorrer durante esse percurso, havendo 

desencontros das informações e na condução dos acompanhamentos. Isto acaba por 

implicar em pouca efetividade na resolução precoce da demanda pelos órgãos de 

defesa de direitos. 

Observou-se, por exemplo, que muitos casos de risco pessoal e/ou social, por 

violação de direitos, por vezes, não são encaminhados para acompanhamento PAEFI 

e por conta disso pode-se refletir sobre a importância de maior divulgação do trabalho, 

realizado pelo CREAS, nos espaços comunitários e intersetoriais. 

 

Trabalho Infantil 

 

Segundo a Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância 

Epidemiológica, em 2020, ocorreu apenas 1 caso de trabalho infantil, já em 2021, 3 

casos, porém somente um deles é acompanhado no CREAS II, no território de 

abrangência do CRAS Jardim Belo Horizonte.  Esses dados indicam que a 

subnotificação de trabalho infantil pode ocorrer devido à naturalização desta violação 

pelas famílias e sociedade. 

No início da pandemia, verificou-se que nas notificações que chegavam até o 

CREAS havia a informação de que as famílias, devido ao fechamento de espaços de 
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proteção, começaram a levar consigo as crianças e adolescentes no momento em que 

saem para coletar material reciclável, vender ou pedir nos semáforos do município, 

para não os deixar sozinhos. 

Sobre essa problemática, avalia-se que seria importante um olhar mais eficaz 

do poder público para adoção de políticas que pudessem ampliar o acesso de 

adolescentes a cursos profissionalizantes, espaços de aprendizagens como estágios 

remunerados ou empregos formalizados no próprio território. Isto contribuiria 

significativamente para inclusão dos adolescentes nos espaços de preparação e 

inserção no mercado de trabalho e diminuição da condição de vulnerabilidade social. 

 

Violência Idoso 

 

No que se refere a violências e violações de direitos contra idosos, na Região 

da Cidade da Criança observa-se a predominância dos casos relacionados a 

mulheres, conforme demonstrado a seguir, a partir de dados de janeiro a dezembro 

de 2021, das fichas SINAN:  

• 22 mulheres (9 físicas, 4 autoprovocadas, 1 negligência, 8 psicológica moral); 

• 8 homens (3 negligências 5 violências); 

No território existem poucos espaços protetivos, não existe Instituição de Longa 

Permanência, Centro Dia ou Centro de Convivência do Idoso e devido a isso muitas 

denúncias chegam por parte da comunidade, apontando situações de violações de 

direito. Embora ao adentrar a realidade vivida pela família, o técnico identifica que 

para além da violação, existe a ausência do Estado em garantir espaços para que o 

idoso possa permanecer de forma segura e com socialização para que o seu familiar 

possa ingressar no mercado de trabalho e assim melhorar as condições 

socioeconômicas. 

 

5.3 Medidas Socioeducativas em Meio Aberto  

 

O Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (SMSE/MA) tem por 

finalidade o atendimento e acompanhamento de adolescentes e jovens (de 12 a 21 

anos) em cumprimento das Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), determinadas pela Vara de Infância e 
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Juventude do município. Durante a operacionalização do serviço, a partir da 

elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), é realizado o acompanhamento 

social dos jovens, adolescentes e famílias. Deve contribuir para o acesso a direitos e 

para a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens, 

de acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 2009). 

 

Dados dos adolescentes atendidos pelo SMSE/MA 

 

Os dados apresentados foram coletados e sistematizados a partir de registro 

da equipe do CREAS II e são referentes ao ano de 2021, no período de janeiro a 

dezembro. Vale ressaltar que os dados apresentados têm como base informações 

coletadas nos atendimentos realizados de formas presenciais e remotos, porém, a 

coleta de dados de alguns adolescentes não foi possível porque após a inclusão no 

serviço ocorreram descumprimentos das medidas socioeducativas e aplicação de 

outras medidas, como internação ou semiliberdade.  

No Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto do CREAS II, no ano 

de 2021, foram atendidos um total de 24 adolescentes residentes na área de 

abrangência da Região Cidade da Criança.  

Observou-se ao longo do período uma diminuição na quantidade de 

adolescentes atendidos e encaminhados para o SMSE/MA, devido aos impactos 

decorrentes da pandemia de COVID-19, momento em que ocorreu uma importante 

diminuição no número de audiências e boletins de ocorrência. Além disso, nos anos 

de 2020 e 2021, a Vara da Infância e Juventude do município deu início a avaliações 

dos adolescentes através do Núcleo de Avaliação Psicológica (NAP), com o objetivo 

de avaliar adolescentes envolvidos em atos infracionais em momento pré-processual, 

antes do encaminhamento para o Ministério Público. A partir do resultado das 

avaliações, foram priorizados encaminhamentos para rede de atendimento do 

município, o que também acarretou uma diminuição na aplicação de medidas 

socioeducativas.   
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Perfil geral dos adolescentes 

 

Historicamente, na Região Cidade da Criança e no município de São José do 

Rio Preto, verifica-se majoritariamente, a participação em atos infracionais de 

adolescentes e jovens do sexo biológico masculino, porém, em determinado período 

indicou-se uma elevação do público feminino, atrelado ao aumento do ato infracional 

de medida sanitária. 

 

Gráfico 05 — Sexo biológico de adolescentes em SMSE/MA Região Cidade 
da Criança, 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 No que se refere à etnia, verifica-se que 50% dos adolescentes se 

autodeclaram pardos e 50% brancos. Quanto a idade, observa-se que a maior parte 

dos atendidos têm 17 anos (37,5%). 
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Gráfico 06 — Distribuição percentual das idades dos adolescentes em 
SMSE/MA Região Cidade da Criança, 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 Em relação à documentação civil, todos os adolescentes possuíam registro civil 

(Certidão de Nascimento), 83,33% apresentaram Cadastro de Pessoa Física (CPF) e 

91,67% apresentaram carteira de identidade (RG). Outro importante fator verificado é 

o de que 4,17% dos adolescentes têm filhos, apontando baixa incidência deste 

indicador no referido público.  

 

Perfil processual 

 

 Na aplicação das medidas socioeducativas na Região, destaca-se a Liberdade 

Assistida, com 50%. Na Prestação de Serviços à Comunidade, foram verificados 33% 

das referências e 17% dos adolescentes cumpriram medidas cumuladas de Prestação 

de Serviços à Comunidade e Liberdade Assistida. Aqui, ressalta-se a quantidade de 

medidas cumuladas aplicadas na Região, uma vez que essa prática é característica 

singular no município, porém, em menor quantidade em algumas Regiões. 

Geralmente a ocorrência da aplicação das medidas cumuladas é a partir de um 

mesmo ato infracional, em sua maior parte, o tráfico de drogas. 
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Gráfico 07 — Tipos de SMSE/MA na Região Cidade da Criança, 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 Na Região, verifica-se que a maior ocorrência é de atos infracionais análogos 

ao tráfico de drogas (50%). Os outros tipos de atos infracionais ocorrem em 

porcentagem inferior, com destaque para infração de medida sanitária, que passou a 

ocorrer a partir da pandemia de COVID -19 e suas restrições sanitárias - geralmente 

em decorrência de participação dos adolescentes em festas em período de lockdown 

decretados pelo município. Em períodos fora do contexto de pandemia, esse tipo de 

ato infracional não ocorreu. 

 

33%

50%

17%

PSC LA LA/PSC



335 
 

 

 

Gráfico 08 — Distribuição percentual de atos infracionais na Região Cidade da 
Criança, 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 
 

 O tráfico de drogas aparece como a principal infração atendida pelo SMSE/MA 

do CREAS II e também é característica dos Serviços de Medidas Socioeducativas no 

município, incluindo as medidas em meio fechado.  

 

Localização nos territórios 

 

 Na Região Cidade da Criança, há ocorrência de adolescentes em cumprimento 

de medidas socioeducativas em meio aberto em diferentes bairros, porém, há uma 

característica de importância: quase metade dos adolescentes (45,83%) são 

residentes do bairro Eldorado. Em seguida, aparecem os bairros Jardim Antonieta, 

Residencial Vetorasso e Nato Vetorasso (8,33%).  
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Gráfico 09 — Distribuição dos adolescentes por bairros da Região Cidade da 
Criança, 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

  

Os encaminhamentos para inserção no SMSE/MA após cumprimento de 

medida socioeducativa de internação ou semiliberdade (provenientes da Fundação 

CASA) ocorreram em 8,33% no ano de 2021. Isso ocorre a partir da chamada 

progressão da medida socioeducativa, em que o adolescente, após cumprimento da 

medida em meio fechado é encaminhado para cumprimento de medida em meio 

aberto, devido ao mesmo ato infracional. Cabe destaque a esse tipo de sentença, uma 

vez que é uma singularidade também do município. 

 Em 2021, foram atendidos 25% do total de adolescentes da Região Cidade da 

Criança que são reincidentes na medida socioeducativa. A reincidência é verificada 

após reiteração em práticas infracionais por parte do mesmo adolescente, podendo 

ter sido aplicada qualquer outra medida socioeducativa anteriormente. 

 

Intersetorialidade – Assistência Social 

 Em relação às famílias dos adolescentes atendidos no SMSE/MA da Região 

Cidade da Criança, 75% não eram referenciadas na Proteção Social Básica e 25% 

estavam em acompanhamento e/ou atendimento pelo PAIF nos CRAS. 

 No que se refere à Proteção Social Especial, 16,67% dos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto também são 

acompanhados pela equipe de atendimento do PAEFI no CREAS.  
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Intersetorialidade – Saúde 

 

 As demandas de saúde apresentadas pelos adolescentes atendidos em 

medida socioeducativa em meio aberto aparecem, principalmente, quando há certo 

agravamento nas condições de saúde geral. Uma característica importante é a 

procura por atendimento em saúde apenas em situações de emergência, com 

referência às UPAs. Isso ocorre em parte por uma baixa adesão desse segmento ao 

autocuidado, uma vez que há pouca procura por atendimento médico de prevenção 

ou na atenção básica. Em outro âmbito, é importante destacar a necessidade de 

implementação de programas específicos de atendimento em saúde para o público 

adolescente no geral, principalmente para esse grupo específico. 

 Em relação ao uso de substâncias psicoativas, há o relato por grande parte dos 

adolescentes de uso de maconha cotidianamente, assim como de bebidas alcoólicas 

em momentos de festas, lazer e finais de semana.  

 

Contexto da pandemia, educação e trabalho 

 

 Com o advento da pandemia de COVID-19, desde março de 2020, crianças e 

adolescentes passaram a realizar as atividades escolares completamente ou 

parcialmente de forma remota, com o retorno presencial ocorrendo de forma ainda 

irregular apenas no segundo semestre de 2021. É de importância ressaltar que muitos 

adolescentes acompanhados apresentaram dificuldades de acesso às atividades 

remotas, devido a limitações com recursos tecnológicos, defasagem de 

aprendizagem, dificuldades da família em prover suporte acadêmico e pouca filiação 

às instituições. No ano de 2021, 83,3% do público desta Região, atendido no 

SMSE/MA, estavam matriculados em instituição de ensino. Destes, verificou-se que a 

maior parte estava matriculado no Ensino Fundamental (41,67%). Vale destacar que 

a falta de matrícula escolar aparece no público acima dos 16 anos e se nota uma 

flutuação de idades dos adolescentes matriculados no 9º ano, apontando defasagem 

escolar. 
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Gráfico 10 — Distribuição da escolaridade dos adolescentes acompanhados pelo 
SMSE/MA, 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

Gráfico 11 — Percentual das idades dos adolescentes acompanhados pelo 
SMSE/MA sem matrícula escolar, 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 
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Gráfico 12 — Percentual das idades dos adolescentes acompanhados pelo 
SMSE/MA matriculados no 9º ano do Ensino Fundamental, 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

Em decorrência da suspensão de atividades escolares e de outras instituições 

públicas, muitos adolescentes passaram a permanecer mais tempo em suas 

residências ou circulando pelo território.  

Parte desse público passou a acompanhar familiares que são trabalhadores 

autônomos e comerciantes, outra parte passou a executar trabalhos informais 

diversos em especial na construção civil (uma oferta constante nos conjuntos 

residenciais/habitacionais em desenvolvimento tanto em São José do Rio Preto como 

em Mirassol e Olímpia) e ainda outro grupo esteve envolvido em condições graves de 

trabalho infantil, como o tráfico de drogas. 

 É válido destacar que estratégias de colocação no mercado formal de trabalho 

sofrem de problemas significativos como: baixa oferta de vagas, critérios de seleção 

em desacordo com o perfil de adolescentes em condição de vulnerabilidade e risco 

(defasagem escolar, uso de tatuagens, diversidade linguística) e baixa remuneração.  
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Gráfico 13 — Declaração de trabalho dos adolescentes atendidos pelo 
SMSE/MA, 2021. 

 
 Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 Ainda quanto ao trabalho, os dados quantitativos apontam que a atividade 

laboral é uma questão presente no público atendido. A renda proveniente do trabalho, 

por vezes, cumpre função de auxiliar as famílias diante do contínuo aumento de custo 

dos produtos e serviços relacionados à sobrevivência e algumas vezes está associada 

a uma diversidade de necessidades, algumas típicas do período da adolescência e do 

universo sociocultural em que estão inscritos.  

 Dentre os adolescentes que declararam exercer algum tipo de trabalho, 

observou-se que poucos adolescentes estavam exercendo atividades como Jovem 

Aprendiz e uma quantidade significativa relataram o trabalho informal. Uma vez 

trabalhando em condições precarizadas, segmentos desse grupo passaram a 

distanciar cada vez mais do universo escolar e suas responsabilidades.  

 

Violências e a adolescência no território 

 

 Na Região Cidade da Criança, assim como em outras Regiões no município, 

há uma intensa relação da vivência da adolescência e juventude com violências e 

atentados contra à vida. Isso ocorre devido a conflitos entre territórios, o que é 

conhecido popularmente como “guerra”, e há situações de abordagens policiais com 

emprego de violência e violações de direito dos adolescentes. 
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Inclusive existem alguns adolescentes que foram atendidos ou estavam em 

atendimento pelo SMSE/MA que foram vítimas de homicídio (atendimentos realizados 

entre 2018 a 2021).  

Destaca-se que os atentados ocorrem não apenas contra adolescentes e 

jovens em cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto ou 

acompanhados pela rede socioassistencial. Dessa forma, o sentimento de 

insegurança atravessa o processo da adolescência e juventude no território em geral. 

 

5.4 Pessoa em Situação de Rua 

 

Com o agravamento das condições de vida e complexificação das relações 

sociais, atualmente, vivencia-se o aumento da população em situação de rua, tanto 

em municípios de pequeno porte ou grandes centros urbanos, este público em 

específico, se apresenta como expressão da questão social e, portanto, apresenta-se 

como um grande desafio para a Política de Assistência Social. Nessa direção, é 

importante destacar que, as políticas públicas têm importante papel na atenção e 

atendimento a essa população, compreendendo-os como sujeitos de direitos e 

viabilizando acessos, de acordo com as demandas apresentadas, respeitando a 

historicidade e as singularidades apresentadas por esses indivíduos sociais.  

São José do Rio Preto, por ser um município de grande porte, recebe esse 

segmento populacional, seja para População Flutuante (Migrante, Trecheiro e 

Munícipe) ou Morador de Rua (Migrante Morador de Rua e Munícipe Morador de Rua). 

Todavia, essa população não fica somente na Região Central e bairros adjacentes, 

considerando as dimensões territoriais de São José do Rio Preto, constata-se a 

presença de homens e mulheres nas demais Regiões que compõem o município que 

ficam e sobrevivem dos meios e condições ofertadas nas ruas da cidade.  Assim, 

vivem em espaços públicos (praças, viadutos, avenidas e imóveis abandonados), 

sobrevivem de doações e de pequenos trabalhos proporcionados pelos moradores 

locais. 

  
Características comuns da população em situação de rua são o 
estabelecimento do espaço público da rua como campo de relações 
privadas e a vivência da exclusão social pelo trinômio: expulsão, 
desenraizamento e privação. A exclusão social inclui a situação 
extrema de ruptura de relações familiares e afetivas, além de ruptura 
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total ou parcial com o mercado de trabalho, e de não participação 
social efetiva. Nesse sentido, essa população é vítima dos processos 
sociais, políticos e econômicos excludentes. Define-se como grupo 
populacional heterogêneo que tem em comum a pobreza, vínculos 
familiares quebrados ou interrompidos, vivência de um processo de 
desfiliação social pela ausência de trabalho assalariado e das 
proteções derivadas ou dependentes dessa forma de trabalho, sem 
moradia convencional regular e tendo a rua como o espaço de moradia 
e sustento (BOTTI, 2010, p. 10). 

 

A população em situação de rua que fica nas regiões mais longínquas do 

município é atendida pelo Serviço Especializado em Abordagem Social. A equipe se 

desloca, por meio de itinerário para locais estrategicamente definidos, para fins de 

busca ativa, oferta de serviços e atendimento para as PSR. O serviço deve buscar a 

resolução de necessidades imediatas e promover a inserção na rede de serviços 

socioassistenciais e das demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos 

direitos. 

Todavia, é preciso destacar que o atendimento das demandas relacionadas à 

população de rua não diz respeito somente à política de habitação e política de 

Assistência Social, mas é tarefa para o conjunto das políticas públicas sociais. Isto 

porque, não é somente a ausência de habitação que pode levar uma pessoa a viver e 

sobreviver nas ruas, outros fatores também são determinantes, tais como: inexistência 

de vínculos familiares, perda de algum ente querido, desemprego, violência, perda da 

autoestima, alcoolismo, uso de drogas e doença mental. Portanto, exige-se ações 

intersetoriais amplas e articuladas de diversas políticas públicas, de acordo com as 

orientações previstas pela Política Nacional para a População em Situação de Rua - 

PNPR, instituída pelo Decreto nº 7.053/2009. 

  

5.4.1 Ações do Centro Pop e Abordagem Social na Região da Cidade da Criança 

Compreende-se que a distância do Centro Pop se qualifica como aspecto 

dificultador que limita o acesso aos serviços ofertados, especialmente, no que refere 

ao banho e lavagem de roupa. Diante das dificuldades no acesso a esses serviços, 

as pessoas em situação de rua da Região buscam outras estratégias para suprir essas 

ausências, como por exemplo, procuram torneiras de fácil acesso e que possam ser 

usadas para banho e lavagem de roupa, em situações mais adversas descartam as 
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roupas sujas, visto que recebem doações locais. Também é comum a ajuda da 

comunidade com alimentação, uso de água e banheiro. 

A Região da Cidade da Criança é monitorada pelo Serviço de Abordagem 

Social, atualmente, tem quatro pontos consolidados de concentração de Pessoas em 

Situação de Rua, a saber: 

1 - Praça do Poliesportivo Alcídio Vilela (Praça da Bocha do CECAP); 

2 - Avenida Antônio Antunes Junior, calçada da autoescola, Vila União; 

3 - Avenida Mirassolândia, 1615 (imóvel abandonado); 

4 - Avenida Sebastião Gonçalves de Souza (próximo a Hospital Zona Norte), 

Eldorado, antiga fábrica de asfalto Eldorado.  

As avenidas Mirassolândia e Ernesto Vetorasso são monitoradas 

semanalmente, nas quais, de forma eventual, são abordados usuários em situação de 

mendicância. Diante das demandas apresentadas são realizadas ofertas e 

orientações sobre acesso a outros serviços, como o consultório na rua, acesso a 

benefícios e serviços do Cento Pop e Abordagem Social.  

O perfil dos usuários deste território se configura da seguinte forma: população 

masculina, em idade economicamente ativa, composta majoritariamente por 

Munícipes Moradores de Rua (categoria 5), que possuem referência familiar ou outras 

redes de apoio neste território. Em segundo lugar aparecem os munícipes (categoria 

3) que alternam entre casa e rua, devido ao uso de substâncias psicoativas, sobretudo 

o álcool.  

Entre os pontos consolidados informados, vale destacar que o mais complexo 

é o da Praça do Poliesportivo Alcídio Vilela, mais conhecido como “Bocha do CECAP”. 

Neste local, sempre houve uma maior concentração de pessoas. O espaço é de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Esportes.  Todavia, além da presença 

dos usuários em situação de rua, constata-se pessoas com casa, munícipes em geral, 

que se deslocam para o local para fazer uso de álcool ou outras substâncias 

psicoativas e que ao final do dia retomam para suas casas. 

No ano de 2019, foram realizadas reuniões com a comunidade local e demais 

atores públicos (GCM, Secretaria Municipal de Serviços Gerais, Polícia Militar e 

Associação de Moradores) a fim de pensar alternativas para alteração da realidade 

do espaço. Havia uma proposta de reforma e revitalização, porém não avançou. Vale 
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destacar que a equipe de Abordagem Social continua a atuar sistematicamente no 

local, orientando e ofertando serviços à população usuária.  

Outro local com a presença de usuários em situação de rua na Região é 

imediações do CEAGESP, no Distrito industrial. Contudo, os usuários vão para o local 

especificamente para trabalhar como “chapa”, no descarregamento de caminhões, 

assim, permanecem nas redondezas para conseguirem o trabalho informal.   
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6. CRAS ELDORADO 

 
Figura 1 — CRAS Eldorado. 

 
Fonte: Equipe de referência CRAS Eldorado. 
 

 
  



346 
 

 

 

 

6.1 Caracterização e perfil do território  

 

O Eldorado é um bairro localizado na região norte de São José do Rio Preto. 

De acordo com o IBGE/CENSO 2010, possuía 22.712 habitantes. Vale destacar que 

o IBGE/CENSO 2020 foi adiado, mediante a crise sanitária engendrada pela 

pandemia caudada pelo vírus COVID-19, desta forma, utilizou-se os dados do último 

Censo oficial.  

O Eldorado é conhecido pela sua pista de atletismo e Centro Social Esportivo 

fundado em 2008, que antigamente era denominado de Centro Social Urbano, criado 

em 1977. Também é conhecido por ter abrigado o “Cadeião”, Cadeia Pública Dr. 

Benjamin de Oliveira Abbade, que se instalou no bairro de 1976 até 2003. No mesmo 

ano foi transferido o prédio que abrigava o "Cadeião Eldorado", da Secretaria Estadual 

de Segurança Pública para a Ciência e Tecnologia, responsável pelas Faculdades de 

Tecnologia de São Paulo (FATEC). Funciona até hoje a FATEC. 

O território do CRAS Eldorado possui como área de abrangência a antiga 

Região Administrativa 32 - Eldorado - São Jorge, que abrange os seguintes bairros: 

Eldorado, Vila São Jorge, Conjunto Habitacional Costa do Sol, Vila Nossa Senhora da 

Penha, Jardim Santa Bárbara, Loteamento Eliseo C. Pinto, Jardim Los Angeles, 

Loteamento Renata Tarraf, Jardim Santa Ângela, Jardim Santa Lúcia, Jardim 

Henriqueta, Jardim Anielli, Vila Romana, Parque Residencial João da Silva e Vila 

União. 

 No ano de 2018 ocorreu a padronização, pela Prefeitura Municipal de São José 

do Rio Preto, das áreas de abrangência denominadas “Regiões”, dividindo o município 

em 10 Regiões para todas as políticas públicas (decreto 18.073/2018). Nesta 

reorganização geográfica, o território do CRAS Eldorado passou a compor a região 

denominada “Cidade da Criança”. 

Conforme dados de distribuição da população em 2020, por estimativa da 

Secretaria Municipal de Saúde, o território possuía 18.659 habitantes residentes em 

sua área de extensão, tendo como destaque a faixa etária da população adulta de 18 

a 59 anos, sendo estes 11.036 munícipes, representando, aproximadamente, 59 % 

da população total do território do CRAS Eldorado. Vale destacar que esse fato 

evidenciava que a população predominante da Região se encontrava na idade de 
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absorção do mundo do trabalho, ou seja, se caracterizava, em sua maioria, pela 

População Economicamente Ativa, segundo o IBGE. Já as faixas etárias entre 0 a 17 

anos compreendiam 3.874 crianças e adolescentes, o equivalente a 20,76% da 

população local. Quanto à população idosa, o território apresentava 3.749 pessoas na 

faixa etária acima de 60 anos, quantitativo que corresponde a cerca de 20% do total 

populacional do território do CRAS Eldorado, apresentado na tabela 1. 

 
Tabela 1 — População por faixa etária no território 

do CRAS Eldorado em 2020. 

Faixa etária n 

0 a 6  1426 

7 a 14  1729 

15 a 17  719 

18 a 29  2992 

30 a 59 8044 

60 a 74  2876 

75 ou mais  873 

Total 18659 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial. 
 

 

No tocante à especificidade dos ciclos de vida, a equipe de referência pontua a 

presença de idosos no território, o que se reflete no Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para o ciclo acima de 60 anos. No CRAS 

Eldorado, dos 77 idosos cadastrados no SCFV, em dezembro de 2021, 16 estavam 

em situação prioritária (isolamento social), dentre eles beneficiários do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e os demais possuem renda por aposentadoria ou 

pensão por morte, a maioria deles com rede de apoio. 

 

Imigrantes 
 

No território observa-se a presença de imigrantes bolivianos que acessam os 

serviços socioassistenciais. A equipe do CRAS ressalta que nos atendimentos 
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evidencia-se os reflexos da cultura machista desse grupo de imigrantes, fato que se 

traduz em muitos casos de violência doméstica. Devido à questão cultural, 

proveniente do seu país de origem, a questão da violência contra a mulher se revela 

naturalizada.  

Quanto às barreiras impostas pelo idioma, para o atendimento dos imigrantes, 

realiza-se a articulação com o Projeto Refúgio que auxilia na interpretação e 

orientação quanto à documentação civil, viabilizando, assim, o acesso a documentos 

básicos e inclusão nos serviços e benefícios.  

 

Violência contra a mulher 

 

No território ocorrem vários casos de violência doméstica. A ciência dos casos 

se dá, prioritariamente, por meio de articulação do CRAM com este equipamento de 

PSB. O CRAM recebe a notificação e entra em contato para discussão de alguns 

casos em que as mulheres apresentam demandas para acesso a programas e 

benefícios socioassistenciais.  

 

Demanda e acesso a benefícios 
 

 
Observa-se demanda altíssima em busca de benefícios socioassistenciais. 

Devido ao contexto de pandemia da COVID-19 houve falecimentos e pessoas 

incapacitadas ao trabalho, devido sequelas da doença, o que agravou a condição de 

subsistência das famílias, uma vez que muitos desses membros familiares eram 

provedores do lar.  

A equipe de referência percebe a procura de novas famílias em função do 

avanço do desemprego e perda do trabalho informal, o que gerou a procura por 

acesso ao Programa Bolsa Família, transformado em Programa Auxílio Brasil e 

demais benefícios, tais como BPC/Idoso e BPC/Deficiente. 

No cotidiano do CRAS, as principais demandas apresentadas são insegurança 

alimentar; busca por benefícios socioassistenciais; informações sobre o INSS; 

demandas de defensoria pública, documentação civil; demandas de falta de 

medicamento na saúde; busca por doações de móveis e enxoval de bebê. 
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Emprego e renda 

 

No que tange à estratégia de sobrevivência das famílias que passam pelo 

atendimento no CRAS Eldorado, com recorte de trabalho e renda, o mais apresentado 

é a inserção no mundo do trabalho de maneira informal. As mulheres relatam 

execução de faxinas, manicure e pedicure e, os homens, declaram as funções de 

servente de pedreiro e pintor.  

Quanto às questões relacionadas à habitação, estas se qualificam como fator 

que contribui para a intensificação da situação de vulnerabilidade de renda para 

famílias locais, pois o comprometimento da renda familiar com aluguel é uma das 

características vivenciadas pela população local e que rebate diretamente no direito à 

moradia. O território é marcado por altos preços nos aluguéis, com incompatibilidade 

do valor com a qualidade dos imóveis, no que condiz à infraestrutura, o que incide em 

cada vez mais pessoas retornando à casa dos pais, muitos já idosos, caracterizando 

a coabitação. Nos atendimentos, observa-se que muitos idosos têm sua fonte de 

renda comprometida por empréstimos que, em muitos casos, são realizados para 

auxiliar filhos e netos em suas subsistências. 

Ainda sobre a questão da renda e habitação, a equipe pontua a mudança de 

um grande número de famílias do território para outras Regiões da cidade em função 

do aumento do aluguel, fato esse que pode ser observado nas transferências de 

prontuários para outros CRAS. 

 

6.2 Rede Socioassistencial 

 
Quadro 04 — Rede socioassistencial presente no território do CRAS Eldorado, 2022. 

Escola Viva Beatriz da Conceição 

Avenida Nova Granada - s/n, Eldorado 

Telefone: 32364351/32312042 

Idade: 6 a 11 anos e 11 meses 

Oferta: Contraturno escolar com atividades complementares 

Projeto Mundo Novo – ELDORADO 

Av. Monte Aprazível, nº 2640 – Eldorado 

Telefone: 32199950 

Idade: 6 a 15anos  

Oferta: Contraturno escolar com atividades complementares 
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Projeto AELUZ 

Rua Theodoro Sanches, 2300, Vila São Jorge 

Telefone: 32198325 

Idade: 6 a 11anos e 11meses 

Oferta: Contraturno escolar com atividades complementares 

Fonte: Plano de Trabalho CRAS Eldorado. 

 

Atualmente o território não possui rede socioassistencial com parceria firmada 

entre a municipalidade e Organização da Sociedade Civil no âmbito da Proteção 

Social Básica com abrangência neste território. Entretanto, vale mencionar que conta 

com parceria firmada entre a municipalidade, por meio da Proteção Social Especial, 

com a Organização da Sociedade Civil - AELUZ para Residência Inclusiva. 

 

6.3 Rede intersetorial   

 
Quadro 05 — Rede intersetorial presente no território do CRAS Eldorado, 2022. 

Educação 

Escolas estaduais 

E.E Profª Ivete Gabriel Atique 

Rua: Votuporanga, Eldorado Tel.: 32364622 

Idade: do 6º ao 9º ano - EF II 

E. E Dr. Waldemiro Naffah 

Rua: Antoninho Marmo, 3747, Vila União.Tel.: 32364298 

Idade: EF II a EM 

E.E Prof. Adahir Guimarães Fogaça - “Verde” 

R. Auriflama, 2568 - Eldorado. Tel.: 32362811 

Ensino Médio  

EJA à noite 

Escolas municipais 

E.E.I Amor Dr Mário Moraes Altenfelder Silva 

Av. Monte Aprazível, 3408, Eldorado. Tel.: 32368100 

4 meses a 4 anos. 

Parceiro na distribuição do Viva Leite  

E.M Silvio de Melo 

Av. Monte Aprazível, 3485, Eldorado. Tel.: 3237-2008 

6 a 10 anos 

Parceiro - disponibilizou uma sala para educador social para realização de atualização/inclusão CAD 

Único, diante do espaço físico do CRAS Eldorado 
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E.M José Maria Rollemberg Sampaio 

Rua Hemógenes de Faria, 4157, Vl São Jorge.Tel.: 32364722 

Idade: 4 a 10 anos 

E.M Raio de Sol 

R. Wilson Camarin, 210 - Cj Hab C Sol. Tel.: 32170328 

Idade: 4 a 5 anos 

E.M Menino Jesus 

Av. São José do Rio Preto, 3050, Eldorado.Tel.: 32368349 

Idade: 4 a 5 anos 

E.M Pantera Cor de Rosa 

Av. Nova Granada, 4320, São Jorge. Tel.: 32379766 

Idade: 3 a 5 anos 

Ensino superior 

FATEC - Faculdade de Tecnologia de São José do Rio Preto 

R. Fernandópolis, 2510 – Eldorado 

Telefone: 3219-1433 

Oferta: Cursos Superiores para acesso à população através de processo seletivo - Vestibular 

(Gratuito). 

Saúde 

Unidade Básica de Saúde - Eldorado "Dr. Oscar Barros Serra Dória" 

Av. Nova Granada, 3320 - Eldorado 

Telefone: 3236-3463 

Atenção básica à saúde com atendimento multidisciplinar/Encaminhamento para 

especialidades/Realização de Grupos. Encaminhamento à Saúde para Planejamento Familiar 

Cultura 

Biblioteca Municipal Eldorado 

Av. Monte Aprazível, 3418 - Eldorado 

Telefone: 32173515 - Oferta: Acesso à leitura. 

Centro Cultural Manoel Antunes 

Av. Promissão, 472 – Eldorado 

Telefone: 997015911(Meire responsável) 

Oferta: Esse novo espaço é um projeto político-cultural que, além de atividades de cultura, educação 

e assistência, pretende apoiar e incentivar os movimentos populares. O Centro planeja incluir na 

programação atividades públicas, na praça localizada em frente à sede. Obs.: A Descrição da Oferta 

foi socializada pelo referido centro em rede social. 

Esporte e lazer 
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Centro Esportivo Integrado do Eldorado  

 Av. Monte Aprazível, nº 2640 - Eldorado 

Telefone: 3219 9950   

Oferta atividades e modalidades esportivas gratuitamente à população, pela Secretaria Municipal de 

Esportes e Lazer, através da Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto 

Fonte: Plano de Ação CRAS Eldorado. 

 

Articulação com a rede intersetorial 
 

No que tange à articulação com a rede intersetorial, o diálogo se dá por meio 

de reuniões periódicas, contatos telefônicos/e-mail assíduos e discussões de casos, 

na perspectiva de proximidade com as demais políticas públicas locais, de forma a 

garantir o protagonismo das famílias atendidas, propiciando um atendimento integral, 

objetivando o favorecimento da superação das condições de vulnerabilidade e a 

prevenção das situações que indicam risco social.  

 

6.4 CRAS Eldorado e trabalho social 

 

O CRAS Eldorado é uma unidade pública estatal de base territorial, que 

abrange o atendimento total de até 1.000 famílias por ano (meta estabelecida). 

Executa os serviços de Proteção Social Básica, organiza e coordena a rede de 

serviços socioassistenciais locais da Política de Assistência Social. Foi implantado em 

2010 a partir do redimensionamento dos territórios de atendimento da Proteção Social 

Básica, de acordo com o que preconiza o SUAS, e está instalado em um território de 

vulnerabilidades sociais de diferentes aspectos. Em 22 de Novembro de 2010, iniciou 

suas atividades situado à Rua Santa Paula, n º 3115, no bairro Eldorado, possuindo 

uma população referenciada, naquele período, de 5.372 famílias.  

Contudo, em 11 de junho de 2011, ocorreu a mudança de prédio com o objetivo 

de melhorar a infraestrutura local, de forma a atender mais qualitativamente a 

população, passando a localizar-se na Rua Santa Fé do Sul, nº 2813, no bairro 

Eldorado. Ressalta-se que, recentemente, o CRAS Eldorado mudou de endereço. Na 

data de fechamento deste diagnóstico (julho/2022) está localizado à Rua Brás Repizo 

Nabas, 262 - Vila Romana. Pontua-se, que a atual localização continua assegurando 

o acesso da população de forma facilitada, contudo, o novo espaço oferta 
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infraestrutura mais adequada ao funcionamento do equipamento, contribuindo para 

melhor atendimento da população. 

O equipamento tem como público alvo a população que vivencia situação de 

vulnerabilidade social decorrente das expressões da questão social, sob a ótica da 

prevenção de situações de risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades e 

aquisições, do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e do acesso aos 

direitos socioassistenciais.  

Sendo assim, o CRAS Eldorado constitui-se como porta de entrada para as 

famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e/ou risco social. Os serviços 

executados pela Proteção Social Básica de Assistência Social potencializam a família 

como unidade de referência, fortalecendo seus vínculos internos e externos de 

solidariedade, por meio do protagonismo de seus membros e ofertam um conjunto de 

serviços locais que visam à convivência, à socialização e ao acolhimento destas 

famílias, cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos.  

O número de famílias cadastradas no CRAS Eldorado, tendo como mês de 

referência dezembro/2021, era de 5.244. Dentre elas, 829 famílias beneficiárias do 

Programa de Transferência de Renda Auxílio Brasil, 512 incluídas no Benefício de 

Prestação Continuada - BPC/Idoso e 278 no BPC/Deficiente. Referente ao Projeto 

Viva Leite, 84 crianças do território estavam vinculadas. Quanto a concessões de 

cestas básicas, 200 famílias foram atendidas com o benefício eventual.  

 
Quadro 06 — Número de solicitações e concessões de cestas básicas no CRAS 

Eldorado em 2021. 
Mês de 

referencia 
Jan Fev Mar Abril Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Nº de 

solicitações 
237 255 397 308 251 267 228 228 219 272 223 305 

Nº de 

concessões 
110 100 159 133 124 101 108 177 173 190 170 200 

Fonte: Relatório Circunstanciado CRAS Eldorado janeiro/dezembro 2021. 

 

Das 5.244 famílias referenciadas no CRAS até dezembro de 2021, 92 famílias 

estavam no PAIF Acompanhamento (PAIF AC). Estes acompanhamentos decorrem 

de vulnerabilidade social em suas multifacetas, diante da falta de moradia própria, 

baixa escolaridade, renda zero, família numerosa, mulher chefe de família com 
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crianças e adolescentes que não acessam contraturno escolar pela falta de vagas, 

conflitos familiares, vínculos fragilizados, componentes familiares com dependência 

química em álcool e outras drogas, dentre outros.  

Destas situações, destacam-se as famílias monoparentais femininas (mulheres 

chefes de família), sem renda formal, com mais de dois filhos, com dificuldades de 

acesso à educação infantil integral ou contraturno escolar e/ou SCFV, com baixa 

escolaridade e qualificação profissional, moradia alugada e sem rede de apoio. 

Os principais desafios para realização do PAIF Acompanhamento 

fundamentam-se no insumo insuficiente de recursos humanos para acompanhamento 

sistemático de todas as famílias classificadas em PAIF Acompanhamento. A equipe 

compreende a importância da formação continuada em relação ao trabalho social com 

as famílias, tendo em vista a integralidade e a transversalidade.  

 

6.5 Potencialidades e fragilidades do território sob a ótica da equipe de 

referência do CRAS 

 

A equipe de trabalho do CRAS Eldorado observa que, no cotidiano, algumas 

questões se expressam desvelando potencialidades e fragilidades do território e do 

fazer profissional frente às demandas que se apresentam. 

Nota-se a perambulação de pessoas em situação de rua no território, com 

potencial ação dos serviços de Abordagem Social e do Consultório na Rua.  

No que concerne ao BPC, benefício garantido pela Lei Orgânica de Assistência 

Social, elenca-se o índice crescente de benefícios bloqueados e cessados sem 

justificativas plausíveis, dificuldade cotidiana no contato com o canal telefônico 135 e 

dificuldade dos usuários em relação às senhas de acesso. 

Neste território, as notificações de violência se configuram, em maior número, 

relacionadas à violações de direitos contra a mulher em seu espaço doméstico. Vale 

destacar que essas mulheres, em sua grande maioria, não acessam os serviços 

básicos de Proteção Social do SUAS. A ciência dos casos se dá, prioritariamente, por 

meio de articulação com o CRAM. Estudos mostram que o ciclo de violência contra a 

mulher perdura, principalmente, em famílias em que a mulher se encontra em 

dependência financeira de seu companheiro. O perfil das famílias cadastradas no 
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Cadastro Único no território do CRAS Eldorado se configura, majoritariamente, de 

mulheres com filhos sendo a única provedora do lar (chefes de família). 

Observa-se um aumento expressivo da demanda espontânea de famílias que 

não necessitavam dos serviços e benefícios socioassistenciais, que após o 

acirramento da questão social engendrada no período da crise sanitária pelo COVID 

- 19, passaram a necessitar. 

Elenca-se o aviltamento das vulnerabilidades sociais observado com o 

aumento gradativo de famílias classificadas em PAIF Acompanhamento, após 

avaliação técnica. Diante do recurso humano insuficiente para acompanhamento 

sistemático de todas as famílias classificadas em PAIF AC, a equipe compreende a 

necessidade de ampliação da equipe técnica e a importância na formação continuada 

quanto ao trabalho social com as famílias, tendo em vista a integralidade e a 

transversalidade.  

A articulação da rede socioassistencial com a rede intersetorial, do território do 

CRAS Eldorado, caracteriza-se como um grande potencial no atendimento às famílias 

locais. Outro potencial no atendimento se dá no comprometimento da equipe do CRAS 

Eldorado na execução e oferta dos três serviços PAIF, SCFV e SPSB em Domicílio. 

 

6.6 Coleta de Dados com usuários e rede 

 

Metodologia10 

 

Para a fase de coleta de dados com os usuários e com a rede socioassistencial 

e intersetorial do território de abrangência do CRAS Eldorado, primeiramente, a 

equipe de trabalho deste CRAS se reuniu, discutindo e refletindo sobre as 

metodologias a serem aplicadas.  

A coleta de dados com a população usuária compreendeu uma amostra 

representativa de 1 usuária da Medida Socioeducativa (MSE) - Proteção Social 

Especial, e 21 usuários dos três serviços ofertados pelo CRAS Eldorado: Serviço de 

                                            
10 O levantamento de dados com os usuários não irá passar pelo comitê de ética visto que se 

enquadra nas exceções dipostas no Parágrado Único do Artigo 1º da Resolução CNS 510/2016. 
Trata-se de levantamento de dados para uso na política pública e as pessoas terão as informações 
preservadas em sigilo e não serão identificadas. Realizou-se um termo de autorização explicitando a 
finalidade da pesquisa. 
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Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio 

para Pessoas com Deficiência ou Idosas (SPSB) em Domicílio.  

De 21 de março a 04 de abril de 2022 foi utilizada a técnica de entrevista 

semiestruturada para aplicação do questionário pré-elaborado pela equipe técnica do 

Departamento de Vigilância Socioassistencial. As entrevistas foram individuais para 

os usuários do SPSB em domicílio, PAIF acompanhamento e MSE - PSE.   

Em 23/03/2022 foi realizada a coleta de dados de forma coletiva com 

participantes dos SCFV Idosos e Grupos PAIF. Como metodologia fez-se o uso da 

técnica Joint Aplication Design (JAD). Esta técnica consiste em reunião com as 

pessoas envolvidas, a fim de discutir determinado assunto a partir de diferentes 

visões, na perspectiva de elencar percepções, sugestões e, se necessário, mudanças 

nos rumos, de forma participativa. Como instrumento de pesquisa, foi utilizado o 

roteiro contido no questionário supracitado. 

Como coleta de dados com a rede socioassistencial e intersetorial do território 

do CRAS Eldorado, optou-se pela criação de um grupo de conversas pelo aplicativo 

WhatsApp para compartilhamento do material produzido em 2019 pelo GGI (Grupo 

Gestor Intersetorial) com apoio de todos os GTIs do município, discutindo sobre as 

potencialidades e vulnerabilidades do território. O grupo foi composto pela rede 

considerada efetiva do território, seja ela CRAS Eldorado; UBS Eldorado; EEI Amor 

Dr. Mário Moraes Altenfelder Silva; EM Menino Jesus; Projeto Viva; AELUZ; Paróquia 

São Sebastião e Associação Espírita Meimei Discípulos do Amor. 

 

6.6.1 Resultado da coleta de dados com os usuários 

Os resultados estão apresentados em blocos temáticos: potencialidades, 

problemas, trabalho e renda, jovens, idosos, público infantil e sonhos. 

 

Potencialidades do território 

 

Os usuários elencaram o CRAS Eldorado, CREAS, Paróquia São Sebastião, 

UBS Eldorado, Projeto Viva, creches, Centros Espíritas, Aeluz, escolas, e comércio 

local (farmácias, mercados, padarias) como potencialidades do território que atendem 
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suas necessidades. Apontam o Centro de Convivência da Família (CCF) e a UPA 

Norte, mesmo pertencentes a outros territórios, como instituições importantes de 

acesso da comunidade. 

 

Problemas do território 

 

Como problemas no território os usuários apresentaram: a falta de um Correio 

e Lotérica nos arredores dos bairros João da Silva e São Jorge; presença de violência 

- como assaltos, situação de drogadição, suicídio; ausência de oficinas de artes e 

cultura para adolescentes; falta de atendimento com fonoaudiologia e psicoterapia 

para crianças; falta de vagas nas creches e escolas - perto das residências; itinerário 

de transporte público que não atende as necessidades, por conter poucas linhas e 

não ter efetividade na locomoção entre bairros; abandono de praças; lixos expostos; 

ruas esburacadas e falta de medicamentos na UBS. 

 

Trabalho e renda 

 

Quando questionados sobre suas vivências e de seus familiares quanto à 

inserção no mundo do trabalho e renda, os usuários responderam que se não eles, 

algum familiar vivencia situação de desemprego. Há a presença forte do trabalho 

informal (construção civil, trabalho doméstico, estética) e dificuldade dos jovens no 

primeiro emprego. Quando há trabalho formal, a renda é insuficiente para subsistência 

da família. Os usuários buscam pelo CRAS para inserção em benefícios 

socioassistenciais, cestas básicas, cesta de legumes e vale transporte. Observam a 

falta de rede de apoio a mulheres (famílias monoparentais) para inserção no mundo 

do trabalho. A renda de aposentadoria ou BPC é insuficiente diante do aumento de 

gêneros alimentícios, de medicamentos e gastos exorbitantes com aluguéis em 

moradias de péssimas condições de habitabilidade. 

 

Jovens 

Em relação aos jovens do território, os usuários relataram que observam um 

alto índice de uso de substâncias químicas entre eles, fato que se relaciona ao não 

oferecimento de atividades no contraturno escolar, fazendo com que estes vão às ruas 
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em busca de socialização. Ressaltam que falta oferta de cursos profissionalizantes e 

oficinas de arte e cultura a este segmento. 

 

Idosos 

No que se refere às condições dos idosos no território, os dados coletados 

apontam que ocorre desrespeito dos motoristas de transporte coletivo por arranque 

abrupto do veículo no momento do embarque e desembarque de passageiros, 

causando quedas e outras lesões aos idosos, além de estacionarem longe da guia da 

calçada, o que dificulta a descida dos idosos; desrespeito ao atendimento preferencial 

ao idoso; as ruas e calçadas esburacadas e com desníveis, o que dificulta a 

acessibilidade. A pesquisa aponta que os idosos solicitam atividades de lazer, como 

por exemplo passeios, viagens, academia ao ar livre, oficinas (teatro, pintura, 

artesanato); espaço próprio no CRAS Eldorado para suas atividades; agilidade no 

atendimento médico na UBS Eldorado e ampliação de especialidades, incluindo 

psicoterapia e terapia ocupacional e uma cobertura na parte da UBS Eldorado que 

realiza a entrega de medicamentos; atividades atrativas para idosos do sexo 

masculino (“porque ficam muito no bar e gastam todo o dinheiro, faltando para a 

família e até para a saúde deles” sic); transporte para realizar tratamentos de saúde 

fora do território, como exemplo hemodiálise; e atendimento noturno na UBS 

Eldorado, pois o UPA é longe.   

 

Público infantil 

Acerca das questões envoltas ao público infantil, os usuários apontam vagas 

insuficientes em creches e período integral, pois faltam vagas em escolas mais perto 

de suas casas, e crianças migrantes e imigrantes com dificuldade de acesso a 

escolas, inclusive perto de casa.  

Quando questionados sobre a locomoção no território e o acesso aos serviços 

por meio de transporte, os usuários relatam dificuldade financeira para transporte 

público, fazendo com que acessem o CRAS Eldorado para solicitação de vale 

transporte; reforçam o desrespeito dos motoristas de transporte coletivo na condução, 

diante dos arranques abruptos do veículo, causando riscos a todos; desrespeito ao 

assento preferencial; insuficiência de linhas de transporte público, o que causa lotação 

nos ônibus e um longo tempo de espera; itinerários incompatíveis interbairros. 
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Sonhos 

 

Em relação aos anseios por oportunidades no território, os usuários 

apontaram:  

• Mudança do CRAS Eldorado para o prédio novo, para melhorar o espaço e 

climatização para atendimentos grupais (PAIF) e espaço próprio para o SCFV 

Idosos (dança/baile);  

• Melhoria da pavimentação de ruas;  

• Abertura e estrutura da pista de caminhada (Centro Esportivo);  

• Passeios com os grupos (SCFV e PAIF);  

• Cursos profissionalizantes;  

• Ampliação das linhas de transporte público;  

• Alteração nos itinerários para agilidade interbairros;  

• Cobertura na UBS Eldorado na parte de farmácia e reforma da estrutura geral; 

• Ampliação e melhoria no atendimento médico;  

• Implantação de academia ao ar livre;  

• Segurança nas agências bancárias e lotéricas;  

• Cinema com filmes para todas as idades.  

 

6.6.2 Resultado da coleta de dados com a rede socioassistencial e intersetorial 

A rede socioassistencial e intersetorial compreende que, com o cenário da 

pandemia da COVID-19, ocorreu um aumento considerável de pessoas 

desempregadas e diminuição salarial, gerando crescente procura por cestas básicas, 

kit alimentação, Projeto Viva Leite, cesta de legumes e benefícios socioassistenciais. 

Observa-se também a mudança das famílias para moradias com aluguéis mais 

baratos, consequentemente, com piores condições de habitabilidade e aumento da 

coabitação, em que filhos e netos passaram a residir com idosos, cuja renda se onerou 

ainda mais. 
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A rede aponta o aumento da presença de famílias migrantes, principalmente 

das regiões norte e nordeste do país, como também famílias imigrantes advindas da 

Bolívia e Venezuela. 

Elenca-se a baixa escolaridade, baixa autoestima e falta de 

expectativa/projeto de vida dos moradores como fatores marcantes da população 

atendida. Uma das dificuldades do território é em relação ao tráfico de drogas, seguido 

de falta de oportunidade de emprego e renda. 

Há insuficiência de vagas em creches e atividades de contraturno escolar para 

faixa etária pré-adolescente, como também crianças cuidadas por irmãos menores de 

idade, que são vulnerabilidades no território. Observa-se o acirramento na 

desproteção financeira das famílias monoparentais, chefiadas por mulheres sem rede 

de apoio. A rede pontua a demora no apoio e falta de devolutivas do Conselho Tutelar 

em casos de violações de direitos. 

Ocorreu o apontamento da necessidade de melhoria na segurança das 

instituições do território, com implantação de câmeras e patrulhamento diário da 

Guarda Civil Municipal (relato de assaltos na praça do Eldorado). 

O território é marcado por uma rede de solidariedade entre os diversos setores 

de atendimento social, independente de crença religiosa e doações também entre as 

famílias e a própria vizinhança. Nos últimos anos, percebe-se o desenvolvimento da 

área norte do município, o que de certa forma favorece e cria condições de vida às 

famílias com maior acesso aos serviços públicos e privados (supermercado, shopping, 

hospital norte, vias de acesso). 

 

6.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando o conceito de território é possível afirmar que o Centro de 

Referência de Assistência Social Eldorado atende acima da capacidade anual de 

1.000 famílias, estabelecida pela NOB/SUAS. Fato este que ratifica a necessidade de 

ampliação de recursos humanos e estrutura física do local. 

Um fator que precisa de atenção é a questão de que as mulheres em situação 

de violência doméstica não acessam a Proteção Social Básica do SUAS no território. 

Os dados de violência deixam evidente que a associação direta entre essas 

ocorrências e áreas de concentração de pobreza é um equívoco, fato que pode levar 
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a distorções de atenção das políticas públicas. A questão da violência doméstica é 

velada, as vítimas por diversos motivos não denunciam e a comunidade local, mesmo 

ciente dos casos, tende a negligenciar as ocorrências. Assim, observa-se que os 

casos que chegam à rede de atendimento já apresentam um histórico de violência e 

violações de direitos, de modo que, os casos que chegam ao CRAS são 

encaminhados via rede especializada no atendimento a mulheres.  

Para uma próxima edição deste Diagnóstico sugere-se a observância ao grupo 

etário idoso, voltando os olhares para entender quais as características, demandas, 

dificuldades, necessidades e potencialidades desta população, cada vez mais 

envelhecida e ao mesmo tempo ativa. 

A elaboração participativa deste Diagnóstico, contando com as análises da 

equipe de trabalho do CRAS Eldorado, das usuárias e usuários dos serviços ofertados 

por esta Unidade Estatal de Proteção Social Básica do SUAS e dos colaboradores 

das instituições que compõem a rede socioassistencial e intersetorial deste território, 

auxiliou na construção de um quadro de informações que ilustram uma faceta 

impossível de ser observada somente por meio dos dados quantitativos, 

demonstrando uma variedade de condições de vulnerabilidade que nem sempre 

podem ser notadas. Esse processo contribuiu com a leitura do território para além dos 

números e indicadores, possibilitando uma análise do território vivido e a 

compreensão dos fenômenos sociais e suas particularidades, suas desproteções e/ou 

vazios socioassistenciais. 
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7. CRAS JARDIM BELO HORIZONTE 

 
Figura 02 — CRAS Jardim Belo Horizonte. 

 
Fonte: Equipe de referência do CRAS Jardim Belo Horizonte.  

 

7.1 Caracterização do território e histórico do CRAS Jardim Belo Horizonte 

 

O CRAS Jardim Belo Horizonte foi implantado em 2015, a partir do 

redimensionamento dos territórios de atendimento pela Proteção Social Básica do 

município, de acordo com o que preconiza o SUAS. Está localizado próximo às 

avenidas Ernesto Vetorazzo e Alberto Olivieri, dois grandes corredores de ônibus, e 

que facilitam o acesso à unidade. 

Este CRAS é o único equipamento da Secretaria Municipal de Assistência 

Social no território e tem duas entidades inscritas no Conselho Municipal de 

Assistência Social. Localiza-se na região norte do município e apesar da distância do 

centro da cidade a Região consegue ofertar uma grande variedade de serviços à 

população. 

Em setembro de 2015 foi realizado um diagnóstico (Mapa Falado) junto aos 

moradores e profissionais dos equipamentos do território de todas as políticas 

públicas, quando foi possível identificar que o território referenciado por este CRAS se 

constituía na escassez de serviços da política de saúde e de educação, falta de 

manutenção de locais de uso público, a presença do tráfico de drogas em alguns 



363 
 

 

 

bairros, entre outros. Atualmente, a insuficiência de vagas em creches e em escolas 

de ensino regular obrigatório por todo o território ainda permanece, assim como a de 

unidades de pronto atendimento médico. Trata-se de uma Região com bairros 

dormitórios onde há mais riscos de furtos durante o dia. Sendo assim, na época do 

Mapa Falado foi sugerida a implantação de uma base da Polícia Militar no território, 

que até o momento não ocorreu. 

O bairro do Conjunto Estadual de Casas Populares (CECAP) é o mais antigo, 

com mais de trinta anos, e concentra grande população de idosos. Nos últimos anos 

houve a expansão do território através da inauguração de novos bairros, os quais se 

distanciam da localização deste equipamento público, contribuindo ainda mais para a 

carência dos serviços ofertados por todas as políticas públicas existentes.  

Vale ressaltar que uma das grandes marcas do território desde 2015 foi a 

mobilização populacional de uma região próxima à linha ferroviária ocupando o 

terreno de posse pública e particular, no bairro Vila Itália, com o objetivo de moradia. 

Caracteriza-se pela construção de diversos barracos de alvenaria e madeira, com ruas 

sem pavimentação, ausência de saneamento básico e com fornecimento de energia 

elétrica irregular. Atualmente, residem aproximadamente 240 famílias, as quais, em 

sua maioria, são referenciadas a este CRAS, com perfil de alta rotatividade entre os 

ocupantes, bem como a existência de diversas expressões da questão social. 

 

7.2 Habitação e desigualdade social no território 

 

Com frequência o valor do aluguel abarca mais da metade do pouco rendimento 

que as famílias conseguem, o que as condicionam a não se fixar no mesmo local por 

muito tempo, de modo que essas passam a procurar alternativas,  como o retorno às 

famílias de origem, locação de imóveis em terrenos com casas subdivididas (frente e 

fundo, A e B), a ocupação na favela, e mais recentemente também de casas 

abandonadas ou locais que se apresentam sem condições de moradia. 

Um outro fator que ocorre com uma parcela dos usuários do CRAS BH é o 

comprometimento com os financiamentos da casa própria adquiridos em outro 

momento econômico, com mais facilidades de crédito. Tal questão vai ao encontro 

com as construções de bairros e empreendimentos imobiliários também populares do 

território e a diversidade de perfil populacional. Tais famílias que antes da pandemia 
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não buscavam frequentemente o CRAS passaram a acessar a PSB, pois a flutuação 

de renda, com tendência de deterioração dos rendimentos familiares, fez com que as 

famílias perdessem poder econômico e entrassem em vulnerabilidades sociais e 

insegurança alimentar. 

  Ao voltar os olhos para o desenvolvimento da sociedade é inevitável se deparar 

com a desigualdade social, sendo esta geradora de dois mundos distintos em uma 

mesma sociedade, gerando uma recíproca exclusão, por partilharem as mesmas 

ideias individuais, almejar as mesmas coisas, terem o mesmo desejo, entretanto, as 

oportunidades se mostram distintas bloqueando a ascensão social (SAWAIA, 2017). 

 No território de abrangência do CRAS Jardim Belo Horizonte tem-se a presença 

do condomínio fechado Vila Borguese II e a favela Marte (Vila Itália), com 

aproximadamente 247 famílias vivendo em barracos improvisados. Situação que 

denota a expressão da desigualdade social no meio habitacional, mas que não se 

restringe a essas duas situações.  

O território é constituído por mais de trinta bairros, possui casas de alto padrão 

e barracos sem infraestrutura básica, construídos com diversos materiais, com 

situações diversas de saneamento básico (até a sua falta total). Tal caraterística do 

território faz com que as ações sejam ampliadas e diversificadas e com necessidade 

constante de imersão nos locais com acentuada sinalização de vulnerabilidade social, 

através de visitas semanais e atendimentos in loco, como acontece na favela, mas 

sem perder de foco o acesso dos demais usuários do território. 
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7.3 Favela Marte (Vila Itália)  

 
Figura 1 — Favela Marte (Favela Itália). 

 
Fonte: Foto reprodução/TV TEM (https://g1.globo.com/sp/sao-jose-do-rio-preto-
aracatuba/noticia/2021/04/21/projeto-de-revitalizacao-da-favela-vila-italia-em-rio-preto-
ganha-novos-aliados.ghtml) 

  

Para relatar brevemente o histórico da favela da Vila Itália em Rio Preto, 

recentemente rebatizada de Favela Marte11, tem-se que voltar para abril de 2014, 

quando uma família de dez pessoas, vinda do Maranhão para trabalhar, ocupou uma 

área particular às margens da linha férrea. Em seguida, as ocupações se ampliaram 

para a área pública, da Prefeitura Municipal, quando novos barracos foram sendo 

erguidos e, em 2016, as moradias improvisadas se multiplicaram. 

Em 2015, os herdeiros da área privada entraram na Justiça com pedido de 

reintegração de posse e um ano depois, a Prefeitura também acionou a Justiça. Em 

setembro de 2020, a Prefeitura pediu suspensão da ação para apresentar projeto de 

urbanização. 

Com a integração da Defensoria Pública, acionada pelos moradores, e com 

ações do Instituto As Valquírias, os moradores conseguiram a parceria com a OSC 

                                            
11 O fechamento deste Diagnóstico Sociorerritorial ocorreu em julho de 2022, passando por revisão até 
janeiro de 2023. Portanto, as informações aqui presentes consideram o recorte histórico da construção 
deste trabalho que foi de fevereiro de 2021 a julho de 2022. Destaca-se em no segundo semestre de 
2022, as 240 famílias que viviam na área de ocupação que se encontra no território do CRAS Jardim 
Belo Horizonte (Favela Marte 3D), foram realocadas em moradias provisórias alugadas nos diversos 
territórios do município para o início do processo de urbanização e construção das unidades 
habitacionais, elas estão referenciadas nos CRAS. 
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Gerando Falcões para reurbanizar a favela. Assim, a Justiça de Rio Preto autorizou a 

suspensão dos processos judiciais para implantar o projeto. 

O projeto Favela 3D é dividido em três eixos: moradia digna e urbanismo, 

geração de renda e desenvolvimento social e digital. A ideia é replicar o projeto por 

todo Brasil. O projeto será desenvolvido em parceria com a Prefeitura de Rio Preto, 

responsável pela regularização do terreno e infraestrutura, sendo o governo do Estado 

de São Paulo quem deverá subsidiar uma parte da construção das casas e instalar 

espaços de esporte e lazer, e a iniciativa privada. 

As casas na favela serão construídas pela Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional Urbano e a quitação das moradias segue a política de financiamento da 

CDHU, que prevê juro zero para as famílias com renda mensal de até cinco salários 

mínimos. 

Com base nos levantamentos de cadastro e controle interno do CRAS pontua-

se que, no fechamento de fevereiro de 2022, referente a quantidade de moradores da 

favela, tem-se 247 famílias atendidas pelo CRAS, que correspondem a 614 pessoas, 

sendo as divisões nas faixas etárias: de 0 a 11 anos: 173 crianças; 12 a 17 anos:  65 

adolescentes; 18 a 59 anos: 353 adultos; e com 60 anos ou mais são 23 idosos. 

 Vale a reflexão de que devido à diferença de oportunidades as famílias podem 

passar a desenvolver sentimento de inferioridade. Esta sensação prejudica o 

desenvolvimento psicossocial, as famílias paralisam por não acreditar que as mesmas 

oportunidades lhes podem ser ofertadas. Tais questões não estão sendo 

desconsideradas nas ações compartilhadas com o Projeto Favela 3D (Digna, Digital 

e Desenvolvida), projeto este que conta com a parceria entre o Terceiro Setor (com 

foco nas OSCs Gerando Falcões, As Valquírias e Tellus), Prefeitura de São José do 

Rio Perto e setores privados. 

 

7.4 Perfil do território 

 

Demanda e oferta de serviços para os ciclos de vida 

 

Uma demanda trazida pelos usuários é a falta de vagas em período integral e 

contraturno escolar para os filhos, com foco até o ensino fundamental.  E o não 

atendimento dessa demanda, consequentemente, contribui para a dificuldade de 



367 
 

 

 

inserção de mulheres no mercado de trabalho formal, que na maioria dos casos exige 

horário comercial (8:00h às 17:00 horas), condicionando-as a empregos informais e 

sem proteção previdenciária e trabalhista. Destaca-se que tais famílias costumam não 

ter rede de apoio, suporte familiar ou comunitário para os cuidados com as crianças 

ou levá-las da escola para algum projeto de jornada ampliada. 

Observa-se que as demandas para adolescentes de 12 a 14 anos são 

abarcadas pelos SCFV existentes, contudo, há expressiva demanda para a faixa 

etária de crianças até 12 anos, com foco na primeira infância, especialmente para a 

população residente na Favela Marte. Porém, apesar de tal constatação, essa questão 

não exclui a necessidade de ampliação de um serviço continuado para estas 

populações, com características de jornada ampliada (contraturno escolar). 

A maior demanda, por ciclo de vida, é para atendimento de idosos, sendo que 

o CRAS Jardim Belo Horizonte tem dois grupos ativos. Contudo, com a limitação de 

funcionários, de espaço no equipamento e dificuldade de um local adequado no 

território, a organização e oferta de mais grupos de SCFV dessa demanda se mantém 

como um foco de atenção para conseguir ser abarcada. Destaca-se que não se deve 

perder de vista que as propostas para uma melhor condição de vida no 

envelhecimento das pessoas devem ir além de um sistema com prescrições para o 

prolongamento da vida, como o SUAS já reafirma em suas atividades.  

Nessa direção, Mendiondo (2002) aponta a necessidade de ampliação dos 

Centros Dias (algo que inevitavelmente também será necessário levar em 

consideração a curto prazo neste território), trabalho no domicílio e os trabalhos com 

a família. Para o autor é preciso avançar nos modelos de grupos de convivência, criar 

discussões sobre os direitos e deveres dos idosos com responsabilidade, para não 

correr o risco de criar estereótipos e preconceitos. 

 

Imigrantes e refugiados 

Observa-se um número significativo de imigrantes no território, com grande 

contingente de venezuelanos. A equipe de referência avalia que a concentração de 

imigrantes na Região ocorre devido a existência de familiares e da própria 

comunidade e/ou entidades religiosas, que os acolhem para manterem a sua 

instalação no território.  
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No atendimento dos imigrantes sul-americanos os limites do idioma não são 

um impeditivo que inviabilize o acesso às ofertas da Proteção Social Básica. A questão 

da barreira linguística busca ser sanada com adaptações constantes entre a equipe 

do CRAS e a população no geral, visto que a língua portuguesa e espanhola possuem 

a mesma origem, o latim.  

As demandas iniciais centram-se na questão da insegurança alimentar, acesso 

aos benefícios, orientações sobre documentação, no qual se conta com a 

possibilidade de auxílio da OSC Rede Refúgio, que oferece desde salas de aulas de 

português no território, até questões mais detalhadas como reforço das orientações 

com documentação.  

Com base nos dados do relatório circunstanciado elaborado pelo CRAS, de 

janeiro de 2022, 37 famílias de estrangeiros estão referenciadas, sendo de origem 

venezuelana (26), argentina (2), portuguesa (2), colombiana (2), espanhola (1), 

francesa (1), peruana (1), alemã (1) e chilena (1).  

O perfil das famílias venezuelanas é de composições com mais de dois 

integrantes, com trabalho informal, que buscam colocações formais no mercado de 

trabalho e com insegurança alimentar, com acesso contínuo ao CRAS.  

   

Desemprego, renda e pandemia de COVID – 19 

 

Diante da atual conjuntura observa-se crescimento do trabalho informal e 

minimização na qualificação profissional. Muitos empregos foram extintos com o 

fechamento de empresas (principalmente as micro e pequenas), com foco no setor de 

serviços (como o de eventos). Assim, os usuários e a população em geral passaram 

a buscar postos de trabalho disponíveis, fato que os direcionaram para diversificação 

das formas de empregabilidades precárias e, em outras situações, para ampliação 

das taxas de desemprego no território. 

Aqui destaca-se que as demandas advindas do desemprego se intensificaram 

com a pandemia, fato que impactou na busca pelos serviços ofertados no CRAS. 

Outra questão que contribuiu para o aumento de volume da procura pelas ofertas 

socioassistenciais foi da mídia, que por meio da divulgação deu visibilidade ao papel 

da Política de Assistência Social. Mas, vale ressaltar que a alta demanda no CRAS 
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sempre existiu, contudo, a essa circunstância somou-se as novas famílias e usuários 

provenientes do contexto pandêmico. 

Nessa direção, observou-se ainda que, muitas famílias que já residiam no 

território, mas não acessavam a PSB, passaram a acessar o CRAS para acolhida e a 

demanda trazida era/é a busca por Programas de Transferência de Renda (PTR),  

para um “possível” programa substituto para o Auxílio Emergencial, ou para inclusão 

no Auxílio Brasil, porém, nem sempre atendem aos critérios de inclusão.  

O aumento na procura pelo Cadastro Único, no CRAS Jardim Belo Horizonte, 

pode ser observado nos números efetivados de novas famílias incluídas em fevereiro 

e dezembro de 2021, com 43 e 38 inclusões respectivamente. Estes foram os meses 

com maiores solicitações, sendo que para as atualizações cadastrais as maiores 

incidências ocorreram também em fevereiro e setembro de 2021, com 

respectivamente 70 e 74 cadastros, com variações não significativas nos restantes 

dos meses. 

 

7.5 Rede Socioassistencial  

 

Conforme apresentado na parte geral, no tópico Rede Socioassistencial da 

Cidade da Criança, no território do CRAS Jardim Belo Horizonte, a OSC Serviço Social 

Maria Peregrina oferta Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 

crianças e adolescentes de 07 a 14 anos. Contudo, a articulação, para fins de serviço 

de convivência, não é realizada de forma efetiva e continuada integralmente, pois não 

há abertura para indicações de casos prioritários por parte do CRAS. Nesse sentido, 

a articulação ocorre de forma esporádica, em casos pontuais, quando há possibilidade 

para encaminhamento de crianças e/ou adolescentes do CRAS. Todavia se tem uma 

articulação propositiva para o desenvolvimento de ações intergeracionais entre o 

público do SCFV da OSC e os idosos do SCFV do CRAS. Ainda, realizam-se 

articulações em ocasiões em que a OSC solicita indicações de famílias, para 

fornecimento de benefícios eventuais, tais como cestas básicas e marmitas.   

Também está no território a Cooperativa de Coleta Seletiva, Beneficiamento e 

Transformação de Materiais Recicláveis de São José do Rio Preto (COOPERLAGOS). 

A organização não governamental atua na área de defesa e garantia de direitos para 
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o público acima de 18 anos. Quando necessário é realizada articulação para 

encaminhamento de usuários para inclusão nos serviços da cooperativa. 

Diante dos demais equipamentos da Assistência Social, porém, fora do 

território, realiza-se a articulação frequente com o CREAS II para acompanhamento 

de casos em comum, bem como com o Departamento de Gestão de Cadastro Único, 

Benefícios e Transferência de Renda. Em alguns casos aciona-se também o Fundo 

Social para doações de cestas básicas, roupas, cobertores e móveis perante 

delimitações das famílias atendidas.  

Ainda, embora não esteja localizada na Região Central, realiza-se articulação 

frequente com a Legião da Boa Vontade (LBV) de São José do Rio Preto/SP, que 

atende crianças e adolescentes, de 6 a 15 anos, no contraturno escolar. Pelo fato de 

não ter projetos e serviços de jornada ampliada no território, a OSC atende demandas 

de muitas famílias referenciadas ao CRAS Jardim Belo Horizonte.  

No mais, a articulação com a rede socioassistencial de execução direta ou 

indireta, ocorre de forma contínua e permanente de acordo com as demandas trazidas 

pelas famílias e identificadas pelos profissionais deste CRAS.  

 

7.6 Rede Intersetorial    

 

Referente à rede intersetorial presente neste território, estes são apresentados 

de forma detalhada no anexo (apêndices 1, 2 e 3), no qual foram elencados os 

equipamentos e serviços públicos em que a frequência de articulação é mais atuante: 

saúde e educação (rede municipal e estadual), além da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Urbanismo e Banco Municipal de Alimentos.  

O CEASA/CEAGESP também integra a rede do território, no qual as famílias 

buscam tal local para concessão de cestas de verduras, frutas e legumes 

semanalmente. Nesse sentido, acaba se tornando uma referência de mobilização de 

demandas emergenciais, relacionadas à alimentação, no território.  

 

Saúde e saúde mental 
 

Para iniciar a discussão deste tópico, primeiramente, é necessário expandir a 

ideia do que abarca a questão de saúde e saúde mental, que tantas vezes é colocada 

em um segundo plano, quase invisível. Silvia Lane já em 1981, trazia que o estudo da 
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consciência humana deve ser interligado a fatores históricos e culturais presentes no 

cotidiano das pessoas. Precursores como Lane (1981), Vigotski (2004) e Matin-Baró 

(1996), afirmavam que a realidade psíquica é constituída pela realidade social, 

portanto, defendem que é papel dos profissionais a problematização do sistema de 

exploração vigente e a proposição de ações que possam promover transformações. 

Perante tais constatações é imprescindível apontar os estudos sobre as 

implicações psicossociais da pobreza, no Brasil e em outros países da América Latina. 

Apresentam a constatação da presença da pobreza como multidimensional, 

destacando que as pessoas nesta condição de vida têm frequentemente a vivência 

de sentimentos fatalistas, presença de sentimentos de humilhação e vergonha, 

dificuldades de identificar as causas da pobreza e a presença de alguns problemas 

de saúde atrelados à condição de privações (CIDADE, MOURA JR e XIMENES, 

2012). 

As condições de vida precárias, sem garantias de uma mudança, influenciam 

diretamente nas questões de saúde da população local. A esse contexto associa-se o 

fato de que ocorreu o fechamento emergencial de três UBS locais (Gabriela, Gonzaga 

de Campos e Vetorazzo), durante a pandemia de COVID-19, ocorrência que interferiu 

nas condições de acesso à rede de Atenção Básica em Saúde. Muitos usuários 

deixaram de buscar serviços de saúde em função da distância e dificuldade de 

locomoção.  

Atualmente o funcionamento das Unidades Básicas de Saúde foi regularizado, 

com a abertura de tais equipamentos para atendimento ao público em geral. Contudo, 

a dificuldade de acesso ainda é relatada pelas famílias, que precisam dos serviços do 

CAPS, principalmente as unidades de atendimento infantil, o que desestimula a busca 

ser efetivada pela população local. 

 

7.7 CRAS Jardim Belo Horizonte e trabalho social no território 

 

Tendo como base janeiro de 2022, a equipe de referência consiste em 13 

funcionários, sendo uma coordenadora, cinco técnicos de nível superior, três 

educadores sociais, um agente administrativo, um estagiário de psicologia, um 

motorista e uma auxiliar de limpeza. 
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O equipamento atendeu, em janeiro de 2022, 421 famílias nos três serviços 

referentes à PSB, que são o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e Serviço de Proteção Social 

Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas. As demandas 

apresentadas por esse público são diversas, destacando-se as solicitações de cesta 

básica, cesta de legumes (Banco de Legumes), Programas de Transferência de 

renda, requerimentos de BPC Idoso e deficiente, acesso a outros serviços do INSS, 

inserção nos atendimentos em grupo do CRAS, inserção em cursos para inclusão 

produtiva, dentre outras demandas, que incluem atribuições para encaminhamentos 

a outras políticas.  

 
Famílias referenciadas ao CRAS 

 

Em janeiro de 2021 eram totalizadas 3.768 famílias referenciadas no CRAS 

Jardim Belo Horizonte, a lista de referenciamento geral de famílias já se encontrava 

em processo de revisões e verificações para assegurar maior fidedignidade de 

famílias sem repetição (unificando em apenas um responsável familiar a 

representação dos núcleos familiares), sendo que em dezembro deste mesmo ano foi 

quantificado 4.189, seguida de 4.260 em janeiro de 2022. 

 

Famílias em acompanhamento 

 

A lista de famílias e o planejamento de atuações junto às famílias avaliadas 

como de Acompanhamento PAIF, através do Instrumental de Avaliação de 

Vulnerabilidades, foi um foco de atenção da equipe em 2020 e 2021. Mesmo perante 

as limitações cotidianas de recursos humanos e das formas de trabalho (trazidas 

pela  pandemia do COVID-19), a coordenação e equipe se debruçaram para resgatar 

e integrar as listas do Sistema de Registro Mensal de Atendimentos (RMA), do antigo 

sistema de prontuários eletrônicos Social Smart, dos prontuários físicos do CRAS e 

das listagens de controle (parciais) de Excel.  

Com a unificação e balizamento dos dados de todas estas listas, foi realizado 

a divisão e distribuição das famílias com classificação para Acompanhamento PAIF 

para os técnicos de referência. Assim, realizou-se a busca ativa, visitas domiciliares, 

atendimentos no CRAS, acompanhamentos e contato com as famílias para realizar a 
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reavaliação de vulnerabilidades que há muito tempo não acontecia. Após tais 

contatos, articulações com a rede, atendimentos e reavaliações, realizavam-se 

discussões de casos com a coordenação e equipe para abarcar as novas vivências e 

situação de vulnerabilidades socias de tais famílias, que em muitos casos já não eram 

correspondentes à avaliação inicial. 

Diante de tal processo de revisão, deixou-se como PAIF Acompanhamento 

somente famílias com demandas que na atualidade denotavam tal perfil e 

necessidade de atendimentos continuados. Quantitativamente em janeiro de 2021 

foram totalizadas 99 famílias em Acompanhamento sistemático, e em dezembro/2021 

71 famílias. Com o fechamento em janeiro em 2022 foram contabilizadas 81 famílias 

no PAIF AC. Neste item, também é viável destacar que além de tais famílias avaliadas 

como Acompanhamento, também são realizadas ações continuadas e sistemáticas 

com as 247 famílias da Favela Marte (Vila Itália). 

  

Principais situações de risco e vulnerabilidade social do PAIF Acompanhamento 
 

A partir da reflexão e levantamento entre equipe, verificou-se que os quadros 

que se mostram proeminentes na inserção e manutenção das famílias em situações 

de maior vulnerabilidades, que passam a ser avaliadas como famílias PAIF 

Acompanhamento, são as situações de saúde mental (tanto a sua negligência como 

acesso parcial aos tratamentos); a insuficiência de renda que foi agravada na 

pandemia de COVID-19, pela diminuição principalmente dos trabalhos informais; 

conflitos familiares; dificuldades de acesso à benefícios como exemplo o BPC e 

ausência de suportes sociais ou familiares para intersecção junto ao INSS e seus 

canais remotos. Por último, vale destacar as situações de evasão escolar, sendo que 

tal violação pode ser naturalizada pelos usuários e/ou ser intensificadas pela 

dificuldade de vagas integrais próximas às suas residências. 

  

As ações realizadas pelo CRAS: articulação com a rede e ações com as famílias 
 

As ações junto às famílias, desde a chegada com a acolhida inicial, bem como 

nos atendimentos em grupo e individuais, presenciais ou remotos, são realizadas 

buscando conhecer a realidade vivenciada pelas famílias, para, sob essa perspectiva, 

possibilitar o acesso aos serviços e benefícios socioassistenciais e demais políticas 
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públicas setoriais, buscando, assim, realizar uma escuta qualificada, com vistas a 

assegurar os direitos dos usuários. Destaca-se que a população demonstra feedbacks 

positivos para com a equipe, de forma que os técnicos conseguem visualizar o 

contexto geral daquela família, e não apenas as demandas imediatas apresentadas 

no atendimento.  

Busca-se desenvolver a perspectiva da acolhida constante, com ampliação dos 

vínculos, dos aspectos de protagonismo e do sentimento de pertença tanto em relação 

ao território quanto para com o equipamento CRAS BH. As orientações e 

encaminhamentos são partes potencializadoras das ações no CRAS em todos os 

âmbitos, sendo que nos últimos tempos as demandas fortaleceram a busca para a 

Defensoria Pública, SCFV e saúde, com foco para os CAPS. 

A inserção e atualização do Cadastro Único são atuações também norteadoras 

para diversos acessos a direitos, que são observados e fortalecidos durante os 

diversos atendimentos e acompanhamentos no CRAS, remotamente ou no domicílio.  

As articulações em rede são um aspecto essencial para muitos casos, nas 

quais deve-se destacar, perante as demandas recentes, que exigem maiores 

atuações com a saúde (foco nos CAPS infantil Sul e Centro; CAPS II Centro adulto e 

UBSF Vetorazzo), com o INSS (por meios remotos e com foco em solicitação de 

informações junto a técnica/assistente social por e-mail ou WhatsApp), com a 

ARPROM e CIEE diante da busca de inserção dos adolescentes no mercado de 

trabalho de forma segura, CREAS II com casos de acompanhamentos PAEFI e 

Secretaria dos Direitos para Mulheres, Pessoa com Deficiência, Raça e Etnia 

(principalmente na questão dos Deficientes).  

Tais ações vão ao encontro ao que Sposati (2016) cita, sendo que as ações 

ofertadas nos serviços do CRAS, devem contemplar tanto as demandas materiais 

quanto as não materiais da população atendida, seguindo o preceito da Assistência 

Social de oferecer um atendimento integral. 

  

Principais desafios para realização do PAIF Acompanhamento e trabalho social 
 

Observou-se que nos desafios para realização do PAIF AC destacam-se os 

quesitos da luta cotidiana para conciliar a atenção e ações com famílias do PAIF 

Atendimento (principalmente a demanda espontânea no perfil plantão social) e as 
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famílias de Acompanhamento. Tal discussão remete a diversos momentos como a 

busca de sair do imediatismo do plantão social e que são agravadas pela falta de mais 

técnicos e demais recursos humanos, para que o cronograma contemple mais 

momentos para dedicar-se ao Acompanhamento e toda a didática exigida.  

A articulação e resolutividade com outras políticas públicas como, por exemplo, 

educação, habitação, trabalho e emprego, também podem se mostrar como um 

dificultador, pois, muitas vezes, não ocorre a efetivação real das 

solicitações/encaminhamentos e as ofertas da rede nem sempre estão disponíveis 

para atender o perfil e necessidade da população usuária.  

 No mais, a questão relacional, que envolve o trabalho social com as famílias, 

se mostra preservada e ampliada nos diversos momentos de atendimento e vivências 

no território.  

 
Acesso a benefícios no território 

 

Com base nos relatórios circunstanciados do CRAS, de janeiro e dezembro de 

2021, colocam-se os seguintes Programas/Projetos e Benefícios ofertados no 

território.  

O PTR Bolsa família que em novembro passou a se chamar Auxílio Brasil, tinha 

em seu escopo no CRAS BH, 693 famílias em janeiro, e 655 em dezembro. Deve-se 

ainda ampliar tal cenário para entender a realidade vivenciada, visto que em janeiro 

de 2022, com as novas vinculações, chegou-se a 1.005 famílias e 1.072 em fevereiro, 

o que explicitou uma proporção inicial dos núcleos familiares cadastrados, que 

atendiam aos critérios, e que aguardavam a inserção em PTR por meses, sendo este 

um item que amplia a vulnerabilidade no território.  

Quanto à cesta de legumes, em dezembro de 2021, contavam um total de 230 

famílias ativas/vinculadas pelo Banco de Alimentos Municipal, para recebimento 

semanal. Destaca-se que no território do CRAS BH existem seis pontos de retiradas 

desse benefício, esses espaços são geridos por integrantes da própria comunidade, 

sendo eles: Associação de Moradores do Parque do Sol; Associação de Moradores 

do Jardim Antonieta; Comunidade da Favela Marte (Vila Itália); Centro Comunitário 

Beira Mar; Centro Comunitário de Assistência Social (LBV) e Associação Espírita 

AELUZ.  



376 
 

 

 

No território do CRAS Jardim Belo Horizonte existem 90 crianças incluídas no 

Projeto Viva Leite do Governo Estadual. Este exige o Cadastro Único atualizado para 

indicação e seleção das famílias que atendam os critérios de inclusão, sendo que o 

recebimento é semanal, totalizando a concessão de 15 litros de leite pasteurizado por 

família no mês. Ressalta-se que no território existem somente quatro pontos de 

entrega, sendo eles nas escolas municipais: Anázia José Bolçone, Mônica e 

Cebolinha, Adelaide Kauam Medina e Ana Mendes Oliveira Castro. Vale destacar que 

se a família indicar algum ponto de retirada fora do território, também é possível fazer 

tal indicação, porém se percebe a necessidade de ampliação de pontos dentro do 

território.  

Sobre o BPC idoso, em janeiro de 2021, eram 331 famílias, e em dezembro 

326, já no BPC Deficiente 148 famílias em janeiro e 175 em dezembro de 2021. Uma 

hipótese que a equipe do CRAS Jardim Belo Horizonte destaca é o aumento nas 

verificações cadastrais dos perfis de tais benefícios, com o corte de vários destes que 

já não atendiam aos critérios de permanência antes da pandemia. Outra questão se 

deve ao acesso parcial e as dificuldades impostas para a população mais vulnerável 

ao INSS, situações que impossibilitaram o acesso dos requerentes e beneficiários aos 

serviços, visto que no período da pandemia os atendimentos aconteciam apenas 

virtualmente, via site meu INSS e/ou Central 135, de modo que a população não 

conseguiu o acesso real. 

  No que tange a demanda por cesta básica, as solicitações e concessões 

alternam diante da possibilidade de ampliação da cota mensal. Atualmente são 120 

cestas enviadas mensalmente pela SEMAS, ocorre que em alguns meses pode-se 

obter doações ou destinação de cotas extras pela SEMAS e Secretaria da Agricultura. 

Assim, em 2021, os meses com maiores concessões de cesta básicas foram: março 

(154), agosto (153), novembro (216) e dezembro (159). 

 

7.8 Potencialidades e fragilidades do território  

 

No que se diz respeito às potencialidades identificadas no território, 

destacamos a escuta qualificada realizada pela equipe, fato que permite que se 

trabalhe o contexto de violência/violação de direitos. Um exemplo recorrente, muitas 
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vezes, é a notificação SINAN que resulta do vínculo estabelecido com as famílias e 

possibilidades de se ampliar as ações requisitadas. 

Por meio da vivência rica, existente nos SCFV, consegue-se desenvolver 

atuações pautadas nas premissas das ações Tipificadas pelo SUAS, com ações 

reflexivas, sem cunho religioso, que integra diversas demandas para garantir 

aquisições progressivas aos seus usuários (de acordo com o seu ciclo de vida), e 

possibilita o desenvolvimento da autonomia, de sociabilidades, com relatos constantes 

que remetem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitário, bem como na 

prevenção de situações de risco sociais.  

Quanto às fragilidades, os apontamentos centralizam-se na falta de recursos 

humanos para atendimento das demandas integralmente e de uma estrutura física 

para o equipamento, que se encontra em uma casa adaptada e sem possibilidades 

de ampliação. A questão do déficit estrutural tenta ser amenizado pela manutenção 

da prefeitura, porém, existem coisas que não podem ser mais ser consertadas ou 

modificadas. Outra questão é a dificuldade de se encontrar um prédio/imóvel no 

território que abarque o tamanho e necessidades específicas para o funcionamento 

com qualidade do equipamento.  

  

7.9 A coleta de dados com usuários e representantes da rede do território  

 

Metodologia 

 

Os dados apresentados a seguir advém de uma pesquisa qualitativa na qual 

foi utilizada um questionário semiestruturado e Termo de Consentimento Livre e 

esclarecido (TCLE)12, elaborados em parceria com a Vigilância Socioassistencial e 

equipe do CRAS Jardim Belo Horizonte.  

O questionário foi composto por uma breve caracterização dos usuários e 

profissionais da rede de atendimento, e na sequência oito questões que buscaram 

abarcar as percepções dos sujeitos sobre local em que vivem e suas vivências 

                                            
12 O levantamento de dados com os usuários não irá passar pelo comitê de ética visto que se 

enquadra nas exceções dispostas no Parágrafo Único do Artigo 1º da Resolução CNS 510/2016. 
Trata-se de levantamento de dados para uso na política pública e as pessoas terão as informações 
preservadas em sigilo e não serão identificadas. Realizou-se um termo de autorização explicitando a 
finalidade da pesquisa. 
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cotidianas e profissionais, com o enfoque nas potencialidades, ausências e marcas 

deste território tão vasto e diverso, que compreende o CRAS Jardim Belo Horizonte.  

A escolha da amostra dos usuários baseou-se em representantes de bairros 

mais antigos e dos mais recentes, bem como nos sujeitos que participam dos grupos 

dos SCFV idosos (1 e 2), jovens e oficina PAIF, totalizando 34 participantes.  

Quanto aos representantes da rede de atendimento, a amostragem foi 

composta por 7 equipamentos que são mais acionados para atendimento das 

demandas da população local. Nessa direção, buscou-se apreender as diversas 

políticas e OSCs presentes no território.  

As entrevistas foram realizadas pelos integrantes da equipe do CRAS Jardim 

Belo Horizonte, sendo concretizadas tanto dentro das dependências do CRAS, nas 

instituições da rede de atendimento (como UBSFs e escolas) ou nos bairros/casas 

dos usuários, como na Favela Marte.  

A coleta de dados ocorreu de forma presencial e apenas uma entrevista foi 

realizada remotamente pela plataforma WhatsApp (OSC Rede Refúgio), por razões 

de adoecimento do profissional responsável. A modalidade presencial trouxe como 

uma consequência imediata a ampliação dos vínculos e trocas de vivências, bem 

como a mobilização de uma maior comunicação e compartilhamento de projetos, 

principalmente entre as redes institucionais. Tal ação/busca se mostrou como uma 

estratégia para fortalecer parcerias e planejamento de ações conjuntas e formalização 

de fluxogramas para uma comunicação mais fluida. 

Outro fator a se destacar é o formato da aplicação, que se deu de forma 

individualizada ou coletiva, nos grupos e oficinas executadas no CRAS. Na 

modalidade coletiva, todos preenchiam individualmente a primeira parte da 

identificação do participante e os profissionais do CRAS buscavam mediar a leitura e 

coleta integrada das respostas, dando voz e espaço para todos se colocarem perante 

o grupo. Neste momento foi observado boas integrações de visões e diferenciações 

relevantes dos bairros, discutidas com mais detalhes a seguir. O momento coletivo 

possibilitou a ampliação da visão de território por parte dos integrantes dos grupos, 

que verbalizavam ao final da atividade como é importante entender as diferenças e 

terem a oportunidade de falarem sobre as vivências nos bairros.  

 



379 
 

 

 

7.10 Caracterização dos participantes da coleta de dados 

 

Quadro 07 — Caracterização dos participantes da coleta de dados da rede. 

Instituição  Profissão 
Tempo de atuação no 

território (anos) 

UBSF Vetorazzo Enfermeira 3 

UBSF Gabriela Enfermeira 8 

UBSF Gonzaga de Campos Enfermeira 3 

Escola Maria Peregrina Assistente Social 12 

Escola E. Parque Aroeiras II Pedagoga 3 

OSC Rede Refúgio Assistente Social 2 

Associação de Moradores do Jardim 
Antonieta 

Presidente da Associação de 
Moradores 

12 

Fonte: coleta de dados CRAS Jardim Belo Horizonte. 

 

Observa-se no quadro 7, a diversidade dos participantes da rede de 

atendimento, no qual se destacam as três UBSFs com maior montante de 

participantes. É importante a participação de todas as unidades de saúde, pois essas 

são responsáveis pelo atendimento dos bairros pertencentes ao território CRAS 

Jardim Belo Horizonte.  

 

Caracterização dos usuários 

No gráfico 14 nota-se que a maior presença é a de idosos, perante a 

população participante de tal estudo, sendo uma faixa etária em crescimento no 

território, bem como permanece o gênero feminino, visto que consiste na maior 

presença nos atendimentos do CRAS.  
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Gráfico 14 — Idade dos usuários participantes da coleta de dados, total 34. 

 
Fonte: coleta de dados CRAS Jardim Belo Horizonte. 

 

Gráfico 15 — Gênero dos usuários participantes da coleta de dados, total 34. 

 
Fonte: coleta de dados CRAS Jardim Belo Horizonte. 

 
 

Na questão da cor autodeclarada, verifica-se formas de expressões 

diferenciadas. Predominando cor branca, que também pode ser associada à clara13, 

e logo em seguida à parda. 

 

                                            
13 Foi preservada a autodeclaração do participante. 

13 13

2 2 2
1 1

61 a 70 71 a 80 10 a 20 51 a 60 81 a 90 31 a 40 41 a 50

Idade

33

1

Gênero

Feminino Masculino
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Gráfico 16 — Cor autodeclarada dos usuários participantes da coleta de dados, 
total 34. 

 
Fonte: coleta de dados CRAS Jardim Belo Horizonte. 

 

Sobre o tempo no território, observa-se um resultado que reforça a 

apresentação de categorias importantes apreendidas nas respostas dos usuários. 

Aqui se destaca que os maiores tempos de moradias são a partir de 21 anos de 

vivência nos bairros, sendo os maiores 41 a 50 anos de moradia na Região do CRAS 

Jardim Belo Horizonte. Fato que demonstra que se trata de amostragem composta 

por participantes que conhecem e vivenciam o território há muito tempo. 

 

Gráfico 17 — Tempo de moradia no território dos usuários participantes da coleta 
de dados, total 34. 

 
Fonte: coleta de dados CRAS Jardim Belo Horizonte. 

 

16; 47%

11; 32%

3; 9%
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No tocante à renda familiar, metade dos participantes recebem um salário 

mínimo, o que vai ao encontro do perfil dos idosos que frequentam os SCFV e 

recebem a aposentadoria ou BPC. Usuários estes que participaram de maneira mais 

direta da maioria das atividades do CRAS e da atual pesquisa. 

 

Gráfico 18 — Renda familiar dos usuários participantes da coleta de dados, 
total 34. 

 
Fonte: coleta de dados CRAS Jardim Belo Horizonte. 

 

No gráfico 19 é possível observar que a pesquisa abarcou representações de 

18 bairros do território do CRAS, o que representa mais de 50% da totalidade de 

bairros da área de abrangência do CRAS Jardim Belo Horizonte. 

 

Gráfico 19 — Bairros dos usuários participantes da coleta de dados. 

 
Fonte: coleta de dados CRAS Jardim Belo Horizonte. 
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7.11 Apresentação e análises dos dados coletados com os usuários e rede do 

território  

 

Além da integração de dados e construção gráfica da caracterização 

sociodemográfica dos 41 integrantes (somando-se usuários e rede), foi utilizada a 

Análise de Conteúdo com base em Bardin (2010), que de forma breve, consiste em 

três etapas: pré-análise (organização, leitura flutuante e elaboração de indicadores), 

exploração do material (as respostas são codificadas com base nos registros) e 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação (realização das categorizações 

por semelhanças e diferenciações, com reagrupamentos perante características em 

comum), para assim, buscar a elaboração desta “foto do território”. 

A seguir apresenta-se os resultados das oito questões que estruturaram o 

questionário, tomando como base o método da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2010), 

sendo destacado que tais falas foram transcritas tentando manter fidedigna a forma 

como o usuário ou profissional respondeu no momento da entrevista. 

Diante das falas que denotavam questões particulares de bairros específicos, 

foi deixada na fala a delimitação da região/bairro. Também se reservou em uma 

categoria fixa, perante todas as perguntas, a Favela Marte, diante das peculiaridades 

desse bairro em constantes transformações.  

Para melhor compreensão das análises dos dados, as categorias foram 

sistematizadas e apresentadas em blocos. Sendo que cada bloco foi organizado de 

acordo com a respectiva questão do questionário.  Ressalta-se que, na apresentação 

das categorias, optou-se por manter os apontamentos colocados de forma mais 

fidedigna ao apresentado pelos participantes entrevistados, portanto, na redação do 

texto observa-se colocações na primeira pessoa do singular e/ou terceira pessoa do 

plural, visto que houve entrevistas individuais e em grupo. 

 

Bloco 1 – Aspectos positivos do território 

A primeira questão do questionário semiestruturado buscou apreender as 

potencialidades do território, no qual se colocou a seguinte questão “O que você acha 

que o bairro que você mora tem de bom/ positivo?” 

As três categorias gerais observadas no território do CRAS Jardim Belo 

Horizonte como um todo foram: caracterização da população; 
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vizinhança/tranquilidade/vínculos preservados; e boa localização/acesso, com 

equipamentos e desenvolvimento de estrutura física/comercial suficientes. 

  

Caracterização da população: 

• Boa parcela da população com renda boa, diferenciada - Região UBSF 
Vetorazzo; (sic) 

• Tem questão social melhor, econômica - Região UBSF Gabriela; (sic) 

• População é mais jovens adultos - Região UBSF Região Gabriela; (sic) 

• São esclarecidas e instruídas - Região UBSF Gabriela; (sic) 

• Moradores têm boa noção pelos horários, como UBSF funciona pela 
reunião do Conselho dos usuários de saúde da Região - Região UBSF 
Gonzaga de Campo. (sic) 

 

Na caracterização da população destaca-se que perante comparação com 

restante da região norte da cidade, normalmente há a fala de que as condições 

financeiras/ econômicas não são o foco de intensificação das vulnerabilidades. A 

equipe do CRAS destaca a diversidade deste quesito no território, que também 

compreende bolsões de extrema pobreza e famílias com condições financeiras mais 

seguras. Também foi colocado o bom entendimento para com as regras/ 

funcionamentos dos equipamentos, pois diante das orientações os usuários se 

moldam, algo que a equipe do CRAS Jardim Belo Horizonte também coloca no 

cotidiano. 

Vizinhança, tranquilidade e vínculos preservados: 

• Bairro tranquilo - Região Jardim Antonieta; (sic) 

• Vizinhança calma, silenciosa - Região Jardim Antonieta; (sic) 

• Bairro tranquilo - Região Santa Cruz; (sic) 

• As pessoas que vivem aqui - Jardim Belo Horizonte; (sic) 

• É um bairro tranquilo e vizinhança legal - Bairros no geral; (sic) 

• É um bairro tranquilo, não presenciando casos de violência - Parque 
do Sol/MSE; (sic) 

• Boa relação com vizinhos, principalmente com os antigos moradores. 
São relações fundadas em vínculos e afeto que configura como se 
fosse uma família, com rede de apoio principalmente nos momentos 
de doença – Cecap; (sic) 

• Citou que algumas empresas do bairro são colaborativas, fazem ações 
em conjunto, têm uma boa parceria - UBSF Gonzaga de Campo. (sic) 

 
Boa localização e acesso, com equipamentos e desenvolvimento de estrutura 
física/comercial suficiente: 
 

• Referente a comércio, escolas e serviços, citou que seu território conta 
com diversos locais, de fácil acesso, como lojas, bancos, UBS, 
mercado, etc - Parque do Sol/MSE; (sic) 
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• Tem uma pista de caminhada; (sic) 

• Próximo a bancos, boas escolas, UBS, comércio - Jardim Aniele; (sic) 

• Região cresceu bastante, quando mudei para cá só tinha a minha casa 
e era tudo pasto. Agora desenvolveu muito, aumentou vários bairros; 
(sic) 

• No Jardim Herculano, Belo Horizonte, Etemp e Jardim Atlântica, são 
próximos, porém com suas especificidades; (sic) 

• Comércio em geral, mercados, farmácias, lotérica, bancos, 
lanchonetes, UBSF, escolas e creches, feira de rua, igreja de várias 
religiões. Ginástica para 3ª idade no salão paroquial da Igreja; (sic) 

• É um bairro bem localizado, com muitos comércios em geral, tem de 
tudo - Jardim Belo Horizonte; (sic) 

• Comércio e áreas verdes boas - Região Aroeira; (sic)  

• Fácil acesso às demais regiões da cidade, sistema de transporte 
eficaz, áreas verdes e abertas que podem ser melhor exploradas. 
Boas escolas, presença do CRAS, comércio, comunidades de fé 
ativas na comunidade. Um sistema segurança pública bom, sistema 
de saúde bom e sendo ampliado pelo novo hospital; (sic) 

• Ponto de ônibus de fácil acesso, localização que facilita o acesso a 
serviços públicos (UBSF, escola e creches) e área comercial local 
diversificado, com a presença de mercado, banco entre outros - 
CECAP, Burguese, Vetorazzo; (sic) 

• Boa limpeza das áreas públicas, lombadas suficientes, comércio bom 
e tem tudo no território - Região Jardim Antonieta. (sic) 

 

Nas categorias acimas elencadas aparece a tranquilidade como uma 

percepção comum nos bairros, dos vínculos mantidos e das boas estruturas que 

permeiam o território, sendo esta última característica concentrada nos bairros ao 

redor da avenida Vetorasso.  

 

Apontamentos da Favela Marte 

 

Sem apreensão de potencialidades:  

• Ainda nada bom, água ainda não chegou de verdade; (sic) 

• Até construir as casas não vejo nada bom. (sic) 

 

Criatividade e solidariedade: 

• Temos duas potências, somos criativos e temos solidariedade. Hoje 
temos amparo, poucos vão chegar aonde chegaremos. Temos um 
Projeto de potência e inovação. (sic) 

 

Referente às duas categorias apreendidas na fala dos entrevistados da Favela 

Marte, na primeira observa-se uma certa ambiguidade, sendo que em uma mostra-se 

a falta de potencialidades, com foco na ausência de infraestrutura na favela. Já na 
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segunda categoria apreende-se as potencialidades a partir das relações interpessoais 

e da criatividade e solidariedade local.  

 

Bloco 2 – Fragilidades do território 

 

A segunda questão buscou sinalizar e elencar as ausências, dificuldades e 

problemas existentes no território. Sendo indagado: Pensando no seu bairro, falta 

alguma coisa? Possui problemas?  

Sob essa perspectiva, as principais categorias observadas na fala dos 

usuários do território que participaram da coleta de dados foram: segurança pública; 

ausência de equipamentos/associações; necessidade de melhorias nos 

equipamentos já existentes e demandas crescentes nas UBS locais; necessidade de 

ampliar transporte público acessível, rápido, seguro e com infraestrutura; falta de 

comércio suficiente; falta de manutenção na infraestrutura pública e ausência de 

serviços públicos; e características da população em relação as ausências e 

dificuldades apreendidas no território. 

 

Segurança pública:  

• Mais policiamento e segurança para a população – CECAP; (sic) 

• Maior policiamento no território. Estão ocorrendo muitos furtos de fios, 
aglomeração de adultos e brincadeiras com pipas que possuem 
cortantes. Enfatizou que já cortou o pé em acidente com pipa – 
CECAP; (sic) 

• Deveria aumentar ronda policial/municipal (GCM) entrada e saída de 
aulas escolares. (sic) 

 

Observa-se que referente à categoria Segurança Pública, a maioria das falas 

advém de moradores do bairro CECAP, sendo um dos bairros mais antigos da Região. 

 

Ausência de equipamentos e associações de moradores de bairro:  

• Falta academia ao ar livre e salão comunitário para festas e 
distribuição da cesta de legumes - Região Jardim Antonieta; (sic) 

• No CECAP falta acesso à quadra esportiva; (sic) 

• Faltam mais equipamentos sociais na Região, como exemplo, 
associação de idosos ou associação de bairros e academia ao ar livre 
para todos; (sic) 

• Falta área de esporte lazer, como poliesportivo - UBSF Gabriela (sic); 

• O bairro precisa de mais UPA, UBS, escola, creches - Região Santa 
Cruz; (sic) 
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• Quanto à questão de lazer e cultura no território, apareceu a 
necessidade de espaços, praças e parques, pois sente ausência 
desses locais - Parque do Sol/MSE; (sic)  

• De forma geral, gosta do seu território e espera que tenha mais opções 
de lazer/cultura/emprego para toda a população - Parque do Sol/MSE. 
(sic) 

 

Nesta categoria são reforçadas a necessidade de ampliar alguns equipamentos 

públicos já existentes no território e implantação de outros, com foco nas solicitações 

de investimentos em atividades e ações voltadas para cultura, lazer e esporte. 

 

Necessidade de melhorias nos equipamentos já existentes e demandas 
crescentes nas UBS locais: 
 

• Unidade da UBSF Vetorazzo está pequena, tem base de atendimentos 
de 27 mil habitantes, o território é muito extenso e populoso, com 
estimativa de 30 bairros referenciados à Unidade Básica de Saúde. E 
na pandemia observou-se aumento na demanda, visto que muitos 
usuários da saúde perderam convênios e planos de saúde; além de 
usuários de outros bairros que vêm sendo atendidos na UBSF 
Vetorazzo, corroborando para demanda extra na unidade; (sic) 

• RH insuficiente na UBSF Gonzaga de Campos; (sic) 

• Aumento nas demandas de insumos que são de retirada continuada, 
como fraldas, dietas especiais, curativos e sonda na Região UBSF 
Vetorazzo. (sic) 

 

Necessidade de ampliar transporte acessível, rápido, seguro e com 
infraestrutura: 
 

• O bairro precisa de mais ônibus e o ponto de ônibus fica em outro 
bairro (Aroeira) dificultando para a população, considerando ainda que 
o bairro não é bem localizado, fato que também dificulta qualquer outro 
acesso, como por exemplo, transporte por aplicativos - Região Santa 
Cruz; (sic) 

• No Borguese, Vetorazzo, Belo Horizonte, Etemp, Jardim Atlântico, 
faltam pontos de ônibus; (sic) 

• Os ônibus passam somente de 45 a 50 minutos - Monte Verde e 
Antonieta; (sic) 

• Embora a Região tenha crescido bastante, as linhas de ônibus são 
muito ruins. E próximo ao bairro Residencial Atlântica não passa 
ônibus. É preciso andar 15 minutos para pegar o ônibus na avenida e 
do bairro até o centro são mais 45 minutos; (sic) 

• Os pontos de ônibus do território, em geral, não têm cobertura, de 
forma que os usuários dependentes do transporte público ficam 
suscetíveis a chuva e sol; (sic) 

• Melhorar educação no trânsito - os motoristas não respeitam piso tátil 
para cegos - território no geral. (sic) 
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A apreensão das questões de mobilidade urbana, relacionada aos problemas 

do transporte público, aparece com maior frequência nos bairros mais distantes do 

território. Contudo, tomando como base a avenida Vetorasso, que se mostra uma 

avenida de grande fluxo e representação de comércios e transporte, demonstra-se a 

centralização do transporte público, algo que será também enfatizado na questão 7.  

 

Falta de comércio suficiente: 

• O bairro precisa de mais comércio, mercado, farmácia, padaria - 
Região Santa Cruz; (sic) 

• Em alguns bairros residenciais, como Monte Verde e Antonieta, não 
têm farmácia, padaria, mercado; (sic) 

• É uma região com característica residencial, com muitos imóveis 
residenciais, então o comércio, mercado, é tudo longe; (sic) 

• No Borguese, Vetorazzo, Belo Horizonte, Etemp, Residencial 
Atlântica, falta supermercados mais próximos, farmácia, lotéricas. (sic) 

 

Esta categoria remete à questão da diversidade do território, que compreende 

uma parte mais comercial nas proximidades da avenida Vetorasso, com grandes 

concentrações de lojas e ausências de tais comércios nos bairros com características 

puramente residenciais ou industrias, algo que percorre diversas respostas nas 

questões seguintes também.  

 

Falta de manutenção na infraestrutura pública e ausência de serviços públicos: 
  

• No CECAP observa-se falta de limpeza no bairro; (sic) 

• Falta calçamento da Escola Galante Nora; (sic) 

• Na “Praça da Bocha” falta reforma para pista de caminhada e 
atividades para idosos. Devido à falta de manutenção, a praça virou 
ponto para venda e uso substâncias psicoativas para usuários de 
drogas e concentração de pessoas em situação de rua; (sic) 

• Falta de monitor da academia ao ar livre e Lian Gong; (sic) 

• Falta faixa de pedestre e placas de identificação nas ruas; (sic) 

• Áreas verdes devem ser mais cuidadas, precisa melhorar a 
iluminação, precisa implantar escolinha de futebol e melhorar acesso 
à internet/rede - Região Parque das Aroeiras; (sic) 

• Não conhece projetos para jovens no bairro e proximidades - Parque 
do Sol/MSE; (sic) 

• Falta mais projetos sociais para crianças e adolescentes - Jardim Belo 
Horizonte; (sic) 

• Vejo falta de projetos direcionados especificamente para as crianças 
e adolescentes. Um programa desenhado para pós aulas e em 
períodos que a população precisa de cuidados e atividades. Muitas 
crianças e adolescentes ficam sozinhas e sem atividades enquanto 
seus pais ou responsáveis trabalham. Um projeto abrangente, lazer, 
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esporte, música, treinamento etc. Coloco em evidência aqui 
necessidade entre as crianças refugiadas e imigrantes na área; (sic) 

• Um programa ou projeto mais específico para terceira idade, percebi 
uma grande população nesta faixa etária na Região. (sic) 

 

A população cita com frequência a necessidade de projetos de jornada 

ampliada ou contraturno escolar continuado para as crianças/adolescentes, algo que 

se mostra real perante a falta de tais serviços nos mais de 30 bairros que 

compreendem o CRAS Jardim Belo Horizonte. 

Outra fala recorrente toma como base a “Praça da Bocha”, como é reconhecida 

na Região, no qual muitos sentem a necessidade da implementação de maiores 

cuidados para a efetivação de tal local para encontros e lazer, no qual há concentração 

de pessoas usuárias de substâncias psicoativas, portanto, é colocada como aspecto 

dificultador no cotidiano do território.  

 

Caracteristicas da população em relação às ausências e dificuldades 
apreendidas no território:  
 

• População tem padrão passivo de comportamento, no geral, na 
ocupação do Vila Itália são mais ativos, mas no restante do território 
não há mobilizações de luta por melhorias - Região UBSF Gonzaga 
de Campo; (sic) 

• Existem alguns conflitos com os atuais vizinhos no sentido de não 
respeitarem regras de silêncio (música muito alta fora de hora) e falta 
de cuidado com o quintal, o que colabora para proliferação de doenças 
– CECAP. (sic) 

 

Alguns padrões de comportamento se mostraram como dificultadores, como a 

passividade para mobilização coletiva em prol de melhorias nas solicitações de 

atendimento ou orientações da saúde na região da UBSF Gonzaga de Campo. E a 

questão da necessidade de preservação do silêncio em determinados períodos do dia 

e tambem na ausência de limpeza no bairro CECAP.  
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Apontamentos da Favela Marte sobre os aspectos dificultadores no território 

 

Referente às categorias apreendidas nas falas dos moradores da favela Vila 

Itália destacam-se quatro categorias centrais: problemas de saúde pública; falta de 

assistência do Plano de Decolagem da Favela 3D; falta segurança pública e outros 

serviços públicos; e falta de infraestrutura básica, conforme detalhado a seguir. 

 

Problemas de saúde pública e ausência de assistência do Plano de Decolagem 

da Favela 3D: 

• Tem muitos alcoolistas e adictos; (sic) 

• Presença de usuários de drogas; (sic) 

• Falta assistência para as famílias, falta alimentos e ação das guardiãs 
(Projeto Favela 3D - OSC As Valquírias) da realidade mesmo, elas 
deveriam ser mais proativas; (sic) 

• A fome está chegando, a transição para a autonomia acabou com o 
assistencialismo. (sic) 

 

Ausência de segurança pública e outros serviços públicos: 

• Falta policiamento, polícia não vem quando chamada, só se falar que 
“furou alguém” [agressão por arma]; (sic) 

• Falta tudo, tem gente que não respeita ninguém, muito barulho 
(músicas) no final de semana, sem polícia para monitorar essas 
situações; (sic) 

• Falta o EJA, programas de alfabetização e qualificação para Jovens e 
adultos; 

• Tacam fogo por tudo, tinha que ter fiscalização para evitar essas 
situações. (sic) 

 

Falta de infraestrutura básica:   

• Problemas habitacionais é o principal, muitos barracos com risco de 
desabar, precisamos mudar logo; (sic) 

• Fossas (sépticas) transbordando; (sic) 

• Sem água encanada e preço alto; (sic) 

• Falta infraestrutura em geral. (sic) 

 

Bloco 3 – Vínculo com o território 

A terceira questão buscou observar a escolha e busca pelo território como 

moradia, bem como resgatar de forma breve a visão e história de tais famílias nestes 

locais, com a pergunta:  O que te trouxe a morar neste bairro?  Esta visão permanece 

até hoje? Se não, o que mudou? 



391 
 

 

 

Sob essa perspectiva, as principais categorias observadas na fala dos usuários 

e representantes da rede do território e que participaram da coleta de dados foram: 

tranquilidade; preço acessível (aluguel e compra), facilidade de localização/ transporte 

e serviços bons; permanência das mesmas famílias e vínculos comunitários do 

território; melhores condições de vida e oportunidades de trabalho e boa 

estrutura/valorização.  

 

Tranquilidade: 

• Bairro tranquilo, residencial, sem muitos problemas de segurança; 
(sic) 

• A região cresceu, mas permanece tranquila e boa para morar; (sic) 

• É um bairro muito tranquilo e seguro, com boa vizinhança. (sic)  

 

Preço acessível (aluguel e compra), facilidade de localização/ transporte e 
serviços bons: 

• Facilidade de locomoção, preços de aluguel, região com bons serviços 
disponíveis; (sic) 

• Era um loteamento acessível e queria sair do aluguel e fizemos uma 
troca de uma casa que era de Mirassol - Região Jardim Antonieta (sic); 

• O território tem bairros novos e com terrenos acessíveis - Região 
UBSF Gabriela; (sic) 

• Porque tem tudo, muitas facilidades, padarias, lojas, material de 
construção, fácil acesso com avenida que centraliza o transporte - 
Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• A necessidade de ter sua casa própria, onde fui contemplada no 
sorteio nos anos 80; (sic)  

• Vejo que o acesso do bairro até o centro da cidade é muito mais fácil. 
Às vezes demora, mas é fácil; (sic) 

• Alguns se mudam pra cá devido ao trabalho, para ficar perto das 
empresas do Distrito Industrial; (sic) 

• O desejo de ter sua casa própria e sair do aluguel; (sic) 

• O CECAP é o primeiro bairro residencial, tinha baixo custo para morar 
aqui. No início do bairro não tinha nada e agora melhorou muito; (sic) 

• Agora tem o hospital norte, mas falta os equipamentos necessários 
para funcionar; (sic) 

• Oportunidade da casa própria; (sic) 

• Casas da EMCOP. (sic) 

 
Observa-se que a categoria tranquilidade vai ao encontro com as 

potencialidades já elencadas na questão 1, no qual se mostra uma forte característica 

de boa parte do território. 

Algumas das falas citam uma questão relevante para um dos bairros mais 

antigos do território, o CECAP, o qual advém de um programa habitacional nos anos 
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80 que regularizou tais terrenos e fez com que muitas famílias se fixassem de forma 

mais permanente no território. Fato que também pode ser apreendida na categoria a 

seguir. 

 

Permanência das mesmas famílias e vínculos comunitários fortes no território:  

• A vizinhança é a mesma, porém com filhos e netos crescidos – 
CECAP; (sic) 

• A população da região é mais antiga, são normalmente proprietários 
das casas - Região UBSF Gonzaga de Campo; (sic) 

• Residir mais próximos dos filhos. (sic) 

 

Melhores condições de vida e oportunidades de trabalho: 

• Melhor oportunidade de emprego, pois vim de uma cidade pequena 
que não tinha oportunidades de trabalho; (sic) 

• Melhores oportunidades de vida. Minha família morava no 
Pernambuco e tudo lá era muito difícil. Aí uma família morava aqui e 
disse que era bom, então viemos em busca de uma vida melhor - 
Jardim Aniele; (sic) 

• Minha vida mudou para melhor aqui. Tenho acesso a várias coisas, 
meu pai tem emprego, voltou a estudar, hoje faz curso técnico - Jardim 
Aniele; (sic) 

• Oportunidade de melhoria para os filhos e netos, como estudo e 
melhores condições de trabalho; (sic) 

• A família residia na Bahia, e por motivos de saúde e acompanhamento 
médico decidiram morar nesta cidade - Região Santa Cruz. (sic) 

 

Esta categoria se mostra como algo que permeia não só o território do CRAS 

Jardim Belo Horizonte, mas a cidade de São José do Rio Preto como um todo. Foi 

citada a busca da cidade por ser um polo de saúde, de trabalho e estudo, 

características de referência na fala cotidiana nos atendimentos. Já a categoria abaixo 

foca mais a própria região, com a questão da boa estrutura e busca de valorização 

local. 

 

Boa estrutura/valorização 

• Tem boa estrutura como pavimentação, terrenos - Região UBSF 
Gabriela; (sic) 

• Visão mudou, antes não tinha nada, ajudei a transformar o bairro, 
como presidente da associação moradores - Região Jardim Antonieta; 
(sic) 

• Tinha visão que seria um bairro bom para se viver, mais valorizado. 
(sic) 
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Percepções da Favela Marte 

 

Quanto às categorias apreendidas nas falas dos moradores da Favela Vila Itália 

destacam-se duas categorias centrais: oportunidade de ter uma casa/referências e 

falta de oportunidade/condições. 

 

Oportunidade de ter uma casa/referências 

• Na ocupação pela promessa de ter uma casa; (sic) 

• Vim porque não tinha emprego, dinheiro, nada, para ter casa e meu 
sustento; (sic) 

• Vim morar aqui para levantar a bandeira da minha religião (umbanda), 
aí veio a missão que era tomar a terra primeiro, construir as casas e a 
vida social das famílias, com caráter, aprender a respeitar os mais 
velhos e exercitar a paciência. A visão se mantém até hoje. (sic) 

 

Falta de oportunidade/condições 

• Por não ter condições de morar em outro lugar; (sic) 

• Por falta de condições e um conhecido informou que o lugar estava 
marcado, compramos tábuas e viemos, fomos um dos três primeiros 
moradores da favela e não saímos mais; (sic) 

• Sem ganhos de verdade. E as casas que eles estão construindo é do 
jeito deles (44m² e 100 metros terreno). (sic) 

 

Bloco 4 – Apreensão das características do território 

 

A quarta questão buscou elencar e refletir quais são as marcas e características 

que os integrantes do território reconhecem, com a pergunta: Qual a maior marca/ 

característica do seu bairro/região? 

A partir dessa questão foi possível apreender na fala dos usuários e 

representantes da rede do território, as seguintes categoriais centrais: tranquilidade; 

localização facilitada e com serviços suficientes/bons; estruturais/ equipamentos e 

instituições; demandas de saúde pública; e mobilizações/associações dos moradores. 

 

Tranquilidade: 

• A tranquilidade e por ser considerado um bairro dormitório - Região 
Jardim Antonieta; (sic) 

• Antes, perto do Solo era uma região ruim, pois tinha uma molecada lá 
que “dava trabalho”, mas hoje melhorou muito, acho que a molecada 
cresceu e saiu de lá. Aqui para esse lado agora é uma região boa, 
tranquila, é longe do centro, mas é bom. (sic) 
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Localização facilitada e com serviços suficientes/bons: 

• Dificilmente preciso sair do meu bairro para ir até o centro da cidade, 
já que tem tudo por aqui – CECAP; (sic) 

• Acredito que serviços e segurança; (sic) 

• No geral a região é muito boa, não tenho do que reclamar dos serviços 
que frequento, UBS é boa, CRAS é bom, escola é boa, todo lugar sou 
bem atendido e estou muito satisfeito. (sic) 

 

Estruturais/ equipamentos e instituições: 

• Creche, escola e UBS - CECAP; (sic) 

• Aeroporto e cemitério - Jardim Herculano; (sic) 

• O próprio condomínio - Burguese; (sic)  

• Escola Maria Peregrina; (sic) 

• CRAS Jardim Belo Horizonte; (sic) 

• Praça da Bocha: campo da CECAP; (sic) 

• Igreja Santo Expedito; (sic) 

• Avenida do Linhão com Vetorasso/Praça da Bocha/Escola Maria 
Peregrina; (sic) 

• É uma região bem conhecida, tem o mercado e a escola Galante Nora 
como ponto de referência. Para mim a marca é o CECAP que é bem 
antigo e a Avenida Vetorasso que tem tudo - Jardim Aniele. (sic) 

 
Demandas de saúde pública:  

• Na UBSF Vetorazzo está aparecendo muitas tentativas de suicídio 
com adultos, sendo homens e mulheres, algo que na pandemia 
intensificou - Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Muita demanda de medicamento psicotrópicos, aumento de casos de 
violência contra a mulher e negligência contra criança - Região UBSF 
Gabriela; (sic) 

• Necessitam muito da UBSF Gonzaga, pois nem farmácia perto tem, 
sem acesso facilitado às necessidades, pois só tem empresas - UBSF 
Gonzaga; (sic) 

• A região Gonzaga Campos é um bairro dormitório, o que dificulta as 
ações de controle da dengue - Região UBSF Gonzaga. (sic) 

 

As maiores marcas elencadas nas categorias remetem à existência de 

equipamentos como UBSF e o CRAS, locais como escolas, praças, condomínio, 

igreja, aeroporto, mercado, sendo bem diversas as citações.  A tranquilidade e 

localização também aparecem e algumas demandas de saúde públicas específicas, 

como a questão do suicídio na Região da UBSF Vetorazzo, do uso de psicotrópicos 

na UBSF Gabriela e a necessidade do uso da farmácia pela população da região da 

UBSF Gonzaga de Campos.  
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Mobilizações/associações dos moradores: 

• Não tem Associação de Bairros, sem liderança no bairro - Região 
UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Conselheiros de saúde atuantes - Região UBSF Vetorazzo. (sic) 

 

A mobilização da população aparece como uma importante marca do território, 

contudo, existem poucas Associações de bairros e apenas algumas participações nos 

Conselhos de saúde nas três UBSFs. 

 

Demais categorias 

• Pouco lazer e esportes - Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Comunidade mais católica Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Não possui marcas significativas - Região Santa Cruz. (sic) 

 

Tal categoria remete a falas únicas, mas que se mostram relevantes, como a 

questão de pouco lazer, situação já sinalizada nas ausências de equipamentos para 

este fim na questão 2. Também  se nota a existência de um grande grupo católico na 

área do CECAP, com o Santuário Nossa Senhora das Graças, local em que o CRAS 

Jardim Belo Horizonte utiliza para eventos maiores (Salão de Festas).  

 

Apontamentos da Favela Marte 

 

As categorias apreendidas nas falas dos moradores da Favela Vila Marte, sobre 

as marcas do território foram: estruturais; situacionais/mobilizações e estigmatização. 

 

Estruturais/situacionais/ mobilizações/ estigmatização: 

• Marca é o trem, passando sempre e o barulho; (sic) 

• Lembro também o dia que colocamos fogo no pontilhão e paramos 
tudo, para reivindicar não ter a reintegração de posse, ficou forte 
aquele dia; (sic) 

• A grande resiliência e nunca ficarmos de joelhos, buscamos sempre 
melhorias; (sic) 

• Ser da favela já traz uma marca e atrapalha pegar emprego. (sic) 

 

Bloco 5 – Demandas e ofertas de serviços para crianças e adolescentes no 
território 
 

A quinta questão teve como foco o ciclo de vida das crianças e adolescentes, 

para trazer à tona as potencialidades e dificuldades que o território tem para com eles, 
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na pergunta: O que você observa com relação às necessidades das crianças e 

adolescentes do bairro? O que tem de bom e o que falta? 

A análise desta etapa da coleta de dados fundamenta-se na questão 5, que 

buscou apreender e identificar demandas e ofertas para crianças e adolescentes. 

Sendo as principais demandas: falta de serviços/programas/projetos/lazer/esporte; 

equipamentos, serviços e programas suficientes/bons; demanda reprimida ou não 

aparente referentes às crianças e adolescentes; questões comportamentais e 

apontamentos da Favela Marte. 

 

Falta de serviços/programas/projetos/ lazer/esporte: 

• Sei que tem grupo de adolescente só no CRAS; mas cursos, lazer no 
geral não conheço na Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Falta projetos, creches e locais de lazer para as crianças, população 
que está em crescimento - Região UBSF Gabriela; (sic) 

• Falta um equipamento poliesportivo na Região e quadra com 
monitores - Região Parque das Aroeiras; (sic) 

• Falta tudo para as crianças, não tem nada de projetos que seja 
disponibilizado para comunidade em praças e parques. Só escola e 
voltado para os próprios alunos - Região Jardim Belo Horizonte; (sic) 

• Falta parquinho mais próximo para as crianças - Região Parque das 
Aroeiras; (sic) 

• Vejo falta de projetos direcionados especificamente às crianças e 
adolescentes. Um programa desenhado para pós aulas e em períodos 
que a população precisa de cuidados e atividades. Um projeto 
abrangente, lazer, esporte, música, treinamento etc. Coloco em 
evidência aqui necessidade entre as crianças refugiadas e imigrantes 
na área; (sic) 

• Falta projetos contraturno e atividades como lazer, esporte, cursos 
entre outros – CECAP; (sic) 

• Falta parquinho para as crianças e lazer - Região Jardim Antonieta; 
(sic) 

• No bairro tem muita criança e uma praça para área de lazer, não é o 
suficiente - Região Santa Cruz; (sic) 

• Possui uma praça, sem nenhum atrativo, encontra-se abandonada, 
falta mais limpeza e segurança para o bairro, já que é muito escuro - 
Região Santa Cruz; 

• Falta projetos contraturno, praças e atividades como esporte entre 
outros; (sic) 

• Falta esporte, área de lazer com monitoramento, falta lugar para 
interagir, tem poucos jovens; (sic)  

• Falta projeto/SCFV/contraturno escolar. As crianças e adolescentes 
ficam tudo sem ter o que fazer, às vezes vai para a rua; (sic) 

• Falta projeto para as crianças - Jardim Aniele; (sic) 

• Além das escolas, o bairro/território não tem espaços públicos que 
possam usufruir. Pontuou que a população em geral também não 
conhece espaços para lazer disponíveis - Parque do Sol/MSE; (sic) 
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• Ampliar vagas escolares para crianças e adolescentes - Região 
Parque das Aroeiras. (sic) 

 

As percepções sobre essa categoria parte da forma recorrente das falas dos 

participantes sobre a falta de locais de lazer, o que vai ao encontro de respostas de 

questões anteriores, com enfoque também para a ausência de contraturno escolar ou 

projetos similares para esta faixa etária de crianças e adolescentes, nos diversos 

bairros do território. Também pontuaram a necessidade de atividades da área do 

esporte, monitores, praças/quadras e o cuidado para com estes locais.  

Uma das falas elenca uma característica do território, que são os imigrantes, 

com grande concentração de venezuelanos, no qual tais ausências se agravam 

perante esta condição de vulnerabilidade já preexistente em muitos casos.  

 

Equipamentos, serviços e programas suficientes/bons: 

• Tem boas orientações para este público pelo Projeto Saúde na Escola, 
mas somente no contexto escolar da Região UBSF Gonzaga de 
Campo; (sic) 

• Positivo é a escola e creche - CECAP; (sic) 

• O bom é que tem creches e escolas - Região Jardim Antonieta; (sic) 

• Positivo são as escolas e creches da região (sic); 

• As escolas da região são boas; (sic) 

• Aqui tem oferta de cursos, atividades. Não sinto falta de nada - Jardim 
Aniele; 

• Para crianças, o território tem opções de creches e escolas - Parque 
do Sol/MSE. (sic) 

 

Observou-se que a malha educacional se mostrou como algo positivo em 

diversas regiões. Apenas a região Parque das Aroeiras citou a necessidade de ampliar 

vagas escolares. 

 

Demanda reprimida ou não aparente referente às crianças e adolescentes: 

• Casos notificados com crianças são poucos, quando vêm é mais por 
negligência - Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Baixa procura de adolescentes, a demanda é velada - Região UBSF 
Vetorazzo; (sic) 

• Os adolescentes não buscam atendimento para IST (Infecção 
Sexualmente Transmissíveis) - Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Têm poucos adolescentes na região - Região UBS Gonzaga de 
Campos; (sic) 

• Não há índices elevados de gravidez na adolescência nesse território 
- Região UBSF Vetorazzo. (sic) 
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Observa-se que não há focos de notificações de violências contra as crianças 

e adolescentes e que quando há, cita-se a negligência, o que vai ao encontro da 

variável da falta de projetos de contraturno escolar, como um dos fatores deste 

fenômeno e com os poucos casos acompanhados pelo CREAS II na região. A 

ausência dos adolescentes nos serviços de saúde também se mostrou evidente e que 

tal público não se mostra como proeminente numericamente.  

 

Questões comportamentais: 

• Falta adesão a grupos pelos adolescentes e crianças para esporte, 
atuações físicas, pelo desinteresse também dos pais - Região UBSF 
Gonzaga de Campo; (sic) 

• Adolescentes se mostram apáticos após a pandemia, falta alguma 
atividade que os resgatem para ações presenciais - Região Parque 
das Aroeiras; (sic) 

• Observa-se falta de iniciativa dos jovens mesmo, existem coisas para 
fazer, oportunidades, mas falta interesse deles mesmo - Jardim Aniele. 
(sic) 

 

Nesta categoria observou-se questões como a falta de interesse/adesão, 

iniciativa e apatia, com foco nos adolescentes, mas que se estendem também para os 

responsáveis. Algo a ser mais discutido e explorado diante da significação e 

importância da participação deles em atividades extracurriculares para a formação de 

sua cidadania e identidade. Tal perfil remete também a falas como a necessidade de 

ampliar a comunicação e a consciência de tal público.   

 

Apontamentos da Favela Marte 

 

Serviços/ atividades suficientes: 

• Têm atividades para crianças e adolescentes; (sic) 

• Tem reforço escolar no barracão e ônibus vem buscar as crianças; 
(sic) 

• Para crianças de 0 a 8 anos temos projeto no barracão de segunda, 
terça e sextas-feiras. (sic) 

 

Necessidades de serviços:  

• Precisava de mais lazer, um parquinho seguro para crianças; (sic) 

• Precisava de curso de música, que ajuda depois na escola; (sic) 
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• Necessidade de uma creche mais perto ou nos caminhos dos ônibus. 
(sic) 

 

A partir das categorias apreendidas nos apontamentos dos participantes da 

Favela Marte, é possível aludir que há ações significativas na Favela para este público, 

mas que ainda há a necessidade de implementar questões de lazer seguro e acesso 

mais facilitado a educação. 

 

Bloco 6 – Demandas e ofertas de serviços para idosos no território 

 

A sexta questão focou no ciclo de vida dos idosos, objetivando trazer à tona as 

potencialidades e dificuldades apresentadas para esse segmento populacional, a 

partir da pergunta: O que você observa com relação às necessidades dos idosos do 

bairro? O que tem de bom e o que falta? 

 A partir da questão orientadora foi possível apreender as seguintes categorias: 

falta de serviços, programas, projetos e lazer; dificuldade ou falta de acesso aos 

serviços; existência de serviço, programas, projetos e rede comunitária; necessidade 

de trabalhar com familiares e comunidade as demandas dos idosos.  

 

Falta de serviços/programas/projetos/ lazer: 

• É necessário na rede de atendimento que atua com idoso se estreitar 
mais a comunicação. A população está envelhecendo e traz certo 
ônus para quem cuida - Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Falta Centro de Idosos perto, para lazer e recreação dessas pessoas 
- Região UBSF Gabriela; (sic) 

• Falta um conjunto poliesportivo para lazer para todos - Região Parque 
das Aroeiras; (sic) 

• Um programa ou projeto mais específico para terceira idade, percebi 
uma grande população nesta faixa etária na região; (sic) 

• Precisa ter mais área de lazer, como praça, pista de caminhada, 
atividades voltadas para idosos, e garantir o acesso para participar da 
quadra esportiva do bairro, já que falta manutenção e segurança na 
do CECAP; (sic) 

• Falta um salão de festas para fazer festas dos moradores e cursos 
para idosos - Região Jardim Antonieta; (sic) 

• Falta lugar para natação, bingo, atividades esportivas, atividades de 
convivência na região - Residencial Atlântico, residencial das 
Américas e Jardim Universo; (sic) 

• Falta espaço maior para o CRAS - com estrutura para oferecer 
serviços para mais idosos. (sic) 
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Dificuldade ou falta de acesso aos serviços:  

• Idosos não usam atendimentos preventivos (saúde) - Região UBSF 
Gonzaga de Campo; (sic) 

• Reclamam dos ônibus, acabam vindo a pé na UBSF - Região UBSF 
Gabriela; (sic) 

• UPA é muito longe, difícil quando precisa de atendimento de urgência 
- Residencial Atlântico, Residencial das Américas e Jardim Universo. 
(sic) 

 

As duas primeiras características remetem à questão dos 

serviços/equipamentos, no qual o primeiro fala da criação ou expansão de 

ações/espaços voltadas para população idosa e o segundo a dificuldade de acesso 

aos serviços já existentes.  

 

Existência de serviço/programas, projetos e rede comunitária: 

• Há pela UBSF Vetorazzo grupo de qualidade de vida na quarta e 
sexta; 

• Idosos são presentes na UBSF Gabriela; (sic) 

• A UBS atende bem - Residencial Atlântico, residencial das Américas 
e Jardim Universo; (sic) 

• Idosos têm boa frequência e vem nos agendamentos - Região UBSF 
Gonzaga de Campo; (sic) 

• Os idosos têm um respaldo maior, talvez pelo fato de o bairro ter mais 
idosos, como atividades no CRAS e nas Igrejas que oferecem algumas 
atividades - Jardim Belo Horizonte; (sic) 

• Positivo para os idosos é a presença e as atividades desenvolvidas 
pelo CRAS, UBSF e igrejas locais; (sic) 

• A região tem muitos idosos e boa vizinhança. É uma região boa para 
idoso, aqui é calmo e seguro e tem tudo perto - Jardim Aniele. (sic) 

 

A existência de serviços públicos e filantrópicos foi apresentada como algo 

positivo pelos entrevistados. Sendo elencada para esta população, como aspecto 

positivo, o CRAS, UBSF e ações de igrejas. Ressalta-se que a boa vizinhança também 

foi colocada como uma potencialidade. 
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Necessidade de trabalhar com familiares e comunidade as demandas dos 
idosos: 

• Observa-se muitos pedidos de institucionalização de idosos, mas que 
não entram nos critérios para tal. Muitos idosos têm autonomia, mas 
quando vem os problemas a família acha que idosos têm que ser 
institucionalizado. É preciso cuidar das famílias para que elas possam 
cuidar destes idosos - Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• Falta respeito da população com eles (idosos) - Jardim Aniele. (sic) 

 

A questão da necessidade de cuidar de temáticas específicas do envelhecer 

apareceu como categoria, com a família é levantado o preparo para a perda da 

autonomia dos idosos, algo presente nos atendimentos do CRAS, bem como o 

respeito, perante vivências e o manejo a tal população no geral. 

 

Apontamento Favela Marte 

 

Ausências de ações com este ciclo de vida: 

• Têm alguns idosos dentro da comunidade, mas nada de atividades 
para eles; (sic) 

• Não temos atividades para idosos dentro; (sic) 

• Não tem nada para eles. (sic)  

 

Diante dos apontamentos fica evidente a necessidade de trabalhar a questão 

da inclusão das pessoas idosas da Favela Marte, pois, existem serviços e atividades 

dirigidas a esse ciclo de vida, contudo, em virtude do sentimento de exclusão esses 

idosos acabam não participando das ofertas disponibilizadas no território do CRAS 

Jardim Belo Horizonte. Fica aqui a indicação da necessidade de se desenvolver ações 

para despertar o sentimento de pertencimento desses idosos ao restante da Região. 

Devido ao fato de se restringirem as relações dentro da favela, acabam por ficarem 

isolados, é preciso romper com esse sentimento. 

 

Bloco 7 – Transporte público e mobilidade urbana 

 

A sétima questão trouxe como temática o transporte público, algo relevante 

para o território, com a pergunta: Como é para acessar os serviços usando o 

transporte público? O que você observa com relação à locomoção no bairro? 
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As principais categorias apreendidas foram: facilidade de acesso; dificuldades 

de acesso e apontamentos da Favela Marte, conforme detalhado abaixo:   

 

Facilidade de acesso via transporte público: 

• Não sou usuária, mas o transporte se mostra fácil, a maioria dos 
usuários não precisam ir para o terminal central - Região UBSF 
Vetorazzo; (sic) 

• O aplicativo (de ônibus) melhorou o serviço - Região Parque das 
Aroeiras; (sic) 

• Recentemente um terminal interbairro foi construído, facilitando o 
acesso da população, sem contar os pontos de ônibus fixos 
espalhados pelo bairro - CECAP; (sic) 

• No Jardim Herculano tem fácil acesso ao transporte público; (sic) 

• Os ônibus são bem lotados, mas não costumam atrasar. Eu tenho 
usado bastante e não tenho do que reclamar - Jardim Aniele; (sic) 

• Os transportes por aplicativos geralmente chegam rápido, além de ser 
um território fácil para transitar e chegar a hospitais, escolas e serviços 
- Parque do Sol/MSE; (sic) 

• Quanto ao acesso a ônibus, relatou que é fácil, porém com intervalos 
longos em determinados períodos - Parque do Sol/MSE; (sic) 

• Serviço de transporte bom, precisa aumentar alguns horários nas 
linhas, mas no geral é tranquilo. (sic) 

 

Os apontamentos sistematizados nessa categoria provêm dos bairros mais 

próximos da Avenida Vetorazzo e tal avenida facilita a logística e oferta de transporte 

público para a população residente nessa região especifica. Contudo, já na categoria 

a seguir, das dificuldades, os bairros mais afastados são a maioria, e os apontamentos 

reforçam a necessidade de uma melhora na malha de transporte público, algo 

recorrente nas falas cotidianas de vários usuários do território, e que tanto interferem 

no acesso aos diversos serviços e direitos da população como um todo. 

 

Dificuldades de mobilidade urbana via transporte público: 

• Difícil acesso. Reclamam [usuários] que em 2016 mudaram roteiro/ 
caminho do ônibus do Nato Vetorazzo/Antonieta e agora só tem a linha 
Belo Horizonte; (sic) 

• Os usuários dos bairros distantes acabam indo para UBSF Vetorazzo, 
pois o ônibus vai mais rápido para a avenida e para na frente desta 
unidade, deixando de acessar a UBSF Gabriela; (sic) 

• População cita que transporte público é muito precário, muitos vem a 
pé na UBSF Gonzaga; (sic) 

• A população relata que têm poucos horários de ônibus para ir a UBSF 
Gonzaga, dificultando o acesso; (sic) 

• Tem linha de ônibus, mas demora - Região Parque das Aroeiras; (sic) 
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• Deveria ter mais horários de ônibus na hora da saída da escola 
Aroeira, por volta das 12:35h; (sic) 

• Horários insuficientes, o ônibus demora a passar, tem só duas linhas 
(Nato Vetorazzo-Gabriela e Belo Horizonte), chegamos a fazer abaixo 
assinado para pedir que a linha passasse na UBSF Gabriela - Região 
Jardim Antonieta; (sic) 

• Difícil acesso, o único ponto para todo o bairro fica em outro local 
(Aroeira), fazendo com que a população tenha que caminhar muito, 
faltam mais pontos para o transporte público localizado dentro do 
bairro - Região Santa Cruz; (sic) 

• No Jardim Atlântica e Etemp falta pontos de ônibus nos bairros, e 
precisa de mais ônibus circulando. A dificuldade é que para pegar o 
ônibus é necessário ir para outro bairro; (sic) 

• No Jardim Gisete falta ponto de ônibus; (sic) 

• Falta ponto de ônibus com cobertura; (sic) 

• Em decorrência dos problemas do transporte público é difícil acessar 
a UPA, o CCF e a Santa Casa; (sic) 

• O mini terminal foi um dinheiro mal investido, tirou os pontos de ônibus 
dos bairros mais distantes; (sic) 

• Falta educação do trânsito, mas também falta faixa de pedestre e 
placas de identificação de ruas; (sic) 

• Nos bairros aqui de baixo perto do hospital (Zona Norte) é muito ruim 
os ônibus. Não tem ponto perto e os horários são poucos. A gente vê 
toda hora na avenida passando ônibus para o Nato, Aroeira. Por que 
não colocam mais linhas ali para baixo? (dentro do bairro); (sic) 

• O trajeto do ônibus é muito longo, demora muito para chegar ao centro. 
Se tiver uma consulta e tiver que pegar dois ônibus tem que sair duas 
horas antes de casa; (sic) 

• Não tem como transitar entre os bairros aqui perto. No Eldorado tem 
tudo, mas a gente não consegue ir para lá, tem que ir para o centro 
para voltar. O Shopping Norte por exemplo. Poderia ter um ônibus que 
desce o linhão e vai para lá, porque lá tem a prefeitura né. Mas não. 
Os ônibus só vão para o centro e não tem integração. A gente não 
consegue usar as coisas que tem aqui mais perto (Residencial 
Atlântico, Residencial das Américas e Jardim Universo); (sic) 

• A locomoção no meu bairro é ruim. Não tem ônibus ali. Só o São Jorge, 
mas também não atende o que precisa (Residencial Atlântico, 
Residencial das Américas e Jardim Universo); (sic) 

• Não utiliza transporte público, pois já se machucou algumas vezes. 
Referiu ainda que alguns motoristas não têm muito cuidado ao 
transportar idoso com limitações físicas - CECAP; (sic) 

• Precisa melhorar para os idosos, tem muita falta de respeito, motorista 
mal-educado, gente que não respeita o acento preferencial - Jardim 
Aniele. (sic) 

 

Apreendeu-se nessa categoria a falta de linhas e itinerários de transporte 

público. A ausência de integração das linhas locais causa transtornos para usuários, 

pois muitos itinerários são direcionados apenas ao centro da cidade, onde localiza-se 

o Terminal Rodoviária Urbano. Fato que dificulta a mobilidade dos moradores entre 

os bairros, pois precisam acessar serviços locais, e a disponibilidade de horários e 
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trajetos não contemplam as suas necessidades. Destacam também a falta de ponto 

de ônibus e a demanda para ampliar a estrutura (cobertura) dos que já existem, pois  

ficam expostos ao sol e a chuva.  A questão da educação no trânsito e a mobilidade 

urbana são vivenciadas cotidianamente pelos moradores. Destacou-se também a falta 

de respeito para com os públicos prioritários, tais como as apresentadas pelos idosos 

e deficientes.  

 

A pontamentos da Favela Marte 

 

Dificuldades de transporte público e mobilidade urbana: 

• Péssimo, têm só dois (itinerários) no Vila Itália; (sic)  

• Ponto é muito longe, na praça do bairro Vila Itália ou lá perto do 
cemitério, poderia ter um ponto perto da passarela nova; (sic) 

• Não acho o transporte ruim, nem logística. O ruim é que por não 
sermos uma área urbanizada não é perto os pontos, tem que acessar 
o pontilhão da Vetorazzo e andar mais de um quilômetro para pegar o 
ônibus do Vila Itália; (sic) 

• Teria que ter um ponto mais próximo, para o lado de dentro da favela, 
pois as crianças não usam a passarela, pois dá muita volta (para pegar 
o ônibus), e passam nos trilhos e tem risco do trem. (sic) 

 

É possível apreender que os principais apontamentos dessa categoria indicam 

para o fato de que os moradores da Favela Marte enfrentam sérias dificuldades 

relacionadas ao transporte público e mobilidade urbana. Destacam com frequência 

que não há uma linha de ônibus específica para atender os moradores locais, de modo 

que eles têm que acessar os pontos do bairro Vila Itália, que são distantes da Favela, 

assim, precisam percorrer longas distâncias a pé para terem acesso ao transporte 

público.  Observa-se outro importante relato, a população local acaba por se colocar 

em risco, inclusive crianças, ao atravessarem a linha férrea para acessar mais 

rapidamente o transporte público.   

 

Bloco 8 – Avaliação e reconhecimento da atuação do CRAS Jardim Belo 
Horizonte no território 
 

A última pergunta buscou trazer a questão da presença do CRAS, o que 

entendem perante este equipamento de Proteção Social Básica e as possibilidades 

de melhorias nas ações e avaliação em geral: O que você entende que é o CRAS? O 

que tem de bom e o que falta? 
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A partir dessa questão orientadora foi possível apreender as seguintes 

categorias: intensificar trocas e comunicação com a rede; estrutura física e questões 

materiais; necessidade de ampliar divulgação dos serviços/direitos; avaliações 

positivas; definição do CRAS, formas de acesso e serviços; e apontamentos Favela 

Marte. 

 

Intensificar trocas e comunicação com a rede:   

• É necessário reservar mais tempo para conversas e vermos de forma 
integral os casos - Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• É preciso reforçar o vínculo da rede, manter trabalho junto, em rede - 
Região UBSF Gabriela; (sic) 

• Pensar em manter formas de se reunir com mais frequência - Região 
UBSF Gonzaga de Campo. (sic) 

 

A rede de atendimento traz como apontamento a sugestão de intensificar as 

trocas já existentes, ainda mais perante as novas adaptações decorrentes da 

retomada após momentos críticos da vivência da pandemia. Algo que a iniciativa deste 

diagnóstico já iniciou, visto que viabilizou as visitas e a possibilidade de recomeçarmos 

as reuniões intersetoriais presenciais no mês de abril de 2022. 

 

Estrutura física e questões materiais: 

• Falta um CRAS com maior espaço - Jardim Belo Horizonte; (sic) 

• Devido à localização do CRAS acredito que algumas pessoas não 
conheçam e não tenham acesso aos serviços prestados. Talvez uma 
indicação na avenida principal, indicando a direção etc; (sic) 

• Pode melhorar a cesta básica - Região Jardim Antonieta; (sic) 

• Em relação à melhoria entendo que o espaço não comporta a 
população - Região Santa Cruz; (sic) 

• O que falta: ampliação do espaço físico, salão para realização de 
grupos climatizado e passeios externos, baile para entretenimento e 
lazer; (sic) 

• O que precisa: ar condicionado, mais passeios e um CRAS novo, com 
mais espaço. (sic) 

 

Necessidade de ampliar divulgação dos serviços/direitos: 

• Talvez seria interessante ter uma campanha para dar publicidade aos 
serviços prestados; (sic) 

• Vejo ainda que falta a divulgação do serviço em geral já que são 
poucos que conhecem e sabem dos direitos - CECAP; (sic) 

• Pode melhorar a divulgação, pois têm pessoas que converso que não 
sabem do CRAS, fazer papelzinho para entregar - Região Jardim 
Antonieta; (sic) 
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• Os serviços do CRAS precisam ser mais divulgados na região, para 
todos que precisam. (sic) 

 

As duas categorias acima trazem uma necessidade recorrente no CRAS Jardim 

Belo Horizonte, que se centraliza na melhoria e ampliação do espaço físico para 

realização das atividades propostas, visto que hoje se encontra em uma casa 

adaptada. A questão da cota das cestas básica também se mostra como algo a ser 

revisto, posto que as demandas se ampliaram após a pandemia, com marcas 

econômicas que não se esvairão rapidamente.  

A necessidade de divulgação dos serviços e direitos relacionados às atuações 

do CRAS também foi sugerido. 

 

Avaliações positivas: 

• O CRAS é ótimo, faz busca ativa e tem interação boa com a 
comunidade; (sic) 

• Acho que o CRAS é uma parte importante e essencial do território; 
(sic) 

• Dentro daquilo que o CRAS pode fazer, consegue abarcar o 
necessário. O trabalho intergeracional com a Escola Maria Peregrina 
é o momento de maior contato com o equipamento; (sic) 

• Os idosos são muito bem atendidos; (sic) 

• Bom atendimento e orienta sempre - Região Jardim Antonieta; (sic) 

• É a referência do bairro - Região Jardim Antonieta; (sic) 

• O CRAS é muito bom, sempre fui bem atendida e tenho retorno do que 
preciso; 

• O Atendimento é muito bom; (sic) 

• O CRAS tem resposta para tudo que preciso; (sic) 

• No CRAS todo mundo é educado e o atendimento é bom. Não falta 
nada na minha opinião - Jardim Aniele. (sic) 

 

Definição de referência do CRAS, formas de acesso e serviços 

• Os serviços se complementam, paciente traz demandas sociais e o 
CRAS dá suporte - Região UBSF Vetorazzo; (sic) 

• O CRAS é uma ação da assistência social, que busca a prevenção e 
dá auxílio;  

• O CRAS é entidade que ajuda as pessoas carentes - Região Jardim 
Antonieta; (sic) 

• Utilizo o serviço do CRAS através de solicitação de cesta básica, 
inclusão para benefícios assistenciais e orientações - CECAP; (sic) 

• Meu conhecimento do CRAS foi através da UBS - CECAP; (sic) 

• Entendo que é de suma importância o acompanhamento das famílias 
e conhecimento das necessidades de todos - Região Santa Cruz (sic); 

• Meu conhecimento do CRAS foi através do Conselho Tutelar - Região 
Santa Cruz; (sic) 
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• O primeiro contato com o CRAS foi através de atendimentos em 
relação aos benefícios do Governo Federal, outras em relação à 
participação do CCF, convite de amigas que frequentam o CRAS, 
entre outras; (sic) 

• Não entendo muito, mas sei que o CRAS tem atividades similares ao 
antigo Projeto Segundo Tempo e que aconteciam no Poliesportivo 
com os jovens - Região Parque das Aroeiras; (sic) 

• Local onde nos orienta sobre as leis e direitos, permitindo o acesso a 
direitos dos idosos; (sic) 

• O CRAS serve para ajudar as pessoas e a população do bairro, para 
a gente não precisar ficar indo atrás da prefeitura ou lá no centro; (sic) 

• Pelo CRAS a gente consegue vários encaminhamentos para além do 
que a gente procura. Quando eu cheguei aqui no bairro meu pai veio 
no CRAS atrás do Bolsa Família na época. Não deu certo o Bolsa, mas 
a assistente social falou dos cursos, grupo para os jovens, vaga de 
estágio. Hoje eu estou começando estágio e tive muito apoio do CRAS 
- Jardim Aniele; (sic) 

• Referente ao SUAS, disse não conhecer. Do CRAS já ouviu sobre o 
serviço, mas nunca acessou e o CREAS conhece o equipamento por 
acessar o serviço da medida - Parque do Sol/MSE; (sic) 

• O CRAS é como a raiz do bairro, atende o entorno e ajuda as pessoas 
que precisam de apoio. (sic) 

 

As avaliações positivas convergem com os apontamentos de referência e 

definição do CRAS. É constante o relato de apoio às famílias, a busca de ilustração e 

conscientização dos direitos, como local para busca de oportunidades, assistência, 

ampliação de vínculos familiares e comunitários, interligação com a rede de 

atendimento, acesso aos benefícios e uma referência para o território. Questões estas 

condizentes com as atribuições que a Política de Assistência preconiza para as ações 

e lutas cotidianas no território. 

 

Apontamentos Favela Marte 

 

Avaliações positivas e definição do CRAS 

• O CRAS é uma solução para tudo, tudo é lá; (sic) 

• Hoje o CRAS que é o guardião nosso; (sic)  

• CRAS que tem vínculo, que traz a solução que a gente precisa, não 
precisamos de palavra amiga e sim de solução; (sic) 

• O CRAS é uma instituição que assiste às pessoas em 
vulnerabilidades; 

• Sempre fui bem atendido; (sic) 

• Até hoje tudo o que conheci no CRAS está bem, sempre tenho 
atenção. (sic) 
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Sugestões melhoramento 

• O CRAS precisa ter mais funcionários, pois atende muitas famílias; 
(sic) 

• Não tem muito o que fazer, depende do governo, como exemplo as 
cestas básicas que têm fila. (sic) 

 

Observa-se nos apontamentos feitos pelos entrevistados da Favela Marte que 

o CRAS desempenha um importante papel no atendimento das demandas 

socioassistenciais. De forma que a população local tem a unidade de Proteção Social 

Básica como referência para atendimentos, orientações, encaminhamentos e 

acompanhamentos dos casos mais complexos. Nessa direção, destaca-se que o 

CRAS Jardim Belo Horizonte, por meio da sua equipe de referência, realiza atividades 

e ações sistemáticas na favela, com o intuito de acompanhar as famílias e viabilizar 

acesso aos direitos socioassistenciais.   

 

7.12 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A experiência de realizar o diagnóstico trouxe diversas reflexões e discussões 

a nível interno no equipamento, perante equipe, usuários, e com a rede de 

atendimento externa.  

Pode-se observar o crescimento dos idosos no território e que a busca pelo 

atendimento no CRAS permanece com a maioria representada pelas mulheres, porém 

diante da vivência da pandemia começou a ser mais notado a presença dos homens 

nos atendimentos. 

A população mostrou se manter mais fixa, com relatos de 

vivências/permanência que chegaram até a quase 50 anos, e se busca manter os 

laços familiares e comunitários mais atuantes. Alguns bairros recentes conseguem 

mudar um pouco esta realidade, com a chegada de novas famílias e com perfis ainda 

a serem delimitados.  

A busca pelo território com um lugar tranquilo apareceu em diversas respostas 

e categorias elencadas, sendo um marcador importante perante a representação 

social geral. 

A diversidade dos bairros existentes no território de abrangência deste CRAS 

Jardim Belo Horizonte e a possibilidade de visualização/discussão de suas diferenças, 
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foi algo que chamou a atenção durante toda a coleta dados. Conclui-se que os bairros 

mais integrados à Avenida Vetorasso foram definidos como um grande marcador de 

facilidades e ampliação de acessos às diversas necessidades da comunidade. Em 

contrapartida os bairros mais afastados denotaram a necessidade de manutenção, 

criação e/ou ampliação de alguns itens como exemplo: transporte (ampliação de 

horários e pontos de ônibus e criação de interbairros), locais de lazer e esporte, bem 

como acesso ao comércio. 

Outros itens relevantes sinalizados, pelas unidades de saúde, de situações 

marcantes como a intensificação das tentativas de suicídio (região UBSF Vetorazzo) 

e a alta demanda de medicamento psicotrópicos na região da UBSF Gabriela, vão ao 

encontro da percepção, que a equipe do CRAS sinaliza, de que a saúde mental é uma 

demanda crescente nos usuários do território.  O aumento da violência contra a mulher 

e negligência para com as crianças na região UBSF Gabriela também é algo que deve 

ser focado em ações intersetoriais. 

A respeito da Favela Marte mostrou-se ser necessário colocar a análise de 

categorias à parte, nas quais demonstraram respostas que abarcaram uma visão 

proativa e análise de conjuntura ampliada, denotando questões de necessidades 

estruturais básicas, marcantes e específicas, como a estigmatização de pertencer a 

uma favela e a falta de segurança, que também foi sinalizada com maior foco somente 

no bairro CECAP. 

As potencialidades foram colocadas de forma mais subjetiva. Outro item que 

vale destacar é perante o CRAS, que foi apontado como uma referência positiva e 

contextualizada ao que se propõe, algo que vai ao encontro das categorias do restante 

do território. 

Outra questão relevante na Favela Marte é a falta de ações focalizadas para 

os idosos, apesar de se verificar que são poucos os moradores que se enquadram 

neste ciclo de vida no local. 

Foram sinalizadas solicitações de melhoramentos reiterados em alguns itens, 

como a ampliação de funcionários (para o CRAS e UBSF Gonzaga de Campos), a 

melhora da estrutura do CRAS, praça da “bocha” e pontos de ônibus, bem como a 

existência de projetos para as crianças e idosos. 

Por fim, destaca-se o ganho da aproximação entre os equipamentos, no qual 

já começam a mostrar efeitos, como exemplo: a solicitação da Escola E. Aroeira de 
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ações continuadas, pois está se estudando a possibilidade de um SCFV jovens 

acontecer dentro da unidade escolar e uma ação já agendada junto a UBSF Vetorazzo 

sobre a Campanha que acontecerá em maio/2022 contra o Abuso e Exploração 

Sexual de Crianças e Adolescentes, algo que deve se perpetuar como posições e 

posturas que só trarão ganhos a todos os usuários e comunidade.  

No mais, observou-se que a coleta de dados trouxe importantes informações 

que contribuíram para qualificar a primeira parte do diagnóstico. Revelando a 

realidade e cotidiano dos usuários dos serviços do CRAS, atribuindo visibilidade às 

diversas demandas presentes no território.  

Por fim, conclui-se que a leitura do território permitiu identificar problemas e 

necessidades que se apresentam no plano coletivo, portanto, é esta expressão da 

realidade que deve balizar as estratégias e a organização das ofertas das políticas 

públicas locais. O território de abrangência do CRAS Jardim Belo Horizonte apresenta 

demandas e requisições que necessitam de ações continuadas, articuladas e 

integradas para atender a população usuária dos serviços socioassistenciais e demais 

serviços públicos. 

Assim, ao finalizar esse documento, constata-se a exigência de ampliar e 

estender as ações do SUAS, de modo igualitário, para todas as localidades do 

território. Fica evidente a importância de fomentar ações e criar estratégias para 

atender a população a partir das situações de vulnerabilidades e riscos sociais aqui 

identificadas, efetivando o caráter preventivo e proativo da Política de Assistência 

Social. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE 1 – Rede Comunitária do CRAS Eldorado 

 

Demais atores que compõem a rede do território (ex. associações de bairro, igrejas, etc.) 

Paróquia Jesus Bom Pastor e São Sebastião 

Av. Tanabi, 3330 - Eldorado 

Telefone: 3236-4506 

Oferta: Vicentinos: Trabalho de solidário com famílias vulneráveis. 

Núcleo de Artes: Oferta de oficinas artísticas, atendimento psicológico e jurídico à população deste e de outros 

territórios que se interessarem pela oferta com custo. Telefone: 32173346. 

Parceiro na distribuição de cestas de legumes 

Associação Espírita Discípulos do Amor - Meimei 

Rua Ângelo Nicoli, 101, Vila União 

Telefone: 991280029 

Oferta: Alimentação para população em situação de rua/famílias vulneráveis assistidas pelo centro. 

-Parceiro na distribuição de cestas de legumes 

Associação Espírita A Caminho da Luz - AELUZ  

Rua Theodoro Sanches, 2300, Vila São Jorge 

Telefone: 32198325 

Oferta: Trabalho solidário com famílias vulneráveis e acolhimento institucional de pessoas em situação de 

rua/famílias sem moradia. Parceiro na entrega de Cesta de Legumes. Parceira com a municipalidade para 

execução da Residência Inclusiva. 

 

https://www.google.com.br/search?q=par%C3%B3quia+jesus+bom+pastor+e+s%C3%A3o+sebasti%C3%A3o+telefone&sa=X&ved=2ahUKEwiu_N_hvbfaAhVKF5AKHTijA6EQ6BMwEXoFCAAQsAE
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APÊNDICE 2 – Rede intersetorial do CRAS Jardim Belo Horizonte 

 

NOME ENDEREÇO TELEFONE SERVIÇOS 

Unidade Básica de Saúde da Família 
Vetorazzo “Dr. Domingo Marcolino 

Braile”. 

Av. Fortunato 
Ernesto 

Vetorasso, 711 - 
Jardim Res. 
Vetorasso 

17 3219 - 4171 

Assistência Social, Clínica 
Geral, Fisioterapia, 

Ginecologia e Obstetrícia, 
Pediatria, Psicologia, 
Saúde do Homem, 

Procedimentos médicos, 
grupos e planejamento 

familiar. 

Unidade Básica de Saúde da Família 
Jardim Gabriela “Dr. Eduardo Paulo 

Boskovitz”. 

Rua Professora 
Aureliana Ferrari, 

250 - Res. 
Gabriela 

17 3206 - 5418 

Clínica geral, Enfermagem, 
Ginecologia e Obstetrícia, 
Odontologia e Odontologia 

Pediátrica, Pediatria, 
planejamento familiar, 

procedimentos médicos e 
grupos. 

Unidade Básica de Saúde da Família 
Gonzaga de Campos "Francisco 

Quintana 

Av. Feliciano 
Sales Cunha, 
2140 - Distrito 

Industrial 

17 3234 - 3139 

Clínica geral, Enfermagem, 
Ginecologia e Obstetrícia, 
Odontologia e Odontologia 

Pediátrica, Pediatria, 
planejamento familiar, 

procedimentos médicos e 
grupos. 

Escola Municipal Mônica e Cebolinha 
(Unidades I e II). 

Rua Arnaldo Affini, 
262 - Jardim Belo 

Horizonte 
17 3236-7282 Educação Infantil 

Escola Municipal Profº Amaury de 
Assis Ferreira 

Rua Jamil Kfouri, 
1035-Residencial 

Macedo Teles 
17 3236-7633 Ensino Fundamental 

Escola Municipal Adelaide Kauam 
Medina 

Rua Luiz 
Lourenco, 105 - 

Parque das 
Aroeiras II 

17 3231-4964 Educação Infantil 

Escola Municipal Eng. Carlos Milanesi 
Rua José 

Piedade, 1980 - 
Jardim Antonieta 

17 3237-5459 Educação Infantil 

Escola Municipal Halim Atique 
R. Dr. Valdemiro 

Nafah, 70 - Jardim 
Belo Horizonte 

17 3236 4747 e 
17 3236 0996 

Ensino Fundamental I 

Escola Estadual Profª Maria Galante 
Nora 

Av Antônio Pereira 
da Silva, - Jardim 

Belo Horizonte 
17 3236-4366 Ensino Fundamental II 

Cáritas da Paróquia Nossa Senhora 
das Graças 

R Waldomiro 
Lopes da Silva, 

105 - Cecap 
17 32190037 Educação Infantil 

Escola Estadual Parque das Aroeiras II 
Rua João Arcanjo, 

- Parque Das 
Aroeiras II 

17 3206-3113 
Ensino Fundamental II 

Ensino Médio 

Escola Municipal Roberto Jorge 
Rua São Bento, 

471 - Gonzaga De 
Campos 

17 3234-0513 
Ensino Fundamental I 
Ensino Fundamental II 
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Escola Municipal Ana Mendes de 
Oliveira Castro Paes 

Av. Feliciano 
Salles Cunha, 

2130 - Gonzaga 
de Campos 

17 3214-0318 
17 3231-7275 

Educação Infantil 

E.M Profº Oldemar Stobbe (Zizo) 

Rua José Elias 
Abrahão, 105 - 

Residencial 
Gabriela 

17 3217-6306 
17 3217-0325 
17 3217-4047 

Ensino Fundamental I 

E. E. I. Santa Catarina Labouré 

Rua Valdomiro 
Lopes da Silva, 

105 - Jardim Belo 
Horizonte 

17 3219 0037 Educação Infantil 

Secretaria Municipal de Agricultura e 
Urbanismo 

Rua Daniel 
Antônio de Freitas, 

115 (Recinto de 
Exposições) - 

Distrito Industrial 

17 3232-0016 
Política agrícola e de 

abastecimento de gêneros 
essenciais. 

Banco Municipal de Alimentos 

Av. Feliciano 
Sales Cunha, 
1801 - Distrito 

Industrial 
Waldemar de 
Oliveira Verdi 

17 3235-4036 
17 3231-2927 
17 3232-0016 

Fornecimento de cestas de 
frutas, legumes e verduras 
para famílias em situação 

de vulnerabilidade. 
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APÊNDICE 3 – Rede Comunitária do Território do CRAS Jardim Belo Horizonte 

 

NOME ENDEREÇO TELEFONE SERVIÇOS 

Centro Espírita “O Semeador” 
Av. Alberto Olivieri, 
1793 - Jardim Anielli 

17 3223-5521         
17 3224-9299 

Distribuição de alimentos, 
fornecimento de cestas 
básicas, campanhas, 

bazares, estudos, 
atendimento espiritual. 

Santuário Nossa Senhora das 
Graças 

Rua Dr. Valdemiro 
Nafah, 150 - Cecap 

(17) 3236-7711 

Distribuição de remédios, 
missas, pastorais, 

fornecimento de cesta 
básica, grupo de orações, 
atendimento psicológico. 

Paróquia Santo Expedito 
Rua José Elias Abraão, 

65 - Residencial 
Gabriela 

(17) 3217-4355 

Missas, pastorais, 
fornecimento de cesta 

básica, grupo de orações, 
empréstimo de cadeira de 
rodas, enxoval de bebê, 

grupo de artesanato, Grupo 
de Badminton (esporte). 

Igreja Universal do Reino de 
Deus 

R. Maestro Zacarias, 
531 - Res. Nato 

Vetorasso 
- Sem informações 

Capela São Paulo 

Avenida Luís Arnaldo 
Martinelli, 465 

Residencial Nato 
Vetorasso 

- Sem informações 

Capela Nossa Senhora de 
Guadalupe 

Av. José Piedade, 2350 
- Jd. Antonieta 

 
- Sem informações 

Capela São Pedro 
Rua Angélica Colino 

Paes de Almeida,430 - 
Parque das Aroeiras 

- Sem informações 

Igreja Bola de Neve 
Av. Dr. Ernani Pires 
Domingues, 3740 - 
Jardim Santa Lucia 

- 
Atividades e oficinas para 

adolescentes, cultos. 

Associação de moradores 
Unidos do Jardim Antonieta 

 

Rua Luzia da Silva 
Rey, 1790 - Antonieta 

- 
Ponto de entrega para 

fornecimento de cestas de 
legumes 

Associações de moradores 
Parque do Sol 

Rua Osvaldo Rodrigues 
da Costa, 460 - Pq do 

Sol 
- 

Ponto de entrega para 
fornecimento de cestas de 

legumes 
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APÊNDICE 4 – Instrumental de coleta de dados com a rede do CRAS Jardim 

Belo Horizonte 

 

Rede Institucional 

 

Identificação individual 

 

Idade: __________________________________Gênero:______________________ 

Cor (autodeclarada):__________________________________________________ 

Há quanto tempo trabalha no território:____________________________________ 

Qual instituição faz arte?_______________________________________________ 

Profissão/formação____________________________________________________ 

 

Questões: 

 

1 - O que você acha que o bairro/ região que você trabalha tem de bom/ positivo?  
(levantar as potencialidades) 
 
2 - Pensando no bairro/ região que você trabalha, falta alguma coisa? Possui 
problemas?  
 
3 - O que acredita que tragam as pessoas a morarem neste bairro/região?   
 
4 - Qual a maior marca/ característica do bairro/região? 
 
5 - O que você observa com relação às necessidades das crianças e adolescentes do 
bairro/região? O que tem de bom e o que falta? 
 
 6 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos do bairro/região? O 
que tem de bom e o que falta? 
 
7 - Como é para acessar os serviços usando o transporte público? O que você observa 
com relação a locomoção na região perante os usuários que você atende? 
 
8 - O que você entende o que é o CRAS? O que tem de bom e o que falta? 
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APÊNDICE 5 – Instrumental de coleta de dados com usuários do CRAS Jardim 

Belo Horizonte 

 
Identificação individual 

 

Idade:_______________________________ Gênero:_________________________ 

Cor (autodeclarada):_______________________ Renda: ______________________ 

Bairro:______________________________________________________________ 

Há quanto tempo reside no território:_______________________________________ 

 

Questões: 

 

1 - O que você acha que o bairro que você mora tem de bom/ positivo?  

(levantar as potencialidades) 

 

2 – Pensando no seu bairro, falta alguma coisa? Possui problemas?  

 

3 – O que te trouxe a morar neste bairro?  Esta visão permanece até hoje? Se não, 

o que mudou? 

 

4- Qual a maior marca/ característica do seu bairro/região? 

 

5 - O que você observa com relação às necessidades das crianças e adolescentes 

do bairro? O que tem de bom e o que falta? 

 

 6 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos do bairro? O que 

tem de bom e o que falta? 

 

7- Como é para acessar os serviços usando o transporte público? O que você 

observa com relação a locomoção no bairro? 

 

8- O que você entende que é o CRAS? O que tem de bom e o que falta? 
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APÊNDICE 6 – Instrumental de coleta de dados com a rede do CRAS Eldorado 

 

I - Identificação: 

 

Política pública que representa:____________________________________ 
Função que desempenha:__________________________________________ 
Há quanto tempo trabalha nesse local de trabalho:_______________________ 

 

II - Questionário: 

 

Descrever como percebe as necessidades da vida das famílias/territórios em no que 

se refere: 

1. Acesso à renda (Descrever como percebe a necessidade das famílias com 

relação a renda); 

2. Acesso a emprego (Descrever como percebe a questão do emprego (trabalho 

formal, informal ou desemprego nas famílias/usuários atendidos na sua 

unidade de trabalho); 

3. Impactos das relações familiares (Descrever com percebe aspectos 

facilitadores e dificultadores das relações familiares na proteção ou 

desproteção das famílias/usuários na sua unidade de trabalho);  

4. O que você observa com relação às necessidades dos jovens do 

território/Região? 

5. O que você observa com relação às necessidades das crianças no 

território/Região? 

6. O que você observa com relação às necessidades dos idosos no 

território/região? 

7. Como se manifesta as relações de solidariedade no território/região (vizinhos, 

parentes, amigos, igreja, comunidade); 

8. Como você avalia a articulação entre as políticas públicas no território para 

atender as demandas das famílias/usuários do território/Região (o objetivo é 

levantar a articulação da rede e acesso dos usuários/famílias as diversas 

políticas públicas): 

9. Percebe alguma dificuldade com relação ao território/Região? Quais? 

10. Percebe potencialidade (s) no território/Região? Quais? 
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APÊNDICE 7 – Instrumental de coleta de dados com os usuários do CRAS 

Eldorado 

 

I - Identificação: 

 

Idade:__________________________________________________________ 
Gênero:_________________________________________________________  
Cor (autodeclarada):_______________________________________________ 
Renda:_________________________________________________________ 
Bairro:__________________________________________________________ 
Há quanto tempo reside no território:___________________________________ 
 
Questionário: 

 
1 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de importante? Que 

atende as necessidades de sua família e comunidade? (Aqui, o objetivo da pergunta 

é levantar as potencialidades) 

 

2 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de problemas? Se 

sim, indicar quais? 

 
3 - Você, sua família vivencia problemas relacionados ao desemprego e/ou não ter 

renda suficiente para sobreviver? 

 
4 - O que você observa com relação às necessidades dos jovens do bairro. (aqui o 

objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre 

problemas, tais como necessidade de acesso dos jovens às políticas públicas); 

 

5 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos do bairro. (aqui o 

objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre 

problemas, tais como necessidade de acesso dos idosos às políticas públicas); 

 

6 - O que você observa com relação às necessidades das crianças no 

território/Região? (aqui o objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto 

a considerar sobre problemas, tais como necessidade de acesso das crianças às 

políticas públicas); 

 
8 - O que você observa de necessidade com relação à locomoção no bairro? Como é 
para acessar os serviços, fazer uso de transporte público? (aqui levantar a mobilidade, 
o recurso financeiro para o acesso: tem dificuldade com relação à mobilidade? tem 
dificuldade com relação a dinheiro para o transporte?) 
Ainda referente a questão 7, caso a pessoa não elencar sobre a política de Assistência 
Social, perguntar: e referente aos serviços do CRAS, CREAS? 
O que deseja com relação a oportunidades no território? Tem sonhos para o território? 
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Região HB 

 

Facilitadora: Fabiana Izilda Funiceli Laredondo 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O documento ora apresentado traz o Diagnóstico Socioterritorial da Região HB, 

contemplando a leitura e análise interpretativa da realidade social da localidade, 

traduzindo-se em importante instrumento norteador de gestão. 

Tem como objetivo identificar, entender e qualificar a proteção social a partir da 

análise de dados quantitativos, cenários e vivências cotidianas do território, as 

necessidades e demandas dos cidadãos que residem na Região, suas percepções de 

presença e ausência, fragilidade e potencialidade.  

Para tanto, foi necessário apreender as particularidades do território, detectar 

as características e dimensões das situações de precarização que vulnerabilizam, 

trazem riscos e danos aos cidadãos, à sua autonomia, socialização e convivência 

familiar e comunitária.  

Está organizado em seções que apresentam o histórico da Região HB, o perfil 

do território e suas principais características (indicadores sociais, dados censitários e 

ofertas de serviços, programas, projetos e benefícios), as formas de coleta de dados 

com os usuários e profissionais da rede socioassistencial e intersetorial (mapa falado 

e entrevista semiestruturada), e análise dos resultados. 

No que se refere à metodologia utilizada para a construção do Diagnóstico, foi 

priorizada a participação coletiva e colaboração dos atores envolvidos, considerando 

suas experiências e formação pessoal e profissional. Foram realizados cinco 

encontros - rodas de conversa para discussão dos resultados quantitativos e 

planejamento da coleta de dados, com participação das equipes do CRAS Novo 

Mundo (coordenação, técnicos, educadores e administrativo), Departamentos de 

Gestão do Trabalho (coordenação, administrativo e uma técnica que atuou como 

facilitadora dos trabalhos da Região) e Vigilância Socioassistencial (coordenação, 

técnicos, administrativo e estagiários), representantes do Centro Pop (coordenação e 

técnica da abordagem social) e CREAS I (técnicos da MSE e PAEFI). 

Finalizada a apresentação dos referenciais quantitativos, foi proposta a coleta 

de dados em dois formatos: aplicação do Mapa Falado, como ferramenta de 

identificação e ampliação da realidade, com a participação de usuários, profissionais 

da rede socioassistencial de execução direta e indireta e aplicação de questionários 

individuais com usuários dos serviços da proteção social básica.  
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Nas considerações finais do Diagnóstico da Região HB se faz com uma breve 

análise do seu conteúdo e resultados obtidos no processo.  

2. HISTÓRICO DA REGIÃO 

 

A Região HB está localizada na Zona Sul do município de São José do Rio 

Preto e recebeu esse nome devido à presença do Hospital de Base, que atualmente 

é um dos maiores e mais importantes complexos hospitalares do Brasil e, portanto, 

referência no atendimento para todo o município e região. 

Na formação desse território observamos bairros antigos na região próxima ao 

bairro Parque Estoril, o crescimento do número de condomínios e a expansão da 

cidade no sentido Vila Azul com o aumento das estâncias, algumas ainda em fase de 

regularização. Formam a região HB aproximadamente 88 bairros, loteamentos e 

estâncias, de acordo com lista de abrangência dos equipamentos, elaborada pelo 

Departamento de Vigilância Socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência 

Social em 2021, os quais estão listados no apêndice 1. 

Como referência da Proteção Social Básica nessa região, foi implantado o 

CRAS Novo Mundo, inaugurado em 10 de janeiro de 2010 e instalado em imóvel 

alugado à rua Comendador Mansour Daud, n°572, no Jardim Santa Catarina. Em 

2013, o equipamento público tem a mudança de endereço para outro imóvel locado 

pela SEMAS, localizado à rua Centenário, n°1299, Vila Sinibaldi, onde permanece até 

a presente data. 

De 2014 a 2018 o CRAS Novo Mundo contava com equipe volante que atendia 

a população da zona rural. Com o reordenamento das Regiões Administrativas, a 

equipe volante é suprimida e essa população passa a ser atendida exclusivamente no 

CRAS do território. As informações atualizadas referentes ao CRAS estão na Seção 

CRAS Novo Mundo. 

Um espaço muito representativo no território é o Centro Comunitário Asa Delta. 

Percebe-se o quanto a população tem um sentimento de pertencimento por esse local. 

Nele são realizados bailes, entrega da cesta de legumes e o desenvolvimento do 

grupo do SCFV Idoso. O Centro Comunitário Asa Delta também faz parte da história 

do CRAS Novo Mundo, uma vez que serviu como sede do Núcleo de Assistência 

Social (NAS), antes de se tornar CRAS.  
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O CRAS Novo Mundo está instalado em um território de contrastes, que 

apresenta diversas vulnerabilidades e histórico de precarização de moradia, aumento 

de loteamentos não regularizados, bolsões de pobreza, presença significativa de 

imigrantes e refugiados, tráfico de drogas, violência contra o idoso, áreas com acesso 

precário ou nulo às políticas públicas, como saúde, segurança, educação, cultura, 

transporte, trabalho e renda. 

 

3. PERFIL DA REGIÃO 

Ao olharmos para as informações do território da Região HB, nos dados do 

Cadastro Único, é possível perceber peculiaridades que nos permitem traçar o perfil 

da população atendida pelas Proteções Sociais Básica e Especial de média 

complexidade - CRAS, CREAS e Centro Pop e suas características:  presença de 

idosos e estrangeiros,  insegurança alimentar, renda informal, o desafio da inclusão 

digital com a pandemia, a característica dos jovens que cumprem medida 

socioeducativa e a presença das pessoas em situação de rua. 

A Região HB possui a maior extensão territorial, se comparada às demais 

Regiões, com área de 85.706,06 Km², o que corresponde a 22% do município. Os 

dados de referência para extensão territorial foram informados pela Secretaria 

Municipal de Obras, a qual se baseou no decreto nº 18.073, de 29 de junho de 2018, 

que institui a Divisão Geográfica da área do município de São José do Rio Preto em 

10 Regiões.   

Em termos populacionais, é a segunda Região mais populosa, concentrando 

15% dos habitantes do município, 70.279 pessoas, somando 22.892 famílias14. De 

acordo com a Conjuntura Econômica 2021, tendo como referência dados de projeção 

da Secretaria de Saúde, ano 2020, a Região HB possui 12.452 crianças e 

adolescentes. Considerando a proporção da faixa etária de crianças e adolescentes 

em relação ao total de pessoas da área de abrangência do CRAS, há cerca de 18% 

da população neste ciclo de vida. Já a estimativa de idosos é de 13.418, 

correspondendo a 19% do percentual da população do território. 

                                            
14 Número de família seguindo cálculo do IBGE, o qual divide o número de pessoas por 3,07. 
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Possui aproximadamente 9% da sua população inscrita no Cadastro Único do 

Governo Federal, sendo 6.427 indivíduos e 2.903 famílias, de acordo com dados 

CECAD de agosto de 2021. 

Apresenta 2,27 como índice de desigualdade15 de extrema pobreza, apontando 

que a cada 100 pessoas, aproximadamente 2 estão em contexto de extrema pobreza, 

tendo como base os dados CECAD de maio de 2021. Esse índice de desigualdade de 

extrema pobreza representa o segundo menor em se tratando de desigualdade social, 

se comparado às demais Regiões. 

Contudo, é importante ressaltar que a Região HB possui na sua extensão 

territorial disparidades socioeconômicas eminentes, tendo bolsões de pobreza 

concentrados em determinadas áreas como as estâncias que são acesso à Vila Azul, 

alguns pontos do bairro São Francisco e Jardim Viena, bem como na estância da 

Matinha, que se localiza próximo ao Jardim Maracanã. 

Em maio de 2021, havia 1.594 pessoas compondo 677 famílias em situação de 

extrema pobreza16 e 648 pessoas em 210 famílias em situação de pobreza17, ainda 

considerando os dados do Cadastro Único utilizados para apresentação e discussão 

com as equipes nas rodas de conversa. Essas famílias acessaram o CRAS em busca 

de inclusão em programas de transferência de renda, benefícios e serviços, cujo 

acesso se dá pela inclusão da família no Cadastro Único. 

No  gráfico 1, tratando-se de idade e sexo biológico de pessoas incluídas no 

Cadastro Único, temos 3.584 com idade entre 30 e 79 anos, o que corresponde a 

aproximadamente 56% do total de pessoas cadastradas, considerando a base de 

dados do CECAD agosto/2021 com total de 6.427 pessoas cadastradas naquele mês 

de referência, prevalecendo o sexo biológico feminino nas faixas etárias de 15 a 80 

anos ou mais, somando 3.041 pessoas - 47% do total de pessoas cadastradas. 

 

 

 

 

 

                                            
15 Índice elaborado pelo Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS. 
16 O recorte de renda considerado como extrema pobreza em maio/2021 era de R$0,00 até R$89,00. 
17 O recorte de renda considerado como pobreza em maio/2021 era de R$89,00 a R$ 178,00. 
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Gráfico 01 — Idade e Sexo Biológico das Pessoas Inscritas no Cadastro 
Único na Região HB. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS - CECAD agosto/2021. 

 

No que tange às deficiências autodeclaradas, conforme apresentadas no 

gráfico 2, somam 1.437 deficiências18, culminando no seguinte cenário: 

aproximadamente 44% de deficiências físicas, 15% de transtornos mentais, 13% de 

deficiências mentais ou intelectuais, 12% de baixa visão, 6% de surdez moderada, 5% 

de surdez profunda, 3% de cegueira e 2% de síndrome de down.  

 
Gráfico 02 — Tipos de Deficiência das Pessoas Inscritas no Cadastro 

Único na Região HB. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS - CECAD/maio 2021. 

                                            
18 Uma única pessoa pode autodeclarar mais de uma deficiência. 
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De acordo com dados disponibilizados no Diagnóstico comparativo 2019-2020, 

publicado em 2021, realizado pelo Departamento de Vigilância Socioassistencial, o 

qual deu base para o plano de contingência da SEMAS, temos as seguintes 

características de escoamento sanitário, piso predominante e tipo de iluminação das 

famílias inscritas no Cadastro Único, no CRAS Novo Mundo. 

 

Quadro 1 — Forma de escoamento sanitário nos domicílios das famílias inscritas no 
Cadastro Único, CRAS Novo Mundo. 

* Vala a céu aberto; direto para rio, lago ou mar; outra forma. 
Obs.: 50 famílias em dez/19 e 55 famílias em jul/20 não informaram esse dado. 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad dos meses dez/19 e jul/20. 

 

Quadro 2 — Tipo de piso predominante nos domicílios das famílias inscritas no 
Cadastro Único, CRAS Novo Mundo, São José do Rio Preto. 

Mês Terra Cimento Revestimento* Outros Total geral 

dez/19 5 347 2226 13 2591 

jul/20 4 290 2093 9 2396 
* Madeira, cerâmica, lajota, pedra ou carpete.  
Obs.: 46 famílias em dez/19 e 48 famílias em jul/20 não informaram esse dado. 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad jul/2020. 
 
 

Quadro 3 — Tipo de iluminação nos domicílios das famílias inscritas no Cadastro 
Único, CRAS Novo Mundo, São José do Rio Preto. 

Mês Energia elétrica Outro* Total geral 

dez/19 2586 5 2591 

jul/20 2389 7 2396 

* - Óleo, querosene, gás, vela ou outra forma. 
Obs.: 46 famílias em dez/19 e 48 famílias em jul/20 não informaram esse dado. 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad jul/2020. 
 
 
 
 

Mês 

Fossa  
rudimentar 

Fossa  
séptica 

Rede  
coletora 

Outro* Total  
geral 

nº % nº % nº % nº % 

dez/19 252 9,74% 276 10,67% 2058 79,55% 1 0,04% 2587 

jul/20 211 8,83% 186 7,79% 1991 83,34% 1 0,04% 2389 



429 
 

 

 

3.1 Rede Socioassistencial 

 
 Apresenta-se a rede socioassistencial da Região HB com serviços de 

Proteções Sociais Básica e Especial de Média e Alta Complexidade de execução 

direta e indireta, conforme quadro 4. 

 

Quadro 4 — Rede Socioassistencial Região HB. 

Unidade 

E
n

d
e

re
ç
o

/T

e
le

fo
n

e
 

P
ro

te
ç
ã

o
 

S
o

c
ia

l 

S
e

rv
iç

o
/ 

M
o

d
a
lid

a
d

e
 

P
ú

b
lic

o
 

A
te

n
d

id
o
 

N
º 

d
e

 

V
a

g
a

s
 

O
fe

rt
a

d
a
s
 

P
a

rc
e

ri
a

 

c
o

m
 a

 

S
E

M
A

S
 

(R
e

p
a

s
s
e

 

R
e

c
u

rs
o

s
 

A
s
s
is

tê
n

c
ia

 

S
o

c
ia

l)
 

C
a

d
a

s
tr

o
 

n
o

 C
M

D
C

A
 

F
o

n
te

 d
a

 

In
fo

rm
a

ç
ã

o
 

Associação 
Beneficente 
dos Vinte e 

Cinco-ABVIC 
(Amigos da 

Hipo) 

Rua 
Joaquim 

Fernandes 
Diniz, 100 - 

Tarraf II 
(17) 3216-

4160 
(17) 99644-

3678 

Básica 

Ações de 
Habilitação e 
Reabilitação 
da Pessoa 

com 
Deficiência e a 
Promoção de 

Sua 
Integração à 

Vida 
Comunitária 

Crianças e 
adolescente 
de 1,5 (um 
ano e cinco 
meses) a 12 

anos 

100   CMAS 

Associação 
Lar dos 

Menores 
(ALARME) 

Av. Anisio 
Haddad 
6580 - 
Jardim 

Aclimação  
(17) 3226-

4100 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Crianças e 
adolescentes 

de 07 a 14 
anos 

200  X 
CMDCA, 
Censo 

SUAS 2021 

Associação 
dos Amigos 
da Criança 
com Câncer 

ou 
Cardiopatia 

(AMICC) 

Rua Dr. Lino 
Braile, 355 - 

Jd. 
Francisco 
Fernandes  
(17) 2137-

0777 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Casa de 
Passagem 

Crianças, 
adolescentes 

e famílias 
46 X X 

Censo 
SUAS 2021; 
Departamen 

to de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Associação 
de Pais e 

Amigos dos 
Excepcionais 

(APAE) 

Rua Dr. 
Raul Silva, 

1863 - Nova 
Redentora  
(17) 3227-
1200 (17) 
2136-1200 

Especial de 
Média 

Complexida 
de 

Serviço de 
Proteção 

Social 
Especial para 
Pessoas com 
Deficiência e 
suas Famílias 
- Centro Dia 

Pessoas com 
deficiência 

160 (sede e 
Schmitt) 

X X 

Censo 
SUAS 2021;  
Departamen 

to de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Centro 
Social 
Parque 
Estoril 

Rua Olavo 
Guimaraes 
Correa, 815 

- Jardim 
Ouro Verde 
(17) 3201-

1550 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimen 

to de Vínculos 
(SCFV) 

Crianças e 
adolescentes 

de 07 a 14 
anos 

80  X 
CMDCA; 
Censo 

SUAS 2021 
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Clube dos 
Amigos dos 
Deficientes 

(CADE) 

Rua Rosa 
Gregório 

Gomes, 495 
- Jd. 

Maracanã  
(17) 3231-

7463 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimen 

to de Vínculos 
(SCFV) e 
Ações de 

Habilitação e 
Reabilitação 
da Pessoa 

com 
Deficiência e a 
Promoção de 

sua Integração 
à vida 

Comunitária 

Todos os 
ciclos de vida 

- todas as 
faixas etárias 

180   
Censo 

SUAS 2021; 
CMAS 

Casa de 
Apoio ao 
Paciente 

Adulto com 
Câncer 

(CAPACC) 

Rua Saad k. 
Saad 

Aboujaoude, 
161 - Jd. 
Michel 
Jacob  

 (17) 3216-
1593 

(17) 3227-
2676 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional 

Adultos e 
idosos 

54   
Censo 
SUAS 
20211 

Casa de 
Eurípedes 

Rua Olavo 
Guimarães 
Correa, 600 
- Jd. Urano  
(17) 3227-

4733 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimen 

to de Vínculos 
(SCFV) 

Crianças e 
adolescente 
de 07 a 14 

anos 

60  X 
CMDCA; 
Censo 

SUAS 2021 

Centro 
Regional de 
Atenção aos 
Maus Tratos 
na Infância 
(CRAMI) 

Av. 
Brigadeiro 
Faria Lima, 
5544 - Vila 

São Pedro - 
3º andar 

(17) 3227-
3484 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Família 
Acolhedora e 

Programa 
Guarda 

Subsidiada 

Crianças e 
adolescentes 
com medida 
de proteção 

Até 15 
famílias 

acolhedoras 
até 25 

famílias 
subsidia 

das 

X X 
CMDCA; 
gestão de 
parcerias 

 
CRAS Novo 

Mundo 

Rua 
Centenário, 
1299 - Jd. 

Novo Mundo  
(17) 3226-

3131 
(17) 3227-
0169 (17) 

99779-2480 

Básica 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Integral à 

Família (PAIF) 

Famílias em 
situação de 
vulnerabilida 

de social 

   
Censo 

SUAS 2021 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Adolescentes 
de 15 a 17 

anos e 
idosos 

0 a 6 anos 

Serviço de 
Proteção 

Social Básica 
no Domicílio 

para Pessoas 
com 

Pessoas com 
deficiência 

e/ou pessoas 
idosas que 
vivenciam 

situação de 
vulnerabilida 
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Deficiência e 
Idosas 

de social 

CREAS 1 

Rua José 
Polachini 
Sobrinho, 
575 - Jd. 
Sinibaldi  

(17) 3216-
2226 

(17) 3216-
3155 

Especial de 
Média 

Complexida 
de 

Serviço de 
Proteção e 

Atendimento 
Especializado 
a Famílias e 
Indivíduos 
(PAEFI) 

Famílias e 
indivíduos 

que 
vivenciam 

violação de 
direitos 

   
Censo 

SUAS 2021 

Serviço de 
Proteção 
Social a 

Adolescentes 
em 

Cumprimento 
de Medida 

Socioeducati 
va de 

Liberdade 
Assistida (LA) 

e de Prestação 
de Serviços à 
Comunidade 

(PSC) 

Adolescentes 
de 12 a 18 

anos 
incompletos, 
ou jovens de 
18 a 21 anos, 

em 
cumprimento 
de medida 

socioeducati 
va de 

Liberdade 
Assistida 
(LA) e de 

Prestação de 
Serviços à 

Comunidade 
(PSC) 

Fundação 
Líbero 

Badaró de 
Ensino e 

Assistência 
Social 

(FULBEAS) 

Av. 
Francisco 

das Chagas 
Oliveira, 

1175  
Chácara 
Municipal  
(17) 3201-

4900 

Básica 

Ações de 
Promoção da 
Integração ao 
Mercado de 

Trabalho 

Adolescentes 
mulheres a 
partir de 15 
anos e 08 

meses a 17 
anos 

90  X 
CMDCA; 
CMAS 

Instituto 
Riopretense 
dos Cegos 
Trabalhado 
res (IRCT) 

Rua Cleo 
Oliveiro 

Roma, 200 - 
Jd. Morumbi  
(17) 3355-

5001 

Especial de 
Média 

Complexida 
de 

Ações de 
Habilitação e 
Reabilitação 
da Pessoa 

com 
Deficiência e a 
Promoção de 

sua Integração 
à Vida 

Comunitária 

Pessoas com 
deficiência 

visual 
48 X X 

CMDCA; 
Censo 

SUAS 2021; 
Departamen 

to de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 
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Associação 
Evangélica 

Lar de 
Betânia 

Rua Roberto 
Simonsen, 
430 - Vila 
São José  
(17) 3227-

2200 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo 
Institucional 

(Instituição de 
Longa 

Permanência 
para Idosos - 

ILPI) 

Idosos Até 43 X  

Censo 
SUAS 2021; 
Departamen 

to de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Associação 
Operação 

Alegria 

Rua Doutor 
Raul Silva, 

1523 - Nova 
Redentora 
(17) 3305-

6127 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Acolhimento 
Institucional - 

Abrigo 
Institucional 

Adultos 26  X 
CMDCA, 
Censo 

SUAS 2021 

Associação 
Beneficente 
Jerônimo de 
Mendonça 

Av. Faiez 
Nametalh 

Tarraf, 
1.180 - São 

Marcos 
(17) 3227-

3311 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimen 

to de Vínculos 
(SCFV) 

Adultos de 30 
a 59 anos 

40   
Censo 

SUAS 2021 

Associação 
Lar São 

Francisco de 
Assis na 

Providência 
de Deus 
(Casa de 
Cireneu) 

Av. Benedito 
Rodrigues 

Lisboa, 400 
- São 

Francisco  
(17) 3229-

3769 

Especial de 
Alta 

Complexida 
de 

Serviço de 
Proteção em 
Situação de 

Calamidades 
Públicas e de 
Emergências 

Pessoas 
adultas de 
ambos os 

sexos que se 
encontram 

em situação 
de rua e 

desabrigo 

Até 50 X  

Censo 
SUAS 2021; 
Departamen 

to de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial/SEMAS - fevereiro 2022.
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3.2 Rede Intersetorial 

 

A rede intersetorial conta com escolas municipais e estaduais, universidades, 

unidades de saúde da Atenção Básica - USBF Cidade Jardim, UBS São Francisco e 

CSE Estoril, além da UPA Tangará, CAPS Bom Jardim e CAPS Infantil. No território 

também há presença de espaços de convivência como o Centro Comunitário Asa 

Delta, Academias para Todas as Idades e equipamentos da Secretaria de Esportes. 

Vale ressaltar que atualmente os serviços se reúnem mensalmente em uma ação 

intersetorial que é realizada na última quinta-feira de cada mês, às 9h. Em virtude das 

restrições impostas pela pandemia de COVID-19, as reuniões foram realizadas de 

forma online até março de 2022. Vale ressaltar que atualmente, no fechamento deste 

Diagnóstico (abril de 2022), as reuniões passaram a ser realizadas na quarta quinta-

feira do mês. 

 O território conta também com equipamentos do SESC e SENAI, que propiciam 

parcerias para acessos culturais e educacionais.  

 

4. CRAS NOVO MUNDO 

 

 A equipe de referência, tendo por base o mês de janeiro de 2022, é composta 

por treze trabalhadores: uma coordenação, cinco técnicos de nível superior, três 

educadores sociais, um administrativo, um estagiário, um motorista e um auxiliar de 

limpeza. 

 O atendimento médio mensal é de 460 famílias nos três serviços da PSB - 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias, Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos para os ciclos de 0 a 6 anos, jovens de 15 a 17 anos e 

idosos e Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para pessoas com 

deficiências e idosas. 

 Considerando os dados extraídos do relatório circunstanciado do mês de 

fevereiro de 2022, a Região HB possui 932 famílias beneficiárias do Programa Auxílio 

Brasil, 744 idosos beneficiários do BPC Idoso, 277 beneficiários do BPC/PCD e 61 

famílias beneficiárias do Projeto Viva Leite. 

As demandas apresentadas por esse público são diversas, entre elas: cesta 

básica, cesta de legumes, programas de transferência de renda, acesso ao INSS, 
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orientação de familiares de idosos sobre as ILPIs, além de demandas para acessar 

outras políticas. 

 

4.1 Dados dos atendimentos do CRAS Novo Mundo 

 

Os dados quantitativos apresentados nos relatórios circunstanciados dos três 

últimos anos - 2019, 2020 e 2021, refletem o que de fato tem sido a realidade 

vivenciada pelo equipamento. 

No que se refere aos atendimentos do CRAS Novo Mundo, percebe-se um 

expressivo aumento da procura da população pelos serviços ofertados, sobretudo o 

PAIF. 

No gráfico 3, é possível observar o aumento de 47,38% no número de ações 

particularizadas no período de 2019 para 2021, passando de 5.523 para 8.140. 

Em 2021, a equipe de referência teve uma mudança significativa, aumentando 

de quatro para cinco técnicos de nível superior e de uma para três educadoras, que 

também são entrevistadoras do Cadastro Único. Com este aumento da equipe de 

referência, foi possível ampliar ações de prevenção, como a busca ativa pelos 

beneficiários do BPC com Cadastro Único desatualizado, assegurando a manutenção 

do benefício para esses usuários. O aumento possibilitou, ainda, o atendimento 

presencial e remoto e a oferta de mais um grupo do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos. Também favoreceu a possibilidade do trabalho em duplas 

(técnico e educador) nos grupos de convivência.  

Além do desenvolvimento e ampliação de ações, observamos a maior procura 

por atendimento diante das demandas de Bolsa Família e Auxílio Brasil, BPC e cesta 

básica. 
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Gráfico 03 — Ações Particularizadas. 

 
Fonte: Relatório Circunstanciado 2019, 2020 e 2021, CRAS Novo Mundo. 

 

Em relação ao número de acolhidas, é possível observar, no gráfico 4, que há 

uma diminuição de 17,5% no atendimento de novas famílias em relação aos anos de 

2019 e 2021, porém ainda com um número importante de famílias acessando a 

proteção. 

A acolhida pode ocorrer no CRAS ou no domicílio e constitui uma importante 

dimensão inerente ao trabalho social compreendida sob duas perspectivas. A primeira 

é a ação/procedimento de acolhida, caracterizada pelo contato inicial das 

famílias/indivíduos com os serviços de assistência social, que envolve o recebimento 

dos usuários do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em local com 

infraestrutura adequada e profissionais qualificados, e o direcionamento das suas 

demandas, contribuindo para a humanização do atendimento socioassistencial 

(BRASIL, 2011). 

Tem como objetivo identificar as necessidades apresentadas pelas famílias e 

indivíduos, avaliar se realmente constitui situação a ser atendida e identificar 

demandas imediatas de encaminhamentos. Esse momento irá nortear as primeiras 

ações do profissional, bem como contribuirá para o início da construção de vínculo de 

referência e de confiança. A segunda perspectiva é a postura acolhedora, ética e de 

respeito à dignidade e não-discriminação, afiançada pela segurança de acolhida que 

deve nortear todas as ações na Assistência Social, na perspectiva do reconhecimento 

do usuário enquanto sujeito de direitos” (BRASIL, 2011, p. 59). 
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Gráfico 04 — Total de acolhidas. 

 
Fonte: Relatório Circunstanciado 2019, 2020 e 2021, CRAS Novo Mundo. 

 

Referente ao número de famílias atendidas (gráfico 05), somado o número 

absoluto de atendimentos em todos os meses, sem o filtro das famílias com mais de 

um atendimento no ano, observa-se o aumento de 674 famílias em 2021 em relação 

ao ano de 2019.  Em contrapartida, verifica-se ainda uma diminuição dos resultados 

em 2020, o que é decorrente do início da pandemia, contexto em que muitas famílias 

eram atendidas por telefone e a forma remota não era contabilizada como 

atendimento. Somente no mês de setembro de 2020, o atendimento remoto foi 

considerado atendimento particularizado e assim, seus resultados passaram a ser 

acrescidos ao total de atendimentos PAIF.  

 
Gráfico 05 — Total de famílias atendidas no PAIF. 

 
Fonte: Relatório Circunstanciado 2019, 2020 e 2021, CRAS Novo Mundo.  
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Diante dos dados apresentados e da análise feita, conclui-se como positivo o 

aumento da equipe de referência, o que favoreceu o atendimento da população de um 

território tão diverso e extenso, na perspectiva do cumprimento do compromisso de 

prevenção aos agravos sociais. 

5. AS ESTÂNCIAS E LOTEAMENTOS DA ZONA RURAL 

Dos bairros que compõem a Região HB, 30% se localizam na zona rural, sendo 

estâncias e loteamentos, muitos destes não regularizados. Os usuários que residem 

nessas localidades são referenciados ao CRAS e pontuam o quanto a distância do 

equipamento dificulta o acesso. 

Essa situação foi apontada pelos usuários que participaram das Pré-

Conferencias Municipais de Assistência Social em agosto de 2021. Trouxeram, no 

eixo que discutia “A proteção social não-contributiva e o princípio da equidade como 

paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais no enfrentamento das 

desigualdades”, a necessidade de mais pontos de atendimentos da Proteção Social 

Básica, devido à grande extensão territorial da Região e a necessidade de equipe 

volante para atendimento in loco nas estâncias. 

Com a pandemia foi ofertado o atendimento remoto e foi possível verificar uma 

parcela significativa de atendimentos para essa população. Em um levantamento, 

tendo como referência os meses de agosto, setembro e outubro de 2021, constatou-

se que dos 611 atendimentos remotos realizados pelo CRAS Novo Mundo, 162 

corresponderam às famílias residentes nas estâncias, representando 

aproximadamente 27% do total. As três principais demandas trazidas por esse público 

foram cesta básica, inclusão e atualização cadastral no Cadastro Único, além de 

acesso e orientação ao BPC Idoso/PCD. 

Com a retomada dos atendimentos presenciais, a dificuldade de acesso ao 

equipamento por essa população voltou a ser relatado. Como estratégia, a equipe de 

referência está avaliando a possibilidade de descentralizar o atendimento presencial 

implantando esse suporte no Núcleo Educacional José Luis Spotti, localizado nas 

proximidades da Estância Vila Azul. 
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Um avanço importante, no sentido de aproximar a população das estâncias ao 

serviço, foi um novo ponto de entrega do Projeto Viva Leite na Vila Azul. Identificou-

se, em atendimento técnico, que para as famílias residentes em estâncias, o acesso 

aos pontos de entrega do leite na Escola Municipal Maria Marcolina e no Centro 

Comunitário Asa Delta, muitas vezes, era inviável em virtude da dependência do 

transporte público coletivo para deslocamento e horários disponíveis de circulação dos 

ônibus. 

Ainda sobre as dificuldades de acesso, foi identificado por meio do 

acompanhamento das famílias que faziam a retirada do leite, principalmente no ponto 

do Asa Delta, muitas faltas não justificadas e, ao serem contatados, os responsáveis 

reforçaram as dificuldades de deslocamento até o ponto de entrega, uma vez que os 

15 litros de leite por criança eram entregues de forma fracionada, duas vezes na 

semana. Essa realidade fez com que algumas famílias desistissem do benefício. 

Nesse contexto, identificou-se a necessidade de articulação com o 

Departamento de Transferência de Renda e Cadastro Único, responsável pelo 

benefício no município, para a inclusão de um novo ponto de entrega do leite mais 

próximo às estâncias, o que facilitaria o deslocamento das famílias e, por conseguinte, 

garantiria o acesso e permanência no Projeto.  

O novo ponto de distribuição do leite passou a funcionar em julho de 2021, 

contemplando as famílias residentes naquela área territorial (proximidades da Vila 

Azul). Após a implantação do novo ponto, as famílias passaram a ter mais uma opção 

de local para retirada, culminando assim, como já esperado, na permanência das 

famílias beneficiárias, bem como em menor incidência de faltas. Outro facilitador, este 

para todas as famílias, foi a alteração da agenda de entrega do leite, que deixou de 

ser fracionada, passando a ser realizada uma vez na semana. 

Apesar dos avanços em relação ao Projeto Viva Leite, as famílias residentes 

em estâncias também encontram entraves para outros acessos, um deles diz respeito 

à presença de empreendimentos habitacionais não regularizados. Ainda que não 

sejam demandas específicas da Assistência Social, ecoam em vulnerabilidades da 

população residente nessas localidades, em virtude da forma de organização para 

acesso à água e energia elétrica, além da mobilidade urbana, prejudicada com a 

presença de transporte público deficitária ou mesmo ausência de transporte, 
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dificultando ainda mais o acesso às políticas públicas e consequentemente aos 

serviços socioassistenciais. 

Durante as entrevistas realizadas para inclusão ou atualização de Cadastro 

Único verifica-se que, no contexto vivenciado pela maioria das famílias moradoras das 

estâncias, no que se refere à água, é realizado o pagamento por meio de rateio para 

a utilização do poço, incluído no valor de condomínio. Não há rede geral de esgoto e 

o escoamento sanitário se dá através de fossa séptica. Em relação à energia elétrica, 

a maioria dos domicílios possui medidor próprio, contudo, devido à necessidade de 

utilização de bomba d’água para a retirada em poço, o consumo mensal e o valor pago 

pelas famílias são acima da média do valor pago por quem reside na área urbana do 

território. Por este motivo, grande parte destas famílias não conseguem acesso à 

Tarifa Social de Energia Elétrica, pois não se enquadram nos critérios estabelecidos 

pelo programa, em virtude do alto consumo ou utilização de medidor comunitário. 

Em atendimentos particularizados no domicílio em loteamentos não 

regularizados, como o Auferville III (figura 01), evidencia-se a dificuldade de acessar 

os serviços devido à ausência de mobilidade urbana. As famílias relatam em 

atendimento que a ausência de transporte público, em algumas estâncias, gera o 

sentimento de medo e insegurança de permitir que crianças caminhem de 1 a 2 

quilômetros para acessarem o transporte público. 

 

Figura 01 — Bairro Auferville III. 

 
Fonte: Acervo Semas. 
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Com o intuito de retratar a distância entre o CRAS e algumas dessas 

localidades, seguem, como exemplo, as figuras 02, 03 e 04 - Estância São Miguel 

Arcanjo, Estância Matinha e Estância São Fernando Valley, respectivamente. 

 
Figura 02 — Distância entre o CRAS e a Estância São Miguel Arcanjo. 

 
Fonte: Google Maps, 2022. 

 

Figura 03 — Distância entre o CRAS e a Estância Matinha. 

 
Fonte: Google Maps, 2022. 
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Figura 04 — Distância entre o CRAS e a Estância São Fernando Valley. 

 
Fonte: Google Maps, 2022. 

6. EXCLUSÃO SOCIAL POR MEIOS DE CANAIS DIGITAIS 

 O acesso aos serviços de outros setores e demais políticas, nos últimos cinco 

anos que antecederam a pandemia de COVID-19, se dava por meio do preenchimento 

manual de instrumentais pelo CRAS, bem como orientações e encaminhamentos à 

população como forma de acesso aos demais setores de garantia de direitos. 

Com o avanço tecnológico e novas ferramentas exigidas para o momento, cada 

setor se desenvolveu de forma a atender estas demandas, viabilizando acessos e 

diminuindo a utilização de recursos impressos. 

 A rede socioassistencial e demais setores, cumprindo a atribuição de emissão 

e encaminhamentos para documentação civil, Tarifas Sociais, Programas Sociais, 

Cadastro Único, benefícios de transferência de renda e acesso a setores de garantia 

de direitos por meio de encaminhamentos, também se adequou para o atendimento 

de demandas da PNAS e demais políticas que ora se apresentavam no cotidiano de 

trabalho do CRAS. 

 Citamos como exemplo a realização do requerimento do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) que era realizado por meio de atendimento junto à 

equipe de referência do CRAS, que procedia com orientações e o preenchimento do 

instrumental impresso ou digital, caso a família não apresentasse recurso tecnológico 

para tal. Ainda no início de 2020, que antecedeu a pandemia, o instrumental de 
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requerimento já era realizado pela equipe do CRAS ou pelo usuário com acesso a 

recurso no site do INSS. O protocolo de tal requerimento era entregue à família para 

o acompanhamento. 

 No CRAS eram realizados os preenchimentos ou orientações para que a família 

pudesse fazê-lo, ficando para o INSS o atendimento social em horário específico de 

forma presencial em casos de dúvidas, entregas de documentação e instrumental 

preenchido e/ou agendamento para perícia médica, neste caso o INSS também 

contatava os usuários através dos seus canais de comunicação, após o protocolo de 

entrega do pedido do benefício. 

No final de março de 2020, com o advento da pandemia, alguns setores 

fecharam suas portas para atendimentos presenciais, tais como a Defensoria Pública, 

mantendo somente o acesso por meio de canais remotos (telefone e internet). Neste 

sentindo, as proteções sociais se depararam com o impacto sofrido pela população 

destituída de conhecimento e recursos para acesso aos canais digitais. 

Vale ressaltar que, mediante os protocolos de prevenção da COVID-19, os 

serviços da Assistência Social continuaram em atividade permanente, percebendo o 

aumento dos atendimentos presenciais e remotos para execução também de 

atividades das demais políticas e serviços que fecharam suas portas, mudando a 

forma de acesso da população. 

 Tal situação permanece ainda hoje (fevereiro/2022), demandando para os 

CRAS um fluxo exacerbado da população que não possui conhecimento ou acesso 

aos canais tecnológicos, impactando no processo organizacional dos serviços 

socioassistenciais. 

 Conclui-se que a falta dos atendimentos presenciais dessas políticas e serviços 

para a população segrega indivíduos e favorece outras exclusões, levando a rede 

socioassistencial a refletir e estabelecer parâmetros e limites para a execução desses 

serviços.  

7. EMPREGO E RENDA 

A questão socioeconômica sempre se apresentou como uma das 

vulnerabilidades mais presentes nos atendimentos, principalmente no que se refere à 

questão do desemprego, trabalho informal e insuficiência de renda. De acordo com 
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dados do Departamento de Gestão de Cadastro Único, Benefícios e Transferência de 

Renda, na base de dados do CECAD de agosto de 2021, havia 1.897 pessoas 

desempregadas e 724 trabalhadores informais. 

Com a pandemia, observou-se o aumento das demissões de trabalhadores 

formais e, consequentemente, o aumento da procura por trabalhos informais e busca 

pelo CRAS para inclusão em Programas de Transferência de Renda e Auxílio 

Emergencial. Em contrapartida, muitos trabalhadores informais e autônomos se 

depararam com a escassez de ofertas de trabalhos, a exemplo de profissionais da 

costura, do ramo da construção civil, jardinagem, trabalhadores da área de festas e 

eventos, entre outros. 

Ainda no que se refere a esse período, um dificultador foi o fechamento das 

escolas e creches, deixando muitas mães sem acesso ao trabalho devido a 

responsabilidade dos cuidados com os filhos, o que ainda hoje é presente nos 

discursos dessas mulheres, visto que um dos critérios prioritários para conseguir vaga 

na educação infantil é a apresentação do comprovante de trabalho formal.  

Outro dificultador no campo do emprego e renda foi a falta de acesso para 

emissão da segunda via de documentação, pois pessoas perderam oportunidades de 

trabalho por não ter documentação civil, como o RG por exemplo.  

Na perspectiva do mundo do trabalho, percebeu-se o aumento da demanda de 

encaminhamento para o Balcão de Empregos e busca por melhor qualificação 

profissional. Ao ofertar os cursos do Projeto Inclusão Produtiva, foi possível observar 

o interesse da população, por exemplo, pelas áreas da beleza e estética. 

8. INSEGURANÇA ALIMENTAR 

Em 2019 a cota mensal de cestas básicas do CRAS Novo Mundo era de 75 

cestas, o que em alguns meses foi insuficiente, chegando a ser entregues 988 cestas 

no ano. 

Com o advento da pandemia, o número de solicitações, concessões e demanda 

reprimida se intensificou, sendo entregues 1.649 cestas no ano de 2020, o que 

significou um aumento de aproximadamente 67% em relação a 2019. Em 2021, a cota 

mensal do equipamento era de 95 cestas, precisando acrescentar todos os meses 

com doações do Fundo Social de Solidariedade e da própria Secretaria da Assistência 
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Social, sendo que foram concedidas 1.702 cestas, significando um aumento de 72% 

em 2021 comparando-se com a oferta de 2019.  

Nos atendimentos técnicos, o CRAS percebe que as famílias que pagam 

aluguel têm maior dificuldade para garantir a segurança alimentar, pois o território da 

Região HB é marcado por alugueis com valores mais altos do que em outras regiões 

do município. 

Pensando nas famílias que executam trabalhos informais, muitas mulheres 

como diaristas e homens na construção civil trabalham por dia ou empreita e não têm 

garantia de renda mínima por mês e, muitas vezes, tem que escolher entre garantir o 

custeio de alimentos ou de moradia. 

Somado a isso existe o contexto de alta dos preços dos alimentos e a falta de 

oferta de programa habitacional popular, agravando a situação de vulnerabilidade 

dessas famílias e a maior dependência do fornecimento de cesta básica. O discurso 

dessas famílias tem algo em comum: “se eu tivesse uma moradia, não estaria 

passando por essa situação”. (sic) 

No que se refere à cesta de legumes, tendo por base o mês de janeiro de 2022, 

65 famílias incluídas no fornecimento de cesta de legumes apresentam o perfil de 

renda de extrema pobreza. Em sua maioria, 59 delas (91%) retiram o benefício no 

Centro Comunitário Asa Delta, sendo que 50 famílias residem nos bairros do entorno 

e nove nas estâncias sentido Vila Azul. As outras seis famílias, retiram no Grupo 

Espírita Apostolo Paulo e residem próximo ao local de retirada. A procura pela cesta 

de legumes nos atendimentos é uma demanda recorrente, porém o critério de extrema 

pobreza para concessão e a retirada dos alimentos em apenas dois pontos da Região 

impossibilitam o acesso de mais interessados. 

9. IMIGRAÇÃO 

A realidade vivida pelos imigrantes ao chegarem no Brasil é marcada por 

precariedade e vulnerabilidade social. Estando aqui, se deparam com dificuldades que 

perpassam a falta de moradia ou acolhimento provisório sem condições de receber 

núcleos familiares distintos, acolhimento que favoreceria o aprendizado da língua e, 

consequentemente, viabilizaria outras inclusões. 
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Os imigrantes vivenciam ausência de oportunidades de trabalho, dificuldades 

de acesso aos direitos sociais em virtude da falta de documentação ou sua 

regularização e de inclusão no sistema regular de ensino, principalmente educação 

básica para atendimento de crianças e jovens. 

Hoje, o CRAS Novo Mundo conta com a parceria da Rede Refúgios para o 

amparo e complemento de alguns acessos, bem como para melhor compreensão da 

língua e realidade apresentada por indivíduos ou famílias nessa condição. 

 Nesse sentido, faz-se necessária uma ação conjunta, intersetorial, para 

levantamento de fragilidades e potencialidades de cada setor, visando ao acesso a 

serviços e benefícios para imigrantes na nossa cidade. 

 De acordo com o Relatório de Diagnóstico MigraCidades 2020, com dados 

fornecidos pelo governo local em setembro de 2020, entre os meses de janeiro a 

março, foram registrados 2.754 imigrantes que obtiveram o Registro Nacional 

Migratório como habitantes do município de São José do Rio Preto. 

Já o Relatório de Diagnóstico MigraCidades 2021 registra 2.939 migrantes 

como habitantes do município, de janeiro de 2000 a junho de 2021, de acordo com 

dados do Sistema de Registro Nacional Migratório (Sismigra), fornecidos pela Polícia 

Federal. 

Na Região HB, em janeiro de 2022, 76 famílias referenciadas ao CRAS Novo 

Mundo compunham o seguinte cenário: 51 famílias haitianas, 13 venezuelanas, 5 

portuguesas, 2 paraguaias, 2 peruanas, 1 boliviana, 1 colombiana e 1 cubana. Dessas 

famílias referenciadas, 49 tinham inscrição no Cadastro Único do Governo Federal. 

9.1 Um relato de experiência 

Como exemplo, citamos o acompanhamento do CRAS Novo Mundo para uma 

imigrante haitiana, que teve seu bebê nascido no Brasil poucos meses após a sua 

entrada no país. Chegou como refugiada e foi recebida por membros da família para 

morarem juntos. Não falando a língua portuguesa e ainda na condição de grávida, não 

conseguiu trabalho para contribuir com o pagamento do aluguel e, conforme a cultura 

haitiana, esta mesma família pediu para que ela se retirasse do imóvel, pois não iriam 

aceitar sua permanência na casa com um bebê para sustento sem a contribuição 

financeira, pois todos deveriam contribuir. Então, assim que o bebê nasceu, ela foi 

para outra casa, também de imigrantes, porém, com a promessa de que iria buscar 
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ajuda para poder permanecer nessa moradia com seu filho. Buscou o CRAS com 

demanda de acesso ao mercado de trabalho, creche para o bebê e alimentação (cesta 

básica), como forma de contribuição na nova moradia, condição provisória até 

conseguir ajudar financeiramente no custeio do aluguel. 

A partir desse momento, este novo núcleo não concordou em somente receber 

uma cesta básica mensal, o que levou a equipe do CRAS a articular com a Rede 

Refúgios para que a usuária tivesse oportunidade de mais amparo, como aprender a 

língua brasileira e ter acesso a oportunidades de trabalho.  Ainda assim, mais uma 

vez, mãe e filho foram convidados a deixar a moradia onde estavam, e foram para um 

terceiro núcleo, onde foram recebidos nas mesmas condições, aceitando uma cesta 

básica até que conseguisse trabalho e pagasse parte do aluguel, isso enquanto um 

membro daquela moradia estivesse viajando, sabendo que mãe e filho deveriam 

deixar o local assim que este membro retornasse para o seu lugar na casa.  

A usuária ficou sob acompanhamento do CRAS, recebendo cesta básica 

mensal. Foi inserida na Rede Refúgios, começou as aulas de português e, quando 

teve uma oportunidade de trabalho, buscou acesso à creche para seu bebê, onde teve 

o dificultador da exigência de comprovante de moradia em seu nome e/ou em outro 

nome, com o preenchimento de declaração de próprio punho, para ficar numa lista de 

espera de vagas. Destaca-se que ainda não sabia nossa língua para tal 

preenchimento. A usuária, com muita dificuldade e com auxílio do CRAS, escreveu a 

declaração de próprio punho, porém, não conseguiu a vaga para o bebê, perdeu a 

oportunidade do trabalho e acabou por desistir de permanecer no Brasil, uma vez que 

já teria que deixar a nova casa novamente, sem acessos ou avanços. 

A usuária comunicou o CRAS e a Rede Refúgios que tentaria sair do Brasil de 

forma ilegal, atravessando fronteiras com seu filho, preferindo correr riscos e se mudar 

para o México, para tentar melhor acolhida e sobrevivência. Nesse cenário, destaca-

se as fragilidades e lacunas a serem aprimoradas e revistas. 

10. IDOSOS 

Uma característica marcante do território é a presença de um número 

expressivo de idosos moradores, com perfis socioeconômicos diversos, assim como 
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de vulnerabilidades de renda, convivência familiar e comunitária ou necessidade de 

acesso aos serviços de convivência. 

O município possui 86.348 idosos, de acordo com a Conjuntura Econômica 

2021; os idosos da Região HB somam 13.418, totalizando 15,5% do total.  

Com base nas pessoas inscritas no Cadastro Único em agosto de 2021, 2.164 

são idosos cadastrados, sendo 1.298 do sexo biológico feminino e 866 do sexo 

biológico masculino, representando 34% do total das 6.427 pessoas inscritas na 

Região HB. 

Em virtude do comprometimento da aposentadoria e da necessidade de custear 

aluguel, medicamentos, entre outras necessidades básicas, constata-se a procura 

crescente do serviço por essa população, cujas demandas se concentram em 

solicitação de cestas básicas, BPC Idoso e Cartão do Idoso. 

No território são mais de 700 idosos beneficiários do BPC Idoso, tendo como 

base o mês de janeiro de 2022, os quais são públicos de atenção prioritária para a 

manutenção do benefício, assegurando, assim, a segurança de renda. 

Outro número expressivo são os idosos inscritos no Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos Idoso, 62 usuários ao todo (base janeiro/2021), com 

frequência média mensal de 50 idosos. O SCFV tem como objetivo proporcionar 

atividades que contribuam no processo de envelhecimento saudável, 

desenvolvimento da autonomia, fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários 

e prevenção de situações de risco social. 

Os idosos participantes do Serviço (figura 05), constituem um grupo 

heterogêneo e de perfil ativo, estando inscritos em diversas atividades no território e 

outros eventos voltados para o público idoso. O sentimento de pertencimento é a 

principal característica desse grupo. 
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Figura 05 — Grupo do SCFV - Idoso, realizado no Centro Comunitário Asa Delta. 

 
Fonte: Arquivo CRAS Novo Mundo. 

   

No que diz respeito ao público idoso, uma demanda expressiva nos 

atendimentos realizados é a busca por Instituições de Longa Permanência para 

Idosos (ILPIs) por seus familiares, que muitas vezes trabalham e não têm condições 

de prover os cuidados do idoso ou também são idosos e cuidadores, que tentam por 

fim, essa modalidade de acolhimento. Nesse contexto, são realizadas orientações 

sobre as vagas que o município dispõe e critérios para inclusão no Serviço. 

11. CREAS 

 

Os dados quantitativos dos levantamentos realizados pelo CREAS, impressões 

e análises, são resultado do estudo conjunto da equipe, considerando as 

especificidades das suas atribuições, peculiaridades e vivências do cotidiano 

profissional. 

 

11.1 Algumas características do Serviço de Medidas Socioeducativas em meio 

aberto – Região HB 

 

Introdução 
 

Apresentam-se alguns dados coletados sobre os adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa da Região HB. Para análise, foram 
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selecionados dados da sistematização dos atendimentos do mês de novembro de 

2021, considerando o total de 6 adolescentes. Como complemento, serão 

apresentados alguns dados do diagnóstico realizado pelas equipes do Serviço de 

Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (SMSE/MA)19 dos Centros de Referência 

Especializado de Assistência Social, CREAS I e II, no ano de 2019, tendo como 

público alvo os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 

referenciados ao serviço, que, à época, era de 229 (considerando os dois 

equipamentos). 

Na ocasião, este diagnóstico foi elaborado com a perspectiva de dar visibilidade 

às  particularidades e demandas dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa  em meio aberto, com o objetivo de ser utilizado como ferramenta de 

diálogo com as demais  políticas públicas e sensibilizá-las sobre a necessidade e a 

responsabilidade de  adequarem-se para atendê-los – visto que apenas através do 

acesso a tais direitos seria  possível garantir a proteção integral destes adolescentes, 

conforme preconizado pelo ECA (BRASIL, 1990).  

 
Dados das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto na Região HB 
 

Do total de seis adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas da 

Região HB, verifica-se que metade cumpre Liberdade Assistida (LA) e a outra metade 

cumpre a Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). Não há, no momento, nenhum 

adolescente em cumprimento de medidas cumulativas na Região HB. 

São reincidentes 17% dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de LA. No momento do levantamento não havia descumprimento das 

medidas aplicadas. 

Atualmente, 50% dos adolescentes cumprem MSE pela prática de ato 

infracional de infração de medida sanitária preventiva da pandemia de COVID-19, 

seguido por tráfico de drogas, 33%, e estupro de vulnerável, 17%. 

A infração de medida sanitária é considerada o ato infracional de maior 

incidência atualmente. Na mesma perspectiva, antes da pandemia, a maior incidência 

se dava pela infração de falsidade ideológica, sendo grande parte dos adolescentes 

pertencentes às classes média e média alta, que frequentam as festas da cidade. Os 

adolescentes que cumprem MSE pela infração de perigo à vida ou saúde de outrem 

                                            
19 CREAS 1: Anderson José Soffientini, Juliano Malumbres, Maria Letícia Rillo, Natália Parizotto, Rosa Maria 
Azevedo e Vitor Guidoti. CREAS 2: João Vitor Silva Busqueti, Johny Welton Brito da Silva, Monica Costa 
Bueno de Araújo, Tarciso Pansani e Thais Cristina Luiz. 
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são muitos jovens, quase crianças, que ainda brincam de empinar pipa, mas isso não 

se aplica à Região HB.  

 
Dados gerais 

 
Dos seis adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa na Região 

HB, têm-se um para cada idade (que varia de 13 a 18 anos), sendo 67% do sexo 

biológico masculino e 33% feminino. No momento de elaboração do Plano Individual 

de Atendimento (PIA), 67% dos adolescentes se autodeclararam brancos, seguido por 

33% de pardos20. 

Os adolescentes não realizaram declarações sobre orientação sexual. É 

importante destacar que a equipe sempre respeitou a autodeclaração dos 

adolescentes na coleta destas informações, independentemente de qualquer possível 

divergência21. 

Nenhum adolescente no momento tem filhos. Geralmente este dado está 

relacionado ao quantitativo de usuárias do SMSE-MA do gênero feminino, que em 

grande maioria são mães solo, porém não é uma realidade observada no público 

feminino da Região HB nos últimos anos. Em outro momento, alguns adolescentes do 

gênero masculino informaram que apesar de serem pais, não exercerem a função 

paterna. 

 
Saúde 

 
O Sistema Único de Saúde é utilizado por 83% dos adolescentes em 

cumprimento de MSE, porém relatam que não fazem acompanhamento de rotina em 

saúde, comparecendo somente em situações de urgência, mais precisamente em 

Unidade de Pronto Atendimento ou para vacinação na UBS. Foram encaminhados ao 

Centro de Atenção Psicossocial infantil (CAPS) para triagem 17% dos adolescentes, 

a mesma porcentagem que afirma utilizar a saúde privada por meio de plano de saúde 

(convênio), no caso, estes fazem acompanhamento clínico e também preventivo. 

Observamos que neste território existe significativa demanda à atenção básica de 

saúde (saúde do adolescente).  

                                            
20 Acreditamos que possa ocorrer fenômeno relacionado com a “ideologia do branqueamento” (SILVA, 1995) 
dentre os adolescentes - o que compreendemos ser, exatamente, uma consequência da percepção sobre o 
racismo vigente. 
21 A equipe do SMSE/MA acredita que a predominância de adolescentes autodeclarados como 
heterossexuais, associada ao número de adolescentes que não quis prover tais informações indica a 
preocupação destes em atender a uma heterrosexualidade compulsória. 
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No que tange ao uso de substância psicoativa, 33% dos adolescentes do 

território responderam que já fizeram ou fazem. Nenhum adolescente realizou 

tratamento em saúde para tanto. Os referidos adolescentes declararam uso recreativo 

de maconha. 

 
Educação 
 

Iniciaram a MSE sem matrícula escolar 33% dos adolescentes. Atualmente, 

17% continuam fora da rede de ensino. Com relação à defasagem escolar, 17% dos 

adolescentes que deveriam estar cursando o Ensino Médio estão no Ensino 

Fundamental, somados outros 17% de adolescentes que estão em situação de 

incompatibilidade de série e idade. 

Vale salientar que os adolescentes que estavam fora da rede de ensino 

relataram dificuldade para efetivar a matrícula na escola, o que também ocorreu em 

2019. De acordo com o levantamento feito pelo SMSE-MA 2019, dos 229 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em São José do Rio Preto, 

27% disseram ter tido dificuldades para efetivar sua matrícula escolar, tendo como 

destaque alguma forma de embaraço do procedimento escolar (9%), a falta de vagas 

(3%) e a família não ter comparecido à escola para fazê-lo (6%).  

Referente ao mesmo levantamento, constatou-se que 62% dos adolescentes 

tiveram dificuldades em permanecer na escola. Em 11% dos casos estudados foram 

relatadas as necessidades não atendidas dos adolescentes, que deveriam passar por 

uma avaliação pedagógica na escola. 

 
Trabalho e Renda 

 
Nenhum adolescente está inserido em sistema de trabalho formal. Dos 

adolescentes em cumprimento de MSE atualmente, 17% trabalham informalmente, 

enquanto 17% permaneceram no tráfico de drogas, configurado como uma das piores 

formas de trabalho infantil. Outros 17% afirmaram que em algum momento realizaram 

trabalho informal, “bico” em alguma prestação de serviço pontual e rápida, sem 

continuidade, como garçom e atendente em serv festa. De acordo com o levantamento 

SMSE-MA 2019, a ocupação habitual dos adolescentes em trabalho informal era, em 

sua maioria, em algum tipo de trabalho braçal, como servente de pedreiro ou pintor, 

por exemplo.  

Atualmente 17% dos adolescentes foram encaminhados para instituição que 
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oferta cursos profissionalizantes com contrapartida financeira, e com objetivo de 

inclusão no mercado de trabalho no futuro. Porém, devido aos critérios de idade e 

escolaridade, estabelecidos pelas respectivas instituições, não conseguiram inserção. 

Os adolescentes em cumprimento de MSE raramente são incluídos em cursos 

profissionalizantes, estágio, Jovem Aprendiz ou programas com essa finalidade. 

Somente 17% dos adolescentes fizeram algum tipo de curso profissionalizante e isso 

se deu durante o período de internação na Fundação Casa. 

Dos adolescentes do território HB, 34% relataram interesse em fazer curso de 

mecânica de moto. Houve aquisição do respectivo curso pela SEMAS e, portanto, 

esses adolescentes foram devidamente incluídos. Os demais têm interesse em curso 

de barbearia e de informática.  

Segundo o levantamento SMSE-MA 2019, 28% dos adolescentes alegam não 

ter feito cursos por terem outros interesses, 22% alegam como impeditivo o custeio do 

curso, 18% que os cursos gratuitos não são de seu interesse, 6% que não têm vagas 

no curso de seu interesse, 9% não atenderam aos critérios de matrícula, 4% 

informaram que os cursos eram ofertados em locais distantes do domicílio, 6% 

relataram conflito entre o horário de trabalho e os cursos disponíveis, 4% alegaram 

não poder custear o transporte. 

 
Cultura, Lazer e Esporte 

 
Os adolescentes, em cumprimento de medida socioeducativa da Região HB, 

não indicaram espaços de cultura em seu território de moradia (embora tenha) e a 

maioria afirma falta de interesse nas respectivas atividades. O espaço de cultura 

citado por 34% dos adolescentes é o cinema (localizado em Shopping). Nota-se que 

17% dos adolescentes que acessaram outras atividades culturais (teatro) são de 

família que possuem renda mensal maior e 17% dos que são oriundos de MSE de 

internação acessaram atividades culturais (hip hop) na Fundação CASA. 

No que diz respeito à prática de esporte, 34% dos meninos afirmam que jogam 

bola (futebol), entretanto, não em condição de treino ou atividade sistemática, 

caracterizando como uma atividade de lazer, enquanto 17% fazem academia (jovem 

de renda superior), 17% mencionam andar de bicicleta, 34% gostam de soltar pipa 

enquanto atividade de lazer. Os adolescentes também entendem como lazer passar 

um tempo com os amigos e participar de jogos eletrônicos.  
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Desafios encontrados/ Considerações Finais 
 

Observa-se que os números apresentados colocam muitos desafios tanto ao 

serviço de medidas socioeducativas quanto às demais políticas públicas no sentido 

de garantir a proteção integral dos adolescentes.  

Destaca-se como um dos principais desafios nos atendimentos do SMSE-MA 

a necessidade de propostas de metodologias interessantes para adolescentes de 13 

anos a 20 anos, atendendo às particularidades de cada faixa etária. É necessário 

atender qualificadamente as adolescentes do gênero feminino, evitando que suas 

particularidades e necessidades sejam invisibilizadas pela baixa quantidade deste 

público que está em cumprimento da MSE. O número de mulheres (gênero feminino) 

geralmente é menor, portanto, precisaria ter técnicas que abarquem as demandas por 

elas apresentadas. Elenca-se a necessidade de trabalhar as temáticas sobre 

raça/etnia, gênero (modelos de masculinidade, heteronormatividade, paternidade, 

autocuidado, etc.).  

Com relação às políticas públicas, o diálogo com a saúde se faz necessário no 

sentido de garantir atendimento às demandas destes adolescentes na atenção básica. 

Com relação à educação, observa-se o desafio de garantir o acesso e permanência 

destes adolescentes no ambiente escolar, incluindo a atenção às especificidades que 

possam apresentar. Faz-se necessária a criação de programas, inclusive de incentivo 

de renda, para combate da evasão escolar no Ensino Médio, devido às altas taxas de 

evasão nesse período escolar.  

Com relação ao trabalho e renda, se reconhece a urgência de garantir  que tais 

adolescentes tenham acesso aos cursos que efetivamente têm interesse, e que as 

agências não apenas flexibilizem as políticas de encaminhamento para as  vagas, 

mas também se engajem no desafio de inseri-los no mercado formal, de acordo com 

os parâmetros de proteção ao trabalhador entre 14 e 17 anos (BRASIL, 1990). Tais 

instituições, junto aos programas municipais, deveriam ofertar condições de atividades 

de formação de caráter educativo com contrapartida financeira, para que os 

adolescentes pudessem de fato contar com boa formação, uma vez que além de 

excluir adolescentes em cumprimento de MSE devido a critérios estabelecidos, essas 

instituições acabam corroborando condição de subemprego. 

Com relação ao esporte, cultura e lazer, observa-se que os adolescentes de 

baixa renda têm pouco acesso, o que requer a criação de ações específicas que os 

atenda em seus territórios de vivência. 
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11.2 PAEFI 

Violência e violação de direitos – PAEFI  

 

De acordo com o gráfico 6, entre janeiro e dezembro de 2021, o CREAS I 

recebeu 127 notificações indicando situações de violação de direitos na região HB. 

Destas, 49 notificações envolveram crianças (39%) e 24 envolveram adolescentes 

(19%); 47 apontaram situações de violação com idosos (37%) e 7 notificações 

indicaram violação com pessoas com deficiência (5%). Esses dados foram 

sistematizados a partir da lista nominal das famílias atendidas de janeiro a dezembro 

de 2021. 

 

Gráfico 06 — Violação de Direitos - Região HB - 2021. 

 
 Fonte: CREAS I. 

 

No quadro 5, apresenta-se o quantitativo de notificações por ciclo de vida e tipo 

de violação. 
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Crianças 

Entre as crianças, destaca-se que 35% das notificações apresentaram 

vivências de negligência, 28,5% violência física, 26,5% violência psicológica, 10% 

abuso sexual e nenhum registro de trabalho infantil. 

 

Adolescentes 

Entre os adolescentes, 42% das notificações indicaram violação por 

negligência, 8% violência física, 25% violência psicológica, 12,5% abuso sexual, 8% 

trabalho infantil e 4% discriminação em decorrência da orientação sexual. 

 
Quadro 5 — Número de notificações de violação conforme 

tipo e ciclo de vida. 

TIPOS DE VIOLAÇÕES 
CRIANÇAS ADOLESCENTES 

Negligência 17 10 

Violência física 14 2 

Violência psicológica 13 6 

Abuso Sexual 5 3 

Trabalho Infantil 0 2 

Discriminação – orientação sexual 0 1 

TOTAL 49 24 

 Fonte: CREAS I. 

 

Identifica-se, portanto, que a maior incidência das violações ocorridas com 

crianças diz respeito à negligência, violência física e violência psicológica, sendo que 

se pode considerar que os genitores ou responsáveis, muitas vezes, ainda têm a ideia 

patriarcal de que corrigir é agredir, ou então, utilizar de xingamentos. 

Com relação à negligência que ocorre na prestação de cuidados das crianças 

e adolescentes, observa-se, que além das dificuldades de apropriação da função de 

proteção, também há os obstáculos impostos pela rede de atendimento, que não 

consegue atender às demandas específicas de cada família em sua totalidade e 

particularidades. 
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Já o trabalho infantil aparece como possibilidade de renda para os 

adolescentes, que em sua maioria, vivenciam situações de vulnerabilidade social e 

econômica, tendo em vista o desejo de apropriação e pertencimento, pois muitas 

vezes, esses adolescentes, não sabem ler e escrever e não enxergam perspectivas 

de construção de outra realidade. 

 

Idosos 

No gráfico 7, que diz respeito à pessoa idosa e os tipos de violações sofridas, 

verifica-se que 74,5% das violações envolveram o sexo feminino e 25,5% o sexo 

masculino. Dentre os idosos do sexo biológico masculino, 67% das notificações 

foram com relação à negligência, 8% envolveram violência física, 17% violência 

psicológica e 8% se deram em decorrência de outras formas de violação decorrentes 

de discriminação/submissão a situações que provoquem danos e agravos a sua 

condição de vida que o impede de usufruir autonomia e bem estar. Dentre os idosos 

do sexo biológico feminino, 34% indicaram violação por negligência, 28,5% 

violência física, 34% violência psicológica e 3% abuso sexual. 

 

Gráfico 07 — Violações Envolvendo Idosos - Região HB - 2021.

 
Fonte: CREAS I. 

Com base no gráfico 7, pode-se concluir que a grande parte das violações 

ocorridas com idosos são cometidas contra mulheres, especialmente as violências 

físicas e psicológicas, muito possivelmente devido às vivências culturais de 

desigualdade, nas quais a mulher ainda é vista como ser indefeso, que deve 

submeter-se aos homens e exercer os cuidados para com a casa e os familiares. 
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Além disso, muitas violações de direitos contra idosos são cometidas pelos 

próprios filhos, que também possuem idade avançada e não têm condições de ofertar 

os cuidados integrais de que esses idosos necessitam.  

Observa-se grande incidência de casos em que os familiares, em sua maioria, 

filhos ou irmãos, necessitam de esclarecimentos e auxílio para organização da 

prestação de cuidados aos seus idosos. 

 

Pessoa com Deficiência 

 

Em relação à pessoa com deficiência, demonstrados no gráfico 8, observa-se 

86% do sexo masculino e 14% do sexo feminino. Dentre os homens, 33% das 

notificações indicaram situações de negligência, 17% violência física e 50% violência 

psicológica. Dentre as mulheres, 100% indicaram violação por negligência. 

  

Gráfico 08 — Violações envolvendo pessoas com deficiência - Região HB - 2021. 

 
Fonte: CREAS I. 

 

Quanto às violações ocorridas com pessoas com deficiência, pode-se inferir 

que os cuidadores, muitas vezes devido à sobrecarga e falta de preparo emocional e 

físico para lidar com a pessoa com deficiência, acabam agredindo essas pessoas 

verbalmente e psicologicamente, ou então, negligenciando os cuidados delas, por não 

terem condições ou não saberem como ofertar tais cuidados. Muitas vezes esses 

cuidadores já são idosos e não conseguem ofertar os cuidados de que as pessoas 

com deficiência necessitam. 



458 
 

 

 

 

Considerações 

 

Observa-se que, em todos os segmentos, o maior índice de violação de direitos 

no território HB em 2021 foi pertinente a situações de negligência ou abandono, o que 

correspondeu a 39% das violações notificadas, seguida da violência psicológica que 

totalizou 28%, violência física 22%, abuso sexual 7%, trabalho infantil 1,5% e 

discriminação em decorrência da orientação sexual, bem como outras formas de 

violação decorrentes de discriminação/submissão a situações que provoquem danos 

e agravos caracterizaram 0,8% cada. 

Entre janeiro e dezembro de 2021, a Região HB, por intermédio do CREAS I, 

recebeu 19 solicitações de inclusão de idosos em ILPI e 1 solicitação para inclusão 

em Centro Dia, sendo que estes casos não caracterizaram situações de violação de 

direitos. 

Nota-se o não entendimento do trabalho desenvolvido em PAEFI por 

profissionais da rede intersetorial e socioassistencial, o que dificulta a atuação 

conjunta nos casos em acompanhamento. 

Vale ressaltar que a rede de atendimento existente no território apresenta 

demasiada dificuldade em compreender o fluxo de notificação frente às situações de 

suspeita/e ou confirmação de violação de direitos, sendo este um fator de 

agravamento para a não notificação ou subnotificação das situações identificadas. 

Observa-se que, mesmo havendo um fluxo municipal estabelecido, há 

desencontros na comunicação/orientação da condução dos casos nos diversos 

equipamentos da rede de proteção tanto municipal como em órgãos de Defesa de 

Direitos. Destaca-se a necessidade de fortalecer o fluxo e articulação com a rede 

municipal de saúde para atendimento ou trocas de informações sobre os casos 

apresentados. 

Muitas vezes os casos notificados ao CREAS advêm da Delegacia da Mulher 

e/ou são encaminhados pela Vara da Infância e Juventude, mas não são 

encaminhados aos CAPS para avaliação, sendo que se faz uma ressalva especial 

quanto aos casos de suspeita de abuso sexual cometidos contra crianças e/ou 

adolescentes, que chegam ao CREAS com diversas atuações da rede de proteção, 
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porém, muitas vezes, a vítima não foi avaliada para atendimento junto ao CAPS 

Infantil. 

Além dessas questões, é importante mencionar a grande demanda em saúde 

mental apresentada junto aos casos em acompanhamento. Tais condições de saúde 

mental, muitas vezes, geram a violação ou são condições de agravamento dessas 

situações e demandam intervenção da política de saúde.  

Também é importante mencionar que o CREAS conta com poucos psicólogos 

para atuação nos casos onde surgem essas demandas, tendo os profissionais 

existentes que desdobrarem-se para realização de atendimentos junto ao assistente 

social de outros territórios, já que são poucos os territórios atendidos por este CREAS 

1 que contam com a dupla psicossocial. 

12. PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA 

 

Na Região HB, são oito os pontos consolidados de concentração de pessoas 

em situação de rua, a saber: 

1. Avenida Faria Lima, 5928 - Vila São Manoel; 

2. Avenida Jose Munia - em frente a uma rede de supermercado; 

3. Tubulação do Córrego Canela no canteiro central da Avenida José Munia esquina 

com Rua Roberto Simonsen, Vila Nova Redentora (em frente a um hotel); 

4. Tubulação do Córrego Canela canteiro central da Avenida José Munia, Jardim 

Morumbi (Próximo 6380); 

5. Ponto de apoio São Francisco - terreno baldio (atrás de um condomínio); 

6. Praça Centro Esportivo Professor Bento Abelaira Gomes (Estoril); 

7. Av. Potirendaba - (ao lado de uma caixa d’água) - Estoril; 

8. Av. Artur Nonato, em frente a uma rede de supermercados. 

 

Na avenida José Munia são três pontos consolidados, sendo um deles de 

mendicância e dois utilizados como moradia (tubulação do córrego Canela).  

Entre os pontos consolidados, vale destacar que o mais complexo é o da 

Avenida Arthur Nonato, em frente a uma rede de supermercado. No Centro Esportivo 

Bento Abelaira, depois da reforma, a população em situação de rua se aglomera ao 

final do dia. 



460 
 

 

 

Neste território, a população se configura da seguinte forma: população em 

idade economicamente ativa, composta por munícipes moradores de rua (categoria 

5), migrante morador de rua (categoria 4) e munícipes (categoria 3), que alternam 

entre casa e rua, devido ao uso de substâncias psicoativas.  

 

13. COLETA DE DADOS 

 

13.1 Relatório Mapa Falado Região HB  

 

O Mapa Falado permite compreender a dinâmica dos fenômenos sociais a partir 

da ótica dos usuários dos serviços e dos profissionais da rede socioassistencial e 

intersetorial da Região HB, traduzindo as vivências, as experiencias e expectativas 

que apontam as potencialidades e fragilidades presentes no território. As informações 

nele contidas subsidiam a reorganização das ofertas e implantação de novas políticas 

públicas. 

Nessa perspectiva, em 17 de março de 2022 foi realizado o Mapa Falado da 

Região HB no Núcleo Educacional “José Luiz Spotti” da Vila Azul, das 8h30 às 12h, 

com a presença de seis profissionais da rede socioassistencial, três usuários, quatro 

profissionais do CRAS, um profissional do CREAS e equipe do Departamento de 

Vigilância Socioassistencial. Os convidados foram orientados sobre o Diagnostico 

Socioterritorial que vem sendo construído, sobre a técnica do Mapa Falado e 

categorias a serem utilizadas para compor a discussão a partir da área de abrangência 

da Região HB, sua dimensão territorial, composição e rede socioassistencial 

disponível. 

Os convidados apontaram no mapa impresso (figura 06) as presenças e 

ausências dos serviços, as marcas e principais características da Região HB, 

sinalizadas com seis cores distintas. 

 Os temas mapeados conforme legenda abaixo foram:  

1 - Amarelo - Presença de serviços públicos, entidades e organizações; 

 2 - Vermelho - Locais e situações de risco; 

 3 - Verde - Espaços de convivência e lazer; 

 4 - Azul - Experiências coletivas do território (solidariedade/mobilização); 

 5 - Laranja - Marcas / Características de identidade do território; 
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 6 - Prata - Ausências do território. 

 

Figura 06 — Mapa impresso (resultados do Mapa Falado). 

 
Fonte: Acervo Semas. 

 

Amarelo – Presença de serviços públicos / entidades e Organizações 

1 Centro de Referência da Assistência Social - CRAS Novo Mundo;  

2 Núcleo da Esperança Vila Azul “José Luiz Spotti”; 

3 Lar de Betânia (ASELB); 

4 Casa de Eurípedes; 

5 Centro Social Parque Estoril/Creche Irma Julieta;  

6 UBSF Cidade Jardim (Unidade Básica de Saúde da Família Cidade Jardim “Marinês 

Brambilla”); 

7 UBS São Francisco (Unidade Básica de Saúde São Francisco “Dr. Hubert Richard 

Pontes”); 

8 CAPS Bom Jardim (Centro de Atenção Psicossocial Adulto Bom Jardim); 

9 Centro de Referência Especializada da Assistência Social - CREAS II; 

10 CSE Estoril (Centro de Saúde Escola Parque Estoril “Dr. José Paulo Cipullo”); 
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11 Centro Comunitário Asa Delta; 

12 Associação de Reabilitação da Criança Deficiente (ARCD); 

13 Escola Estadual Professora Amira Homsi Chalella (EMI); 

14 Escola Municipal Maria Faria de Vasconcelos; 

15 Escola Municipal Luiz Jacob; 

16 Escola Municipal Pinóchio/Escola de Educação Infantil Maria Marcolina; 

17 Fundação Líbero Badaró de Ensino, Assistência Social e Cultura (FULBEAS); 

18 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI); 

19 Parque Ecológico Educativo “Danilo Santos de Miranda”; 

20 Casa do Cireneu; 

21 Escola Municipal Dr. João Jorge Sabino; 

22 UPA Tangará/Estoril (Unidade de Pronto Atendimento Tangará/Estoril “Carlos 

Aparecido Pianta”); 

23 Escola Municipal Prof. Adherbal Abrão dos Santos; 

24 Escola Estadual Profa. Dinorath do Valle; 

25 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE); 

26 Instituto Rioprentense dos Cegos Trabalhadores; 

27 Hospital de Base/Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto; 

28 Associação dos Amigos da Criança com Câncer (AMICC); 

29 FACERES - Faculdade Ceres; 

30 Instituto Alarme; 

31 Escola Estadual Prof. José Felício Miziara; 

32 Escola Estadual Profa. Zulmira da S. Salles;  

33 Escola Municipal Professora Anna Mantovani de Andrade; 

34 Centro de Atenção Psicossocial Infantil - CAPS Infantil Sul; 

35 Escola Municipal Peter Pan; 

36 Operação Alegria; 

  

Ao realizarem reflexão sobre esse tópico, os participantes identificaram a rede 

socioassistencial como presença importante e acessada pelos moradores da Região 

HB. 

 

Vermelho – Locais e situações de risco 
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1 Campo futebol do Jardim Ouro Verde - Tráfico de drogas; 

2 Praça do Centro Comunitário Asa Delta - Tráfico de drogas; 

3 Fundo do bairro Estância Sta Inês - Tráfico de drogas; 

4 Praça do Raminho (Jardim Ouro Verde) - Tráfico de drogas; 

5 Praça do Jardim Maracanã - Tráfico de drogas; 

6 Bairro São Francisco/Jardim Viena - Evasão escolar, uso de substância psicoativa 

e tráfico de drogas; 

7 Praça próxima Escola Municipal Dr. João Jorge Sabino (Praça de Bico) - Uso de uso 

de substância psicoativas por adolescentes; 

8 Proximidades do CSE Estoril (Centro de Saúde Escola Parque Estoril "Dr. José 

Paulo Cipullo") - Risco de acidentes de trânsito; 

9 Carvoaria - Precarização do trabalho, histórico de trabalho infantil; 

10 Proximidades da Escola Municipal Dr. João Jorge Sabino - risco de acidentes com 

crianças falta de sinalização; 

11 Risco de acidente aéreo devido aos aviões que sobrevoam a Região, além dos 

agrotóxicos que os aviões lançam no território. 

 

Como análise dessa categoria, os participantes pontuaram a identificação de 

espaços caracterizados com a presença de tráfico de drogas. Destacaram a presença 

de adolescentes na Praça do Jardim Ouro Verde e Praça do Raminho, em virtude da 

ausência de políticas públicas direcionadas a essa população no território. 

 

Verde – Espaços de convivência e lazer 

1 Núcleo da Esperança Vila Azul “José Luiz Spotti”; 

2 Centro Comunitário Asa Delta; 

3 Bocha (frente ao CSE Estoril); 

4 Serviço Social do Comércio (SESC); 

5 Teatro Municipal/Casa de Cultura; 

6 Riopreto Shopping Center; 

7 Plaza Avenida Shopping; 

8 Shopping Iguatemi; 

9 Centro Regional de Eventos; 

10 Parque Ecológico Educativo “Danilo Santos de Miranda”; 
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11 Campo de futebol do Jardim Urano; 

12 Praça do Raminho (academia); 

13 Praça em frente da Paróquia São Francisco de Assis; 

14 Pista de caminhada da Avenida José Munia; 

15 Pista de Caminhada da Avenida Presidente Juscelino K. de Oliveira; 

16 Praça do Condomínio Quinta do Golfe; 

17 Praça José Gerosa (Praça do Vivendas); 

18 Campo de futebol do São Francisco. 

 

No que se refere aos espaços de convivência e lazer, destacaram a 

insuficiência de oportunidades para jovens, poucas ofertas de atividades esportivas, 

de lazer e cultura. Destacaram, ainda, a possibilidade de articulação junto à saúde 

para o desenvolvimento de atividades para adolescentes, pois há dificuldade desse 

segmento em acessar os serviços de atenção básica, principalmente. 

 

Azul – Experiências coletivas do território (solidariedade/mobilização) 

1 Paróquia Imaculada Conceição de Nossa Senhora - Doação de enxoval de bebê; 

2 Centro Espírita Eurípedes Barsanulfo - Doação de enxoval de bebê; 

3 Paróquia Santa Luzia; 

4 Núcleo da Esperança Vila Azul “José Luiz Spotti”; 

5 CSE Estoril (Centro de Saúde Escola Parque Estoril "Dr. José Paulo Cipullo"); 

6 Paróquia Santa Rita de Cássia; 

7 Associação de Moradores São Pedro; 

8 Associação de Moradores Vista Alegre; 

9 Igreja Presbiteriana - Imigrantes; 

10 Atrás da ARESP - Associação Regional dos Servidores Públicos - Fornecimento 

de sopa. 

 

Nesse tópico, os participantes elucidaram que, em decorrência da discrepância 

de renda, o território se define como elitizado e se caracteriza pela desigualdade 

social, dificuldade de acesso às políticas públicas e de estabelecimento de rede de 

apoio, preponderando o individualismo. Pontuaram que as relações e articulações 
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comunitárias em bairros mais vulneráveis são mais palpáveis e que se faz necessário 

fomentar a rede de apoio comunitária para convivência da população idosa. 

Foi relatado na discussão que a própria comunidade tem dificuldade de se 

identificar como pertencente dos espaços de convivência disponíveis, que há pouca 

participação da população nas ações de mobilização em razão da descrença sobre a 

resolutividade das solicitações e demandas por ela levantadas e a necessidade de 

feedback para que a população se sinta acolhida em relação às suas demandas. 

Diante dessa discussão, fica o questionamento sobre a falta de solidariedade e 

convivência da população da Região HB, se é generalizada ou é característica de 

localidades específicas da Região, se a rede comunitária de solidariedade é restrita 

ou inexistente. 

Por fim, foi apresentada a experiência de mobilização do Núcleo Vila Azul com 

os professores da rede pública local de ensino através de visita ao Auferville, tendo 

em vista a sensibilização para reconhecimento das condições de moradia da 

população ali residente, na perspectiva de identificação das dificuldades apresentadas 

por essa população: moradias precárias, ausência de infraestrutura e rede elétrica 

limitada impossibilitando o uso concomitante de chuveiro pelos domicílios. 

Outra experiência exitosa do Núcleo e explanada aos participantes foi a oferta 

de atividade física e esportiva (zumba e judô) para a comunidade como estratégia de 

otimização do uso do espaço, em detrimento do mau uso do equipamento para uso 

de substâncias psicoativas (SPAs). Para tanto, foi criado um movimento de 

conscientização sobre cuidado e zelo da estrutura física (bituca de cigarro e drogas), 

culminando na eliminação de 100% do uso de maconha no equipamento, reforçando 

a apropriação e pertencimento do espaço pela população local. A piscina, por 

exemplo, não foi mais alvo de invasão e a parceria com UBS Estoril para exame 

médico possibilitou seu uso e, com isso, o pertencimento da população. 

 

Laranja – Marcas/Características de identidade do território 

1 Idoso; 

2 Zona Sul; 

3 Shoppings - Comércio elitizado; 

4 Imigrantes - Território São Francisco; 

5 Porcada da Vila Azul (bar tradicional); 
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6 Loteamentos não regularizados; 

7 Rural. 

Nessa categoria não houve pontuações ou destaques, somente indicações. 
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Prata – Ausências do território 

 

1 Pontos de ônibus com cobertura; 

2 Falta de transporte público (horário, itinerário para as estâncias, mobilidade); 

3 Ausências de políticas públicas para população em situação de rua; 

4 Ausência de segurança pública; 

5 Fila de espera para procedimentos de saúde (exames); 

6 Ausência de identificação de nomes de rua (placas de identificação); 

7 Educação Estadual - Falta de transporte para alunos acima de 12 anos; 

8 Contraturno para a faixa etária a partir de 12 anos; 

9 Ausência de escola integral para todas as faixas etárias; 

10 Passeios em grupo para o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(PAIF); 

11 Ausência de ensino fundamental 2 e ensino médio; 

12 Ausência de atendimento da Proteção Social Básica (PSB) no Núcleo Vila Azul 

para facilitar e garantir o acesso das estâncias; 

13 Ausência de saneamento básico na região de loteamentos não regularizados; 

14 Insuficiência de oferta de atendimento psicológico na Atenção Básica da saúde; 

15 Insuficiência de vagas para Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI); 

16 Insuficiência de vagas para grau 3 em Instituição de Longa Permanência para 

Idosos (ILPI); 

17 Insuficiência de cesta básica para toda a população que demanda do benefício; 

18 Insuficiência de pontos de distribuição da cesta de legumes; 

 

Na finalização do encontro, os usuários trouxeram como sonho o desejo de que 

todas as demandas sejam atendidas e que as pessoas tenham um melhor acesso aos 

serviços, principalmente crianças e adolescentes. Foi ressaltada a validação que o 

Mapa Falado permite frente às demandas da população, assim como as demandas 

levantadas pelas equipes técnicas.  

Foi esclarecido que a técnica resulta em um recorte da realidade e que a 

discussão não se esgota com a realização do Mapa Falado e relatado que a partir da 

publicação do Diagnóstico Socioterritorial as discussões podem ser retomadas, 

aprofundadas e monitoradas. 
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Referiu-se que a reunião do Mapa Falado/Diagnóstico se traduz em 

oportunidade para convidar as associações para discussão das realidades dos 

bairros, realidades distintas, nas quais a pessoa consegue refletir e definir as reais 

necessidades e percepções sobre seu bairro. 

 

13.2 Entrevistas individuais com os usuários 

 

Após a realização do Mapa Falado e escuta das respectivas 

representatividades, a equipe do CRAS Novo Mundo sentiu a necessidade de 

entrevistar duas famílias do território que não puderam estar presentes nesse 

momento tão rico para o diagnóstico da Região. 

A entrevista foi previamente agendada e as autorizações devidamente 

assinadas22.  Teve como objetivo entender como as usuárias compreendem o espaço 

onde moram, as dinâmicas ali estabelecidas, as potencialidades e fragilidades do 

território, bem como o acesso aos serviços. 

Os questionários foram aplicados de forma individualizada, respectivamente 

nos dias 23 e 25 de março, no próprio equipamento - CRAS Novo Mundo.  

Apresentado no quadro 6 o perfil das usuárias entrevistadas. 

Quadro 6 — Questionário com usuários - Perfil das entrevistadas. 
Usuária Idade Gênero Cor Renda 

Familiar  
Bairro Há quanto 

tempo 
reside no 
território  

Composição 
Familiar 

A 25 Feminino Parda R$ 
1.835,00 

Bom 
Jardim 

9 meses Companheiro 
e dois filhos 

B 29 Feminino Branca R$ 
500,00 

São 
Francisco 

10 anos 5 filhos 

Fonte: CRAS Novo Mundo. 

 

 A usuária A acessa o CRAS semanalmente, pois ela e as crianças estão 

inseridas no SCFV 0 a 6 anos. Relatou que o bairro onde reside atende as suas 

necessidades e de sua família, ressaltando a proximidade de equipamentos públicos 

                                            
22 O levantamento de dados com os usuários não irá passar pelo comitê de ética visto que se 
enquadra nas exceções depostas no Parágrafo Único do Artigo 1º da Resolução CNS 510/2016. 
Trata-se de levantamento de dados para uso na política pública e as pessoas terão as informações 
preservadas em sigilo e não serão identificadas. Realizou-se um termo de autorização explicitando a 
finalidade da pesquisa. 
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e a facilidade de acesso. Relatou ainda que não observa problemas quanto aos 

serviços ofertados. Ao ser indagada sobre trabalho e renda, pontuou as dificuldades 

do período que passaram por desemprego logo quando chegaram ao município e 

pontuou que hoje conseguem garantir o básico para sobrevivência. Quanto às 

questões relacionadas a crianças e adolescentes, disse que os serviços contemplam 

sua necessidade e, em relação aos idosos, não opinou. No que tange ao acesso aos 

serviços e à mobilidade urbana, destacou que sua família não tem dificuldades para 

acessar o CRAS, escolas e rede de saúde, porém, em relação a lazer e cultura disse 

não ter condições financeiras devido ao valor da tarifa do ônibus e custo do 

combustível, reforçando em seu relato que em nove meses domiciliada no município, 

a família foi apenas uma vez ao shopping e à represa municipal. 

A usuária B acessa o CRAS devido ao Programa de Transferência de Renda 

e cesta básica. Relatou que na região onde mora faltam projetos voltados para 

crianças e adolescentes e um parque para as crianças brincarem. Indicou que no 

bairro há presença de um campo de futebol, porém sem a manutenção adequada. Em 

relação aos serviços de Saúde, Educação e Assistência Social, pontuou que não são 

próximos da sua residência.  No que se refere aos problemas que a região possa 

apresentar, elencou os seguintes problemas: a distância de sua casa ao CRAS e o 

acesso dificultado pela linha de ônibus, bem como a insuficiência do número de cestas 

básicas para atender a população, a falta de projetos voltados ao contra turno da 

escola e escola integral, o que ocasiona o fato das mães terem que deixar os filhos 

sozinhos em casa enquanto trabalham. Referente ao trabalho e renda, relatou a 

dificuldade de acessar o emprego formal devido aos cuidados com os filhos e falta de 

formação profissional.  

Quanto a questões relacionadas a crianças e adolescentes, levantou a questão 

da presença do tráfico e uso de drogas intensos, atingindo crianças a partir de dez 

anos. Ressaltou, novamente, a importância de iniciativas de cultura, esporte e lazer 

nas proximidades de sua casa como alternativa para tirar as crianças da rua. Já em 

relação aos idosos, nos trouxe a importância de o CRAS executar um grupo de idosos 

no bairro, pontuando a distância do Asa Delta e impossibilidade de alguns acessarem. 

Também relatou sobre a falta de manutenção dos aparelhos de ginástica, que 

poderiam ser utilizados por esse público e, em relação à saúde, colocou sobre a falta 

de medicamentos e os exames que estão sendo agendados com data distante. 
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Referente ao acesso a serviços e a mobilidade urbana, ressaltou a dificuldade de 

acesso ao CRAS devido ao transporte público, a sobre a importância de aumentar a 

equipe e manter atendimento remoto. 

Os apontamentos realizados pelas usuárias A e B permitem um olhar mais 

cuidadoso a respeito da região do HB, sobretudo no que diz respeito à sua dimensão 

territorial e como os usuários circulam por ela, trazendo dados importantes a serem 

discutidos. 

13.3 Análise da coleta de dados 

 

Região HB – Um território da Zona Sul 

 

 Ao traçar o perfil do território, elencar suas principais características e realizar 

a coleta de dados com os profissionais da rede e usuários dos serviços, é possível 

realizar uma leitura e análise da realidade social estabelecida na Região HB, seus 

cenários e vivências cotidianas. 

Constituindo a maior Região do município e localizado na Zona Sul, o território 

traz singularidades que despertam uma discussão necessária e oportuna, as quais 

serão apresentadas a seguir em sete categorias: potencialidades, fragilidades, renda 

e benefícios, mobilidade urbana, criança e adolescente, presença significativa do 

público idoso e imigrantes. 

• Potencialidades 

Como apresentado nesse documento, a Região HB conta com um número 

significativo de serviços ofertados pela rede socioassistencial de execução direta e indireta 

e pela rede intersetorial. Ao olhar para o Mapa Falado, confirma-se essa informação e se 

percebe que há uma concentração desses equipamentos na área próxima ao bairro Parque 

Estoril. Tratando-se de rede intersetorial, atualmente as reuniões são realizadas 

mensalmente e favorecem o maior conhecimento dos serviços e busca apresentar o fluxo 

destes, visando a facilitar o acesso da população e seu melhor atendimento. 

No que se refere às experiências coletivas, pode-se assinalar que existem no 

território instituições, em sua maioria de cunho religioso, que ofertam alguns serviços e 

realizam trabalhos sociais que beneficiam a população. No Mapa Falado essa rede de 

solidariedade e mobilização é identificada como positiva quando acionada. Existem também 
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espaços de convivência que proporcionam a prática de esportes, cultura e lazer como 

parques, campos de futebol, praças, teatro municipal, centro de eventos, bem como três 

shoppings, todos apontados no Mapa Falado. 

Referente aos serviços ofertados pelo CRAS Novo Mundo, já foi pontuado o aumento 

da demanda, mas vale ressaltar que a Secretaria Municipal de Assistência Social tem 

olhado com atenção para esse território, aumentando o número de profissionais, cestas 

básicas e possibilitado articulações para melhorar os serviços ofertados. A equipe do CRAS 

planeja ampliar as ofertas de serviços, trazendo sempre nas discussões a qualidade destes. 

Na coleta de dados constatamos uma avaliação positiva do serviço, mas também um forte 

anseio pelo aumento da oferta. 

• Fragilidades 

Nessa categoria, traz-se a discussão de uma importante fragilidade que permeia o 

território e ficou muito evidente com a Pandemia da COVID-19, a exclusão digital. 

Apresenta-se, no decorrer do texto, a necessidade de a população acessar o CRAS na 

busca de garantir acesso às demais políticas, tendo como principais solicitações o acesso 

a serviços e agendamento da Previdência Social e Defensoria Pública.  

Nas rodas de conversa foi apontada a exclusão que permeia a insuficiência ou 

ausência dos serviços.  

Com base na leitura do documento e nas coletas de dados, pode-se dar visibilidade 

a outra fragilidade, que se refere às realidades socioeconômicas distintas e antagônicas, 

como exemplo os bairros Jardim Maracanã e Estância Matinha (figura 07), onde há 

ausência de pavimentação nas vias públicas e em contraponto convive com condomínios 

de alto padrão. 
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Figura 07 — Bairro Matinha e Jardim Maracanã. 

 
Fonte: acervo SEMAS. 

 

Os usuários das estâncias sentido Vila Azul sinalizam a dificuldade de acessarem os 

equipamentos e trazem a necessidade de ampliação dos serviços.  

Os bairros e loteamentos que se localizam entre a avenida Juscelino Kubitschek até 

o limite de município com a cidade de Bady Bassit ficam distantes e, consequentemente, 

bem afastadas de todos os serviços. 

• Renda e benefícios 

No decorrer do texto foram apresentados os dados sobre o aumento da procura 

pelo CRAS nos últimos três anos. A insuficiência ou ausência de renda são os 

principais motivos que trazem a população ao serviço, buscando por Programas de 

Transferência de Renda, Benefício de Prestação Continuada, Projeto Viva Leite, cesta 

de legumes e cesta básica. 

No Mapa Falado foram apontadas a insuficiência de oferta de cesta básica para 

atender todos os usurários que demandam pelo benefício e a insuficiência de pontos 

de distribuição da cesta de legumes. Na coleta de dados com as usuárias, a 

insuficiência da cesta básica também esteve presente e pontuaram a dificuldade de 

acesso ao trabalho formal devido à falta ou baixa qualificação, além de projetos para 

deixarem as crianças. 

 Essa categoria merece um olhar atento, pois é um território da zona sul que 

condensa bolsões de pobreza e áreas de loteamentos não regularizados, contrapondo 

os condomínios de alto padrão e bairros com poder aquisitivo elevado. Em virtude do 

aumento dessa vulnerabilidade de renda, que ficou mais acirrada com a pandemia da 

COVID-19, o CRAS planeja ações estratégicas que visam a contribuir para o maior 
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acesso e permanência das famílias nos benefícios e Programas  de Transferência de 

Renda, como: busca ativa para os beneficiários do  BPC, visando à manutenção do 

benefício e para as famílias com crianças de 0 a 6 anos. 

A oferta de cursos do Programa Inclusão Produtiva também vem ao encontro 

da necessidade de ampliar as oportunidades de mercado de trabalho, assim como as 

orientações sobre o Balcão de Empregos da Prefeitura (Secretaria Municipal do 

Trabalho e Emprego), bem como divulgação e encaminhamentos para projetos de 

contra turno escolar. 
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Mobilidade Urbana: distância x acesso 

 

A mobilidade urbana ganha destaque nesse Diagnóstico, merecendo uma 

discussão mais aprofundada. 

O território da Região HB é o maior em extensão territorial, o que traz impactos 

relevantes na circulação da população e acesso aos serviços. No que se refere às 

estâncias, essa questão fica ainda mais acentuada, tendo em vista que dos 88 bairros 

que compõem a Região, 30% são estâncias. 

No Mapa Falado essa questão se sobressaiu. O Núcleo da Vila Azul e duas 

escolas, uma de Educação Infantil e outra de Ensino Fundamental 1, são os únicos 

equipamentos marcados no item presença de serviços públicos, bem como os únicos 

espaços de convivência. 

As estâncias apresentam poucas experiências coletivas e se destacam na 

discussão das marcas do território sendo assinalado como zona rural e com presença 

de loteamentos não regularizados. 

Ao se discutir as ausências, são assinalados a falta de equipamentos públicos 

como assistência social e educação estadual, bem como a precariedade do transporte 

público e saneamento básico. 

Na coleta de dados com as usuárias, pode-se perceber que a mobilidade 

urbana também foi apontada como algo a melhorar. A discussão levantada no 

Diagnóstico vem ao encontro do resultado das coletas de dados. A população acessa 

o CRAS, mas pontua as dificuldades que encontra. Nas oportunidades de espaços de 

fala e avaliação do serviço, trazem a necessidade de ter equipe volante, ou seja, a 

necessidade da equipe se deslocar até o espaço onde residem. 

Os horários e a pouca oferta do transporte público dificultam o acesso ao 

CRAS. Nessa perspectiva, um novo ponto de atendimento vem sendo pensado no 

Núcleo da Vila Azul, o que trará maior proximidade do serviço para esta população.  

Espera-se que a oferta do serviço no Núcleo Vila Azul seja tão positiva quanto o novo 

ponto de entrega do Projeto Viva leite, articulado no mesmo local, o que possibilitou à 

população maior acesso ao benefício e facilitou a sua permanência como beneficiária. 

A ampliação da equipe, que já está prevista, também possibilitará ações de 

busca ativa nas áreas mais afastadas do CRAS, além de prevenir situações que 

possam vir a comprometer benefícios. 
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• Criança e adolescente 

No que se refere às crianças e adolescentes, podemos salientar que o CRAS 

atende poucos adolescentes no SCFV, enquanto percebemos que o CREAS atende 

esse público na medida socioeducativa em meio aberto e no PAEFI. Vale ressaltar 

que os adolescentes cumprem MSE pela prática de ato infracional de infração de 

medida sanitária (50%), seguida de tráfico de drogas (33%) e estupro de vulnerável 

(17%). Das 127 notificações no PAEFI, 73 são de crianças e adolescentes, sendo o 

tipo de violência mais notificada, a negligência. 

Nas duas formas de coleta de dados, Mapa Falado e entrevista semiestruturada 

individual com as usuárias, são assinaladas tanto a presença de equipamentos 

públicos para SCFV em alguns pontos do território quanto a insuficiência de 

contraturno escolar, projetos e escolas de período integral. Um ponto abordado 

também em ambas as modalidades de coletas de dados é a situação de risco 

vivenciada por essa faixa etária frente ao uso e tráfico de drogas, bem como a falta 

de iniciativas de cultura, esporte e lazer como meio de evitar crianças nas ruas. 

Diante dos dados apresentados, verifica-se a urgência de oferta de mais 

serviços a essa faixa etária, de serviços que despertem o interesse das crianças e 

adolescentes com a linguagem própria da idade. Os SCFV e contraturno escolar 

também contribuem para desenvolvimento integral das crianças e adolescentes, além 

de não deixar o tempo ocioso para ficarem nas ruas e, ainda, auxiliar na oportunidade 

dos pais e responsáveis terem mais acesso às atividades laborativas, tendo um lugar 

seguro para os filhos ficarem enquanto trabalham. Também é necessária a ampliação 

de vagas de jovem aprendiz e estágios, bem como cursos profissionalizantes. 

A proximidade entre CRAS e CREAS também auxilia no entendimento da 

dinâmica das famílias, discussão de casos e na reflexão sobre estratégias para 

prevenir novos agravos sociais. Esse diálogo já é algo positivo que precisa ser 

ampliado. 

 

• Presença significativa do público idoso 

Uma das características elencadas e trazidas nesse Diagnostico é a importante 

presença dos idosos na Região HB. Procuramos mostrar que esse público é 

expressivo no território, que acessam o CRAS com demandas referentes a renda, 
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insegurança alimentar, Cartão do Idoso e SCFV, e são o segundo maior público de 

violação de direitos atendidos pelo CREAS. 

 Nos apontamentos feitos pelos participantes do Mapa Falado, os idosos foram 

tidos como uma marca do território, público de lugares de convivência como o Centro 

Comunitário Asa Delta e Centro Social Estoril, bem como assinalada a insuficiência 

de vaga em ILPIs. Nas entrevistas com as usuárias também surgiram questões de 

saúde e serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 

 Diante do cenário apresentado, destaca-se a necessidade de um olhar sensível 

para essa população. No que tange à Proteção Social Básica, preconizamos a 

prevenção de vulnerabilidades e riscos sociais através de atendimentos nos três 

serviços ofertados pelo CRAS, visando à manutenção ou acesso a benefícios e 

serviços, seja através atendimentos no equipamento ou domicílio. Diante da demanda 

é possível pensar na ampliação da oferta de SCFV e de locais para o seu 

desenvolvimento. Já no que diz respeito à Proteção Social Especial, coloca-se como 

um desafio a ampliação de vagas para ILPIs.  

Uma questão que chama a atenção é a demanda de idosos que residem 

sozinhos e que muitas vezes apresentam dificuldades com a administração de 

medicamentos e acesso à saúde, sinalizando a necessidade de articulação com a 

política de Saúde para a criação de um grupo de apoio no domicílio, o que 

possivelmente seria uma alternativa para atendimento desse público. 

 

• Imigrantes 

Outra categoria de análise importante é o destaque no número de imigrantes 

no território. É explícito o quanto a chegada e a vivência deles são marcadas pela 

precariedade e vulnerabilidade social. No Mapa Falado, aparecem como uma das 

marcas que trazem a identidade para o território. A precariedade que enfrentam 

também são pontuadas nas ausências do Mapa Falado, como dificuldades e 

insuficiências dos serviços de diversas políticas públicas. 

É imprescindível a articulação intersetorial para atendimento dessa população. 

A parceria CRAS e Rede Refúgio é um exemplo positivo de que o atendimento 

conjunto se faz necessário para garantir o acesso aos serviços e documentações. 
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14. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos dados e informações apresentadas é possível compreender a 

realidade social dos cidadãos da Região HB, um território diverso, heterogêneo e 

extenso, com realidades e peculiaridades distintas, dicotômicas, nos diferentes 

espaços que a compõe. Possui aproximadamente 88 bairros, estâncias e loteamentos 

não regularizados e convive no seu cotidiano com fragilidades e potencialidades 

identificadas e descritas de acordo com as vivências e percepções da sua população 

e dos atores da rede socioassistencial de execução direta e indireta. 

A realidade exposta nesse Diagnóstico se traduz, essencialmente, em desafios 

para Política de Assistência Social no que tange à ampliação da oferta dos serviços 

da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial com espaços de atendimento 

que garantam acesso à população e visem a minimizar vulnerabilidades, riscos sociais 

e violações de direitos, efetivando o caráter preventivo, protetivo e proativo da política. 

 Nesse sentido, estratégias metodológicas inovadoras, descentralização do 

atendimento, mobilização, articulação e diálogo entre os serviços preconizados pela 

PNAS e demais políticas públicas, principalmente saúde, educação, transporte, 

habitação, trabalho e emprego, cultura, esportes e lazer, se fazem necessárias para 

atendimento das demandas identificadas no percurso de construção desse 

documento e descritas em todo o seu conteúdo. 

Demandas relacionadas ao atendimento de imigrantes e moradores de 

loteamentos não regularizados e todas as vulnerabilidades decorrentes se fizeram 

presentes e mereceram destaque em mais de uma oportunidade, tendo em vista que 

estas demandas trazidas por esse público superam o campo de intervenção da 

Política de Assistência Social. São ações que necessitam da atuação de diversas 

políticas públicas. 

No contexto pandêmico, com limitação ou suspensão do atendimento 

presencial em inúmeros serviços, principalmente do INSS, a inclusão digital se 

apresentou frágil, limitadora do acesso, segregadora e excludente. Os atendimentos 

destas demandas de outros serviços e políticas públicas foram realizados pelos 

trabalhadores do SUAS, na tentativa de garantir o acesso dos usuários, frente ao 

compromisso de proteção social, que é o principal objetivo da Assistência Social. É 

importante ressaltar que a Previdência Social e a Defensoria Pública continuam até a 

presente data (abril de 2022) priorizando atendimento remoto. 
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Em contrapartida, experiências exitosas propiciadas pelo aumento da equipe 

de referência do CRAS Novo Mundo, assim como as articulações para reorganização 

de ofertas (Viva Leite) e mobilizações para sensibilização sobre pertencimento e 

apropriação (Núcleo da Vila Azul), se fizeram presentes nas reflexões durante o 

percurso de construção do Diagnóstico. O fomento da equipe do CRAS Novo Mundo 

nestas articulações é fundamental na garantia do acesso aos programas, projetos, 

serviços e benefícios preconizados pela PNAS. 

Por fim, fica latente a necessidade de planejar, criar e fomentar estratégias para 

atender a população, estreitar o diálogo com as demais políticas setoriais para 

enfrentamento da vulnerabilidades, riscos e garantia dos direitos sociais, entendendo 

que a proteção social é um direito fundamental para o exercício de outros direitos. 
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APÊNDICE 1 – Bairros e loteamentos abrangência HB 

 

Auferville I Estância Unitra (Zona Rural) Loteamento Parque dos Pássaros 

Auferville II Estância Vila Azul (Zona Rural) Loteamento San Fernando Valley 

Auferville III Green Fields Residence Club Nova Redentora 

Auferville IV Green Valley Edge City 
Parque das Nascentes (Zona 

Rural) 

Bom Jardim Higienópolis Parque Estoril 

Bosque da Saúde Jardim Aclimação Parque Quinta das Paineiras 

Chácara Municipal Jardim Bosque das Vivendas Pinheiros 

Cidade Nova Jardim do Centro Residencial Cidade Jardim 

Condomínio Bourgainville Jardim do Norte 
Residencial Colina Azul (Zona 

Rural) 

Condomínio Débora Cristina Jardim do Sul Residencial Eco Village 

Condomínio Green Palm Jardim Francisco Fernandes Residencial Eco Village I 

Condomínio Harmonia Residence Jardim Maracanã Residencial Quinta do Golfe 

Condomínio Praças do Golfe Jardim Michael Jacob 
Residencial Vista Alegre I (Zona 

Rural) 

Condomínio Recanto Real Jardim Morumbi 
Residencial Vista Alegre II e III 

(Zona Rural) 

Condomínio São Miguel Arcanjo (Zona 

Rural) 
Jardim Moysés Miguel Haddad São Francisco 

Condomínio São Miguel Arcanjo II 

(Zona Rural) 
Jardim Novo Mundo Universitário 

Condomínio Vilage La Montagne Jardim Ouro Verde Vila Azul (Zona Rural) 

Condomínio Village Flamboyant Jardim Panorama Vila Nosso Senhor do Bonfim 

Distrito Industrial Dr Ulysses da Silveira 

Guimarães 
Jardim Redentor Vila Santa Cândida 

Estância Cardoso (Orquidário) Jardim Santa Catarina Vila São João 

Estância Chácara Santa Inês (Zona 

Rural) 
Jardim Santa Luzia Vila São Joaquim 

Estância Matinha (Zona Rural) Jardim Santa Maria Vila São José 

Estância Navarrete (Zona Rural) Jardim São Marcos Vila São Manoel 

Estância Parque Azul (Zona Rural) Jardim Tangará Vila São Pedro 

Estância Ponte Grande (Zona Rural) Jardim Tarraf Vila Sinibaldi 

Estância Santa Apolônia (Zona Rural) Jardim Tarraf II Village Santa Helena 

Estância Santa Inês (Zona Rural) Jardim Urano   
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Estância Santa Maria (Zona Rural) Jardim Viena   

Estância São Marcos II e IV (Zona 

Rural) 
Jardim Vivendas   

Estância São Pedro (Vila Azul) Jardim Walkíria   

Estância Sobrinho (Zona Rural) 
Loteamento Dois de Abril 

(Zona Rural) 
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APÊNDICE 2 – Entrevista Semiestruturada 

 

Identificação 

Idade 

Gênero  

Cor (autodeclarada) 

Renda 

Bairro: 

Há quanto tempo reside no território: 

 

1 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de importante? Atende 

as necessidades de sua família e comunidade? (Aqui, o objetivo da pergunta é 

levantar as potencialidades). Caso a pessoa não elenque sobre a política de 

Assistência Social, perguntar: e referente aos serviços do CRAS, CREAS? 

 

2 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de problemas? Caso 

a pessoa não elenque sobre a política de Assistência Social, perguntar: e referente 

aos serviços do CRAS, CREAS? 

 

3 - Você, sua família vivencia problemas relacionados ao desemprego e/ou não ter 

renda suficiente para sobreviver?  

 

4 - O que você observa com relação às necessidades das crianças e adolescentes do 

bairro? (aqui o objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar 

sobre problemas, tais como necessidade de acesso das crianças e jovens às políticas 

públicas). Caso a pessoa não elenque sobre a política de Assistência Social, 

perguntar: e referente aos serviços socioassistenciais, do CRAS, CREAS? 

 

5 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos do bairro. (aqui o 

objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre 

problemas, tais como necessidade de acesso dos idosos às políticas públicas). Caso 

a pessoa não elenque sobre a política de Assistência Social, perguntar: e referente 

aos serviços socioassistenciais, do CRAS, CREAS? 
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6 - O que você observa de necessidade com relação à locomoção no bairro? Como é 

para acessar os serviços, fazer uso de transporte público? (aqui levantar a mobilidade, 

o recurso financeiro para o acesso: tem dificuldade com relação à mobilidade? Tem 

dificuldade com relação a dinheiro para o transporte?) Caso a pessoa não elencar 

sobre o acesso aos serviços de Assistência Social, perguntar: e referente ao 

acesso/mobilidade aos serviços socioassistenciais, do CRAS, CREAS? 
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APÊNDICE 3 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Aceito participar de entrevista para coleta de dados referente ao Diagnóstico 

Socioterritorial realizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social de São 

José do Rio Preto/SP. 

Fui informado (a) que a pesquisa pretende levantar informações acerca do 

território e que a devolutiva será feita através da publicação do documento final. 

Sei que tenho liberdade de recusar a participar da pesquisa e deixá-la a 

qualquer momento, sem qualquer prejuízo para a minha vida pessoal, profissional 

e sem nenhum   ônus financeiro. 

Fui também esclarecido (a) que meu nome não será divulgado nos resultados 

da pesquisa, preservando minha identidade e as informações que darei serão 

utilizadas somente para os propósitos desta pesquisa, referenciadas no trabalho 

com iniciais ou siglas/nomes fictícios. 

Estou ciente dos objetivos da pesquisa e firmo o presente. 

 

DATA:   

 

 

 

Assinatura do entrevistado(a) 
 

 

 

                                 Assinatura do entrevistador 

 

Caso deseje maiores esclarecimentos segue os telefones abaixo:  

CRAS Novo Mundo - Rua Centenário, 1299, Vila Sinibaldi - São José do Rio Preto 

Telefones: 17 3226-3131 e 17 3227-0169 

 

Obs. O levantamento de dados com os usuários não irá passar pelo comitê de ética 

visto que se enquadra nas exceções dispostas no Parágrafo Único do Artigo 1º da 

Resolução CNS 510/2016. 
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Região Pinheirinho 

 

Facilitadora: Fernanda Paula Magossi Arado 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento é um diálogo apresentado sobre a Região Pinheirinho, 

que traz o Diagnóstico Socioterritorial da Região, com objetivo de produzir um 

conhecimento estratégico voltado ao planejamento, ação e intervenção. O diagnóstico 

evidencia dinâmicas, peculiaridades e movimentos dos territórios e das pessoas que 

ali vivem, procurando entender a realidade e agir sobre ela, a partir de informações 

qualificadas sobre os territórios, capazes de revelar desigualdades, sutilezas e 

aspectos concretos que se aproximam da vida das pessoas, afastando o senso 

comum.  

A apresentação dos dados se dá de forma qualitativa e quantitativa, baseada 

nos cenários e vivências cotidianas do território, as necessidades e demandas dos 

cidadãos que residem na Região, suas percepções de presença e ausência, 

fragilidade e potencialidade.  

No documento serão encontrados dados do perfil geral da Região, bem como 

características de emprego/renda, Serviço de Medidas Socioeducativas (MSE), 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e 

demais serviços ofertados no território, assim como análise das principais 

potencialidade e vulnerabilidades identificadas e o histórico e perfil especifico do 

território referente aos dois Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 

Antunes e Solo Sagrado, com posterior análise dos resultados.     

A metodologia utilizada para a construção do Diagnóstico foi a participação 

coletiva dos atores envolvidos tanto nas discussões quanto na escrita do documento. 

Foram realizados três encontros presenciais e dois de forma remota, através de rodas 

de conversa para discussão, mediante os dados quantitativos apresentados. Os 

atores envolvidos foram as equipes do CRAS Antunes e CRAS Solo Sagrado 

(coordenação, técnicos, educadores e administrativo), Departamentos de Gestão do 

Trabalho (coordenação e técnica referência do setor de educação permanente), 

Vigilância Socioassistencial (coordenação, técnicos, administrativo e estagiários), 

representantes do Centro Pop (coordenação e técnica da abordagem social), técnicos 

do Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS II), dos 

Serviços de MSE e PAEFI e coordenação do Centro de Convivência da Família (CCF).  



489 
 

 

 

Para a coleta de dados com a rede foram utilizados os resultados do trabalho 

efetivado em 2019, pelo Grupo Territorial Intersetorial com a metodologia Mapa 

Falado. Este foi aplicado pelo grupo como ferramenta de identificação das 

necessidades da rede com a participação de usuários, profissionais da rede 

socioassistencial e intersetorial de execução direta e indireta.  

O CRAS Antunes, CREAS II e o CCF efetivaram pesquisa qualitativa, por meio 

de amostragem por conveniência, com catorze pessoas entrevistadas, via entrevista 

semiestruturada, abarcando os diversos bairros de sua área de abrangência.  

O CRAS Solo Sagrado realizou entrevista com os usuários através de método 

qualitativo, de forma presencial e remota, com perguntas semiestruturadas e 

amostragem por conveniência, objetivando retratar as diferenças dentro do mesmo 

território, com total de nove entrevistados, sendo três grupos de faixa etárias 

diferentes e de três bairros distintos do território.  

O documento está organizado em dez seções, contemplando esta introdução, 

seguida da parte geral com informações gerais da Região Pinheirinho, sendo: perfil, 

emprego e renda, medidas socioeducativas, PAEFI, um relato de experiência da 

estância Alvorada, pessoa em situação de rua e rede socioassistencial. As seções 

oito e nove são específicas dos territórios que compõem o CRAS Antunes e CRAS 

Solo Sagrado, respectivamente. Na sequência apresenta-se as considerações finais 

do Diagnóstico da Região com uma breve análise do seu conteúdo e resultados 

obtidos no processo. Por fim, seguem as referências e os apêndices com os roteiros 

de entrevistas semiestruturadas. 

2. GERAL 

 

2.1 Perfil da Região 

 

Segundo dados da Conjuntura Econômica 2021 de São José do Rio 

Preto/Secretaria Municipal de Planejamento, a Região do Pinheirinho compreende 

uma população de 52.812 habitantes, o que corresponde a 11% da população total 

do município. Em termos de extensão territorial, possui 42.074,58 Km², o que 

corresponde a 11% da extensão territorial do município, de acordo com dados 

informados pela Secretaria Municipal de Obras, a qual se baseou no decreto nº 
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18.073, de 29 de junho de 2018, que institui a Divisão Geográfica da área do município 

de São José do Rio Preto em Regiões.   

De acordo com dados de estimativa populacional da Secretaria da Saúde, 

referência 2020, a população que abrange o CRAS Antunes é de 29.704 pessoas e a 

do CRAS Solo Sagrado 23.108 pessoas. Fazendo a proporção da faixa etária de 

crianças e adolescentes em relação ao total de pessoas de abrangência de cada 

CRAS, temos aproximadamente 24% no Antunes e 25% no Solo Sagrado. Já a 

estimativa de idosos é de 14% na área de abrangência do Antunes e 15% no Solo 

Sagrado. 

Possui aproximadamente 28% de sua população inscrita no Cadastro Único, 

sendo 17.774 indivíduos e 6.063 famílias, em sua maioria mulheres com idades entre 

30 e 59 anos, conforme estimativa CECAD, agosto/2021. Apresenta 13,19 como 

índice de desigualdade de extrema pobreza, sendo o terceiro maior das 10 Regiões 

do município, o que aponta que a cada 100 pessoas, aproximadamente 13 estão em 

contexto de extrema pobreza, tendo como base o CECAD de maio/2021. 

Conforme levantamento do Cadastro Único utilizando a base CECAD de 

08/2021, o município possui 5.828 famílias com perfil para o Programa Auxílio Brasil23, 

no entanto, estas não possuem o benefício e deste quantitativo 1.049 famílias estão 

localizadas na Região Pinheirinho, o que evidência a desigualdade social presente no 

território e será descrito no decorrer do documento.  

 

2.2 Emprego/Renda 

 

Compondo o paralelo emprego e renda, através das demandas de 

atendimentos realizadas nos CRAS, tem se evidenciado um perfil de famílias 

empregadas com comprometimento e/ou insuficiência de renda, e não apenas 

famílias em situação de pobreza/extrema pobreza e/ou sem renda, buscando nos 

equipamentos benefícios como cesta básica, tarifa social de água e energia, entre 

outros. 

                                            
23 O Programa Bolsa Família foi substituído pelo Decreto n° 10.852, de 8 de novembro de 2021 
regulamenta o Programa Auxílio Brasil, instituído pela Medida Provisória n° 1.061, de 9 de agosto de 
2021. 
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A insuficiência de renda é um fenômeno que advém da conjuntura econômica 

de nosso país, marcada pela desigualdade social, entretanto, com o advento da 

pandemia, com o desmonte das políticas públicas e a perda dos direitos trabalhistas 

isso se agravou, vindo a culminar em um aumento da demanda desse público no 

equipamento. É uma nova realidade que se vive, com um público que teve sua renda 

e poder de compra diminuídos.  

Mesmo diante desse panorama, o acesso aos benefícios e programas 

existentes nos CRAS são engessados e direcionados a um público de extrema 

pobreza, essa é a lacuna que se forma, deixando o seguinte questionamento: como a 

política pública poderá atender a esse “novo” perfil de usuários? 

Fazendo levantamento de desemprego e trabalho informal, tendo como recorte 

as pessoas cadastradas no CadÚnico (CECAD 08/2021), o CRAS Antunes possui 

2.143 pessoas desempregadas e 569 em trabalho informal e o CRAS Solo Sagrado 

2.928 desempregadas e 793 em trabalho informal. 

O trabalho informal é estratégia utilizada para suprir a insegurança alimentar e 

garantia de necessidades básicas. Portanto, ao considerar o trabalho informal, 

também é necessário analisar e ampliar, para além da renda, os critérios para acesso 

a alguns programas. As famílias com trabalhos informais e que declaram sua renda 

têm dificuldades de acesso devido aos critérios pré-estabelecidos dos programas, em 

relação às famílias que se declaram sem renda.  

Deve-se ainda considerar as análises de contexto e conjuntura familiar que 

impactam e agravam ainda mais a vida das famílias, como por exemplo, gravidez na 

adolescência, vivência de situações de violência, egressos do sistema prisional, 

refugiados, mobilidade urbana, deficiências física e mental, dentre outros. Por vezes 

a família possui renda, no entanto, é insuficiente quando se levanta os gastos com 

saúde, moradia e mobilidade urbana, associado a baixos salários. Estes podem estar 

relacionados com defasagem escolar das famílias do território. 

As doenças que têm surgido comprometem a capacidade laboral de famílias 

que antes não acessavam o serviço e muitas vezes a renda familiar extrapola os 

critérios estabelecidos para concessão dos benefícios. Idosos e deficientes 

beneficiários do BPC, que são responsáveis por suas famílias, tem este benefício 

como única renda disponível para pagamento de aluguel, compra de medicamentos, 

não restando muito para a alimentação. O critério estabelecido para a cesta de 
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legumes, por exemplo, é algo que afeta diretamente este público com relação à 

segurança alimentar. 

A saúde mental é outro entrave, visto que, os cuidados dispensados às pessoas 

com transtornos ou doenças mentais, impossibilita o cuidador de trabalhar. 

 

Alguns aspectos sobre os Serviços executados nos CRAS da Região 

 
Gráfico 1 — Tipos de deficiência das pessoas inscritas no Cadastro Único. 

 
Fonte: Cadastro Único - lista Cecad maio 2021. 
 

Considerando o contexto de pessoas com deficiência e idosas conforme 

apontado no Cadastro Único, identifica-se a necessidade de fortalecer o Serviço de 

Proteção Social Básica no Domicílio para idosos e deficientes na Região. Fazendo a 

relação da população por CRAS e a proporção de idosos, existe no CRAS Antunes 

14% da população idosa e no CRAS Solo Sagrado 15%. Destaca-se que se faz ainda 

necessária a implantação de Serviço em conjunto com a saúde, pois os idosos 

apresentam comprometimento para as atividades de vida diária. 

A implementação dos Serviços de acompanhamento do Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF) e Serviço de Proteção e Atendimento em 

Domicílio para Deficiente e Idoso é algo desafiante para política de Assistência Social.  
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A partir da vivência da equipe, o CRAS sugere que para avanço da 

implementação do Serviço de Proteção e Atendimento em Domicilio para Deficiente e 

Idoso haveria a necessidade de dedicação de um coordenador para a execução deste. 

Algumas ações seriam necessárias tais como uso de indicadores do Cadastro Único 

para efetivação de busca ativa, educação permanente para técnicos e educadores e 

compra de materiais.  

 

3. PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

 

Medidas Socioeducativas em meio aberto – CREAS 

 

O Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (SMSE/MA) tem por 

finalidade o atendimento e acompanhamento de adolescentes e jovens (de 12 a 21 

anos) em cumprimento das Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), determinadas pela Vara de Infância e 

Juventude do município. Durante a operacionalização do Serviço, a partir da 

elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), é realizado o acompanhamento 

social dos jovens, adolescentes e famílias. Deve contribuir para o acesso a direitos e 

para a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens, 

de acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 

2009a). 

 

Dados dos adolescentes atendidos pelo SMSE/MA 

  

Os dados apresentados foram coletados e sistematizados a partir de registro 

da equipe do CREAS II e são referentes ao ano de 2021, no período de janeiro a 

dezembro deste mesmo ano. Vale ressaltar que em alguns indicadores serão 

apresentadas estatísticas com indicadores “sem dados” (s/d), tendo em vista que 

alguns adolescentes são incluídos no Serviço, porém, devido a descumprimentos das 

medidas socioeducativas, impossibilidades na elaboração do PIA e aplicação de 

outras medidas socioeducativas (como internação ou semiliberdade), não foi possível 

o levantamento de tais dados. Também serão citadas as informações levantadas 
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através de um diagnóstico realizado pelas equipes do Serviço de Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto (SMSE/MA) dos CREAS I e II no ano de 2019. 

No Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio aberto do CREAS II, no ano 

de 2021 (de janeiro a dezembro), foram atendidos um total de 37 adolescentes 

residentes na área de abrangência da região do Pinheirinho. No ano de 2019, 

verificou-se que foram atendidos 73 adolescentes da Região.  

A diminuição na quantidade de adolescentes atendidos e encaminhados para 

o SMSE/MA se deu a partir dos impactos decorrentes da pandemia de COVID-19, 

momento em que ocorreu uma importante diminuição no número de audiências e 

boletins de ocorrência. Além disso, nos anos de 2020 e 2021, a Vara da Infância e 

Juventude do município deu início a avaliações dos adolescentes através do Núcleo 

de Avaliação Psicológica (NAP), com o objetivo de avaliar adolescentes envolvidos 

em atos infracionais em momento pré-processual, antes do encaminhamento para o 

Ministério Público. A partir do resultado das avaliações, foram priorizados 

encaminhamentos para rede de atendimento do município, o que também acarretou 

uma diminuição na aplicação de medidas socioeducativas.   

 

Gráfico 2 — Quantidade de adolescentes atendidos pelo Serviço de 
Medidas Socioeducativas em Meio aberto - CREAS II, 
no total e na Região Pinheirinho - ano de 2019. 

 
Fonte: Equipes dos Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio aberto - CREAS 
I e II. 
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Perfil geral dos adolescentes 

 

Historicamente, na Região Pinheirinho e no município de São José do Rio 

Preto, verifica-se majoritariamente, a participação em atos infracionais de 

adolescentes e jovens do sexo biológico masculino. 

Gráfico 3 — Porcentagem de sexo biológico de adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas em meio 
aberto na Região Pinheirinho, ano 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 No que se refere à etnia, verifica-se que 54% dos adolescentes se 

autodeclaram pardos, 27% brancos e 16% negros. A maior parte dos atendidos têm 

entre 17 e 18 anos (62,1%), o que também é uma característica que aparece no ano 

de 2019 (57,5% dos adolescentes tinham entre 17 e 18 anos). 
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Gráfico 4 — Distribuição percentual de idade dos adolescentes 

atendidos pelo SMSE/MA, janeiro a dezembro de 2021 

 
 Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 Em relação à documentação civil, todos os adolescentes possuíam registro civil 

(Certidão de Nascimento), 89,2% possuíam Cadastro de Pessoa Física (CPF) e 

97,3% possuíam carteira de identidade (RG). Outro importante fator verificado é o de 

que 10,8% dos adolescentes têm filhos. 

  

Perfil processual 

 

 Na aplicação das medidas socioeducativas na Região, destaca-se a Liberdade 

Assistida, com 64,9%. Na Prestação de Serviços à Comunidade, foram verificados 

18,9% das referências e 16,2% dos adolescentes cumpriram medidas cumuladas de 

Prestação de Serviços à Comunidade e Liberdade Assistida. Aqui, ressalta-se a 

quantidade de medidas cumuladas aplicadas na Região, uma vez que essa prática é 

característica singular no município, porém em menor quantidade em algumas 

Regiões. Geralmente a ocorrência da aplicação das medidas cumuladas é a partir de 

um mesmo ato infracional, em sua maior parte, o tráfico de drogas (66,6%). 
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Gráfico 5 — Porcentagem dos diferentes tipos de medidas 
socioeducativas em meio aberto aplicadas na Região 
Pinheirinho (LA, PSC, LA/PSC), janeiro a dezembro de 
2021 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 Na Região, verifica-se que a maior ocorrência é de atos infracionais análogos 

ao tráfico de drogas (48,6%). Os outros tipos de atos infracionais ocorrem em 

porcentagem inferior, com destaque à ameaça e infração de medida sanitária, que 

passou a ocorrer a partir da pandemia de COVID-19 e suas restrições sanitárias 

(geralmente em decorrência de participação dos adolescentes em festas em período 

de lockdown decretados pelo município). Em períodos fora do contexto de pandemia, 

esse tipo de ato infracional não ocorreu. 
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Gráfico 6 — Quantitativo de tipos de atos infracionais na Região Pinheirinho, 
janeiro a dezembro de 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 O tráfico de drogas aparece como a principal infração atendida pelo SMSE/MA 

do CREAS II e também é característica dos Serviços de Medidas Socioeducativas no 

município, incluindo as medidas em meio fechado. No levantamento realizado em 

2019, a mesma característica aparece no município (56,2% dos atendidos) mas 

referente aos atendimentos no meio aberto. 
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Gráfico 7 — Quantitativo de tipos de atos infracionais no município 

de São José do Rio Preto em 2019. 

 
Fonte: Equipe do Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio aberto - CREAS 
I e II. 

 

Localização nos territórios 

 

 Em 2021 na Região Pinheirinho, há ocorrência de adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto em diferentes bairros, 

porém há uma característica de importância na Região: quase metade dos 

adolescentes (43%) são residentes do bairro Solo Sagrado, conforme o gráfico 8. Em 

seguida, aparece o Jardim Antunes (8,1%) como destaque. No ano de 2019, também 

o bairro Solo Sagrado apresentava o maior número de adolescentes em atendimento 

(31,5%). 

  



500 
 

 

 

Gráfico 8 — Distribuição percentual de adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas em meio aberto por bairros da 
Região Pinheirinho, em 2021. 

 
 Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 
 

 Os encaminhamentos para inserção no SMSE/MA, após cumprimento de 

medida socioeducativa de internação ou semiliberdade (provenientes da Fundação 

CASA), foram de 20% no ano de 2021. Isso ocorre a partir da chamada progressão 

da medida socioeducativa, na qual o adolescente, após cumprimento da medida em 

meio fechado é encaminhado para cumprimento de medida em meio aberto, devido 

ao mesmo ato infracional. Cabe destaque a esse tipo de sentença, uma vez que é 

uma singularidade também do município. 

 Em 2021, foram atendidos 54,1% do total de adolescentes da Região 

Pinheirinho que são reincidentes na medida socioeducativa. A reincidência é 

verificada após reiteração em práticas infracionais por parte do mesmo adolescente, 

podendo ter sido aplicada qualquer outra medida socioeducativa anteriormente. Em 

relação ao cumprimento da medida socioeducativa, 10,8% dos adolescentes entraram 

em descumprimento da medida. 

  

Intersetorialidade – Assistência Social 

 

 Em relação às famílias dos adolescentes atendidos no SMSE/MA da Região 

Pinheirinho, 40,5% não eram referenciadas nos CRAS dos territórios, 37,8% estavam 

em acompanhamento e 21,6% em atendimento pelo PAIF, no gráfico a seguir. Ainda 
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em relação as famílias referenciadas, 16 estão no CRAS Solo Sagrado e 6 no CRAS 

Antunes. 

 

Gráfico 9 — Relação de famílias com adolescentes em cumprimento 
de medidas socioeducativas em meio aberto 
referenciadas, em atendimento e em acompanhamento 
pelo CRAS do território, na Região Pinheirinho - 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

No que se refere à Proteção Social Especial, 18,9% dos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto também são 

acompanhados pela equipe de atendimento PAEFI.  

  

Intersetorialidade – Saúde 

 

  As demandas de saúde apresentadas pelos adolescentes atendidos em 

medida socioeducativa em meio aberto aparecem, principalmente, quando há certo 

agravamento nas condições de saúde geral. Característica importante é a procura por 

atendimento em saúde apenas em situações de emergência, com referência às UPAs. 

Isso ocorre em parte por uma baixa adesão desse segmento ao autocuidado, uma vez 

que há pouca procura por atendimento médico de prevenção ou na atenção básica. 

Em outro âmbito, é importante destacar que, no município, não há programas de 

atendimento em saúde para o público adolescente no geral, tampouco para esse 

grupo específico. 
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 Em relação ao uso de substâncias psicoativas, há o relato por grande parte dos 

adolescentes de uso de maconha cotidianamente, assim como de bebidas alcoólicas 

em momentos de festas e finais de semana. O abuso de substâncias psicoativas 

ocorre em apenas 5,7% dos adolescentes atendidos, geralmente relacionado ao uso 

de cocaína com prejuízos à vida pessoal, comunitária, profissional e escolar, sendo 

encaminhados para acompanhamento em unidade de saúde de referência (CAPS ad).  

 

Contexto da pandemia, educação e trabalho 

 

 Com o advento da pandemia de COVID-19, desde março de 2020, crianças e 

adolescentes passaram a realizar as atividades completamente ou parcialmente de 

forma remota, com o retorno presencial ocorrendo de forma ainda irregular apenas no 

segundo semestre de 2021. É de importância ressaltar que muitos adolescentes 

acompanhados apresentaram dificuldades de acesso às atividades remotas, devido 

limitações com recursos tecnológicos, defasagem de aprendizagem, dificuldades da 

família em prover suporte acadêmico e pouca filiação às instituições. No ano de 2021, 

57,1% do público atendido estava matriculado em instituição de ensino. Destes, 

verificou-se que a maior parte estava matriculado no Ensino Médio (48,6%) em 

relação aos matriculados no Ensino Fundamental (45,9%).  

 

Gráfico 10 — Distribuição percentual do nível de escolaridade dos 
adolescentes acompanhados pelo SMSE/MA do 
CREAS II no ano de 2021. 

 
 Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 
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Conforme abaixo no gráfico 11 referente ao ano de 2019, o cenário em relação 

à escolaridade dos adolescentes atendidos se apresentava diferente em relação a 

2021. A maior parte estava matriculada no Ensino Fundamental (57,5%). Ressalta-se 

que durante a pandemia de COVID-19, houve, em muitas instituições de ensino, a 

aprovação dos alunos para o próximo ano letivo, ocorrendo poucas reprovações. 

Dessa forma, muitos adolescentes passaram a ter sua matrícula no Ensino Médio, 

mesmo com os prejuízos já mencionados. 

 

Gráfico 11 — Distribuição percentual do nível de escolaridade dos 
adolescentes acompanhados pelo SMSE/MA no ano 
de 2019. 

 
 Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

Em decorrência da suspensão de atividades escolares e de outras instituições 

públicas, muitos adolescentes passaram a permanecer mais tempo em suas 

residências ou circulando livremente pelo território.  

Parte desse público passou a acompanhar familiares que são trabalhadores 

autônomos e comerciantes, outra parte passou a executar trabalhos informais 

diversos em especial na construção civil, que é uma oferta constante nos conjuntos 

residenciais/habitacionais em desenvolvimento tanto em São José do Rio Preto como 

em Mirassol, e ainda outro grupo esteve envolvido em condições graves de trabalho 

infantil como o tráfico de drogas. 



504 
 

 

 

 É válido destacar que estratégias de colocação no mercado formal de trabalho 

sofrem de problemas significativos como: baixa oferta de vagas; critérios de seleção 

em desacordo com o perfil de adolescentes em condição de vulnerabilidade e risco, 

defasagem escolar, uso de tatuagens, diversidade linguística e baixa remuneração.  

 
Gráfico 12 — Tipo de vínculo de trabalho dos adolescentes 

atendidos pelo SMSE/MA do CREAS II em 2021. 

 
Fonte: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto - CREAS II. 

 

 A renda proveniente desses tipos de trabalho por vezes cumpre função de 

auxiliar as famílias diante do contínuo aumento de custo dos produtos e serviços 

relacionados à sobrevivência e por vezes está associado a uma diversidade de 

necessidades, algumas típicas do período da adolescência e do universo sociocultural 

em que estão inscritos.  

 Bairros como Jardim Antunes, Jardim Mugnaini, Jardim das Oliveiras, Jardim 

Maria Lúcia e Paraíso parecem sensivelmente mais suscetíveis à influência e 

envolvimento dos adolescentes em práticas de atos infracionais neste momento. Uma 

vez trabalhando em condições precarizadas, segmentos desse grupo passaram a 

distanciar cada vez mais do universo escolar e suas responsabilidades.  
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3.1 Violências e a adolescência no território 

 

 Na Região Pinheirinho, assim como em outras Regiões do município, há uma 

intensa relação das vivências da adolescência e da juventude com violências e 

atentados contra a vida. Isso ocorre devido a conflitos entre territórios, o que é 

conhecido popularmente como “guerra”, e a situações de abordagens policiais com 

emprego de violência e violações de direito dos adolescentes. 

O Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, que atua na Região 

Pinheirinho, faz o atendimento de alguns adolescentes envolvidos com a “guerra”, 

sendo necessários encaminhamentos para o Ministério Público e Vara da Infância e 

Juventude, uma vez que recebem ameaças de morte e sofrem atentados contra a 

vida. Há, inclusive, alguns adolescentes que foram atendidos ou estavam em 

atendimento pelo SMSE/MA, que foram vítimas de homicídio (atendimentos 

realizados entre 2018 a 2021).  

Em um breve levantamento realizado pelas equipes de Medidas 

Socioeducativas em meio aberto dos CREAS, que fez a pesquisa por notícias da mídia 

que se referem a violência contra jovens e adolescentes do município, destaca-se que 

5 ocorrências foram na Região Pinheirinho. Outros episódios aconteceram em outros 

territórios, porém contra adolescentes residentes da Região Pinheirinho. É uma 

característica importante na Região o deslocamento de alguns adolescentes, 

principalmente aqueles engajados com o tráfico de drogas, para o bairro Jardim Santo 

Antônio, que tem alguns pontos de referência para este público.  

Destaca-se que os atentados ocorrem não apenas contra adolescentes e 

jovens em cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto ou 

acompanhados pela rede socioassistencial. Dessa forma, o sentimento de 

insegurança atravessa o processo da adolescência e juventude no território em geral, 

aparecendo com maior relevância no território do CRAS Antunes. 
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Mapa 1 — Atentados contra jovens e adolescentes em São José do Rio Preto em 
2020 e 2021. 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassitencial/SEMAS.
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4. PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – PAEFI 

 

Referente às demandas presentes na Região, a equipe de referência do PAEFI 

destaca a violação de direitos por parte do Estado, caracterizada pela violência 

institucional decorrente da insuficiência ou ausência de políticas públicas efetivas e 

que atendam na totalidade as demandas apresentadas pelos usuários, tais como: falta 

da participação efetiva das políticas setoriais no acompanhamento das famílias e falta 

de vagas para inserção de adolescentes no mundo do trabalho.  

No que se refere a vagas em período integral na educação infantil, o município 

atende em números a demanda existente, no entanto, o grande dificultador se 

encontra na localidade da unidade escolar versus o local escolhido pela família para 

matrícula da criança. Diante deste cenário, creches que se localizam nas Regiões 

centrais ou centros industriais possuem listas de espera, ao passo que creches em 

Regiões consideradas de moradia possuem número considerável de vagas em aberto. 

 Conforme dados apresentados pela equipe do PAEFI, as mulheres se 

destacam como responsáveis familiares nos acompanhamentos, o que pode ser 

atribuído à própria cultura machista, que elege a mulher como principal ou única 

responsável pelo acompanhamento dos filhos.  

 

Gráfico 13 — Responsável familiar por gênero, novembro 2021. 

 
Fonte: CREAS II. 
 

 

Conforme a quadro a seguir está informada as origens das notificações das 

Violações de Direitos ao CREAS II, na ordem decrescente, evidenciando as maiores 

142
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Feminino Masculino

PAEFI (Geral) Pinheirinho
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fontes de notificação, as quais são distribuídas entre famílias que foram atendidas no 

PAEFI e as famílias que permaneceram em acompanhamento.  

Estas notificações são encaminhadas: pelo Conselho Tutelar Norte em sua 

maioria; procura espontânea ao CREAS II (Solicitações de Acolhimento Institucional, 

Centro Dia e/ou denúncias de violação de direitos, em especial relacionadas aos 

idosos); Poder Judiciário (DDM/Vara da Infância e Juventude/Promotorias); outras 

unidades de CRAS e do CREAS I; Disque 100, dentre outros. 

 
Quadro 1 — Origens da notificação de Violações de Direitos ao 

CREAS II, novembro 2021. 

 
Fonte: CREAS II. 

 

No decorrer de 2020 e 2021, em função da Pandemia de COVID-19, houve 

redução no número de casos inseridos no acompanhamento pelo PAEFI, fato 
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provavelmente associado à alteração no formato da oferta dos serviços públicos, 

como escolas, SCFV, unidade de saúde, dentre outras. 

 

Quadro 2 — Tipos de violações de direitos, novembro de 2021. 

 
Fonte: CREAS II. 

 

Com a mudança na pirâmide etária do país, o envelhecimento vem se tornando 

um tema cada vez mais debatido, devido ao impacto que vem causando na dinâmica 

das famílias que precisam se manter no mundo do trabalho, educar seus filhos e 

acolher seus idosos. Não raro esse envelhecimento vem acompanhado de doenças 

que antes nem mesmo existiam. Quando isso ocorre, a sobrecarga do(a) cuidador(a) 

familiar tende a aumentar o risco de violação de direito do idoso envolvido. Dada essa 

realidade, bem como o alto custo de um cuidador externo ou mesmo do valor 

necessário para a manutenção de um idoso em uma clínica privada, cada vez mais 

cresce a procura por serviços públicos. Com isso, a procura pelo CREAS para 

solicitação de vagas Instituição de Longa Permanência (ILPI), Centros Dia e para 

registro de denúncias de violência contra a pessoa idosa parece estar se 

intensificando.  

No que se refere ao atendimento dos idosos, o território pode contar com dois 

serviços tipificados do SUAS no município: de Alta Complexidade o Serviço de 

Acolhimento Institucional na modalidade Abrigo, quatro OSCs de Instituição de Longa 

Permanência (ILPI) sendo Lar Esperança, Lar São Vicente de Paulo, Lar de Schmitt 
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e Lar de Betânia, e na Média Complexidade o Serviço de Centro Dia realizado pelas 

OSCs Lar São Vicente e Lar Esperança. Ressalta-se que estes serviços são 

realizados por meio de parceria entre a SEMAS e OSCs via termo de colaboração. 

Para inserção dos idosos nas ILPIs existe um colegiado formado por 

integrantes da Proteção Social Especial de Alta e de Média Complexidades 

(Departamento PSE e CREAS), ILPIs e Secretaria Municipal de Saúde. As reuniões 

colegiadas ocorrem quinzenalmente, durante as quais são apresentadas as 

solicitações para acolhimento institucional e para inserção em Centro Dia. A partir de 

alguns critérios sociais e psicossociais, como fatores de desproteção por violação de 

direitos, o colegiado avalia, a partir das vagas disponíveis, qual ILPI poderá fazer a 

inserção, após avaliação específica de competência da enfermagem, do grau de 

dependência para atividades da vida diária (AVD). 

As vagas para acolhimento institucional dividem-se em vagas para idosos 

independentes para AVD (grau I) e idosos semidependentes (grau II). Os idosos 

avaliados como dependentes ou grau III de dependência para AVD não atendem 

critérios para acolhimento em ILPI na política de assistência social, pois demandam 

cuidados relacionados a tratamento em saúde. Assim, a política pública de saúde 

deve dispor de equipamento/serviço para tal. No município encontra-se o Hospital Lar 

Nossa Senhora das Graças, cuja regulação de vagas é feita pela DRS XV, que atende 

vários municípios (Artigo 1, parágrafo 4º do Decreto municipal 14.404 de 2008). 

Existem critérios específicos para o acolhimento e o número de vagas é insuficiente.  

As vagas disponíveis para a institucionalização em ILPI variam de acordo com 

a demanda em determinado período de tempo. Por exemplo, durante a pandemia da 

COVID-19, a partir das orientações/determinações sanitárias, as ILPIs não puderam 

inserir novos idosos, seja em acolhimento ou em Centro Dia. Com isso, alguns idosos 

que aguardavam vaga, desistiram, ou tiveram sua condição agravada, outros 

contaram com a reorganização familiar. Desta forma, algumas vagas estiveram 

disponíveis. Contudo, não é o que ocorria até então, pois existia uma demanda maior 

de idosos semidependentes do que o número de vagas disponíveis.  

Tal situação nos indica para a necessidade de outras alternativas de cuidado e 

proteção que não o acolhimento institucional, considerando que a retirada do idoso de 

seu lar deve ser o último recurso, e ser de desejo espontâneo da pessoa. A presença 

de um cuidador ou rede de apoio, seja de um familiar ou outra pessoa, na residência 



511 
 

 

 

da família seria uma delas. Porém, há uma discussão acerca dos recursos para 

implantação de tal estratégia, não havendo avanços efetivos até o momento. 

No que diz respeito especificamente ao Centro Dia, observa-se que o número 

de vagas é insuficiente, bem como o número de instituições que as ofertam. Avalia-se 

a necessidade de que estejam espalhados em mais territórios. Não há Lares situados 

na Região Pinheirinho, desta forma, as demandas deste território são encaminhadas 

para os Lares Esperança e Lar São Vicente. Contudo, existe um agravante, que é a 

não oferta de transporte, nem gratuito pelo município e, muitas vezes, nem há a 

possibilidade de traslados particulares pela família ou pagos, via serviços de terceiros. 

Deve-se considerar a vulnerabilidade de renda das famílias ou até a inexistência de 

transportadores pagos, haja vista a longa distância entre as residências e os serviços. 

 

4.1 Trabalho Infantil 

 

 Segundo análise das equipes de referência, CRAS e CREAS, ocorreu aumento 

das situações de trabalho infantil na Região, embora as notificações não cheguem 

nos serviços socioassistenciais. O aumento está relacionado à pandemia de COVID-

19, visto que os desdobramentos da crise sanitária e econômica impactaram 

diretamente a população mais empobrecida e vulnerável. O desemprego estrutural, a 

insegurança de renda e ausência de políticas públicas efetivas para o atendimento 

das famílias com vulnerabilidade de renda, constituiu-se como fator determinante para 

situações de trabalho infantil, pois muitos adolescentes relatam que a principal 

motivação é contribuir com a subsistência da família.   

Ainda nessa direção, as equipes pontuam que as situações de trabalho infantil 

na Região apresentam suas especificidades, pois geralmente crianças e adolescentes 

trabalham na companhia dos pais e responsáveis, em lanchonetes locais, 

borracharias, bicicletários e construção civil. Outros estão submetidos ao trabalho 

doméstico, dedicam-se aos cuidados dos irmãos mais novos, cuidados da casa e etc. 

 A questão do trabalho infantil apresenta-se como um grande desafio para a 

Região, pois nos grupos de jovens dos CRAS, quando questionados sobre o que 

querem fazer, respondem que querem e precisam trabalhar. Contudo, falta 

investimento do poder público em políticas de empregabilidade e profissionalização, 
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fato que impede a inserção de adolescentes e jovens no mundo do trabalho formal, 

condicionando-os a situações de trabalhos precarizados e insalubres.  

Pontuam também que os programas e políticas que visam à inserção de 

adolescentes no mercado trabalho, como o Jovem Aprendiz, não são efetivos, pois, 

não atendem à realidade dos jovens que estão em situação de vulnerabilidade social, 

que têm dificuldades de acesso e locomoção até aos locais de seleção e postos de 

trabalhos, além de sofrerem com o preconceito e estigmatização por morarem no 

território. Assim, é necessário fomentar a discussão no âmbito do poder público, 

efetivar mobilização e articulação para propor políticas efetivas que realmente visem 

à inclusão de adolescentes e jovens, por meio preparação e formação, no mercado 

de trabalho formal.  

Ainda sobre a importância das ações na comunidade e o paralelo com as 

causas que podem potencializar o trabalho infantil no território, a equipe trouxe o 

seguinte relato de experiência. 

 

O jovem do Alvorada – A prevenção 

 

Um adolescente negro, referenciado e participante do SCFV Jovem, morador 

da estância Alvorada, sendo de família de extrema-pobreza, sem acesso à vestimenta 

adequada e vocabulário exigido pelo mercado de trabalho, foi encaminhado para uma 

entrevista de emprego e não conseguiu a vaga por ter ido de chinelo, pois não possuía 

sapato. Por residir em área rural, sem acesso a asfalto, os pés estavam sujos devido 

à distância de sua casa para o ponto de ônibus.  

Como alternativa foi sugerida a sensibilização dos empresários, todavia, este 

tem sido fator de grande dificuldade, pois o empresariado não demonstra interesse 

nas ações de inclusão do público citado. Neste sentido, foi abordado pela equipe a 

sugestão de que sejam fortalecidas as possibilidades comunitárias, “comunidade pela 

comunidade, economia solidária” pois, ali dentro, seriam reduzidos os rótulos e 

preconceitos associados aos bairros em que as pessoas residem, bem como pela cor 

ou vestimentas, já que a comunidade se sentiria pertencente ao processo. A Região 

possui uma característica de ter pequenos negócios e, portanto, possuem vagas de 

emprego.  
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5. AÇÃO COMUNITÁRIA – CRASFLIX 

 

No dia 30/11/2021 foi realizada a primeira ação comunitária com os jovens do 

território do CRAS Solo Sagrado. Teve a intenção de mobilizar e agregar diferentes 

grupos de jovens do território, de 14 a 24 anos, por meio de um objetivo comum que 

é o interesse no primeiro emprego. 

 

Objetivos específicos 

 

• Socializar vagas e informações das escolas parceiras de aprendizagem do 

município e realização de inscrições nestas;  

• Divulgar o serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos ofertados pelos 

CRAS; 

• Mobilizar o protagonismo jovem, fortalecer os vínculos comunitários e o 

sentimento de coletividade; 

• Criar um espaço em que o jovem possa ter capacidade de mobilização, 

intervenção na dinâmica social e presença proativa no espaço público. 

  

Justificativa 

 

Foi feita uma roda de conversa com os adolescentes, que retornaram para o 

atendimento presencial, e dentre os temas levantados surgiu o acesso ao mercado de 

trabalho. Dentro desta perspectiva convidamos a assistente social do CIEE para 

propormos ideias junto com os jovens, e então, surgiu a proposta de usarmos a 

linguagem de séries e temporadas e de dar um nome para o grupo de CRAS FLIX e 

para o evento - 1ª Temporada: Meu primeiro Emprego.   

  

Metodologia 

 

A proposta foi construir com os adolescentes do grupo os processos da ação 

comunitária, como nome do evento, meios de divulgação e organização. 

Para o dia do evento foram convidadas as escolas de aprendizagem 

conveniadas, para ofertar vagas e fazer cadastros; a equipe do CRAS, para divulgar 
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o SFCV de vínculos e fazer ID jovem; a equipe do PAT, para orientar sobre a carteira 

de trabalho; e secretaria do trabalho. Além de intervenções culturais com 

apresentações de RAP e artes circenses.  

Após realizarmos a primeira temporada iremos planejar uma feira das 

profissões em janeiro/2022 com as instituições de ensino superior e técnica. 

 

Figura 1 — CRAS Flix 2021. 

 
Fonte: Arquivo CRAS Solo Sagrado. 

 

6. PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA 

 

Dos oitenta pontos consolidados de abordagem social no município, oito estão 

na Região Pinheirinho. A categoria predominante de PSR são de munícipes 

flutuantes, de usuários que intercalam casa e rua e fazem uso de crack.  

Na Região próxima ao CRAS Antunes existem vários pontos onde localizam-

se pessoas em situação de rua, inclusive na rua do CRAS, e estes têm o equipamento 

como referência para solicitar serviços e utilizar banheiro, torneiras para realizar uma 

pequena higiene diária e, quando solicitam, o CRAS entra em contato com a equipe 

de abordagem do Centro Pop para atendimento. Como proposta de intervenção, 
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fomenta-se que seja montado um núcleo do Centro Pop para atendimento dessa 

população na zona norte do município, para garantir refeição, banho e atendimento, 

já que se identifica ausência de serviços para esse perfil que não acessa o centro da 

cidade. 

 Frequentemente algumas pessoas em situação de rua acessam o CRAS para 

atendimento particularizado trazendo demanda de solicitação de cesta básica, e 

acesso a PTRs, geralmente, referem localização nas margens do córrego na Avenida 

Antônio Marcos de Oliveira e nos prédios abandonados dessa mesma avenida. 

 

Caracterização da região – Pessoa em Situação de Rua 

 

Na Região do Pinheirinho existem oito pontos consolidados de concentração 

de pessoas em situação de rua, a saber: 

1 - Av. Antônio Antunes Junior, da Avenida Mirassolândia até a avenida São José do 
Rio Preto, Solo Sagrado; 
2 - Rua Adirso Ferreira Alves em frente ao número 101; 
3 - Av. Mirassolândia e Av. Alfredo Teodoro de Oliveira - toda extensão - Solo Sagrado 
4 - Av. Antônio Marcos de Oliveira com Av. Domingos Falavina, matinha do canteiro 
lateral, Jd. Paraíso; 
5 - Av. Antônio Antunes Junior, 749 - Laranjeiras; 
6 - Rua Nagib Abssanra - Rua do CRAS Antunes; 
7 - Av. Elias Tarraf com Av. Domingos Falavina (matinha no canteiro lateral) - Dom 
Lafaiete; 
8 - Av. Dr.Ernani Pires Domingues Com Rua José Durval Bueno - Vale Do Sol. 
 

Nesta Região encontram-se usuários que possuem família no território.  Eles 

transitam pelo bairro, ora ocupando imóveis abandonados, ora improvisando cabanas/ 

barracas para fazer uso de substâncias psicoativas. Aglomeram-se embaixo de 

marquises para dormir. 

É identificada a permanência de usuários de substâncias psicoativas na 

Região, com dois pontos de ocupação subnormal, “mocós”, em habitação improvisada 

a margem do córrego que existe em uma via pública do território. São moradores fixos 

e os flutuantes que vão até o local para uso de substâncias psicoativas.  

Os usuários alternam o uso de substâncias psicoativas com a mendicância, 

segundo relatos, eles se alimentam com o que recebem de doação ou compram com 

o dinheiro arrecadado na rua. Muitos apresentam higiene bastante precária por falta 
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de acesso a equipamentos com oferta de banho. Eles se mostram resistentes em 

buscar o Centro Pop pela distância.  

7. REDE SOCIOASSISTENCIAL 

 

O quadro apresenta a Rede Socioassistencial da Região Pinheirinho. 

 

Quadro 3 — Rede Socioassistencial da Região Pinheirinho. 
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Associação 
Espírita 

Rancho De 
Luz “Paulino 

Garcia” 

Rua Maria 
da 

Encarnação 
Ferreira, 365  

Solo 
Sagrado  

(17) 3236-
1013 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Crianças, 
Adolesce

ntes e 
Jovens  
de 07 A 
29 Anos 

40 X - 

Censo Suas 
2021 

Depto de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Associação 
Paraíso 

Rua Da 
Liberdade, 

S/N - 
Talhado 

(17) 
997164691 

Projeto 
De 

Fomento 
Arte De 

Rua 

Projeto De 
Fomento 

Abrange as 
Regiões CEU, 
Pinheirinho e 

Talhado. 
Atender 200 
crianças e 

adolescentes e 
suas famílias,  
respeitando o 
ciclo de vida e 

faixa etária, 
propiciando 
espaços de 

proteção 
acolhedor 

 X 

Depto de 
Gestão de 

Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Instituto As 
Valquírias 

Rua 
Paschoal 

Decrescenzo
, 599 - Jd. 
Itapema 

(17) 
991512686 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Todas os 
ciclos de 
vida, a 

partir dos 
7 anos 

60 - X 
CDMA; 

Censo Suas 
2021 

Instituto 
Educacional 

Casa Da 
Criança 

Rua Nagib 
Abissamra, 
1665 - Ana 

Célia  
(17) 3236-

1960 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Crianças 
e 

Adolesce
ntes de 
06 A 17 

Anos 

140 - X 
CDMA; 

Censo Suas 
2021 

Projeto 
Educacional 
Profissionali

zante Do 
Adolescente 
(Proepad) 

Rua Alcina 
Medeiros 

Pinto César, 
99  

Residencial 
Califórnia  
(17) 3219-

1467 

Básica 

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos 
(SCFV) 

Crianças 
e 

Adolesce
ntes de 
06 A 14 

Anos 

50 X X 

CDMA; 
Censo Suas 
2021; Depto 
de Gestão 

de Repasse 
de Recursos 

Públicos 
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Associação 
de 

Moradores 
Solo 

Sagrado 

Av: São 
José do Rio 
Preto, 4228 

Solo 
Sagrado 

Básica Não se aplica Famílias    

CRAS 
Território 

(Solo 
Sagrado) 

Associação 
de 

Moradores 
do Alto das 
Andorinhas 

Rua José 
Martins 

Romero, 770 
- Bairro Alto 

das 
Andorinhas(
17)3237109

4 
 

Básica Não se aplica Famílias    
CRAS 

Território 
(Antunes) 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassitencial/SEMAS, fevereiro, 2022. 

 

Compõe também como rede de apoio no território os seguintes equipamentos, 

que pertencem a outras políticas públicas, não possuem inscrição nos Conselhos de 

Direitos, mas garantem espaços de proteção à população na Região Pinheirinho. 

   

Quadro 4 — Rede de Proteção identificado pelo território. 
Unidade Endereço Público Atendido Atividades 

Centro Esportivo Aloysio 
Nunes Pereira 

Rua Beatriz da Conceição, 
340 - Solo Sagrado 

Crianças/ 
Adolescentes/ Adultos 

e Idosos 
Esportivas 

Centro Esportivo Maria 
Lúcia 

Rua: 19 de março, 1051 - 
Jardim Maria Lucia 

Crianças/ 
Adolescentes/ Adultos 

e Idosos 
Esportivas 

Parque Ecológico Norte 
Av: Antônio Antunes Junior, 

3977 - Jardim Antunes 

Crianças/ 
Adolescentes/ Adultos 

e Idosos 
Esportivas e Lazer 

Casa da Fraternidade 
Rua Ida Teresa Montresor,230 

Solo Sagrado 
Crianças e 

Adolescentes 

Contraturno 
Escolar e Espaço 

de Convívio 

Núcleo da Esperança 
Estrada Valdomiro Lopes da 

Silva S/N - Alvorada 
Crianças e 

Adolescentes 

Contraturno 
Escolar e Espaço 

de Convívio 

Fonte: Secretaria de Assistência Social. 

 

7.1 Centro de Convivência da Família (CCF) 

 

O Centro de Convivência da Família, inaugurado em 2015, oferta grupos de 

convivência e oficinas de arte, cultura, esporte e lazer para a população de todo o 

município. As atividades ofertadas visam ao estímulo da socialização, convivência, 

protagonismo e autonomia dos usuários atendidos. 

Em 2021, devido à situação de emergência sanitária relacionada à pandemia 

de COVID-19, declarada pelo município em março de 2020, Decreto nº 18.571, as 
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ações deste equipamento foram reorganizadas e o atendimento passou a ser feito 

preferencialmente de forma remota, sendo que somente em setembro/2021 os grupos 

presenciais foram retomados, seguindo todos os protocolos de saúde para prevenção 

do contágio ao vírus. 

Atualmente situado no bairro Solo Sagrado, o CCF tem como área de 

abrangência todo o município de São José do Rio Preto, atendendo assim as 10 

Regiões e não somente a Região do Pinheirinho. O serviço ofertado pelo equipamento 

é o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, e as atividades são 

realizadas em grupos de convívio, oficinas de arte, cultura, esporte e lazer. 

Em 2021, de janeiro a setembro, as atividades foram realizadas de forma 

remota, a equipe publicava por meio da gravação de vídeos, o conteúdo 

semanalmente nos grupos de WhatsApp, formados pelos usuários do serviço que tem 

acesso a essa ferramenta e que se interessaram pelo conteúdo neste formato. Além 

das atividades feitas pela equipe, também foram disponibilizados conteúdos gravados 

pela comissão de vídeos, formada pela equipe gestora e técnicos, tendo em vista 

trabalhar de forma unificada temas gerais, a exemplo, Dia Internacional da Mulher, 

Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, entre 

outros,  com o objetivo de estimular e orientar os usuários na construção e 

reconstrução de suas histórias, vivências individuais e coletivas, na família e no 

território. 

A partir de setembro, com a flexibilização, houve a retomada de forma híbrida 

e com turmas presenciais reduzidas. Em 2021 o Centro de Convivência da Família 

ofereceu oficinas de práticas corporais (alongamento, funcional), dança, artes 

circenses e percussão. Um grupo para a faixa etária de pessoa acima de 60 anos, em 

parceria com o projeto de destinação solidária “Trilhando a Longevidade Ativa,” 

ofertou oficinas de Ritmos, Artes e Lian Gong. 

O CCF tem como público alvo as famílias do munícipio, sendo a faixa etária de 

atendimento a partir dos seis anos e a maior parte do público atendido são pessoas 

acima dos 30 anos. Teve como média mensal de participação, nas atividades em 

2021, cerca de 220 usuários. 

Atualmente a equipe de referência é composta por uma pedagoga, duas 

educadoras sociais, um auxiliar administrativo e uma auxiliar de limpeza. 
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7.2 Rede intersetorial 

 

A metodologia aplicada em 2019, junto à rede intersetorial do território, foi o 

“Mapa Falado”, realizado por meio de oficinas que visaram a construção do 

documento que objetivou identificar e sistematizar os sinais de proteção e desproteção 

vividos na Região Pinheirinho, de acordo com as vivências da população e da rede. 

As equipes que participaram deste Diagnóstico pontuam que não houve alterações 

deste cenário de 2019, porém, as situações se agravaram em função da pandemia. 

  Os dados do material final foram validados pela rede intersetorial do território, 

por meio do Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) e foram levantados os principais 

desafios e potencialidades evidenciados pelo território, obtendo como resultado do 

trabalho o seguinte contexto:   

• Subnotificação das violências e percepção de diminuição durante a 

pandemia; 

• Ações com a segurança pública devido ao contexto de tráfico; 

• Dificuldade de trabalho em rede, principalmente no que tange às 

articulações com as demandas de saúde mental presentes na Região, 

assim como com as Pessoas em Situação de Rua. 
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Figura 2 — Material produzido pelo GGI/GTI em 2019 - rede do território. 

 
Fonte: GTI 2019. 

 
Figura 3 — Material produzido pelo GGI/GTI em 2019 - desproteções. 

 
Fonte: GTI 2019. 
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Figura 4 — Material produzido pelo GGI/GTI em 2019 - proteções. 

 
Fonte: GTI 2019. 

 

Potencialidades 

 

Como potencialidades indicam: 

• Grande presença de serviços públicos, principalmente relacionados à 

política de educação, assistência social e saúde; 

• Presença de instituições que prestam serviços à comunidade; 

• Inúmeros pontos comerciais que proporcionam postos de trabalho 

formais; instituições religiosas que fortalecem as famílias em relação à 

religiosidade e solidariedade; 

• Entre os moradores mais antigos existem vínculos comunitários 

fortalecidos que funcionam como rede de apoio; 

• Centro Esportivo do Maria Lúcia que conta com movimentação de 

famílias envolvidas em atividades esportivas; 

• Parque Ecológico que é procurado para lazer aos finais de semana.    
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Vulnerabilidades 

 

Como vulnerabilidades a equipe aponta os seguintes aspectos: 

• O Parque Ecológico necessita de melhorias, como ampliação de 

brinquedos e quadras, para que o espaço possa ser melhor utilizado, 

inclusive para atividades das escolas próximas; 

• Falta de propositura em projetos de esporte e cultura durante a semana 

em horário comercial para ocupação dos espaços; 

• Falta de segurança pública, aumento dos casos de violência, inclusive 

relacionado a homicídios e falta de segurança patrimonial dos prédios 

públicos; 

• Indicação de falta de creches e vagas, trazida pelos usuários, que não 

estão dentro dos critérios prioritários estabelecidos pela Secretaria da 

Educação; 

• Ausência de projetos de alfabetização para adultos (a exemplo do extinto 

Projeto Paulo Freire que acontecia no Parque Ecológico); 

• Falta de espaço cultural/e ou projeto voltado para área cultural acessível 

para a população.  

 

As vulnerabilidades com relação aos jovens do território foram pontuadas pelas 

equipes mediante estes pontos principais:  

• O estigma do território; 

• O despreparo dos adolescentes/jovens do território, com relação às 

entrevistas de emprego, comportamento, como se vestir ou agir diante 

do entrevistador;  

• A pobreza extrema acarreta falta de vestimenta adequada; 

• Limitações de vocabulário; 

• Falta de atratividade com relação ao ambiente escolar; 

• A distância do território; 

• As empresas exigem um jovem, em seu primeiro emprego, com 

experiência, o que não é a realidade dos jovens do bairro. 
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Todas essas pontuações refletem em desproteções e falta de acesso. O 

Programa que outrora existia, o Ação Jovem, encerrou novas inclusões em 2017. Ante 

essas desproteções, o adolescente/jovem é acolhido pelo tráfico e ali passa a 

trabalhar. O acesso aos bens é alcançado, entretanto, os riscos superam os ganhos. 

 

8. CRAS ANTUNES 

 

8.1 Histórico do território 

 

Atualmente existem duas características que se sobressaem quando se trata 

da história e organização do território:  prostituição e a migração.  

Na década de 1970, o bairro que hoje leva o nome de Jardim Paraíso, foi 

loteado com o intuito de retirar as mulheres que realizavam trabalhos sexuais nas 

Regiões centrais da cidade (regiões comercialmente melhor avaliadas) e transferi-las 

para uma Região menos valorizada, mas já estigmatizada. Até os dias atuais, a 

Região ainda apresenta prevalência desta característica.  

No fim da década de 1980 e início da década de 1990, o bairro que hoje dá 

nome ao CRAS Antunes, foi loteado e vendido às famílias que pagavam um valor 

considerado pequeno à época. Observa-se como característica marcante o 

movimento de migração que acontece no território. Quando as famílias conquistam 

um maior poder aquisitivo, mesmo que singelo, acabam por buscar melhor localização 

e qualidade de vida, umas saem desse território para outros considerados melhores. 

O movimento contrário também ocorre, quando perdem poder aquisitivo, saem do 

território em busca de aluguéis mais baratos e a consequência desse movimento é a 

dificuldade de construção de pertencimento à Região de moradia. 

 

8.2 Perfil do território 

 

O CRAS Antunes, localizado na Região Norte do município de São José do Rio 

Preto/SP, abrange os bairros Jardim Antunes, Jardim Maria Lúcia, Jardim das 

Oliveiras, Estância Santo Antônio, Residencial Colorado, Califórnia, Residencial Bom 

Sucesso, Residencial Ana Célia, Vila Mayor, Jardim Mugnaini, Jardim Itapema,  
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Jardim Vale do Sol, Jardim Paraíso, Parque Residencial Dom Lafaiete Libanio, Mini 

Distrito Adail Vetorazzo, Residencial Alto das Andorinhas e Parque das Amoras.  

Desde sua inauguração, em agosto de 2010, tem atendido famílias com as mais 

diversas demandas e desdobramentos de vulnerabilidades sociais, havendo destaque 

para famílias monoparentais com crianças e/ou adolescentes, famílias com ausência 

ou insuficiência de renda, que exercem trabalho informal, munícipes em situação de 

rua que apresentam vínculos comunitários dentro do referido  território, pessoas com 

transtorno  mental, refugiados e migrantes de outros países, além da prostituição e 

tráfico de drogas.  

Considerando o ano de 2021, o CRAS Antunes possui 10.113 famílias 

referenciadas. Destas famílias, 2.839 encontram-se inseridas no CadÚnico, tendo 

como referência julho/2021. As famílias que buscam por este equipamento, em sua 

maioria, solicitam cesta básica e programas de transferência de renda. Além destas 

demandas principais, também há procura por tarifa social e Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos em rede parceira.  

Tendo como referência Janeiro/2022 são 1.141 famílias beneficiárias do Auxílio 

Brasil. Não existem beneficiários dos programas Renda Cidadã e Ação Jovem.  São 

483 beneficiários do BPC Idoso e 250 beneficiários BPC deficiente. Durante o ano de 

2021 ocorreram uma média de 600 atendimentos mensais.  Existe no território uma 

única Associação de Moradores do Alto das Andorinhas (AMAA) localizado no bairro 

Alto das Andorinhas.  

O CRAS Antunes conta atualmente (abril/2022) com uma equipe formada por 

12 pessoas, sendo 01 coordenadora, 03 assistentes sociais, 01 psicóloga, 01 

pedagoga, 03 educadores sociais, 01 agente administrativo, 01 motorista e 01 

profissional de serviços gerais.  

Uma das particularidades do território do CRAS Antunes é o fato de ser 

composto pelo Jardim Paraíso, local que historicamente é referência para moradia e 

trabalho das profissionais do sexo do município. Antes da década de setenta, elas 

estavam localizadas onde hoje é o bairro Boa Vista e com a expansão da cidade, 

aquela parte foi se tornando mais central e de maior interesse comercial24.  

                                            
24 Esse histórico foi levantado pela vivência nos atendimentos da assistente social Luciana Fiorotto de 
Oliveira Lazarim, que foi coordenadora do CRAS Antunes até o fechamento deste diagnóstico. 
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Diante disso, com a intenção de que a prostituição deixasse de acontecer 

naquela área, a prefeitura realizou negociação com a família Falavina, que era 

proprietária das terras, onde hoje é o Jardim Paraíso. O objetivo era a compra de 

terrenos e construção de casas afastadas da área da central, locais em que poderia 

ser criada a “zona do meretrício” de São José do Rio Preto. Porém, nem todas as 

profissionais do sexo possuíam condições financeiras para compra e com os valores 

acessíveis, nem todos os terrenos foram adquiridos pelas profissionais do sexo e para 

fins de trabalho. Então, algumas famílias compraram o terreno com o objetivo de 

residir no local e algumas pessoas também compraram terrenos para construir casas 

para oferecer o local como ponto de trabalho e prostituição.  

As famílias que vieram residir no local utilizaram como estratégia de 

identificação a escrita em seus portões “casa de família”, para que não fossem 

confundidas com as casas onde trabalham profissionais do sexo. O território sempre 

foi rotulado e apontado com bastante preconceito pelo restante dos munícipes da 

cidade, porém, para a maioria dos moradores, claro que não é unanimidade, a 

convivência comunitária é harmoniosa, já que não enfrentam grandes dificuldades. 

 Mesmo tendo o apontamento de um local marcado também pelo tráfico, uma 

outra característica é a solidariedade entre moradores e profissionais do sexo, uns 

zelam pela segurança dos outros, com relatos de moradores que distribuem água para 

as profissionais do sexo, cuidam dos filhos dessas profissionais, assim como as 

profissionais do sexo que acolhem e cuidam de moradores idosos e com saúde 

fragilizada.  

Após a chegada da Igreja do Paraíso e com o crescimento da cidade, o local 

voltou a ficar próximo a Regiões mais valorizadas e comerciais, atraindo novamente 

interesses imobiliários. Ocorreu um momento de distorção, principalmente da mídia, 

que tentou divulgar que os moradores locais se incomodavam com o comportamento 

das profissionais do sexo. Incômodo esse que a maioria das famílias residentes no 

local não apontam, pelo contrário, a maior parte dos apontamentos é de que há apoio 

mútuo.  
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Figura 5 — Notícias veiculadas a respeito do Jardim Paraíso. 

 
Fonte:https://g1.globo.com/sp/são-jose-do-rio-preto-
aracatuba/noticia/2021/10/04/homem-pede-ajuda-a-mae-para-
negociar-divida-em-boate-de-prostituicao-em-rio-preto.ghtml. 
 

Em relação ao acesso das profissionais do sexo ao CRAS, não há frequência 

na demanda espontânea e quando ocorre a busca pelo serviço, há receio de declarar 

sua profissão. Esse fato é bastante perceptível no momento da entrevista com o 

educador social, pois a profissão é apontada ao técnico do CRAS, mas durante a 

entrevista para inclusão/atualização do Cadastro Único, as profissionais do sexo 

costumam ter receio em fazer a marcação da profissão e preferem identificar outras 

atividades laborais.  
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8.3 Pesquisa com usuários/Resultados 

 
Quadro 5 — Perfil dos participantes da coleta de dados - território CRAS 

Antunes. 
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P01 53 Feminino Branca R$ 0,00 Vale do Sol 1 ano e 3 
meses 

P02 29 Feminino Branca R$ 540,00 Jardim Maria 
Lucia 

12 anos 

P03 61 Feminino Parda R$ 0,00 Jardim Antunes 29 anos 

P04 54 Feminino Branca não 
informado 

Jardim Ana Célia 3 anos 

P05 56 Feminino Parda R$ 0,00 Parque 
Residencial Dom 
Lafaiete Líbano 

12 anos 

P06 53 Feminino Branca R$ 0,00 Jardim Paraíso 4 anos 

P07 40 Feminino Parda R$ 0,00 Jardim Paraíso 11 anos 

P08 42 Feminino Branca R$ 1.530,00 Residencial 
Colorado 

15 anos 

P09 70 Feminino Branca R$ 1.212,00 
(BPC Idoso) 

Estância Santo 
Antônio 

1 ano e meio 

P10 32 Feminino Branca R$ 0,00 Jardim Antunes 20 anos 

P11 79 Feminino Parda R$ 1.212,00 Jardim Mugnani 30 anos 

P12 42 Feminino Parda R$ 1.212,00 Jardim Mugnani 25 anos 

P13 71 Feminino Branca R$ 1.212,00 
(Pensionista) 

Jardim Ana Célia Mais de 30 
anos 

P14 16 Masculino Branco Não 
informado 

Parque 
Residencial Dom 
Lafaiete Líbano 

Não 
respondeu 

Fonte: equipes participantes do Diagnóstico. 

  
O CRAS Antunes, o CREAS II e o Centro de Convivência da Família 

entrevistaram catorze pessoas pertencentes ao seu território, treze delas do gênero 

feminino e um jovem do gênero masculino que cumpre medida socioeducativa em 

meio aberto (MSE). As pessoas entrevistadas serão chamadas de Participantes (P) e 

numeradas de 1 a 14. 

Traçando o perfil dos entrevistados, verifica-se que a média de idade é de 49 

anos. Tem-se duas usuárias com idade entre 29 e 32 anos, três com idade entre 40 e 

50 anos, quatro entre 50 e 60 anos e quatro com 60 anos ou mais, além de um jovem 
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de 16 anos.  Em relação à cor, cinco participantes se autodeclararam pardos e nove, 

brancos.  

Das pessoas que declararam renda, foi possível extrair a média de R$576,50, 

no entanto, há grandes diferenças entre a renda mínima e a máxima. Dois 

participantes não informaram, portanto, não foram contabilizados na média, mas um 

deles P14 (Parque Residencial Dom Lafaiete Líbano) disse que a renda é razoável. 

Uma das entrevistadas possui a renda abaixo de meio salário mínimo, enquanto seis 

pessoas, quase 50% dos entrevistados, não possui rendimentos. Há uma pessoa com 

renda acima de um salário mínimo, outras quatro com renda de um salário mínimo, 

sendo um decorrente do BPC idoso e um pensionista. Os demais não declararam a 

fonte dos rendimentos. 

Com relação à localização do domicílio, os entrevistados são de bairros 

diversos. As equipes quiseram contemplar as diferenças dentro do território, por isso 

subdividiram-no em microrregiões. Cada microrregião possui história e costumes bem 

diversos. Destacam-se o Jardim Ana Célia, Jardim Antunes, Jardim Mugnaini, Parque 

Residencial Dom Lafaiete Libânio e Jardim Paraíso, com dois participantes 

domiciliados em cada um deles. Os demais bairros citados, com uma pessoa residindo 

em cada um deles, são: Estância Santo Antônio, Jardim Maria Lúcia, Residencial 

Colorado e Vale do Sol. Quatro dos entrevistados residem no território há mais de 25 

anos, cinco deles residem entre 10 e 20 anos, quatro há menos de 5 anos e um não 

informou. 

Quando perguntados sobre a relação com os vizinhos e amigos, quase todos 

os participantes disseram que a relação é boa, com muita solidariedade, cuidado e 

afetividade. A P13 (Jardim Ana Célia) citou, inclusive, que eles possuem um grupo de 

aplicativo de mensagens para se ajudarem e que formam uma rede de apoio que 

contribui para que não se isolem, já que a maioria de suas vizinhas são viúvas e 

residem sós. A P12 (Jardim Mugnani) tem o pai que também mora no território e disse 

que já pensou em alugar uma casa em um lugar melhor para ele morar, mas desistiu 

justamente pelo apoio e solidariedade que os vizinhos prestam a ele. A P06, residente 

no Jardim Paraíso, citou a particularidade de seu bairro em relação à rede de proteção 

entre as pessoas que lá convivem, relatando um episódio em que sofreu uma queda 

na rua, se machucou muito e foi socorrida prontamente por pessoas que se 

preocuparam com o motivo de seus machucados e sua segurança, pensando que 
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fosse uma agressão. Em contrapartida, a P02 (Jardim Maria Lúcia) disse não possuir 

muita afinidade com seus vizinhos, pois sua família é mais reservada. 

Ao responderem sobre a relação com a família e a importância desta, 

ocorreram divergências. Apesar de a maioria ter dito que possui um bom vínculo com 

a família, relação de ajuda mútua e considerarem a instituição da família importante e 

essencial, duas participantes relataram conflitos com o companheiro e ex-

companheiro, apesar de terem uma boa relação com o restante da família, e a P06 

(Jardim Paraíso) relatou que a relação com as filhas é muito ruim e conflituosa, já que 

elas não aceitam o fato dela fazer uso de drogas. 

Indagados sobre os serviços públicos que acessam, foram mencionados os 

seguintes serviços: 

• Saúde: UBS, UPA Norte e consultório de rua; 

• Educação: Escolas (não especificaram); 

• Rede socioassistencial: CRAS, CREAS, Centro de Convivência da Família, Instituto 

As Valquírias; 

• Outros: projeto Maquininha do Futuro, onde faz aula de judô P14 (residente do Parque 

Residencial Dom Lafaiete Líbano), centro espírita. 

 

Alguns participantes criticaram os serviços oferecidos. A P01 (Vale do Sol) e a 

P02 (Jardim Maria Lucia) disseram ser péssimo o atendimento na UBS e nas escolas 

(mas não especificaram qual escola), a P03 (Jardim Antunes) criticou o mini terminal, 

alegando ser o espaço mal utilizado e criticou, ainda, a cesta básica do CRAS pois se 

sentiu humilhada por não ser beneficiada. A P05 (Parque Residencial Dom Lafaiete 

Libânio) disse que “o CRAS não ajuda em nada” (sic). Os demais participantes 

elogiaram os serviços, alegando serem importantes para a sociedade, ou disseram 

não ter do que reclamar. Durante a fala das entrevistadas P06 (Jardim Paraiso) e P07 

(Jardim Paraiso), foi mencionada a qualidade do atendimento do Consultório de Rua, 

ressaltando o tratamento humanizado na acolhida, encaminhamentos e 

acompanhamentos que ocorrem sistematicamente. 

Quanto aos serviços utilizados, três participantes mencionaram que acessam 

com carro próprio ou carro de aplicativo. Dois participantes disseram que têm 

dificuldades de chegar aos serviços pela distância e demora para chegar, já os demais 

mencionaram que o acesso é fácil, pois algumas unidades são próximas de suas 
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residências e, quando distantes, acessam facilmente com transporte público. “É fácil 

para pegar (o transporte público), tem muitos pontos perto. O transporte via aplicativo 

chega na Região a qualquer horário (P14) (Parque Residencial Dom Lafaiete Libânio) 

(sic). Contrapondo a fala do P14, a P04 (Jardim Ana Célia) mencionou sua dificuldade 

em acessar os serviços por serem longe e precisar acessar a pé. 

Quase todos os participantes apontaram ausência de algum serviço no 

território, sendo que apenas a P03 (Jardim Antunes) e a P13 (Jardim Ana Célia) 

consideraram os serviços suficientes. Dentre as ausências mais citadas estão área de 

lazer (para crianças e idosos), aparelhos nas praças para atividades físicas, Centro 

Dia e Centro do Idoso com atividades como crochê e exercícios físicos. Também foi 

levantada a necessidade de melhoria na segurança pública, implementação de 

escolas, projetos de contraturno e curso de informática. Durante a entrevista, a P06, 

residente no Jardim Paraíso, relatou que quando passou mal chamou o SAMU, 

precisou esperar muito devido à localização, já que o bairro sofre com estigma e 

preconceito. Ela criticou também a atuação policial. A P07, também residente no 

Jardim Paraíso, mencionou que: “Pelo fato de ser zona aqui tudo demora em questão 

de saúde, educação e afins” (sic). A percepção da equipe a esse respeito é de que 

muitas ausências, como falta de acesso à cultura e lazer, não são mencionadas pelos 

usuários devido à falta de contato com outras vivências, pois as pessoas não sentem 

falta daquilo que não conhecem, não vivenciam. 
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9. CRAS SOLO SAGRADO 

 

9.1 Histórico do território 

 

Segue pesquisa realizada pelo CRAS Solo Sagrado em 2014, e que foi 

apresentada no I Seminário dos Trabalhadores do SUAS: Desafios e 

Possibilidades do Trabalho Cotidiano - 10 Anos do SUAS.  O CRAS Solo Sagrado 

apresenta este trabalho, pois há informações sobre a constituição do bairro, que 

possibilitou a construção de vínculos comunitários e o valor da solidariedade, visto 

que os moradores construíram as próprias casas. Há na pesquisa o apontamento de 

que o tráfico não é um problema para o bairro e pode ser protetivo. Diferentemente 

dos bairros do território de abrangências do CRAS Antunes, as famílias 

permaneceram no bairro, com a presença de famílias extensas nas casas. Destaca-

se que os nomes utilizados são fictícios para garantir o sigilo das/dos participantes. 

 

Formação do bairro Solo Sagrado: processo de construção dos laços de 

pertencimento e convivência 

 

Resumo 

 

A presente pesquisa tem por finalidade conhecer o processo de implantação 

do bairro Solo Sagrado, possibilitando a compreensão dos laços de pertencimento e 

convivência comunitária. 

 

Introdução 

 

Frente à proposta do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em 

trabalhar com ações realizadas com referência no território, valorizando suas 

heterogeneidades e suas particularidades, faz-se necessário pesquisar como foi a 

implantação do bairro Solo Sagrado em São José do Rio Preto, que é a referência 

geográfica do CRAS Solo Sagrado.  

A necessidade desta pesquisa surgiu do interesse da equipe do referido 

CRAS em atuar respeitando a história do bairro e, consecutivamente, levantar o 
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sentimento de pertencimento dos seus moradores, para que se possa refletir sobre 

como tem se dado a convivência entre os moradores e os laços de identificação entre 

estes.  

Este trabalho tem também como objetivo o resgate da memória da 

implantação do bairro e a divulgação do seu processo de implantação, oportunizando 

a possibilidade de compreensão no processo de expansão da cidade de São José do 

Rio Preto.  

  

Desenvolvimento 

 

O SUAS, por meio da Política Nacional de Assistência social (PNAS), veio 

consolidar as diretrizes da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), garantindo os 

direitos dos cidadãos e o dever do Estado. O SUAS adota um modelo participativo e 

descentralizado, por meio do pacto federativo em seus diferentes níveis 

governamentais: União, Estados e Municípios. Desta forma, garante que os serviços 

de proteção social tenham a maior aproximação possível com a realidade das 

pessoas, pois desta maneira é possível entender suas complexidades de forma mais 

ampla. A proteção Social está organizada em dois eixos, que são a Proteção Social 

Básica (PSB) e a Proteção Social Especial (PSE).  

A Proteção Social Básica trabalha com famílias em situação de vulnerabilidade 

social, decorrente de pobreza, da falta de acesso aos serviços, da fragilização de 

vínculos de pertencimento e sociabilidade e de qualquer outra situação de 

vulnerabilidade e risco social existentes no território. Tem como objetivo prevenir a 

ruptura de vínculos, fortalecer a função protetiva das famílias e da comunidade, 

promover o acesso a diretos e contribuir na melhoria da qualidade de vida, por meio 

do PAIF e do SCFV, serviços realizados no CRAS 

A articulação dos serviços do território com o PAIF garante o 
desenvolvimento do trabalho social com as famílias dos usuários 
desses serviços, permitindo identificar suas demandas e 
potencialidades dentro da perspectiva familiar, rompendo com o 
atendimento segmentado e descontextualizado das situações de 
vulnerabilidade social vivenciadas (BRASIL, 2009b, p. 5). 

  

Assim, a equipe atuante nos CRAS tem o compromisso de efetivar suas ações 

compreendendo “as origens, significados atribuídos e as possibilidades de 
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enfrentamento das situações de vulnerabilidade vivenciados por toda família” 

(BRASIL, 2009b, p.05) e considerar os processos de transformações históricas 

vivenciadas em comunidade.   

São José do Rio Preto atualmente possui 13 CRAS, sendo destes, dois com 

equipe volante25. O CRAS Solo Sagrado foi inaugurado em 01/01/2007, atendendo ao 

Plano Municipal e de estudo socioeconômico do município que traçou as áreas de 

maiores vulnerabilidades, criando critérios de áreas prioritárias para instalação de 

CRAS. Atualmente o CRAS Solo Sagrado tem como referência 6.800 famílias e sua 

área de abrangência é formada pelos seguintes bairros: Solo Sagrado, Jardim das 

Laranjeiras, Jardim Mafalda, Floresta Park e Vista Bonita. A equipe é formada por seis 

profissionais de nível superior e quatro de nível médio.  

É atribuição do CRAS a prestação de serviços continuados de proteção social 

básica de assistência social para famílias, seus membros e indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social, por meio do PAIF (acolhimento, acompanhamento em serviços 

socioeducativos e de convivência ou por ações socioassistenciais, encaminhamentos 

para a rede de proteção social e para os demais serviços).   

  Outra competência do Centro de Referência a ser considerada é o fornecimento 

de informações e dados para o órgão gestor elaborar o Plano Municipal de Assistência 

Social. No dia 25/07/2014 a equipe do CRAS Solo aplicou a técnica do Mapa Falado, 

com representantes da rede socioassistencial, representantes da comunidade e 

usuários (as) deste serviço. 

O Mapa Falado consiste em um desenho representativo do espaço e dos fatos 

da Região determinada, sendo uma ferramenta que permite discutir aspectos da 

realidade do território por quem as vivencia. Desta forma, a contribuição para traçar 

as ações do plano municipal são baseadas nas falas dos atores do processo histórico 

e dialético, vivenciados em comunidade.   

Tendo em vista que o objetivo do trabalho consiste em resgatar a memória dos 

moradores do bairro acerca do seu processo de construção, foi utilizada, além da 

pesquisa documental, o mapa falado como estratégia para a coleta de dados para a 

pesquisa de campo. 

                                            
25 Deve-se considerar que a pesquisa ocorreu em 2014 e havia a presença de equipes volantes. 
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No que se refere aos resultados da pesquisa realizada em documentos e leis 

municipais, foi constatado que a implantação do bairro Solo Sagrado atendeu a uma 

necessidade do município constatada pela prefeitura municipal na década de 1950, 

tendo em vista um crescente aumento populacional que se deu em função do êxodo 

rural, pela localização geográfica e pelo crescimento da cidade. Os serviços 

oferecidos caracterizam São José do Rio Preto como um polo regional com área de 

influência de 1,5 milhões de habitantes. 

 No ano de 1983, estudos da Secretaria de Planejamento indicaram dados 

importantes como o valor do aluguel, sucessivas crises econômicas, perda do poder 

aquisitivo das famílias entre outros fatores que despertaram o poder público para uma 

questão importante, o favelamento de parte da população. Essas informações 

auxiliaram a pensar em formas de evitar o favelamento e também proporcionar uma 

ocupação planejada da cidade. 

 Ocorreu a criação do Programa Nossa Terra, cujos objetivos eram prevenir a 

favelização, oferecer moradia à população com renda até 05 salários mínimos, com 

mais de 02 anos de residência na cidade, além de atender a população de mais idade. 

 O bairro Solo Sagrado é fruto deste programa, que definia alguns 

procedimentos como inscrição, documentação, processo de seleção, controle de 

dados, ocupação dos lotes, prazos, preço, condições de pagamento.  A seleção 

obedecia a um critério que privilegiava as famílias com maior pontuação.  Por 

exemplo, renda até 2 salários mínimos - 30 pontos; de 2 até 3 - 20 pontos. Além disso, 

a preferência na distribuição dos lotes destinava-se a quem tinha condições de iniciar 

a construção imediatamente. 

 Dentro dessa conjuntura nasceu o Solo Sagrado, com 4.973 lotes (177 

quadras). Em 05 de outubro de 1987 foi registrado a primeira fase do bairro (Alvará nº 

382/1987, de 26/junho/1987).  

 Foi levantado na época o perfil dos moradores do bairro: 72% dos titulares eram 

homens, 52,50% tinham entre 31 e 49 anos, 65% eram casados, 41% dos titulares 

apresentavam renda entre 1 e 2 salários mínimos, 27% dos titulares se 

responsabilizavam por 4 dependentes, e 57% das famílias declararam renda entre 1 

e 3 salários mínimos.  A grande maioria, 62,78%, não tinha profissão definida 

(serviços gerais), e 36% das famílias residiam em São José do Rio Preto há mais de 

20 anos. 
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 Objetivando compreender melhor este contexto histórico, realizamos 

entrevistas tomando como referência as 15 pessoas que participaram da construção 

do mapa falado. Foram entrevistados 03 moradores que atenderam ao critério de 

seleção de sujeitos estabelecidos e residiam no bairro desde 1989 em diferentes 

áreas do território.  Destes, 02 moradores são do sexo feminino e 01 do sexo 

masculino, com idades acima de 60 anos, todos possuem companheiros. Quanto à 

escolaridade, todos com ensino fundamental, sendo que 02 moradores possuem 

curso técnico em Enfermagem e Fotografia, e uma é dona de casa. 

 Foram assinados tanto pelos profissionais, quanto pelos sujeitos da pesquisa, 

Termos de Consentimento Livre e Esclarecido, visando garantir o sigilo da identidade 

e assegurando a privacidade. 

 Ao serem questionados sobre a estrutura e condições do bairro no seu início, 

todos relataram que na época o bairro era uma fazenda que foi loteada pela Prefeitura 

Municipal. Depois disso começou o processo de seleção para famílias de baixa renda, 

tendo havido um sorteio e as famílias contempladas tinham 90 dias para construir suas 

residências.  

Oswald - A gente conseguiu o terreno, conseguimos lá perto do João 
Bolão e trocamos por um aqui embaixo, não tinha asfalto quando eu 
cheguei, mas logo foi a primeira rua a ser asfaltada. (sic)  
 
Tarsila - A gente tinha 90 dias para estar morando na casa, eu 
comecei a construção da minha casa no dia 1º de Maio de 1989 e 
quando foi no dia 29 de agosto de 1989 eu mudei pra cá, não tinha 
água, tinha rede elétrica, mas não tinha luz nos postes, tinha luz na 
casa da gente. (sic) 
 
Anita - Faz mais de 25 anos que eu moro aqui, faz tempo já, ganhei o 
lote e antigamente era só terra e mato quando começou, não tinha 
loja, mercado e padaria [...] (sic)  

  

Observamos nos relatos dos moradores que a condicionalidade de construção 

imediata entra em contradição com a realidade das famílias da época, sendo estas de 

baixa renda. Observamos ainda que o loteamento foi entregue às famílias sem 

nenhuma infraestrutura. Sendo assim, nota-se a dificuldade dos moradores de se 

estabelecer no território de difícil acesso aos serviços públicos. Sobre o 

relacionamento com os vizinhos no início do bairro, relataram que construíram as 

casas em mutirão, contando com solidariedade e companheirismo. 
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Oswald - Quando você chega num bairro novo é difícil, às vezes 
você pensa que não conhece ninguém, mas acaba conhecendo, 
como eu era o único que tinha telefone a turma começou a ocupar 
o telefone da gente, a gente chamava um e chamava o outro, 
através disso a gente foi conhecendo todo mundo. Com os vizinhos 
era ótimo, tinha facilidade de fazer amizade. (sic) 
 
Tarsila - Quando mudei pra cá, eu sou enfermeira e não dormia a 
noite, o povo vinha a noite inteira para ver a temperatura de 
crianças, fazer injeção, olhar pressão, porque um estava com 
sonda e a sonda tinha entupido, era assim, a gente andava noite 
inteira. O relacionamento era ótimo porque um dependia do outro, 
era aquela união, um acabava areia e pegava do outro, 
emprestava, sabe era assim a comunidade, trabalhava em mutirão.  
 
Anita - A gente se conheceu tudo ali, todo mundo tem amizade até 
hoje, todo mundo se ajudava um ao outro, um dava o material e 
assim a gente construiu [...] (sic) 

  

De acordo com as falas dos moradores observa-se que devido à falta de 

equipamentos e serviços públicos houve uma união e cooperação entre a 

comunidade, fortalecendo os vínculos e laços afetivos. 

 Constata-se que as relações entre os moradores foram se fortalecendo e eles 

se reconheceram como sujeitos de direitos, com capacidade de modificar a sua 

realidade social e afetiva com autonomia e protagonismo. 

 Tarsila - Nessa época atrás de 1989, tinha um monte de crianças 
e dava dó de ver, então eu juntei eu e os vizinhos, cada um dava 
um pacotinho de farinha, sal, açúcar, óleo, pipoca e começamos a 
fazer nas ruas festas juninas comunitárias, fazia o projeto da 
pastoral das crianças, pesava as crianças e dava orientações para 
as mães sobre a aleitamento materno, fazia aquele trabalho social 
que não tinha aqui. (sic) 

 

Referente ao relacionamento com os vizinhos, os moradores relataram que as 

crianças da comunidade cresceram, casaram e se mudaram, mas que a maioria dos 

vizinhos permanece e a amizade foi se fortalecendo com os anos, dando continuidade 

ao companheirismo e união.  

Oswald - O relacionamento é ótimo, muito bom, a vizinhança é boa 
e eu gosto de todo mundo, porque no passado a gente fez aquela 
amizade [...] (sic) 
 
Tarsila - Hoje mudou porque as crianças cresceram, já casaram, 
mudaram e ficaram os idosos, o relacionamento é muito bom, tipo 
você tem uma lata de óleo, me empresta e de vez em quando a 
gente se reúne, faz churrasco, reza um terço, faz uma 
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confraternização entre os vizinhos, tem um companheirismo, uma 
união, porque sem união não se faz nada. (sic)   
Anita - Os vizinhos são ótimos, na hora que está doente eles estão 
prontos para ajudar, para te dar a mão, não tenho como reclamar, 
são pessoas todas boas, todas tem amizades muito antigas [...] 
(sic) 
 

  

A partir dos relatos, é possível observar que mesmo com as transformações 

ocorridas, os vínculos afetivos e comunitários se configuram até a conjuntura atual.   

 

Considerações Finais 

 

 Tendo em vista a pesquisa realizada, observamos que os laços de 

pertencimento e convivência comunitária já estão estabelecidos, os quais nos 

trouxeram propriedade para qualificarmos o trabalho realizado no CRAS Solo 

Sagrado.  

 Possibilitando ainda criar estratégias no âmbito dos serviços ofertados por este 

CRAS, tais como acolhimento, grupos e os demais serviços, atendendo as reais 

necessidades e respeitando as particularidades da comunidade. 

Faz-se necessário ressaltar a importância de que estes laços sejam 

identificados e respeitados tanto no início, quanto no decorrer do trabalho a ser 

desenvolvido pelos CRAS, uma vez que estes contribuem de forma significativa para 

a efetivação da intervenção junto à população atendida. 

 

Dados atualizados – CRAS Solo Sagrado 

 

De acordo com o último censo demográfico, o CRAS Solo Sagrado possui 

7.831 famílias referenciadas. Tendo como referência o mês de janeiro de 2022, o 

CRAS atendeu 713 famílias, 1.100 atendimentos entre ação particularizada no CRAS, 

no domicílio, atendimentos em grupos e atendimentos/acompanhamento remoto. 

Foram realizadas 91 inclusões de Cadastro Único e 117 atualizações. Foram 

concedidas 205 cestas básicas e 118 concessões de vale transporte para aceso aos 

serviços do equipamento para as pessoas que moram em territórios de estâncias. 

Estão ativas no projeto viva leite 89 famílias. Em relação ao BPC são 332 BPC 
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deficiente e 467 BPC idoso. No mês de janeiro eram 1.756 famílias beneficiarias do 

Programa Auxílio Brasil.  

Em relação às demandas, em sua maioria, as pessoas buscam 

inclusão/atualização de Cadastro Único, cesta básica, orientação e acesso ao BPC e 

orientação de benefícios de transferência de renda.   

Os atendimentos em grupos são organizados por serviço, temos o grupo PAIF, 

para as famílias do território, em que são trabalhadas diversas questões reflexivas e 

de orientação. No SCFV temos os grupos de jovens e idosos, que tratam temáticas 

pertinentes a cada faixa etária.  

No território temos o SCFV de 6 até 14 anos que é executado pelo Rancho de 

Luz, que também executa o serviço de contra turno escolar. Para além do Rancho de 

Luz, temos no território os seguintes serviços que executam contra turno escolar: 

Pinheirinho, Casa da Fraternidade e PAEC (Caritas). Outra referência importante do 

território são as associações de moradores do Solo Sagrado e do Alvorada, que 

realizam, entre outras ações, a entrega de cesta de legumes, além da Instituição Beira 

Mar, localizada no Bairro Solo Sagrado, que também entrega de cesta de legumes.  

Atualmente (abril/2022) a equipe do CRAS Solo Sagrado é formada por 1 

coordenadora, 1 administrativo, 2 educadores e 6 assistentes sociais, 1 motorista, 1 

auxiliar de limpeza de meio período. Em relação à estrutura física: 1 recepção, 2 salas 

de atendimento, 1 sala para entrevista de Cadastro Único, 1 salão de grupo, 4 

banheiros e 1 cozinha.   

 

9.2 As Estâncias 

 

As famílias possuem identificação com o bairro Solo Sagrado e com o 

atendimento no CRAS. Houve tentativa de atendimento no núcleo Alvorada, mas as 

famílias preferiam recorrer aos atendimentos particularizados e em grupo no CRAS, 

devido ao acesso aos demais serviços existentes no território Solo Sagrado.  

Apesar de muitas tentativas de implantar o atendimento no Núcleo, não houve 

adesão. Foram distribuídos materiais informativos, mensagens por meio dos grupos 

por aplicativo de mensagens, divulgação em massa, mas sem efeito, tendo em vista 

o contexto apresentado. Por questões de acesso a outros serviços e outras políticas, 

os usuários usam de estratégia para acessá-los e resolver tudo de uma só vez. 
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9.3 Aspectos da Rede 

 

Nos bairros Maria Clara, Buritis, São Thomaz I e II, Campo Belo, Flórida Park, 

Morada dos Ipês e nas Estâncias Santa Edwiges, Todos os Santos, Limão, Bela Vista, 

Pousada dos Pássaros, Nossa Senhora Aparecida, Vista Bonita e Alvorada há 

dificuldade de acesso à escola devido à mobilidade urbana. Este fator gera aumento 

no descumprimento do Programa Bolsa Família (agora denominado Auxílio Brasil). 

Outro aspecto do descumprimento é o contexto de saúde mental que acomete 

algumas crianças e adolescentes, que precisam se ausentar da escola para os 

acompanhamentos médicos necessários e a depender do fluxo que ocorre na escola, 

são lançadas faltas que levam também ao descumprimento.  

Durante o período de pandemia o Ministério da Cidadania, por meio, da Portaria 

nº 335 de 20 de março de 2020, suspendeu a aplicação dos efeitos decorrentes do 

descumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Família, sendo assim, não 

foram aplicadas as repercussões no descumprimento dos benefícios, garantindo a 

continuidade do recebimento do recurso financeiro durante a pandemia.   

 

9.4 Mobilidade Urbana 

 

É importante pontuar que a grande extensão territorial do território Solo 

Sagrado e devido à rede municipal de mobilidade urbana, o acesso ao equipamento 

se torna oneroso à família. Por exemplo: uma família de estância que trabalha, ainda 

que seja no Solo Sagrado, terá que dispor de quatro passagens diariamente, 

consumindo o salário, diminuindo o valor dispensado à alimentação, vestimenta ou ao 

lazer. A discussão quanto ao impacto da falta de mobilidade urbana se faz necessária 

e urgente, pois, refletirá diretamente na renda e no acesso das famílias ao serviço.  

Quanto ao acesso aos benefícios e serviços do CRAS, pontua-se a concessão 

do vale transporte aos usuários. O critério estabelecido para fornecimento do passe é 

residir nas estâncias (área rural). No entanto, pela amplitude do território, alguns 

bairros como Dignidade, Campo Belo, São Thomaz, Buritis, Maria Clara etc., 

continuam com acesso difícil por causa da distância. 
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Alguns avanços foram observados, após articulações realizadas pelo CRAS 

nos Bairros Campo Belo e São Thomaz houve a ampliação do trajeto dentro dos 

bairros. Pontua-se ainda, que já está em andamento a formação de um novo 

loteamento no território, em área distante, que aumentará a demanda atendida neste 

CRAS.  

 

9.5 Pesquisa com usuários/Resultados 

 

A presente pesquisa tem como objetivo compreender, a partir das narrativas 

dos usuários e usuárias, os vínculos familiares, comunitários e com os Serviços. Para 

isso estabelecemos três objetivos específicos, que foram compreender os vínculos 

familiares dos usuários, compreender os vínculos comunitários e analisar a relação 

com os serviços.   

Destacamos que o tempo verbal utilizado nesta descrição do processo da 

pesquisa é a primeira pessoa do plural, no sentido de abarcar a construção coletiva 

da equipe CRAS Solo Sagrado. 

A metodologia utilizada foi uma pesquisa qualitativa, com total de nove 

entrevistados, sendo três grupos de faixas etárias diferentes e de bairros distintos do 

território. As entrevistas foram realizadas pelos técnicos de forma presencial e 

remotamente por aplicativo de mensagens. Foram assinados termos de 

consentimento livre e esclarecido, para os entrevistados e no caso dos jovens, 

também para seus responsáveis.    

  

Quadro 6 — Caracterização dos participantes das entrevistas. 
Ciclo de 
vida 

Idade Bairro Cor Renda 
familiar 

Tempo de 
residência 
no bairro 

Jovem  16 anos  Solo Sagrado  Branca  R$2.424,00 3 anos  

Jovem  17 anos  Campo Belo  Negra  Renda Zero  3 anos  

Jovem  15 anos  Estancia Alvorada  Branca  R$600,00 15 anos  

Adulto  45 anos Solo Sagrado  Parda  R$1.212,00 7 anos  

Adulto  26 anos  Estancia Alvorada  Parda  Renda Zero  1 ano  

Adulto  27 anos  Buritis  Negra  R$350,00 4 meses  

Idoso 79 anos  Solo Sagrado  Branca  R$ 2.424,00 25 anos  

Idoso  66 anos  Estância Alvorada  Negro  R$ 1.212,00 25 anos  

Idoso  65 anos  Condomínio Moradas dos 
Ipês 

Branca  R$1.212,00 4 anos  

Fonte: CRAS Solo Sagrado. 

 



541 
 

 

 

Cabe destacar que usaremos nomes fictícios, para garantir o sigilo dos 

entrevistados. A análise das entrevistas está apresentada em três eixos: comunidade, 

vínculo familiares e relação com os serviços. 

 

Eixo Comunidade 

Vamos apresentar a pesquisa primeiramente pelo eixo comunidade, na visão 

dos jovens. Foi perguntado: “Como é a relação com seus vizinhos e amigos?  E qual 

a importância dessas relações?” 

 Para Ana, de 16 anos, auto declarada como branca, moradora do bairro Solo 

Sagrado há 3 anos, com renda R$ 2.424,00 

Ana: Ah, uma relação boa. É bom ter uma relação boa com a 
comunidade né, ser amistoso. (sic) 
 

Para Alice, de 17 anos, auto declarada como negra, moradora do bairro Campo 

Belo há 3 anos, com renda zero 

Alice: Ah é boa, é boa porque eles me ajudam quando precisa e eu 
os ajudo quando precisa também. (sic) 

 

Para Aline, de 15 anos, auto declarada como branca, moradora da Estância 

Alvorada desde que nasceu, com renda R$ 600,00  

Aline: A relação com o pessoal daqui é boa. Eu conheço bastante 
gente. Tenho bastantes amigos aqui, falo com bastante gente. Uma 
relação boa. Eu acho importante conhecer tudo, saber onde fica. (sic) 
 

Podemos observar que as adolescentes entrevistadas apresentam uma boa 

relação com a comunidade do território em que vivem. Mesmo quando se trata de 

adolescentes, que não estão no território desde a infância. Podemos dizer, pelos 

relatos, que os vínculos comunitários entre os jovens são fortalecidos e que estes 

prezam por essa relação. 

Ainda a respeito das vivências com a comunidade, realizamos a mesma 

pergunta para os usuários de 18 a 59 anos. 

Para Laura, de 45 anos, que se autodeclara de cor parda, a única renda da casa 

é proveniente do BPC deficiente do filho, moradora do Solo Sagrado há 7 anos   

Laura: Olha, eu tenho uma relação muito boa com meus vizinhos. Em 
todos os lugares que morei, dificilmente alguma vizinha chata, sabe? 
Porque sempre tem um lugar que tem uma vizinha que já é mais chata, 
sabe? Fofoqueira, essas coisas. Mas agora, aonde que eu mudei aqui 
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é uma maravilha, a maioria são tudo mais já senhoras, da minha idade, 
e são maravilhosas, sabe? Trata a gente bem, conversa bem. (sic) 

 

Para Laís, de 26 anos, autodeclarada parda, sem renda, residente há 1 ano na 

estância Alvorada, relata que 

Laís: É boa, só que ninguém sai para fora. (sic) 
 

  Para Lídia, de 27 anos, autodeclarada como negra, com renda de 350,00, 

residente do bairro Buritis há 4 meses  

 

Lídia: Não tenho, não é importante. (sic) 
 

Podemos observar que na fase adulta existem diferenças nas relações 

comunitárias, de acordo com os bairros. No Solo Sagrado, por se tratar de um bairro 

mais antigo, as relações são mais preservadas e os vizinhos têm um laço comunitário 

mais fortalecido. Nas estâncias, apesar de se ter uma boa relação, existem fatores 

que não favorecem os fortalecimentos dos vínculos, como a distância entre as casas, 

a rotatividade nos domicílios e integrantes que não ficam em casa no período diurno, 

por trabalharem. Já nos bairros de difícil acesso podemos observar que a maioria são 

famílias que trabalham, então passam o dia fora, retornam apenas para dormir, pois 

em sua maioria precisam pagar a parcela do terreno. Podemos destacar outro fator, 

como são bairros mais novos, muitas casas ainda estão sendo construídas e os 

vizinhos não se conhecem tanto.   

 Os idosos também participaram da pesquisa, a respeito da relação com a 

comunidade e apresentaram suas vivências.   

Para senhora Maria, 79 anos, autodeclarada branca, com renda de 2 salários 

mínimos, moradora do bairro Solo Sagrado em torno de 25 anos 

 

Maria: Meu relacionamento com a maioria dos meus vizinhos é 
sempre muito bom porque não vivemos sozinhos, fechados em nossas 
casas. Só não podemos esquecer que cada um tem sua vida, seus 
problemas, seus afazeres e devemos respeitar a todos. (sic) 
 

O senhor Mário, de 66 anos, autodeclarado como negro, renda de um salário 

mínimo, residente há 25 anos na estância Alvorada.  

Mário: [...] os vizinhos aqui, não tem o que reclamar, né, tá tudo me 
dando uma mãozinha. (sic) 
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Meire, 65 anos, se autodeclara de cor branca, beneficiária do Benefício de 

Prestação Continuada ao Idoso, Condomínio Moradas dos Ipês, por 4 anos.  

Meire: É, eu posso dizer que é boa, né? Apesar que eu não tenho 
amizade onde eu moro, porque as pessoas são bem fechadas, né? 
Não depende só de mim depende das outras pessoas também. (sic) 

 

No contraponto de Maria e Mário que tem bom relacionamento com vizinhança, 

a Meire entende ter bom relacionamento apesar de não ter amizades devido às 

características de sua vizinhança. No entanto, vale destacar que os idosos que foram 

entrevistados se sentem acolhidos na comunidade, tanto no bairro Solo Sagrado 

quanto no Alvorada, interagindo e recebendo apoio dos vizinhos. 

 

Eixo Vínculos Familiares 

 

Os vínculos familiares também foram considerados como pontos relevantes para 

nossa pesquisa. E para isso foi perguntado: “Como é a relação com sua família? E 

qual a importância desse vínculo?” 

 

Ana: Também é boa. É a importância disso é que é bom ter uma 
relação boa com os seus familiares, para que eles possam te apoiar, 
te ajudar, vocês os ajudar. (sic) 

 

Alice: Boa também, eles me ajudam também quando eu preciso 
também e não tenho o que falar deles. (sic) 

 

Aline: Então, mora eu, minha mãe, meu pai, meus dois irmãos, uma 
menina e um menino. Uma de 08 e um de 17. A nossa relação é boa, 
o convívio é estável. (sic) 
 

Os vínculos familiares dos jovens entrevistados são fortalecidos, de maneira 

geral, essa característica representa o público dessa faixa etária atendido por esse 

CRAS.    

Os vínculos familiares também foram considerados para a idade adulta e 

obtivemos as seguintes repostas 

Laura: A relação aqui é boa. Eu dialogo muito com meus filhos, eu 
converso muito, eu sou muito brava, sabe? Mas adolescente não 
escuta, você sabe, né? Entra num ouvido e sai no outro. Mas, às 
vezes, vejo que estou falando, eles para eles querem resmungar, mas 
eles para e, eu acho, que eles falam “nossa, minha mãe tem razão, 
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né?”. Mas a relação conosco dentro de casa, graças a Deus, é muito 
boa. (sic) 

 

Laís: Eu, não falo com a minha família, mas eu, só falo com a minha 
filha, lá do outro lado só de Sorocaba onde ela mora. (sic) 

 

Lídia: É bem boa. A importância da família é tudo. (sic) 

 

Na fase adulta podemos observar que, em sua maioria, os vínculos familiares 

também são fortalecidos. Na vivência do trabalho, observamos que muitas famílias 

estão com a renda precária, mas que existem outros familiares que, muitas vezes, 

nem residem na residência e que ajudam com doações de alimentos, custeio de 

despesas e nos cuidados com os filhos. Dessa forma garantindo uma rede de proteção 

necessária para estratégias de sobrevivência das famílias.   

Com relação aos idosos, temos os relatos 

Mário: A minha família, quando a finada era viva a gente se distanciou, 
porque não dava tempo de conversar com eles, eu quase não ia na 
casa dela, dessa irmã que mora em Mirassol, então a gente se 
distanciou. Então agora a gente tá tendo mais contato, né. Tá tendo 
mais tempo, mais contato, né. (sic) 

 

Maria: Muito boa, apesar de nem todos morarem em Rio Preto. Em 
casa, apenas um filho reside comigo, os demais já constituíram suas 
famílias, mas sempre que podem, vem visitar. Família é base de tudo 
e muito importante na nossa vida, mesmo que em alguns momentos 
tenhamos problemas. (sic) 

 

Meire: Minha relação com meus familiares é maravilhosa! Eu amo 
minha família, meus familiares, meus parentes. Meus parentes me 
amam, né? A gente é muito família. A gente, graças a Deus, se deu 
bem. Cresci com muito amor da família. (sic) 
 

 

Com os idosos entrevistados podemos observar vínculos fortalecidos com seus 

familiares, no território é uma caraterística os vínculos fortalecidos. Porém, estamos 

percebendo um aumento de idosos, que já estão com a idade avançada, que não têm 

filhos, ou que os filhos não têm condições de assumir os cuidados dos pais. Essa 

situação acarreta o aumento das violações de direitos da pessoa idosa e há falta de 

ILPIs e Centro Dia. 
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Eixo relação com os Serviços 

 

O terceiro ponto a ser considerado foi a relação com os Serviços e políticas 

públicas, com objetivo de levantar a relação e o acesso aos serviços, principalmente 

Assistência Social. Para isso foi perguntado “Quais serviços públicos você utiliza e 

qual a importância desses serviços?” 

Com relação à percepção dos jovens temos os seguintes relatos: 

Ana: A escola, o postinho, o CRAS e acho que são só. Ah, o postinho 
é pra saúde né, a escola é pra gente aprender e o CRAS também. Eu 
vou bastante, eu vou bastante pra escola, pro CRAS e o postinho eu 
vou quando precisa.  Eu vou a pé. (sic) 
 

Alice: O CRAS, o postinho, escola, hospitais. Olha, no postinho eu 
vou porque eu preciso consultar minha filha quando pra vacinar essas 
coisas, marcar médico. E aí no CRAS é porque me ajudam. Tem vez 
que eu vou a pé, tem vez que eu vou de ônibus, depende. Aqui passa 
pouco ônibus. (sic) 

 

Aline: Então, é... o atendimento de escola, UBS, do CRAS também, 
eu acho que eles atendem super bem, porém, na UBS, na UPA eu 
acho o atendimento muito demorado. Então eu avalio bem. É só isso 
mesmo, sobre eles demorarem um pouco pra atender. E pra ir pra 
escola tenho que usar transporte público, eu vou de transporte público, 
ou também, quando eu vou pro centro. Só que eu acho que o horário 
podia melhorar, passa muito pouco horário de ônibus, e sem contar 
que deveria passar em todos os bairros. Então eu acho que podia 
melhorar isso, sabe, colocar mais horário de ônibus. E eu acho que 
poderia colocar um CRAS aqui...no Alvorada. Acho que ficaria bom e 
ajudaria bastante gente. Até porque aí as pessoas dos bairros mais 
próximos poderiam vir até aqui, né. (sic) 
 

Os jovens realizaram vários apontamentos em relação ao acesso, que vão da 

dificuldade do transporte coletivo e instalação de outra CRAS no território das 

estâncias para facilitar o acesso aos serviços ofertados. Nos últimos anos os bairros 

em torno do Alvorado cresceram muito, como Dignidade, Florida Park, Buritis, Campo 

Belo, Maria Clara, entre outros. São todos bairros que já estão populosos, porém 

distantes dos serviços.   

Em março de 2014 o CRAS Solo Sagrado atendeu 454 famílias. No mesmo 

mês em 2022 foram atendidas 798 famílias. Esses dados convergem com a fala dos 

adolescentes sobre a importância de se realizar um estudo da necessidade de novos 

serviços públicos para este território. 
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Realizamos as perguntas da relação com os serviços públicos também com os 

adultos: 

Laura: Eu utilizo o SUS, né? A escola, que minha filha estuda no 
Naffah, e o menino, por enquanto, estuda no Calil, porque eu tô 
conseguindo lá no Renascer pra ele, com a glória de Deus, né. Não 
tenho o que reclamar dos hospitais do SUS, que, se não fosse a Santa 
Casa, acho que meu filho não estaria com vida, primeiramente Deus. 
(sic) 
 

A entrevistada aproveitou para fazer a comparação entre as escolas dos seus 

filhos: 

Laura: A escola da minha filha eu também não tenho o que reclamar, 
porque ficou praticamente dois anos sem estuda, ela voltou a estudar 
esse ano, já no oitavo ano, minha filha praticamente não sabia escreve 
e nem lê, e minha filha tá escrevendo. E olha que ela tá no oitavo ano 
e agora que ela começou a escreve. Então, pra mim, é uma escola 
boa, né? E tem profissionais competentes. Já a escola que o meu filho 
estuda, eu já tive que reclamar, porque, só porque meu filho é especial, 
eles estavam mandando eu buscar ele todo dia às 15h, porque ele usa 
fraudas, ele não conversa. Só que não tem só ele de especial na 
classe, tem mais, e cada especial tem que ter um professor pra ti, né? 
E por que o meu filho não pode ficar no horário normal até os outros 
se os outros poderia? Então eu peguei e mandei pra professora 
reclamando pra ela. (sic) 
 

 A fala dessa mãe é recorrente nos atendimentos que realizamos com famílias 

que tem filhos deficientes. Observamos que o processo de adaptação no ensino 

regular tem sido muito difícil e, em muitos casos, a escola não possui as condições 

necessárias para esse processo ser bem-sucedido.     

Em relação à locomoção até esses serviços, a entrevistada apresentou as 

seguintes dificuldades: 

Laura: Olha, a minha menina vai pro Nafah a pé. Eu moro aqui na 44, 
é uma distância considerável, assim, pra ela, que é uma menina, com 
os perigos que tá hoje, eu acho meio arriscado, né? Mas quando tem 
alguém em casa, leva ela e busca. O mais difícil pra mim é levar o 
menino, no Romano Calil, porque ele anda pouco, ele pede colo, eu já 
não tenho mais estrutura de levar ele no braço, então fica muito difícil, 
né? No CREAS eu tenho que pegar dois ônibus pra ir, porque o 
CREAS é lá no centro da cidade. Mas no CRAS dá pra eu ir tranquila, 
no postinho também. (sic) 
 

Ao ser questionada se havia algum serviço que a usuária precisa utilizar e não 

utiliza, ela reclamou da parte jurídica: 

Laura: Eu acho que os advogados públicos tinham que ser mais ágeis, 
sabe? Atender a gente, sabe? Eu preciso do negócio de pensão, eu 
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fui lá, eles pedem um monte de coisa que eu nem sei o que é, então 
não tenho como entrar. Eles demoram demais, demoram meses pra 
entra num processo, e você acaba tendo que camela, catar o único 
dinheirinho que você tem, fazer faxina pra pagar um advogado. (sic) 
 

Em continuidade à apresentação dos resultados do público adulto: 

Laís: A relação com o CRAS é boa. Mas com a UBS não é.  

 

Em relação ao transporte a usuária relatou que o transporte é difícil: 

Laís: Eu, tenho dificuldades quando eu vou no Postinho, quando tem 
aquela fila de espera. (sic) 
  

Quando perguntamos se tem algum serviço que precisa e não utiliza, Laís 

relatou que: 

Laís: [...] a creche também se tivesse alguma creche aqui perto, que 
fornecesse o passe, seria bom. (sic) 

 

Ainda referente às narrativas do público adulto: 

Lídia: CRAS, CREAS e escola. A importância, é muito bom, as 
crianças na escola, né, e bom porque ele aprende porque melhorou 
bastante. CREAS e o CRAS e os que me dá apoio em tudo que eu, 
preciso. (sic) 
 

Em relação ao acesso, Lídia descreveu que os serviços: 

Lídia: [...] sempre vêm, é pra mim ir já é mais difícil por causa da 
distância. (sic) 

  

 Para o grupo de idosos entrevistados foram perguntados também a respeito 

do eixo relação com os serviços públicos: 

Mario: O negócio do CRAS, se tivesse aqui no bairro, não precisava 
ir longe. Às vezes a gente precisa rápido, se tivesse perto era melhor. 
Falta um postinho de saúde, aqui na chácara né. (sic) 
 

Maria: Hoje em dia temos muitos serviços aqui no nosso bairro e o 
acesso é muito fácil, tudo perto e com bom atendimento. Temos o 
CRAS que atende famílias, jovens e oferece pra gente [idosos] 
atenção, distração, momentos de lazer e aprendizado, isso é muito 
importante na nossa idade, pra não entrar em depressão. Antigamente 
não existia nada disso e a gente tinha que dar conta de tudo. Ainda 
bem que hoje tá melhor. (sic) 
 

Meire: Ah, eu só tenho que falar bem, viu? Graças a Deus, todos os 
lugares que eu uso, da rede da saúde, da rede pública eu sou sempre 
bem atendida, tudo dá certo. Por enquanto, eu não tenho nada contra 
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a falar, entendeu? Eu agradeço que eu ainda tenho chance de poder 
ter todos esses serviços pra me servir. (sic) 
 

No quesito em como se dá o acesso a esses serviços, a usuária relatou: 

Meire: Eu uso transporte público, né? Quando precisa, eu vou de 
ônibus, vou pra Santa Casa, vou no Plaza, vou nos lugares que são 
necessários. Mas muitas vezes, conforme horário, conforme a 
distância, tem meus filhos que me levam de carro, né? (sic) 

 

Ainda aproveitou para expor as dificuldades para acessar os serviços públicos 

por conta da distância: 

 

Meire: Distantes, não são todos, mas distantes é. Porque, por 
exemplo, se você vai de ônibus, tem que tomar duas conduções, né? 
Tudo depende de horário, às vezes demora. Então, é distante, é tempo 
e, também, tem o seguinte, se as vezes você depende também de 
alguém pra te levar. Você sempre que estar sempre, assim, 
dependendo, tem que coincidir os horários que a pessoa pode 
transportar você. Mas, a gente vai tirando, vai dando certo. O 
importante é ir e participar. (sic) 
 

No caso dos idosos a dificuldade de acesso aos serviços são as mesmas e com 

o agravo da dificuldade de locomoção devido às questões pertinentes à idade.  

 

Conclusão 

 

Concluímos com este trabalho que os vínculos comunitários e familiares em 

sua maioria são fortalecidos.  Salientamos que os bairros da área de abrangência do 

CRAS Solo Sagrado podem ser identificados em três “partes”, com realidades 

distintas entre eles. O Solo Sagrado é o bairro mais antigo e povoado, com maior 

concentração de serviços, e, portanto, acesso a estes. Já nos bairros novos há 

dificuldade de acesso aos serviços, inclusive pela mobilidade urbana. Por fim, temos 

as estâncias, com a mesma problemática de acesso e com a característica de ser 

zona rural. 

Outro fator a ser considerado é o envelhecimento da população e a dificuldade 

que as famílias, os serviço e comunidade têm encontrado em dar respostas a essa 

questão.  

Apontamos com esse trabalho, a importância de se repensar nas ações dos 

serviços públicos, nos bairros periféricos, dando ênfase nos territórios que têm 
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características de zona rural. Estar mais próximo dessa população e pensar em 

políticas públicas que vão ao encontro de sua cultura e necessidades.  

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Observando o processo de construção do diagnóstico e consolidação da 

metodologia colaborativa, o documento desta Região nos traz um quadro de 

informações que ilustram e dão vida aos dados quantitativos, demonstrando proteções 

e desproteções nas nuances do cotidiano que nem sempre podem ser notadas 

quantitativamente. 

Os desafios apontados se dão à luz da Política de Assistência Social, iniciando 

pelo acesso aos benefícios ofertados, como os Programas de Transferência de 

Renda, BPC, cesta de legumes e cesta básica. O critério de renda estabelecido limita 

a inclusão do benefício às pessoas em situação de extrema pobreza, o que deixa 

descoberta uma parcela considerável da população na linha da pobreza e que não 

acessa os benefícios ofertados. 

Dos apontamentos levantados que incidem no território, evidenciam-se as 

necessidades de mobilização e articulação com as políticas públicas, sobretudo 

Educação, Trabalho, Segurança Pública e Saúde, com destaque para a saúde mental, 

e em especial a saúde mental de quem cuida de idosos e pessoas com deficiência. 

Conforme apontado no decorrer do documento, há considerável número de idosos e 

pessoas com deficiência nesta Região, e se percebe agravos de saúde mental dos 

cuidadores, que interferem na prestação de cuidados adequados para esses 

familiares. 

Referente ao ciclo de vida, no território é identificada a violência velada, 

sobretudo cometida pela rede de apoio, como familiares, que deveriam prover a 

proteção. A falta de vagas nas ILPI é um grande dificultador no que tange à garantia 

de proteção deste idoso. Compondo este tema, outro aspecto importante trazido nos 

vazios do serviço são as vagas insuficientes nos Centros Dia do Idoso e a falta de 

transporte para tal atividade, visto que muitas famílias não possuem condições de 

custear a locomoção do idoso para as atividades diárias.  

É um retrato do território o tema adolescente e jovem, que traz alguns aspectos 

no que se refere a desproteções. O trabalho infantil é um deles, pois conforme 

apresentado, faz-se presente de forma velada, através de adolescente que trabalham 
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com os pais e/ou familiares, que gera um ciclo progressivo de violação de direitos e 

está correlacionado à falta de capacitação profissional para os adolescentes/jovens 

do território. Estes podem não atender ao perfil das vagas existentes no município 

devido a critérios de escolaridade, por exemplo.  

Também é expressiva a incidência do ato infracional, pelo tráfico de drogas, o 

que dialoga com a necessidade apresentada quanto à falta de vagas para inserção 

dos adolescentes no mercado de trabalho que muitas vezes tem o tráfico como meio 

de provimento da renda familiar, mesmo sendo este caracterizado como uma das 

piores formas de trabalho infantil.   

O tema adolescente perpassa também na Região pelo conflito entre territórios 

(Santo Antônio e João Paulo II), mesmo o bairro Santo Antônio não compondo a 

Região Pinheirinho, ocorre a identificação dos adolescentes com determinado grupo 

o que tem desencadeado homicídios entre adolescentes de grupos rivais. 

A mobilidade urbana também foi apontada como aspecto dificultador no 

território, não se limitando as áreas rurais. A dificuldade de locomoção também é 

sentida nos bairros do perímetro urbano, que são distantes dos núcleos centrais dos 

bairros na Região.   

No território há um número significativo de população em situação de rua. 

Fazendo a análise de toda a zona norte do município, a Região Pinherinho possui 

alguns pontos consolidados de aglomeração, associados ao número relevante de 

casas abandonadas, que foram ocupadas e são utilizadas como local para uso de 

substâncias psicoativas e tráfico. Como proposta de intervenção tem-se a criação de 

núcleos de atendimento à população em situação de rua da zona norte, prevendo 

nesses núcleos as ofertas de serviços especializadas.  

Referente às potencialidades do território, uma característica marcante trazida 

pela equipe é a rede de solidariedade na comunidade, por meio da ajuda mútua entre 

vizinhos, sendo esta inclusive uma rede de proteção consolidada em ambos os 

territórios que compõem a Região.    
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APÊNDICE 1 – Entrevista semiestruturada usuários – CRAS Solo Sagrado  

 

Eixos: comunidade, família e políticas públicas 

Público por ciclos de vida: adolescente (Solo e estância), adulto (Solo e estância) e 

idoso (Solo e estância). 

  

Identificação 

Idade 

Gênero  

Cor (autodeclarada) 

Renda 

Bairro: o objetivo é entrevistar representações dos diversos territórios na Região, por 

exemplo, as estâncias, ciclos de vida. 

Há quanto tempo reside no território: 

 

Relação com a comunidade 

• Como é a relação com seus vizinhos e amigos? (Qual a importância?) 

  

Relação com a família 

• Como é a relação com sua família? (Qual a importância?) 

  

Relação com os Serviços/políticas públicas (O objetivo é levantar a relação e o 

acesso aos serviços, principalmente assistência social) 

  

• Quais serviços públicos você utiliza (O objetivo é levantar escola, 

saúde, esporte, cultura, CRAS, CREAS, serviços da rede).  Qual a 

importância?  

• Qual a relação com eles (levantar relacional)?  

• Como se dá o acesso (levantar distância, mobilidade urbana, 

transporte público)? 

• Tem algum serviço que precisa e não utiliza? 
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APÊNDICE 2 – Entrevista semiestruturada com usuários – CRAS Antunes 

 

Identificação 

Idade: 

Gênero:  

Cor (autodeclarada): 

Renda: 

Bairro:  

Há quanto tempo reside no território: 

 

Relação com a comunidade 

1 - Como é a relação com seus vizinhos e amigos? (Qual a importância?) 

 

Relação com a família 

2 - Como é a relação com sua família? (Qual a importância?) 

 

Relação com os Serviços/políticas públicas (O objetivo é levantar a relação e o 

acesso aos serviços, principalmente assistência social) 

 

3 - Quais serviços públicos você utiliza (O objetivo é levantar escola, saúde, 

esporte, cultura, CRAS, CREAS, serviços da rede).  Qual a importância?  

4 - Qual a relação com eles (levantar relacional)?  

5 - Como se dá o acesso (levantar distância, mobilidade urbana, transporte 

público)? 

6 - Tem ausência de algum serviço? (Se a pessoa precisa de algum serviço 

que não tenha no território) 
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APÊNDICE 3 – Entrevista semiestruturada para os adolescentes – Serviço de 

Medidas Socioeducativas 

 

• Idade 

• Gênero 

• Cor (autodeclarada) 

• Bairro 

 

1- O que você mais gosta no seu bairro? O que você não gosta e por quê? 

o Abordar as atividades de lazer e cultura 

o Abordar a segurança, guerra e violência policial - você se sente 

seguro? 

o Abordar a estrutura do bairro: acesso a comércio; serviços; escola. 

2- Como você vê a situação da sua família e sua em relação ao 

trabalho/renda? 

o Perguntar sobre a rede e programas 

o Formas de trabalho 

o Se tem possibilidades no bairro 

3- O que você gostaria que melhorasse e tivesse no bairro? 

o Crianças 

o Adolescentes 

o Idosos 

o Para população geral 

4- Como é o transporte no seu bairro? 

o É fácil usar o transporte público? 

o Uber chega na região? 

o É tranquilo para ir em hospitais, escolas e serviços socioassistenciais? 

5- Você sabe o que é CRAS, CREAS e SUAS? 

o Como esses serviços interferem na sua vida?
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Região Represa 

Facilitadora: Marinalva Madela de Brito 
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1. INTRODUÇÃO  

 

O presente documento apresenta o Diagnóstico Socioterritorial da Região 

Represa, planejado por meio de proposta de construção coletiva iniciada em 

01/10/2021, às 9h, no CRAS São Deocleciano, durante roda de conversa  com a 

presença dos/das trabalhadores do SUAS representantes do Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) São Deocleciano, Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) I, Centro Pop, Departamentos de Gestão do Trabalho e 

Vigilância Socioassistencial, que serão citados posteriormente neste documento. 

Seguindo a agenda de encontros, ocorreram reuniões também nas datas de 

30/11/2021, 25/01/2022, 22/03/2022, finalizando, assim, no dia 05/04/2022 com a 

realização do Mapa Falado da Região. 

De acordo com as Orientações Técnicas da Vigilância Socioassistencial “[...] o 

diagnóstico é uma análise interpretativa que possibilita a leitura de uma determinada 

realidade social. A partir desta leitura, o município conhece melhor as necessidades e 

demandas dos cidadãos” (BRASIL, 2008, p.27). Por meio dele, a gestão e os 

trabalhadores do SUAS, bem como a rede socioassistencial, compreendem as 

particularidades do território que trazem vulnerabilidades, riscos sociais aos cidadãos 

e, também, as potencialidades desse local de vivência, possibilitando ações 

estratégicas para proteção social que visam à melhoria da qualidade de vida da 

população. 

Durante o período de construção coletiva, pactuou-se a metodologia a ser 

utilizada e o formato que este documento teria, bem como as etapas propostas para 

seu processo de organização.  Em outro momento, com a pretensão de coletar leituras 

diversas e fidedignas do território discutiu-se como se daria a participação das 

Organizações da Sociedade Civil (OSC), rede socioassistencial, intersetorial e 

comunitárias, bem como a de usuários dos serviços, sendo estes atores fundamentais 

no mapeamento da Região. 

Assim, o presente documento está organizado em tópicos que retratam o 

histórico da Região Represa, o perfil do território e suas principais características com 

dados quanti-qualitativos provenientes de banco de dados como o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), Extração de Informações do Cadastro Único 

(CECAD); Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN); Cadastro Geral 
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de Empregados e Desempregados (CAGED) do Ministério da Economia, entre outros, 

além dos dados dos atendimentos prestados pelas unidades da Secretaria Municipal 

de Assistência Social (SEMAS) e rede socioassistencial. Apresenta, também, o Mapa 

Falado, que permitiu a coleta de dados com os usuários e profissionais da rede 

socioassistencial e intersetorial, bem como a análise das informações produzidas por 

esta metodologia utilizada. 

Enfim, diante desta organização, apresenta-se a seguir a construção coletiva 

que se deu de forma compromissada e democrática, com o esforço de cada 

participante e suas experiências, construções e sensibilidade ao olhar para o território 

em que se vive, trabalha ou simplesmente o reconhece como campo de construção 

de suas histórias, espaços e chão. 

 

2. HISTÓRICO DA REGIÃO E CRAS 

 

A Região Represa do município de São José do Rio Preto foi assim nomeada 

porque o Parque da Represa está em sua área de abrangência. O local foi construído 

em 1956, é considerado um dos cartões postais da cidade. É responsável por cerca 

de 30 a 40% do abastecimento de água que chega até as residências dos rio-

pretenses, após passar por tratamento no Palácio das Águas. 

Segundo dados da Conjuntura Econômica de São José do Rio Preto (2021) a 

Região da Represa é composta por aproximadamente 50 bairros (Anexo 1). O 

território é heterogêneo, formado por grande variedade de condomínios fechados, que 

se mesclam desde os mais simples aos mais luxuosos, contabilizando 

aproximadamente 30 condomínios fechados e 3 complexos de condomínios de 

apartamentos. Contudo, o território também abrange bairros vulneráveis, tais como os 

rurais, com aproximadamente 8 loteamentos, sendo alguns deles sem infraestrutura 

básica e considerados irregulares. 

A partir da dificuldade dos moradores da Região em acessar os serviços 

socioassistenciais do município devido à localização dos CRAS (o que deixava a 

população usuária em situação de vulnerabilidade e afastada de seus direitos 

socioassistenciais), é que houve a implantação do CRAS São Deocleciano, em 

fevereiro de 2011. O CRAS iniciou suas atividades em uma casa alugada com 

instalações ainda não ideais, trazendo da unidade anterior alguns cadastros de 
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moradores que procuraram em outro território obter seus direitos e participação na 

vida comunitária. 

Foi no ano de 2017, especificamente em 30 de novembro, que o CRAS São 

Deocleciano foi colocado em novas e adequadas instalações, de acordo com modelo 

padronizado pelo, até então, Ministério de Desenvolvimento Social, o atualmente 

intitulado Ministério da Cidadania. Sendo inaugurado oficialmente em 01 de fevereiro 

de 2019, em um prédio próprio, recebendo novos espaços, equipamentos, materiais 

e recursos humanos para a execução do trabalho deste Centro de Referência em 

Assistência Social. 

Destaca-se, em 2018, a mudança ocorrida com relação à padronização das 

áreas de abrangência, realizada pela Prefeitura Municipal, ficando o município com 

10 regiões geográficas para atuação de todas as políticas públicas (decreto nº 18.073 

de 2018). Com essa nova divisão, o território do CRAS São Deocleciano ficou definido 

como a Região da Represa, sem mudanças significativas de bairros, diminuindo 

apenas o Bairro Jardim Primavera, direcionado para o CRAS Centro. 

Atualmente, o CRAS São Deocleciano conta com 3.467 famílias referenciadas e 

participando das atividades propostas, levando em consideração os prontuários ativos 

no mês de fevereiro de 2022. 

Percebe-se que, neste território, a vulnerabilidade econômica não é a mais 

acentuada em relação às outras Regiões do município. No caso específico da 

pandemia, o desemprego ou perda de poder aquisitivo das famílias (formal ou 

informal) tornou-se importante situação de vulnerabilidade entre a população da 

Região da Represa. 

 

3. PERFIL DA REGIÃO 

 

Durante as rodas de conversa, os trabalhadores do SUAS identificaram 

particularidades e marcas territoriais que permitiram delinear o perfil da população 

atendida por meio da discussão dos dados obtidos através de consulta ao IBGE, 

CAGED, Cadastro Único, Conjuntura Econômica do Município de São José do Rio 

Preto, Departamento de Vigilância Socioassistencial e outros. Observa-se a presença 

de um grande número de idosos, diferenças culturais com a população cigana 

presente no bairro, imigrantes colombianos, alguns refugiados venezuelanos, 
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vulnerabilidades que ficam veladas devido à dificuldade de acesso que a equipe tem 

para adentrar nos condomínios fechados, presença de famílias monoparentais 

femininas, presença de pessoas em situação de rua. A comunidade local também é 

formada por pessoas tradicionalmente nascidas nessa Região. 

 

Figura 1 — Roda de Conversa do Diagnóstico Socioterritorial. 

 
Fonte: Arquivo SEMAS. 

 

De acordo com dados informados pela Secretaria Municipal de Obras (2021), 

o território da Região da Represa possui área de 58.878,42 km², abrangendo 13,65% 

da área do município. 

Em termos populacionais, conforme a estimativa da Secretaria Municipal de 

Saúde, a faixa etária que se destaca no território abrange a população adulta de 18 a 

59 anos, que representa cerca de 64,9% da população total da Região. Vale ressaltar 

que esse fato evidencia que a população predominante da Região encontra-se em 

sua maioria, em idade considerada como População Economicamente Ativa, segundo 

o IBGE. Já nas faixas etárias entre 0 a 17 anos, possui 10.450 crianças e 

adolescentes, o equivalente a 21,58% da população local. Quanto à pessoa idosa, 

apresenta 6.561 idosos, quantitativo que corresponde a 13,5% do total populacional 

do território, conforme apresentado no quadro 1. 
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Quadro 1 — População por faixa etária no território do 
CRAS São Deocleciano. 

Idade População 

30 a 59 24.387 

18 a 29 7.013 

60 a 74 5.250 

7 a 14 4.992 

0 a 6 3.870 

15 a 17 1.588 

75 ou mais 1.311 

Total 48.411 

         Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial. 

 

Com relação às pessoas inscritas no Cadastro Único, tem-se o seguinte 

panorama, antes da pandemia e no contexto atual. 

 

Quadro 2 — Pessoas e famílias inscritas no Cadastro Único no 
território do CRAS São Deocleciano de 2019 a 2021. 

CRAS São Deocleciano 2019 2020 2021 

Pessoas inscritas 2.051 2.296 2.520 

Famílias inscritas 816 930 1.036 

Fonte: Cadastro Único - Lista CECAD, agosto 2019, 2020 e 2021. 
 

Os reflexos da pandemia de COVID-19, no começo de 2020, foram percebidos 

não só nas questões de saúde, mas também nas condições socioeconômicas das 

famílias. Neste território, a vulnerabilidade econômica não era predominante, porém, 

na situação específica da pandemia, o desemprego ou ainda a perda de ganho 

financeiro, sendo formal ou informal, tornou-se importante situação de vulnerabilidade 

entre a população. Fato que refletiu diretamente no aumento da procura para 

inclusões no Cadastro Único, com a finalidade de acessar os programas e benefícios 

socioassistenciais. 

Quanto à questão socioeconômica dos inscritos no Cadastro Único, de acordo 

com o Gráfico 1, é preciso destacar que a maioria das famílias inscritas no Cadastro 

Único no território não se caracterizam pelo perfil de extrema pobreza. Observa-se 
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que, das 982 famílias cadastradas em maio de 2021, 386 (39,3%) informaram renda 

acima de meio salário mínimo e 342 encontravam-se em situação de extrema 

pobreza, o que corresponde a 34,8%.  

 

Gráfico 1 — Renda das famílias inscritas no Cadastro Único no 
território do CRAS São Deocleciano. 

 
Fonte: Cadastro Único - lista Cecad maio 2021.  

  

Ainda nessa direção, a Região apresenta 1,72 como índice de extrema 

pobreza, o que aponta que a cada 100 pessoas, aproximadamente 2 estão em 

extrema pobreza, traduzindo-se no menor índice do município, de acordo com a base 

do CECAD de maio/2021. Destaca-se que, embora a extrema pobreza não seja uma 

característica do território, há um aumento nas inclusões no Cadastro Único nos 

últimos três anos, conforme apresentado acima, no Quadro 2. 

Quanto à idade e sexo biológico das pessoas inscritas no Cadastro Único, o 

gráfico 2 aponta que a maioria é composta pelo sexo biológico feminino, com 

predominância na faixa etária de 30 a 59 anos. De forma geral, em relação ao 

quantitativo masculino inscrito, as mulheres são a maioria nas idades que abrangem 

a população adulta inscrita no Cadastro Único. Em sua maioria são mulheres chefes 

de famílias monoparentais, com filhos e dependentes. Além disso, é possível perceber 

pela vivência das equipes que são mulheres que, em grande parte, estão incluídas no 

mercado informal de trabalho. 
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Gráfico 2 — Idade e sexo biológico das pessoas inscritas no Cadastro Único na 
Região Represa. 

 
Fonte: Cadastro Único - Lista Cecad maio/2021. 

 

Das pessoas com deficiências inscritas no Cadastro Único no território, o tipo 

de deficiência predominante é a física, com 207 marcações, na sequência destaca-se 

a deficiência mental ou intelectual, com 76. Importante destacar que do total de 

inscritos, 56 recebem Benefício de Prestação Continuada - BPC/PCD, de acordo com 

a folha de pagamento do benefício de maio de 2021. 
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Gráfico 3 —Tipos de deficiências das pessoas inscritas no Cadastro Único na 
Região Represa. 

 

Fonte: Cadastro Único - Lista CECAD maio 2021. 
 

Observa-se o acesso constante de uma população que possui deficiências 

diversas, e podemos considerar que, em sua maioria, não configuram ou apresentam 

impedimento para que estes acessem os diversos serviços ofertados pelo 

equipamento. Há um contingente bastante heterogêneo no que tange a esse público, 

ou seja, é composto por homens, mulheres e também crianças. 

De modo geral, as demandas apresentadas durante os atendimentos 

realizados na unidade indicam um aumento significativo na procura por inclusão em 

programas e benefícios, sendo estes principalmente o extinto Bolsa Família (atual 

Auxílio Brasil) e o Benefício de Prestação Continuada. Por estarem diretamente 

relacionados à inclusão e/ou atualização na base de dados do Cadastro Único, a 

crescente solicitação dessa natureza reafirma as mudanças que se refletem na 

perspectiva do território, ou seja, a intensificação de situações de vulnerabilidade em 

decorrência da ausência ou perda de renda familiar no território. 

Assim, contraditoriamente, de um lado temos um aumento nas demandas dos 

equipamentos que executam as ações no âmbito da Proteção Social Básica e, de 

outro, a evidente ação cada vez mais “tímida” do Estado, visto que a gama de 

benefícios socioassistenciais ofertados não garante, de fato, o acesso a políticas 

públicas e direitos em um momento de  empobrecimento da população.  Essa situação 

pode ser observada neste território, que é tradicionalmente conhecido como “menos 

vulnerável”, considerando o recorte de renda, contudo, nota-se crescente procura no 
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que diz respeito a orientações e informações quanto aos mais diversos benefícios, 

principalmente os de transferência de renda. 

 

4.  A REDE DA REGIÃO REPRESA  

 

O trabalho em rede para a Política de Assistência Social é essencial no sentido 

de fomento da articulação, na superação da fragmentação dos serviços, possibilitando 

melhorar a qualidade da oferta dos serviços disponíveis no território.  

 

4.1 Rede Socioassistencial 

 

Referente à rede socioassistencial da Região, segue quadro que contempla a 

execução direta e indireta. Ressalta-se que o município possui 46 Organizações da 

Sociedade Civil inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), mas 

somente duas delas estão no território, o que corresponde a 4,34%. Isso demonstra a 

escassez de oferta de serviços socioassistenciais de execução indireta para a 

população da Região da Represa, especialmente, para as que se encontram em 

situação de vulnerabilidade e risco social. 
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Quadro 3 — Rede Socioassistencial da Região Represa. 
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1 Associação 
de 

Assistência 
São 

Deocleciano 
(AASD) 

Av. Virgílio Dias de 
Castro, 388 - São 

Deocleciano  
 (17) 3224-5616 

Básica Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 a 

17 anos 

120  - X CMDCA; 
Censo 

SUAS 2021 
  

2 Associação 
de 

Assistência 
São 

Deocleciano 
(AASD) 

Av. Virgílio Dias de 
Castro, 388 - São 

Deocleciano 
 (17) 3224-5616 

Projeto Entre 
Laços 

Projeto de Fomento 
 Início: 07/06/2021 

 Término: 06/06/2022 
 12 meses 

Atender um total de 90 crianças 
e adolescentes por mês, com 
idade de 06 a 17 anos e 11 
meses de ambos os sexos 

 Região de abrangência 
 CRAS São Deocleciano 

(paróquia) 
 CEU das artes Nova 

Esperança 
 CRAS Lealdade e Amizade 

(Escola estadual João 
Deoclecio da Silva) 

 -  - Departamen 
to de Gestão 
de Repasse 
de Recursos 

Públicos 

3 CRAS São 
Deocleciano 

Rua Olinda Loria khauan, 
151 - Pq. São Miguel  

(17) 3223-1238 
(17) 99706-9526 

Básica Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à 

Família (PAIF) 

Famílias em situação de 
vulnerabilidade social 

- -  -  Censo 
SUAS 2021 
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Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV) 

Crianças de 0 a 6 anos 
e seus responsáveis, 
adolescentes de 15 a 

17 anos e idosos 

Serviço de Proteção 
Social Básica no 

Domicílio para Pessoas 
com Deficiência e 

Idosas 

Pessoas com 
deficiência e/ou 

pessoas idosas que 
vivenciam situação de 
vulnerabilidade social 

4 Projeto 
Maquininha 
do Futuro 

Av. Benedito Sufredini, 
655 - São Deocleciano  

 (17) 3221-6251 

Básica Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV) 

Crianças e 
adolescentes de 07 a 

17 anos; jovens de 18 a 
29 anos e adultas (os) 

de 30 a 59 anos 

200 X X CMDCA; 
Censo 

SUAS 2021 
  

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial, SEMAS, 2022.
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4.2 Rede Intersetorial  

 
Quadro 4 — Rede intersetorial da Região Represa. 

Educação Saúde 

Municipal Estadual UBS 
• E.M Lotf João Bassitt; 

• E.M Guiomar Maia; 

• E.M Antônio Espada 
Filho 

• E.M Lorival Pires 
Fraga; 

• E.M Norberto Buzzini; 

• E.M Décio Monzoni 
Lang; 

• E.E Prof. Sônia Maria 

Venturelli 

 

• UBSF São Deocleciano 

• UBSF Luz da 

Esperança 

Fonte: CRAS São Deocleciano, 2022. 

 

Em relação à intersetorialidade, destaca-se a publicação do Decreto nº 18.073 

de 2018, realizada pela Prefeitura Municipal, que padronizou em 10 Regiões as áreas 

de abrangência do município para todas as políticas públicas. Com a nova divisão 

administrativa, passa a funcionar o Grupo Gestor Intersetorial (GGI), conforme decreto 

municipal n° 18.138 de 16 de outubro de 2018. Assim, mensalmente, são realizadas 

reuniões intersetoriais que, a partir de junho de 2019, tomaram um novo formato no 

sentido de agregar um representante de cada Secretaria do município e outros 

serviços de relevância para o território, sendo essa forma de organização intersetorial 

um ganho para a Região da Represa. Porém, com a pandemia do COVID-19, todas 

as reuniões ocorreram de forma remota, utilizando recursos existentes de tecnologias 

digitais, ou mesmo por telefone. 

Quando necessário, o CRAS ainda participa e articula reuniões pontuais para 

situações e casos específicos com as políticas públicas: saúde, educação e meio 

ambiente, conforme a demanda das família e/ou território. A rede intersetorial conta 

com escolas municipais, escolas estaduais, uma unidade de saúde, academias para 

todas as idades e espaços da Secretaria de Esportes.  

Ainda, no tocante à articulação, percebe-se grande dificuldade da rede 

socioassistencial e intersetorial em entender os fluxos de encaminhamentos e de 

notificações SINAN. Observa-se que a rede apresenta certa resistência em notificar 

casos de violências e violações de direitos, portanto, é necessário ações intersetoriais 
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de formação e capacitação dos agentes profissionais que atuam nas diferentes 

políticas setoriais.  

Já com relação ao INSS e Defensoria Pública, nota-se um afastamento do 

poder do Estado no que se refere à dificuldade de acesso de famílias e indivíduos aos 

serviços prestados, principalmente no período pandêmico (durante e pós), visto que 

grande parte da população não tem acesso às formas digitais dos novos formatos 

pensados nesse período. 

 

5. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – CRAS SÃO DEOCLECIANO 

 

Segundo disposto na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), a Proteção 

Social Básica (PSB) possui como objetivos 

 

[...] prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em 
situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação 
(ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, 
dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos – relacionais 
e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de 
gênero ou por deficiências, dentre outras) (BRASIL, 2004, p.33).  

 

Tendo como base o relatório circunstanciado de fevereiro 2022, a equipe de 

referência do CRAS São Deocleciano é composta por 10 trabalhadores do SUAS, 

sendo 1 coordenador, 4 profissionais de nível superior, 2 profissionais de nível médio, 

1 estagiário, 1 motorista e 1 auxiliar de limpeza. Tal equipe atendeu, no mês de 

referência, uma soma de 259 famílias/indivíduos nos três serviços da Proteção Social 

Básica: Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF), Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), para os ciclos de 0 a 6 anos, idosos 

e jovens de 15 a 17 anos e o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para 

pessoas com deficiências e idosas. 

O CRAS São Deocleciano possuía, ainda em fevereiro de 2022, 423 famílias 

beneficiarias do Programa Auxílio Brasil, 170 idosos beneficiários do BPC, 65 pessoas 

com deficiência recebendo o BPC, 1 família beneficiária do Programa Estadual Renda 

Cidadã e 33 famílias beneficiárias do Projeto Viva Leite. 
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As demandas apresentadas por este público são diversas, dentre elas, 

solicitações de cesta básica, cesta de legumes, programas de transferência de renda 

(Estadual e Federal), orientações para familiares de idosos na busca de acesso à 

institucionalização, orientações referentes às demandas de outras políticas públicas, 

tais como, acesso ao INSS e Defensoria Pública. 

 

5.1 Dados dos atendimentos do CRAS São Deocleciano 

 

Ao olharmos os relatórios circunstanciados dos três últimos anos, 2019, 2020 

e 2021, podemos analisar que os dados quantitativos traduzem o que de fato tem sido 

a realidade vivenciada pelo equipamento. 

No que se refere aos atendimentos, percebemos um expressivo aumento da 

procura da população pelos serviços ofertados, sobretudo o PAIF.  Ao analisarmos o 

gráfico observamos que o número de atendimentos realizados aumentou 

significativamente de 2019 para 2021. 

 

Gráfico 4 — Atendimentos realizados pelo CRAS São Deocleciano. 

 
Fonte: Relatórios Circunstanciados 2019, 2020 e 2021. 

 

Já em relação às acolhidas realizadas é possível observar no gráfico 5, 

aumento significativo no ano de 2020. É importante salientar que a ação pode ocorrer 

no CRAS ou no domicílio, sendo uma importante dimensão inerente ao trabalho social 

e se caracteriza pelo contato inicial das famílias/indivíduos com os serviços de 

Assistência Social. 

4821

3676

6033

2019 2020 2021
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Gráfico 5 — Acolhidas realizadas pelo CRAS São Deocleciano. 

 
Fonte: Relatório Circunstanciado 2019, 2020 e 2021. 

 

Referente ao número de atendimentos PAIF realizados pelo CRAS nos últimos 

três anos, no qual se soma o número de atendimentos de todos os meses e sem tirar 

as famílias atendidas mais de uma vez no ano, é possível observar um significativo 

aumento em 2021.  Verifica-se uma diminuição em 2020, o que é decorrente do 

contexto do início da pandemia. 

 
Gráfico 6 — Total de atendimentos PAIF no CRAS São Deocleciano. 

 
Fonte: Relatório Circunstanciado 2019, 2020 e 2021. 
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Diante dos dados apresentados percebe-se que o contexto da pandemia fez 

com que aumentassem os atendimentos do CRAS São Deocleciano, principalmente 

em relação ao início da pandemia, onde tivemos um aumento no número de novas 

famílias acessando o CRAS por meio da acolhida. Contudo, ainda existe o desafio de 

chegar com atendimentos aos invisíveis, diante de um território muito heterogêneo e 

com áreas de difícil acesso, visando sempre à prevenção de situações 

vulnerabilidades e riscos sociais. 

 

5.2 Dados do Descumprimento de condicionalidades dos Programas de 

Transferência de Renda e as questões culturais 

 

De acordo com dados fornecidos pelo Departamento de Gestão de Cadastro 

Único, Benefícios e Transferência de Renda, referente aos anos de 2018 a 2021, em 

consulta realizada em 11/02/2022, as famílias ciganas possuem peculiaridades 

referentes à vida escolar das crianças, adolescentes e jovens. Assim, as faltas 

escolares, no caso de se darem por motivos culturais, podem ser justificadas pela 

própria escola no sistema Presença (sistema do PBF na área da Educação), 

marcando o item 12c, o que fará com que não seja gerado descumprimento de 

condicionalidade do PBF. Caso não tenha sido realizada a marcação pela área de 

Educação no sistema Presença, a área da Assistência Social pode realizar “Recurso” 

no SICON – Sistema de Condicionalidades do PBF na área da Assistência Social – 

na opção “Respeito a questões sociais, culturais, étnicas ou religiosas”. 

Caso a criança, adolescente ou jovem não esteja matriculado na rede de ensino 

devido a questões culturais, recomenda-se manter a família em acompanhamento 

(Interrupção Temporária) no SICON para que não haja efeitos de descumprimento de 

condicionalidades e que a família não seja inserida pelo Ministério da Cidadania na 

listagem de não localizados na Educação, o que poderá gerar efeitos no benefício 

recebido. 

Para o acompanhamento na área de Saúde, também valem as mesmas 

orientações. No sistema do PBF da Saúde também existe a marcação para justificar 

o não acompanhamento devido a questões culturais e, caso não marcado, orienta-se 

que a área da Assistência Social, realize recurso no SICON. 
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5.3 Povos tradicionais 

 

Uma importante questão levantada nas rodas de conversas, que se apresenta 

no território, é a presença da população de ciganos que reside na Região. E diante da 

necessidade de atendimento e/ou acompanhamento, foi necessário ampliar o 

conhecimento da história, cultura e de como vivem no território do CRAS, 

possibilitando assim a organização e qualificação dos atendimentos, garantindo maior 

compreensão do seu modo de vida e de seus costumes. 

Nessa direção, foi realizada pesquisa social visando conhecer melhor essa 

população. Para o levantamento das informações utilizou-se como principais 

instrumentais metodológicos a visita domiciliar e a entrevista aberta para 

compreensão dos aspectos sociais e culturais da comunidade cigana local.    

Foram realizadas visitas nas residências de 12 famílias ciganas que estavam 

inscritas no Cadastro Único, para realização de entrevista com esse grupo. Por meio 

dessa ação, constatou-se que 7 famílias não residiam mais no local, 1 nunca viveu no 

endereço, 1 faleceu e 3 não foram encontrados na residência. Vale salientar que 

algumas das famílias participantes já haviam buscado o CRAS por meio de demanda 

espontânea e as outras foram acessadas durante busca ativa na residência. 

Houve realização de entrevistas informais com ciganos e pesquisa bibliográfica, 

as quais foram fundamentais e auxiliaram no entendimento da cultura e linguagem. 

As entrevistas foram realizadas com ciganos indicados por uma ex-líder cigana do 

bairro que se mudou posteriormente para Mirassol.  

Expressando o que foi apreendido caracterizou-se que as famílias, em sua 

maioria, são nômades e quando vieram viver no bairro alguns ficaram acampados em 

barracas, já outros, em residências. Em sua maioria, residem nos bairros bem 

próximos ao CRAS e como renda realizam atividades de venda de enxoval, panelas, 

além de investimento em construção civil. 

Identificou-se a presença de, pelo menos, três etnias ciganas conhecidas no 

Brasil: Calon, Rom e Sinti. Cada uma com língua e costumes próprios. Neste território 

falam a língua Romani e a comunidade é composta por diversas famílias, no entanto, 

existem dois chefes que são os mais velhos e que têm o papel de mediar conflitos que 

ocorrem na comunidade. Contudo, alguns ciganos não recorrem a estas chefias, 

procurando solucionar os problemas no seu seio familiar. 
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Religião 

Quanto às religiões, a maioria dos entrevistados se declararam católicos, no 

entanto, não acessavam a igreja. Destaca-se a construção de uma igreja evangélica 

neste território, a qual conta com dois pastores ciganos. Este contexto destoa das 

tradições e cultura cigana.  

Atualmente, já existe uma bíblia escrita em Romani, e as pessoas não ciganas 

são bem-vindas à igreja que está sob a administração dos referidos pastores. 

 

Casamento 

Os casamentos são sempre incentivados, principalmente se forem entre si, 

como uma forma de preservação da cultura e da tradição. Geralmente as 

comemorações do casamento duram em média de 2 a 3 dias, mas atualmente os 

casais estão “fugindo”, por não terem condições financeiras de manter os altos custos 

desse evento.  

Entretanto, a comunidade está buscando alternativas para a preservação desta 

tradição, que eles consideram muito importante. Quando os casamentos ocorrem, 

conforme a tradição, a noiva passa a viver com a família do marido até o nascimento 

do primeiro filho, quando então terá sua tenda ou casa. O filho mais novo sempre terá 

a “responsabilidade” de morar com os pais após o casamento, como forma de garantir 

a manutenção da saúde dos pais. 

 

Questões de gênero e virgindade 

Como forma de tradição e garantia da fidelidade, os noivos se retiram durante 

a festa e em seguida têm que apresentar o “sinal da virgindade” através do lenço 

manchado de sangue, comprovando a “pureza” da mulher. Observa-se que prevalece 

uma cultura patriarcal e machista, quando se trata das questões que perpassam as 

relações de gênero na comunidade cigana.   

 

Educação 

No que diz respeito à educação, existe uma situação muito complexa, sobre a 

qual é necessário aprofundar os olhares, uma vez que alguns fatores se chocam, 

inclusive, com a legislação. A maioria das pessoas desta comunidade considera a 



575 
 

 

 

educação importante, no entanto, os adolescentes não chegam a completar o ensino 

fundamental, pois a grande maioria das famílias considera que a educação e o ensino 

devem ser ministrados pelos próprios familiares. Muitas vezes, os responsáveis 

familiares, ressaltam “meus filhos sabem ler e escrever”, considerando esse nível de 

escolarização como necessário e suficiente para que eles tenham uma vida digna. 

5.4 Marcas do território 

Permeado atualmente por mudanças bastante evidentes, o território de 

abrangência do CRAS é constituído por diversas demandas, fato que requer maior 

atenção e intervenções mais elaboradas, o que conduzirá a direção dessa discussão. 

Diante da forma como a Região em questão se desenvolveu, é possível afirmar 

que, de fato, há muito a ser desbravado, no sentido literal da palavra, visto que as 

expressões da questão social podem ser mitificadas ou até mesmo veladas, diante do 

alto recorte de renda predominante nas abrangências deste território. Em termos 

práticos, isso significa que, comumente, tem-se a impressão de uma menor frequência 

de riscos sociais e violações de direitos, nitidamente mais intensas em outras regiões, 

o que não significa que estas não existam neste local. 

Nota-se o estigma que esse território carrega, dando a impressão de que não 

apresenta demandas socioassistenciais de forma clara, ou seja, o que geralmente se 

configura como direito violado e exposição a riscos sociais em decorrência da pobreza 

ou acesso precário (ou nulo) à renda, parece não estar presente de forma tão incisiva 

nesta Região. E isso se deve ao fato da Região Represa se destacar por seu alto 

desenvolvimento, pelo forte viés comercial e pela intensa atuação do mercado 

imobiliário de luxo, bem como pela distribuição de renda e infraestrutura mais 

elevados.  

Contudo, em detrimento do notório acesso a condições de vida mais elevadas, 

existe o distanciamento econômico-social das famílias que vivem em áreas rurais 

dessa Região. No que se refere ao acesso a serviços e políticas públicas de 

direito, tais famílias requerem ações previamente pensadas dos atores da rede para 

garantia e facilidade de acesso aos direitos sociais. A distância e mobilidade urbana 

pode provocar um prejuízo a este acesso.  

A Proteção Social Básica, assumindo seu caráter proativo e preventivo, aqui 

representada pela figura do CRAS, reconhece e entende o desafio presente de levar 
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a proteção social, no âmbito do trabalho social com famílias e da matricialidade 

sociofamiliar, a essas famílias que, por diversos motivos, não têm seus direitos 

deveras garantidos como deveria ser. É importante observar que isso também se dá 

pelo viés das subnotificações das situações de violação de direitos nessas áreas, 

diante do isolamento das famílias em questão, seja pela questão geográfica ou pelas 

influencias culturais da Região. Portanto, demanda atuação em conjunto com a 

Proteção Social Especial de Média Complexidade e demais políticas setoriais.  

5.5 As estâncias, chácaras e loteamentos irregulares na Zona Rural 

A Região Represa possui em seu território as seguintes estâncias, chácaras e 

loteamento irregulares: Chácara Boiadeira; Condomínio São João I (Zona Rural) 

Condomínio São João II (Zona Rural); Estância do Pica-pau Amarelo (Zona Rural); 

Estância Ivone (Zona Rural); Estância Santa Helena; Estância São Lucas; Recanto 

dos Eduardos e Recanto Feliz. Entretanto, o CRAS atende famílias, especialmente, 

das estâncias São João e Pica-pau Amarelo.  

A partir da vivência e cotidiano de trabalho, as equipes de referência identificam 

que são territórios que precisam de fortalecimento de vínculos com o CRAS, para que 

se possa trabalhar os serviços, programas e benefícios socioassistenciais da Proteção 

Social Básica, promovendo ações proativas e voltadas para a prevenção. E no que 

compete à Proteção Social Especial, destaca-se a relevância do CREAS e seus 

serviços para conhecer o contexto de violações de direitos, tais como abuso e 

exploração sexual, pois se acredita que existem muitas subnotificações das situações 

que ocorrem nas chácaras e estâncias. Além da necessidade do fortalecimento da 

articulação e ações intersetoriais, visto que esses territórios igualmente demandam 

atuação das demais políticas públicas.    

A distância da estância Pica-pau Amarelo até do CRAS é de aproximadamente 

8 km, uma distância considerável para que as famílias acessem os serviços públicos. 

O número de linhas e itinerários do transporte público é insuficiente, de modo que as 

famílias demoram cerca de 2 horas para chegar até o CRAS, já que primeiro precisam 

ir até o Terminal Rodoviário Urbano Central e pegar outro ônibus para se deslocar até 

Região Represa. Essa situação ocorre com frequência, principalmente, quando as 

famílias não têm outra forma de transporte para acessar os serviços públicos 

ofertados no território. 
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Figura 2 — Rota da estância Pica-pau amarelo até o CRAS São Deocleciano, de 

carro. 

 
Fonte: Google Maps. Acesso em 15/06/2022. 
 

6. PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE – CREAS 

A Proteção Social Especial consiste em prestar atendimento às famílias e 

indivíduos que se encontram em 

 

situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, 
maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras (2004, 
PNAS, p. 37). 

 

Na organização do atendimento, a Proteção Social Especial está dividida em 

média e alta complexidade. A média complexidade oferta atendimento às famílias e 

indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário não 

foram rompidos. A alta complexidade oferta atendimentos que garantem proteção 

integral - moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para famílias e 

indivíduos que se encontram sem referência e/ou em situação de ameaça, 

necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e/ou comunitário. 

A alta complexidade tem seus serviços ofertados por meio de parcerias 

realizadas entre a SEMAS e Organizações da Sociedade Civil (OSCs) utilizando-se o 
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o termo de colaboração ou o de fomento, já na média complexidade os serviços são 

ofertados tanto pelas unidades dos CREAS e Centro POP, como pelas OSCs que 

possuem também parceria.  

No CREAS I, são executados dois serviços, o Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos (PAEFI) e o Serviço de proteção 

social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade 

Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). No Centro POP, 

também são executados dois serviços, o Serviço Especializado para Pessoas em 

Situação de Rua e o Serviço Especializado em Abordagem Social. 

6.1 PAEFI, violências e violações de direitos 

Com relação ao PAEFI, foram atendidas 33 famílias no ano de 2020, com 

destaque para as violações de direitos por negligência, abuso sexual e violência física. 

No ano de 2021, foram atendidas 27 famílias. Vários fatores podem ter colaborado 

para diminuição do número de encaminhamento das referidas violações de direitos, 

dentre os quais destacamos o atual momento de pandemia que vivenciamos, em que 

diversos serviços  da rede pública, orientados a realizarem denúncias caso tenham 

conhecimento de situações ou suspeita de maus tratos e violações de direitos, 

estiveram atuando de forma remota, o que pode ter refletido no número menor de 

denúncias aos órgãos competentes. 

Outro fator trata-se da própria característica do território, que conta com vários 

condomínios fechados de médio e alto padrão, o que pode dificultar o acesso para 

orientação e ações de Proteção Social Especial de Média Complexidade a famílias e 

indivíduos. Há dificuldade em realizar o acompanhamento de famílias no PAEFI que 

residem em condomínios e/ou acessam serviços particulares, portanto, podem ficar 

veladas situações de violências e violações de direitos. 

As equipes do CRAS e CREAS pontuam a questão do adoecimento mental que 

impactam as famílias com contexto de violação de direitos. Com relação ao PAEFI, os 

adultos responsáveis pelas crianças possuem a demanda de adoecimento mental, 

bem como de uso de substâncias psicoativas, no ano de 2020, por exemplo, tivemos 

5 famílias que foram acompanhadas pelo PAEFI que tinham esse perfil descrito. 
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No ano de 2021, foram notificadas pela Vigilância Epidemiológica em Saúde, 

2.915 violências, sendo 138 da Região da Represa, o que representa 

aproximadamente 5% do total de notificações. 

 

Quadro 5 — Tipos de violências notificadas, janeiro a dezembro de 2020 e 2021, 
Região Represa, São José do Rio Preto, 2022. 
Tipo de Violência 2020 2021 

Física 34 45 

Psicológica 21 45 

Tortura 0 0 

Sexual 8 9 

Tráfico de seres humanos 0 0 

Financeira/Econômica 1 2 

Negligência abandono 8 3 

Trabalho Infantil 0 3 

Intervenção legal 0 0 

Autoprovocada 31 32 

Total 103 138 

Fonte: Departamento de vigilância Socioassistencial. 

  

Considerando a variação dos números, absolutos e sua porcentagem 

equivalente entre os anos 2020 e 2021, observa-se significativa variação nas 

violências física e psicológica. Houve um aumento de 32% e 114%, respectivamente. 

No total de violações houve acréscimo de 34%, sendo 35 em números absolutos. 

Com relação às violações de direitos que entraram no PAEFI em 2021, 

observa-se as seguintes de violações, ciclo de vida e sexo biológico: 

• idosos vítimas de negligência ou abandono: 2 pessoas do sexo biológico 

feminino e 1 pessoa do sexo biológico masculino; 

• 2 adolescentes do sexo biológico feminino, de 13 e 17 anos de idade, vítimas 

de abuso sexual; 

• 1 criança, sexo biológico masculino, 3 anos de idade, vítima de violência física; 

• 1 adolescente do sexo biológico feminino, com 15 anos de idade, vítima de 

trabalho infantil. 
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6.2 Medida Socioeducativa em Meio Aberto (MSE) – Região Represa  

Nesse tópico serão apresentados dados do Serviço de Proteção Social a 

Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e 

de Prestação de Serviços à Comunidade na Região Represa. Para a análise, foram 

selecionados dados da sistematização dos atendimentos considerando o total de 8 

adolescentes em cumprimento de MSE em Meio Aberto em 2021.  

Como complemento, também serão apresentados dados do diagnóstico 

realizado pelas equipes do Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto 

(SMSE/MA) dos CREAS I e II, no ano de 2019, tendo como público alvo os 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa referenciados ao serviço, 

que, à época, eram 229 (considerando os dois equipamentos).  

Na ocasião, este diagnóstico foi elaborado com a perspectiva de dar visibilidade 

às particularidades e demandas dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto, com o objetivo de ser utilizado como ferramenta de 

diálogo com as demais políticas públicas e sensibilizá-las sobre a necessidade e a 

responsabilidade de adequarem-se para atendê-los - visto que apenas através do 

acesso a tais direitos seria possível garantir a proteção integral destes adolescentes, 

conforme preconizado pelo ECA (BRASIL, 1990). 

 

Dados das medidas socioeducativas 

 

A Liberdade Assistida (LA) constitui a menor parte das Medidas 

Socioeducativas (MSE) executadas por este Serviço neste território, 38% dos casos, 

e a Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), 63%. A maioria dos adolescentes 

atendidos não é reincidente no cumprimento de medida socioeducativa (88%). A taxa 

de descumprimento das medidas socioeducativas é de 13%. 

O ato infracional de maior representatividade neste território é o de infração de 

medida sanitária preventiva (50%), seguido por tráfico de drogas (38%) e porte de 

drogas para uso pessoal (13%). 

A infração de medida sanitária é considerada o ato infracional de maior 

incidência atualmente. Na mesma perspectiva, antes da pandemia, a maior incidência 

se dava pela infração de falsidade ideológica, sendo grande parte dos adolescentes 

pertencentes às classes média e média alta que frequentam as festas da cidade. Os 
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adolescentes que cumprem MSE pela infração de perigo à vida ou saúde de outrem 

são muito jovens, quase crianças, ainda brincam de empinar pipa, mas isso não se 

aplica à Região Represa.  

 

Dados gerais 

As idades dos adolescentes atendidos variam de 15 a 18 anos, sendo 13% com 

15 e 16 anos cada, e com 17 e 18 anos, 38% cada. Quanto ao gênero, predomina o 

público masculino (75%) em relação ao feminino (25%). 

No momento de elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), a 

maioria dos meninos se autodeclarou como branco (88%). Nenhum dos adolescentes 

se autodeclarou negro.  Não há informação de declaração de etnia de 13% dos 

adolescentes. 

Declararam ser heterossexuais 100% dos adolescentes. É importante destacar 

que a equipe respeitou a autodeclaração dos adolescentes na coleta destas 

informações, independentemente de divergência com a realidade. 

Não existem adolescentes com filhos, essa questão geralmente está 

relacionada ao quantitativo de usuárias do gênero feminino, que em grande maioria 

são mães solo. 

 

Saúde 

Todos os adolescentes em cumprimento de MSE do território da Represa 

relataram que não fazem acompanhamento em saúde, somente comparecendo 

quando há alguma dor urgente, mais precisamente em Unidade de Pronto 

Atendimento (UPA). De acordo com o levantamento do SMSE-MA 2019, os poucos 

adolescentes que relataram fazer algum tipo de acompanhamento em saúde 

indicaram, em sua maioria (5%), frequentar o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS).  

A minoria dos adolescentes do território da Represa (25%) diz fazer uso de 

substâncias psicoativas (em observação livre da equipe, as principais substâncias são 

o álcool, tabaco e maconha) e nunca ter feito nenhum tratamento em saúde para tanto. 

Não foi verificado o padrão de uso de tais substâncias pelos adolescentes. 

 

Educação 

No que se refere à questão da educação, 63% dos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa do território da Represa estão matriculados 
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na escola, porém 38% não relatam esta informação. 

Com relação à defasagem entre idade e escolaridade, os adolescentes de 17 

anos que estão matriculados na escola (33%) estão no 1º EM, assim como os 

adolescentes de 16 anos (100%). Já os adolescentes de 15 anos estão (100%) no 9º 

ano do Ensino Fundamental. 

De acordo com o levantamento feito pelo SMSE-MA 2019, 27,07% dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em Rio Preto relataram 

dificuldades para efetivar sua matrícula escolar. Tendo como destaque alguma forma 

de embaraço do procedimento escolar (9%), a falta de vagas (3%) e a família não ter 

comparecido à escola para fazê-lo (6%). Já 62% dos adolescentes relataram ter tido 

dificuldades em permanecer na escola. Em 11% dos casos estudados foi relatada a 

necessidade não atendida do adolescente passar por uma avaliação pedagógica na 

escola. 

 

Trabalho e Renda 

Conforme dados levantados, 50% dos adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa moradores do território da Represa informaram estar 

trabalhando, sendo que apenas 13% disseram ter vínculo formal de trabalho. De 

acordo com o levantamento SMSE-MA 2019, a principal ocupação dos adolescentes 

em trabalho informal é em algum tipo de trabalho braçal (servente de pedreiro, por 

exemplo). 

De acordo com o levantamento SMSE-MA 2019, 60% dos adolescentes 

atendidos foram encaminhados para agências para inserção no mercado de trabalho 

formal (seja por vínculo de estágio ou Jovem Aprendiz), 21% não foram encaminhados 

porque não tinham interesse e 19% por não atenderem aos critérios mínimos de idade 

e escolaridade. 

Ainda usando como referência o levantamento de 2019, 48% dos adolescentes 

fizeram algum tipo de curso profissionalizante. A maioria (59%) os fez durante o 

período de internação na Fundação Casa. Os cursos que mais fizeram foram 

informática (31%), auxiliar de escritório (12%) e alimentação (8%). Quando 

entrevistados, os adolescentes do território da Represa relatam interesse em fazer 

curso de mecânica de automóveis (47%), informática (15%), cabeleireiro/barbeiro 

(10%), confeitaria (5%) e construção civil (5%) e 15% dos adolescentes não souberam 

informar área de interesse.  
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Segundo o levantamento SMSE-MA 2019, 28% dos adolescentes alegam não 

ter feito por ter outros interesses, 22% alegam como impeditivo o custeio do curso, 

18% que os cursos gratuitos não são de seu interesse, 6% disseram não ter vaga no 

curso de seu interesse, 9% não atendem aos critérios para poder matricular-se nos 

cursos disponíveis, 4% informaram que os cursos eram ofertados em locais distantes, 

6% relataram conflitos entre o horário de trabalho e os cursos disponíveis, 4% alegam 

não poder custear o transporte. 

 

Cultura, Lazer e Esportes 

Conforme o levantamento SMSE-MA 2019, dos adolescentes que dizem 

conhecer espaços de cultura em Rio Preto, apenas 7% os frequentam. Aqueles que 

não frequentam alegam em 91% dos casos não ter interesse. E 9% diz não ser 

prioridade. 

O espaço de cultura mais frequentado pelos adolescentes é o cinema (10%), 

seguido pela Batalha de Rap (1%) e shopping (1%).  

No que tange às diversas atividades entendidas como lazer pelos 

adolescentes, passar tempo com os amigos é o relato que mais aparece (28%), 

seguido por ir ao campo de futebol (11%), usar o celular (10%), assistir filme/TV (9%) 

e ir ao shopping (8%). E 64% dos adolescentes afirmaram praticar esportes, enquanto 

34% não são adeptos. O esporte mais praticado é o futebol, sendo realizado por 74% 

dos adolescentes. Nenhum adolescente afirmou estar inserido em programas de 

esportes. 

 

Desafios da execução das MSE em Meio Aberto 

Observa-se que os números apresentados colocam muitos desafios tanto ao 

serviço de medidas socioeducativas como às demais políticas públicas no sentido de 

garantir a proteção integral dos adolescentes.  

Destacam-se como principais desafios nos atendimentos do SMSE-MA a 

necessidade de propostas de metodologias interessantes para adolescentes de 13 a 

20 anos, atendendo às particularidades de cada faixa etária. Há a necessidade de 

atender qualificadamente as adolescentes do gênero feminino, evitando que suas 

particularidades e necessidades sejam invisibilizadas pela baixa quantidade deste 

público que está em cumprimento da MSE. O número de mulheres (gênero feminino) 

geralmente é menor, portanto, precisaria ter metodologias que abarquem as 
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demandas por elas apresentadas. Elenca-se a necessidade em trabalhar as temáticas 

sobre raça/etnia, gênero, modelos de masculinidade, heteronormatividade, 

paternidade, autocuidado, etc. 

Com relação às políticas públicas, faz-se necessário o diálogo com a saúde no 

sentido de garantir atendimento às demandas destes adolescentes na atenção básica. 

Relacionado à educação, observa-se o desafio de garantir o acesso e permanência 

destes adolescentes no ambiente escolar, incluindo a atenção às especificidades que 

possam apresentar. Faz-se necessária a criação de programas, inclusive de incentivo 

de renda, para combate de evasão escolar no Ensino Médio, visto que são altas as 

taxas de evasão nesse período escolar. 

Com relação ao trabalho e renda, reconhece-se a urgência de garantir que tais 

adolescentes tenham acesso aos cursos que efetivamente têm interesse e que as 

agências não apenas flexibilizem as políticas de encaminhamento para as vagas, mas 

se engajem no desafio de inseri-los no mercado formal, de acordo com os parâmetros 

de proteção ao trabalhador entre 14 e 17 anos (BRASIL, 1990). Tais instituições, junto 

aos programas municipais, deveriam ofertar condições de atividades de formação de 

caráter educativo com contrapartida financeira, para que os adolescentes possam, de 

fato, contar com boa formação, uma vez que além de excluir adolescentes em 

cumprimento de MSE devido a critérios estabelecidos, essas instituições acabam 

corroborando com a condição de subemprego. 

Considerando esporte, cultura e lazer, observa-se que os adolescentes de 

baixa renda têm pouco acesso, o que requer a criação de ações específicas que os 

atenda em seus territórios de vivência. 

 

6.3 Serviço Especializado para Pessoa em Situação de Rua 

 

Na Região da Represa não existem pontos consolidados, com concentração 

de pessoas em situação de rua. O que ocorre nesta Região, de forma bem esporádica, 

são chamados da comunidade para ações específicas. 

O pontilhão sob a rodovia Assis Chateaubriand já serviu de abrigo para um 

casal que foi recambiado à cidade de origem. Uma situação também ocorreu num 

terreno atrás de um dos condomínios, onde havia uma pequena barraca. Ao chegar 
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ao local, a equipe foi informada por um munícipe que residia nas proximidades de que, 

na verdade, tratava-se de um local para acomodação de cachorros abandonados. 

Outro caso em que houve acionamento da rede, refere-se a uma mulher que 

estava em situação de mendicância nas imediações de outro condomínio. Nas 

informações obtidas, tratava-se de uma mulher de uma cidade vizinha, que vinha para 

São José Rio Preto para mendicância naquela Região. A partir da identificação e 

conhecimento da situação foram realizadas as orientações e encaminhamentos 

necessários. 

No bairro São Deocleciano há a Igreja Nossa Senhora do Brasil, que 

desenvolvia, no salão paroquial, atividade mensal com pessoas em situação de rua, 

essa ação é conhecida na Região e no município. 

 

7. COLETA DE DADOS COM A REDE E USUÁRIOS 

 

A coleta de dados foi realizada por meio da metodologia do Mapa Falado, que 

consiste em uma representação do espaço ou território por meio de desenhos, 

permitindo a reflexão de diversos aspectos da realidade de forma ampliada. 

 

7.1 Relatório do Mapa Falado Região Represa 

 

Foi realizado no dia 05/04/2022, às 9h, no CRAS São Deocleciano, o Mapa 

Falado da Região da Represa, com a participação de atores da rede socioassistencial, 

intersetorial e comunitária da Região, bem como com usuários dos serviços ofertados 

pelos CRAS, CREAS e instituições. A atividade foi efetivada com 29 participantes, 

representando os seguintes segmentos: Secretaria Municipal de Assistência Social 

(Proteção Social Básica,  Proteção Social Especial, Vigilância Socioassistencial e 

Gestão do Trabalho); Projetos de Contraturno Escolar, Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos,  Projeto Maquininha do Futuro, Projeto Cidinha Canzela, 

Unidade de Saúde da Família São Deocleciano, Secretaria do Meio Ambiente, 

Associação de Assistência São Deocleciano, e usuários dos Serviços Setoriais.  

Iniciou-se o momento com a apresentação da proposta metodológica a ser 

utilizada do “Mapa Falado” e como se daria a participação dos representantes. Em 
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complemento à elucidação da proposta, foram apresentadas as 10 Regiões do 

município, pontuando as especificidades da Região da Represa. 

Fora esclarecido o objetivo do Mapa Falado que, nessa direção, tem a 

finalidade de somar informações ao Diagnóstico Socioterritorial da Região, norteando 

também as ações a serem contempladas no PMAS (2022/2025). Foi reforçada a 

importância da representação de cada participante no olhar das vivências do território 

e a articulação com as outras políticas públicas. Enfatizou-se a importância do 

processo de construção coletiva com a metodologia do diálogo e reflexão, com a 

proposta de finalização do documento para, posteriormente, realizar a devolutiva e 

socialização entre os participantes e a rede do território. 

Sendo assim, realizou-se o processo de discussão entorno do mapa exposto e 

a identificação com marcadores, de acordo com cada cor, representando as 

respectivas legendas, havendo o registro do mapeamento que estava sendo 

levantado. 

A seguir será apresentado o mapeamento realizado pelo grupo, de acordo com 

cada legenda: 

Amarelo - Presença de serviços públicos / entidades e ONG’s 

1. UBSF São Deocleciano; 

2. UBS Luz da Esperança; 

3. Escola Municipal Lourival Pires Fraga; 

4. Escola Estadual Profª Sônia Maria Venturelli; 

5. Escola Municipal Profª Guiomar Maia; 

6. Escola Municipal Dr.  Loft Joao Bassitt; 

7. Escola Municipal Décio Monzoni Lang; 

8. Escola Municipal Prof. Dr. Antônio Espada Filho; 

9. Escola Municipal Dr. Norberto Buzzini; 

10. CRAS São Deocleciano; 

11. Projeto Maquininha do Futuro - Educação e Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV); 

12. Associação São Deocleciano; 

13. Camerata de Beethoven; 

14. Secretaria Municipal de Esporte; 

15. Projeto Shalon. 
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Percepções: Refletimos sobre o CREAS, que, embora não ocupe o espaço 

físico no recorte geográfico da Região, possui referência de abrangência no 

atendimento à população. 

Os participantes pontuaram que houve o aumento em relação às unidades de 

Educação e Saúde, no território. Ressaltou-se que, embora tenha ocorrido esse 

aumento, as unidades apresentam dificuldades de atender a totalidade das demandas 

da população local. 

Observou-se a concentração de ofertas dos serviços públicos no bairro São 

Deocleciano. 

 

Vermelho - Locais e situações de riscos 

1. Índice de violência contra idosos; 

2. Locais de tráfico de drogas;  

3. Tráfego intenso nas rodovias Assis Chateaubriand e Transbrasiliana 

- BR 153; 

4. Área com alto índice de pobreza; 

5. Situações de suicídio; 

6. Situações de violência doméstica; 

7. Situações de violência sexual contra mulheres, crianças e 

adolescentes; 

8. Situações de violências subnotificadas no território; 

9. Dificuldades na mobilidade urbana em relação aos acessos por meio 

de chácaras e estâncias da zona rural; 

10. Situações de desproteções. 

 
Percepções: Alto índice de relatos de violências subnotificadas na Região da 

Represa, principalmente no que tange à restrição de acesso das políticas públicas de 

proteção nos condomínios residenciais. Ainda se observa situações de riscos e 

vulnerabilidades nas estâncias e chácaras, questões relacionadas a insegurança de 

renda e dificuldade de mobilidade urbana. 

 

Verde - Espaços de convivência/lazer 

1. Represa; 
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2. Quadra de Esportes - Parque da Liberdade; 

3. Campo de Futebol - Maquininha do Futuro; 

4. Praça Maria Rosa; 

5. Praça do Japonês; 

6. Academia ao ar Livre. 

 

Percepções: Houve a reflexão de que há mais espaços de riscos, que os de 

convivência e lazer no território, o que talvez esteja relacionado ao alto poder 

aquisitivo de grande parte da Região, que utiliza de outras formas de convivência e 

lazer. 

Também foi apontada pouca concentração de espaços de convivência e lazer 

no bairro São Deocleciano. 

 

Azul - Experiências Coletivas 

1. Paróquia Nossa Senhora do Brasil; 

2. Projeto Maquininha do Futuro; 

3. Igreja Assembleia de Deus;  

4. Centro Espírita Cireneia; 

5. Atendimento para Refugiados (Paróquia Nossa Senhora do Brasil); 

6. Paróquia João Paulo II; 

7. Rotary Clube - Utiliza o espaço físico de uma sala cedida na EM Guiomar 

Maia. 

 

Percepções: Em relação aos grupos religiosos citados acima, pontuou-se, 

enquanto marca nas experiências coletivas, a solidariedade em relação às doações 

de cestas básicas, dentre outras formas de caridade realizadas pela comunidade 

local. 

 

Laranja - Marcas / Características de identidade do território 

1. Maior poder aquisitivo em parte da Região; 

2. Presença de população cigana; 

3. Potência do comércio local;  

4. Mobilidade dentro do território; 
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5. População idosa; 

6. Imigrantes/Refugiados; 

7. Campo do Projeto Maquininha do Futuro; 

8. Grande incidência de condomínios fechados como espaços residenciais; 

9. População Conservadora no território; 

10. Paróquia Nossa Senhora do Brasil.  

Percepções: População diversa em sua grande maioria, apresentando 

singularidades em relação às crenças religiosas, conservadorismo e solidariedade. E 

alto índice de desenvolvimento social no que tange à habitação, em relação aos 

condomínios. 

 

Prata - Ausências do território 

1. Mobilidade urbana (Estâncias); 

2. Organizações comunitárias nas Estâncias (Associações de Moradores); 

3. Poucos horários de ônibus (Urbano); 

4. Transporte público nas estâncias; 

5. Vagas no SCFV para a faixa etária de 12 a 17 anos; 

6. Contraturno escolar; 

7. Equipamentos e iniciativas culturais; 

8. Unidades da CPFL; 

9. Agências Bancárias; 

10. Unidades de Pronto Atendimento (UPA); 

11. Segurança Pública; 

12. Pista de caminhada;  

13. Aumento de sinalização no linhão (Semáforos); 

14. Ampliação de unidades de escolas estaduais; 

15. Ampliação de vagas em escolas municipais de educação infantil; 

16. Transporte escolar nas estâncias;  

17. Serviços públicos nas estâncias;  

18. Unidades Ganha Tempo;  

19.  Espaços públicos; 

20.  Serviços de convivência e lazer para idosos. 
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Percepções: Em relação às ausências, concluiu-se que a descentralização dos 

serviços e a garantia de transporte público de qualidade contribuiriam muito para a 

diminuição. 

Sugeriu-se a criação de Núcleos da Esperança nas estâncias do território e 

também fora questionado sobre a existência de regulamentação dos loteamentos. 

Também se apreendeu a percepção da invisibilidade das estâncias no planejamento 

de ofertas dos serviços públicos. 

 

Figura 3 — Fotos da elaboração do Mapa Falado da Região Represa. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

7.2 Análise do Mapa Falado Região da Represa 

Por fim, finalizou-se o momento com a apresentação das áreas identificadas e 

suas experiências, vivências, características, ausências e potencialidades de acordo 

com o que cada legenda direcionava, quando surgiram algumas reflexões. 

Citou-se que, com a vinda dos condomínios, focou-se como potencialidade da 

Região o poder aquisitivo de parte dos moradores, diminuindo assim a oferta de 

serviços públicos à população que reside em áreas que necessitam destes. 
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Concluiu-se que as experiências coletivas existem, porém em menor 

quantidade, devido ao maior poder aquisitivo da população deste território. 

 

Figura 4 — Mapa Falado da Região da Represa. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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7.3 Avaliação da atividade 

O mapa falado foi avaliado como um exercício muito produtivo e de grande 

importância. Nessa direção, houve a sugestão de determinar uma periodicidade para 

sua aplicação e etapas de devolutiva das pactuações e encaminhamento das 

demandas levantadas, bem como o monitoramento em relação à resolutividade. 

Foi proposto que fique pactuada a metodologia estabelecida para a atualização 

do documento do Diagnóstico Socioterritorial da Região da Represa. E ampliar a 

participação dos usuários dos serviços, pensando na representação de cada 

organização/unidade pública, nas próximas atividades de mapeamento do território. 

 

Figura 5 — Mapa Falado da Região da Represa. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

8. VULNERABILIDADES, AUSÊNCIAS E POTENCIALIDADES DO TERRITÓRIO 

Vulnerabilidades 

Pensar o acesso da população que vive em locais distantes do CRAS, como 

estâncias e propriedades rurais é um desafio. Assim suscita-se os seguintes 

questionamentos: como se dá a oferta de serviços do CRAS tendo o acesso 

(deslocamento e mobilidade urbana) como fator dificultador? Como pensar nas ações 

do CRAS neste território para abranger essas famílias? 

Tais questionamentos são importantes, pois, considerando o trabalho social e 

atendimentos realizados pelo CRAS, observa-se que, em comparação ao contingente 
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de atendidos e referenciados desta Região, pode-se afirmar que as famílias e usuários 

das estâncias e loteamentos irregulares não estão tão presentes no cotidiano das 

intervenções e ofertas do equipamento. O que nos leva à discussão de como têm sido 

pensados os atendimentos e as ações, referentes à prevenção de riscos sociais e 

violações de direitos na Região Represa, principalmente, nos territórios mais distantes 

e isolados.  

Um dos pontos pensados pela equipe, no que se refere  

às propostas que visem à melhoria do  acesso dessa população, consiste em ações 

locais de divulgação e orientações aos usuários a respeito da Política de Assistência 

Social no âmbito da Proteção Social Básica, na lógica de seus 3 serviços tipificados, 

sendo estes:  PAIF, Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e Serviço 

de PSB no Domicílio.  

Destaca-se que, atualmente, a prevalência de ações e instrumentais 

burocráticos colocados pelas gestões estadual e federal da Política de Assistência 

Social dificulta o trabalho social. Nessa direção, a equipe de referência pontua a 

necessidade de se repensar o seu direcionamento, a partir da vivência do território e 

dos atendimentos diários, já que tais burocracias impõem exigências e 

condicionalidades incisivas e seletivas para inserção em Programas Sociais em 

vigência, e até mesmo para acesso a benefícios eventuais. Refletiu-se sobre o quanto 

algumas situações e critérios estabelecidos para acessar programas, serviços e 

benefícios, acabam por culpabilizar e reproduzir um cenário de violação e exclusão 

das famílias mais vulneráveis.  

Ainda no âmbito da garantia de direitos pontua-se sobre  

a intensificação de demandas para acesso à renda e validação de direitos sociais. No 

que se refere à busca pelos serviços do INSS e Defensoria Pública, nota-se um 

afastamento do poder do Estado, no que diz respeito ao reconhecimento das 

dificuldades de acesso de famílias e indivíduos aos serviços prestados. 

Principalmente no período pandêmico (durante e pós), grande parte da população não 

tinha condições de acessar as tecnologias digitais exigidas para os novos formatos de 

acesso. Essas dificuldades geram muitas situações de exclusão, de modo que, muitos 

usuários são privados dos seus direitos, colocando-os em situação de vulnerabilidade 

de renda e sociais. 
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A equipe de referência do CRAS São Deocleciano observa o aumento do 

desemprego e do perfil de novas pessoas acessando o equipamento com demanda 

para o Cadastro Único e benefícios socioassistenciais. Porém, percebem que as 

pessoas em idade economicamente ativa têm vergonha de acessar o CRAS, 

ocasionando faltas nos atendimentos agendados para inclusão no Cadastro Único. 

Tal situação pode ser reflexo do fato das pessoas ainda não entenderem o acesso à 

política pública de Assistência Social como direito social. Com isso, o CRAS possui 

um alto índice de desatualização do Cadastro Único. 

Acerca das violações de direitos e riscos sociais que chamam a atenção no 

território há a existência de situações de violência e exploração sexual 

intergeracionais, relatadas por atores da rede e usuários do serviço. Nem sempre há 

a notificação formal dessas violações, dada a sua natureza específica, sendo esta 

uma violência, em grande parte, intrafamiliar, velada e também considerada um tabu 

para as famílias.  

 

Ausências e potencialidades do território 

 

As ausências identificadas no território perpassam por insuficiências na oferta 

de serviços públicos, tais como transporte público municipal nas estâncias e chácaras 

da zona rural, serviços especializados em saúde e contraturno escolar.  São escassos 

os projetos destinados às crianças e adolescentes, com carência de vagas nos já 

existentes, bem como inexistência de oferta de vale-transporte e mobilidade para o 

acesso a estes projetos. Com relação à educação observa-se escassez de escolas 

municipais e estaduais e déficit de vagas nas existentes. Não há centros esportivos 

na Região, fato que corrobora para que a população local não acesse espaços que 

possam potencializar a convivência comunitária.  

Identificou-se, ainda, a presença do trabalho informal, desemprego e acesso 

restrito às vagas de trabalho presentes, devido ao déficit de escolaridade da 

população. Há casos pontuais de uso e tráfico de drogas entre adolescentes em 

alguns pontos da Região, locomoção e mobilidade urbana prejudicada em decorrência 

de congestionamentos em horários de pico nas duas rodovias (Assis Chateaubriand 

e BR 153), por serem importantes passagens de entrada/saída para o território. 
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As potencialidades presentes são: projeto cultural Camerata Jovem Beethoven, 

projeto Maquininha do Futuro, a população idosa, que é atuante e participativa, a 

associação de moradores e líderes comunitários e o fato de ser uma Região produtiva 

do ponto de vista do desenvolvimento econômico. 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento do referido diagnóstico foi um momento propositivo para 

construção de processos de trabalho no SUAS, pois permitiu refletir e olhar para o 

território da Região Represa de diferentes formas e representações, visto que contou 

com a participação dos Departamentos de Vigilância Socioassistencial, Proteções 

Sociais Básica e Especial, por meio dos CRAS/CREAS/Centros de Convivência e 

Centro POP, Gestão do Trabalho, bem como a rede socioassistencial, intersetorial e 

comunitária do território. 

A construção objetivou o mapeamento da Região Represa com intenção do 

levantamento de potencialidades, fragilidades e características deste espaço que, 

embora geograficamente delimitado, traz sua essência e subjetividades enquanto 

“chão”, com sua história, seu povo e suas crenças. 

Identificou-se nesta proposta metodológica um território marcado pela 

pluralidade de sua população, suas diferenças tanto socioeconômicas quanto de 

extensão territorial, retratado por diferentes cenários. Em relação à habitação, é 

abundante em número condomínios residenciais de alto padrão e também composto 

por estâncias e chácaras de difícil acesso para os serviços, fato que reflete na não 

efetividade da atuação das políticas públicas. 

Notam-se, em relação às potencialidades do território, experiências coletivas 

exitosas referentes à organização da rede comunitária e institucional no atendimento 

solidário à população. Destacam-se as atuações das instituições religiosas frente as 

demandas que, muitas das vezes, não são devidamente atendidas pelo Estado, 

principalmente, no período mais intenso da pandemia de COVID-19. 

A Região da Represa abriga em sua extensão o cartão postal deste município, 

a Represa Municipal e destaca-se no âmbito do desenvolvimento socioeconômico. 

Constitui-se como território com ofertas de políticas públicas sociais, porém com 

necessidade de maior cobertura de atendimento e acesso em relação às políticas 

públicas de educação, esporte, cultura e Lazer. 
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Por fim, avalia-se que a construção do Diagnóstico Socioterritorial viabilizou 

espaço de escuta e respeito ao lugar de fala dos participantes que ali puderam 

expressar suas experiências, vivências e atuações de maneira a contribuir com este 

retrato vivo e pensante do território. Pode-se fortalecer, assim, a participação 

democrática dos trabalhadores e usuários do SUAS, na construção e direcionamento 

da Política de Assistência Social e viabilizar, também, o monitoramento dos serviços 

ofertados, para identificação e encaminhamento no que tange às demandas de outras 

políticas públicas. 

Assim, ao finalizar esse documento, constata-se a exigência de ampliar e 

estender as ações do SUAS, de modo igualitário, para todas as localidades do 

território. Fica evidente a importância de fomentar ações e criar estratégias para 

atender a população a partir das situações de vulnerabilidades e riscos sociais aqui 

identificadas, efetivando o caráter preventivo e proativo da Política de Assistência 

Social, assegurando as seguranças afiançadas à população usuária dos serviços 

socioassistenciais.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE 1 — Bairros e loteamentos que compõem a área de abrangência da 

Região Represa 

O território de atuação é o seguinte: Condomínio Residencial Parque da 

Liberdade, Condomínio Residencial Parque da Liberdade II, Condomínio 

Residencial Parque da Liberdade III, Condomínio Residencial Parque da 

Liberdade IV,  Condomínio Residencial Parque da Liberdade V, Condomínio 

Residencial Parque da Liberdade VI, Condomínio Village Damha Rio Preto I, 

Village Damha Rio Preto II, Village Damha Rio Preto III, Condomínio Village Rio 

Preto, Jardim Athenas, Jardim Barcelona, Parque Belvedere, Residencial Luz da 

Esperança, Conjunto Habitacional São Deocleciano, Jardim Anice, Jardim 

Jandira, Jardim Marambaia, Parque São Miguel, Recanto dos Eduardos, 

Residencial Santa Filomena, Residencial Vila Flora, Jardim Vista Alegre, Jardim 

Yolanda, Residencial Gaivota I, Gaivota II, Figueira I, Figueira II, Parque 

Residencial Damha I, Parque Residencial Damha II, Parque Residencial Damha 

III (Residencial Márcia),  Parque Residencial Damha IV, Parque Residencial 

Damha V, Parque Residencial VI,  Residencial Jardins, Condomínio Figueira I, 

Condomínio Figueira II, Residencial Helena, Condomínio São João I (Zona 

Rural), Condomínio São João II (Zona Rural), Estância Ivone (Zona Rural), 

Estância Santa Helena, Estância São Manoel, Jardim Leste, Recanto Feliz (Zona 

Rural), Recanto São Lucas (Zona Rural), Vila Cassini, Rios Di Itália, Condomínio 

Maria Júlia, Condomínio Giardino I e II, Residencial Village Imperial. 
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APÊNDICE 2 — Trabalhadores que participaram da discussão do mapa falado 

 

• Helena Cristina Marangoni - Secretária Municipal de Assistência Social; 

• Eliana Cristina Lechado - SEMAS; 

• Tarciso Pansani - CRAS São Deocleciano - Coordenação; 

• Kenia Renata Martins - AACIP Camerata Jovem Beethoven; 

• Maria das Graças de Lima - AASD; 

• Rosângela Márcia de Moraes - AASD; 

• Larissa N. S. de Souza - Projeto Maquininha do Futuro; 

• Edna Felix de Carvalho da Silva - UBSF São Deocleciano; 

• Cristiane Ap. de Lima Vilela - UBSF São Deocleciano; 

• Fabiane Ribeiro de Souza - CREAS I; 

• Marinalva M. de Brito - Gerência PSB; 

• Cláudia J. B. Franco - SEMAS; 

• Bruno V. Carvalho - SEMAS; 

• Viviane Maria Amaral - Gestão do Trabalho; 

• Leila Nasser - Secretaria do Meio Ambiente; 

• Ana Júlia Scaramelli Junqueira - CRAS São Deocleciano; 

• Daniela Santos Flor - CRAS São Deocleciano; 

• Paula Gabriela Batista - CRAS São Deocleciano; 

• Geis de Oliveira Benevides - Vigilância Socioassistencial; 

• Samira Fiorotto - CRAS São Deocleciano. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Construir um diagnóstico é sempre um desafio, pois se trata de uma análise 

interpretativa de uma determinada realidade. E, nesse processo de construção, é 

necessário submeter essa realidade a um olhar intencional, organizado, direcionado 

e sistemático. Pois, um diagnóstico na esfera do SUAS deve ser acompanhado de 

uma intenção de intervir, em outras palavras, é uma etapa de um plano de intervenção. 

E se tratando do SUAS, entende-se que uma das realidades a serem 

submetidas a uma análise, pensando em um plano de intervenção local, é o território. 

Contudo, para compreensão, leitura e interpretação dessa realidade específica, é 

preciso considerar que território não se limita à mera divisão política ou espaço estrito. 

O território é um espaço vivido e incorpora as relações sociais, no qual se materializam 

desigualdades, relações de poder, riscos, vulnerabilidades e potencialidades. Assim, 

é um espaço dinâmico e contraditório, constitui-se como espaço de fragilidades e 

potencialidades, de proteção e desproteção.  

O Diagnóstico Socioterritorial é um instrumento relevante para subsidiar as 

ações da Política de Assistência Social nos seus diferentes níveis de gestão, visto que 

contribui para processos de planejamento e implantação de serviços 

socioassistenciais na perspectiva regional, ou seja, a partir da realidade local, em 

consonância com as demandas e requisições da população usuária do SUAS no 

território. 

Sob essa perspectiva, ressalta-se a importância do Diagnóstico 

Socioterritorial ser construído pelos atores sociais locais para, desse modo, apreender 

as particularidades da Região e dos diferentes territórios e subterritórios que a 

compõe, capitando as vulnerabilidades, potencialidades e propostas levantadas por 

quem de fato vivencia as relações e impactos locais.  

A construção coletiva ocorreu por meio de reuniões realizadas de forma 

presencial e remota, em função da pandemia de COVID-19, nos dias 28/10/2021 

01/12/2021, 09/03/2022 e 07/04/2022. Os momentos de reflexão e discussão, de 

forma geral, tiveram a participação das equipes do Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) Schmitt, CREAS I - com o Serviço de Medidas 

Socioeducativas (MSE) e Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (PAEFI), Centro Pop e Abordagem Social, Vigilância 
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Socioassistencial e Gestão do Trabalho. A equipe da Vigilância atuou como 

facilitadora, esteve presente fomentando e impulsionando as discussões a partir da 

apresentação de dados quantitativos e auxiliou na escrita do documento. As equipes 

de referência, com base na vivência do cotidiano de trabalho no território, contribuíram 

com a qualificação das informações, realização da coleta e análises dos dados 

apreendidos com os usuários e rede de atendimento local, bem como, com o 

desenvolvimento e sistematização do texto do Diagnóstico Socioterritorial. Nesse 

processo, foram levantados o perfil da Região e dos diversos territórios que a 

compõem (Distrito de Schmitt, bairros adjacentes, estâncias e chácaras), impactos da 

Pandemia de COVID-19 no cotidiano da população usuária dos serviços do SUAS, as 

fragilidades e potencialidades, as demandas e requisições locais, e, ainda, a 

articulação e relação do CRAS com os serviços socioassistenciais e intersetoriais 

ofertados no território e em São José do Rio Preto. 

Os resultados desta construção coletiva são apresentados em duas etapas. A 

primeira é direcionada à apresentação do perfil da Região, caracterização do território, 

Serviços prestados pela Política de Assistência Social (Proteção Social Básica e 

Especial), atendimentos realizados junto às famílias, demandas e necessidades da 

população local. A segunda traz os resultados da sistematização e análise da 

pesquisa empírica, realizada com os usuários dos serviços do SUAS e profissionais 

da rede de atendimento local, na qual se buscou levantar potencialidades e 

dificuldades, situação de emprego, renda e subsistência familiar, demandas e ofertas 

de serviços por segmentos (criança, adolescente, jovens e idosos) e oferta de serviços 

públicos das diferentes políticas setoriais na Região. 

Em suma, este documento apresenta a leitura do território e análise das 

particularidades locais, a fim de contribuir para com a construção de políticas públicas 

efetivas que vão ao encontro das demandas e requisições locais, especialmente as 

que devem ser atendidas no âmbito da Política de Assistência Social, com vistas a 

assegurar o acesso a direitos, viabilizando melhorias na qualidade de vida da 

população usuária dos serviços socioassistenciais.  
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2. HISTÓRICO DA REGIÃO 

 

Figura 1 — Subprefeitura/ Estação Ferroviária Engenheiro Schmitt/Praça Santa 
Apolônia. 

 
Fonte: Foto1: site Prefeitura Municipal de São José do Rios Preto/Foto 2: Thiago Silva/Foto 3: Dhoje 
Interior/Foto 4: site Prefeitura Municipal de São José do Rios Preto. 

 

A história do distrito  de Engenheiro Schmitt26 está inteiramente ligada à 

história de São José do Rio Preto. O local foi uma antiga parada de tropeiros, 

conhecida como "Parada do Ipezal". Seus primeiros habitantes chegaram por volta de 

1885 e o local servia como ponto de referência e passagem para imigrantes,     

mascates e viajantes que seguiam em direção aos sertões dos Estados do Mato 

Grosso, Triângulo Mineiro e Paraná. 

Posteriormente, a área foi ocupada por fazendeiros e sitiantes que mantinham 

roças de subsistência, uma agricultura comercial em bases rudimentares de cana-de-

açúcar, com a utilização de engenhos para industrialização do produto e a instalação 

de olarias para o fornecimento de tijolos e telhas. 

                                            
26 Esse histórico foi pesquisado no site Wikipedia. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_do_Rio_Preto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tropeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mascate
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sert%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_(subdivis%C3%A3o)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tri%C3%A2ngulo_Mineiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paran%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cana-de-a%C3%A7%C3%BAcar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cana-de-a%C3%A7%C3%BAcar
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 A história do nome de Engenheiro Schmitt está ligada diretamente à 

construção da ferrovia no Noroeste Paulista. O nome do distrito é uma homenagem a 

um dos engenheiros responsáveis pela instalação dos trilhos. 

Foi na década de 1910 que o engenheiro alemão Karl Ebenhardt Jacob 

Schmitt, em algumas citações Carlos Everardo Jacó Schmitt ou simplesmente Carlos, 

como era chamado, trabalhou na construção de diversas ferrovias do Estado de São 

Paulo e era chamado de “alemão das mulas”, por percorrer todo o estado montado 

em uma mula. O engenheiro morreu em agosto de 1913, aos 59 anos, depois de 

construir a última estação ferroviária antes de chegar a Rio Preto. 

Criado por meio de um decreto estadual em 28 de novembro de 1927 e 

assinado por Júlio Prestes, foi estabelecido o “Distrito de Paz de Engenheiro Schmitt 

com sede na povoação de igual nome, do município e comarca de São José do Rio 

Preto”.  

Os tradicionais doces produzidos por três fábricas instaladas no território 

ajudaram a consolidar de vez o local como capital dos doces artesanais. turistas de 

todo o Brasil é atraído pelos doces, cristalizados e em caldas, dos mais variados 

sabores.  

O distrito de Engenheiro Schmitt também é conhecido como um roteiro de fé 

e muita religiosidade.  O Padre Mariano de La Mata, que viveu no distrito, já é quase 

um santo, foi beatificado pelo Vaticano em 2006. Todos os anos, os devotos percorrem 

a pé o caminho que ele fazia entre a igreja de Santa Apolônia até a igreja de São Luiz 

Gonzaga, em Cedral. A igreja de Santa Apolônia é a padroeira do distrito e fica 

localizada na Praça Central.  

 

3. ABRANGÊNCIA DA REGIÃO DE SCHMITT  

 

Com a reorganização territorial, ocorrida em 2018, por meio do decreto nº 

18.073 de 2018 que estabeleceu a Divisão Geográfica da área do Município de São 

José do Rio Preto em Regiões, o território de Engenheiro Schmitt deixa de atender a 

região dos bairros Residencial do Lago, Morada Campestre e Estância Bela Vista 

(Lagoa). Neste processo de adequação, foram incorporados à área de abrangência 

do CRAS Schmitt alguns novos territórios, ficando com a seguinte configuração para 

desenvolvimento do trabalho social: 
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Quadro 01 — Área de abrangência do CRAS Schmitt. 
Bairros, Estâncias e Chácaras 

Ana Claudia, Chácara Bela Vista 1ª Parte, Chácara Bela Vista 2ª Parte, Chácara Rec. João 

Bernardino de Souza, Engenheiro Schmitt, Estância Jardim Veneza, Estância Manacás, Estância 

Nossa Senhora de Fátima, Estância Pazzotti, Estância Primavera II, Estância Santa Catarina, 

Estância Santa Luzia, Estância Santa Maria, Estância São Francisco, Fazenda Rio Preto, Jardim 

Schmidt, Loteamento Empresarial Spotti, Loteamento Ideal Life Ecolazer Residence, Loteamento 

Maza, Parque das Amoras, Parque das Amoras II, Parque Residencial Buona Vita, Residencial 

Antoniassi, Residencial Cortina D' Ampezzo, Residencial Maria Adélia, Residencial Santa Regina 

e Vila Velha. 

Fonte: Conjuntura Econômica de São José do Rio Preto, 2021. 

 

4. PERFIL DA REGIÃO 

 

Segundo dados da Conjuntura Econômica 2021 de São José do Rio 

Preto/Secretaria Municipal de Planejamento, a Região Schmitt compreendia uma 

população de 15.239 habitantes, o que correspondia a 3% da população total do 

município. Possui 53.424,05 Km², correspondendo a aproximadamente 14% da 

extensão territorial do município, de acordo com dados informados pela Secretaria 

Municipal de Obras, que se baseou no decreto nº 18.073, de 29 de junho de 2018, 

que institui a Divisão Geográfica da área do município de São José do Rio Preto em 

Regiões.   

De acordo com dados de projeção da Secretária de Saúde, no ano de 2020, a 

Região Schmitt possuía 760 crianças de 0 a 3 anos, e 719 de 4 a 6 anos, 

representando a primeira infância. De 7 a 12 anos eram 1.172 crianças, e 1.036 

adolescentes de 13 a 17 anos.  Fazendo a proporção da faixa etária de crianças e 

adolescentes em relação ao total de pessoas de abrangência do CRAS, estes 

contavam com aproximadamente 24% da população. Já a estimativa de idosos era de 

20%, sendo um total de 3.003. 
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4.1 Rede socioassistencial da Região 

 
Quadro 2 — Área de abrangência do CRAS Schmitt. 
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4.1.1 Ofertas e demandas da rede socioassistencial  

O território tem duas organizações não governamentais que ofertam serviços à 

população. Contudo, essas instituições ofertam serviços específicos para Proteção 

Social Especial, sendo o Centro Dia da APAE Rural, que atende especificamente 

pessoas com deficiência. Existe também a ILPI, a Associação Oficina Santa Rita de 

Cássia, mais conhecido como “Lar de Schmitt”, que se caracteriza por ser tipificada 

como instituição de alta complexidade e longa permanência para pessoas idosas que 

demandam proteção integral. Ambos os serviços não são exclusivos do subdistrito, 

sendo assim, a oferta ocorre em nível municipal. 

Considerando a quantidade de crianças e adolescentes no território, observa-

se a necessidade de serviços de convivência para estes em OSCs. Atualmente, essa 

demanda é encaminhada para atendimento em outros territórios, especialmente na 

Região Vila Toninho, que oferta SCFV nos núcleos do Vitória Régia e São Judas 

Tadeu, por serem mais próximos da região de Schmitt. Contudo, a dificuldade de 

mobilidade urbana se apresenta como ponto dificultador, que muitas vezes limita ou 

até mesmo impede, a locomoção e o acesso dos usuários a esses núcleos. Ressalta-

se que, no território, também não há projeto de contraturno escolar ou jornada 

ampliada, sendo esta uma demanda reprimida da população. Observa-se que as 

famílias têm como preferência e necessidade um projeto que contemple o período 

extraescolar dos filhos ou aulas em período integral. A ausência desses programas 

tem impacto direto na vida socioeconômica do membro provedor familiar, 

principalmente em famílias monoparentais, que muitas vezes permanecem na 

informalidade ou mesmo na dependência de PTRs, por ter que ofertar os cuidados 
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aos filhos no período inverso do horário escolar. Nos casos de adolescentes que não 

necessitam de cuidados, o fato de permanecerem na ociosidade, favorece o acesso 

às ruas em busca de vínculos sociais, o que muitas vezes facilita o uso e/ou tráfico de 

drogas, mundo do crime, trabalho infantil e prostituição. 

 

4.2 Rede Intersetorial da Região 

 
Quadro 3 — Área de abrangência do CRAS Schmitt. 

Educação 

Escolas Municipais: E.M. Vera; E.M Gracia Maria da Silva Bortoleto (unidade l e ll); Complexo 
Educacional Maria Siqueira Campos (E.M.E.I Prof.ª Rita Mambreu. E.M Prof.ª Ieda Seixas Souza) e 
E.M.E.I Israel Cestari; 
Escola Estadual: E.E. Padre Clemente Marton Segura 

Saúde 

Atenção Básica: UBSF Schmitt e UBS Fraternidade; 
Saúde Mental: Centros de Atenção Psicossocial de Álcool e Outras Drogas - CAPS Ad III e Centro 
Integrado de Atenção Psicossocial - CIAPS 

Segurança pública 

Base da Policia Militar; 
Base da Guarda Civil Militar - GCM 

Administração pública  

Subprefeitura 
Em breve Inauguração do Ganha Tempo que vai contemplar serviços da Prefeitura e da Secretaria 
do Trabalho. 

Esporte, cultura e lazer 

Praça de Esportes Cultura e Lazer 

Campo Municipal de futebol de Eng° Schmitt 

Piscina Municipal de Eng° Schmitt 

Fonte: CRAS Schmitt e Vigilância Socioassistencial. 
 

4.2.1 Articulação com a rede intersetorial 

As articulações com a rede intersetorial se dão diariamente de acordo com a 

necessidade apresentada, e mensalmente por meio das reuniões no território de 

abrangência. São realizadas, ainda, reuniões específicas para articular e discutir 

casos. As reuniões durante a pandemia ocorreram remotamente por meio de 

plataformas tecnológicas. Essas reuniões possibilitam otimizar e articular as outras 

políticas, na solução da demanda apresentada pela família, de forma mais direcionada 

e específica.  

Um aspecto dificultador é a articulação com a unidade escolar local da rede 

estadual, pois esta não envia representantes para participarem das reuniões 

intersetoriais, onde se discute melhorias para o território. Também há dificuldade no 
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agendamento/realização de reunião para discussão de caso e, quando ocorrem, 

sempre se dão com a direção e/ou coordenação pedagógica e nunca com a 

participação dos professores, monitores etc.  

No mais, há dificuldade na articulação/pactuação de ações conjuntas que 

tenham como objetivo auxiliar a família na sua capacidade protetiva e proativa, uma 

vez que o olhar é de culpabilização do adolescente e, na maioria das vezes, de seus 

responsáveis. 

 

Figura 2 — CRAS Schmitt e trabalho social no território no território Schmitt. 

 

Fonte: Equipe de referência CRAS Schmitt. 

 

O CRAS de Engenheiro Schmitt foi implantando em 2010, a partir do 

redimensionamento dos territórios de atendimento da Proteção Básica, de acordo 

com o que preconiza o SUAS, e está instalado em território de vulnerabilidade social. 

O território apresenta histórico de precarização de moradia; aumento de loteamentos 

irregulares; bolsões de pobreza; acesso precário - e às vezes nulo - às políticas 



612 
 

 

 

públicas (saúde, habitação, educação, transporte, segurança pública, cultura e 

trabalho/renda) e tráfico de drogas.   

Conforme levantamento, na última busca ativa realizada no território em 2012, 

as situações de vulnerabilidades aprendidas naquele momento foram:  

• 80% - Famílias em que o responsável e seus integrantes encontram-se em 

situação de desemprego, trabalho informal ou temporário; 

• 58% - Adultos com baixa escolaridade; 

• 57% - Famílias sem moradia própria - (alugada, cedida, invadida ou ocupada); 

• 55% - Famílias com renda baixa - per capta inferior a R$ 140,00/ mês; 

• 51% - Moradia sem infraestrutura básica - (esgoto, água e luz); 

• 42% - Dificuldades nas relações familiares. 

Em dados mais atualizados do território de Schmitt em relação às famílias 

que possuem inscrição no Cadastro Único, no quadro 4, demonstra-se o número de 

inscritos tendo como referência dezembro/2021, o que retrata os impactos da 

pandemia COVID-19 e pós pandemia. Dessa forma, a distribuição de faixa de renda 

ficou da seguinte forma. 

 

Quadro 4 — População estimada, famílias inscritas no Cadastro Único e renda per 
capita. 

População Estimada na Região Schmitt em 2021: 15.239 

Famílias inscritas no Cadastro Único: 1.036 

Faixas das famílias inscritas no Cadastro Único 

Até R$105,00 R$105,01 a 

R$210,00 

R$210,01 até 1/2 

Salário Mínimo 

Acima de 1/2 Salário 

Mínimo 

446 65 215 310 

Fonte: Conjuntura Econômica de são José do Rio Preto 2021; CECAD - Cadastro Único 12/2021. 
 

Segundo dados do Relatório Circunstanciado de fevereiro/2022, o CRAS de 

Schmitt possui 2.240 cadastros/prontuários, das quais temos 442 famílias 

beneficiárias de Programas de Transferência de Renda a nível federal: 137 Benefícios 

de Prestação Continuada para pessoa idosa (BPC-I); 102 Benefício de Prestação 

Continuada para pessoa com deficiência (BPC-PCD). 

São 37 famílias beneficiárias do Projeto Viva leite (Governo Estadual) e 37 do 

programa de aquisição de alimentos da Secretaria de Agricultura (cesta de legumes). 

Deste mesmo Programa é disponibilizado ao CRAS Schmitt uma cota de 50 cestas 
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básicas ao mês, que beneficiam famílias de extrema pobreza que não conseguem 

prover sua alimentação.  

Em junho de 2022 havia 17 famílias que estavam em acompanhamento no 

Programa de Atendimento Integral a Família (PAIF) e 10 no Serviço de Proteção 

Social Básica no Domicílio (PSBD). Não há usuários inseridos nos Programas Renda 

Cidadã e Ação Jovem.  

No que se refere ao acompanhamento das famílias PAIF, observa-se a 

predominância de familiares que demandam intervenções do CRAS e até mesmo do 

CREAS. As principais situações de risco e vulnerabilidade decorrem de conflitos 

familiares, com suspeitas de todos tipos de violações de direitos contra idosos que 

têm a saúde debilitada. Ainda, se destacam crianças e adolescentes com suspeitas 

de violência e abusos sexuais, em sua maioria, com demandas advindas de órgãos 

de proteção. 

Há situações decorrentes dos descumprimentos de condicionalidades do 

Programa de Transferência de Renda Bolsa Família, salientando que esse Programa 

de Transferência de Renda do Governo Federal foi encerrado, sendo substituído pelo 

Auxílio Brasil. Este mantém os mesmos critérios e exigências de cumprimento de 

condicionalidades (saúde e educação) para permanência no programa. Quando 

ocorrem os descumprimentos, as famílias automaticamente entram em 

acompanhamento PAIF, por tempo determinado, de acordo com as situações que 

ocasionaram o não cumprimento das condicionalidades exigidas pelo programa.  

Com o retorno presencial das atividades do CRAS, o acompanhamento familiar 

é realizado por meio de visitas domiciliares, contatos telefônicos, atendimentos 

particularizados no CRAS. São realizadas reuniões de discussão de caso envolvendo 

a rede intersetorial, a qual define as ações necessárias para melhor efetividade do 

acompanhamento das famílias, já que muitas dessas ações exige a atuação conjunta 

das Políticas de Saúde e Educação, assim como do Conselho Tutelar.  

Entretanto, o maior desafio em relação às ações integradas esbarra na lentidão 

das respostas pactuações ocorridas nestas reuniões de discussão de caso, 

especialmente da política de saúde e do Conselho Tutelar, visto que a agilidade das 

intervenções impacta diretamente na efetividade das intervenções propostas para o 

acompanhamento familiar.  
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5. IMPACTOS DA PANDEMIA NO SCFV ADOLESCENTES E JOVENS 

 

Para a equipe de referência do CRAS, a pandemia esvaziou o grupo de SCFV 

de jovens, pois, a maioria dos adolescentes que participam moram em estâncias e no 

bairro Fraternidade, sendo a locomoção apresentada como dificultador para o acesso, 

mesmo com a oferta do vale transporte. Antes da pandemia os adolescentes saiam 

da escola e já participavam do SCFV do CRAS. A questão da mobilidade urbana 

acaba impactando no não acesso de adolescentes e jovens. 

Também se observa que um dos fatores atrativos que incentivavam os 

adolescentes a participarem dos encontros do SCFV era o Programa Ação Jovem, o 

qual não está havendo inclusões. O programa de transferência de renda aos jovens 

era um incentivo para se sentirem produtivos na vida financeira familiar e social, além 

de contribuir para o despertar no mundo do trabalho. 

 

6. DEMANDA POR SERVIÇOS E BENEFÍCIOS  

 

 A equipe de referência observa nos atendimentos que houve um aumento de 

moradores na Região de Schmitt, especificamente na Vila Ramos, e se associa ao 

fato do valor do aluguel ser mais acessível e sem burocracia, atraindo famílias e 

indivíduos de outras regiões do município.  

As principais demandas que se apresentam no CRAS são as solicitações de 

cesta básica (fornecidas no CRAS), cesta de legumes (inscrição em lista de 

atendimento pela Secretaria de Agricultura) e inclusão no Projeto Viva Leite 

(Estadual). Normalmente são famílias numerosas, que estão em situação de 

desemprego, em busca de reduzir gastos e precisam arcar com toda a subsistência 

familiar. 

Também se observou o expressivo aumento de atendimentos referentes aos 

bairros Fraternidade I e II. Estes novos usuários da Política de Assistência Social 

buscam a inclusão no Cadastro Único e orientações sobre os Programas de 

Transferência de Renda (PTR) devido à situação de desemprego e/ou a insuficiência 

de renda familiar.  

No território não há projetos de contraturnos escolares, voltados para crianças, 

as quais, muitas vezes, ocupam as ruas para brincar e interagir com os vizinhos. 
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Ressalta-se que o território  é atravessado por vicinais, onde há um fluxo grande de 

veículos, portanto, conforme pontuado anteriormente, é necessário a criação e 

implantação de serviços públicos que possam atender urgentemente essas famílias, 

visto que muitas crianças e adolescente ficam em situação de desproteção, dadas as 

situações de vulnerabilidades e risco social que podem terminar em violações de 

direitos. 

 

7. DESEMPREGO E RENDA 

 

Muitas pessoas perderam o trabalho formal ou ficaram impedidos de realizar o 

trabalho que desempenhavam, seja porque a procura por esses trabalhos ficou 

escassa diante da crise econômica, seja porque, com a pandemia, tiveram que 

encerrar as atividades durante o período de isolamento social. 

Nos atendimentos particularizados realizados no CRAS neste período, era 

bastante comum relatos de pessoas que não conseguiram voltar para o mercado de 

trabalho, pois tiveram que se desfazer de seu material de trabalho para gerar renda, 

além da não procura pelo serviço que desempenhavam, assim como a não 

recontratação.   

Essas características foram observadas principalmente entre a população 

adulta, entre 30 e 65 anos, que sentiram o impacto da ausência de emprego. Por 

trabalharem boa parte da vida laboral de forma informal, não realizaram contribuições 

previdenciárias ou, se as realizaram, não possuíam direito a qualquer benefício, seja 

pela insuficiência de tempo de contribuição, seja por não terem atingido a idade 

exigida. Essa população também não se enquadra nos critérios de acesso ao BPC, 

ficando totalmente desamparadas.  

O fechamento das escolas durante a pandemia impactou fortemente nas jovens 

mães que precisaram sair do mercado de trabalho para conseguir cuidar dos seus 

filhos, o que também impactou na renda familiar, principalmente ao se considerar 

famílias monoparentais. Essas famílias passaram a depender quase que 

exclusivamente da ajuda de familiares, amigos, comunidade, ofertas dos serviços do 

CRAS e coleta de material reciclável. 

Os rebatimentos da pandemia também impactaram fortemente nas famílias que 

residem no bairro Estância Santa Catarina, onde se observou que a perda do trabalho 
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informal fez com que famílias, antes residentes em imóveis separados, passassem a 

residir juntos, em espaços reduzidos, como estratégia para cortar gastos.  

Assim, tornou-se comum que famílias inteiras se mudassem para a residência 

de parentes que tivessem uma renda mensal garantida, normalmente os avós, 

beneficiários principalmente de BPC idoso, que passaram a ser os principais 

responsáveis pelo sustento familiar. Isto também levou com que os adultos, antes 

trabalhadores informais das mais diversas áreas, passassem a coletar reciclagem 

como forma de complementar essa renda. 

Já no bairro Fraternidade, o agrupamento de núcleos familiares decorre da 

migração, visto que, famílias provenientes, em sua maioria da região Nordeste do 

país, vem para Rio Preto em busca de melhores condições de vida. Estes costumam 

locar casas no referido bairro, nas quais convivem diferentes núcleos familiares em 

um único imóvel, concentrando assim um grande número de famílias compartilhando 

a mesma casa e demais despesas.  

Importante salientar que o território também possui empresas e indústrias que 

necessitam de mão de obra. Porém, há exigência de qualificação profissional, o que 

resvala no nível de escolaridade. Como a população do território possui baixa 

escolaridade e qualificação profissional, não se enquadram na oferta de vagas 

existentes.  

Identifica-se a necessidade da oferta de supletivo no território (EJA), desde que 

sejam associados a cursos de qualificação profissional e que, após conclusão, já 

sejam direcionados ao mercado de trabalho na sua área de interesse. Para tanto, é 

necessário parceria entre as Secretarias Municipais de Educação e Trabalho e 

Emprego. 

Nessa direção, a equipe do CRAS destaca uma avaliação de que as ações 

referentes às políticas de trabalho e emprego podem não ser efetivas para a Região, 

pois não atende as necessidades apresentadas pela população, principalmente na 

referente articulação dos candidatos aos postos de trabalhos e empresas 

contratantes, como também na capacitação, qualificação e preparação para a 

ocupação das vagas de trabalho disponíveis. Estes fatos dificultam a inserção de 

muitos trabalhadores no mercado de trabalho formal.   

Outra questão fundamental é que essa oferta se dê dentro do próprio território, 

considerando-se as questões de mobilidade urbana, objeto de constante reclamação 
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da população, fato já apontado em outros estudos realizados sobre o território, 

inclusive no Plano Diretor, audiência pública sobre o transporte urbano, intersetoriais, 

etc. 

 

8. VILA RAMOS 

 

A macrorregião de Engenheiro Schmitt possui uma dimensão territorial 

bastante extensa, esparsa e heterogênea, cada bairro ou estância apresenta 

características singulares, o que dificulta a compreensão de sua totalidade, que não 

pode ser lido ou interpretado a partir da dinâmica de um único bairro.  

A Vila Ramos trata-se de um bairro localizado na região central do Distrito de 

Engenheiro Schmitt e destaca-se por suas particularidades. Ele é constituído por uma 

única rua (Rua São Judas Tadeu) com edificações situadas em apenas um dos lados 

da via, pois no lado oposto dela existe um córrego. Os moradores utilizam a vegetação 

das margens desse córrego para pastagem de animais como também criação de 

galinhas. Em alguns espaços onde há prevalência de sombras das árvores, os 

moradores fazem extensões de seus domicílios, portanto, é comum encontrar 

mulheres, crianças ali sentados, confraternizando e brincando no local.  

Quase todas as edificações são geminadas e edificadas de forma irregular, às 

margens da linha férrea. Assim, a energia elétrica também é irregular sendo bastante 

comum cortes por parte da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL). Outra 

singularidade deste bairro é o intenso tráfico de substâncias psicoativas, que já se 

naturalizou por seus moradores.  

Com relação à violência doméstica ou crimes acabam por tornarem-se 

invisíveis, também pela naturalização dos moradores, o que acarreta a subnotificação. 

Isto posto, as violações de direitos não chegam ao conhecimento dos órgãos de 

proteção ou mesmo das autoridades competentes e, por conseguinte, no 

acompanhamento no PAEFI (CREAS) e demais serviços de média complexidade. 

No mais, por ser um local com locação de imóvel facilitada, ou seja, sem 

burocracia e valores acessíveis, muitas famílias optam por permanecer ou se instalar 

ali, advindas de outros territórios, bairros ou mesmo de outros municípios e estados, 

possuindo forte presença de migrantes da Região Nordeste. Outra característica é 
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que a população ali residente tem por hábito mudar de residência com frequência, 

embora permaneçam dentro do bairro. 

Essas características fazem com que a Vila Ramos se destaque e se diferencie 

do restante da região central de Engenheiro Schmitt, no qual a população, em geral, 

é antiga no território, provenientes de famílias que foram pioneiras em sua povoação 

e constituição de comércios locais, as quais são proprietárias de suas residências e 

comércios. 

 

9. COLETA DE MATERIAIS RECICLÁVEIS COMO FONTE DE RENDA 

 

Quanto à população que sobrevive da coleta de materiais recicláveis, observa-

se, de forma geral, a escolaridade até o quarto ano do Ensino Fundamental, ou seja, 

caracteriza-se por serem pessoas com baixa escolaridade e com dificuldades de 

inserção no mercado de trabalho formal. 

Em um levantamento feito durante as ações particularizadas neste 

equipamento e nos domicílios, constata-se que a principal fonte de renda de uma 

parcela da população é proveniente da venda de produtos e ou materiais recicláveis.  

Justifica-se ainda que nas proximidades deste território há condomínios de alto 

padrão, empresas e comércios variados que produzem em grande quantidade 

materiais recicláveis, dos quais, por não terem uma coleta seletiva e um descarte 

apropriado, se tornam fonte para coleta da população em situação de desemprego.  

Embasados neste contexto, o CRAS solicitou, por meio de uma reunião 

intersetorial e de articulação com a subprefeitura, a instalação de um Ponto de Apoio 

da Cooperlagos neste território para facilitar e agilizar o comércio de materiais 

recicláveis, inserindo essa população na geração de renda. 

 

10. MOBILIDADE URBANA 

 

Em levantamento realizado com a população, averígua-se uma desigualdade 

relevante dentro do próprio território de Schmitt. As maiores diferenças acontecem em 

bairros mais distantes em relação ao centro do subdistrito, principalmente em três 

áreas importantes: 

1. Estâncias; 
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2. Fraternidade; 

3. Centro de Schmitt. 

Nas Estâncias como Santa Catarina, Santa Luzia e Nova Veneza, os horários 

de transporte coletivo são reduzidos, com o argumento da falta de demanda. A 

situação se agrava em estâncias mais distantes, como a Primavera, pois a população 

precisa andar quilômetros até encontrar um ponto de ônibus. Para melhor 

entendimento, vide anexo 1, que apresenta os horários dos ônibus que passam no 

território (dados tirados do site www.riopretrans.com.br em 04/02/2022).  

Outro ponto negativo é a inexistência da ligação interbairros. Considerando 

os extremos do território, Estância Santa Catarina e Estância Nova Veneza, por 

exemplo, não há conexão entre eles através das linhas de ônibus hoje existentes. O 

ônibus que passa pela Estância Santa Catarina não chega à Estância Nova Veneza, 

vindo apenas para o centro de Schmitt e retornando ao terminal pela rodovia vicinal 

ou pela rodovia Washington Luís.  

Situação pior encontra-se na linha que passa pela Estância Nova Veneza, que 

nem ao menos adentra o território central de Schmitt. Nesta situação, caso algum 

residente do bairro precise ir até a UBSF do território, por exemplo, terá que ir até o 

terminal central para pegar outro ônibus e retornar a Engenheiro Schmitt.  

Esta situação sempre existiu e, apesar de diversos apontamentos feitos pela 

população, não há qualquer perspectiva de que se altere, o que acaba por inviabilizar 

o acesso da população aos serviços públicos. Muitos preferem, por exemplo, passar 

pelos serviços de saúde do território da Vila Toninho, já que o ônibus que sai do Nova 

Veneza adentra aquele território antes de ir para o terminal central. 

Ainda vale destacar que as dificuldades de mobilidade urbana vivenciadas 

pela população local são agravadas pela falta de infraestrutura. As chuvas fortes 

acabam comprometendo as ruas e estradas das estâncias onde o asfalto é precário e 

feito de modo improvisado, sem a infraestrutura necessária. Assim, as chuvas abrem 

crateras que dificultam ou inviabilizam a passagem de veículos (automóveis, ônibus, 

etc.). 

Na zona rural, onde não há asfalto, o excesso de chuvas isola a população e 

os prejuízos são imensuráveis, considerando-se a perda de dias de trabalho, as faltas 

das crianças e adolescentes na escola e, em caso de doença, a falta de condições 
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para que chegue o socorro via SAMU ou mesmo que a população chegue, por meios 

próprios, até o serviço público de saúde.  

 No bairro Fraternidade, além dos horários reduzidos e poucas opções de 

transporte coletivo ao longo do dia, caso algum morador queira se locomover até o 

centro de Schmitt (para acessar algum serviço público, como o CRAS, UBSF e 

escolas) é necessário utilizar o ônibus indo até o centro de Rio Preto e voltando para 

o centro de Schmitt. Muitas vezes, os moradores preferem se locomover a pé ao invés 

de usar o transporte público, devido ao tempo que demoram para acessar esses 

serviços via circular. 

Já no centro de Schmitt a realidade é diferente. Apesar da facilidade de 

locomoção e maior quantidade de ônibus no decorrer do dia, existem poucas opções 

de horários de transporte coletivo, porém, é importante destacar que a conjuntura 

social no âmbito de mobilidade urbana é completamente desigual em relação aos 

bairros distantes, conforme explicitado anteriormente, uma vez que aqui, apesar de 

haver poucos horários de ônibus, eles  existem e são prestados ininterruptamente, o 

que não ocorre no caso da zona rural.   

 Dessa forma, se faz necessária uma reestruturação na logística da mobilidade 

urbana, considerando que futuramente haverá o Ganha Tempo no Centro Schmitt, 

além da dificuldade da população para acessar os serviços públicos do território e em 

São José do Rio Preto, como por exemplo, serviços de saúde especializados, 

educação e comércio, dentre tantas outras necessidades cotidianas. 

 

11. PAEFI: VIOLÊNCIAS E VIOLAÇÕES DE DIREITOS NO TERRITÓRIO 

 

De acordo com os dados apresentados pela Vigilância Epidemiológica de São 

José do Rio Preto, foram identificadas 2.237 notificações realizadas pela ficha Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), no ano de 2020 no município. 

 Deste montante, a Proteção Especial de Média Complexidade acompanhou 

691 famílias nos dois CREAS existentes no município durante ano de 2020. No 

decorrer do ano de 2020, o CREAS I atendeu o total de 423 famílias ou indivíduos no 

PAEFI, sendo 63,59% dos casos relacionados a crianças e adolescentes de 0 a 17 

anos, seguidos de idosos com 30,26% e pessoas adultas de 18 a 59 anos com 6,14%. 
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Na Região Schmitt, foram notificados por meio da ficha SINAN, no ano de 2020, 

77 casos suspeitos e/ou confirmados de violência interpessoal e/ou autoprovocada. 

Os meses em que mais ocorreram notificações foram setembro, com 12,98% casos e 

novembro com 14,28% dos casos. Observa-se queda nas notificações nos meses de 

abril, com 5,19% em janeiro e julho com apenas 2,59% de casos notificados.   

A equipe do PAEFI destaca, com base no gráfico abaixo, que no primeiro 

semestre da pandemia as notificações no SINAN de violação de direitos diminuíram, 

possivelmente pelo não funcionamento dos serviços de educação, SCFV e serviços 

de saúde básica, além dos períodos de lockdown decretados a partir do segundo 

trimestre de 2020 no município. 

 

Gráfico 1 — Distribuição das notificações de janeiro a dezembro de 2020, Região 
Schmitt, Total 77, São José do Rio Preto, 2021. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, Prefeitura de 
São José do Rio Preto. 
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Dos 77 casos identificados pela Vigilância Epidemiológica no território, a maior 

incidência dos casos refere-se às situações de violência física, com o total de 25 

casos, seguida da autoprovocada 20 casos e a psicológica/moral 17 casos notificados.  

 
Quadro 5 — Tipo de violência, janeiro a dezembro de 

2020, Região Schmitt, São José do Rio 
Preto, 2021. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância 
Epidemiológica, Prefeitura de São José do Rio Preto. 

 

O CREAS atendeu 48 famílias, cerca de 62,3% dos casos notificados em 2020, 

em virtude de suspeita ou confirmação de violação de direitos do território de 

abrangência do CRAS de Schmitt. 

Analisando os dados das famílias inseridas em PAEFI no ano de 2021, através 

das listas nominais, pode-se observar que as situações de negligência/abandono 

correspondem a 47% dos casos, seguidos pela violência física 26%, o abuso sexual 

com 15% e violência psicológica com 10%. Ressalta-se que durante 

acompanhamento PAEFI são identificadas outras violações e outros fatores (como 

uso de substância psicoativas, por exemplo), porém, os dados complementares junto 

às listas nominais ocorrem manualmente, o que interfere na atualização dos dados. 

Observa-se que devido à escassa oferta de espaços protetivos à criança, 

adolescente, idoso e pessoa com deficiência, os familiares que não possuem rede de 

apoio, obrigatoriamente precisam se ausentar de seu domicílio para trabalho, 

deixando assim, seu familiar exposto a risco.  
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Com relação à idade das vítimas, destaca-se a faixa etária de 20 a 29 anos, 

com 31,16% dos casos notificados. Referente as faixas etárias de 30 a 69 anos, 

somaram 36,36% dos casos. As notificações indicaram como predominantes vítimas 

do sexo feminino, conforme gráfico abaixo. 

 

Gráfico 2 — Distribuição das notificações por faixa etária e sexo, janeiro a dezembro 
de 2020, Região Schmitt, Total 77, São José do Rio Preto, 2021. 

Fonte: Secretaria Municipal d e Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, Prefeitura de 
São José do Rio Preto. 

 
 

Nessa direção, a equipe do CRAS, em discussão coletiva realizada em reunião 

para construção do Diagnóstico Socioterritorial, pontua que, no cotidiano dos 

atendimentos e acompanhamentos PAIF, a violência contra mulher se apresenta, 

predominantemente, sob a forma de violência doméstica, decorrentes de situações de 

violência física, psicológica e patrimonial. Os casos são encaminhados para 

atendimento e acompanhamento no Centro de Referência e Atendimento à Mulher 

(CRAM), lotado na Secretaria da Mulher, Pessoa com Deficiência e Igualdade Racial. 

Contudo, no que tange às ações pertinentes à Política de Assistência Social, as 

situações decorrentes da violência contra a mulher são atendidas no âmbito da 

Proteção Social Básica pelo CRAS e CREAS, visto que as mulheres são, em sua 

maioria, as responsáveis familiares de crianças e adolescentes em acompanhamento 

no PAEFI. Vale destacar que, nos casos de violência doméstica, as situações de 

violação de direitos se estendem a crianças e adolescentes.   
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Os dados de notificação SINAN demonstram que ocorreu aumento das 

notificações do município referente ao trabalho infantil, de 2018 a novembro de 2021, 

com aumento em 113%. Com relação à Região Schmitt, ocorreu apenas uma 

notificação durante todo o ano de 2020 e nenhuma notificação em 2021. Salientamos 

sobre a subnotificação e a dificuldade de notificação de trabalho infantil devido à 

naturalização desta violação pelas famílias e sociedade em geral. 

De acordo com os dados da Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em 

Saúde/Vigilância Epidemiológica, no ano de 2020 foram 188 notificações de violência 

sexual no município, destes, 6 casos, o que representa 3,19%, foram identificados na 

região de Schmitt para acompanhamento da PSE de Média Complexidade. Em 2021, 

o CREAS acompanhou em PAEFI três casos por situação de abuso sexual no 

território.  

Observa-se que, mesmo havendo um fluxo municipal estabelecido, há 

desencontros na comunicação/orientação da condução dos casos nos diversos 

equipamentos da rede de proteção, tanto municipal como em órgãos de Defesa de 

Direitos.  

Muitas vezes os casos que advêm da Delegacia da Mulher e/ou encaminhados 

pela Vara da Infância e Juventude, são encaminhados ao CREAS sem a realização 

de atendimento no CAPS ou outro serviço de saúde mental. Considerando os casos 

de violência sexual, percebe-se que o trabalho desenvolvido no PAEFI não é 

compreendido pelos demais atores da rede, assim como o fluxo de atendimento 

estabelecido no município. Afinal, os órgãos citados esperam equivocamente que o 

CREAS realize ações que são de competência da rede de atendimento de saúde.  

Diante das situações de suspeita e/ou confirmação de violação de direitos e a 

demasiada dificuldade de compreender e executar o fluxo de notificação do município, 

resulta na subnotificação e falta de preenchimento do SINAN.  

 Com base nos dados das famílias acompanhadas em PAEFI, durante o ano 

de 2021, pode-se apontar que 30% dos casos foram encaminhados pelo Conselho 

Tutelar, seguidos pela demanda espontânea com 30%, CRAS Schmitt com 20%, Vara 

da Infância e Juventude com 10% e UBS Schmitt e Delegacia da Mulher, ambas com 

5% cada. 

Contudo, faz-se necessário apontar que a rotatividade de técnicos que atuam 

na PSE de média complexidade implica diretamente na identificação das demandas e 
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potencialidades do território e vinculação com família/usuário, comprometendo 

diretamente os objetivos do acompanhamento na superação da violação vivenciada.  

Pontua-se ainda que a inexistência de um fluxo de atendimento construído em 

conjunto com as demais políticas contribui para o agravamento das violações 

notificadas, o que compromete diretamente o acompanhamento realizado em PAEFI. 

Para o alcance dos objetivos deste Serviço, o qual visa a superação da violação, se 

requer um tempo de acompanhamento e em conjunto com demais serviços das 

políticas públicas, rede socioassistencial e Poder Judiciário, portanto, sem esse 

engajamento a família/indivíduo acaba por ser negligenciada pelo próprio Estado. 

Discorrendo sobre as notificações SINAN, no decorrer do ano 2020, 64,94% 

dos casos notificados no território do CRAS Schmitt são provenientes de violência por 

repetição, ou seja, já ocorreram outras vezes, enquanto 27,27% do total de casos 

referem-se às novas situações de violência. Tem-se a predominância de situações 

que vieram a reincidir, de modo que o ciclo de violência e violações de direitos não 

foram superados e muito se deve em função da negligencia institucional por parte do 

Estado. 

Na análise das notificações por violações de direitos, com recorte do território 

Vila Ramos (bairro próximo a linha do trem no Distrito de Schmitt), verifica-se o não 

acompanhamento por situação de suspeita/e ou confirmação durante o ano de 2021 

pelo PAEFI, ou seja, não foram identificadas famílias em situação de violação de 

direitos. Tal fato é de extrema preocupação, o que amplia a reflexão acerca da 

subnotificação, seja ela em decorrência da naturalização das situações de violência 

pela comunidade local ou pelo distanciamento das políticas públicas e suas ofertas 

junto à população. 

Identifica-se ainda que a solicitação de inclusão em ILPI tem sido constante no 

território. Acredita-se que, devido à escassa oferta de serviços à pessoa idosa, as 

famílias não contam com o auxílio de políticas públicas locais que possam contribuir 

com o suporte do cuidado do idoso em domicílio. Os familiares que não possuem rede 

de apoio precisam, obrigatoriamente, se ausentar de seu domicílio para trabalho, 

deixando assim, seu familiar exposto à risco, não conseguindo efetivar a proteção de 

forma independente, contribuindo com o aumento da solicitação de acolhimento de 

idosos em ILPI. 
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11.1 Violência autoprovocada no território 

 

A equipe de referência do CRAS Schmitt identifica que uma das situações 

de violências mais evidentes no território é a autoprovocada, sendo que muitos dos 

casos são notificados pela rede local de educação, pois, geralmente, trata-se de 

crianças e adolescentes. Também são identificados pela UBS local, visto que são 

situações de violências que decorrem de tentativas de suicídio e estão 

relacionados a pessoas com histórico de saúde mental e dependência de 

medicação controlada. Relatam ação da UBS local, que disponibiliza um 

farmacêutico para fazer o acompanhamento em domicílio dos pacientes que fazem 

uso de medicamento controlado, para prevenir tentativas de suicídio por ingestão 

de medicamentos. 

Conforme dados da Secretaria da Saúde/Vigilância em Saúde e Vigilância 

Epidemiológica (2022), nos anos de 2019, 2020 e 2021, foram notificadas o total 

de 55 situações de violência autoprovocada na Região Schmitt.  A violência 

autoprovocada/auto infligida compreende casos de ideação suicida, 

autoagressões, tentativas de suicídios e até mesmo a realização deles. E com 

relação aos acompanhamentos desses casos, as intervenções e ações são 

realizadas pelas equipes de saúde, sendo acompanhadas pelo CRAS e CREAS, 

quando identificadas demandas pertinentes a Política de Assistência Social.  

  

11.2 Impactos da mobilidade urbana nas violências e violações de direitos 

 

Os acompanhamentos PAEFI do território estão relacionados a situações de 

negligencias envolvendo idosos e violência física à crianças e adolescentes, na 

maioria dos casos. São idosos com vínculos familiares fragilizados e/ou rompidos que 

necessitam de cuidados para as atividades da vida diária e que não têm condições de 

acesso a demais serviços da rede, pois moram em estâncias de difícil acesso.  

Quanto às violências físicas, observa-se que há muitas crianças e adolescentes 

que sofrem violência de seus genitores, por vezes, associadas a situações em que 

estes familiares são usuários de drogas ou são intolerantes às questões de gênero e 

diversidade sexual, sendo este fator ligado à grande predominância religiosa cristã.  
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 Essas situações chegam à rede de atendimento em forma de denúncia por 

parte de vizinhos e conhecidos. A equipe destaca que em muitas situações de 

violências e violações ocorridas nas estâncias, a população local costuma intervir 

(fazem justiça com as próprias mãos), visto que o acesso à rede de atendimento é 

difícil. Não tem policiamento efetivo nas estâncias e a dificuldade de mobilidade 

contribui para que muitos casos não cheguem a ser denunciados oficialmente, dessa 

forma, constitui-se situações de violências agravadas que ficam isoladas nas 

localidades mais longínquas do território. 

Vale destacar que, mesmo a Região contando com bases da Guarda Civil 

Municipal e Polícia Militar, não é possível acioná-las diretamente. As chamadas e 

ocorrências devem ser efetuadas na central, que se localiza em Rio Preto, e 

posteriormente são transferidas para as unidades locais. Os usuários relatam que 

esse processo é demorado, de forma que quando estes chegam nos locais já não é 

mais necessário, principalmente em casos de violência doméstica.  

 

11.3 Medida Socioeducativa em Meio Aberto Região Schmitt 

 

Introdução 

A seguir apresentaremos alguns dados coletados sobre 9 adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa da região de Schmitt em São José do Rio 

Preto, tendo como recorte o mês novembro/2021. Como complemento, serão 

apresentados também alguns dados do diagnóstico realizado pelas equipes do 

Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (SMSE/MA) dos Centros de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) I e II no ano de 2019, tendo 

como público alvo os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 

referenciados ao serviço, que somaram 229 participantes (lista nominal de 

acompanhamento de novembro de 2019).  

Na ocasião, este Diagnóstico foi elaborado com a perspectiva de dar visibilidade 

às  particularidades e demandas dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa  em meio aberto, com o objetivo de ser utilizado como ferramenta de 

diálogo com as demais  políticas públicas e sensibilizá-las sobre a necessidade e a 

responsabilidade de  adequarem-se para atendê-los, visto que apenas através do 
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acesso a tais direitos seria  possível garantir a proteção integral destes adolescentes 

(BRASIL, 1990).   

 

Dados das medidas socioeducativas 

A Liberdade Assistida (LA) constitui a maior parte das Medidas Socioeducativas 

(MSE) executadas por este Serviço no território, sendo 86% dos casos, e a Prestação 

de Serviços à Comunidade (PSC) apenas 14% do seu público. A maioria dos 

adolescentes atendidos não é reincidente no cumprimento de medida socioeducativa 

(86%). A taxa de descumprimento das medidas socioeducativas é de 14%.  

O ato infracional de maior representatividade neste território é o furto 

qualificado (29%), seguido por: tráfico de drogas, estupro de vulnerável, importunação 

sexual e descumprimento de medida sanitária preventiva, todos com 14%.  

Pela infração de falsidade ideológica, cumprem medida socioeducativa um 

grande número de adolescentes, especialmente de classe média e classe média alta, 

que frequentam as festas da cidade. Pela infração de perigo à vida ou saúde de 

outrem, cumprem medida socioeducativa adolescentes muito jovens, quase crianças, 

que ainda brincam de empinar pipa.  

 

Dados gerais 

As idades dos adolescentes atendidos variam de 14 a 18 anos, sendo: 14 anos 

(14%), 15 anos (29%), 16 anos (43%) e 18 anos (14%). Quanto ao gênero, predomina 

o público masculino (100%). 

No momento de elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), a 

maioria dos jovens se auto declararam como: branco (57%), pardo (29%). Nenhum 

dos adolescentes se declara negro. Não há informação de declaração de etnia de 

14% dos adolescentes. 

No que tange à sexualidade, não se têm dados declarados dos adolescentes. 

É importante destacar que a equipe respeitou a autodeclaração dos adolescentes na 

coleta destas informações, independentemente de divergência com a realidade. 

Não há adolescentes com filhos, o que geralmente está relacionada ao 

quantitativo de usuárias do gênero feminino que em grande maioria são mães solo.  
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Saúde 

Todos os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

Schmitt relataram que não fazem acompanhamento em saúde.  

De acordo com o levantamento do SMSE-MA 2019, dos 229 adolescentes, os 

poucos adolescentes (13%) que referiram fazer algum tipo de acompanhamento em 

saúde indicaram, em sua maioria (5%), frequentar o Centro de Atenção Psicossocial 

(CAPS). Observamos que a principal demanda em saúde não atendida por este 

público é em Saúde Mental (44%).  

A maioria dos adolescentes do território (86%) não declarou informações sobre 

fazer ou não fazer o uso de substâncias psicoativas, temos declarado o não uso de 

substâncias de 14% dos adolescentes.  

 

Educação 

Dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, que são 

moradores de Schmitt, 43% estão matriculados na escola e 57% estão fora da rede 

de ensino ou sem informação. 

Com relação à escolaridade, 6 adolescentes estão no ensino médio e 3 no 

ensino fundamental. 

De acordo com o levantamento feito pelo SMSE-MA 2019, 27,07% dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em Rio Preto relataram ter 

tido dificuldades para efetivar sua matrícula escolar, tendo como destaque alguma 

forma de embaraço do procedimento escolar (9%), a falta de vagas (3%) e a família 

não ter comparecido à escola para fazê-lo (6%). Relataram ter tido dificuldade em 

permanecer na escola 62% dos adolescentes. Em 11% dos casos estudados, foi 

relatada a necessidade não atendida do adolescente passar por uma avaliação 

pedagógica na escola.  

 

Trabalho e Renda 

 Dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa moradores de 

Schmitt, 29% informaram estar trabalhando, porém, nenhum deles por vínculo formal 

de trabalho, sendo 100% com vínculo informal. De acordo com o levantamento SMSE-

MA 2019, a principal ocupação dos adolescentes em trabalho informal é em algum 

tipo de trabalho braçal (servente de pedreiro, por exemplo).  
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De acordo com o levantamento SMSE-MA 2019, dos 229 adolescentes 

atendidos, 60% foram encaminhados às agências para inserção no mercado de 

trabalho formal (seja por vínculo de estágio ou Jovem Aprendiz), 21% não foram 

encaminhados porque não tinham interesse e 19% não foram encaminhados por não 

atenderem aos critérios mínimos de idade e escolaridade.   

Ainda usando como referência este levantamento de 2019, 48% dos 

adolescentes fizeram algum tipo de curso profissionalizante. A maioria (59%) os fez 

durante o período de internação na Fundação Casa. Os cursos que mais fizeram 

foram: informática (31%), auxiliar de escritório (12%) e alimentação (8%).  

Segundo o levantamento SMSE-MA 2019, 28% dos adolescentes não fizeram 

o curso e alegam não ter interesse, 22% alegam como impeditivo o custeio do curso, 

18% alegam que os cursos gratuitos não são de seus interesses, 6% alegam não ter 

vaga no curso de seu interesse, 9% não atendem aos critérios para poder matricular-

se nos cursos disponíveis, 4% informaram que os cursos eram ofertados em locais 

distantes, 6% relataram conflito entre o horário de trabalho e os cursos disponíveis, 

4% alegam não poder custear o transporte.  

 

  

Cultura, Lazer e Esportes 

Nenhum adolescente da Região afirmou estar inserido em programas de 

esportes.   

Conforme o levantamento SMSE-MA 2019, dos adolescentes que referem 

conhecer espaços de cultura em Rio Preto, apenas 7% os frequentam. Aqueles que 

não os frequentam, 91% dos casos alegam não ter interesse e 9% deles dizem não 

ser prioridade. 

O espaço de cultura mais frequentado pelos adolescentes é o cinema (10%), 

seguido pela Batalha de Rap (1%) e shopping (1%). 

 No que tange às diversas atividades entendidas como lazer pelos 

adolescentes, passatempo com os amigos é o relato que mais aparece (28%), seguido 

por: ir ao campo de futebol (11%), usar o celular (10%), assistir filme/TV (9%) e ir ao 

shopping (8%). Afirmaram praticar esportes 64% dos adolescentes, enquanto 34% 

não são adeptos. O esporte mais praticado é o futebol, sendo realizado por 74% dos 

adolescentes  



631 
 

 

 

 

Desafios encontrados na execução das MSE em Meio Aberto 

Observa-se que os números apresentados colocam muitos desafios tanto ao 

serviço de medidas socioeducativas como às demais políticas públicas no sentido de 

garantir a proteção integral dos adolescentes.  

Destacamos como principais desafios, a necessidade de propostas de 

metodologias interessantes para adolescentes de 13 anos a 20 anos, atendendo às 

particularidades de cada faixa etária. A necessidade de atender qualificadamente as 

adolescentes do gênero feminino, evitando que suas particularidades e necessidades 

sejam invisibilizadas pela baixa incidência de mulheres em cumprimento de MSE. Há 

necessidade em trabalhar as temáticas sobre raça/etnia e gênero, como modelos de 

masculinidades, heteronormatividade, paternidade, autocuidado etc.  

Com relação às políticas públicas, vê-se a necessidade de dialogar com a 

saúde no sentido de garantir atendimento às demandas destes adolescentes, 

especialmente no que tange à saúde mental. Com relação à educação, observa-se o 

desafio de garantir o acesso e permanência destes adolescentes no ambiente escolar, 

incluindo a atenção às necessidades especiais que possam apresentar.  

Com relação ao trabalho e renda, reconhece-se a urgência de garantir que tais 

adolescentes tenham acesso aos cursos que efetivamente têm interesse e que as 

agências não apenas flexibilizem as políticas de encaminhamento para as  vagas, 

como também se engajem no desafio de inserir tais adolescentes no mercado 

formal,  de acordo com os parâmetros de proteção ao trabalhador entre 14 e 17 anos 

(BRASIL,  1990).  

Com relação ao esporte, cultura e lazer, nota-se que os adolescentes de baixa 

renda têm pouco acesso a eles, o que requer a criação de ações específicas que os 

atendam em seus territórios de vivência.  

 

11.4 Pessoa em Situação de Rua na Região Schmitt 

 

A Região Schmitt tem apenas um ponto consolidado de concentração de 

pessoas em situação de rua, que fica no próprio Distrito Engenheiro Schmitt 

(rodoviária e imediações) e um usuário que tem familiares no Distrito. Dessa forma, o 

Centro Pop e Abordagem Social não identificam outros pontos de aglomeração de 

pessoas em situação de rua nesta Região.  
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De forma geral, os chamados da comunidade local e da subprefeitura 

diminuíram. Todavia, o Centro Pop e Abordagem Social realizam ações no território, 

sendo que as ações e intervenções realizadas dependerão das demandas 

apresentadas pelos usuários. As ações mais pontuais são relacionadas aos usuários 

encaminhados para atendimento no CAPS AD III e que, devido a desistência ou 

evasões, acabam ficando na Região.  

A permanência no território dependerá das demandas e necessidades 

apresentadas, portanto, permanecem no local até conseguirem dinheiro ou vale-

transporte para retornarem a Rio Preto, ou também para o consumo de álcool e outras 

drogas, mais especificamente, na Vila Ramos. O perfil dessa população se caracteriza 

por ser predominantemente do sexo masculino, em idade economicamente ativa e 

histórico de uso abusivo de álcool e outras drogas.   

  A equipe do CRAS relata que quando eles saem do CAPS AD III e 

permanecem no território, costumam acessar o serviço para solicitar vale-transporte 

ou tentar resolver questões emergentes, além do fato de se dirigem para Vila Ramos, 

para fazerem consumo de álcool e demais drogas. 

O Serviço Especializado em Abordagem Social realiza atendimento uma vez 

por semana no Distrito. 

 

12. COLETA DE DADOS 

 

12.1 Apresentação e análise da coleta de dados com usuários e rede – Região 

Schmitt 

 

A metodologia 

Nessa etapa do diagnóstico, serão apresentadas as análises da coleta de 

dados realizada junto aos usuários e rede intersetorial da Região Schmitt. O objetivo 

desta fase foi apreender, a partir da vivência e cotidiano, a percepção dos usuários e 

rede de atendimento local sobre as principais demandas, ausências e ofertas por 

segmento populacional, fragilidades e potencialidades do território.  

Ressalta-se que os resultados da coleta de dados são importantes para 

constituição do Diagnóstico Socioterritorial, pois complementam a leitura do território 

realizada pelas equipes do CRAS Schmitt e CREAS I, contribuindo com o 
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planejamento e oferta de serviços públicos em consonância com as demandas e 

requisições apreendidas a partir do território vivido. Portanto, é um processo 

fundamental para que os agentes profissionais envolvidos no atendimento desses 

usuários realizem o trabalho social de acordo com os parâmetros e diretrizes que 

norteiam a Política de Assistência Social.  

A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de questionário 

semiestruturado, tanto para os usuários como para rede. As questões que 

constituíram os questionários foram elaboradas a partir das categorias apreendidas 

nas discussões coletivas, realizadas e sistematizadas na construção da primeira etapa 

do diagnóstico. Nessa direção, as questões direcionaram-se para apreensão das 

potencialidades, fragilidades, demandas e ofertas para idosos, crianças e 

adolescentes, desemprego e renda, transporte público e mobilidade urbana no 

território.  

Na sequência, após o levantamento das famílias que potencialmente poderiam 

participar da pesquisa, a amostragem inicial foi delimitada a 20 usuários/as dos 

programas e serviços da socioassistenciais do SUAS. A amostragem buscou abranger 

usuários do CRAS e CREAS (PAEFI e MSE em Meio Aberto), considerando a 

disponibilidade dos usuários participarem da coleta de dados, no período entre 

18/03/2022 a 30/03/2022. Foram efetivados o total de 13 entrevistas e os 

questionários foram aplicados presencialmente nas visitas domiciliares, nos 

atendimentos individuais e antes da realização dos grupos do CRAS. 

Para pesquisa com a rede, optou-se pela aplicação do questionário via Google 

Forms. E para operacionalização desta etapa da coleta de dados, a coordenação do 

CRAS realizou a divulgação da atividade durante a Reunião Intersetorial da Região 

Schmitt, no dia 17/03/2022. Na ocasião, também foi esclarecida a finalidade da 

consulta à rede e sobre o direcionamento dado ao questionário, com vistas a contribuir 

para apreensão das percepções das particularidades do território e das principais 

demandas apresentadas pela população usuária dos serviços públicos locais. O 

questionário foi encaminhado para as unidades escolares do território, UBSF, CAPS, 

Praça de Cultura e Esportes e Subprefeitura. Ao todo foram encaminhados nove e-

mails para os equipamentos do território, contudo, apenas cinco das unidades 

prestadores de serviço público responderam o questionário. 
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No que se refere à sistematização e análises dos dados, estes foram 

apresentados em blocos, sendo organizados de acordo com as questões norteadoras 

do questionário aplicado. A análise realizada caracteriza-se por ser descritiva e 

qualitativa, desenvolvida a partir das principais categorias empíricas apreendidas na 

fala dos participantes da pesquisa. 

 

12. 2 Análise da coleta de dados com usuários dos serviços de CRAS e CREAS 

da Região Schmitt 

 
Quadro 6 — Apresentação e caracterização das usuárias participantes da pesquisa. 
 

Sujeitos 
Idade Gênero 

Cor 
(autodeclarada) 

Renda Bairro 

Tempo de 
residência 

no 
território 

S1 - Feminino Amarela R$ 1.500,00 Eden Leste 17 anos 

S2 31 Feminino Parda R$ 0,00 Veneza 2 anos 

S3 58 Feminino Branca 4.800.00 Bela Vista 32 anos 

S4 69 Feminino Morena R$ 1.210,00 Córrego do Cedro 52 anos 

S5 34 Feminino Branca R$ 0,00 Vila Ramos 7 anos 

S6 
35 Feminino Branca R$ 0,00 Vila Ramos 

Não 
informado 

S7 
63 Feminino Parda R$ 0,00 Vila Ramos 

Não 
informado 

S8 
44 Feminino Parda R$ 0,00 Santa Catarina 

Não 
informado 

S9 39 Feminino Branca R$ 2.500,00 Santa Catarina 22 anos 

S10 36 Feminino Branca R$ 1.500,00 Fraternidade 2 2 anos 

S11 49 Feminino Negra R$ 1.212,00 Santa Luzia 23 anos 

S12 30 Feminino Preta R$ 1.212,00 Vila Ramos 7 meses 

S13 65 Feminino Preta R$ 0,00 Estância Primavera 27 anos 

Fonte: CRAS Schmitt. 
 
 

Os 13 usuários que participaram da coleta de dados caracterizam-se por serem 

todas do sexo biológico feminino, fato que demonstra que o público da Política de 

Assistência Social no território é, predominantemente, composto por mulheres.  

Aproximadamente 75% das usuárias entrevistadas correspondem à população em 

idade adulta, com idades entre 31 a 58 anos. O restante é composto por pessoas 

idosas, com idades entre 63 e 69 anos.   

O intervalo de renda é discrepante, pois abrange desde famílias na condição 

de extrema pobreza, sem renda declarada e até a faixa de renda de quase quatro 

salários mínimos. O tempo médio de moradia no território, dos participantes que 
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informaram, é de 19 anos, sendo dois anos menor tempo de residência e 52 anos o 

maior período.  

 

Bloco 1 – Potencialidades do território 

De acordo com os dados coletados, o CRAS e a UBSF local são unidades 

prestadoras de serviços públicos que mais foram citadas como potencialidades no 

território. Na mesma direção, apareceram os demais equipamentos de ofertas de 

serviços públicos, tais como escolas, creches e praças de esportes. Uma importante 

observação consiste na apreensão de que essas pontuações apareceram com maior 

frequência nas falas dos usuários residentes no Distrito de Schmitt e bairros 

adjacentes. 

Contudo, também há o apontamento de que, embora se tenha a presença de 

serviços públicos no território, as ofertas não atendem a totalidade da demanda 

apresentada pelos usuários. Esse apontamento pode ser observado nas falas de 

usuários das estâncias e do bairro Fraternidade 2  

Importante creche e posto de saúde, mas não atende a população 
(S10/Fraternidade 2). (sic) 

 

  Quanto à especificidade do bairro Fraternidade 2, a equipe de referência do 

CRAS pontua que a UBS do bairro Fraternidade não está em funcionamento. Ela 

atendeu emergencialmente na Pandemia de COVID-19, mas não foi inaugurada 

oficialmente, portanto, ainda não está atendendo a população. No tocante à situação 

da escola, trata-se de uma creche que atende a faixa etária de até 05 anos, acima 

dessa faixa etária é preciso acessar as ofertas de educação na Vila Toninho e em 

Schmitt. Assim, a unidade de ensino do bairro não contempla demais faixa etárias.  

No que concerne à percepção das usuárias residentes nas estâncias e 

chácaras, estas são categóricas em afirmar que não identificam potencialidades no 

território vivido. Essa afirmativa foi observada, especialmente, na fala das usuárias 

moradoras do Santa Catarina, Veneza e Estância Primavera 

Nada!  Não existe projetos para atender a população; passa dois 
ônibus, só na rua principal (S2/Veneza). (sic) 

 

Sobre esses apontamentos, destaca-se que as estâncias são bairros que não 

ofertam infraestrutura básica para a população. Em relação aos moradores da Vila 

Ramos, observa-se que não se sentem pertencentes ao distrito, portanto, as possíveis 
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potencialidades do bairro não foram identificadas e apropriadas por eles. Embora o 

bairro seja composto por apenas uma rua, os seus moradores vivenciam o território 

de modo à parte do Distrito de Schmitt, tanto que crianças e adolescentes da Vila 

Ramos não frequentam as praças, parquinhos e atividades esportivas ofertadas na 

Praça Esporte e Cultura. 

Foi identificada como potencialidade a presença de indústrias, contudo, a 

equipe de referência identifica que a presença dessas empresas não está relacionada 

a possiblidades de emprego e renda para a população local. Os trabalhadores 

contratados formalmente por essas indústrias vêm de outras regiões, a mão de obra 

local é absorvida pelas fábricas de doces e de móveis de sisal, que trabalham com 

terceirização (produção doméstica que envolve todos os membros da família) e 

remuneração por produtividade, sem proteção pela CLT. Há casos de situação de 

trabalho infantil, que trabalham no corte de frutas e legumes que serão utilizados na 

fabricação de doces nas fábricas. São situações de trabalho infantil veladas e não são 

denunciados pela população. 

Assim, se conclui que as repostas indicam que as usuárias entrevistadas 

vivenciam o território de forma diferente, em virtude da localidade e dificuldades de 

acessar serviços básicos, por exemplo: UBSF, CRAS e escolas. Quem reside no 

distrito e adjacências do bairro Schmitt tende a trazer as potencialidades do território, 

pois esses têm mais facilidade de acessar os serviços públicos. Já quem reside nas 

estâncias não visualizam potencialidades, pois o seu cotidiano é marcado pelas 

ausências e dificuldades de acesso aos serviços ofertados, que são apenas no centro 

de Schmitt. Os usuários relacionam as potencialidades do território com o atendimento 

de demandas, possibilitando seus acessos aos direitos básicos.  

   

Bloco 2 – Fragilidades do território 

Neste bloco serão apresentadas as análises da questão que buscou apreender, 

a partir da vivência cotidiana, quais são as principais fragilidades identificadas pela 

população do território. 

Para as moradoras das estâncias, as fragilidades do território estão 

relacionadas à falta de manutenção nas estradas para acesso aos bairros. A situação 

é agravada pela ausência de asfalto e/ou de manutenção nas ruas das estâncias 

Veneza, Primavera e Santa Catarina. Em algumas situações, foram relatadas até 
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mesmo a precária infraestrutura e falta de saneamento básico (Santa Catarina, Santa 

Luzia e Primavera). Ainda foi colocado como fragilidade a oscilação na rede elétrica, 

vivenciada pelos moradores das estâncias Veneza e Jardim Éden 

 
Mais horários de ônibus, e manutenção nas ruas; energia cai com 
frequência” (S2/Veneza). (sic) 

 

Do mesmo modo, foram evidenciadas as dificuldades de mobilidade urbana 

decorrente da ineficiência do transporte público, isso porque os horários dos itinerários 

das linhas de ônibus são considerados insuficientes para a população residente nas 

estâncias e Vila Ramos. Fato esse que impacta no direito à mobilidade urbana e 

locomoção, pois interfere diretamente nas questões básicas, tais como trabalho e 

políticas públicas, localizados no Distrito de Schmitt e em Rio Preto 

 

Não possui coleta de lixo, não tem serviços de correio, falta de limpeza 
falta de esgoto dos terrenos, mato alto, muito inseto, difícil acesso aos 
serviços de saúde” (S13/Estância Primavera). (sic) 

 
Foi apontada precária ou ausência de limpeza urbana, bem como de ações de 

manutenção da limpeza pública (coleta de lixo, poda de árvores, limpeza de terrenos 

e limpeza das ruas) para moradores das estâncias Primavera, Veneza e Vila Ramos. 

Destaca-se que a coleta de lixo nas estâncias Primavera e Veneza não atende 

integralmente as demandas da população, visto que não ocorre diariamente e que os 

moradores têm que percorrer uma longa distância para depositá-lo no ponto de coleta, 

que se localiza apenas na entrada dos bairros. 

Também foi pontuado sentimento de insegurança em função de roubos e tráfico 

em algumas localidades da Região: Vila Ramos, Fraternidade e Córrego do Cedro. As 

moradoras locais destacaram que tais questões decorrem da fragilidade da segurança 

pública. 

Outro problema apresentado, tanto nas colocações dos moradores do Distrito, 

bairros adjacentes e estâncias, decorre da falta de unidades prestadoras de serviços 

bancários e ausência de unidades prestadoras de serviços públicos (Poupatempo e 

Ganha Tempo) e serviços privados. Por fim, foi colocada a falta de serviço no 

contraturno escolar e SCFV para crianças e adolescentes.  

 

Bloco 3 – Desemprego e renda 
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Nesse bloco, serão apresentados os principais resultados das análises da 

questão que buscou apreender a situação de trabalho e renda das participantes da 

coleta dedos.   

As análises demonstram que todas são mulheres. Sendo que as 

autodeclaradas pardas e pretas estão, na maioria, em situação de desemprego. As 

situações de extrema pobreza e insuficiência de renda são predominantes na Vila 

Ramos, Jardim Veneza, Estância Primavera e Santa Catarina. E do quantitativo de 

quatro usuárias da Vila Ramos, três estão em situação de extrema pobreza.  

Nesse contexto, 61% informaram que a família enfrenta problemas 

relacionados a situação de desemprego e insuficiência de renda. Vale ressaltar que 

46% dessas mulheres não têm nenhuma fonte de renda, portanto, dependem de 

Programas de Transferência de Renda, especialmente do Auxílio Brasil, visto que os 

PTRs do estado de São Paulo estão em processo de reformulação 

Sim, sobrevive com Auxílio Brasil. E vendia tapete, mas não tem 
dinheiro para vale transporte” (S13/Estância Primavera). (sic) 
 

A insuficiência e ausência de renda interfere nas condições de subsistência 

familiar dessas mulheres. Nesse sentido, apreende-se que, mesmo inseridas em PTR, 

o valor não é o suficiente para assegurar as necessidades básicas. Dado o exposto, 

nota-se que elas recorrem ao apoio da rede comunitária, composta por vizinhos e 

familiares, para suprir questões básicas relacionadas à subsistência familiar  

 

Sim, há 8 meses enfrento dificuldades para me manter, tenho 
dificuldade com a alimentação; com uma criança na fralda, na faixa 
etária de 1 ano. Dependo da ajuda de vizinhos (S2/Veneza). (sic) 

 

Destaca-se que mesmo as usuárias que informaram fonte de renda, salientam 

que esta não é o suficiente para assegurar a subsistência da família, demonstrando a 

necessidade de um complemento na renda familiar, ainda que esteja inserida no 

mercado informal de trabalho, pois vivenciam problemas relacionados a renda 

 

Sim, tendo dificuldade para arrumar trabalho extra (S13/Estância 
Primavera). (sic) 

 

Nessa direção, a equipe de referência do CRAS reconhece a predominância 

de famílias monoparentais femininas, com dificuldades de prover a subsistência dos 

filhos, nos acompanhamentos e atendimentos do PAIF. Situação essa que foi 

agravada em decorrência da Pandemia de COVID-19, período no qual muitas 
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mulheres perderam seus empregos formais e, até mesmo, formas de trabalho 

informais. 

  

Bloco 4 – Acesso e demandas de políticas públicas para adolescentes e jovens 

 

Quanto a este bloco, os usuários residentes nas estâncias (Eden Leste, Jardim 

Veneza e Bela Vista) informam a predominância de idosos, portanto, não têm muitos 

adolescentes e jovens nos respectivos bairros. Desse modo, não observam a 

necessidade de serviços públicos para essa faixa etária. Contudo, apontam que, por 

se tratar de áreas de estâncias, há a presença de muitas chácaras, e essas são 

locadas para festas nos finais de semanas. Nessas festas, a presença de jovens e 

adolescentes de outros bairros é grande e acabam por fazer o uso de álcool e outras 

drogas 

 

Não, região composta por idosos, e chácaras para locação(S1). (sic) 
 
O bairro é formado por chácaras para alugar e quando ocorre festa, 
tem frequência de jovens de outros bairros, ocorre uso de drogas/ 
álcool (S2/Veneza). (sic) 
 

Para os usuários da Vila Ramos e Santa Catarina, o território não oferta 

programas e serviços profissionalizantes que possam preparar jovens e adolescentes 

para o mercado de trabalho, principalmente na condição de jovens aprendizes. 

Destacam também que o ensino público ofertado deixa a desejar, comprometendo 

assim o processo de formação profissional desse segmento populacional. Outro fator 

importante destacado pelos participantes das entrevistas é referente à falta de 

projetos, serviços e cursos para atender esse público no período extraescolar 

 

Oportunidade de jovem aprendiz dentro do território não existe” 
(S5/Vila Ramos). (sic) 

 
Projeto de contraturno e cursos profissionalizantes para o jovem 
aprendiz. Falta de mercado de trabalho (S9/Santa Catarina). (sic) 

 

Os usuários dos bairros Fraternidade, Santa Luzia, Vila Ramos e Estância 

Primavera apontam que a ausência de projetos e serviços para atender jovens e 

adolescentes acabam por condicioná-los a utilizarem os espaços públicos de forma 

inadequada, muitos utilizam esses espaços para fazer uso de álcool e outras drogas. 
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Assim, a oferta de serviços, programas e projetos voltados para essas faixas etárias 

promove o acesso a serviços de cultura, esporte, lazer, formação profissional, 

contribuindo para proteção desse público 

 

Os jovens permanecem nas ruas o dia todo usando drogas, álcool, 
sem acesso às políticas públicas, pela ausência de projeto (S12/Vila 
Ramos). (sic) 
 
Não tem projetos, nem praças públicas, e o bairro possui jovens que 
ficam ociosos, sem acesso a serviços e programas para a faixa etária 
deles” (S13/Primavera). (sic) 

 

Bloco 5 – Acesso e demandas de políticas públicas para idosos 

 

Os usuários do Eden Leste, Veneza, Bela Vista e Córrego do Cedro relatam 

que nos referidos bairros não se têm muitos idosos, por se tratar de áreas mais rurais. 

Assim como não tem associação de moradores, serviços públicos de fácil acesso, não 

há oferta de serviços e espaços de conivência. Vale destacar que os entrevistados 

pontuam que ausência de igrejas é um importante fator que contribui para a não 

socialização e convivência comunitária dos idosos 

O número de idosos é pequeno, os mesmos não têm acesso a nenhum 
tipo de serviço, neste bairro não tem igreja, sem associação de bairro 
(S2/Veneza). (sic) 

 

Evidenciam a importância do SCFV ofertado pelo CRAS Schmitt, entretanto, a 

dificuldade de acesso impossibilita a participação desses idosos nas atividades 

ofertadas 

 

Não tem atividades voltada para idosos, o único serviço oferecido é do 
CRAS Schmitt, que é distante, não tendo horário aproximado de 
ônibus para frequentar (S4/Córrego do Cedro). (sic) 

 

Os usuários entrevistados ressaltam que essas dificuldades de acesso se dão 

pelos problemas de mobilidade urbana, tornando-se um impeditivo também para que 

os idosos acessem os serviços de saúde, tanto na UBSF local quanto nos serviços 

especializados, que são centralizados em Rio Preto. Quanto a essa questão, a equipe 

do CRAS observa que, de forma geral, a população não tem conhecimento sobre o 

direito de concessão de vale transporte para acesso aos serviços de saúde em Rio 

Preto. É preciso se atentar para particularidades das estâncias e chácaras, pois, além 
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da distância, os poucos horários do itinerário do transporte público dificultam a 

locomoção e nem sempre os horários atendem as necessidades da população. Foi 

indicado que em algumas estâncias e chácaras o ultimo horário de ônibus se encerra 

às 19h00, impedindo acesso aos serviços públicos básicos à noite, gerando situações 

de risco e desproteção 

  
Também a falta de horário de ônibus pontua que o último horário é às 
19:00 (S8/Fraternidade 2). (sic) 

 

A situação acima citada é agravada por outros fatores. Usuários da estância 

Santa Luzia e Santa Catarina, por exemplo, relatam que a distância das chácaras e 

estâncias prejudica os atendimentos imediatos e urgentes, como chamadas para o 

SAMU e Policia Militar 

 

Demora do SAMU em atender aos chamados. O mesmo ocorre com 
a polícia (S11/Santa Luzia). (sic) 
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Bloco 6 – Acesso e demandas de políticas públicas para crianças 

 

Observa-se que, de forma geral, tanto usuários das estâncias, como do 

Fraternidade 2 e do Distrito de Schmitt, apontam a ausência de projetos e serviços 

para atendimento de crianças no período adverso das escolas. Ressaltam, 

principalmente, a falta de SCFV (com período integral, não oficinas) e o contraturno 

escolar no território. 

É importante destacar, como particularidade, que os moradores indicaram a 

falta de parque, praça e oferta de atividades esportivas para esse público específico 

na Vila Ramos. Contudo, no Distrito de Schmitt são ofertadas atividades e tem uma 

praça para ações de socialização e convivência. Sobre isso, a equipe do CRAS 

ressalta que os moradores desse bairro não se sentem pertencentes ao território de 

Schmitt, portanto, não se apropriam dos espaços públicos e não participam de 

atividades e ações públicas de outras regiões do Distrito.  

Ainda, referente à ausência de SCFV e contraturno escolar, os entrevistados 

salientam que essa situação é agravada em função da não oferta de vale-transporte 

ou transporte para crianças acessarem serviços e projetos ofertados em outras 

Regiões do município.  Reforçam que muitos pais não têm condições financeiras de 

arcar com os custos do vale-transporte 

 

Não tem projeto para crianças. Não há ofertas para crianças 
frequentarem outros locais, a maioria não tem condição financeira de 
participar de projetos devido ao vale transporte (S13). (sic) 
 

Identifica-se que a ausência de SCFV e contraturno escolar no território de 

Schmitt expõem crianças a situações de vulnerabilidades e risco social, pois muitas 

ficam sob os cuidados de irmãos e/ou vizinhos, outras ficam sozinhas em casa, e 

ainda têm aqueles que, sem supervisão, saem para ruas, praças, ficando na 

companhia de adultos desconhecidos e sujeitas ao tráfico e uso de substâncias 

psicoativas 

 
Ficam nas praças com os mais velhos usando droga (S10). (sic) 
 
Sim as crianças ficam sozinhas e sobre aos cuidados 
(irmãos/vizinhos). Ficam nas ruas já inseridas no consumo e tráfico de 
drogas (S12). (sic) 
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Bloco 7 – Impactos do transporte público e mobilidade urbana no acesso ao 
CRAS e CREAS 

 

Referente à mobilidade e transporte para acesso ao CRAS alguns informaram 

ser “satisfatório” já que a unidade fica no Distrito de Schmitt. No entanto, outros 

usuários residentes em estâncias entendem o acesso como distante e dificultoso. Tal 

fato se relaciona aos problemas relacionados ao transporte público, com horários e 

itinerários das linhas que são escassos, reforçando o não atendimento das 

necessidades desses moradores.  

O apontamento específico desses moradores é expresso pela vivência de 

obstáculos de acesso às políticas públicas no quesito mobilidade urbana, mesmo que 

seja fornecido o vale transporte, como por exemplo, o disponibilizado pelo CRAS para 

usuários que residem em locais distantes do equipamento, em algumas situações, 

realizam o trajeto até o CRAS caminhando 

 

Péssimo, dois horários de ônibus no dia, ônibus não entra em Schmitt, 
tem que descer até o ponto do posto de gasolina, para ter acesso ao 
ônibus, tarifa é absurda, muitas vezes para acessar os serviços, do 
território em Schmitt vou a pé, ou pego carona com os vizinhos. Não 
tenho condições para pagar o transporte público (S2/Veneza). (sic) 
 

Quanto ao CREAS, 61,53% dos usuários entrevistados afirmaram que 

desconhecem os serviços ofertados pela unidade de PSE, e os que utilizam ou já 

utilizaram dos serviços do CREAS pontuaram a dificuldade de acesso ao 

equipamento. Assim como o CRAS, a questão da mobilidade urbana é um empecilho 

de locomoção até a unidade do CREAS que se localiza em São José do Rio Preto, 

sobretudo aos moradores das estâncias (relatos de entrevista de residentes nas 

Estâncias Primavera e Santa Catarina). Nessas entrevistas foi sugerido a implantação 

de uma unidade de CREAS no território. Considerando a política de assistência social, 

esse apontamento tem como referência as diretrizes de territorialidade. 

De forma geral, apreende-se que os usuários dos serviços socioassistenciais 

vivenciam os impactos da “ineficiência” do transporte público e demais dificuldades 

provenientes das condições de mobilidade urbana ofertada, especialmente os que 

residem em chácaras e estâncias. Os entrevistados que moram no bairro Fraternidade 

2, por exemplo, informaram que o ônibus que circula no bairro não passa pelo Distrito 

de Schmitt e os usuários precisam se deslocar até o terminal central de Rio Preto e 
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utilizar outra linha que retorne especificamente para o Distrito de Schmitt, somente 

dessa forma conseguem utilizar os serviços públicos na região.  

Outra manifestação das pessoas da estância Santa Catarina refere-se ao 

período noturno em que o último horário de circulação do ônibus é às 19h. Nos finais 

de semanas os horários são reduzidos e os itinerários tornam-se ainda extensos e 

demorados, dificultando a locomoção e retorno para casa na estância Santa Luzia. 

O valor da passagem do ônibus foi uma informação considerada de custo alto, 

sendo na maioria das vezes inacessível, pois descreveram a impossibilidade de arcar 

com o valor atualmente cobrado   

 

Ônibus de hora em hora, mas o último que passa é as 19 da noite, 
precisa ter mais horários para reduzir o número de espera. E o valor 
da passagem é alto (S8/Santa Catarina).  
 
Pouco horário de ônibus e trajetos muito demorados. Fica pior aos 
finais de semana (S11/Santa Luzia).  
 

 

12.3 Análise da coleta de dados com a rede da Região Schmitt 

 

Quadro 7 — Apresentação dos representantes da rede que 
participaram da pesquisa. 

Sujeito Política pública que representa 
Tempo de atuação no local de 

trabalho 

S1 Secretaria de Esportes 1 ano e 3 meses 

S2 Subprefeitura de Engenheiro Schmitt 2 anos 

S3 Saúde 2 anos 

S4 Educação Infantil 6 anos 

S5 Educação 10 anos 

Fonte: CRAS Schmitt. 

 

A seguir serão apresentados os resultados da coleta de dados realizada com 

representantes da rede de atendimento que responderam o questionário. Ressalta-se 

que, objetivando preservar inteiramente as informações fornecidas pelos 

participantes, os dados apresentados são provenientes do processo de 

sistematização e categorização dos conteúdos temáticos apreendidos. Entende-se 

que não cabe realizar análise e interpretação das categorias apreendidas na consulta 
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com a rede, visto que o objetivo dessa etapa foi apreender a percepção sobre o 

território e demandas apresentadas pelos usuários, por meio dos profissionais que 

trabalham diretamente no atendimento dessa população.  

As categorias apreendidas foram apresentadas em blocos, definidos em 

consonância com as questões do questionário. A discussão e problematização dos 

dados apreendidos com a rede irão compor o fechamento e considerações do 

Diagnóstico Socioterritorial da Região Schmitt. 

 

Bloco 1 – Acesso a emprego e renda 

Este bloco foi organizado a partir da sistematização das duas primeiras 

questões norteadoras do questionário, as quais visam apreender as percepções dos 

agentes públicos sobre as necessidades das famílias referentes às condições de 

emprego e renda.  De acordo com os resultados da sistematização da coleta as 

declarações foram:  

• Muitas situações de desemprego, pouca oferta de postos de trabalho e alta 

procura de emprego pelo público feminino.  

• Algumas famílias atendidas demonstram dificuldade de acesso à renda e, 

devido à essa ausência, observa-se que muitas mulheres comparecem na 

unidade para solicitar cesta básica; 

• As famílias que residem na Vila Ramos apresentam maior vulnerabilidade 

social e econômica; 

• Em pesquisa realizada em 2019, observou-se que a maioria das famílias de 

nossos alunos, cerca de 60%, viviam com a renda de 1 a 3 salários mínimos 

mensal e cerca de 10% eram beneficiários do Programa Bolsa Família; 

• Na grande maioria das famílias atendidas, os responsáveis pelo provimento 

dos seus entes ocupam-se de trabalhos informais; 

• Sobre o mercado de trabalho local, observa-se que muitas famílias residentes 

da zona rural são caseiras nas chácaras, cuidam das granjas ou seringueiras 

localizadas nas estâncias. Já os moradores da região urbana ocupam-se das 

mais variadas funções, trabalhando nas fábricas de doces, bebedouros ou de 

produtos para cabelo e demais indústrias que pertencem ao distrito. Outra parte 

da população trabalha como domésticas e porteiros no comércio de São José 

do Rio Preto. 
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Bloco 2 – Impactos das relações familiares 

 

A questão que orientou a elaboração deste bloco teve por finalidade a busca 

do entendimento da rede em relação aos aspectos facilitadores e dificultadores das 

relações familiares, principalmente no que se refere à proteção ou desproteção das 

famílias/usuários na sua unidade de trabalho. Todavia, se observa nos resultados 

sistematizados que os participantes manifestaram somente aspectos dificultadores, 

conforme apresentado a seguir:  

• Famílias migrantes que mudam para cidade e, por não terem rede apoio, 

acabam passando por necessidades; 

• Dificuldades na proteção de criança e adolescente em situação de 

vulnerabilidade econômica e social;  

• O uso abusivo de drogas e álcool, situações recorrentes de desemprego, 

nenhum acesso à renda e pouco tempo destinado ao convívio familiar; 

• Observa-se a falta política pública “para auxiliar as famílias mais carentes”. 

 

Bloco 3 – Demandas e acesso para crianças, adolescentes e jovens no 

território 

 

Neste bloco, as sistematizações foram pautadas sobre questões relacionadas 

às crianças, adolescentes e jovens do território:  

• Necessidade de mais programas sociais voltados para público jovem; 

• Programas de Transferência de Renda para famílias com crianças; 

• Realização de cursos profissionalizantes para inserir adolescentes e jovens no 

mercado de trabalho. Ressaltando a atenção com relação à falta de oferta de 

trabalho pelo comércio e indústria local; 

• Faltam ações voltadas para este público, inclusive para aqueles que não são 

atendidos no CRAS; 

• O Distrito conta com poucas opções de lazer, esportes, cultura e contraturno 

escolar, pois não tem praticamente nenhuma opção de cursos complementares 

para atender adolescentes e jovens, especialmente para aquelas famílias em 

que os pais estejam trabalhando; 
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• Escola de Educação Infantil que propicie espaço adequado para o 

desenvolvimento da criança;  

• Atendimento pediátrico para atender emergências com mais rapidez;  

• Implementar mais opções de aulas de esportes variados e apresentações 

culturais relacionadas ao universo infantil. 

 

Bloco 4 – Demandas e acesso para idosos no território 

 

As categorias apresentadas neste bloco relacionam-se aos idosos do 

território, em que os representantes das unidades de serviço público e 

socioassistencial pontuaram as suas compreensões, sendo elas:   

• Temos ótimas atividades para idosos no CRAS; 

• Há bons investimentos para este público, mas poderia investir na integração de 

algumas ações com outros equipamentos; 

• Falta de acesso a esporte, cultura, lazer e atividades em geral para essa faixa 

etária. 

 

Bloco 5 – As relações de solidariedade no território/Região 

 

As manifestações das relações de solidariedade no território/Região (vizinhos, 

parentes, amigos, igreja, comunidade) tiveram como respostas: 

• A vizinhança é bastante solidária, quando solicitada temos muitas doações; 

• O Distrito é bem acolhedor;  

• As vezes não são muito solidários com doações de roupas, calçados e 

alimentos. Assim, muitas vezes é necessário recorrer a outros territórios; 

• As relações são bem estabelecidas. 

 

Bloco 6 – Articulação entre as políticas públicas no território/Região. 

 

Quanto ao trabalho articulado entre as políticas públicas, em relação ao 

atendimento das demandas das famílias/usuários destacaram: 

• Existem, mas precisam melhorar; 
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• Cidade com ótima estrutura pública;  

• A articulação para atendimento é boa e consegue atender as necessidades 

locais; 

• Precisa de mais investimento no que se refere à articulação dos equipamentos 

sobre as demandas das famílias; 

 

Bloco 7 – Dificuldade com relação ao território/Região. 

 

As categorias apresentadas abaixo correspondem às percepções aprendidas 

na questão que buscou conhecer as dificuldades com relação ao território:  

• Temos alguns bairros com dificuldades como, por exemplo, Santa Catarina, 

Vila Ramos; 

• Ausência de espaço no qual sejam discutidas, com os vários equipamentos do 

território, as demandas referentes às famílias/crianças; 

• No Distrito houve aumentou da população e das demandas nos últimos anos. 

Uma das principais dificuldades observadas é em relação ao atendimento 

médico na rede pública, principalmente as especialidades como neurologia, 

psicologia, fonoaudiologia, psicologia e outras. Os atendimentos são 

demorados e todos são centralizados na Região Central do município, o que 

dificulta o acesso dos munícipes, principalmente os que necessitam de 

transporte público; 

• Necessita de uma escola de Educação Infantil num único espaço com 

adequações às especificidades da infância, pois a já existente (em 2 prédios 

pequenos) não atende as necessidades. 

 

Bloco 8 – Potencialidades do território/Região. 

O tema abordado sobre potencialidades do território/Região teve os seguintes 

pontos de vista dos entrevistados:  

• No momento não tem, pois há coisas para melhorarem; 

• Cidade em pleno desenvolvimento; 

• Horta comunitária e envolvimento da igreja nas ações; 

• É um território muito potente, há investimento de políticas públicas por meio 

dos vários equipamentos; 



649 
 

 

 

• Tem potencialidades, mas referente à área rural é possível dar mais visibilidade 

à produção da região; 

• As ações da igreja católica em relação às manifestações culturais são boas e 

podem melhorar a articulação com a comunidade como um todo; 

• Os equipamentos esportivos existem no território, mas precisam ser 

melhorados para a utilização da população. A Praça de Esportes, por exemplo, 

não tem um espaço coberto para a prática esportiva durante o dia. 

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção do Diagnóstico foi iniciada no dia 28/10/2021 e, ao longo de sete 

meses, foram realizadas quatro reuniões para o seu desenvolvimento. A metodologia 

adotada objetivou assegurar um processo de construção coletiva e participativa da 

realidade local, a partir de diferentes olhares. De forma geral, visou assegurar a leitura 

e análise das relações e organização do território, que é dinâmico e contraditório, e 

que por esses motivos é vivenciado de forma diferente pelos usuários dos serviços. 

Nessa direção, o objetivo foi identificar as fragilidades e potencialidades dos 

territórios, bem como verificar a oferta de serviços públicos da Região, 

correlacionando as ofertas e demandas com as situações de vulnerabilidade e risco 

social presentes na Região Schmitt. O fortalecimento do SUAS no território perpassa 

pela apreensão e compreensão da intrínseca relação entre desproteção e proteção 

social para planejar e operacionalizar os serviços socioassistenciais, em consonância 

com as demandas apresentadas pela população usuária. 

Para compreender e apreender as potencialidades e fragilidades, a partir da 

relação de proteção e desproteção, foi necessário estudo sobre aspectos qualitativos 

e quantitativos da Região Schmitt. Buscou-se, coletivamente, olhar para sua história, 

perfil e composição territorial, bem como identificar as ofertas de serviços públicos, 

apreender as principais demandas e requisições locais com base na vivência cotidiana 

dos trabalhadores/as do CRAS Schmitt e CREAS I, dos usuários dos serviços 

socioassistenciais e rede intersetorial e, ainda, como se dá a relação usuário/ serviços 

sob o olhar dos usuários da Política de Assistência Social. 

Sob essa perspectiva, a Região Schmitt trata-se de um território heterogêneo, 

composto por Distrito, bairros adjacentes, estâncias, chácaras e Fraternidades 1 e 2. 

As usuárias vivenciam o território de formas diferentes em virtude da localidade onde 
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residem, afinal esse pode facilitar ou se tornar um aspecto dificultador para trabalhar 

ou acessar serviços básicos, por exemplo, UBSF, CRAS e escolas.  

Outra questão evidenciada são as dificuldades relacionados à mobilidade 

urbana, que se manifesta na insuficiência de itinerários e horários das linhas de 

ônibus. Essas situações são mais agravadas e vivenciadas pelos usuários residentes 

nas estâncias, que sofrem com a debilidade do transporte público e impactos da falta 

de infraestrutura nas ruas e estradas. Ainda, cabe destacar que a questão da 

mobilidade urbana, principalmente, as associadas às estâncias, contribuem para 

situações de violação de direitos, conforme apontado pelos trabalhadores/as e 

usuários.  

Nessa direção, também é apontado a necessidade de melhorias quanto à 

segurança pública nas localidades mais distantes da Região Schmitt, visto que a 

população das estâncias e chácaras vivenciam situações de violências, estas por sua 

vez não são denunciadas e não chegam à rede de atendimento, gerando 

subnotificações.  Ainda foi evidenciado a necessidade de melhorias na pavimentação 

e manutenção das vias públicas, a fim de facilitar a circulação dos moradores locais e 

do transporte coletivo, o que contribuiria para o acesso aos pontos de ônibus e de 

coleta de lixo, bem como para a organização e segurança nos locais mais distantes.  

Apesar da existência de escolas municipal, estadual e creches, foi indicada a 

necessidade de criação e ampliação de vagas no território, especialmente para o 

serviço de contraturno escolar, consideradas insuficientes diante da demanda. 

Referente aos serviços socioassistenciais para criança e adolescente, apontou-se a 

necessidade de criação de SCFV, visto que na Região não há núcleos desse serviço. 

As vagas para esse público ficam em outras Regiões do município e os responsáveis 

não têm condições de arcar com o transporte. A ausência de SCFV e contraturno 

escolar foram pontuadas como questões importantes questão, e que colocam crianças 

e adolescentes em situações de riscos.  

Já para adolescentes e jovens, foi ressaltada a necessidade de investimento 

em atividades de esporte, cultura e lazer, como forma de prevenção e proteção social. 

Ainda para esse público, a importância de programas e serviços profissionalizantes 

que possam preparar jovens e adolescentes para o mercado de trabalho. A falta de 

oportunidades para inserção no mercado formal de trabalho, principalmente, na 
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condição de jovens aprendizes, demanda investimento em políticas públicas voltadas 

para o fomento de contratação de adolescentes e jovens em idade para trabalho.   

No que tange à situação socioeconômica da população, apreendeu-se que os 

efeitos da crise econômica e sanitárias da pandemia de COVID-19 impactou 

diretamente nas condições de sobrevivência das famílias. O aumento do desemprego 

potencializou o agravamento da desigualdade social, evidenciando a redução, cada 

vez maior, da distribuição de renda e ampliação da pobreza. Tem-se a progressiva 

precarização das condições de renda e subsistência dos usuários da Política de 

Assistência Social e, nessa direção, é importante destacar que as mulheres são 

predominantemente as usuárias desta política pública, portanto, o empobrecimento 

das famílias é acentuado pelo recorte de gênero. Questão essa que ficou evidente na 

etapa de coleta de dados com os usuários e rede de atendimento local, na qual foi 

demonstrada a situação de insegurança de renda e de alimento a mulheres chefes de 

famílias e responsáveis pelos cuidados dos filhos.  

Constata-se que, em detrimento do agravamento das condições de 

subsistência da população, reflexo da atual conjuntura socioeconômica do país, houve 

aumento expressivo na busca por inclusão no Cadastro Único pelos programas, 

serviços e benefícios socioassistenciais, sendo intensificada a demanda por inclusão 

em Programas de Transferência de Renda e solicitações por Benefícios Eventuais 

(cesta básica), nos atendimentos do CRAS. Tais circunstancias demonstram a 

necessidade de se planejar os serviços socioassistenciais a partir dos desafios 

impostos pela pandemia, pois se vivencia um contexto de agravamento das condições 

de subsistência das famílias usuárias do SUAS que rebate em todas as esferas da 

vida social, implicando em ações articuladas e integradas, de acordo com  a realidade 

local, para a promoção e prevenção da proteção social. 

Por fim, conclui-se que a leitura do território permitiu identificar problemas e 

necessidades que se apresentam no plano coletivo, portanto, é esta expressão da 

realidade que deve balizar as estratégias e a organização das ofertas das políticas 

públicas locais. A Região Schmitt apresenta demandas e requisições que necessitam 

de ações continuadas, articuladas e integradas para atender integralmente a 

população usuária dos serviços socioassistenciais e demais serviços públicos. 

Assim, ao finalizar esse documento, contesta-se a exigência de ampliar e 

estender as ações do SUAS, de modo igualitário, para todas as localidades do 
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território. Fica evidente a importância de fomentar ações e criar estratégias para 

atender a população a partir das situações de vulnerabilidades e riscos sociais aqui 

identificadas, efetivando o caráter preventivo e proativo da política. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 – Linhas do transporte público municipal da Região de Schmitt 

Itinerário: Terminal Central, Rua Pedro Amaral, Rua Antônio De Godoy, Rua Marechal Deodoro, Rua 
Machado De Assis, Rua Jose Bonifácio, Av. Murchid Homsi , Av. Lino Jose De Seixas, Av. Nadima 
Damha, Estrada Vicinal Joao Parise, Av. Manoel Roberto Cassillas, Rua Dr. Alberto Andalo, Rua Sao 
Sebastiao, Terminal De Schmitt, Rua Sao Sebastiao, Rua Rio Preto, Rua Sao Bento, Rua Maj Miguel 
Azem, Rua Dr. Alberto Andalo, Rua Santo Antonio, Estrada Municipal Joaquim Nunes Cavalcanti, Av 
Perci Gandini, Av. Tancredo Neves, Rodovia Washington Luis, Marginal Gov. Adhemar P. De Barros, 
Av. Alberto Andalo, Terminal Central. 
 

Linha 410ª – Eng. Schmitt Represa 

 

Segunda a Sexta Tempo 
médio de 
percurso 

06:00 /06:20/07:20/07:40/09:00/10:20/11:40/13:00/14:20/15:40/17:00/18:20 70 min 

Sábado 
06:20/07:40/09:00/10:20/11:40/13:00 70 min 

Domingo e Feriado 
Não tem  Não tem  

  

 
Itinerário: Terminal Central, Av. Alberto Andalo, R. Pedro Amaral, R Antonio De Godoy, R 
Independencia, Av. Alberto Andalo, Av. Arthur Nonato, Rodovia Estadual Washington Luiz, Av Mario 
Andreazza, Av. Alfredo Folchini, Estr. Vicinal Dr. Joaquim Nunes Coutinho Cavalcante, R Santo 
Antonio, R Sao Bento, R Sao Sebastiao, R Otavio Zanetoni, Av. Familia Pazoti, R. Eurico Gomes De 
Moraes, R Sao Bento, Rodovia Joao Parise, Avenida Mario Aquino Tanaka, Estrada Vicinal Joao 
Parise, Av. Nadima Damha, Av Lino Jose De Seixas, Av. Murchid Homsi, R. Aterrado, R. Reg Feijó, R 
Pedro Amaral, Terminal Central. 
 

Linha: 410B – Eng. Schmitt W. Luiz 

Segunda a Sexta Tempo 
médio 
de 
percurso 

05:35/05:45/ 06:50/ 07:00/ 08:20/ 09:40/ 11:00/ 12:20/ 13:40/ 14:20/ 15:00/ 
15:40/16:20/17:00/17:40/19:00/ 20:20/ 21:40/ 23:00 

70 min 

Sábado 
05:50/07:00/08:20/09:40/11:00/12:20/13:40/15:00/16:20/17:40/19:00/20:20/21:40/23:00 70 min 

Domingo e Feriado 
05:50/07:00/08:20/09:40/11:00/12:20/13:40/15:00/16:20/17:40/19:00/20:20/21:40/23:00  70 min 

Itinerário 1: Terminal Central, R. Pedro Amaral, R. Antonio De Godoy, R. Independencia, Av Alberto 
Andalo, Av. Arthur Nonato, Rodovia Estadual Washington Luiz, Av Mario Andreazza, Estr Municipal Jsr 
485, Av. Marginal, Rua Barnabe, Rua Damiao Chaves Correa, Av. Marginal, Av Alfredo Folchini, Jardim 
Veneza 2, Av Alfredo Folchin,av. Luis Guareschi, Rua C, Rua B, Rua 4, Rua A, Rua 5, Rua 3, Av. 1, 
Rua A, Rua D, Rua C, Av. Luis Guaresch, Rodovia Estadual Washington Luiz, Av. Percy Gandini, Av 
Tancredo Neves, Rodovia Estadual Washington Luiz, Av Gov. Adhemar Pereira De Barros, Av. Alberto 
Andalo, Terminal Central. 
 

Linha: 409 – Nova Veneza 

Segunda a Sexta Tempo médio de 
percurso 

04:50/16:00/19:20 105 min 
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Sábado 
Não tem  Não tem  

Domingo e Feriados  

Não tem  Não tem  

Itinerário 2 – Nova Veneza Via Pesqueiro Do Papa : Terminal Central, R Pedro Amaral, R Antonio 

De Godoy, R .Independencia, Av. Alberto Andalo, Av. Arthur Nonato, Rodovia Estadual Washington 
Luiz, Av. Mario Andreazza, Estr Municipal Jsr 485, Av. Marginal, Rua Barnabe, Rua Damiao Chaves 
Correa, Av. Marginal, Av. Alfredo Folchini, Jardim Veneza 2, Av. Alfredo Folchin, Av. Luis Guareschi, 
Rua C, Rua B, Rua 4, Rua A, Rua 5, Rua 3, Av. 1, Rua A, Rua D, Rua C, Av. Luis Guaresch, Rodovia 
Estadual Washington Luiz, Av. Percy Gandini, Av. Tancredo Neves, Rodovia Estadual Washington Luiz, 
Av Gov. Adhemar Pereira De Barros, Av. Alberto Andalo, Terminal Central. 
 

Linha: 409 – Nova Veneza 

Segunda a Sexta Tempo médio de 
percurso 

08:00/12:50 105 min 

Sábado 

08:00/12:50 105 min 

Domingo e Feriados 

08:00/12:50 105 min 

Itinerário 3 – Nova Veneza Via Santa Regina 

Terminal Central, R. Pedro Amaral, R. Antonio De Godoy, R Independencia, Av. Alberto Andalo, Av 
Arthur Nonato,rodovia Estadual Washington Luiz, Av Mario Andreazza, Estr Municipal Jsr 485, Av. 
Marginal, Rua Barnabe, Rua Damiao Chaves Correa, Av. Marginal, Av. Alfredo Folchini, Jardim Veneza 
2, Av Alfredo Folchini, Av. Luis Guareschi, Rua C, Rua B, Rua 4, Rua A, Rua 5, Rua 3, Av. 1, Rua A, 
Rua D, Rua C, Av. Luis Guareschi, Rodovia Estadual Washington Luiz, Av. Percy Gandini, Av. Antonio 
Cabrera Mano, Rua Dolores Gimenes Fernandes, Rua Antonio Carlos Alves, Rua Marcelino Bertoni, 
Rua Dolores Gimenes Fernandes, Av. Antonio Cabrera Mano, Av. Tancredo Neves, Rodovia Estadual 
Washington Luiz, Av. Gov. Adhemar Pereira De Barros, Av. Alberto Andaló, Terminal Central. 
 

Linha: 409 – Nova Veneza 

Segunda a Sexta Tempo médio de 
percurso 

06:10 /17:30 105 min 

Sábado 
06:10/17:30 105 min 

Domingo e Feriados 

06:10/17:30 105 min 

Itinerário:Terminal Central, Av. Alberto Andalo, Rua Mal Deodoro, Rua Machado De Assis, Rua Jose 
Bonifacio, Av Murchid Homsi, Av. Lino Jose De Seixas, Av Nadima Damha, Est Vicinal Joao Parise, Av. 
Manoel Roberto Cassillas, Rua Antonio Ismael Carozelli, Rua Lourival Saquete, Rua Silvio Panzarim, 
Rua Norberto Borsato, Rua Nildo Cesar Ferreira, Av. Manoel Roberto Cassillas, Rua Dr. Alberto Andalo, 
Rua Sao Sebastiao, Terminal De Schmitt, Rua Sao Sebastiao, Estrada Vicinal, Residencial Eden Leste, 
Rua Sao Bento, Av. Manoel Roberto Cassillas, Rua Nildo Cesar Ferreira, Rua Norberto Borsato, Rua 
Silvio Panzari, Rua Lourival Saquete, Rua AntÔnio Ismael Carozelli, Av. Manoel Roberto Cassillas, Rua 
Olga Inocencio, Rua Geraldo Rodrigues De Oliveira, Rua Waldemar Miguel De Lima, Rua Antonio 
Nardim, Rua Olga Inocencio, Av. Projetada 4, Av. Projetada 3, Av. Francisco Morel Filho, Estr Vicinal 
Joao Parise, Estrada Nelson Vitalino, Rua Jose Domingues Neto, Rua Maria Onofre Lopes Santos, Rua 
Odilon Amadeu, R. Joao Urias Gomes, Av. Treze De Maio, Rua Joao Arcanjo Cruz, Av. Major Leo Lerro, 
Rua Carlos Gomes, Av. Murchid Homsi, Rua Do Aterrado, Rua Regente FeijÓ, Rua Pedro Amaral, 
Terminal Central 
 

Linha: 407A2 – Eden Leste/Santa Catarina/Vila Nobre 

Segunda a Sexta Tempo médio de 
percurso 

06:10/07:50/09:30/11:10/12:50/14:30/16:10/18:00 65 min 

Sábado 
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07:50/12:50/17:15 65 min 

Domingo e Feriados 

07:50/12:50/16:10 65 min 
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APÊNDICE 1 – Memória das reuniões para construção do Diagnóstico da 

Região Schmitt 

 
Memórias das reuniões 

 

28/10/2021: A primeira reunião ocorreu presencialmente no CRAS Schmitt, foi 
realizada a apresentação da proposta do diagnóstico regional (construção coletiva e 
democrática), na ocasião iniciou-se a discussão e qualificação dos dados quantitativos 
levantados pela Vigilância sobre a Região. Participação da equipe de referência do 
CRAS, profissionais do CREAS I responsáveis pelo acompanhamento PAEFI e MSE 
em Meio Aberto no território, profissionais do Centro Pop e Abordagem Social, 
Vigilância Socioassistencial e Gestão do Trabalho. 
 01/12/2021: A reunião foi realizada presencialmente no CRAS Schmitt, teve a 
participação da equipe de referência do CRAS, profissionais do CREAS I 
responsáveis pelo acompanhamento PAEFI e MSE em Meio Aberto no território, 
profissionais do Centro Pop e Abordagem Social e Vigilância Socioassistencial. Na 
ocasião os profissionais do Centro Pop e Abordagem Social fizeram apresentação das 
ofertas e serviços para a população em situação de rua, como também pontuou as 
particularidades das ações desenvolvidas no território. Ainda, referente à Proteção 
Social de Média Complexidade, foi realizada apresentação dos dados de violências, 
violações de direitos, PAEFI e MSE em Meio Aberto.  
09/03/2022: a reunião foi realizada via Google Meet, contou com a participação da 
equipe de referência do CRAS, profissionais do CREAS I responsáveis pelo 
acompanhamento PAEFI no território e Vigilância Socioassistencial. Na reunião foi 
realizada a revisão da escrita coletiva, desenvolvida até a referida data, apontamento 
e pactuações para as equipes fazerem as retificações necessárias, assim, visando à 
finalização da primeira etapa do diagnóstico. Nessa data, também, foi definido e 
planejado a coleta de dados junto aos usuários dos serviços e rede socioassistencial 
e intersetorial presente e atuante no território. Optou-se pela aplicação de questionário 
semiestruturado com perguntas abertas, tanto para os usuários, como para rede, 
contudo, a consulta à rede será realizada via Google Forms, já com o grupo de 
usuários o questionário será aplicado presencialmente, nos atendimentos e visitas 
domiciliares. O grupo de usuários será composto por 20 participantes, sendo 16 
usuários dos serviços do CRAS, 2 adolescentes das MSE em Meio Aberto e 2 usuários 
acompanhados pelo PAEFI no território.   
07/04/2022: Nessa data foi realizada reunião com a participação do CRAS Schmitt, 
CREAS I (PAEFI e MSE) e Departamento de Vigilância, para análise da coleta de 
dados com os usuários e rede de atendimento. Também, na ocasião foi realizada o 
planejamento para finalização das pendências para fechamento e validação do 
documento final.  
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APÊNDICE 2 – Instrumental de coleta de dados com usuários 

  

I - Identificação:  

Idade:______________________________________________________________ 
Gênero:_____________________________________________________________  
Cor (autodeclarada):___________________________________________________ 
Renda:______________________________________________________________ 
Bairro:______________________________________________________________ 
Há quanto tempo reside no território:_______________________________________ 
 

II - Questionário: 

1 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de importante? Que 
atende as necessidades de sua família e comunidade? (Aqui, o objetivo da pergunta 
é levantar as potencialidades) 

 
2 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de problemas? Se 
sim, indicar quais? 
 
3 - Você, sua família vivencia problemas relacionados ao desemprego e/ou não ter 
renda suficiente para sobreviver? 

 
4 - O que você observa com relação às necessidades dos jovens do bairro. (aqui o 
objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre 
problemas, tais como necessidade de acesso dos jovens às políticas públicas); 

 
5 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos do bairro. (aqui o 
objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre 
problemas, tais como necessidade de acesso dos idosos às políticas públicas); 
 
6 - O que você observa com relação às necessidades das crianças no 
território/Região? (aqui o objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto 
a considerar sobre problemas, tais como necessidade de acesso das crianças às 
políticas públicas); 

 
7 - O que você observa de necessidade com relação à locomoção no bairro? Como é 
para acessar os serviços, fazer uso de transporte público? (aqui levantar a mobilidade, 
o recurso financeiro para o acesso: tem dificuldade com relação à mobilidade? tem 
dificuldade com relação a dinheiro para o transporte?) 
Ainda referente a questão 7, caso a pessoa não elencar sobre a política de Assistência 
Social, perguntar: e referente aos serviços do CRAS, CREAS? 
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APÊNDICE 3 – Instrumental de coleta de dados com a rede socioassistencial e 
intersetorial 
 
I - Identificação:  
Política pública que representa:___________________________________________ 
Função que desempenha:_______________________________________________ 
Há quanto tempo trabalha nesse local de trabalho:____________________________ 
 
II - Questionário:  
Descrever como percebe as necessidades da vida das famílias/territórios em no que 
se refere: 
1 - Acesso à renda (Descrever como percebe a necessidade das famílias com relação 
a renda); 
 
2 - Acesso a emprego (Descrever como percebe a questão do emprego (trabalho 
formal, informal ou desemprego nas famílias/usuários atendidos na sua unidade de 
trabalho); 
 
3 - Impactos das relações familiares (Descrever com percebe aspectos facilitadores e 
dificultadores das relações familiares na proteção ou desproteção das 
famílias/usuários na sua unidade de trabalho);  
 
4 - O que você observa com relação às necessidades dos jovens do território/Região? 
 
5 - O que você observa com relação às necessidades das crianças no 
território/Região? 
 
6 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos no território/região? 
 
7 - Como se manifesta as relações de solidariedade no território/região (vizinhos, 
parentes, amigos, igreja, comunidade); 
 
8 - Como você avalia a articulação entre as políticas públicas no território para atender 
as demandas das famílias/usuários do território/Região (o objetivo é levantar a 
articulação da rede e acesso dos usuários/famílias as diversas políticas públicas): 
 
9 - Percebe alguma dificuldade com relação ao território/Região? Quais? 
 
10 - Percebe potencialidade (s) no território/Região? Quais? 
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Região Talhado 

 

Facilitadora: Márcia Santos da Rocha 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Enquanto parte do Diagnóstico Socioterritorial da Política de Assistência Social 

do Município de São José do Rio Preto 2021/2022, o presente texto visa a apresentar 

um Diagnóstico Socioterritorial realizado na Região de Talhado, na perspectiva de que 

o panorama identificado forneça subsídios para as ações da proteção social básica, 

bem como para ações da proteção social especial na Região estudada. O processo 

de construção do diagnóstico teve a participação dos diversos atores, como usuários, 

representantes da rede intersetorial e da rede socioassistencial.  

Objetivou levantar um arcabouço de dados com os quais fosse possível 

subsidiar a realização de uma análise interpretativa das diversas realidades sociais 

encontradas na Região e, com isso, subsidiar ações da gestão de Assistência Social 

municipal, ainda que saibamos das limitações enfrentadas, quando comparamos tais 

análises com as realidades sociais vivenciadas, principalmente, em se tratando de 

situações de riscos e violências que, na maioria das vezes, são subnotificadas. 

O documento está organizado em treze seções, composto por esta introdução, 

seguido de metodologia, caracterização territorial da Região, CRAS Lealdade e 

Amizade, panorama da Proteção Social Básica e Especial, violência e violação de 

direitos, medida socioeducativa em meio aberto, Pessoa em Situação de Rua, relação 

demanda/oferta, intersetorialidade e participação popular, resultados da coleta de 

dados com usuários e rede e, por fim, considerações finais. Segue com as referências, 

os apêndices 1 e 2 com os questionários aplicados e um anexo com as linhas de 

transporte público. 

 

2. METODOLOGIA 

 

A título de subsídios para a compreensão social da abrangência da Região de 

Talhado, em relação à metodologia utilizada no presente estudo, optamos em 

descrevê-la em três etapas.  

A primeira etapa, que contemplou seis reuniões27, das quais participaram 

profissionais da equipe de Vigilância Socioassistencial e Gestão do Trabalho, da 

Secretaria de Assistência Social de São José do Rio Preto, uma facilitadora, além de 

                                            
27 Datas as reuniões: 08/10/2021, 22/11/2021, 13/12/2021, 13/01/2022, 11/03/2022, 15/03/22. 
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técnicos(as), educadores e coordenadora do CRAS Lealdade e Amizade, técnicas do 

CREAS I, que são referência no território, além da coordenação e técnica de 

referência do Centro POP, estes últimos, tendo participado de duas reuniões iniciais.  

Nesta primeira etapa, os encontros pautaram-se em análise de informações 

primárias sobre o território, dados estes obtidos em bancos de dados oficiais, tais 

como, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Extração de Informações 

do CadÚnico (CECAD); Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN); 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) do Ministério da 

Economia e Fundação SEADE. Inicialmente, dedicamos atenção especial aos dados 

sobre as características sociodemográficas da população, os benefícios e programas 

ofertados pela rede socioassistencial e parceira, e os índices de violência e violação 

de direitos da Região de Talhado. 

A segunda etapa, quando elencamos o Diagnóstico Socioterritorial, 

propriamente dito, foi direcionada aos usuários dos serviços do CRAS Lealdade e 

Amizade e, também, às instituições que ofertam serviços à população no território. 

Essa etapa do diagnóstico objetivou a compreensão das ausências e potencialidades, 

na perspectiva daqueles que vivenciam/residem na Região.  

Para o grupo de usuários do CRAS, elegemos a entrevista semiestruturada 

como instrumento para coleta de dados, que foram aplicadas em uma amostra de 11 

moradores no território, assim distribuídos, conforme quadro 1. 

 

Quadro 1 — Perfil dos participantes das entrevistas. 
Sujeito Idade Gênero Cor Renda  Bairro Quanto tempo 

mora no 
bairro 

Entrevista 1  50 Masculino  Branca  R$400,00  Lealdade  7 anos  

Entrevista 2  39 Feminino  Parda  R$2.400,00  Lealdade  7 anos  

Entrevista 3  68 Feminino  Branca  R$1.212,00  Lealdade  7 anos  

Entrevista 4  38 Feminino  Negra  sem renda  Amizade  7 anos 

Entrevista 5  64 Feminino  Negra  R$3.800,00  Maria 
Serantes  

3 anos  

Entrevista 6  71 Feminino Branca  R$2.424,00  Talhado  37 anos 

Entrevista 7  64 Feminino Parda  R$2800,00 Estância São 
Luiz  

25 anos  

Entrevista 8  40 Feminino  Branca  R$250,00  Talhado 40 anos  

Entrevista 9  15 Feminino  Branca  sem renda  Talhado  15 anos 

Entrevista 10  44 Feminino  Branca  R$3.600,00  Estância São 
Manoel  

1 anos e 9 
meses  

Entrevista 11  76 Feminino  Parda R$1.212,00 Estância São 
Manoel  

23 anos  

Fonte: Equipe Região Talhado. 
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As entrevistas foram gravadas e precedidas de explicação sobre os objetivos e 

finalidades da pesquisa, e aqueles que concordaram em participar, preencheram o 

termo de Consentimento Livre Esclarecido28. 

 As coletas de dados com os usuários do equipamento foram realizadas 

individualmente e, posteriormente, na terceira etapa, transcritas e realizada a análise 

dos dados, quando foi aplicada a análise de conteúdo.  

A análise de conteúdo pode ser considerada como um conjunto de técnicas de 

análises de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens. A intenção da análise de conteúdo é a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e de recepção das 

mensagens, que recorre a indicadores quantitativos ou não (BARDIN, 1977). 

Os resultados da pesquisa estão na Seção de coleta de dados - resultados.  

Para coleta de dados com trabalhadores da rede intersetorial foi enviado, via e-

mail, o link para o Google Forms, contendo questionário aberto para as três escolas 

Municipais, uma escola Estadual, duas Unidades Básicas de Saúde da Família, dois 

Projetos e subprefeitura que compõe a Região de Talhado.   

 

3. CARACTERIZAÇÃO TERRITORIAL DA REGIÃO  

 

Talhado é um distrito que pertence à cidade de São José do Rio Preto e, de 

acordo com dados históricos, o local passou a ser ocupado em 1889 com a chegada 

da família de José Pinto e das famílias Pimenta (1912) e Ávila (1922). O Distrito de 

Talhado foi criado pelo Decreto de Lei n° 14.334 de 30/11/1944. Talhado está distante, 

cerca de 15 quilômetros, do centro de São José do Rio Preto, sendo que as principais 

formas de acesso ocorrem por meio da Rodovia Transbrasiliana, a quinta maior 

rodovia do Brasil, também conhecida como BR 153 e a Vicinal Alcides Augusto Ávila. 

Entende-se que a presença do cruzamento de rodovias traz riscos à Região, como 

por exemplo, a destreza para o tráfico de drogas e exploração sexual. Assuntos que 

serão retratados em números, por meio da Ficha de Notificação SINAN. 

  

                                            
28 O levantamento de dados com os usuários não passou pelo comitê de ética visto que se enquadra 
nas exceções dispostas no Parágrafo Único do Artigo 1º da Resolução CNS 510/2016. Trata-se de 
levantamento de dados para uso na política pública e as pessoas terão as informações preservadas 
em sigilo e não serão identificadas. Realizou-se um termo de autorização explicitando a finalidade da 
pesquisa. 
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Figura 1 — Vista aérea do Território de Talhado. 

 
Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Talhado#/media/Ficheiro:Talhado-sp.jpg. 

 

O Decreto n° 18.073 de 29 de junho de 2018 instituiu a Divisão Geográfica da 

área do Município de São José do Rio Preto em Regiões, sendo que o CRAS Lealdade 

e Amizade está localizado na Região Talhado com a abrangência dos seguintes 

bairros: Residencial Alta Vista, Centro (Talhado), Parque Maria Serantes, Parque 

Residencial da Amizade, Parque Residencial da Lealdade e Setvalley. Demais bairros 

considerados zona rural: Chácara Recreio Nossa Senhora do Líbano, Chácara 

Recreio Parque do Sabiá, Chácara Recreio Terras de São José, Condomínio São 

Luiz, Condomínio Vera Cruz, Estância Pica-pau-Amarelo, Estância Pingo D'Água, 

Estância Raquel, Estância San Luiz, Estância San Luiz II, Estância Santa Paula, 

Estância Santa Rita, Estância São Judas Tadeu, Estância São Manoel, Estância 

Sossego, Loteamento São Roque e Terra de São Lucas (Zona Rural). 

Segundo dados da Conjuntura Econômica 2021 de São José do Rio 

Preto/Secretaria Municipal de Planejamento, a Região Talhado compreende uma 

população de 33.003 habitantes, o que corresponde a 7% da população total do 

município, sendo que o distrito de Talhado tem 5.419 pessoas. 

Possui 66.333,43 Km², o que corresponde a 17% da extensão territorial do 

município, de acordo com dados informados pela Secretaria Municipal de Obras, que 

se baseou no decreto nº 18.073, de 29 de junho de 2018. 
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 O CRAS Lealdade e Amizade localiza-se no território de Talhado desde 20 de 

Agosto de 2010, com o nome de CRAS Talhado, pois inicialmente, estava localizado 

no Distrito de Talhado e era considerado um CRAS rural. Teve sua sede transferida 

para os bairros Lealdade e Amizade em agosto de 2015, devido à implantação do 

conjunto habitacional do Programa Federal Minha Casa Minha Vida, que totalizou 

2.508 casas, constituído por famílias oriundas de diversos bairros de áreas 

vulneráveis do município. Portanto, atualmente, o equipamento socioassistencial fica 

localizado a 7 quilômetros do Distrito de Talhado. 

 

Figura 2 — Construção dos Bairros Lealdade e Amizade em 2013. 

 
Fonte: Acervo de informações do CRAS Lealdade e Amizade. 

 

4. CRAS LEALDADE E AMIZADE 

 

O CRAS Lealdade e Amizade, equipamento socioassistencial, é uma unidade 

pública estatal de base territorial, possui unidade própria e está localizado em área de 

vulnerabilidade social, funcionando nove horas por dia, das 8h às 17h. A população 

pode acessar o equipamento espontaneamente, ou por meio de busca ativa. As 

formas de acesso ao CRAS também contemplam os encaminhamentos da rede 
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socioassistencial e demais políticas públicas, como o envio de relatórios para 

referenciar e atender/acompanhar a família. A partir do ano de 2020, devido à 

pandemia da COVID-19, ações indiretas, como contato telefônico, também foi uma 

modalidade de acesso muito utilizada.  

 O CRAS oferta, de forma exclusiva, o Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF) e executa, de forma direta, o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) nos ciclos: 0 a 6; 15 a 17 e idosos, além do Serviço 

de Proteção Social Básica no Domicílio para pessoas com Deficiência e Idosas. As 

famílias são atendidas e/ou acompanhadas no PAIF por meio das acolhidas, ações 

particularizadas, ações comunitárias, oficinas com famílias e encaminhamentos. 

Destaca-se que o SCFV também é executado por OSCs parceiras no município. 

 Como forma de facilitar o acesso da população do Distrito de Talhado, dos 

loteamentos e chácaras aos serviços do CRAS, realiza-se o atendimento e 

acompanhamento do Serviço PAIF na subprefeitura de Talhado, às quintas-feiras, das 

13h às 16h.  

 Em 2020 devido à pandemia os atendimentos foram reorganizados e 

disponibilizados vales-transportes às famílias que buscavam por atendimento do 

CRAS. Em novembro de 2021, após a suspensão das restrições sanitárias, os 

atendimentos presenciais em Talhado foram retomados.  

 Importante destacar que a população residente nas estâncias como a São 

Manoel e outras demandam o atendimento presencial, o qual fica prejudicado devido 

ao quadro de funcionários insuficiente, assunto que será discutido mais à frente.   

 De acordo com Brasil (2009), a capacidade de atendimento anual para CRAS 

com 5.000 famílias referenciadas é de 1.000 famílias/ano atendidas. No ano de 2021 

foram atendidas 1.690 famílias. Atualmente o CRAS possui no território 6.627 famílias 

referenciadas e, de acordo com o CECAD de março/2022, 5.383 pessoas e 2.207 

29famílias estão inscritas no Cadastro Único  . Esta mesma base de dados indica que 

301.177 famílias estão em condições de extrema pobreza  e 1.353 estão em condição 

                                            
29 O Cadastro Único é um instrumento que reúne informações sobre a situação de pobreza e extrema 
pobreza das famílias brasileiras, sendo um recurso para identificar a realidade, subsidiar estudos e 
conceder benefícios, programas e projetos.  
30 Há estudos voltados ao dimensionamento da pobreza como expressão da insuficiência de renda 
disponível (pobreza monetária); aqueles que expressam pobreza como insuficiência de acesso e 
consumo de alimentos (desnutrição, subalimentação ou insegurança alimentar); pesquisas ancoradas 
na percepção da pobreza como a não satisfação de necessidades básicas monetárias e não monetárias 
dos indivíduos (pobreza multidimensional); estudos que tomam a pobreza como fenômeno de privação 
relativa e não absoluta de renda ou de outras dimensões socioeconômicas (pobreza relativa); e estudos 
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de pobreza. No mesmo período, março de 2022, no CRAS existiam 237 famílias em 

acompanhamento pelo Serviço PAIF.  

 É no CRAS Lealdade e Amizade que a população da Região de Talhado é 

incluída ou atualiza o Cadastro Único para Programas, Benefícios e Projetos Sociais, 

tais como: Benefício de Prestação Continuada31 para Pessoas Idosas e Pessoas com 

Deficiência, Auxílio Brasil32, Programa Renda Cidadã33, Programa Ação Jovem34, 

Projeto Viva Leite, Programa Bolsa do Povo35 (Ação Jovem, Renda Cidadã, SP Acolhe, 

Viva Leite e Vale Gás), tarifas sociais de água e energia elétrica, ID Jovem36, carteira 

para transporte interestadual à pessoa idosa37, além de outros benefícios de outras 

políticas públicas, tais como habitação e cesta de legumes.  Importante destacar que 

os Programas, Benefícios e Auxílios citados possuem critérios próprios para inclusão. 

No CRAS também há a oferta de benefícios eventuais como vale foto, cesta básica e 

funeral. 

 

                                            
que investigam a pobreza a partir do posicionamento autodeclarado dos indivíduos (pobreza subjetiva) 
(JANUZZI et al, 2014). Aqui adotamos a dimensão da insuficiência de renda, quando tratamos da 
“extrema pobreza”. Atualmente no Brasil, o decreto de nº 11.013 de 29 de março de 2022, que alterou 
o Decreto nº 10.852 de 8 de novembro de 2021, indica, no seu artigo 20, que é considerado extrema 
pobreza a família com renda familiar mensal per capita de até R$105,00 e condição de pobreza aquela 
que possui renda familiar per capita entre R$ 105,01 e R$ 210,00. 
31 O Benefício de Prestação Continuada - BPC, previsto na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS 
(conforme disposto na Lei 8742/1993), é a garantia de um salário mínimo por mês ao idoso com idade 
igual ou superior a 65 anos ou à pessoa com deficiência de qualquer idade. No caso da pessoa com 
deficiência, esta condição tem de ser capaz de lhe causar impedimentos de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial de longo prazo (com efeitos por pelo menos 2 anos), que a impossibilite de 
participar de forma plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 
32 O Programa de Transferência de Renda do Bolsa Família foi extinto em outubro de 2021, sendo 
substituído pelo Programa Auxílio Brasil, Decreto nº 10.852 de 8 de novembro de 2.021.  
33 É um programa de transferência de renda do Governo do Estado de São Paulo e tem como objetivo 
atender famílias em situação de pobreza, com renda mensal familiar per capita de até meio salário-
mínimo nacional, prioritariamente até ¼ do salário-mínimo, mediante ações complementares e 
transferência direta de renda, como apoio financeiro temporário do Estado. 
34 É um programa de transferência de renda do Governo do Estado de São Paulo que visa estimular a 
conclusão da escolaridade básica, e oferecer ações complementares e de apoio à iniciação 
profissional. 
35 O Programa Bolsa do Povo, criado pelo Governo de São Paulo através da Lei nº 17.372, de 26 de 
maio de 2021, tem o “[...] objetivo de concentrar a gestão dos benefícios, ações e projetos, com ou sem 
transferência de renda, instituídos para atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social, 
atendendo, no mínimo, os seguintes eixos programáticos: assistência social; trabalho; qualificação 
profissional; educação; saúde; habitação; esporte.” (ESTADO DE SÃO PAULO, 2021) 
36 A Identidade Jovem, ou simplesmente ID Jovem, possibilita acesso aos benefícios de meia-entrada 
em eventos artístico-culturais e esportivos e também a vagas gratuitas ou com desconto no sistema de 
transporte coletivo interestadual, conforme disposto no Decreto nº 8.537, de 5 de outubro de 2015. 
37 Regulamentado pela Resolução nº 1.692, de 24/10/2006, dando o cumprimento do instituído pelo 
Estatuto do Idoso - Lei nº 10.741/2003 e ao Decreto 5.934/2006 - a pessoa idosa, com idade mínima 
de 60 anos, e que possua renda mensal igual ou inferior a dois salários mínimos tem direito à gratuidade 
no transporte rodoviário interestadual de passageiros. 
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5. PANORAMA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E ESPECIAL NA REGIÃO  

 

 A Região de Talhado em outubro de 2021, possuía 842 famílias beneficiárias 

do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família (Governo Federal), já em 

março de 2022 tinha 1.138 famílias beneficiárias do Auxílio Brasil (Programa que o 

Bolsa Família). Em relação aos benefícios estaduais, na Região de Talhado, no 

mesmo período, não havia nenhum beneficiário do Programa Renda Cidadã, no 

Programa Ação Jovem apenas 1 adolescente e 99 famílias beneficiárias do Projeto 

Viva Leite.  

Em relação ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), em outubro de 2021, 

276 pessoas eram beneficiárias na Região de Talhado, destes, 143 são de pessoas 

idosas e 133 são de pessoas com deficiência.  

Perante a atual conjuntura econômica e intensificada pela pandemia da COVID-

19, a demanda por solicitação de benefício eventual, como cesta básica, aumentou 

consideravelmente. No mês de novembro de 2021, foram concedidas 247 cestas 

básicas, 58 a mais se comparado ao mesmo período no ano de 2020. No território, há 

também 444 famílias em situação de extrema pobreza atendidas, semanalmente, com 

cesta de legumes e frutas38, fornecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e 

Abastecimento, distribuídas nos pontos: Associação de Moradores dos Bairros 

Lealdade e Amizade, Salão Paroquial de Talhado e Associação Organizadora e 

Administradora Estância São Manoel. Observa-se que a oferta de cestas básicas fica 

aquém do total de famílias que se encontram em situação de extrema pobreza 

atendidas na Região de Talhado. 

 

A fome  coletiva  como  um  produto  da  desigualdade  social  e  
econômica  na sociedade  Brasileira,  avançou  de  forma  significativa  
no contexto  da  Pandemia  da  COVID-19, que  se  inicia  no  Brasil  
no  ano  de  2020,  sendo  assim,  a  insegurança  alimentar  hoje  se  
configura  como  uma  violação  de  direitos  humanos  e  permanece  
presente na vida de milhões de sujeitos e famílias no Brasil (MALLET; 
MELLO, 2022, sn). 

 

O que se observa, nos últimos meses, é que com a pandemia da COVID-19 

novas famílias acessaram o CRAS na busca por cesta básica, auxílio emergencial e, 

                                            
38 As cestas fornecidas são compostas por frutas, legumes e verduras, com periodicidade semanal, de 
acordo com a disponibilidade de alimentos captados ou adquiridos pela Secretaria Municipal de 
Agricultura e Abastecimento, seguindo os critérios de extrema pobreza.  



671 
 

 

consequentemente, atualização ou inclusão no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal. Assim, notou-se um novo olhar das famílias atendidas 

perante o cadastro, pois começaram a perceber que esse é a “porta de entrada” para 

o acesso aos benefícios, sendo necessário deixá-lo sempre atualizado, uma vez que 

os Governos utilizam desta base de dados para direcionar auxílios e benefícios 

sociais, dentre outras ações, como foi o caso do auxílio emergencial39 concedido pelo 

Governo Federal no momento de pandemia da COVID-19.  

Uma característica importante para ser destacada é que todas as famílias que 

foram beneficiárias com o Programa Habitacional Minha Casa Minha Vida, nos bairros 

Lealdade e Amizade, possuem Cadastro Único, pois essa foi uma das exigências para 

o requerimento da casa própria do referido programa. No entanto, não foram todas as 

famílias que retornaram ao equipamento socioassistencial para atualizar, visto que 

essa atualização é necessária quando há qualquer alteração de renda, composição 

familiar, endereço ou ainda, a cada dois anos.  

Em relação à atualização e inclusão de Cadastro Único, destaca-se que a não 

alfabetização e/ou defasagem escolar é um fator prevalente entre os usuários, visto 

que são entregues instrumentais para assinatura, registro da composição e renda 

familiar e eles apresentam dificuldades na escrita e na compreensão, o que, na 

maioria das vezes, os deixam constrangidos. 

 Faz-se importante frisar que, a partir da crise sanitária causada pela da 

pandemia do COVID-19, desde o mês de março de 2020, respaldado pelas 

normativas do Governo Federal, Estadual e Municipal, a dinâmica de trabalho dos 

profissionais e a oferta dos Serviços do CRAS Lealdade e Amizade passaram por 

reorganizações, na perspectiva da prevenção e proteção da doença. Para tanto, 

primou-se pelo atendimento/acompanhamento remoto, sendo que a acolhida 

aconteceu por meio de agendamento e os atendimentos/acompanhamentos 

emergenciais foram realizados de imediato e/ou agendados, além da suspensão das 

oficinas com famílias e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de 

todas as faixas etárias.  

Outro serviço da política de Assistência que atende o território é o Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), uma unidade pública da 

                                            
39 Regulamentado pela Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021, o Auxílio 
Emergencial 2021 teve o objetivo de enfrentar a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19). 
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política de Assistência Social que compõe a Proteção Social Especial de Média 

Complexidade e tem por objetivo a oferta de atendimento às famílias e indivíduos que 

tiveram seus direitos violados, mas que ainda preservam os vínculos familiares.  

O CREAS I é a unidade de referência para atendimento da Região de Talhado 

e demais territórios localizados na Zona Sul da cidade com referência para os CRAS: 

Lealdade e Amizade, São Deocleciano, João Paulo II, Vila Toninho, Schmitt, Novo 

Mundo e Centro. Atualmente (abril/2022), a equipe do CREAS I que atende o território 

de Talhado e de abrangência do CRAS Lealdade e Amizade conta com 01 Assistente 

Social da equipe do PAEFI e 01 psicóloga do serviço de MSE em Meio Aberto (PSC 

e LA). 

Ainda em relação à Proteção Social Especial, a Região de Talhado também 

conta com o Serviço do Centro de Referência Especializado para Pessoas em 

Situação de Rua (Centro POP), que apesar de estar instalado na Região Central, 

atende a população em situação de rua das 10 Regiões do município.  

O Centro POP proporciona a esta população, o atendimento social, 

encaminhamentos a outras políticas públicas e ofertas de serviços, tais como, higiene 

pessoal, guarda volumes, vale-alimentação para acesso ao restaurante Bom Prato, 

entre outros. Também conta com o serviço de abordagem social, que inclui equipes 

que identificam e atendem famílias e indivíduos em situação de risco em espaços 

públicos, inclusive, acionados pela comunidade em geral. 

 

6. CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DO TERRITÓRIO  

 

6.1 Ciclos de vida 

 

Analisando os ciclos de vida das 5.383 pessoas inscritas no CECAD de 

março/2022, a Região de Talhado possui 1.158 crianças, 793 adolescentes, 2.694 

adultos e 738 pessoas idosas. Isto significa que, aproximadamente, 22% da 

população inscrita são crianças, 15% são adolescentes, 50% são adultos e estão na 

idade produtiva, e 14% possuem mais de sessenta anos. 

A procura e a espera por vaga em creche são recorrentes nas falas dos 

usuários atendidos pelo CRAS. São muitos os casos em que responsáveis verbalizam 

que não conseguem procurar por emprego, pois desconhecem pessoas de confiança 
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para deixar os filhos e que estão, há meses, na espera pela vaga em creche. Outro 

fator dificultador é ausência de oferta por creche integral às crianças dos bairros 

Lealdade e Amizade e proximidades, demanda essa de extrema urgência e que deve 

ser observada e avaliada pela Secretaria de Educação. 

A falta de contraturno escolar e projetos são ausências que permeiam a infância 

e a adolescência do Distrito de Talhado. Embora o Distrito de Talhado tenha a oferta 

do Projeto Mundo Novo, este possui fila de espera. Já o Projeto Vem Ser Futuro, 

instalado no Bairro Amizade vai encerrar as atividades no fim do mês de maio/2022. 

Logo, observa-se a falta de oportunidade de espaços de convívio e aprendizagem 

garantidores de proteção à infância e juventude. 

Em virtude da ausência do ensino médio nos bairros Lealdade e Amizade e 

proximidades, como as Estâncias, os adolescentes são direcionados a escolas 

afastadas de suas residências, e acabam tendo que madrugar nos pontos de ônibus 

ou chegarem em suas casas tarde da noite devido à distância e a precária oferta de 

transporte público - falta de linha e horário restrito. Logo, observa-se que muitos 

adolescentes acabam por desistir dos estudos e buscar por outras oportunidades, 

sendo o tráfico uma delas.  

A ausência de cultura, esporte e lazer a crianças e adolescentes é visível na 

Região como todo. O não acesso ou aproximação dessas políticas públicas acabam 

por não contribuir, de forma positiva, no desenvolvimento humano destas faixas 

etárias, de modo a não ter oportunidade de descobrir suas habilidades. 

Com o envelhecimento populacional, observa-se na Região de Talhado o 

aumento expressivo de situações de pessoas idosas que residem sozinhas e que, 

consequentemente, por questões de saúde, acabam por necessitar de auxílio de 

terceiros para a execução das atividades da vida diária, como se alimentar, higienizar, 

ofertar medicamentos e, até mesmo, cuidar da vida financeira. Portanto se nota, em 

alguns casos, que muitas pessoas idosas não possuem afinidades familiares, 

recorrendo, então, à assistência de terceiros, ocorrendo que em alguns casos, se 

aproveitam da fragilidade do idoso para se beneficiar financeiramente.  

Há, ainda, casos em que a pessoa idosa não possui recurso financeiro 

suficiente para arcar com as despesas de cuidadores, o que acaba por esperar pela 

benevolência da comunidade. Neste contexto, no cotidiano profissional é notado o 

aumento de denúncias de violência contra a pessoa idosa e a procura por 

institucionalização. Nesta última, evidenciam-se casos em que a própria família, seja 
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por histórico de conflitos ou por limitações de cuidados, recorrem ao CRAS para 

solicitar orientações quanto à aquisição de medicamentos, equipamentos de saúde e, 

consequentemente, por um local de proteção, visto que se sente incapaz de 

permanecer exercendo esse papel. Diante de tais situações que são observadas, vê-

se que as políticas públicas não estão preparadas, no que se refere à oferta de 

serviços, para atender de forma integral às pessoas idosas dependentes, 

semidependentes e ou independentes e suas famílias. 

Por outro lado, também foi constatado, principalmente no momento da 

pandemia da COVID-19, o quanto a pessoa idosa é a protagonista em respaldar seus 

familiares quando há recurso financeiro, mesmo que pequeno. Com as implicações 

da intensificação das expressões da questão social, muitos filhos e netos retornaram 

às residências de seus anciões para que sua sobrevivência pudesse ser garantida, 

visto que o recurso da aposentadoria, mesmo que mínimo, representou o único 

respaldo certo.  

Com este cenário, notou-se, ainda, o aumento expressivo de solicitações de 

cesta básica por pessoas idosas, relatando os motivos dos novos arranjos familiares, 

o aumento dos preços para garantir a alimentação familiar e a compra de 

medicamentos, bem como do comprometimento da renda por questões de 

empréstimos. Importante salientar que, muitas pessoas idosas, que residem nos 

bairros Lealdade e Amizade, fizeram empréstimo pessoal quando se mudaram para o 

território para murarem suas casas, dívida essa que se estende até os dias de hoje. 

 

6.2 Desemprego e Renda 

 

O desemprego é uma questão social muito presente na vida das famílias 

atendidas pelo CRAS, pois muitos não possuem capacitação ou estudo exigido pelo 

mercado de trabalho formal. O que se observa nas falas é que, embora tenha o balcão 

de empregos do município, no qual são incluídas vagas de emprego e registro do 

currículo profissional, não conseguem acessar e acompanhar as vagas diárias de 

emprego, visto que não têm tecnologia para tanto ou não possuem habilidade 

tecnológica. Outro fator dificultador trazido, é o recurso financeiro para o translado 

desta população, que é desempregada, e este contexto impacta na frequência e 

participação de cursos profissionalizantes ofertados pela Secretaria do Trabalho em 

locais que são distantes do território onde vivem.  
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Devido à suspensão das aulas, no período de crise sanitária em virtude da 

COVID-19, algumas mães, responsáveis sozinhas pelas suas famílias, não puderam 

acessar os trabalhos informais para que pudessem cuidar dos filhos.  

Considerando esse apontamento, a renda das famílias ficou vinculada somente 

ao recebimento do auxílio emergencial, tal situação repercute no agravamento das 

situações de vulnerabilidade. 

De acordo com dados do CECAD, março de 2022, 2.530 sobrevivem com uma 

renda per capita de zero até R$210,00 reais, isto é, são famílias em condições de 

pobreza ou extrema pobreza, motivada pelo desemprego ou pelo trabalho informal 

precarizado. 

Notou-se que, também durante a pandemia, diante da intensificação da 

vulnerabilidade social, muitos responsáveis familiares preocupados com o sustento 

de seus entes, não encontraram outra alternativa a não ser buscar pelo trabalho 

informal e deixar os filhos, crianças e adolescentes, em casa sob os cuidados de 

terceiros, ou, até mesmo, sob a responsabilidade de outra criança, visto que neste 

período os poucos projetos existentes do território e as escolas suspenderam suas 

atividades. Com tal realidade, pôde-se observar grande fluxo de crianças e 

adolescentes pelas ruas, soltando pipas, expostos ao tráfico e desprotegidos, ou seja, 

ainda mais expostos a situações de risco. 

Embora a violência contra crianças e adolescentes seja um problema de saúde 

pública global, fatores geográficos e econômicos são capazes de influenciar as 

variações nas estimativas de violência. Outros fatores também aumentam a 

susceptibilidade para a violência infantil. Austeridade econômica, desastres e 

emergências podem ser considerados fatores de risco para o aumento da violência 

contra grupos mais vulneráveis (VIOLA et al., 2016). 

 

6.3 Crescimento da Região 

 

A Região de Talhado, por possuir grande extensão rural e estar próximo à BR 

153 está em ascensão no que diz respeito a novos loteamentos para construções de 

casas e indústrias. Atualmente, está em construção o loteamento Mais Parque, o 

Centro Comercial e Empresarial BR 153 e a ampliação do loteamento SetValley. Com 

a ampliação de moradias, consequentemente, intensifica-se o número de famílias da 

Região e o atendimento aos serviços socioassistenciais e das demais políticas 
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públicas, portanto, faz-se necessário pensar, a médio prazo, em ampliações de oferta 

e proteções socioassistenciais.   

  

7. VIOLÊNCIA E VIOLAÇÃO DE DIREITOS 

 

Nesta seção estão apresentados os dados referentes a 2020, que foram as 

informações discutidas com as equipes durante a construção deste Diagnóstico. 

No ano de 2020 foram notificados 151 casos suspeitos ou confirmados de 

violência interpessoal e/ou autoprovocada na Região Talhado, território referenciado 

ao CRAS Lealdade e Amizade. Conforme o gráfico 1, janeiro foi o mês que apresentou 

maior número de notificações, com 27 (17,88%) casos e dezembro com menor 

incidência de situações de violências na Região, com 7 (4,6%) casos notificados. 

 
Gráfico 1 — Distribuição das notificações de janeiro a dezembro de 2020. Total 151. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, 
Prefeitura de São José do Rio Preto. 

 

Observa-se que desde o início da pandemia, as notificações de violação de 

direitos apontam para uma oscilação que decresce, possivelmente pelo não 

funcionamento dos serviços de educação, SCFV e serviços de saúde básica.  

É possível apreender que as faixas etárias que apresentam maior número de 

notificações correspondem ao ciclo de vida de 0 a 19 anos, que totalizaram 76 

(50,33%) casos, em seguida a faixa etária de 30 a 39 anos com 20 (13,23%) casos 

notificados. Observa-se, também, o predomínio das situações de violências sobre o 

sexo feminino, exceto na faixa etária 01 a 04 anos.  
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Gráfico 2 — Distribuição das notificações por faixa etária e sexo de janeiro 
a dezembro de 2020. Total 151. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, 
Prefeitura de São José do Rio Preto. 

 

Na Região de Talhado, na rede de atendimento (escolas e serviços de saúde) 

existente para este ciclo de vida, nota-se o compromisso em relação a proteção das 

crianças e adolescentes. Nesse sentido, são atuantes na realização de notificações 

do SINAN referentes às violações de direitos às crianças e adolescentes.  

A respeito das notificações SINAN, destaca-se as violências de repetição que 

em 2020 foram 66% e 78% em 2021. A violência de repetição também é observada 

nos acompanhamentos das famílias pela equipe do PAEFI. 

O quadro 2 apresenta as violações de direitos acompanhadas pelo PAEFI em 

2020. 
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Quadro 2 — Violências/violações de direitos presentes nas famílias atendidas pelos 

CREAS Região Talhado em 2020. 
VIOLAÇÃO Total de 

famílias 
Violação de direitos 
decorrente do uso 

de substâncias 
psicoativas 

UMA VIOLAÇÃO 

Negligência ou abandono 23 2 

Abuso sexual 9  

Violência física 7 1 

Trabalho infantil 4  

Exploração sexual 3  

Outras formas de violação decorrentes de 
discriminações/submissões a situações que provoquem 
danos e agravos a sua condição de vida 

3 1 

Violência psicológica 2 1 

Violação de direitos pela falta de políticas públicas 1 1 

DUAS OU MAIS VIOLAÇÕES ACUMULADAS 

Negligência ou abandono, Violência física 6  

Negligência ou abandono, Violência psicológica 3 1 

Violência física, Abuso sexual 2  

Violência física, Violência psicológica 2 1 

Negligência ou abandono, Trabalho infantil 1  

Violência física, Trabalho infantil 1  

Violência psicológica, outras formas de violação decorrentes 
de discriminações/submissões a situações que provoquem 
danos e agravos a sua condição de vida 

1  

Negligência ou abandono, Violência física, Violência 
psicológica 

1  

Total Geral 69 8 

Fonte: Relação nominal de famílias atendidas pelos CREAS no ano de 2020. 

 

O maior número de violações ocorre no que diz respeito à negligência e 

abandono. Os dados referem-se a 2020, contudo, a equipe do PAEFI identifica que, 

em 2021, também permanece como maior incidência de violências acompanhadas 

pelo CREAS na Região.  O que se pode apontar é que o número de violações que 

decorrem do uso de substâncias psicoativas é maior do que os que estão sinalizados, 

pois são fatores identificados ao longo do acompanhamento. Atualmente, os registros 

para relatórios ocorrem manualmente, o que interfere na atualização dos dados. 



679 
 

 

A violência doméstica apresenta números expressivos no território de Talhado, 

contudo, nos últimos meses, observa-se a alta incidência de violência contra a mulher 

nos atendimentos realizados no CRAS. As mulheres que buscam por atendimento por 

questões de vulnerabilidade alimentar ou orientações de benefícios, em alguns casos, 

acabam por compartilhar situações de violência que vivenciam diariamente com seus 

companheiros, no entanto, outras não têm a compreensão de que estão em um 

relacionamento abusivo. Todavia, o que se vê, para além do medo e da fragilidade 

perante esses relacionamentos, é a descrença da mulher com relação à justiça. Diante 

das situações trazidas pelas usuárias, essas questionam a efetividade dos serviços 

voltados ao acompanhamento da mulher e da real proteção da medida protetiva  

 
[...] pandemia aumentou a vulnerabilidade das mulheres à violência 
doméstica, fenômeno historicamente construído e crônico, com sérias 
consequências físicas, emocionais e sociais para toda a família. Muito 
mais que produto de uma relação entre causa e efeito, é determinado 
por construções de gênero que subjazem às relações sociais entre 
homens e mulheres, homens e homens, e mulheres e mulheres 
(FORNARI et al, 2021, p. 2).  

 
De acordo com dados de 2020 disponibilizados pela Secretaria Municipal dos 

Direitos e Políticas para Mulheres, Pessoa com Deficiência, Raça e Etnia, na Região 

de Talhado foram atendidas 58 mulheres e 3 no acolhimento para mulheres. 

No CREAS as demandas da violência contra a mulher são identificadas a partir 

das crianças e adolescentes que entram no Serviço PAEFI e, a partir do 

acompanhamento, constata-se que há presença de violência contra mulher também.  

Acerca disso, percebe-se que seria fundamental a descentralização do 

atendimento dos Serviços Especializados às mulheres, como é o caso do Centro de 

Referência e Atendimento à Mulher (CRAM), para os territórios, uma vez que facilitaria 

o acesso das vítimas de violência.  

 

7.1 Trabalho Infantil 

 

 No gráfico a seguir apresenta-se as informações referentes ao trabalho infantil 

no município e na Região. Destaca-se que o recorte até novembro de 2021 ocorreu 

devido ao período em que os dados foram coletados e discutidos com as equipes. 
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Gráfico 3 — Comparativo das notificações SINAN trabalho infantil 
geral e Região Talhado de 2018, 2019, 2020 a 
novembro de 2021. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância 
Epidemiológica, Prefeitura de São José do Rio Preto. 

 

Comparativamente, as notificações de trabalho infantil do SINAN demonstram 

que ocorreu aumento de 113% no período de 2018 a novembro de 2021 no município. 

Embora tenha ocorrido o aumento, é fundamental destacar a subnotificação levando 

em consideração a naturalização desta violação pelas famílias e sociedade em geral. 

Acredita-se que devido à escassa oferta de espaços protetivos à criança, 

adolescente, idoso e pessoa com deficiência, os familiares que não possuem rede de 

apoio, e obrigatoriamente precisam se ausentar de seu domicílio para trabalho, 

acabam deixando seu familiar exposto a risco, o que pode ser caracterizado como 

negligência e/ou abandono “O abandono afetivo parental (AAP), também chamado 

apenas de ‘abandono afetivo’, é referido como a ausência, distanciamento ou 

negligência parentais em relação aos filhos, privando-os do convívio, cuidado e afeto 

parentais [...]” (MENDES; ALMEIDA; MELO, 2021, p. 659). 

Observa-se que, desde o início da pandemia, algumas famílias passaram a 

levar consigo as crianças, no momento em que saem para coletar material reciclável, 

na perspectiva de não os deixar sozinhos em casa. No entanto, com o retorno das 

aulas, identifica-se que, ao menos as crianças, estão sendo levadas à escola e não 

acompanhando os pais na coleta de recicláveis.   
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7.2 Violência Sexual 

 

De acordo com os dados da Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em 

Saúde/Vigilância Epidemiológica, no ano de 2020 foram 15 notificações de violência 

sexual e, até novembro de 2021, 8 notificações. Identifica-se a diminuição das 

notificações, muito provavelmente, associada ao fechamento dos serviços. 

  

Gráfico 4 — Comparativo das notificações SINAN violência sexual geral e 
Região Talhado nos anos de 2018, 2019, 2020 e 
novembro/2021. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância em Saúde/Vigilância Epidemiológica, 
Prefeitura de São José do Rio Preto. 

 

Observa-se que, mesmo havendo um fluxo municipal estabelecido, há 

desencontros na comunicação/orientação da condução dos casos de violência sexual 

nos diversos equipamentos da rede de proteção, tanto municipal como em órgãos de 

Defesa de Direitos.  

Muitas vezes, os casos são notificados ao CREAS via Delegacia da mulher 

e/ou encaminhados pela Vara da Infância e Juventude, mas não são encaminhados 

ao CAPS ou acompanhamento de saúde mental. Também se identifica o não 

entendimento do trabalho desenvolvido em PAEFI pelos demais atores da rede.  
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Embora se tenha uma rede parceira na identificação e notificação das situações 

de violações de direitos, observa-se que muitos casos notificados ao Conselho Tutelar 

não são encaminhados para acompanhamento PAEFI.  

 

8. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO ABERTO 

 

A seguir apresentaremos alguns dados coletados sobre os adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa da Região de Talhado em São José do Rio 

Preto. Como complemento, serão apresentados também alguns dados do diagnóstico 

realizado pelas equipes do Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto 

(SMSE/MA)40 dos CREAS I e II, no ano de 2019, tendo como público alvo 229 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa referenciados ao serviço em 

novembro daquele ano. 

Na ocasião, este diagnóstico de 2019, foi elaborado com a perspectiva de dar 

visibilidade às  particularidades e demandas dos adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa  em meio aberto com o objetivo de ser utilizado como 

ferramenta de diálogo com as demais  políticas públicas e sensibilizá-las sobre a 

necessidade e a responsabilidade de  adequarem-se para atendê-los – visto que 

apenas através do acesso a tais direitos seria  possível garantir a proteção integral 

destes adolescentes (BRASIL, 1990).   

 
Dados das medidas socioeducativas 

 

Em relação às medidas socioeducativas na Região de Talhado, 3 jovens 

estavam cumprindo a MSE de Liberdade Assistida (LA) em novembro de 2021. Não 

havia jovens em cumprimento de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). Esses 

três jovens eram reincidentes no cumprimento de medida socioeducativa e não havia 

índice de descumprimento das medidas socioeducativas neste território.  

O ato infracional de maior representatividade neste território é o tráfico de 

drogas, com 67%, seguido por ameaça 33%.  

Pela infração de falsidade ideológica, cumprem medida socioeducativa um 

grande número de adolescentes, especialmente de classe média e classe média alta, 

                                            
40 CREAS I: Anderson José Soffientini, Juliano Malumbres, Maria Letícia Rillo, Natália Parizotto, Rosa Maria 
Azevedo e Vitor Guidoti. CREAS 2: João Vitor Silva Busqueti, Johny Welton Brito da Silva, Monica Costa 
Bueno de Araújo, Tarciso Pansani e Thais Cristina Luiz. 
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que frequentam as festas da cidade. Pela infração de perigo à vida ou saúde de 

outrem, cumprem medida socioeducativa adolescentes muito jovens, quase crianças, 

que ainda brincam de empinar pipa.  

Enfim, todo este esforço se faz no sentido de indicar o amplo número de 

adolescentes que compõem o público usuário do Serviço de Medidas Socioeducativas 

em Meio Aberto de São José do Rio Preto que será apresentado a seguir.  

 
Dados gerais 

As idades dos 3 adolescentes atendidos nesse território são de 17 anos (100%) 

e de gênero masculino (100%). No momento da elaboração do Plano Individual de 

Atendimento (PIA), dentre os adolescentes 67% se autodeclarou como pardo e 33% 

negro. 

No que tange à sexualidade, não possuímos dados suficientes. É importante 

destacar que a equipe respeitou a autodeclaração dos adolescentes na coleta destas 

informações, independentemente de divergência com a realidade.41 

Não há adolescentes com filhos, o que geralmente está relacionada ao 

quantitativo de usuárias do gênero feminino que em grande maioria são mães solo.  

 
Saúde 

 
Em relação à saúde, 87% dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de Talhado relatou não fazer acompanhamento em saúde.  

No levantamento do SMSE-MA 2019, dos 229 adolescentes, (13%) dos 

adolescentes referiram fazer algum tipo de acompanhamento em saúde, (5%) 

frequentavam o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). Observamos que a principal 

demanda em saúde não atendida por este público é em Saúde Mental (44%).  

A maioria dos adolescentes do território (67%) refere fazer uso de substâncias 

psicoativas (em observação livre da equipe, as principais substâncias são: o álcool, 

tabaco e maconha) e nunca ter feito nenhum tratamento em saúde para tanto.  

 
Educação 

 
Em relação à educação, 1 adolescente morador de Talhado estava matriculado 

no 1º ano do Ensino Médio e os outros 2 estavam fora da rede de ensino 

                                            
41 A equipe do SMSE/MA acredita que a predominância de adolescentes autodeclarados como 
heterossexuais, associada ao número de adolescentes que não quis prover tais informações indica a 
preocupação dos mesmos em atender a uma heterrosexualidade compulsória. 
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No levantamento SMSE-MA 2019, 27,07% dos adolescentes relataram 

dificuldades em efetivar a matrícula escolar tendo como aspecto dificultador o 

embaraço do procedimento escolar (9%), a falta de vagas (3%) e também a família 

que não compareceu à escola para fazê-lo (6%). A permanência na escola é outro 

dado importante já que 62% indicaram essa dificuldade.  Em 11% dos casos 

estudados foi relatada a necessidade de passar por uma avaliação pedagógica na 

escola e esta demanda não foi atendida. 

 
Trabalho e Renda  

 

Os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa moradores de 

Talhado informaram não estar trabalhando.  

De acordo com o levantamento SMSE-MA 2019, referente aos 229 

adolescentes atendidos pelos CREAS I e II, 60% dos adolescentes atendidos foram 

encaminhados para agências para inserção no mercado de trabalho formal (seja por 

vínculo de estágio ou Jovem Aprendiz), 21% não foi encaminhado porque não tinham 

interesse e 19% não foi encaminhado por não atender aos critérios mínimos de idade 

e escolaridade.   

Ainda usando como referência o levantamento de 2019, 48% dos adolescentes 

fez algum tipo de curso profissionalizante. A maioria (59%) os fez durante o período 

de internação na Fundação Casa. Os cursos que mais fizeram foram: informática 

(31%), auxiliar de escritório (12%) e alimentação (8%).  

Segundo o levantamento SMSE-MA 2019, 28% dos adolescentes informam 

não ter feito cursos por ter outros interesses, 22% alega como impeditivo o custeio do 

curso, 18% apontam que os cursos gratuitos não são de seu interesse, 6% refere não 

ter vaga no curso de seu interesse, 9% não atende aos critérios para poder matricular-

se nos cursos disponíveis, 4% informou que os cursos eram ofertados em locais 

distantes, 6% relatou conflito entre o horário de trabalho e os cursos disponíveis e 4% 

relatam não poder custear o transporte.   

 
Cultura, Lazer e Esportes 
 

Os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Talhado não 

indicaram espaços de cultura em seu território de moradia. 

Conforme o levantamento SMSE-MA 2019, dos adolescentes que referem 

conhecer espaços de cultura em Rio Preto, apenas 7% os frequentam. Aqueles que 
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não os frequentam alegam em 91% dos casos não ter interesse e 9% dizem não ser 

prioridade. 

Quando acessam, o espaço de cultura mais frequentado pelos adolescentes é 

o cinema (10%), seguido pela Batalha de Rap (1%) e shopping (1%). No que tange 

às diversas atividades entendidas como lazer pelos adolescentes, passar tempo com 

os amigos é o relato que mais aparece (28%), seguido por: ir ao campo de futebol 

(11%), usar o celular (10%), assistir filme/TV (9%) e ir ao shopping (8%). Já 64% dos 

adolescentes afirmaram praticar esportes, enquanto 34% não são adeptos. O esporte 

mais praticado é o futebol, sendo realizado por 74% dos adolescentes. Nenhum 

adolescente afirmou estar inserido em programas de esportes.   

 
Desafios encontrados/ Considerações Finais 

Observamos que os números apresentados impõem muitos desafios, tanto ao 

serviço de medidas socioeducativas como às demais políticas públicas, no sentido de 

garantir a proteção integral dos adolescentes.  

Destacamos como principais desafios, a necessidade de propostas de 

metodologias interessantes para adolescentes de 13 anos a 20 anos, atendendo às 

particularidades de cada faixa etária. A necessidade de atender qualificadamente as 

adolescentes do gênero feminino, evitando que suas particularidades e necessidades 

sejam invisibilizadas pela baixa incidência de mulheres em cumprimento de MSE. Há 

necessidade em trabalhar as temáticas sobre raça/etnia e gênero, assim como 

modelos de masculinidades, heteronormatividade, paternidade, autocuidado etc.  

Com relação às políticas públicas vemos a necessidade de dialogar com a 

saúde no sentido de garantir atendimento às demandas destes adolescentes, 

especialmente no que tange à Saúde Mental. Com relação à educação, observamos 

o desafio de garantir o acesso e permanência destes adolescentes no ambiente 

escolar, incluindo a atenção às necessidades especiais que possam apresentar. Com 

relação ao trabalho e renda, reconhecemos a urgência de garantir  que tais 

adolescentes tenham acesso aos cursos que efetivamente têm interesse e que as 

agências não apenas flexibilizem as políticas de encaminhamento para as vagas, bem 

como, se engajem do desafio de inserir tais adolescentes no mercado formal, de 

acordo com os parâmetros de proteção ao trabalhador entre 14 e 17 anos (BRASIL,  

1990).  

Com relação ao esporte, cultura e lazer, observamos que os adolescentes de 

baixa renda têm pouco acesso, o que requer a criação de ações específicas que os 
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atendam em seus territórios de vivência.  

 

9. PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA 

 

No que tange à população em situação de rua, de acordo com o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2006) define como 

A população em situação de rua é um grupo populacional 
heterogêneo, composto por pessoas com diferentes realidades, mas 
que têm em comum a condição de pobreza absoluta, vínculos 
interrompidos ou fragilizados e inexistência de moradia convencional 
regular, sendo compelidos a utilizarem a rua como espaço de moradia 
e sustento, por contingência temporária ou de forma permanente 
(BRASIL, 2006 p. 7). 

 

Na Região de Talhado, atualmente, não há pontos consolidados em relação à 

população em situação de rua. Entretanto, o que ocorre, de forma muito esporádica, 

são chamados da comunidade em relação a um usuário que reside no território, que 

devido ao uso de álcool e um aparente transtorno, há permanência eventual na praça 

da matriz do distrito.  Esporadicamente, é encontrado em outras Regiões da cidade, 

sendo transladado de volta à sua residência ou feito o acionamento do SAMU. Estas 

situações são referenciadas ao CRAS do território. 

Além desta situação, também ocorreram dois chamados de funcionários do de 

um posto de combustíveis localizado às margens da BR 153. Numa das situações 

tratava-se de uma mulher, residente no município de Guapiaçu, aparentemente com 

quadro de transtorno psiquiátrico e que teve um episódio de crise no local.  

 

10. A RELAÇÃO DEMANDA/OFERTA DO TERRITÓRIO  

 

A oferta de serviços públicos, no âmbito do território, representa uma expressão 

concreta das políticas sociais que nele estão materializadas, enquanto parte das 

condições objetivas de vida da população. Nesse sentido, pensar a relação entre 

demanda e oferta de serviços exige a criação de estratégias profissionais que 

permitam a compatibilidade entre as demandas apresentadas pelos usuários e a 

proteção social ofertada no território. 

 A trajetória de construção dos bairros Lealdade e Amizade permite a 

identificação do aspecto relacional do cotidiano no território, enquanto processo de 
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construção de identidades individuais e coletivas, vinculado a um conjunto de 

interesses comuns. Essas questões são cotidianamente identificadas, seja mediante 

a organização coletiva da população, através da associação de moradores  ou mesmo 

nas falas dos usuários que acessam o CRAS, a exemplo da solicitação para ampliação 

de: oficinas e ações coletivas; cursos voltados à profissionalização; ampliação de 

vagas nas diferentes modalidades de educação básica; implantação de uma política 

de segurança alimentar; projetos de contraturno escolar; cooperativas; dentre outras 

demandas, que muitas vezes ultrapassam o campo de intervenção da política de 

Assistência Social.  

Esse arcabouço de serviços necessários para a população local, relatada por 

quem vive no território e sente as dificuldades de acesso, aliadas ao direito 

fundamental, exige que o trabalho intersetorial de todas as políticas públicas considere 

esses apontamentos como indicadores de destaque na construção de serviços e 

ofertas para a população do território. 

Com relação à segurança alimentar, para além da alta solicitação de cesta 

básica, assunto trazido anteriormente, no momento de pandemia da COVID-19, 

soube-se que três famílias da Região de Talhado procuraram pelo jantar no Albergue 

Noturno do município, o qual oferta serviço na alta complexidade para pessoa em 

situação de rua. A busca por tal serviço, segundo os usuários, foi por conta da 

vulnerabilidade alimentar vivenciada com o aumento dos preços dos produtos básicos 

de consumo, como também a facilidade do acesso, por estarem nas imediações do 

Albergue. 

Pelo fato de a Região de Talhado ter, como característica, extensão territorial 

rural e por apresentar especificidades entre o Distrito de Talhado e os bairros Lealdade 

e Amizade, além de se ter o histórico da mudança física do CRAS, sentiu-se a 

necessidade de repensar ofertas de serviço. Para tanto, após a reunião entre 

representantes da subprefeitura de Talhado e da Secretaria de Assistência Social, no 

segundo semestre de 2021, pensou-se na formação de um espaço de referência para 

o atendimento à família com vistas a se realizar oficinas, rodas de conversa e 

atividades voltadas a todas as idades. Assim, foi pactuado, a priori, a busca por um 

espaço que seja capaz de viabilizar tal proposta para posterior organização, na 

perspectiva de se ter um espaço amplo e de fácil acesso à população. Até o momento 

não foi possível encontrar esse lugar físico, uma vez que não há imóvel privado ou 
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público que possua cômodos grandes próximo ao centro. Importante frisar que a 

busca continua, bem como algumas articulações para viabilizar a proposta. 

Tem-se, ainda, a intensão de descentralizar serviços e ações para a área rural, 

assim, articulou-se com a Estância São Manoel, onde existe uma sede própria e 

recurso tecnológico, mas o que dificulta a realização para essa atuação é a falta de 

profissionais. Pensando em estratégias de enfrentamento dessa situação, cogita-se 

iniciar apenas rodas de conversas sobre assuntos de interesse da população local.   

Diante de todo esse contexto territorial do CRAS na Região de Talhado 

destaca-se mais uma vez que é necessário pensar na descentralização dos 

atendimentos e ações, uma vez que atualmente, 37342 famílias vivem em bairros 

rurais do território e são referenciadas no CRAS. Desse total, 51 famílias residem no 

bairro Pica Pau Amarelo, 118 familiais são da Estância San Luís, 77 famílias são da 

Estância São Luiz, 75 famílias são da Estância São Manoel e 52 famílias do São 

Judas. 

A Região de Talhado apresenta grande defasagem em relação à oferta de 

serviços públicos e privados. Sendo assim, o território possui: 

- Projeto Mundo Novo: oferta oficinas no Distrito de Talhado para a faixa etária de 6 

a 14 anos. Pertence à rede socioassistencial, porém até o momento, o CRAS não faz 

o encaminhamento às crianças e adolescentes a serem atendidos, visto que é a 

própria associação é quem faz a inserção; 

- Projeto Vem Ser Futuro: oferta oficinas nos bairros Lealdade e Amizade, para a 

faixa etária de 6 a 14 anos. No entanto, tal projeto tem previsão de término no mês de 

maio de 2022; 

 - Unidade Básica de Saúde da Família Talhado; 

- Unidade Básica de Saúde da Família Lealdade e Amizade; 

- Escola Municipal Joana Casagrande Vinha: oferta educação infantil integral a 

partir dos quatro meses e ensino fundamental até o quinto ano, no Distrito de Talhado;  

 - Escola Estadual Professor Doutor João Deoclécio da Silva Ramos: oferta 

ensino fundamental a partir do sexto ano, até o ensino médio, no Distrito de Talhado, 

tendo salas no período noturno; 

                                            
42 Número extraído das informações dos prontuários ativos do CRAS no mês de janeiro de 2022. 
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- Escola Municipal Graciliano Ramos: oferta ensino para crianças de quatro meses 

a cinco anos. Maternal e berçário 1 e 2 em período integral, etapa 1 e 2 em período 

parcial, nos bairros Lealdade e Amizade; 

- Escola Municipal Álvaro Luís Angeloni: oferta ensino do primeiro ao quinto ano 

nos bairros Lealdade e Amizade; 

- Centro de Referência da Assistência Social: oferta o PAIF, SCFV de 0 a 6 anos, 

15 a 17 anos e para pessoas idosas, oficinas PAIF e ações comunitárias; 

- Centro de Iniciação Esportiva Deva Pascovicci (CIE): desde sua inauguração 

está inativo e fechado para a população, sendo considerado por esses como um 

“elefante branco” devido sua estrutura ser grandiosa. Recentemente, no mês de maio 

de 2022, foi reaberto com a oferta de algumas atividades; 

- Ponto de Apoio: espaço construído no quarteirão em que estão as escolas 

municipais, UBSF, CRAS e CIE. A população relata que esperavam que no espaço 

em que foi edificado o ponto de apoio tivesse algum serviço em que pudesse favorecer 

a população, como projetos sociais, dentre outros. Logo, com a fala de um usuário “A 

gente pediu serviços e nos mandaram lixo” (sic) - pode-se identificar que tal unidade 

não representa as demandas do território diante da necessidade e ausências por 

ofertas de serviços. 

Também é importante destacar que a Região de Talhado possui muitas 

ausências como contraturno escolar, cursos profissionalizantes, escolas de ensino 

médio, oferta de esporte e lazer, espaço tecnológico para que a população possa 

elaborar seus currículos, procurar por emprego e se capacitarem de forma remota. 

Uma das maiores queixas da população é em relação à falta de contraturno escolar, 

atividades esportivas e de lazer para crianças e jovens, uma vez que esses ficam nas 

ruas e expostos ao tráfico. Apesar de haver um Centro Esportivo no território, a 

população clama pela oferta de atividades, uma vez que está fechado e sem uso. 

Logo, sem atrativos, aos fins de semana, há casos em que as escolas são ocupadas 

por jovens e crianças para que possam se refrescar na caixa d’água. 

Observa-se, no relato de muitas famílias, a dificuldade por conseguirem vaga 

em creche no território de Talhado, sendo que em muitas situações as vagas são 

direcionadas pela Secretaria Municipal de Ensino a territórios vizinhos, o que 

impossibilita ou impedem os responsáveis de levarem os filhos pela questão de 

locomoção, pois não há transporte público que liga um bairro ao outro.   
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A falta de horário e a demora do transporte urbano na Região é uma 

reclamação recorrente da população. Moradores de estâncias sinalizam que o 

transporte não chega em seus bairros e o trajeto realizado é muito demorado, sendo 

que para chegarem ao CRAS é necessário utilizarem dois ônibus. Tal problemática 

rebate na busca por emprego, nos horários de aula, consultas médicas, ou seja, no 

direito de ir e vir.  

Observa-se, ainda, a baixa escolaridade e falta de capacitação profissional da 

população atendida, o que acaba por rebater na procura de emprego. Pelo fato da 

oferta do Ensino de Jovens e Adultos ser em outro território no período noturno, os 

usuários relatam a dificuldade de deixarem os filhos sozinhos e, mais uma vez, a 

dificuldade de horário do transporte público.  

Com a pandemia, várias oportunidades de capacitação ocorrem de forma 

remota, contudo, pela ausência tecnológica, muitas pessoas não puderam participar. 

Logo, um espaço que possibilite meios de acesso ao mundo digital seria ideal para 

possibilitar caminhos a esta população.  

 

11. INTERSETORIALIDADE E PARTICIPAÇÃO POPULAR NO TERRITÓRIO  

  

Em se tratando de articulação intersetorial, o município possui um Grupo Gestor 

Intersetorial (GGI)43, sendo que na Região de Talhado ocorrem reuniões intersetoriais 

mensais, toda terceira quinta-feira do mês, de 9h às 11h, com a participação de 

representantes da políticas de assistência social, educação, saúde, conselhos de 

direitos, comunidade e pessoas convidadas de outras secretarias. O objetivo das 

reuniões é fortalecer a estratégia de governança intersetorial para favorecer soluções 

integradas, isto é, um meio para se pensar em melhorias de políticas públicas na 

Região. 

A associação de moradores dos bairros Lealdade e Amizade (ARSLA) e 

Associação da Estância São Manoel representam um grande potencial para esse 

território, pois são responsáveis pela entrega das cestas de legumes, além de várias 

articulações para arrecadação de alimentos, roupas, brinquedos, dentre outros 

materiais essenciais para a comunidade. Para além dos insumos, as respectivas 

Associações são referência na busca de melhorias para o território, organizando 

                                            
43 O Grupo Gestor Intersetorial foi criado por meio do decreto nº18.138/2018. 
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abaixo assinado, como por exemplo, na instalação de câmeras de monitoramento nas 

escolas municipais, oferta de aula de zumba nas vias públicas, além de buscarem 

parcerias públicas e do setor privado. Logo, esta organização coletiva é potência no 

território tanto para população que ali habita quanto para as políticas públicas que 

exercem seu trabalho. 

Por fim, é necessário entender a Região de Talhado não como um Distrito, mas 

como um território que possui demandas complexas e que, portanto, exige respostas 

e ações públicas intersetoriais objetivas e direcionadas à realidade territorial, no qual 

possam proporcionar dignidade, acesso a direitos e oportunidades.  
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12. COLETA DE DADOS – RESULTADOS 

 

12.1 Usuários 

 

Os resultados estão apresentados em oito categorias 1 - Potencialidades; 2 - 

Indicadores de problemas sendo que este subdivide-se em: saneamento básico, 

transporte público, segurança pública e segurança alimentar; 3 - Desemprego/Renda; 

4 - Adolescentes e jovens; 5 - Idosos; 6 - Crianças; 7 - Locomoção e 8 - Sonhos. 

 

1- Potencialidade – Indicadores potencialidades 

 

A população considera como potencialidade os serviços e comércios presentes 

no bairro como: mercado, farmácia, açougue, apesar de não haver concorrência e os 

preços dos produtos acabam sendo maiores que os da área central do município. Na 

sequência os serviços públicos como UBSF, Escola e CRAS são vistos como 

potencialidades presentes nos bairros   

O que tem de importante é a escola para as crianças, que é até o 
quinto ano, a creche, o posto de saúde e o CRAS. O centro esportivo 
não vou considerar porque a gente não utiliza, não tem utilidade 
nenhuma, mas esses são os que eu acho mais importante e as 
famílias faz uso (Entrevista 4 - bairro Solidariedade). (sic) 

 

Na Região da Estância São Manoel se destacou o líder comunitário como 

potencialidade e apoio para a comunidade.  Alguns dos entrevistados consideraram 

não ter potencialidades em seu bairro, ou apontaram a falta de serviços e comércios. 

  

2- Indicadores dos Problemas 

 

Saneamento básico 

A população dos bairros Lealdade e Amizade considera que as ações do poder 

público são insuficientes no território. Relatam que a limpeza urbana é escassa, que 

não há capina junto aos terrenos baldios, a varrição de resíduos nas vias públicas não 

ocorre, há descarte de resíduos em local impróprio pela população, além da instalação 

do ponto de apoio em local inadequado (ao lado das escolas, UBSF, CRAS) 
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De importante mesmo que eu vejo no momento seria essa limpeza aí 
no bairro porque a gente tem bastante reclamação do Ministério da 
Saúde e os caras vão lá em casa orientando a gente, que tem que 
fazer isso, fazer aquilo, mas a gente vê muitas coisas aí que precisa 
ser feito (Entrevistado 1 - Bairro Lealdade). (sic) 

 

Com enfoque no Distrito de Talhado, a população local aponta que a falta de 

sistema de esgoto sanitário se perdura há mais de 30 anos, acarretando em diversos 

problemas, inclusive sanitários.  Dizem ser recorrente a promessa da resolução do 

problema durante períodos eleitorais, por diversos candidatos, que após assumirem 

seus cargos públicos não retornam ao território 

Temos outro problema, desde quando mudamos aqui, a cada eleição 
eles falam que vão fazer, toda a eleição eles aparecem, cavucam e 
falam que vai fazer e no fim a água está correndo na rua, o esgoto, o 
tratamento de esgoto, nós não temos aqui. 37 anos é muita coisa, aqui 
são todas fossa e o esgoto está aí na rua e não resolve nada 
(Entrevista 6 – Distrito de Talhado). (sic) 
 

Todos estes elementos contribuem com o aparecimento de animais 

peçonhentos, criadouros do mosquito aedes aegypti, risco para locomoção da 

população, principalmente para idosos e crianças.  

 

Transporte Público 

De acordo com a pesquisa foi apontado que a quantidade de linhas e horários 

do transporte público são insuficientes frente à demanda do território. Com poucas 

linhas, a superlotação tem sido frequente, o que faz com que os motoristas não parem 

nos pontos.  

[...], mas quando chega sábado, domingo e feriado não tem, fico 
esperando mais de uma hora, duas horas para passar. Eu só fico 
perguntando se quando alguém precisar de alguma urgência o ônibus 
vai demorar, se chama uber a gente não tem condições de pagar 
(Entrevista 1 - bairro Lealdade). (sic) 

 
De fim de semana tem uns horários que se eu perder o ônibus eu fico 
uma hora no terminal esperando e aqui, conforme for, a gente fica três 
horas esperando de diferença. Então, se você vai no médico as duas 
horas, a gente tem que sair daqui meio dia, isso está uma vergonha, 
porque a gente anda de ônibus porque não tem ninguém para me levar 
(Entrevista 6 - Distrito de Talhado). (sic) 

 

Os moradores das estâncias são os mais afetados com a escassez de linhas, 

com somente duas durante o dia  
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Falta horário e linha. Meu filho sai do Jamil ele fica dentro do terminal 
até 6 horas da tarde você acredita? Um adolescente sai de uma escola 
e ele fica sentado dentro de um banco do terminal até 6 horas da tarde 
porque ele não tem como voltar para casa porque não tem ônibus para 
poder voltar... Um idoso que tem consulta no Plaza às 7 horas da 
manhã tem que pegar o ônibus aqui 5:20 da manhã. Teria que ter um 
baixo assinado, reclamação na circular para conseguir mais ônibus 
para cá (Entrevista 10 - Estância São Manoel). (sic) 

 

Foi ressaltado que as estruturas dos pontos de ônibus não garantem a proteção 

dos usuários das chuvas, sol, além de não comportar a quantidade de passageiros, 

necessitando de melhor cobertura  

Outra coisa também que estamos precisando urgente é cobertura em 
ponto de ônibus com banco, cobertura boa, não essa cobertura que 
nem tem aqui na pista, tem que não adianta quando chove e as 
pessoas sobem em cima do banco para não se molhar. Acho que tem 
uma cobertura maior porque de manhãzinha tem as mães que levanta 
com as crianças às 6 horas e pouco da manhã  e tá com as crianças 
no ponto de ônibus, é pessoas de idade que tem que ir no médico e 
outras que trabalham também tá porque eu, até pouco tempo, eu 
estava trabalhando e então acho que tem que ter um pouco mais 
assim consideração por nós aqui os moradores (Entrevista 3 - Bairro 
Lealdade). (sic) 

 

 

 

Segurança Pública 

Apesar da existência de um posto da Guarda Municipal nas mediações dos 

bairros Lealdade Amizade, a população relata ser insuficiente para a segurança. 

Apontam que com o aumento de tráfico de drogas são recorrentes episódios de 

violência, além do assassinato de jovens e adolescentes 

A gente não tem segurança, a gente não tem atividade para criança, 
não tem atividade para os idosos, a gente não tem atividade para os 
adultos, para as mães solteiras, então a gente não tem praticamente 
nada. Tanto de lazer quanto para curso profissionalizante aqui no 
território, né esses adolescentes fazer (Entrevista 4 - Bairro Amizade). 
(sic) 
 

  No Distrito de Talhado a ronda policial é insuficiente, pontuam que o território 

não apresenta mais a segurança e tranquilidade de antes. 

Uma base de polícia também não tem porque eles vêm de dia, mas eu 
acho que aquela molecada consumindo droga lá na praça você não 
pode ir com uma criança na praça porque os meninos estão usando 
droga e de noite nem se fala (Entrevista 6 - Distrito de Talhado). (sic) 
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Vale ressaltar que nas estâncias têm sido frequentes a realização de festas em 

locais denominados como “chacrinhas”, onde muitos adolescentes fazem uso de 

substâncias psicoativas e álcool.  Casos de abuso sexual e estupro já foram 

identificados pela rede de proteção da criança e adolescente no território 

[...] problema sério que a gente tá tendo aqui de drogas, de festinhas, 
mas a gente vai acabar com isso (Entrevista 10 - Estância São 
Manoel). (sic) 
 

Segurança alimentar 

Durante as entrevistas realizadas foi possível constatar que a segurança 

alimentar se tornou problema diário de grande parte das famílias.  

Eu sou uma das pessoas que está desempregada e tem várias 
pessoas que está desempregada e que sofre por causa da renda. Eu, 
às vezes, eu ajudo as pessoas aqui com alimentação (Entrevista 1 - 
Bairro Lealdade). (sic) 
 
As pessoas de idade também precisa de mais atenção, falta, às vezes, 
alimento, falta uma medicação (Entrevista 3 - Bairro Lealdade). (sic) 

 

A oferta de cesta básica pelo CRAS tem sido insuficiente frente à demanda das 

famílias atendidas. Os usuários tecem críticas quanto à quantidade e qualidade dos 

itens da cesta básica. Quanto aos legumes entregues pela Secretaria de Agricultura, 

apesar de considerarem como de extrema importância, apontam que a quantidade é 

insuficiente e muitas vezes de má qualidade. 

3- Desemprego/Renda 

Contribuíram diretamente com o desemprego e diminuição da renda das 

famílias brasileiras: a crise econômica do país, agravada pela pandemia, a redução 

dos investimentos em setores econômicos, a diminuição do poder aquisitivo do 

brasileiro, a substituição de mão de obra por máquinas, baixa capacitação da 

população, escassez de políticas públicas de geração de emprego, redução de gastos 

com políticas públicas de assistência social, saúde, educação e previdência. 

As famílias da Região Talhado apontam o desemprego e diminuição da renda 

como principal fator do aumento de suas vulnerabilidades sociais, principalmente com 

relação à questão alimentar  

 

Eu passo necessidade, minha renda é baixa, eu não tenho trabalho, 
eu preciso ficar fazendo biquinho e hoje tá difícil arrumar um bico aqui 
para trabalhar porque aqui quase ninguém tem dinheiro para te ajudar, 
as pessoas até tem vontade que você vai e faça, mas a nossa vida 
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financeira infelizmente está muito difícil aqui (Entrevista 1 - Bairro 
Lealdade). (sic) 
 

Foi apontado aumento na realização de empréstimos; procura por serviços da 

política de assistência por famílias que anteriormente não acessavam; idosos 

realizando trabalho informal, principalmente de coleta de reciclagem para 

complementação de renda. 

Eu vejo muitas pessoas desempregada aqui no bairro, passando 
necessidade né, como por exemplo, a minha vizinha que tem uma 
certa idade, que é difícil para ela arrumar um emprego por causa da 
idade dela né, e ela catando reciclagem (Entrevista 3 - Bairro 
Lealdade). (sic) 

 

As solicitações de cursos profissionalizantes e de geração de renda, inserção 

no mercado de trabalho e criação de cooperativa (reciclagem), foram apontadas como 

importantes para o território. 

 

4 - Adolescentes e Jovens 

Sob a ótica dos entrevistados, dentre tantos problemas enfrentados pelos 

jovens e adolescentes do território, destaca-se a escassez de atividades de lazer, 

esporte, capacitação profissional, ausência de escola de ensino médio e de espaços 

de socialização 

Não tem escola para os jovens no bairro, eles têm que sair daqui, um 
caminho perigoso que a gente não sabe qual é o trajeto até chegar à 
escola e outra que eles ficam vago né. Tem adolescente que estuda 
de manhã, mas à tarde fica vago e de manhã fica vago os que vão à 
tarde para a escola, então é assim (Entrevista 4 - Bairro Amizade). 
(sic) 

 

Além da ausência e insuficiência de políticas públicas como educação, saúde, 

cultura, trabalho, geração de emprego e renda, assistência social e segurança pública, 

os jovens convivem com a forte presença do crime no território 

Passar mais orientação para os jovens no bairro, jovem com oficina, 
que ensinasse uma profissão para eles, deixar mais capacitado para 
o emprego, oficina de pessoas que fazem móveis como marcenaria, 
reaproveitar reciclagem, ensinar também a reaproveitar reciclagem 
que faz tantas coisas boas né até para vender com reciclagem para 
tirar eles mais da rua (Entrevista 3 - Bairro Lealdade). (sic) 

 

Junto a todos estes fatores, o tráfico de drogas tem se apresentado como uma 

das oportunidades financeiras, tanto para contribuir com a sobrevivência de suas 

famílias, como pela possibilidade de consumo  
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[...] a rua hoje para nós é escola do crime (Entrevista 1 - Bairro 
Lealdade). (sic) 

 
A gente vê esses meninos nascerem, crescerem e vê eles desviando 
para outro caminho e é muito triste a gente ver isso. Ainda falta um 
olhar para esses meninos (Entrevista 7 - Estância São Luiz). (sic) 
 

Entrevistados definiram as ruas do território como “escola do crime”, e 

identificam o SCFV do CRAS como único espaço de socialização. 

Com o aumento da criminalidade, ocorrem retaliações entre os jovens, contexto 

conhecido como “guerra de bairros”, que acarreta em vidas ceifadas, trazendo muita 

preocupação às famílias, que temem perder seus jovens e adolescentes. 

O Centro Esportivo existente no território, com excelente estrutura, não tem 

ofertado atividades à população. Há raras atividades, com escassos horários e muitas 

vezes a faixa etária não é correspondente com este ciclo de vida 

Eu tenho dó dos jovens do Lealdade e Amizade porque não tem nada, 
não tem um esporte, uma aula de dança, de teatro, não tem aula de 
nada. Então, eles vão para a marginalidade por falta de oportunidade. 
Quando o adolescente se perde ele vai para a Fundação Casa. Nós 
estamos em falta com os jovens do Lealdade e Amizade. Porque este 
ginásio não funciona? Eu acredito que quando isso voltar a funcionar, 
os jovens vão melhorar muito. Eu tenho dó de ver os jovens entrando 
na droga por falta de oportunidade (Entrevista 5 - Loteamento Maria 
Serantes). (sic) 

 
As questões relacionadas à saúde básica e mental do jovem preocupam as 

famílias. Avaliam a necessidade de atendimento em domicílio considerando a 

resistência dos jovens para acesso a esses serviços 

Orientação até dentro da própria casa deles, tratamento com psicólogo 
porque eles não vão até os psicólogos, eles não vão até o médico, 
psicólogo ou psiquiatra, o que precisa é que viesse até a casa dele dá 
uma assistência, esclarecendo mais eles a respeito de droga. Se tiver 
essa oportunidade de trabalho aqui no próprio bairro, se tivesse essa 
casa aí de apoio para ele, porque enquanto estão com a mente 
ocupada eles esquecem as drogas. Vamos pensar que até a família 
fica mais tranquila, fica mais sossegada porque quem sofre na 
realidade com essas malditas drogas aí é a família, sempre a família 
que sofre as consequências (Entrevista 3 - Bairro Lealdade). (sic) 

 

5 - Idosos  

 A ausência das políticas públicas, dentre outras demandas já citadas neste 

texto, também foi apontada 
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Os idosos estão precisando, estão muito carente, nesse período de 
pandemia ainda estão preso, não tem nada para eles, então 
praticamente ficam isolado. A família nesse período abandonaram ele. 
Precisa de ajuda, mais assistência, mais atividade para eles igual 
quando tinha uns baile para sair, agora não tem né (Entrevista 5 - 
Loteamento Maria Serantes). (sic) 

 

 A pandemia agravou as condições de saúde física e mental desta população, 

e apesar de identificarem as UBSF Talhado e Lealdade Amizade como importantes, 

solicitam atendimento domiciliar periódico das equipes de saúde, além de serviços de 

remoção para acesso aos demais serviços da rede. 

 

Os idosos, eu acho que ele deveria ter sim aquele atendimento 
domiciliar, atendimento médico que vai na casa da pessoa pelo menos 
a cada 15 dias, pelo menos uma vez por mês, passando para fazer 
pedido de exames e depois passar para tá vendo que aconteceu 
porque muito difícil eles se locomover de casa. [...]. Outra coisa que 
deveria ter aqui no bairro que não tem que a gente precisa, é aparelho 
de exercício, é uma máquina dessa, praça aqui em frente o postinho 
tem tanto espaço, poderia fazer uma academia para gente aqui, 
aparelho igual tem outros bairros entendeu e com professores também 
junto, tá orientando, para que isso é muito bom para gente exercitar o 
braço, exercitar as pernas da gente, eu mesmo se tivesse eu faria para 
a gente poder ter depois uma melhor habilidade física (Entrevista 3 - 
Bairro Lealdade). (sic) 

  

Não há no território espaços para socialização e lazer. Solicitam a instalação 

de Academia para a Terceira Idade e construção de praças, sugerem como espaço 

para construção em torno da UBSF, CRAS, Centro Esportivo e Escolas. 

 Vale ressaltar que a população idosa pertencente ao Distrito de Talhado aponta 

a retirada do CRAS Talhado como “roubo”, e apesar dos SCFV existentes no CRAS 

Lealdade Amizade, esta comunidade não se sente pertencente a este equipamento, 

e solicitam a presença da equipe técnica do serviço no território  

Quando o CRAS era aqui a turma era bem maior, como foi para o 
Lealdade o pessoal fica meio com preguiça de sair, não tem ânimo, 
você perde a vontade e acaba caindo em depressão também [...] o 
pessoal da terceira idade gosta de passear, de sair. A pessoa de idade 
é carente e o relacionamento dos filhos nem sempre é aquilo que a 
gente espera, então sair com o CRAS, o fim de semana nem faz tanta 
diferença porque você já foi para um passeio e alí já alivia o estresse 
(Entrevista 7 - Estância São Luiz). (sic) 
 
Quando a gente tinha o CRAS aqui, mais gente ia na terceira idade e 
se precisava de alguma coisa, a gente agendava e ia e não era só na 
quarta-feira. As crianças daqui participavam, tinham os cursos, tinha 
jovens que faziam. Então essa coisa de se deslocar começou muito 
jovens a desistir. [...]. Tirou o CRAS daqui e abandonou. Nós era umas 
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cinquenta pessoas. Eu tenho a foto de quando nós participava aqui e 
era um tanto de pessoa (Entrevista 6 - Distrito de Talhado). (sic) 
 

 A distância do território dificulta o acesso aos serviços, sendo potencializado 

pelos problemas do transporte público e má conservação das vias, que trazem risco 

de acidentes para esta população. Essa população se sente apartada do território e 

do município 

É o que eu venho falando, essa limpeza das calçadas e das 
ruas, horário de ônibus, principalmente no final de semana, tem muitos 
horários que o idoso acena com a mão para o ônibus parar e eles 
passa batido (Entrevista 1 - Bairro Lealdade). (sic) 

 

6 - Crianças 

Os entrevistados reconhecem as escolas, UBSF, CRAS e Projeto Mundo Novo 

como importantes para as crianças 

O problema das crianças. Aqui tem as escolas, a creche e o projeto e 
precisava de oficina para melhorar. As mães está achando dificuldade 
em deixar a criança para ir trabalhar (Entrevista 6 - Distrito de 
Talhado). (sic) 

 
Avaliam a necessidade de projetos de contraturno escolar, oficinas, atividades 

de lazer, esporte e cultura. Solicitam a construção de parquinhos e espaços de 

socialização para as crianças, como praças 

Nosso bairro tem 2.508 casas ao todo, dez mil pessoas aqui, na escola 
com a creche já tem mil, fora que estuda fora né, então deve chegar 
umas cinco mil por aí que você acha que precisa. Tem que ter 
atividade, o Centro Esportivo tem que tá aberto para suas atividades, 
tanto no lazer quanto campeonato, alguma coisa relacionada. Um 
projeto que ele dê para criança ficar meio período e depois ir para 
escola e também tem uma atividade construtiva para eles, para eles 
aprenderem e final de semana ter alguma atividade com a família 
(Entrevista 4 - Bairro Amizade). (sic) 

 

Questionam o uso do Centro Poliesportivo que conta com excelente estrutura 

mas não podem utilizar o espaço que está construído ao lado das escolas, 

considerando que estas não possuem quadra de esportes e as crianças realizam suas 

atividades de educação física ao ar livre. Pontuam sobre a pouca oferta de atividades 

para a população local. 

Tudo, brincadeira em praça, no fim de semana deveria ter alguma 
coisa no salão paroquial. Até agora não consegui vaga para por minha 
filha no projeto. Quando chego do trabalho e minha filha está doente, 
o postinho está fechado (Entrevista 8 - Distrito de Talhado). (sic) 
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Referente à saúde foi pontuado a necessidade da UBSF de Talhado realizar 

atendimento até às 18h, além da instalação de UPA para atendimentos de 

emergência. 

 

7- Locomoção 

 

A locomoção da população local apresenta inúmeros problemas, dentre eles a 

insuficiente quantidade de linhas, horários do transporte (vide anexo 1) e 

superlotação. Os moradores das estâncias são os mais afetados com a escassez de 

linhas, sendo somente duas durante o dia. Segundo os entrevistados a estrutura dos 

pontos de ônibus não garantem a proteção dos usuários da chuva, sol, além de não 

comportar a quantidade de passageiros 

 

Quanto a locomoção a gente pode falar que é precária, a gente não 
pode falar que não existe porque existe, mas ela é precária demais. 
Aqui onde eu moro no Loteamento, o ônibus passa só três vezes por 
dia, se eu tiver que ir em uma consulta às nove horas eu tenho que 
pegar o ônibus daqui as seis e meia. Em Talhado tem outros que não 
vem para cá. Eles andaram mexendo e falam que não tem público 
para ampliar as linhas. Antigamente tinha um ônibus que passava no 
Jaguaré e se você ficava doente, não tinha dinheiro e não tinha carro, 
você podia pegar o ônibus e descer lá no Jaguaré para fazer uso da 
UBS de lá. Hoje, você não pode fazer isso porque ou você vai pedindo 
para alguém te levar ou não vai. Tem ônibus que passa no Lealdade 
e o nosso dá a volta. A gente reivindica e eles falam que não pode 
mexer, é uma briga grande (Entrevista 8 - Distrito de Talhado). (sic) 
 
Aqui precisa e muito porque a gente não pode sair porque não tem 
condução, é totalmente contrário (Entrevista 11 - Estância São 
Manoel). (sic) 

 

A má conservação das vias públicas e insuficiência dos serviços de 

saneamento básico oferecem riscos para a locomoção da população local, 

principalmente de idosos e crianças. A renda também foi apontada como grande 

dificultador no acesso ao transporte. 

 

8 - Sonhos 

Quando sensibilizados a relatar os sonhos demonstraram dificuldades. 

A população se reconhece como apartada da “cidade” e esquecida pelo poder 

público 
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Praticamente tudo, Escola Estadual, projeto, a participação da família, 
policiamento porque existe um povo do tráfico.  A gente está 
abandonado aqui, cada um tem que cuidar da sua casa, cuidar dessa 
vida né, que infelizmente a gente não sabe o dia de amanhã 
(Entrevista 4 - Bairro Amizade). (sic) 

 

Apesar de almejarem por um projeto de reurbanização que atendam suas 

necessidades, é possível notar desesperança quanto à possibilidade mudança 

Eu não sei responder esta pergunta. Sonho a gente tem, mas precisa 
de pessoas de muito pulso firme para realizar o sonho desse bairro 
(Entrevista 1 - Bairro Lealdade). (sic) 

 

Apontam como sonho o retorno do CRAS para o Distrito de Talhado, a 

ampliação do atendimento de saúde, correio e ensino voltado aos jovens 

Sonho um monte de coisa. O CRAS podia voltar para cá de novo. 
Queria o CRAS aqui para nós (Entrevista 8 - Distrito de Talhado). (sic) 

 
Eu acho que uma UPA. [...]. Tem pessoas que ficam doentes e não 
tem com quem levar e fica muito difícil. Poderia ter mais coisa para 
dentro de Talhado e não é como a gente vai para o CRAS. Se fosse 
aqui teria mais participação (Entrevista 7 - Estância São Luiz). (sic) 
 
Primeiro um correio, segundo um parque de diversão pra todo mundo, 
uma agência para pessoa que precisa de emprego (Entrevista 6 - 
Distrito de Talhado). (sic) 

 
Meu maior sonho é ter alguma coisa para os jovens e adolescentes. 
Eu sonho acordado. Quando tiver pode contar comigo. Eu até me 
emociono. É não ver os jovens irem para a Fundação Casa porque 
quando sai vem pior. Esse é o sonho da minha vida. Precisa um curso 
de informática, incentivar a prestar o SENAI, os alunos que saem da 
escola pública talvez tem dificuldade de passar na prova porque é 
difícil, mas tem professores que podem dar aula, um curso 
preparatório (Entrevista 5 - Loteamento Maria Serantes). (sic) 
 

 

12.2 Percepção da rede intersetorial sobre a Região  

No dia 11 de abril de 2022, foi encaminhado no e-mail institucional da rede 

intersetorial do território um questionário aberto (formato formulário Google), com o 

objetivo de apreender dados e a percepção sobre as necessidades do território e 

assim compor o Diagnóstico Socioterritorial da Política de Assistência Social do 

Município de São José do Rio Preto/SP.  Importante destacar que antecedeu ao envio 

do e-mail o contato com todos os responsáveis de cada equipamento para explanar 

sobre a proposta. 
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Nesse sentido, a rede convidada a contribuir com este trabalho foi:  UBSF 

Talhado, Escola Municipal Joana Gasagrande Vinha, Escola Estadual Professor 

Doutor João Deoclecio da Silva Ramos, Projeto Mundo Novo, Subprefeitura do Distrito 

de Talhado, UBSF Lealdade e Amizade, Escola Municipal Graciliano Ramos, Escola 

Municipal Alvaro Luiz Angeloni e Projeto Vem Ser o Futuro.  

Nesta pesquisa obteve-se a devolutiva de quatro questionários que foram 

analisados de forma técnica de análise de conteúdo. Os resultados estão organizados 

nas seguintes categorias: acesso à renda, acesso ao emprego, impacto nas relações 

familiares, jovens/adolescentes, crianças, pessoas idosas, relações de solidariedade, 

articulação de políticas públicas, dificuldades e potencialidades. 

 

1. Acesso à renda 

É unanime a percepção da rede quanto à baixa renda da população do 

território. Destacam a extrema vulnerabilidade de renda das famílias, ao passo que 

descrevem que muitas famílias sobrevivem apenas com o recurso de Programas de 

Transferência de Renda ou com módicos salários advindos do trabalho informal.  

  

2. Acesso ao emprego 

Destacam a pouca oportunidade de emprego formal no território, sendo a 

distância e a acessibilidade urbana dificultadores para tal. Outra barreira observada 

no acesso ao trabalho é a falta de projetos de contraturno escolar, creche e educação 

infantil em tempo integral para os responsáveis deixarem os filhos, logo, na ausência 

de políticas públicas, muitas famílias se organizam na informalidade. Desta forma, 

percebe-se que o subemprego e o desemprego são coeficientes presentes, de forma 

muito intensa, nas famílias da Região de Talhado. 

  

3. Impacto das relações familiares 

A rede entende que há famílias com vulnerabilidade relacional, isto é, conflitos 

entre membros familiares e que interferem no vínculo e intervenções das unidades de 

atendimentos e serviços. As questões sociais presentes na vivência dos núcleos 

familiares são destacadas como determinantes na convivência familiar, o que acabam 

por interferir no desenvolvimento de crianças e adolescentes. 
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4. Jovens/adolescentes 

Apontam essa faixa etária como a mais prejudicada, pois não há escola de 

ensino médio nos bairros Lealdade e Amizade, o que requer o deslocamento dos 

jovens para outros bairros, sendo a distância um fator desmotivador na frequência e 

permanência escolar. Destacam que a Região de Talhado possui grande ausência de 

políticas públicas direcionadas aos jovens, como cultura, esporte, lazer, oportunidade 

de cursos profissionalizantes e auxílio para a inserção ao mercado de trabalho. 

 

5. Crianças 

A rede tem a percepção de que é limitada ou escassa a oferta de políticas 

públicas destinadas a essa faixa etária. Destacam a ausência de projetos e atividades 

de contraturno escolar para crianças no território, como meio para que os 

responsáveis pudessem matricular seus filhos e ir em busca por trabalho. Assim, 

apontam a carência por esporte, arte, cultura e lazer. Outro elemento apontado foi a 

distância dos equipamentos públicos existentes, como por exemplo, a escola e 

unidade básica de saúde, e a falta de transporte coletivo para garantir o acesso de 

forma segura. 

 

6. Pessoas idosas 

Destacam a necessidade de ações para tomada de consciência pela sociedade 

em geral e, principalmente, pelas idosas, sobre o envelhecimento humano, as 

dificuldades, limites e potencialidades que essa faixa etária requer. Observam que 

esta população demanda por atendimento médico constante e, por sua vez, 

medicações, que em muitos casos não são ofertados pelo Sistema Único de Saúde e 

não possuem condições monetárias de adquirir, pois mal conseguem garantir a 

alimentação básica. As ausências de ofertas de esporte, cultura, arte e lazer foram 

apontadas como necessidade para as pessoas idosas, além da garantia da 

locomoção pelo transporte público, fator esse identificado como grande problema.  Foi 

sinalizada a importância da ampliação do atendimento do CRAS em Talhado, visto a 

procura das pessoas idosas nos atendimentos semanais. 
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7. Relações de solidariedade na Região 

A rede é unânime em explanar sobre a limitação do território em ações de 

solidariedade, pois veem a dificuldade de recursos financeiros por parte das famílias 

e do empresariado em desempenhar essa relação, no entanto, reconhecem as tímidas 

iniciativas. Logo, observam que a população local possui interesse em serem 

solidários, e vislumbram a importância da valorização e do incentivo das ações 

pontuais existentes.    

  

8. Articulação de políticas públicas 

A observação da rede em relação à articulação entre as políticas públicas no 

território de Talhado diverge. Pontuam que a articulação existe, contudo, em muitas 

situações, essas não são suficientes para atender as necessidades da família e 

conseguir solucionar os problemas. Outro observa que não há articulação entre as 

políticas públicas e avanços entre essas no território. 

  

9. Dificuldades 

São muitas as dificuldades apontadas pela rede, no entanto, são ausências que 

foram destacadas em questionamentos anteriores. Assim, entendem como 

dificultadores no território: falta de saneamento básico em Talhado, projetos para 

crianças e adolescentes, falta de escolas de ensino médio nos bairros  Lealdade e 

Amizade, alto índice de analfabetismo da população, vulnerabilidades voltadas à 

alimentação básica das famílias, violência doméstica e dificuldade com a mobilidade 

urbana em decorrência do distanciamento e limitada oferta de transporte público.  

  

10. Potencialidades 

Em virtude de o território possuir uma ampla extensão rural, a rede destaca a 

importância de incentivar e valorizar o potencial agroeconômico do território de modo 

a viabilizar o desenvolvimento da Região. Em relação aos serviços da rede, observam 

que mesmo havendo a interação entre as políticas públicas, sempre deve haver 

espaço para melhorias e agilidade na tomada de decisões. 
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13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção do presente diagnóstico possibilitou o estudo e a qualificação das 

informações sobre a realidade do território de modo a formalizar, por escrito, as 

demandas, situações, dificuldades e possibilidades que são apresentadas 

diariamente em atendimentos, observadas e vividas pela população.  

A participação dos usuários propiciou externalizar a realidade individual, bem 

como, a realidade da comunidade que representam e da qual fazem parte. A 

contribuição da rede reafirmou todas as demandas que são levantadas mensalmente 

na reunião do Grupo Gestor Intersetorial, o que faz termos clareza de que aquelas 

são, realmente, as necessidades da população local. Logo, entendemos que os 

apontamentos trazidos neste trabalho, refletem fidedignamente a vivência e a 

exigência da Região de Talhado perante as políticas públicas de direito.  

São muitos os apontamentos a serem feitos, contudo, alguns são 

indispensáveis para vislumbrarmos proposições futuras de curto, médio e longo prazo. 

Como questão objetiva de sobrevivência, a falta de oportunidade por emprego 

e trabalho digno é uma das expressões da questão social que aflora atualmente e que 

rebate no direito à alimentação. A conjuntura atual reafirma que o território Talhado é 

uma Região de grande vulnerabilidade econômica, sendo o CRAS e as associações 

de moradores os que tentam estear as famílias que passam por grandes dificuldades 

de renda e, consequentemente, alimentar.  

É evidente, quando se volta o olhar ao território, a urgente necessidade por 

ações de prevenção e promoção voltadas à infância e juventude e à mulher. O 

território como um todo é sedento por iniciativas, sejam elas públicas ou do terceiro 

setor, voltadas à proteção das crianças e jovens, uma vez que não há espaços 

voltados a este ciclo de vida. Foi destacada a preocupação da comunidade com as 

atuais e restritas ofertas de serviços às crianças e jovens diante do chamado das ruas, 

do tráfico e do crime. Este ciclo clama por atenção e cuidado na Região de Talhado.  

A atenção à vida da mulher também é uma discussão que se apresenta 

urgente, devido aos índices de violência doméstica, além dos que não são notificados. 

Assim, destaca a necessidade da aproximação e descentralização da atuação 

especializada à mulher no território.  

A distância e o deslocamento foram os elementos que mais se destacaram 

tanto pelas falas dos entrevistados quanto pela rede intersetorial. O direito de ir e vir 
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neste território está totalmente violado, pois convivem com a objeção de se 

locomoverem, afetando a socialização e o acesso às políticas públicas instaladas em 

outros territórios. É urgente a retificação do transporte local. 

Por fim, suscitar todos os indicativos da Região de Talhado é considerar a 

necessidade de um planejamento para um caminhar conjunto de TODAS as políticas 

públicas, pois é um território que carece por olhares de diversas especificidades como 

esporte, educação, lazer, cultura, assistência social, saúde, transporte, trabalho, 

dentre outros. Logo, é uma população que aspira por oportunidades que respeitem 

suas necessidades e histórias. A particularidade deste território é que está em 

crescimento, deixando de ser uma localidade reduzida ao distrito, mas uma Região 

em expansão tanto populacional quanto de negócio e que, portanto, a população que 

aqui habita deve ter sua dignidade garantida. 
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APÊNDICE 1 – Entrevista semiestruturada usuários 
 
I - Identificação:  
 
Idade:__________________________________________________________ 
Gênero:_________________________________________________________  
Cor (autodeclarada):_______________________________________________ 
Renda:_________________________________________________________ 
Bairro:__________________________________________________________ 
Há quanto tempo reside no território:___________________________________ 
 
II - Questionário: 
 
1. O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de importante? Que atende as 
necessidades de sua família e comunidade? (Aqui, o objetivo da pergunta é levantar as 
potencialidades) 
 
2. O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de problemas? Se sim, indicar 
quais? 
 
3. Você, sua família vivencia problemas relacionados ao desemprego e/ou não ter renda suficiente 
para sobreviver? 
 
4. O que você observa com relação às necessidades dos jovens do bairro. (aqui o objetivo da 
perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre problemas, tais como necessidade 
de acesso dos jovens às políticas públicas); 
 
5. O que você observa com relação às necessidades dos idosos do bairro. (aqui o objetivo da 
perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre problemas, tais como necessidade 
de acesso dos idosos às políticas públicas); 
 
6. O que você observa com relação às necessidades das crianças no território/Região? (aqui o 
objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre problemas, tais como 
necessidade de acesso das crianças às políticas públicas); 
 
7. O que você observa de necessidade com relação à locomoção no bairro? Como é para acessar 
os serviços, fazer uso de transporte público? (aqui levantar a mobilidade, o recurso financeiro para o 
acesso: tem dificuldade com relação à mobilidade? tem dificuldade com relação a dinheiro para o 
transporte?) 
Ainda referente a questão 7, caso a pessoa não elencar sobre a política de Assistência Social, 
perguntar: e referente aos serviços do CRAS, CREAS? 
8. O que deseja com relação a oportunidades no território? Tem sonhos para o território? 
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APÊNDICE 2 – Coleta de dados com a rede socioassistencial e intersetorial 
 
I - Identificação:  
 
Política pública que representa:____________________________________ 
Função que desempenha:__________________________________________ 
Há quanto tempo trabalha nesse local de trabalho:_______________________ 
 
II - Questionário:  
 
Objetivo: Este questionário visa ao levantamento de dados para compor o Diagnóstico Socioterritorial 
da Política de Assistência Social do município de São José do Rio Preto/SP.  
Descrever como percebe as necessidades da vida das famílias/territórios em no que se refere: 
1. Acesso à renda (Descrever como percebe a necessidade das famílias com relação a renda); 
2. Acesso a emprego (Descrever como percebe a questão do emprego (trabalho formal, informal 
ou desemprego nas famílias/usuários atendidos na sua unidade de trabalho); 
3. Impactos das relações familiares (Descrever com percebe aspectos facilitadores e 
dificultadores das relações familiares na proteção ou desproteção das famílias/usuários na sua unidade 
de trabalho);  
4. O que você observa com relação às necessidades dos jovens do território/Região? 
5. O que você observa com relação às necessidades das crianças no território/Região? 
6. O que você observa com relação às necessidades dos idosos no território/Região? 
7. Como se manifesta as relações de solidariedade no território/Região (vizinhos, parentes, 
amigos, igreja, comunidade); 
8. Como você avalia a articulação entre as políticas públicas no território para atender as 
demandas das famílias/usuários do território/Região (o objetivo é levantar a articulação da rede e 
acesso dos usuários/famílias as diversas políticas públicas): 
9. Percebe alguma dificuldade com relação ao território/Região? Quais? 
10. Percebe potencialidade (s) no território/Região? Quais? 
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ANEXO 1 – Linha 121 – Lealdade e Amizade 

 

Plataforma de embarque: 46 
Itinerário 1: Lealdade e Amizade 
Tempo médio do percurso: 68 min 
Percurso: Terminal Central, Rua Bernardino De Campos, Rua Fernão Dias Paes Leme, Rua Cristóvão 
Colombo, Av. México, Rua Sergipe, Av. Danilo Galeazzi, Estrada Vicinal, Projetada 10, Projetada 30, 
Avenida 03, Avenida 02, Projetada 17, Projetada 19, Projetada 20, Projetada 14, Projetada 08, Estrada 
Vicinal, Av. Danilo Galeazzi, Rua Josina T.de Carvalho, Rua Cristóvão Colombo, Rua General Glicério, 
Terminal Central. 

Segunda a Sexta 

05:28/05:45/05:56/06:08/06:20/06:28/06:40/06:50/07:09/07:20/07:35/07:50/08:00/08:20/08:45/09:05
/09:30/09:55/10:20/10:45/11:10/11:35/12:00/12:25/12:50/13:15/13:40/14:05/14:30/14:55/15:15/15:3
1/15:45/15:57/16:09/16:21/16:33/16:45/16:57/17:09/17:21/17:33/17:57/18:09/18:21/18:33/18:45/19:
00/19:20/19:45/20:10/20:50/21:55/23:00/24:00 

Sábado 

05:35/06:00/06:25/06:50/07:15/07:40/08:05/08:30/08:55/09:20/09:45/10:10/10:35/11:00/11:25/11:50
/12:15/12:40/13:05/13:30/13:55/14:20/14:45/15:20/16:34/17:48/19:02/20:16/21:30/22:44/24:00 

Domingos e Feriados 

05:40/06:50/08:00/09:10/10:24/11:38/12:52/14:06/15:20/16:34/17:48/19:02/20:16/21:30/22:44/24:00 

 
Resumo dos Horários da linha 121-LEALDADE-AMIZADE 

Segunda a Sexta 

05:28/05:45/05:56/06:08/06:20/06:28/06:40/06:50/07:09/07:20/07:35/07:50/08:00/08:20/08:45/09:05
/09:30/09:55/10:20/10:45/11:10/11:35/12:00/12:25/12:50/13:15/13:40/14:05/14:30/14:55/15:15/15:3
1/15:45/15:57/16:09/16:21/16:33/16:45/16:57/17:09/17:21/17:33/17:57/18:09/18:21/18:33/18:45/19:
00/19:20/19:45/20:10/20:50/21:55/23:00/24:00 

Sábado 

05:35/06:00/06:25/06:50/07:15/07:40/08:05/08:30/08:55/09:20/09:45/10:10/10:35/11:00/11:25/11:50
/12:15/12:40/13:05/13:30/13:55/14:20/14:45/15:20/16:34/17:48/19:02/20:16/21:30/22:44/24:00 

Domingo e feriado 

05:40/06:50/08:00/09:10/10:24/11:38/12:52/14:06/15:20/16:34/17:48/19:02/20:16/21:30/22:44/24:00 

Última atualização dessa linha foi feita em 13/04/2022 18:22:28 
 
LINHA: 113 - TALHADO 
Plataforma de embarque: 42 
Itinerário 1: Talhado São Luis 
Tempo médio do percurso: 80 min 
Percurso: Terminal Central, Rua Bernardino De Campos, Av. Nossa Senhora Da Paz, R. Emilio 
Nicoletti, R. Padres Salesianos, Av. Danilo Galeazzi, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Estrada 
Vicinal Alcides Augusto Ávila, Rua Ezequiel Pinto, Rua Capitão Delmiro, Rua São Sebastiao, Rua 
Concordia, Rua 1 De Maio, Rua Capitão Delmiro, Teófilo Pimenta, Rua Concordia, Rua Ezequiel Pinto, 
Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Loteamento Set Valley, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, 
Rua Augusto Da Silva, Rua Elson Costa, Rua Joao Jose Arid, Estrada Municipal, Av. Danilo Galeazzi, 
Av. Nelson Da Veiga, R. Emilio Nicoletti, R. Dr. Coutinho Cavalcanti, R. Gal. Glicério, Terminal Central. 

Dia Horário 

Segunda a Sexta 05:50/20:40 

Sábado 06:45/11:15 

Domingo e Feriado 06:45/11:15 

 
 
Itinerário 2: - Talhado São Luis Set Valley 
Tempo médio do percurso: 85 min 
Percurso: Terminal Central, Rua Bernardino De Campos, Av. Nossa Senhora Da Paz, R. Emilio 
Nicoletti, R. Padres Salesianos, Av. Danilo Galeazzi, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Rua 
Ezequiel Pinto, Rua Capitão Delmiro, Rua São Sebastiao, Rua Concordia, Rua 1 De Maio, Rua Capitão 
Delmiro, Rua Teófilo Pimenta, Rua Liberdade São Luis, Teófilo Pimenta, Rua Concordia, Rua Ezequiel 
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Pinto, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Loteamento Set Valley, Estrada Vicinal Alcides Augusto 
Ávila, Rua Augusto Da Silva, Rua Elson Costa, Rua Joao Jose Arid, Estrada Municipal, Av. Danilo 
Galeazzi, Av. Nelson Da Veiga, R. Emilio Nicoletti, R. Dr. Coutinho Cavalcanti, R. Gal. Glicério, Terminal 
Central. 

Dia Horário 

Segunda a Sexta 16:20/17:05/17:50 

Sábado 17:15 

Domingo e Feriados 17:15 

 
Itinerário 3: - Talhado CRAS Lealdade 
Tempo médio do percurso: 80 min 
Percurso: Terminal Central, Rua Bernardino De Campos, Av. Nossa Senhora Da Paz, R. Emilio 
Nicoletti, R. Padres Salesianos, Av. Danilo Galeazzi, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Estrada 
Vicinal Alcides Augusto Ávila, Rua Augusto Da Silva, Rua Geraldo De Paiva Ferreira, Rua Jakeline De 
Freitas Do Prado, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila ,rua Ezequiel Pinto, Rua Capitão Delmiro, Rua 
São Sebastiao, Rua Concordia, Rua 1 De Maio, Rua Capitão Delmiro, Rua Teófilo Pimenta, Rua 
Concordia, Rua Ezequiel Pinto, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Loteamento Set Valley, Estrada 
Vicinal Alcides Augusto Ávila, Rua Augusto Da Silva, Rua Elson Costa, Rua Joao Jose Arid, Estrada 
Municipal, Av. Danilo Galeazzi, Av. Nelson Da Veiga, R. Emilio Nicoletti, R. Dr. Coutinho Cavalcanti, R. 
Gal. Glicério, Terminal Central. 

Segunda a Sexta 

06:30/08:55/10:15/13:00/13:30/14:30/15:45/22:20 

 
Itinerário 4: - Talhado Set Valley 
Tempo médio do percurso: 80 min 
Percurso: Terminal Central, Rua Bernardino De Campos, Av. Nossa Senhora Da Paz, R. Emilio 
Nicoletti, R. Padres Salesianos, Av. Danilo Galeazzi, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Estrada 
Vicinal Alcides Augusto Ávila, Rua Ezequiel Pinto, Rua Capitão Delmiro, Rua São Sebastiao, Rua 
Concordia, Rua 1 De Maio, Rua Capitão Delmiro, Rua Teófilo Pimenta, Rua Liberdade, Av. Primavera, 
Av. São Luis, Rua Liberdade, Rua Teófilo Pimenta, Rua Concordia, Rua Ezequiel Pinto, Estrada Vicinal 
Alcides Augusto Ávila, Loteamento Set Valley, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Av. Iracy 
Rodrigues Goulart, Rua Dalzira Vieira, Av. Central, Rua Anna Luiza Pinto, Rua Augusto Da Silva, Rua 
Elson Costa, Rua Joao Jose Arid, Estrada Municipal, Av. Danilo Galeazzi, Av. Nelson Da Veiga, R. 
Emilio Nicoletti, R. Dr. Coutinho Cavalcanti, R. Gal. Glicério, terminal Central. 

Segunda a Sexta 

12:00 

 
Itinerário 5: - Talhado 
Tempo médio do percurso: 80 min 
Percurso: Terminal Central, Rua Bernardino De Campos, Av. Nossa Senhora Da Paz, R. Emilio 
Nicoletti, R. Padres Salesianos, Av. Danilo Galeazzi, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Estrada 
Vicinal Alcides Augusto Ávila, Rua Ezequiel Pinto, Rua Capitão Delmiro, Rua São Sebastiao, Rua 
Concordia, Rua 1o De Maio, Rua Capitão Delmiro, Rua Teófilo Pimenta, Rua Liberdade, Av. Primavera, 
Av. São Luis, Rua Liberdade, Rua Teófilo Pimenta, Rua Concordia, Rua Ezequiel Pinto, Estrada Vicinal 
Alcides Augusto Ávila, Loteamento Set Valley, Estrada Vicinal Alcides Augusto Ávila, Av. Iracy 
Rodrigues Goulart, Rua Dalzira Vieira, Av. Central, Rua Anna Luiza Pinto, Rua Augusto Da Silva, Rua 
Elson Costa, Rua Joao Jose Arid, Estrada Municipal, Av. Danilo Galeazzi, Av. Nelson Da Veiga, R. 
Emilio Nicoletti, R. Dr. Coutinho Cavalcanti, R. Gal. Glicério, Terminal Central. 

Dia Horário 

Segunda a Sexta 07:20/11:35/18:30/19:30/23:40 

Sábado 08:15/12:45/15:45/18:45/20:00/21:15/22:30 

Domingo e Feriado 08:15/12:45/15:45/18:45/20:00/21:15/22:30 

 

Resumo dos Horários da linha 113 - TALHADO 

Segunda a Sexta 

05:50/06:30/07:20/08:55/10:15/11:35/12:00/13:00/13:30/14:30/15:45/16:20/17:05/17:50/18:30/19:30
/20:40/22:20/23:40 

Sábado 

06:45/08:15/11:15/12:45/15:45/17:15/18:45/20:00/21:15/22:30 
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Domingo e Feriado 

06:45/08:15/11:15/12:45/15:45/17:15/18:45/20:00/21:15/22:30 

 
Última atualização dessa linha foi feita em 08/05/2022 14:44:03. 
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1. INTRODUÇÃO 

Construir um diagnóstico é sempre um desafio, pois se trata de uma análise 

interpretativa de uma determinada realidade. E, nesse processo de construção, é 

necessário submeter essa realidade a um olhar intencional, organizado, direcionado 

e sistemático. 

Em se tratando do SUAS, entende-se que uma das realidades a ser submetida 

à análise, pensando em um plano de intervenção local, é o território. Contudo, para 

compreensão, leitura e interpretação dessa realidade específica, é preciso considerar 

que território não se limita à mera divisão política ou espaço estrito. O território é um 

espaço vivido e incorpora as relações sociais, no qual se materializam desigualdades, 

relações de poder, riscos, vulnerabilidades e potencialidades. Assim, é um espaço 

dinâmico e contraditório, constitui-se como espaço de fragilidades e potencialidades, 

de proteção e desproteção. 

O Diagnóstico Socioterritorial é um instrumento relevante para subsidiar as 

ações da Política de Assistência Social nos seus diferentes níveis de gestão, visto que 

contribui para processos de planejamento e implantação de serviços 

socioassistenciais na perspectiva regional, ou seja, a partir da realidade local, em 

consonância com as demandas e requisições da população usuária do SUAS no 

território. 

Sob essa perspectiva, ressalta-se a importância do Diagnóstico Socioterritorial 

ser construído pelos atores sociais locais para, desse modo, apreender as 

particularidades da Região Vila Toninho e dos diferentes territórios e subterritórios que 

a compõe, captando as vulnerabilidades, potencialidades e propostas levantadas por 

quem de fato vivencia as relações e impactos locais. 

A construção coletiva deste Diagnóstico ocorreu através de reuniões realizadas 

de forma presencial e remota, em função da pandemia de COVID-19, nos dias 

24/09/2021, 16/11/2021, 15/12/2021, 04/03/2022 e 01/04/2022. Os momentos de 

reflexão e discussão, de forma geral, contaram com a presença e participação das 

equipes do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) Vila Toninho, CREAS 

II – com o Serviço de Medidas Socioeducativas (MSE) e Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), Centro Pop, Abordagem 

Social e Departamentos de Vigilância Socioassistencial e Gestão do Trabalho.  
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A equipe do Departamento de Vigilância atuou como facilitadora, esteve 

presente fomentando e impulsionando as discussões a partir da apresentação de 

dados quantitativos e auxiliou na escrita do documento. As equipes de referência, com 

base na vivência do cotidiano de trabalho no território, contribuíram com a qualificação 

das informações, realização da coleta e análise dos dados apreendidos com os 

usuários e rede de atendimento local, bem como, com o desenvolvimento e 

sistematização do texto do Diagnóstico Socioterritorial. Nesse processo, foram 

levantados o histórico e perfil da Região, as particularidades e singularidades dos 

diversos territórios que a compõem (bairro Vila Toninho, bairros adjacentes, estâncias 

e chácaras), impactos da Pandemia de COVID- 19 no cotidiano da população usuária 

dos serviços do SUAS, as fragilidades e potencialidades, as demandas e requisições 

locais, e, ainda, a articulação e relação do CRAS com os serviços socioassistenciais 

e intersetoriais ofertados no território e em São José do Rio Preto. 

Os resultados desta construção coletiva são apresentados em duas etapas. A 

primeira é direcionada à apresentação do histórico, perfil da Região, caracterização 

do território, serviços ofertados pela Política de Assistência Social (Proteção Social 

Básica e Especial), atendimentos realizados junto às famílias, demandas e 

necessidades da população local. A segunda traz os resultados da sistematização e 

análise da pesquisa empírica, realizada com os usuários dos serviços do SUAS e 

profissionais da rede de atendimento local, na qual se buscou levantar potencialidades 

e dificuldades, situação de emprego, renda e subsistência familiar, demandas e 

ofertas de serviços por segmentos (crianças, adolescentes, jovens e idosos) e oferta 

de serviços públicos das diferentes políticas setoriais na Região. 

Em suma, este documento apresenta a leitura do território e análise das 

particularidades locais, a fim de contribuir para com a construção de políticas públicas 

efetivas que vão ao encontro das demandas e requisições locais. Especialmente as 

que devem ser atendidas no âmbito da Política de Assistência Social, com vistas a 

assegurar o acesso a direitos, viabilizando melhorias na qualidade de vida da 

população usuária dos serviços socioassistenciais. 
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2. HISTÓRICO DO TERRITÓRIO 

O bairro denominado Vila Toninho está localizado nas terras anteriormente 

pertencentes a Antônio Lopes dos Santos, popularmente conhecido como “Seo 

Toninho”44.  

Seu Toninho, vindo de Portugal, transformou-se em um dos homens mais 

influentes da vida pública rio-pretense entre as décadas de 1920 e 1960, investindo, 

principalmente, em terras e loteamentos imobiliários. Em 1956, lançou o primeiro 

loteamento de chácaras de recreio da região: a Estância Jockey Club, na margem 

direita do córrego dos Macacos. Tempos depois, em 1963, após comprar um grande 

terreno, lançou as "Chácaras Vila Jockey Club", ao lado da estância. Dois anos depois, 

ele lançava um grande loteamento popular, com exatos mil lotes (espaço equivalentes 

a 1.000 campos de futebol), entre o Rio Preto e a rodovia Washington Luís. Não tendo 

nome oficial a princípio, o bairro, pouco a pouco, na boca do povo, começou a ser 

chamado de "Vila do Seo Toninho" até cair definitivamente no gosto popular e se 

tornar a Vila Toninho. 

Quando foi lançado em 1965, o bairro era apenas um loteamento suburbano, 

sem infraestrutura, distante do centro da cidade e sem nome. As terras da Vila Toninho 

eram na verdade uma imensa fazenda de café, cujo casarão permaneceu em pé até 

meados de 2005. O casarão acabou dando lugar aos galpões do distrito industrial da 

Vila Toninho, hoje considerado uma das características do bairro. 

Em sua história, o território teve marcada a presença de altos índices de 

violência e criminalidade, o que contrasta com os demais territórios do espaço da Zona 

Leste do município. Atualmente, agrega-se a estas situações de vulnerabilidades a 

questão do tráfico de drogas. 

3. PERFIL DA REGIÃO 

A Região Vila Toninho foi instituída pelo Decreto Municipal 18.073/2018, 

dispositivo legal que instituiu a divisão Geográfica da Área do Município de São José 

do Rio Preto em Regiões, tornando-se “referência obrigatória para a Administração 

Pública Direta e Indireta”. A reorganização da área do município em dez Regiões 

                                            
44 O histórico apresentado nessa etapa do Diagnóstico Socioterritorial tem como referência informações 
provenientes da revista eletrônica Cafeicultura, artigo “História do Café: Vila Toninho, a pequena Rio 
Preto”. 
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partiu da necessidade de definir uma única divisão geográfica e territorial para atuação 

das políticas públicas, objetivando, assim, integrar as ações e atendimentos dos 

serviços públicos municipais, de forma a potencializar o trabalho da Gestão Pública 

municipal. 

Com a reorganização territorial do município, o CRAS Vila Toninho tornou-se 

referência para as antigas Regiões Administrativas (RAs): 09 - Jardim Soraia, 10 - 

CAIC Romano Calil, 11 - Cristo Rei e Vila Toninho. Atualmente  o território é composto 

por aproximadamente 25 bairros, sendo estes: Jardim dos Gomes, Jardim Soraia, 

Jardim Vitória Régia, Vila Hipódromo, Vila São Judas Tadeu, Conjunto Habitacional 

CAIC, Parque Industrial Campo Verde, Parque Residencial Romano Calil, Conjunto 

Habitacional Cristo Rei, Parque Industrial Tancredo Neves, Parque Residencial 

Lauriano Tebar II, Parque Residencial Cambuí, Vila Toninho, Chácara Jockey Club 

(Zona Rural), Estância Bela Vista III (Zona Rural), Estância Jockei Club, Estância 

Recreio (Zona Rural), Pazzotti, Morada Campestre, Setsul, Brejo Alegre, Centro 

Industrial Pascutti, Jardim Zaira, Residencial Quinta da Mata e Vila Verde.  

Destaca-se que os bairros Estância Recreio, Estância Bela Vista III e Pazzotti 

são considerados loteamentos irregulares, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Habitação/2022.
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Figura 1 — Mapa da Região Vila Toninho. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial - 2018. 

 

O território do CRAS caracteriza-se por ser extenso e seus bairros possuem 

particularidades diversas, dentre elas, condomínios residenciais populares, 

condomínios residenciais de alto padrão e loteamentos irregulares com características 

rurais. O território ainda é marcado pela significativa presença do tráfico de drogas e 

violência, mas possui também, entre moradores mais antigos, uma rede de 

solidariedade e amizade e um sentimento de pertencimento, o que estimula a 

permanência no local e retorno de outros. 
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Quanto ao comércio, existe uma rede local, situada principalmente na Avenida 

de Maio, contando com farmácias, mercados, bares, pequenas mercearias e lojas 

diversas, que são acessadas principalmente pela população que tem dificuldade de 

se locomover até o centro da cidade. Já os principais serviços de Educação, Saúde e 

Assistência Social concentram-se nos bairros urbanos da Região, especialmente no 

bairro Vila Toninho. Para os moradores de bairros rurais que fazem parte do território 

do CRAS, como Estância Jockey Club, Brejo Alegre e Bela Vista III, é necessário 

percorrer longa distância e percurso em ruas sem pavimentação para acessar esses 

serviços públicos básicos. Ainda, nessa direção, observa-se que os espaços públicos 

de lazer se localizam, em sua maioria, nos bairros urbanos, sendo mais restritos nos 

bairros rurais e em outros bairros são inexistentes. 

Na Figura 2, constituída por 4 fotos, observa-se, na primeira, a Rua João Urias 

Gomes (uma das principais e mais movimentas da Vila Toninho) e, nas demais, o 

bairro Romano Calil. 

 

Figura 2 — Montagem com fotos da Vila Toninho e Romano Calil. 

 
Fonte: equipe de referência do CRAS Vila Toninho. 

 



724 
 

 

Segundo dados da Conjuntura Econômica 2021 de São José do Rio 

Preto/Secretaria Municipal de Planejamento, a Região Vila Toninho compreende uma 

população de 26.357 habitantes, o que corresponde a 6% da população total do 

município. Possui 21.283,86 Km², o que corresponde a 5% da extensão territorial do 

município, de acordo com dados informados pela Secretaria Municipal de Obras, a 

qual se baseou no decreto nº 18.073, de 29 de junho de 2018, que institui a Divisão 

Geográfica da área do município de São José do Rio Preto em Regiões. 

De acordo com dados de projeção da Secretaria de Saúde do ano 2020, a 

Região Vila Toninho possui 4.037 crianças, com idade até 11 anos e 11 meses, e 

1.650 adolescentes, com idade entre 12 e 17 anos e 11 meses.  Fazendo a proporção 

da faixa etária de crianças e adolescentes em relação ao total de pessoas do território, 

temos aproximadamente 22% de população neste ciclo. Já a estimativa de idosos é 

de 17%. 

Possui aproximadamente 20% de sua população inscrita no Cadastro Único, 

sendo 5.347 pessoas e 2.431 famílias, de acordo com dados CECAD de agosto/2021. 

Apresenta 9,81 como índice de desigualdade de extrema pobreza, o que aponta que 

a cada 100 pessoas, aproximadamente 10 estão em contexto de extrema pobreza, 

tendo como base o CECAD de maio/2021. Referente aos dados de desemprego e 

trabalho informal, em agosto de 2021 havia, no CECAD, 1.995 pessoas 

desempregadas e 327 pessoas em trabalho informal. 

 

4. CARACTERIZAÇÃO DAS FAMÍLIAS DA REGIÃO 

 

Será apresentada uma breve caracterização das famílias residentes no 

território que têm acessado o CRAS Vila Toninho, especialmente a partir da conjuntura 

forjada pela Pandemia de COVID-19 nos anos de 2020, 2021 e início de 2022. As 

informações foram sistematizadas com base nas reuniões realizadas para construção 

do Diagnóstico Socioterritorial e nos apontamentos da equipe de referência durante 

os momentos de reflexão e redação do texto do diagnóstico. 

Há, no território, forte incidência de agrupamentos familiares formados por 

famílias que convivem em um mesmo espaço devido à dificuldade de acesso à renda 

e habitação. Os aluguéis possuem alto valor se comparados a outros bairros do 

município, o que acaba comprometendo a maior parte da renda das famílias e 

acarretando a rotatividade delas dentro do território. Em casos mais extremos, 
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observa-se que a insuficiência ou até mesmo ausência de renda acarreta despejos, o 

que contribui para essa rotatividade. 

A recomposição e os rearranjos familiares são característicos do território. A 

mudança de companheiros (as) corrobora com alterações de residência e, 

consequentemente, ocorrem solicitações de atualizações e inclusões no Cadastro 

Único e nos prontuários do CRAS. Os novos arranjos familiares são, ainda, utilizados 

como estratégia para custeio das despesas, como os agrupamentos familiares retro 

citados. 

Houve a mudança de perfil das pessoas que buscam atendimento no CRAS 

devido ao contexto de desemprego agravado pelos desdobramentos da pandemia de 

COVID-19, e à inflação e alta dos preços de produtos básicos, que resultaram na 

perda do poder aquisitivo e alteração do perfil socioeconômico de muitas famílias. 

Famílias que antes não acessavam o equipamento por possuírem renda fixa 

ou, quando acessavam, buscavam apenas vagas em Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para crianças, passaram a buscar outros tipos de 

atendimentos, sendo os principais: solicitações de cestas básicas e inclusão em 

serviços e benefícios socioassistenciais. Nesse sentido, destacam-se famílias 

residentes em bairros como Romano Calil e Jardim Soraia, que são considerados de 

padrão mais elevado e com poder aquisitivo maior. Ressalta-se que muitas dessas 

famílias têm fonte de renda fixa, contudo, em função da alteração do perfil 

socioeconômico, não têm conseguido arcar com necessidade básicas de 

subsistência. 

Em relação ao Cadastro Único, percebe-se que muitas pessoas têm receio de 

solicitar a inclusão por se sentirem constrangidas ou desconfiadas, já que, devido à 

alteração de perfil das pessoas que procuram o cadastro, estas muitas vezes 

desconhecem ou têm preconceito ante a situação. Algumas pessoas por possuírem 

renda fixa e mesmo assim estarem precisando de auxílio financeiro, apresentam 

resistência em informar o valor da renda familiar durante o atendimento. Durante a 

fase mais restrita da pandemia, verificou-se que muitos usuários não compareceram 

à entrevista para efetivarem a inclusão/atualização por não ter com quem deixar seus 

filhos, que estavam fora da escola. Diante dessa situação, a equipe do CRAS sugeria 

visita domiciliar sempre que possível, contudo, as famílias não aceitavam e 

continuavam reagendando o atendimento, sem comparecer. 
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Outra alteração de perfil observada foi no sexo biológico das pessoas que 

buscam atendimento. Observou-se o aumento nos atendimentos diários de usuários 

homens, tanto solteiros quanto casados, de variadas faixas etárias, com um único 

denominador comum: perderam o emprego devido à pandemia e se encontram em 

situação de insegurança de renda. 

Outro reflexo da pandemia e da crise econômica que o país tem enfrentado foi 

a alta do preço do gás, item de necessidade básica e que tem se tornado inacessível 

para muitas famílias do território. Esse fato faz com que algumas famílias procurem 

alternativas para cozinhar sem gás e suprir suas necessidades. Uma das alternativas 

é utilizar etanol para cozinhar em fogões à lenha improvisados, o que já ocasionou 

acidentes graves, como queimaduras e até mesmo incêndios. 

Com a precarização das políticas sociais e por vezes, as famílias não 

entenderem os critérios estabelecidos para acesso a programas de transferência de 

renda (PTR), têm demonstrado irritabilidade exacerbada durante os atendimentos. 

 

4.1 Migração 

 

O território tem número significativo de pessoas advindas do Maranhão, com 

destaque para o município de Penalva. Nota-se que essas pessoas não vêm para o 

município com empregos ou planos pré-definidos. A maior parte desses migrantes não 

tem estabelecida estrutura adequada para sobrevivência, o que acarreta em famílias 

vivendo em condições precárias, várias famílias dividindo o mesmo imóvel - na maioria 

das vezes sem estrutura para acomodá-las. Ao serem questionadas sobre os motivos 

que as trouxeram para o município, verifica-se que muitas dessas pessoas vieram 

com expectativa de melhoria de condições de vida em relação ao local anteriormente 

habitado, bem como de encontrar empregos e condições melhores de subsistência, o 

que nem sempre acontece. 

Algumas dessas pessoas tentam se estabelecer na Região e, ao verificar a 

quebra da expectativa de melhoria de vida, retornam para suas cidades. No entanto, 

é comum que retornem novamente para o município para a mesma região da Vila 

Toninho e tentem novamente se estabelecer no local. 

Observou-se esse movimento de migração no período da favela do Brejo 

Alegre, visto que as pessoas vieram do Maranhão e, como não foi possível acesso à 
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renda e trabalho, passaram a ocupar a área de favela na expectativa de serem 

beneficiados em programas habitacionais. 

No que tange à inclusão e atualização de Cadastro Único, grande parte desses 

usuários não apresenta a certidão de nascimento, pois não se importam com a 

documentação civil, o que implica, por parte do CRAS, em solicitação de 

documentação para a cidade de origem. Algumas famílias possuem dois Cadastros 

Únicos - um para cada membro (responsável familiar) - resultando em recebimento 

irregular de benefícios, o que exige ação de sensibilização para organização e 

fidedignidade das informações familiares, fato que muitas vezes não é aceito pela 

família. Geralmente os filhos permanecem no Maranhão, mas, mesmo assim, as 

famílias querem incluí-los no Cadastro Único com endereço daqui. 

Ressalta-se que as informações do Cadastro Único são autodeclaratórias e, 

embora a equipe tenha conhecimento de algumas situações divergentes das 

declaradas, não é possível alinhar a realidade vivenciada com a realidade 

documentada sem a declaração expressa da família. 

Nas imagens é possível visualizar, respectivamente, o acesso à Vicinal João 

Parise, à rua Salvatore Sant’angelo, onde se localizava a antiga ocupação e a rua oito 

do Brejo Alegre, local em que moram os imigrantes de Penalva até os dias atuais. 
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Figura 3 — Montagem com fotos do acesso para o Brejo Alegre e Rua do bairro. 

 
Fonte: Equipe de referência do CRAS Vila Toninho. 
 

4.2 Adolescentes e jovens 

 

Há, na Região, forte presença de tráfico e uso de drogas entre adolescentes, o 

que ocasiona situações de disputa entre gangues de dentro e de fora do território. É 

comum que esses jovens se envolvam em homicídios, tentativas de homicídio, 

agressões, dentre outros, por conta dessas disputas, sendo que algumas são 

recentes. A presença constante das drogas entre os adolescentes influencia, também, 

no índice de evasão e defasagem escolar. 

São frequentes os relatos dos adolescentes acerca de abordagens policiais 

violentas, principalmente nos Conjuntos Habitacionais da CDHU e Minha Casa Minha 

Vida. Alguns deles afirmam que as abordagens violentas estão relacionadas ao 

racismo e estigma por conta das vestimentas. 

Outro aspecto apontado pela equipe de referência do CRAS é a ausência de 

projetos e/ou de cursos técnicos voltados para o público jovem, principalmente para 

adolescentes. Considerando que o serviço público deve trabalhar de forma articulada, 



729 
 

 

é necessário que haja o envolvimento de outras secretarias do município e parcerias 

com instituições como, por exemplo, o SEBRAE, a fim de propiciar ofertas de 

projetos/cursos mais atrativos para os jovens, já que a ausência desses serviços 

estimula os adolescentes a permanecerem nas ruas e em situação de risco. 

 

4.3 Idosos e envelhecimento populacional 

 

A partir dos atendimentos e acompanhamentos realizados pela equipe de 

referência, é possível identificar casos de negligência, abandono, violência física e 

patrimonial sofridas pelos idosos. 

Além do processo de envelhecimento natural, esse grupo apresenta 

progressivo comprometimento das condições de saúde e necessita, muitas vezes, da 

rede de apoio familiar, no entanto, nem sempre existe vínculo com a família. Em 

alguns casos observa-se, inclusive, que a família pode significar fator de risco para o 

idoso, devido a conflitos familiares e intergeracionais. Apreende-se também que 

alguns idosos não possuem a rede de apoio familiar e demandam das políticas 

públicas, que nem sempre conseguem suprir suas necessidades (ex.: fraldas 

geriátricas e cuidadores). 

No território existem, inclusive, casos de idosos acamados que precisam de 

cuidados contínuos, mas ficam sozinhos por não possuírem cuidadores - seja da 

família ou de serviço particular. Desse modo, ficam expostos a situações de risco até 

conseguirem acolhimento em Instituições de Longa Permanência (ILPIs) que atendam 

de forma adequada às suas necessidades. Em contrapartida, outros, apesar de 

debilitados devido à idade, se negam a receber apoio da família ou irem para 

instituições de acolhimento e, embora acompanhados pelos serviços públicos, 

permanecem em situação de risco. 

É grande a procura por acolhimento institucional, mas na maioria dos casos o 

idoso possui rede de apoio familiar e não está sofrendo violação de direitos, o que 

dificulta a inclusão. Ocorre que as famílias, mesmo sendo presentes, relatam que 

trabalham fora para arcar com o sustento e não têm condições de cuidar desse idoso. 

Ao procurarem ajuda, como transporte para Centro Dia, a família se depara com a 

ausência estatal, que não oferece esse tipo de serviço. A equipe entende que essas 

situações não se caracterizam como violação de direitos, mas estratégia de 

sobrevivência desses filhos, já que precisam trabalhar para sustentar a família e, uma 
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vez denunciados, a situação se agravaria. Há, portanto, falha na proteção e na 

prevenção de situações de violação de direitos que podem vir a surgir destes 

contextos. 

Também é comum identificar idosos que, apesar de possuírem renda fixa, 

como aposentadorias e Benefício de Prestação Continuada (BPC), realizam 

empréstimos que comprometem grande parte de suas rendas. Verifica-se que, muitas 

vezes, os idosos são, na verdade, vítimas de instituições financeiras ou de familiares 

(filhos e netos) que fazem empréstimos sem a autorização do idoso. Isso reflete 

diretamente nas condições de subsistência do idoso, visto que o restante do dinheiro, 

muitas vezes, não é suficiente para arcar com as necessidades básicas. 

Ante o relatado, a equipe de referência do CRAS aponta que a implementação 

efetiva do Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio (SPSBD) para Idosos e 

Pessoas com Deficiência é primordial para o atendimento dessas famílias. A equipe 

destaca que o SPSBD não é efetivamente realizado, haja vista que se faz necessária 

uma equipe específica para sua execução. Falta definição quanto à operacionalização 

no município. O serviço que é realizado atualmente é, na verdade, o PAIF, portanto, 

não atende às demandas apresentadas por este segmento, que requisitam 

atendimento e acompanhamento em consonância com suas especificidades. 

É importante destacar que o atendimento de pessoas com deficiência e idosos 

não são de competência somente da Política de Assistência Social, pois muitas das 

demandas apresentadas estão relacionadas a questões de saúde. Assim, também 

exige articulação intersetorial e ações com a rede pública de saúde para atender às 

demandas que fogem do âmbito dos serviços socioassistenciais. A equipe de 

referência desenvolve articulações necessárias para atender esse público, contudo, 

as ações ainda não abrangem as particularidades e especificidades apresentadas por 

idosos e deficientes. 

 

5. PECULIARIDADES DO TERRITÓRIO 

 

5.1 Chácaras e estâncias 

 

No território destaca-se a existência de chácaras e estâncias. Brevemente 

discorreremos sobre as principais. 
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Estância Bela Vista III 

 

A Estância Bela Vista III, além de ser distante do território urbano, é de difícil 

acesso. As ruas são íngremes e esburacadas e o caminho a percorrer até chegar às 

casas é longo. A identificação das ruas e numeração das casas e chácaras são 

confusas, em alguns locais não existem placas ou qualquer outra forma que permita 

o reconhecimento do local, o que dificulta a realização de visitas domiciliares. 

A maioria dos moradores é de baixa renda e, possivelmente, buscam o local 

atraídos pelo baixo valor do aluguel. Quanto à questão da mobilidade urbana e 

transporte público, há apenas três horários de linhas de ônibus disponíveis - um no 

período da manhã, outro ao meio-dia e outro no período da tarde - e, quando chove, 

não é possível acessar o local devido ao transbordamento da represa próxima à ponte. 

 
Figura 4 — Montagem com fotos do acesso e rua da Estância Bela Vista III. 

 
Fonte: equipe de referência do CRAS Vila Toninho. 
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Pazzoti 

 

Ao final do bairro Brejo Alegre existe um loteamento irregular popularmente 

conhecido como Pazzoti. O bairro é composto por apenas sete residências 

identificadas, mas há a informação de que mais duas famílias unipessoais residem no 

local. Estas ainda não foram referenciadas ao CRAS, pois trabalham e não são 

encontradas durante o dia. 

 O bairro fica na lateral da linha férrea e só pode ser acessado por uma única 

entrada, que se localiza à rua Silvio Pelicer Filho. Para acessar as casas é preciso 

atravessar uma passagem estreita que possui uma espécie de “escoamento de água” 

ao lado. O local não tem saneamento básico, as casas se assemelham a construções 

improvisadas de uma favela e apresentam riscos de deslizamentos, em função do 

local de onde foram construídas. 

 

Figura 5 — Montagem com fotos do Loteamento Pazzoti e 
seu acesso. 

 
Fonte: equipe de referência do CRAS Vila Toninho. 
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Por se tratar de loteamento irregular, o Pazzoti apresenta diversas 

vulnerabilidades sociais e de infraestrutura que demandam intervenções das políticas 

públicas sociais. A partir dos atendimentos e acompanhamentos realizados pela 

equipe de referência do CRAS Vila Toninho, foi possível identificar diversos problemas 

e aspectos dificultadores enfrentados, cotidianamente, pelos moradores do bairro. 

Os moradores relatam que o serviço de distribuição de correspondência não 

atende ao bairro e, para recebê-las, é necessário fornecer endereço de familiares e/ou 

terceiros residentes em outros bairros. 

O serviço de transporte público coletivo não oferta linha e/ou itinerário 

específico para atender o loteamento. A linha que passa perto do Pazzoti é a São 

José do Rio Preto/Schmitt, cujo ponto de espera mais próximo fica a 1,5km do bairro, 

na Vicinal João Parise (Rio Preto - Schmitt). O transporte escolar também não 

contempla o local, o que obriga crianças e adolescentes a se deslocarem para 

unidades escolares, localizadas na Região Vila Toninho ou Região Schmitt, a pé ou 

por meio de transporte de tração animal (carroça). Os adolescentes que estudam no 

Distrito de Engenheiro Schmitt precisam atravessar a linha férrea ou percorrer uma 

longa distância pela vicinal para chegar à escola. 

Não há rede de iluminação pública no bairro. A distribuição de energia elétrica 

é irregular e ocorre através de um único medidor instalado na casa de um dos 

residentes. O uso é coletivo e o pagamento da única fatura é rateado ao final do mês 

pelos moradores. O abastecimento de água é realizado, em sua maioria, por uma 

mina que foi canalizada para distribuição nas residências. Não há coleta regular de 

lixo, por isso, os resíduos são descartados em locais próximos às residências e 

posteriormente queimados pelos próprios moradores. Quanto à limpeza urbana, os 

moradores reclamam dos entulhos e lixo de construção, que com frequência são 

descartados irregularmente nas redondezas do bairro. 

As famílias residentes no local caracterizam-se por serem de baixa renda, a 

maioria está referenciada ao CRAS e devidamente inscrita no Cadastro Único, sendo 

algumas beneficiárias de Programas de Transferência de Renda. Os moradores desse 

bairro não conseguem acessar os serviços públicos com rapidez devido às condições 

das ruas e à distância. Nota-se que, em alguns casos, os usuários contam com a ajuda 

de vizinhos como rede de apoio e para locomoção. 
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Figura 6 — Montagem com fotos do acesso ao loteamento Pazzoti. 

 
Fonte: equipe de referência do CRAS Vila Toninho. 

 

Nas imagens é possível visualizar o único e estreito acesso ao Loteamento 

Pazzoti. O muro observado nas duas últimas fotos foi construído pela empresa férrea 

RUMO, a fim de proteger e prevenir acidentes. A última foto mostra um poste, que é 

o último da rua, ficando o restante sem acesso à energia elétrica. 

 

Estância Jockey Club 

Na Estância Jockey Club existem várias comunidades terapêuticas que atraem, 

dentre outras, muitas pessoas em situação de rua encaminhadas por outros 

municípios para tratamento de dependência química. Entre as comunidades, 

destacam-se o Centro Terapêutico Raio de Luz, Centro Terapêutico Espírito Santo e 

Comunidade Terapêutica Sol. Assim que recebem “alta” da comunidade, esses 

“internos” ficam na chamada “casa do meio” (nome dado pela Comunidade Sol), local 

onde permanecem por alguns meses até estarem “prontos para seguirem suas vidas”. 

Contudo, observa-se que, ao final do tratamento, a grande maioria dos usuários não 
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consegue retornar às suas cidades e aqueles com histórico de vivência nas ruas 

permanecem no território ou se deslocam para o centro da cidade. 

O CRAS oferece, aos “internos” dessas comunidades, atendimento técnico e 

inclusão/atualização de Cadastro Único. Isso requer a organização e articulação da 

equipe para suprir as demandas apresentadas por esses usuários como, por exemplo, 

ausência de documentação civil. A principal solicitação é a inserção desses “internos” 

no Cadastro Único, o que pode gerar acesso a benefícios de transferência de renda 

devido à condição de extrema pobreza apresentada nos atendimentos. No entanto, 

muitos usuários entram em averiguação cadastral, pois as informações apresentadas 

divergem de outras bases de dados do governo, o que gera ainda mais demanda de 

trabalho para o CRAS. As comunidades terapêuticas que recebem recursos públicos 

estão referenciadas ao CRAS e seguem o fluxo de dos usuários acolhidos definido 

pela SEMAS. 

 
Figura 7 — Acesso à estância Jockey Club. 

 
Fotos: Reprodução Google Maps e equipe de referência do CRAS Vila Toninho. 

 

Além das comunidades terapêuticas, o bairro é conhecido por abrigar um 

tradicional hotel da cidade. As chácaras da Estância Jockey Club evidenciam 
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diferenças sociais gritantes. O bairro possui desde chácaras grandes e bem 

estruturadas, pertencentes a pessoas de classes sociais elevadas, até casebres. As 

ruas que dão acesso ao bairro são de terra e cascalho e muito esburacadas. O bairro 

possui pontos de ônibus em algumas ruas. 

6. O CRAS VILA TONINHO 

6.1 Caracterização dos serviços e atendimentos do CRAS 

 

Com base nos dados da Gerência de Informações de Vigilância em Saúde/SMS 

(2021), estima-se que o território possui 8.798 famílias. Destas, 4.941 encontram-se 

cadastradas na Proteção Social Básica, conforme Relatório Circunstanciado do CRAS 

Vila Toninho de fevereiro de 2022. 

Das 2.570 famílias do território inseridas no Cadastro Único em dezembro de 

2021, de acordo com a lista Cecad, cerca de 1.279 recebem o benefício Auxílio Brasil 

(folha de pagamento de fevereiro/2022). 

 

Quadro 1 — Benefícios socioassistenciais recebidos por famílias/indivíduos da 
Região Vila Toninho. 

Auxílio Brasil Viva Leite Renda Cidadã Ação Jovem BPC PCD BPC idoso 

1279 97 0 0 185 412 

Fonte: Relatório Circunstanciado do CRAS Vila Toninho - fevereiro de 2022.  

 

O CRAS executa os serviços de Proteção Social Básica, sendo eles: 

• Serviço de Proteção e Atendimento Integral à família (PAIF); 

• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

• Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio para Idosos e Pessoas 

com Deficiência. 

Por meio de solicitação, demanda espontânea ou encaminhamento da rede, a 

acolhida ofertada pelo CRAS às famílias se desdobra em estudo técnico para 

identificação de situações de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do 

precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de 

pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco 
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social. Diante das informações, a família referenciada passa a ser atendida ou 

acompanhada dentro dos objetivos dos três serviços ofertados. 

6.2 Acompanhamento PAIF 

Em fevereiro de 2022, estavam inseridas no acompanhamento PAIF 154 

famílias. A equipe de referência pontua que as principais situações de risco e 

vulnerabilidade social no território do CRAS Vila Toninho, que implicam em 

acompanhamento PAIF são: evasão escolar, negligência/abandono, uso abusivo de 

drogas na presença de crianças, violência doméstica, abuso sexual infantil, ausência 

de renda, insegurança alimentar, saúde mental, ausência de vaga em ILPIs, ausência 

de vaga/transporte para os Centros dia. 

Alguns dos principais desafios para a realização do acompanhamento PAIF e 

o trabalho social são: dificuldade de encontrar o usuário devido à distância ou 

mudança de telefone, tempo restrito para execução dos acompanhamentos, 

priorização de alguns acompanhamentos, dificuldade de vinculação de alguns 

usuários no acompanhamento, dificuldade de articulação com a rede (ausência de 

retorno dos contatos, comunicação de vulnerabilidades identificadas, ausência de 

entendimento dos serviços executados pelo CRAS, confusão de atribuições dos 

agentes da rede, negligência na ausência de notificações das violações identificadas). 

Ressalta-se ainda que as demandas apresentadas nos atendimentos 

extrapolam as barreiras da Política de Assistência Social, requerendo articulação com 

outras políticas e serviços. A ausência ou insuficiência de oferta de vagas nos serviços 

de saúde, unidades educacionais, Centros Dia, ILPIs, trabalho e emprego, cursos de 

qualificação profissional (vagas que garantam também o acesso) somam-se aos 

problemas de infraestrutura e deslocamento, inviabilizando o pleno exercício de 

direitos dos usuários dos serviços socioassistenciais. 

6.3 Atendimento PAIF 

As famílias classificadas como Atendimento PAIF recebem orientações e 

atendimento segundo a demanda trazida. O serviço está organizado para o 

atendimento de demanda espontânea e encaminhamentos da rede, embora tenha 

como base organizacional os agendamentos prévios. Com aumento significativo da 

procura pelos serviços de Proteção Social Básica, os agendamentos têm se alongado 
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mais do que o comum. Esse fator remete à necessidade de ampliação da equipe de 

referência, tendo em vista que as demandas apresentadas pelas famílias se 

relacionam à subsistência e garantia de acesso a direitos constitucionalmente postos.  

No cotidiano de trabalho, observa-se a crescente busca por inclusão em 

Programas de Transferência de Renda, Tarifa Social de Energia e Água, Cesta de 

Legumes, Projeto Viva Leite e, principalmente, cesta básica. Além disso, são 

realizadas buscas ativas das famílias encaminhadas pela rede e, quando observada 

vivência de vulnerabilidades sociais, o CRAS realiza as ações necessárias para 

atender às demandas. 

Atualmente, o grande aumento das demandas contribui para que as listas de 

espera para inclusão nos programas e serviços acima citados fiquem cada vez 

maiores, o que, somando-se aos processos burocráticos impostos, caracteriza fator 

de risco para o surgimento de novas vulnerabilidades e violações, uma vez que não é 

realizada a prevenção através do acesso aos direitos básicos de cidadania. 

 

Gráfico 1 — Atendimentos PAIF nos anos de 2019, 2020 e 2021. 

 
Fonte: Relatórios Circunstanciados do CRAS Vila Toninho dos anos de 2019, 2020 e 2021. 

 

Destaca-se a relação direta do aumento dos atendimentos ao cenário 

pandêmico, que acarretou, junto às demandas de saúde curativa e preventiva, a 

agudização das vulnerabilidades, trazendo para a assistência social famílias que 

anteriormente desconheciam a referida política. 

O ano de 2022 iniciou-se com alta procura de atendimentos, numa perspectiva 

crescente, em relação ao ano de 2021. A questão da insegurança alimentar, 
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ausência/insuficiência de renda e desemprego apresentam-se como principais 

situações que levam as famílias a acessarem o CRAS. Esse fato indica que o atual 

cenário econômico brasileiro tem rebatimento direto nas condições de vida das 

famílias da Região. 

6.4 Insegurança alimentar no território 

Faz-se necessário destacar a insegurança alimentar no território, ante o 

referido aumento pela procura dos serviços do CRAS, que traz como questão 

premente a oferta de cestas básicas. Este benefício eventual tem se configurado como 

complemento de renda para as famílias, que o têm solicitado mensalmente. Ao 

contrário da demanda, a oferta não se traduz em atendimento para situações 

eventuais/emergenciais de insegurança alimentar. Soma-se a isso o 

desconhecimento das famílias acerca das atribuições dos técnicos e do equipamento 

que são, muitas vezes, reduzidos à avaliação e fornecimento de cestas básicas. Esse 

fato coloca em evidência o desafio constante de resgatar os objetivos da atuação dos 

profissionais e da Política de Assistência Social para além do imediatismo e voltando-

se para o trabalho social contínuo. 

 

Quadro 2 — Solicitações, concessões e demanda reprimida de Cestas Básicas nos 
anos de 2019, 2020 e 2021. 

2019 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

Solicitações 138 113 104 133 144 135 137 137 118 142 102 142 1545 

Concessões 73 92 92 88 69 70 71 75 62 75 77 135 979 

Demanda 
Reprimida 

29 20 28 32 69 57 60 45 36 50 10 7 443 

 

2020 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

Solicitações 116 101 235 159 416 297 186 210 217 257 300 315 2809 

Concessões 105 101 181 79 285 181 110 116 88 148 165 201 1760 

Demanda 
Reprimida 

5 0 9 55 72 81 57 75 118 90 116 90 768 

 

2021 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

Solicitações 266 299 501 390 312 334 373 318 321 290 306 291 4001 

Concessões 105 107 265 141 99 165 145 265 215 158 226 203 2094 

Demanda 
Reprimida 

151 184 219 241 208 149 121 51 106 132 80 13 1655 

Fonte: Relatórios Circunstanciados do CRAS Vila Toninho, dados dos anos de 2019, 2020 e 2021. 
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Gráfico 2 — Progressão das solicitações de Cestas Básicas nos anos de 2019, 2020 
e 2021. 

 
Fonte: Relatórios Circunstanciados do CRAS Vila Toninho, dados dos anos de 2019, 2020 e 2021. 

 

A oferta da cesta de legumes pelo Banco de Alimentos municipal trouxe um 

reforço ao combate à insegurança alimentar das famílias do território. Assim como 

descrito sobre a cesta básica, também apresenta um crescimento de demanda 

significativo nos últimos três anos. As famílias em situação de extrema pobreza 

devidamente cadastradas no Cadastro Único recebem, semanalmente, uma cesta 

com verduras, legumes e frutas, de acordo com a oferta dos itens da estação, que são 

adquiridos por meio de doações de empresas parceiras, sociedade civil, Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) e produção própria. O território possui dois pontos de 

distribuição, de forma a facilitar o acesso dos dois extremos da região, são eles o 

Projeto Aquário (Vila Toninho) e o Lar de Fátima. 

6.5 Grupo PAIF 

O grupo de famílias PAIF teve como inscritos, durante muitos anos, as famílias 

beneficiárias do Programa Renda Cidadã, devido à condicionalidade de frequência 

nos grupos do CRAS. A ausência de novos beneficiários acarretou a diminuição 

gradativa da quantidade de participantes, somando-se a isso os atravessamentos do 

período pandêmico. Atualmente o grupo é composto por usuárias dos serviços do 

CRAS, que apresentam frequência irregular. Embora tenha havido adesão às 

atividades remotas no período de restrições ao grupo presencial, a 

ausência/dificuldade de acesso aos meios remotos foi observada como entrave. Este 
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fato prejudicou o vínculo de alguns usuários ao serviço. O desafio que se coloca é 

garantir a participação dos usuários desatrelada de contrapartidas de Programas de 

Transferência de Renda. Para a execução do grupo, é necessário desenvolver as 

temáticas pertinentes aos objetivos do serviço de forma lúdica, horizontal, garantindo 

visitas, passeios, oficinas de interação, além de atividades que despertem para o 

protagonismo e emancipação como, por exemplo, oficinas de fomento à geração de 

renda. 

6.6 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de execução direta 

no CRAS 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos é executado pelo 

CRAS nos segmentos 0 a 6 anos, 15 a 17 anos e idosos. 

6.6.1. SCFV 0 a 6 anos 

No cotidiano do trabalho com o público de 0 a 6 anos, identifica-se a ausência 

de oferta de atividades atrativas para que as famílias desenvolvam vínculo com o 

serviço. O grupo iniciou suas atividades em janeiro de 2020, e, antes mesmo que 

fosse finalizado o processo de divulgação e sensibilização no território, tivemos o 

período da pandemia que fez com que a consolidação do grupo fosse prejudicada, 

tendo em vista as medidas de restrição definidas pela Saúde. Embora tenha havido 

adesão às atividades remotas no período de restrições ao grupo presencial, a 

ausência/dificuldade de acesso aos meios remotos foi observada como entrave para 

o desenvolvimento das atividades.  

Este serviço apresenta desafios com relação à oferta de atividades atrativas e 

diversificadas, o que vem sendo buscado atualmente com as possibilidades trazidas 

pelas novas orientações de saúde ante a diminuição do contágio pela COVID-19 e 

percentual de pessoas vacinadas. Outra questão que se coloca é a alta rotatividade 

dos inscritos, uma vez que as mães se inscrevem no grupo e participam enquanto 

aguardam vaga em tempo integral nas creches. 
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6.6.2. SCFV 15 a 17 anos 

Assim como o Grupo PAIF, o SCFV para adolescentes de 15 a 17 anos teve 

como inscritos, durante muitos anos os adolescentes beneficiários do Programa Ação 

Jovem, devido à condicionalidade de frequência nos grupos do CRAS - atrelada ao 

benefício, à época, de R$80,00 mensais. A ausência de novos beneficiários acarretou 

a diminuição gradativa da quantidade de participantes até a saída do último 

beneficiário que ainda participava dos encontros. Os demais beneficiários do 

programa possuíam ausência justificada e foram desligados no início de 2021, em 

razão da conclusão do ensino médio. Somando-se a isso, tivemos os 

atravessamentos do período pandêmico e a dificuldade de interação com os 

adolescentes pelo formato remoto de atividades.  Aqui, também, o desafio que se 

coloca é garantir a participação dos usuários desatrelada da vinculação PTRs. 

Embora o território possua quantidade significativa de adolescentes nesta faixa 

etária, observa-se que esse público busca por atividades e oficinas que se configurem 

em possibilidades concretas de acesso ao mercado de trabalho, o que, 

consequentemente, se apresentaria como ação para prevenção ao tráfico de drogas 

- cada vez mais crescente entre este público. Somando-se às relações e trocas de 

experiências positivas promovidas pelo espaço de convivência, o SCFV, se realizado 

de forma efetiva, cumpriria em grande parte seu objetivo. 

6.6.3. SCFV Idosos 

O SCFV Idosos visa a promover um processo de envelhecimento ativo e 

saudável, além de assegurar um espaço de encontro, a fim de promover a convivência 

familiar e comunitária. Assim, as reuniões ocorrem semanalmente e propiciam 

vivências que valorizam as experiências e que estimulam a autonomia e o 

protagonismo social dos idosos, além de atividades que visam a atender às demandas 

e os interesses inerentes a essa faixa etária - acima de 60 anos. 

Assim, se observa o cumprimento de seus objetivos satisfatoriamente, à 

medida em que se configura em espaço de convivência e troca de experiências 

positivas entre os participantes. Alguns dos usuários atualmente inscritos, em dado 

momento, foram identificados em situação de isolamento social e a busca ativa e 

inclusão no serviço possibilitaram a ampliação da interação e acesso à comunidade, 

além do acesso aos espaços públicos do município. 
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Interessante destacar que os idosos gostam tanto dos encontros que alguns 

chegam com uma hora de antecedência. Relatam que é a única “diversão” que eles 

têm. Isso demonstra a relevância do serviço de convivência na vida deles. Atualmente, 

o CRAS possui dois grupos em horários e dias distintos, o que possibilita que os 

moradores do território sejam atendidos o mais próximo de suas residências. As 

reuniões são realizadas no CRAS Vila Toninho, às quintas-feiras, e no Núcleo 

Esportivo CAIC, às terças-feiras. Ambas as reuniões ocorrem de 14h às 16h. 

Faz-se necessário apontar a parceria estabelecida com a equipe do Projeto 

Trilhando a Longevidade como muito positiva, tendo em vista as atividades 

diversificadas e profissionais competentes e comprometidos disponibilizados para o 

trabalho com a população idosa. 

No período de suspensão das atividades presenciais devido ao risco de 

contágio pelo Coronavírus, diferentemente dos demais grupos, as atividades remotas 

surtiram o efeito esperado, o que denota o vínculo fortalecido com os usuários 

inscritos. Em contrapartida, percentual significativo dos inscritos demonstraram 

dificuldades de acesso a tecnologias remotas, o que impossibilitou sua participação. 

Apesar de alguns idosos ainda carregarem valores e visões de um mundo 

machista e patriarcal, sempre que possível esses temas são trazidos para discussão, 

promovendo debates de forma leve e descontraída, visando a uma sociedade mais 

justa, onde as mulheres sejam vistas e tratadas em condição de igualdade com os 

homens. 

Entende-se que os momentos reflexivos e informativos são importantes, mas 

ao final de algumas reuniões são realizadas algumas atividades de jogos lúdicos. Há 

atividades externas, quando os idosos são levados (de ônibus ou outros transportes 

fretados) a equipamentos públicos e pontos conhecidos e importantes da cidade 

(Centro de Convivência do Idoso, Centro de Convivência da Juventude, CEU das 

Artes, Bosque Municipal, Represa, shoppings, viveiro de mudas, bailes, etc.), o que 

fomenta o sentimento de pertencimento e conhecimento do que existe na cidade. 

Por fim, pode-se afirmar que, atualmente, o SCFV Idosos é o grupo de maior 

relevância no CRAS Vila Toninho, devido à assídua participação dos idosos ao longo 

dos anos, apesar de tantas mudanças e rotatividade das equipes. 

Destaca-se que a contextualização acerca destes três ciclos do SCFV será 

retomada na seção 7 que aborda a rede socioassistencial do território. 
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6.7 Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas 

 

Embora ainda não organizado nos moldes estabelecidos pelas Orientações 

Técnicas Sobre o Serviço da Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas (BRASIL, 2017), o serviço vem sendo executado à medida em 

que os usuários apresentam impossibilidade/dificuldades de acessar o equipamento 

para suas demandas de atenção básica. As famílias são orientadas e encaminhadas 

para a rede socioassistencial e para outras políticas públicas, com o objetivo de 

promover o acesso aos direitos. 

Sua finalidade é a prevenção de agravos que possam provocar o rompimento 

de vínculos familiares e sociais dos usuários, visando garantir os direitos, o 

desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a equiparação de 

oportunidades e a participação e o desenvolvimento da autonomia (BRASIL, 2009). É 

importante destacar a relevância de seu desenvolvimento em articulação com a rede 

intersetorial, com destaque às ações a serem desenvolvidas também com a família 

no fortalecimento da função cuidadora e preventiva de violações. 

Um desafio observado no cotidiano de trabalho com o referido público está nas 

vulnerabilidades diretamente relacionadas a outras políticas como saúde, habitação e 

previdência social. 

7. REDE SOCIOASSISTENCIAL 

 

Quadro 3 -Rede socioassistencial. 

Unidade Endereço/Telefone 
Proteção 

Social 
Público Atendido 

Nº de 
Vagas 

Ofertadas 

Parceria 
com a 

SEMAS  

Cadastro 
no 

CMDCA 

Fonte da 
Informação 

Associação 
Filantrópica 

Mamãe Idalina 
(AMAI) 

Rua Azaim Pinto 
Murta, 136 - 
Vitória Régia 

 
(17) 3238-1457 

Básica 
Crianças e 

adolescentes de 
07 a 14 anos 

50 X X 

CMDCA; 
Censo SUAS 

2021; 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Associação 
Renascer 

Av. Amélia Cury 
Gabriel, 4701 - Jd. 

Soraia 

Especial de 
Média 

Complexidade 

Pessoas com 
deficiência 

82 X X 
CMDCA; 
CMAS; 

Departamento 
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(17) 3213-9595 

Projeto de 
Fomento 

Pediasuit e 
Snoezeien 

 
Início: 

01/06/2021 
Término: 

30/06/2022 
 

(13 meses) 

Atendimento 
gratuito a 40 
pessoas com 

deficiência 
intelectual e 
dificuldades 

físicas 
associadas ou 
não, e autismo, 
de 0 a 14 anos, 
em 02 métodos 

inovadores: 
sendo 30 vagas 
no Snoezelen e 

10 vagas no 
Pediasuit, por 13 

meses. 

X   

de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Associação das 
Damas de 

Caridade (Lar de 
Fátima) - núcleo 

Vitória Régia 

Rua Hermelinda 
Martins Vieira 

Rocha, 77 - Vitória 
Régia 

 
(17) 3238-5442 

Básica 
Crianças e 

adolescentes de 
07 a 14 anos 

115 X X 

CMDCA; 
Departamento 
de Gestão de 
Repasse de 
Recursos 
Públicos 

Projeto de 
fomento lar de 

Fátima "in 
Fight" 

 
Início 

01/04/2021 
Término 

31/01/2023 
(22 meses) 

Atender até 160 
crianças e 

adolescentes, de 
ambos os sexos, 
de 06 a 14 anos, 

excepcionalmente 
para 

adolescentes de 
15 anos, 

ofertando o jiu 
jitsu em cinco 

núcleos: Planalto, 
João Paulo II, 

Novaes, Vitória 
Régia e Maceno. 

    X 

CRAS Vila 
Toninho 

Rua Maria Onofre 
Lopes Santos, 

1273 - Vila 
Toninho 

 
(17) 99772-7439 
(17) 3218-1430 
(17) 3238-1012 

Básica 

Famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social 

- - - 

Censo SUAS 
2021 

Crianças de 0 a 6 
anos e seus 

responsáveis, 
adolescentes de 
15 a 17 anos e 

idosos 

- - - 

Pessoas com 
deficiência e/ou 
pessoas idosas 
que vivenciam 

situação de 
vulnerabilidade 

social 

- - - 

Instituto 
Educacional 
Francisco de 
Assis (IEFA) 

Rua Benedito 
Guagliardi, 291 - 

Romano Calil 
 

(17) 3218-3336 

Básica 

Adolescentes de 
14 a 17 anos, e 
adultos de 18 a 

59 anos 

350   X 
CMDCA; 
CMAS 

Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial. 
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8. OFERTA E DEMANDA DOS SERVIÇOS NO TERRITÓRIO 

8.1 Ciclo de vida: 0 a 6 anos 

 

O SCVF para crianças de 0 a 6 anos e seus responsáveis é ofertado no território 

apenas pelo CRAS Vila Toninho. Desde sua implantação teve significativa diminuição 

dos inscritos. Observa-se que as expectativas que atraíram as famílias inicialmente 

não se conjuminaram com os objetivos do serviço. Principalmente no que se refere à 

periodicidade dos encontros. As famílias que buscam o serviço, em sua maioria, são 

mães e responsáveis por crianças que aguardam vagas nas creches e necessitam da 

oferta de um serviço continuado com periodicidade diária, devido às demandas por 

inserção ao mercado de trabalho.  

 

8.2 Ciclo de vida: 07 a 14 anos 

 

Apesar de o CRAS não ofertar o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos para esse público, existe na região oferta satisfatória de vagas pela rede 

parceira. No entanto, a oferta satisfatória não significa acesso. Há grande incidência 

de crianças/adolescentes pertencentes a esse ciclo de vida que moram nas estâncias 

pertencentes ao território. Tais estâncias são territorialmente distantes, o que 

inviabiliza o acesso ao CRAS e aos serviços, já que o transporte público ofertado é 

escasso. Por exemplo, na estância Bela Vista III, os ônibus passam apenas duas 

vezes ao dia. A família, para acessar o CRAS ou algum serviço presente nos limites 

urbanos, tem que se ausentar de sua residência e retornar somente ao final do 

dia.  Isso prejudica também o acesso a serviços ofertados para outros públicos. 

Discorreremos brevemente sobre as entidades que ofertam o SCFV para esse 

ciclo de vida. Ressalta-se que a inclusão das crianças e adolescentes prioritárias tem 

se dado de maneira satisfatória, à medida que fora garantida análise para priorização, 

a partir do fluxo trazido pela Central de Vagas. 

São realizados contatos, reuniões remotas e presenciais para atendimento 

articulado das demandas apresentadas nos equipamentos, o que garante 

assertividade no processo de prevenção da Proteção Social Básica. 
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• AMAI 

A Associação Filantrópica Mamãe Idalina é parceira municipal e executa o 

SCFV para crianças de 7 a 14 anos no território. Atualmente atende a 50 crianças e 

adolescentes no período da tarde, com oficinas socioeducativas, oficinas esportivas, 

oficinas culturais e oficinas lúdicas. Um diferencial na oferta do serviço é que possui 

estrutura para transporte, o que facilita o deslocamento e acesso dos inscritos. 

Observa-se, em alguns momentos, resistência por parte de usuários 

específicos em acessar a vaga disponibilizada devido a questões de preconceito 

religioso. É importante observar, no entanto, que a oferta do serviço é feita de acordo 

com o que preconiza o termo de convênio celebrado para a oferta do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculo, no qual é vedado qualquer tipo de prática 

religiosa. 

 

• São Judas Tadeu 

Embora o Instituto Comboniano São Judas Tadeu esteja situado 

territorialmente na Região Centro, o SCFV para crianças de 7 a 14 anos executado 

pela entidade tem percentual significativo de inscritos residentes no território da 

Região Vila Toninho. 

Anterior à nova divisão das Regiões, o local onde está situada a entidade 

pertencia à Região Vila Toninho e, por estar situado no limite entre os dois territórios, 

fica mais acessível aos moradores da Região Vila Toninho do que da Região Centro, 

em grande parte. 

Atualmente atende a 300 crianças e adolescentes nos períodos da manhã e 

tarde, com oficinas socioeducativas, oficinas esportivas, oficinas culturais e oficinas 

lúdicas. Tem garantido o deslocamento e acesso dos inscritos por meio da confecção 

de Carteirinha de Estudantes, junto à Riopretrans. 

 

• Lar de Fátima 

A Associação das Damas de Caridade é parceira municipal e executa o SCFV 

para crianças de 7 a 14 anos no território. Atualmente atende a 110 crianças e 

adolescentes nos períodos da manhã e tarde, com oficinas socioeducativas, oficinas 

esportivas, oficinas culturais e oficinas lúdicas. A entidade também é parceira do 

município na distribuição de leites do Projeto Viva Leite e das cestas de legumes do 

Banco de Alimentos. 
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8.3 Ciclo de vida: 15 a 17 anos 

 

O trabalho social com adolescentes de 15 a 17 anos se apresenta como um 

desafio à assistência social e à rede do território. Inclusive, alvo de discussão 

frequente nas reuniões intersetoriais, diante das vulnerabilidades e demandas 

identificadas pelos equipamentos que atendem a este segmento. 

Ao observar os altos índices de violações e tráfico envolvendo adolescentes 

desta faixa etária, identifica-se a ausência de ofertas e possibilidades que possam se 

configurar em alternativas dentro do território. 

A assistência social oferta ações para este seguimento na forma do SCFV 

executado no CRAS Vila Toninho, que atualmente não possui adolescentes inscritos 

e se encontra em fase de sensibilização. O referido serviço carregou durante alguns 

anos a marca trazida pelo Programa Ação Jovem, no qual os beneficiários tinham 

como condicionalidade a participação em grupo semanal no CRAS. Quase a 

totalidade dos inscritos eram beneficiários, que tinham como contrapartida o 

recebimento de valor mensal. E em meio à adversidade trazida com as atividades 

remotas, ante a pandemia, a sensibilização se faz primordial para a retomada das 

atividades. Junto a isso, o Centro de Convivência da Juventude, localizado na Região 

Centro, recebe os adolescentes do território, ofertando o SCFV de maneira a 

contemplar as demandas de todos os territórios. 

O Instituto Educacional São Francisco de Assis oferta cursos 

profissionalizantes a adolescentes, jovens e adultos, nas áreas de administração e 

produção de alimentos. 

 

8.4 Ciclo de vida: 18 a 24 anos 

 

Os usuários residentes no território são encaminhados e atendidos pelo CCJ e 

CCF, com atividades organizadas dentro dos objetivos do SCFV. Eles são atendidos 

também pelo Instituto Educacional São Francisco de Assis, nos cursos 

profissionalizantes nas áreas de administração e produção de alimentos. O Projeto 

Aquário oferta atividades em parceria com a Secretaria de Esportes. São atendidos 

adolescentes, jovens e adultos com aulas de artes marciais e dança.  
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8.5 Ciclo de vida: Idosos 

 

A oferta de serviços aos idosos do território se dá a partir do SCFV executado 

pelo CRAS Vila Toninho. Os idosos também participam das atividades desenvolvidas 

pelo CCI, onde são ofertadas atividades culturais e manuais. 

A despeito da necessária suspensão das atividades coletivas, o trabalho 

desenvolvido com o público idoso no CRAS tem se mostrado de relevância, devido à 

assídua participação dos idosos ao longo dos anos, apesar de tantas mudanças e 

rotatividade da equipe. Através dele, possibilita-se aos idosos que saiam do 

isolamento social e tenham contato com a comunidade onde residem, fortalecendo 

laços de proteção e apoio. Além disso, o trabalho preventivo se consolida na oferta de 

discussões circulares e horizontais. 

Entende-se, no entanto, que seja necessário implementar ações mais 

específicas aos idosos com perfis e demandas diferenciadas. O território apresenta 

alto índice de violações de direito a pessoas idosas, o que leva refletir sobre a 

qualificação do trabalho preventivo com o público, que necessita ser alcançado pela 

rede, para além das demandas espontâneas. Nesse sentido, destaca-se a necessária 

articulação com a saúde para execução do Serviço de Proteção Social Básica 

no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas. 

9. REDE INTERSETORIAL 

Ao olhar para as demandas apresentadas no trabalho social com famílias 

realizado através da Proteção Social Básica no território, se faz essencial analisar 

como elas se convergem para a necessária articulação com a rede. Assim, é 

importante destacar que a intersetorialidade se apresenta como instrumento para a 

efetivação das políticas públicas e consequente consolidação dos direitos sociais.  

O quadro apresentado refere-se à rede intersetorial e parceiros. 



750 
 

 

  

Quadro 4 — Rede Intersetorial da Região Vila Toninho. 

EDUCAÇÃO 

NOME SERVIÇO OFERTADO 

“Beatriz de Carvalho Seixas” 
Escola de Educação infantil. Ponto de distribuição do projeto 
Viva leite 

“Márcia Affini Bagdasaryan” Escola de Educação infantil 

“Izaltina Maria” Escola de Educação infantil 

“Prof. Cleophas Beltran Silvente” Ensino fundamental 

“Profª Nayr Santos Cunha” Ensino Fundamental e Médio 

“Prof. Modesto Rodrigues Marques” Escola de Educação infantil 

“Norberto Buzzini” Escola de Educação infantil, Ensino Fundamental 

“João José Feris” Ensino fundamental 

“Agostinho Brandi” Escola de Educação infantil 

“Michel Pedro Sawaya” Ensino fundamental 

“Profª Amália Senir Lisboa Pontes 

Gestal” 
Escola de Educação infantil 

Renascer Centro Educacional 

Habilitação e reabilitação. Centro Educacional (Ensino 
Fundamental e Educação Especial) projetos (Música, Artes, 
Teatro e Esportes)  
UNIDADE II - É voltada para a preparação, capacitação e 
inclusão no Mercado de Trabalho.  

CULTURA 

Núcleo de Artes “Roberto Farath” 
Violão, guitarra, contrabaixo, violino, viola, viola caipira, 
bateria, artes, piano, teclado, teoria e instrumento de sopro. 

SAÚDE 

Centro de Controle de Zoonoses Castração gratuita de cães e gatos; vacinação. 

UBSF CAIC/Cristo Rei "Prof. Dr. José 
Liberato Ferreira Caboclo" 

Diabetes e Hipertensão Arterial, Bebê Clínica, Escola da 
Coluna, Escola da Saúde, Lian Gong, Saúde Mental 

UBSF Vila Toninho "Dr. Gilberto 
Lopes da Silva" 

Tabagismo; Saúde do Homem; Grupo de Uso Racional de 
Medicamentos (GURA); Aleitamento materno; Gestantes; 
Educação Alimentar Infantil (GEAi); Educação Alimentar 
Adulto (GEAa) 

UPA Vila Toninho Urgência e Emergência 24 horas 

ESPORTE 

Campo do Cristo Rei Espaço de recreação, lazer e convivência 

Campo de Futebol do Jardim Yolanda Espaço de recreação, lazer e convivência 

Campo de Futebol do Jockey Club Espaço de recreação, lazer e convivência 

Centro Esportivo da CAIC 
Aulas de Karatê, ginástica e espaço de recreação, lazer e 
convivência 
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Centro Esportivo da Vila Toninho Espaço de recreação, lazer e convivência 

Praça Esportiva Jardim Vitória Regia Espaço de recreação, lazer e convivência 

Campo de Bocha do Cristo Rei Espaço de recreação, lazer e convivência 

Praça ao lado da EMEI Zumbi dos 
Palmares - Vila Hipódromo 

Espaço de recreação, lazer e convivência 

Praça Esportiva da Vila Toninho - Vila 
Toninho 

Espaço de recreação, lazer e convivência 

Centro Social da CAIC - CAIC Espaço de recreação, lazer e convivência 

Pista Caminhada Cristo Rei - Cristo 
Rei 

Espaço de recreação, lazer e convivência 

Área no Cristo Rei - Residencial Cristo 
Rei 

Espaço de recreação, lazer e convivência 

Praça Professor Luiz Jacob - Vila São 
Judas Tadeu 

Espaço de recreação, lazer e convivência 

Campo de Futebol Vila Toninho - Vila 
Toninho 

Aulas de futebol infantil, espaço de recreação, lazer e 
convivência 

Praça Prof. Oscar Salgado Bueno - 
Jardim dos Gomes 

Espaço de recreação, lazer e convivência 

Projeto Aquário  
Aulas dança para adultos e de artes marciais (Karatê e jiu 
jitsu) para crianças e adolescentes, em parceria com a 
Secretaria de Esportes 

Rede do território 

Projeto Aquário  
Ponto de distribuição da cesta de legumes do Banco de 
Alimentos 

Instituto Educacional “Franciso de 
Assis” - IEFA 

Cursos técnicos; atendimento a famílias em suas 
necessidades 

Comunidade Terapêutica Sol Acolhimento de usuários abusivos de álcool e outras drogas 

Fonte: equipe CRAS Vila Toninho. 
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9.1 Articulação com a rede e outras políticas públicas 

O trabalho em rede possibilita maior clareza e assertividade na superação das 

vulnerabilidades e violações vivenciadas pelas famílias em suas complexas e diversas 

realidades sociais, tendo como foco superar ações fragmentadas. 

A articulação com a rede intersetorial sempre se configurou como um desafio 

no território. Por esta razão, a reconfiguração das reuniões intersetoriais em 2019 

apresentou-se como estratégia primordial para a garantia do exercício dos direitos e 

acesso da população do território às políticas públicas do município. 

O CRAS, enquanto referência no território, busca constantemente apresentar 

as demandas trazidas pelos usuários atendidos que dizem respeito às políticas de 

saúde, educação, habitação, segurança pública e segurança alimentar, a fim de 

contribuir para os encaminhamentos necessários à superação dos entraves. 

Observa-se, no entanto, que o trabalho articulado ainda não se consolidou, uma 

vez que alguns equipamentos públicos ao atender um usuário que apresente 

vulnerabilidades diversas, não incorporaram a prática de acionar as diversas políticas 

do território as quais precisam ser trabalhadas e acompanhadas pelos diversos atores 

da rede. 

Outro ponto de entrave é a participação dos equipamentos existentes no 

território, que tem sido aquém do esperado, o que faz com que as discussões 

promovidas não abarquem os desafios e proposições condizentes com a amplitude 

do que se denominaria o termo intersetorial. Destaca-se a ausência das unidades da 

educação da rede estadual do território. 

Nas interfaces cotidianas com a rede intersetorial, a equipe técnica do CRAS 

Vila Toninho pontua dificuldade na articulação com algumas escolas do território. 

Nota-se, nas referidas instituições, um não olhar para os alunos cidadãos de direitos. 

Assim, acabam vendo na Assistência Social um “escape” para não lidar com questões 

e problemas identificados no contato direto com crianças e adolescentes, se eximindo 

da responsabilidade protetiva compulsória ante a questões como abuso sexual, 

violência e negligência, por exemplo. Articulações para prevenção de situações de 

risco e violência também são precárias, tendo em vista a ausência de contatos diante 

da identificação de vulnerabilidades das famílias do aluno. Percebe-se que há receio 
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da divulgação dos casos de violação devido à exposição e, principalmente, represália 

por parte dos pais dos alunos. 

Com a pandemia e toda a reformulação da oferta dos serviços à população 

(tendo em vista as recomendações sanitárias), esta vem apresentando muitas 

dificuldades de acesso às políticas públicas e os prejuízos têm sido imensuráveis. 

Grande parte do público atendido possui muita dificuldade em acessar a internet. 

Neste sentido, o CRAS tem buscado viabilizar acesso por meio dos canais remotos 

disponibilizados, por exemplo, pelo INSS e Defensoria Pública. Além disso, as 

alterações frequentes de legislação e fluxos para acesso têm acarretado na busca 

constante pela equipe, visando a assertividade nas orientações, o que se identifica 

como algo que extrapola às vezes a função do CRAS. 

As articulações com o Conselho Tutelar têm se traduzido em um dos 

dificultadores mais significativos no atendimento às famílias. Além da dificuldade de 

acesso aos conselheiros e procedimentos divergentes, a população também tem 

trazido situações em que não consegue ser atendida. 

10. CREAS I 

10.1 Violências, violações e PAEFI 

 

No decorrer do ano de 2021 foram atendidas pelo PAEFI na região Vila Toninho 

52 famílias, sendo que 29 casos são provenientes de novas inclusões em 2021 e 23 

casos foram inseridos anteriormente e continuaram em acompanhamento. A 

qualificação dos dados que será apresentada refere-se apenas às 29 inclusões no 

PAEFI no decorrer de 2021. 

O maior número de violações ocorre no que diz respeito à negligência e 

abandono, sendo um total de 21 das 29 novas inclusões ocorridas em 2021. As outras 

violações inseridas no acompanhamento no ano de 2021 foram: violência física, abuso 

sexual, exploração sexual, violência psicológica, situação de rua, trabalho infantil, 

discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia, outras formas de 

violação decorrentes de discriminações/submissões a situações que provoquem 

danos e agravos à sua condição de vida e os impedem de usufruir autonomia e bem-

estar. 
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A expressão da violação de maior ocorrência (negligência e/ou abandono) 

ocorreu na faixa etária acima de 60 anos, totalizando 11 idosos (5 do sexo feminino e 

6 do sexo masculino), seguidos de 4 situações de negligência e abandono na faixa 

etária de 0 a 6 anos, 2 na faixa etária de 7 a 12 anos, 2 na faixa etária de 13 a 17 anos 

e 2 na faixa etária de 18 a e 59 anos. 

 

Gráfico 3 — Inclusões no PAEFI em 2021. Total 29. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial. 
 

Gráfico 4 — Inclusões no PAEFI por negligência ou abandono, 2021. 

 
Fonte: Departamento de Vigilância Socioassistencial. 

 

Durante as discussões coletivas destacou-se que a violência contra a mulher é 

uma característica do território. Nessa direção, de acordo com os dados de 2020 
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fornecidos pela Secretaria da Mulher, foram atendidas 81 pessoas pelo CRAM e 1 

pela Casa Abrigo. 

As situações de violência contra a mulher chegam tanto por demanda 

espontânea quanto por encaminhamento da rede. Geralmente são mulheres com 

dependência financeira, com filhos, baixo grau de escolaridade e quase sempre em 

um novo relacionamento. Outro ponto a se destacar é a dependência emocional. 

Essas mulheres sofrem violências constantemente e acabam banalizando a questão 

- física, moral, psicológica e sexual. Sobre a articulação com o CRAM, a principal 

dificuldade é que, se a mulher não acessar o serviço (e a grande maioria não vai até 

o CRAM), eles não realizam a busca ativa, não vêm até o usuário. Muitas vezes, é 

solicitada a participação da equipe do CRAS para promover o vínculo com a usuária 

atendida, o que nem sempre ocorre de imediato. 

 

10.2 Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (SMSE/MA) 

 

Serão apresentados alguns dados coletados sobre os adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa da Região Vila Toninho. Para análise, foram 

selecionados dados da sistematização dos atendimentos do mês de novembro de 

2021, considerando o total de 7 adolescentes.  

Como complemento, serão apresentados alguns dados do diagnóstico 

realizado pelas equipes do Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto 

(SMSE/MA) dos Centros de Referência Especializado de Assistência Social, CREAS 

I e II, no ano de 2019, tendo como público alvo os adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa referenciados ao serviço, que, à época, era de 229 

(considerando os dois equipamentos).  

Na ocasião, este diagnóstico foi elaborado com a perspectiva de dar visibilidade 

às particularidades e demandas dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto. Tendo por objetivo de ser utilizado como ferramenta 

de diálogo com as demais políticas públicas, assim como sensibilizá-las sobre a 

necessidade e a responsabilidade de adequarem-se para atendê-los - visto que 

apenas através do acesso a tais direitos seria possível garantir a proteção integral 

destes adolescentes, conforme preconizado pelo ECA (BRASIL, 1990). 
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Dados das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto 

 

A Liberdade Assistida (LA) constitui a maior parte das Medidas Socioeducativas 

(MSE) executadas por este Serviço no território, correspondendo a 72% dos casos, já 

a Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) apenas 14%, o mesmo percentual de 

adolescentes em cumprimento das duas medidas acumuladas. Metade dos 

adolescentes atendidos são reincidentes no cumprimento de medida socioeducativa. 

A taxa de descumprimento das medidas socioeducativas é de 25%. 

Atualmente, o ato infracional de maior representatividade neste território é o 

tráfico de drogas (72%), seguido por desobediência (14%) e dano (14%). 

A infração de medida sanitária é considerada o ato infracional de maior 

incidência atualmente. Na mesma perspectiva, antes da pandemia, a maior incidência 

se dava pela infração de falsidade ideológica, sendo grande parte dos adolescentes 

pertencentes à classe média e classe média alta que frequentam as festas da cidade, 

no entanto, tal infração não está no rol dos adolescentes em cumprimento de MSE do 

território. Os adolescentes que cumprem MSE pela infração de perigo à vida ou saúde 

de outrem são muito jovens, quase crianças, ainda brincam de empinar pipa, mas isso 

não se aplica à Região Vila Toninho.  

 

Dados gerais (referência novembro/2021) 

As idades dos adolescentes atendidos na Região Vila Toninho variam de 14 a 

18 anos, sendo um com 14 anos, um com 15, dois com 16, dois com 17 e um com 18 

anos. A totalidade dos adolescentes em cumprimento de MSE no mês de referência 

(novembro/21) era do gênero masculino. 

No momento de elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), a 

maioria dos meninos se autodeclarou como parda (57%), seguido por 29% de 

adolescentes que se declararam negros e 14% se declararam brancos. 

Os adolescentes não realizaram declarações sobre orientação sexual. É 

importante destacar que a equipe sempre respeitou a autodeclaração dos 

adolescentes na coleta destas informações, independentemente de qualquer 

divergência. 

Nenhum adolescente no momento tem filhos. Geralmente este dado está 

relacionado ao quantitativo de usuárias do gênero feminino que, em grande maioria, 
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são mães solo. Em outro momento, alguns adolescentes do gênero masculino 

informaram serem pais e não exercerem a função paterna. 

 

Saúde 

Todos adolescentes em cumprimento de MSE do território da Vila Toninho 

relataram que não fazem acompanhamento em saúde, somente comparecendo 

quando há alguma dor urgente, mais precisamente em Unidade de Pronto 

Atendimento (UPA). Nenhum adolescente dessa região acessa o Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS). Observamos que a principal demanda desse território é de 

atenção básica de saúde. 

A maioria dos adolescentes do território (86%) cita que já fez uso de 

substâncias psicoativas, porém nenhum adolescente realizou tratamento em saúde 

por esse motivo. Atualmente, 43% dos adolescentes declararam uso recreativo de 

maconha. 

 

Educação 

Iniciaram a MSE sem matrícula escolar 57% dos adolescentes. Atualmente, 

dois deles ainda não estão matriculados, portanto, estão fora da rede de ensino e um 

não forneceu essa informação. 

Com relação à defasagem escolar, 80% dos adolescentes que deveriam estar 

cursando o Ensino Médio estão no Ensino Fundamental. 

Vale salientar que os adolescentes que estavam fora da rede de ensino 

relataram dificuldade para efetivar a matrícula na escola, o que também ocorreu em 

2019. De acordo com o levantamento feito pelo SMSE-MA 2019, dos 229 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em São José do Rio Preto, 

27% disse ter tido dificuldades para efetivar sua matrícula escolar, tendo como 

destaque algum obstáculo no procedimento escolar (9%), falta de vagas (3%) e a 

família não ter comparecido à escola para fazê-lo (6%). Referente ao mesmo 

levantamento, constataram-se que 62% dos adolescentes tiveram dificuldades em 

permanecer na escola. Em 11% dos casos estudados foram relatadas as 

necessidades não atendidas dos adolescentes passarem por avaliações pedagógicas 

na escola.  
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Trabalho e Renda 

No início do cumprimento de MSE havia registro de trabalho formal de um dos 

adolescentes, de 18 anos, entretanto, no momento, nenhum deles informou estar 

trabalhando formalmente, estando um deles em condição de permanência no tráfico 

de drogas, configurado como uma das piores formas de trabalho infantil. De acordo 

com o levantamento SMSE-MA 2019, a ocupação habitual dos adolescentes em 

trabalho informal é algum tipo de trabalho braçal (servente de pedreiro, por exemplo). 

Devido aos critérios de idade e escolaridade estabelecidos pelas instituições, 

não foi possível encaminhar a maioria dos adolescentes deste território para agências 

de inserção no mercado de trabalho formal (seja por vínculo de estágio ou Jovem 

Aprendiz), somente um foi encaminhado, mas não foi inserido até o presente 

momento.  

A partir do levantamento, extraiu-se que um dos adolescentes fez algum tipo 

de curso profissionalizante, o que se deu durante o período de internação na 

Fundação Casa. Atualmente, 50% relatam interesse em fazer curso de 

informática/computação, 38% de cabeleireiro/barbeiro e 13% de inglês. 

Segundo o levantamento SMSE-MA 2019, 28% dos adolescentes alegam não 

ter feito cursos por terem outros interesses, 22% alegam como impeditivo o custeio 

do curso, 18% que os cursos gratuitos não são de seu interesse, 6% que não tem 

vaga no curso de seu interesse, 9% não atenderam aos critérios para poder matricular-

se nos cursos disponíveis, 4% informaram que os cursos eram ofertados em locais 

distantes do domicílio, 6% relataram conflito entre o horário de trabalho e os cursos 

disponíveis, 4% alegaram não poder custear o transporte. 

 

Cultura, Lazer e Esporte 

Os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa da Região Vila 

Toninho não indicaram espaços de cultura em seu território de moradia (embora 

exista) e a maioria afirma falta de interesse nas respectivas atividades. O espaço de 

cultura citado por um dos adolescentes é o cinema, localizado em Shopping fora da 

Região. Um deles afirma ter realizado atividade cultural (hip hop e capoeira) na 

Fundação CASA anteriormente. 

No que tange à prática de esportes, 71% dos adolescentes afirmam que jogam 

futebol em campinho do território, entretanto, não em condição de treino ou atividade 

sistemática, caracterizando apenas como atividade de lazer. Um dos adolescentes 
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afirma inclusão em prática esportiva no Projeto Aquário, localizado no território, outro, 

que também participou de atividade no respectivo projeto, disse que as atividades 

cessaram no período da pandemia e não retornaram. 

Além da prática do futebol, no que tange às demais atividades entendidas como 

lazer pelos adolescentes, passar tempo com os amigos é o relato que mais aparece 

(44%), seguido por soltar pipa (33%) e jogos eletrônicos (23%). 

  

Desafios encontrados/Considerações Finais 

Observa-se que os números apresentados colocam muitos desafios tanto ao 

serviço de medidas socioeducativas como às demais políticas públicas no sentido de 

garantir a proteção integral dos adolescentes.  

Destaca-se como principais desafios nos atendimentos do SMSE-MA 

necessidade de propostas de metodologias interessantes para adolescentes de 13 a 

20 anos, atendendo às particularidades de cada faixa etária. Há a necessidade de 

atender qualificadamente as adolescentes do gênero feminino, evitando que suas 

particularidades e necessidades sejam invisibilizadas. Nesse sentido, é constatado 

nos acompanhamentos da MSE que o número de mulheres (gênero feminino) 

geralmente é menor, portanto, é preciso formular metodologias que abarquem as 

demandas por elas apresentadas. Elenca-se a necessidade em trabalhar as temáticas 

sobre raça/etnia, gênero (modelos de masculinidades, heteronormatividade, 

paternidade, autocuidado etc.).  

Com relação às políticas públicas, faz-se necessário o diálogo com a saúde no 

sentido de garantir atendimento às demandas destes adolescentes na atenção básica. 

Relacionado à educação, observa-se o desafio de garantir o acesso e a permanência 

destes adolescentes no ambiente escolar, incluindo a atenção às especificidades que 

possam apresentar. Faz-se necessária a criação de programas, inclusive de incentivo 

de renda, para combate de evasão escolar no Ensino Médio, visto que são altas as 

taxas de evasão nesse período escolar.  

Com relação ao trabalho e renda, se reconhece a urgência de garantir que tais 

adolescentes tenham acesso aos cursos que efetivamente têm interesse e as 

agências não apenas flexibilizem as políticas de encaminhamento para as vagas, mas 

se engajem do desafio de inseri-los no mercado formal, de acordo com os parâmetros 

de proteção ao trabalhador entre 14 e 17 anos (BRASIL, 1990). Tais instituições, junto 

aos programas municipais, deveriam ofertar condições de atividades de formação de 
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caráter educativo com contrapartida financeira, para que os adolescentes possam, de 

fato, contar com boa formação, uma vez que além de excluir adolescentes em 

cumprimento de MSE devido a critérios estabelecidos, essas instituições acabam 

corroborando com a condição de subemprego. 

Considerando esporte, cultura e lazer, observa-se que os adolescentes de 

baixa renda têm pouco acesso, o que requer a criação de ações específicas que os 

atenda em seus territórios de vivência. 

Outra situação extremamente grave é a rivalidade entre grupos de jovens 

envolvidos com o tráfico de drogas, incluindo os jovens da Região Vila Toninho. A 

chamada “guerra” tem ceifado vidas frequentemente mediante tiroteios entre jovens 

de um bairro contra outro. Os adolescentes contam que a “guerra” começou com o 

assassinato de um jovem morador da Vila Toninho, há mais de dois anos. 

Recentemente, um adolescente do território que foi atendido neste equipamento nos 

anos de 2019, 2020 e 2021, morador do Bairro CAIC, foi brutalmente assassinado.  

No tocante à segurança pública, muitos adolescentes e jovens do território 

relatam que vivenciaram ou vivenciam situações de violência em seus cotidianos, 

inclusive violência policial. 

11. PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA  

Na região da Vila Toninho existem 4 pontos consolidados de concentração de 

pessoas em situação de rua, a saber: 

1. Rua Maria Onofre Lopes dos Santos, Vila Toninho - próximo a um estabelecimento 

comercial; 

2. UBS/UPA - ao lado do Velório Municipal; 

3. Antigo depósito de bebidas; 

4. Av. Pecy Gandini, 1305 - Vila Toninho. 

No Bairro da Vila Toninho existem dois locais: um estabelecimento comercial e 

a UBS (ao lado do Velório) que costumam ter usuários que ali permanecem e fazem 

uso, principalmente do álcool.  

A marginal Percy Gandini se caracteriza como um local onde usuários vão para 

usar drogas e existe profissionais do sexo. Já na região dos bairros Cristo Rei/Caic 

encontramos mais usuários de drogas, mas que não se caracterizam como moradores 
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de rua. Alguns usuários alternam este território com o da Vila Elvira e região da Igreja 

do São Judas. 

Em relação ao perfil das pessoas em situação de rua, predomina o uso de 

álcool sobre outras drogas. Costumam dormir em prédios abandonados como fábricas 

desativadas e bares. Alguns só saem de casa para consumir drogas e acabam 

voltando para a residência. Apesar de a maioria ter vínculos com o território e até 

possuir moradia fixa, muitos não possuem vínculo nenhum com a família, ou são 

relações fragilizadas. Existem aqueles que são trecheiros, ou seja, estão de 

passagem. 

Quando questionados sobre os motivos de ida para a rua, a equipe da 

Abordagem Social pontua o uso de álcool e drogas, já que o uso abusivo causa 

conflitos familiares e rompimento de vínculos e pode fazer com que a pessoa saia de 

casa. Muitas vezes o uso abusivo é ocasionado por conflitos familiares, o que cria um 

ciclo.  

 

12. FRAGILIDADES, POTENCIALIDADES E DESAFIOS DO TRABALHO SOCIAL 

NO TERRITÓRIO 

A partir do caminho percorrido para identificação do perfil da Região Vila 

Toninho, da contribuição dos profissionais da assistência social, dos usuários e da 

rede intersetorial, foi possível elencar as principais características. Necessário se faz 

destacar o que de mais rico existe no território, bem como os pontos de entrave, que 

se apresentam como desafio à consolidação dos direitos da população residente. 

 

Fragilidades 

Já foi explicitado no decorrer deste, que a escassa oferta de atividades de lazer 

e cultura, educação e formação para o mercado de trabalho para adolescentes e 

jovens tem dificultado as ações de prevenção à violência, uso e tráfico de drogas. Este 

cenário tem ligação direta com o crescente aumento da atividade de tráfico e situações 

de violência que se agravam pela disputa entre gangues da Vila Toninho e de outros 

territórios. 

Percebe-se significativo aumento das situações de violações de direitos contra 

idosos, principalmente no período de pandemia e pós-pandêmico, somando-se a este 
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fator o agravamento das questões de saúde dos idosos, que esbarram na escassa 

oferta de vagas em ILPI, quando a condição deles assim requer. 

A presença da linha férrea, localizada em espaço de grande fluxo de pessoas 

para as atividades diárias, expõe os moradores ao risco de acidentes e a problemas 

de deslocamento (inclusive há histórico pregresso de acidentes com moradores). 

As áreas de estâncias possuem diversas necessidades, em termos estruturais 

e de ofertas de políticas públicas, o que faz com que os moradores nem sempre 

consigam acessar direitos básicos. 

A ausência de associações de moradores também pode ser apontada como 

uma fragilidade, tendo em vista que agregam a população para dar visibilidade às 

demandas dos bairros da Região, ao colocá-las em pauta junto aos órgãos 

governamentais. 

 

Potencialidades 

O território apresenta uma área industrial, que oferta diversos campos de 

trabalho e, por se tratar de local próximo às residências, facilita o acesso. 

As articulações com os equipamentos de saúde têm se mostrado eficazes em 

sua maioria, traduzindo-se por vezes em prevenção e proteção às famílias atendidas. 

A oferta de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos é a maior 

dentre as regiões do município. Embora seja algo positivo, por vezes o acesso ao 

serviço se torna empecilho em função da locomoção por falta do fornecimento de 

transporte.  

 

Desafios do trabalho social 

Um dos maiores desafios do trabalho social no território é o fortalecimento da 

rede Intersetorial, não só no que diz respeito às articulações, mas também à utilização 

das reuniões intersetoriais a partir do Grupo Gestor Intersetorial (GGI) para 

resolutividade das demandas trazidas pelos representantes das políticas públicas. 

Faz-se essencial a disseminação e divulgação das ações e ofertas aos usuários e 

entre os atores da rede.  

As ações comunitárias precisam se traduzir em rotina no território que, 

inclusive, possui bairros, loteamentos e estâncias cujo acesso é dificultado. Neste 

sentido, a descentralização dos serviços como, por exemplo, da Secretaria do 
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Trabalho, também se configuraria como parte das atividades que permitem o acesso 

dos usuários aos serviços. 

Importante destacar a necessária ampliação da equipe de trabalho, que 

executa os serviços da Proteção Social Básica e Especial, à medida que a demanda 

por proteção e prevenção de vulnerabilidades e violações vem se intensificando no 

território, para que seja dado o devido reforço nas ações do CRAS e CREAS. 
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13. COLETA DE DADOS COM OS USUÁRIOS E REDE 

Metodologia utilizada 

Na pesquisa sobre o território Vila Toninho utilizou-se de questionários com 

perguntas abertas e foi direcionada aos usuários dos serviços do CRAS e às 

instituições que ofertam serviços à população no território. Essa etapa do diagnóstico 

se apresentou como essencial à compreensão das ausências e potencialidades do 

território, ante à dinâmica das vivências. 

Foram selecionados usuários de categorias específicas, a fim de trazer à tona 

as impressões vivenciadas nos espaços diversos do território, que trazem, em si, 

algumas peculiaridades. 

A aplicação dos questionários voltados aos usuários foi realizada pela Proteção 

Social Básica e Proteção Social Especial, a partir dos serviços PAIF, SCFV, PAEFI e 

MSE. As entrevistas, formalmente consentidas e autorizadas, foram realizadas no 

período de 14 a 28 de março de 2022, totalizando 15 questionários. 

Na análise dos dados coletados, procurou-se identificar os apontamentos 

comuns e divergentes, apresentando-os em categorias. 

 

Rede Intersetorial 

A coleta de dados com a rede intersetorial da região Vila Toninho ocorreu de 

21 a 30 de março. Foi disponibilizado, através do Google Form, um formulário com 

questões qualitativas sobre características do território, mensuráveis através dos 

atendimentos à população por cada equipamento participante. Nesta, as instituições 

participantes foram numeradas, a fim de possibilitar sua identificação. 

 

Quadro 5 — Identificação das instituições 
entrevistadas. 

Identificação Política pública que representa 

Instituição 1 Saúde 

Instituição 2 Assistência Social 

Instituição 3 Educação 

Instituição 4 Educação 
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Instituição 5 Educação 

Instituição 6 Assistência Social 

Instituição 7 Educação 

Instituição 8 Assistência Social 

Fonte: Equipes Região Vila Toninho. 

 

No que se refere ao perfil dos usuários atendidos na rede intersetorial 

participante, foi apontado que a necessidade das famílias com relação à renda, está 

diretamente ligada à baixa escolaridade para inserção no mercado de trabalho. A 

ausência de renda faz com que sejam demandadas doações (roupas, calçados e 

móveis). A dificuldade de colocação no mercado formal gera predominância do 

trabalho informal (bicos), com baixos salários, o que acaba interferindo na aquisição 

de recursos simples e básicos. Nas creches, “os pais verbalizam sobre estar sem 

emprego e não poder enviar as fraldas ou itens de higiene, necessários à rotina diária” 

(Instituição 7 - Educação) (sic).  

Na relação com as famílias, os aspectos dificultadores relacionados aos 

cuidados e proteção apresentados foram o uso de álcool e outras drogas, violência 

doméstica, falta de transporte interbairros, baixa escolarização e formação 

profissional, ausência de diálogo entre os pais/responsáveis e os jovens, 

desconhecimento e falta de acesso aos equipamentos públicos, renda, falta de 

comprometimento dos pais no acompanhamento escolar, ausência de projetos de 

contraturno escolar para jovens. Destacam, ainda 

 
Percebo no discurso dos jovens a dificuldade de diálogo entre eles 
e responsáveis, muitos precisam desenvolver a autonomia 
precocemente porque os pais saem pra trabalhar e deixam 
responsabilidades com eles (Instituição 1 - Saúde). (sic) 
 
Algumas vezes as crianças relatam para as professoras das 
dificuldades que tem passado em casa e acabamos fazendo ações 
entre os professores para ajudar as famílias, principalmente neste 
período de pandemia (Instituição 3 - Educação). (sic) 
 
[...] Vivemos em uma sociedade excludente, imediatista em que a 
desigualdade e falta de oportunidades afetam as relações familiares. 
Muitos de nossos alunos vivem em ambiente impróprio em que 
convivem com tráfico de entorpecentes, álcool, muitas mães se 
desdobram trabalhando em mais de um emprego, sendo a renda 
principal da família (Instituição 4 - Educação). (sic) 
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Os participantes destacam como aspectos facilitadores o fato de as políticas 

públicas serem atuantes no território, melhoria na renda, no acesso aos direitos (o que 

gera melhoria nas relações familiares), colaboração e participação dos 

pais/responsáveis junto à escola e financiamento de transporte para participarem das 

atividades. 

Foi apontada a necessidade de ações intersetoriais para lidar com a questão 

das demandas dos jovens do território. Dentre as demandas elencadas, destacam-se 

a ausência de espaços de convivência, lazer, escuta e aprendizado; inclusão no 

primeiro emprego, mesmo sem experiência prévia; acompanhamento familiar; falta 

de acesso à cultura, esporte, cursos profissionalizantes, atividades ou projetos 

atrativos.  

Os participantes apontam como estratégia a implementação de ações como 

a valorização da escola por ser espaço de desenvolvimento de aprendizagens 

fundamentais na formação do cidadão. Acerca disso, é preciso investimento na 

educação com equipamentos para inovação, preparação para o mercado de 

trabalho mediante projetos como Jovem Aprendiz entre outros que oferecem 

oportunidades. Foi destacado que “ficam muito ociosos, necessitam de atividades 

para formação profissional no próprio território” (Instituição 5 - Educação) (sic). 

Com relação às demandas voltadas às crianças de 0 a 12 anos, foi apontado 

a necessidade da ampliação de equipamentos no território com atividades tanto 

para crianças como adolescentes (inferior a 14 anos), embora o território apresente 

uma significativa oferta de vagas. Outro ponto destacado trata-se da insegurança 

alimentar [...] sabemos que muitas crianças tem as refeições garantidas na escola, 

mas a limitação dos alimentos (porção por criança) restringe a escola em atender 

totalmente a necessidade individual de cada uma (Instituição 4 - Educação) (sic).  

A ausência de projetos que incentivam o desenvolvimento integral das 

crianças, envolvendo a escolaridade, acesso à cultura, tecnologias, lazer, esportes, 

orientação e acompanhamento psicológico e social para as famílias, transporte para 

levá-las em projetos também foi observada pelos participantes. 

Foram apontadas questões que perpassam a diversidade de vulnerabilidades 

das famílias, como a demanda de assistência médica especializada para crianças 

(pediatra), a necessidade de atividades esportivas e de um centro de recreação para 

que não fiquem ociosos após o período escolar 
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Mais agilidade no setor da saúde para com o atendimento de 
crianças com necessidades especiais e com os demais, uma vez 
que uma criança não tem um atendimento simples, como 
oftalmologia, apresenta comprometimentos na aprendizagem e 
causa consequências (Instituição 4 - Educação). (sic) 
 
Atendemos crianças de 3 a 5 anos e percebemos que muitas estão 
sempre em busca de afeto com grande necessidade de acolhimento 
[...] (Instituição 3 - Educação). (sic) 
 

Os idosos do território, segundo os participantes, apresentam as seguintes 

necessidades: acesso à saúde, cultura e lazer, acompanhamento sistemático da 

equipe de referência, projetos que valorizem e conscientizem sobre a importância 

dos idosos na sociedade, atividades relacionadas ao bem-estar, equipamentos com 

atividades para esse público no próprio território, “porque muitos tem dificuldade de 

locomoção para irem longe” (Instituição 6 - Assistência Social) (sic). Foi mencionada 

como fator de desproteção a questão dos idosos que desempenham o papel dos 

pais quanto ao acompanhamento das crianças na escola. 

Ainda que de maneira precária, o fato de estarem quase sempre na mesma 

situação de ausências, a solidariedade nas relações comunitárias foi apontada como 

fator positivo. Destacam-se as ações realizadas por igrejas, que “promovem 

diversas ações com atos de solidariedade, oferecendo espaços para lazer, arte, 

esportes. A maioria da comunidade são moradores antigos, com estabilidade e 

apresentam boa relação uns com os outros - são solidários” (Instituição 4 - 

Educação) (sic). 

As articulações, essenciais ao atendimento integral dos usuários, perpassam 

os seguintes atravessamentos: tentativas de articulação e aproximação entre os 

setores, que ainda não dão conta da necessidade, desconhecimento de todas as 

políticas públicas que atendem o território e troca de profissionais de referência nos 

equipamentos.  Aponta-se descrença nesta articulação da rede no território, por ser 

incipiente, não havendo espaços para interações como esportes, lazer. A Instituição 

8 - Assistência Social pontua também sobre a fala das famílias sobre a “dificuldade de 

acessar ao CRAS por motivos de localização, não ter dinheiro para o transporte, não 

conseguirem resolver em apenas um dia”. (sic)  

 

Se não houver vontade, compromisso com a causa, respeito aos 
usuários e preocupação em oferecer a eles possibilidades e 
oportunidades para saírem da situação de dependência em que se 
encontram, sejam dependência dos órgão públicos ou privados, para 
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sua sobrevivência, talvez seja momento de rever como está 
acontecendo essa articulação (Instituição 2 - Assistência Social). (sic) 

 
Para os participantes, o território apresenta as seguintes dificuldades: espaço 

para levar informações (sobre as infecções sexualmente transmissíveis, por 

exemplo), ausência de agências bancárias, insuficiência de transportes públicos, 

domínio do tráfico em alguns pontos do bairro, o que afeta as vivências das crianças 

fora da escola, marginalização, falta de espaços e acesso à cultura, lazer, esportes, 

falta de cuidado com o espaço público, locais de lazer mal cuidados tanto pelos 

moradores como pelo poder público, pouco investimento por parte do comércio, 

falta de lideranças comunitárias e ausência de transporte para acessar aos serviços 

de contraturno escolar. 

Quanto às potencialidades, foi apontado que “todo território tem 

potencialidades se as pessoas envolvidas estiverem prontas a se unirem, diante 

das dificuldades e adversidades” (Instituição 1 - Saúde) (sic). O grupo intersetorial, 

escolas da rede pública, projetos e serviços da assistência social (como o SCFV), 

comércio e o IEFA foram destacados como pontos positivos do território.  

  

Usuários 

Para coleta de dados com os usuários, foram realizadas entrevistas 

individualizadas com 15 usuários dos serviços socioassistenciais residentes no 

território. As entrevistas foram executadas a partir da utilização de instrumental 

elaborado pela equipe, sendo um questionário estruturado com indagações referentes 

ao local de moradia e convivência, com o objetivo de compreender a maneira com que 

sentem suas vivências em seus territórios, as potencialidades e dificuldades dos 

espaços que ocupam e das relações que estabelecem com os demais. Segue quadro 

6 com identificação dos/das participantes. 
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Quadro 6 — Identificação dos usuários participantes. 

Usuária(o) Idade Gênero Cor Renda Familiar Bairro 
Tempo de 

residência no 
território 

A 25 F parda 
R$ 400,00 

(Auxílio Brasil) 
Vila Toninho 6 anos 

B 63 F branca 
R$ 1.212,00 (BPC 

Idoso) 
Vila Toninho 41 anos 

C 26 F negra 
Auxílio Brasil + 
renda informal 

Pazzotti 10 anos 

D 33 F parda 
Auxílio Brasil + 
renda informal 

Vila Toninho 3 anos 

E 67 F parda R$ 1.800,00 São Judas 67 anos 

F 77 F negra R$ 1.212,00 Vila Toninho 47 anos 

G 70 F branca R$ 1.212,00 São Judas 43 anos 

H - F parda R$ 400,00 (AB) Vila Toninho 4 anos 

I - F branca R$ 400,00 (AB) Bela Vista III 20 anos 

J 41 F - 
Auxílio Brasil + 
renda / faxina 

Vila Toninho 3 anos 

K 45 F branca R$ 400,00 (AB) Vila Toninho 13 anos 

L 66 F branca R$ 1.212,00 Vila Toninho 40 anos 

M 68 F negra R$ 2.424,00 São Judas 30 anos 

N 18 M pardo 
R$ 1.500,00 

(informal) 
Vila Toninho 16 anos 

O 16 M branco R$ 1.212,00 Cristo Rei 16 anos 

Fonte: Equipes Região Vila Toninho. 

 
Enquanto potencialidades do território, o CRAS é o serviço mais citado e as 

respostas descrevem o órgão pelo seu fácil acesso e resolutividade às demandas. Na 

sequência, as respostas apontam como positivo ter UBSF no território, dando ênfase 

ao seu caráter de serviço essencial. O fato de existirem creche e escola próximas 

também é citado enquanto potencialidade, considerando que a educação é uma 

demanda diária de crianças e adolescentes. 

Com exceção dos usuários que residem em loteamentos não incluídos no 

perímetro urbano, os que moram nos bairros consolidados como regulares apontam 

a existência de praças, pontos de ônibus e comércio estruturado variado (mercado, 

posto de gasolina, padaria e casa lotérica). Há afirmativa de senso de comunidade 

(bairro Cristo Rei) e citação de manter-se uma relação respeitosa onde não há tanta 

integração e ajuda mútua entre a comunidade. 
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A falta de especialista para atendimento pediátrico de emergência na UPA é o 

problema em destaque nas respostas. O atendimento pediátrico de urgência ocorre 

apenas em horário matutino e nos demais horários do dia a família somente consegue 

atendimento em unidade localizada em outra região da cidade, o que acarreta na 

demora do atendimento, considerando a distância das demais UPAs. 

A violência é citada como problema no local. Há apontamentos sobre a falta de 

segurança pública no território, falta de ronda policial e uso de substância psicoativa 

em locais públicos. O adolescente entrevistado, identificado como usuário O (Cristo 

Rei), cita a violência policial no território. 

Visto como problema, existem apontamentos sobre o trânsito de pessoas 

historicamente estigmatizadas pela sociedade por sua condição social vulnerável, 

como é o caso das pessoas em situação de rua e de dependentes químicos. 

É abordada a questão de o poder público não cuidar devidamente da limpeza 

(lixo) e da estrutura física das vias públicas, considerando buracos nas ruas e 

calçadas. Além de pontuar outros problemas, a usuária I (Bela Vista III), moradora de 

loteamento irregular, pauta ainda a falta de zelo nos terrenos baldios considerando a 

existência de mato e as condições das casas vazias, sentindo o abandono com 

relação àquele bairro. 

Falta de vagas em creche, necessidade de aumento de linhas de ônibus e 

ausência de agências bancárias também foram citados enquanto entraves. 

No contexto dos usuários entrevistados, vê-se que os que não possuem 

problemas relacionados à renda ou desemprego são os idosos, considerando que são 

beneficiários do BPC, aposentados ou pensionistas. Os demais usuários não 

possuem segurança de renda, considerando situação de desemprego ou emprego 

informal esporádico, sendo que não há, dentre os entrevistados, usuários inseridos no 

mercado de trabalho por meio de emprego formal. A dificuldade de encontrar 

emprego, mesmo trabalho informal, é trazida à tona. Muitos dos usuários 

entrevistados sobrevivem apenas com a renda do benefício do Auxílio Brasil. 

 A questão da permanência de jovens muito tempo ociosos na rua é notória aos 

entrevistados, que relacionam este fato à ausência de atividades para os jovens no 

território. Os usuários afirmam a necessidade de oferta de cursos que visem ao 

desenvolvimento intelectual dos jovens, bem como cursos profissionalizantes, a fim 

de gerar a possibilidade de ingresso destes ao mercado de trabalho. 
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A ausência de escola que atenda em período noturno também foi indicada, o 

que proporcionaria aos jovens a possibilidade de atividades de trabalho ou estágio 

durante o dia. Os usuários verificam que o ensino escolar integral tem sido obsoleto e 

afirmam que seria mais proveitoso a substituição desse sistema pela existência de 

projetos em contra turno que ofertem cursos de informática e cursos 

profissionalizantes. 

Foi mencionada a falta de área de lazer para os jovens. Há relato de existência 

de projeto social com ofertas de atividades diversas, porém com baixa adesão e pouca 

divulgação. 

O tráfico de drogas é apontado como uma atividade praticada por jovens do 

território e pelos que residem em outros locais, mas comercializam entorpecentes 

naquela região. Ainda no que tange a questão relacionada às drogas, é sentida pelos 

usuários a ausência de um programa que auxilie jovens dependentes químicos 

ofertando reuniões periódicas. 

A população jovem entrevistada afirma que os idosos frequentam as praças do 

território onde praticam atividades físicas como caminhada e exercícios na academia 

ao ar livre. 

Os idosos sentem a necessidade de oferta de mais atividades de convivência, 

além das atividades realizadas pelo CRAS. É levantada a necessidade de oferta de 

atividades físicas diferenciadas das existentes no território e que possuem alto 

impacto nas condições de saúde, como dança, ginástica, natação e a hidroginástica. 

Os usuários sugerem a criação de clube para execução de atividades aquáticas e que 

possibilite, além de atividades físicas mais prazerosas com caráter recreativo, um local 

de lazer. É citado o CCF na Região Norte da cidade como sendo um equipamento de 

difícil acesso à população idosa desse território, devido à distância. 

Idosos afirmam, ainda, que a locomoção no território é dificultada por entulhos 

e calçadas esburacadas. Falta atendimento aos idosos que possuem determinadas 

limitações em suas residências, possibilitando-lhes o acesso a serviços. 

Ausências e necessidades no âmbito da política de saúde também são 

notórias. As sugestões são a ampliação de horários de atendimento da farmácia da 

UBSF para horários alternativos e aos finais de semana, necessidade de mais 

médicos e agilidade no atendimento dos serviços de saúde local aos idosos. 

 No que se referem às necessidades das crianças, os usuários afirmam 

ausência de equipamentos e serviços que ofertem modalidades variadas de esporte 
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e lazer. Citam ausência de brinquedos nas praças e, apesar da existência do projeto 

Aquário, sugerem ofertas de atividades para crianças em espaços públicos e seguros 

e a criação de centro comunitário. A usuária I (Bela Vista III), que reside em loteamento 

não regularizado, afirma que não há oferta de projetos para crianças em seu bairro. 

No que tange à saúde, é explicitada a falta de pediatra na UPA e na UBSF. O 

atendimento odontológico no território também é apontado como precário, 

considerando a insuficiência de dentistas na USBF a fim de agilizar os atendimentos 

odontológicos. Há relatos de que a higiene bucal das crianças tem sido negligenciada 

nas escolas, portanto, seria viável estender programas de saúde à rede de ensino. 

Uma das queixas no que se refere à locomoção e uso de transporte público é 

o valor atual das passagens, exceto os idosos que gozam do direito de não ter 

respectiva despesa. O ônibus público torna-se um serviço inacessível para a grande 

parte da população. A usuária H (Vila Toninho) afirma que nem sempre possui o 

dinheiro da passagem e, portanto, caminha até os serviços de que necessita. 

A redução de linhas e horários é um problema atual do território e após a 

pandemia, o problema acentuou-se. A usuária J (Vila Toninho), que trabalha em 

outros bairros de faxineira, que é um serviço braçal pesado, necessita acordar bem 

mais cedo para chegar ao local de trabalho utilizando ônibus. Usuários de loteamentos 

irregulares têm ainda mais dificuldades com essa questão, visto que nestes bairros os 

horários de ônibus são extremamente reduzidos. A usuária I (Bela Vista III) reside em 

um bairro onde o ônibus circula somente em três horários no dia e, sendo beneficiária 

do projeto Viva Leite, menciona a dificuldade semanal em percorrer uma grande 

distância a pé para fazer a retirada do leite. A usuária C (Pazzotti) afirma que em seu 

bairro sequer tem serviço de transporte público e, quando chove, seus filhos não vão 

à aula. Tais dificuldades resultam em muito sofrimento a esta população no que tange 

à mobilidade. 

O bairro Cristo Rei é apontando de forma positiva em relação à mobilidade. No 

local, usuários encontram muitos serviços próximos e há linha de ônibus a cada 15 

minutos. O usuário O, que utiliza serviço de transporte por aplicativo afirma que este 

considera o local seguro já que que não há significativas dispensas de corridas por 

parte dos motoristas. 

Sobre a política de Assistência Social, os participantes reconhecem o trabalho 

do CRAS no território, aludindo ser um “bom serviço”. Este fato pode estar diretamente 

relacionado ao tempo de uso dos serviços ofertados, pois se trata de usuários que, ao 
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longo do tempo, tiveram oportunidades de entender sobre as funções e objetivos do 

equipamento. 

Dos entrevistados, dez residem no território há mais de 10 anos, sendo o de 

maior tempo, há 47 anos e o de menor, há 3 anos. Assim, foi possível trazer as 

impressões sobre as mudanças no território no decorrer do tempo em que ali residem. 

As principais mudanças observadas no perfil do bairro foram a infraestrutura (asfalto, 

linhas de ônibus) e também as relacionadas ao estigma do local, uma vez que “não 

se podia falar que morava na Vila Toninho, pois não arrumava trabalho, devido ao 

preconceito” (Usuária J) (sic). Além do reconhecimento na melhoria na oferta da 

educação, disponibilidade de comércio, e aumento da população. Foi citada a 

ausência de mudanças em um dos territórios com maior demanda de organização de 

infraestrutura e urbanização. Com relação ao perfil da população e segurança pública, 

o usuário O (Cristo Rei) citou que “o bairro ficou mais calmo, tem mais idosos. 

Aumentou a quantidade de policial. Também residem no bairro policiais aposentados”. 

(sic) 
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14. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente diagnóstico visou assegurar a leitura e análise do território da 

Região Vila Toninho, que é dinâmico e contraditório, portanto, vivenciado de forma 

diferente pelos usuários dos serviços socioassistenciais. Foi construído coletivamente 

pelos equipamentos da Assistência Social, a partir do levantamento de dados 

históricos de formação da Região; da catalogação de políticas públicas existentes, da 

atuação dos equipamentos socioassistenciais; de entrevistas com a população; da 

coleta de dados com a rede de serviços públicos; e das imprescindíveis reflexões 

realizadas.  

Apresenta a realidade social e cultural vivenciada por munícipes da Região Vila 

Toninho, abarcando as peculiaridades e as vivências inerentes a eles, as 

diversificadas demandas oriundas de cada ciclo de vida e as situações sociais e 

econômicas de sua população. Assim, objetivou-se identificar as fragilidades e 

potencialidades do território, bem como verificar a oferta de serviços públicos da 

Região, correlacionando ofertas e demandas com as situações de vulnerabilidade e 

risco social presentes na Região Vila Toninho. 

Por se tratar de uma Região composta por bairros de diferentes realidades, as 

fragilidades encontradas também são distintas. A mobilidade e o acesso aos serviços 

para quem reside em loteamentos não regularizados são mais difíceis, tornando a vida 

desses cidadãos muito mais sofridas em vários aspectos: infraestrutura, saneamento 

básico, saúde, educação, assistência social, cultura, esporte e lazer. 

Dentre outras dificuldades, o diagnóstico abarca a  escassa oferta de atividades 

de lazer e cultura para adolescentes e jovens do território; o crescente aumento da 

atividade de tráfico e as decorrentes situações de violência; as diversas violações de 

direitos existentes no território, principalmente contra idosos; a falta de atendimento 

médico especializado no atendimento de urgência às crianças; a ausência de 

lideranças comunitárias e associações de moradores que corrobora com a inalteração 

de determinados problemas locais. 

No entanto, além das fragilidades mencionadas, foi mostrada a potência 

existente na Região, que tem em sua história inúmeras marcas das transformações. 

Há um crescimento exponencial de indústrias no território, o que resulta em maior 

oferta de trabalho; os equipamentos de saúde têm se mostrado eficazes, atuantes na 
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prevenção e proteção das famílias atendidas; a oferta de Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos é a maior dentre as regiões do município. 

As análises apresentadas nos possibilitam identificar muitos desafios: faz-se 

necessário fortalecer a rede intersetorial; é imprescindível a disseminação e ampla 

divulgação das ações e ofertas de serviços ao público em geral bem como aos atores 

da rede; desenvolver ações comunitárias; ofertar serviços nas estâncias; ampliar a 

equipe do CRAS para fins de acompanhamento sistemático e efetivação de sua 

função protetiva. 

Assim, conclui-se que o respectivo diagnóstico se apresenta como uma 

ferramenta poderosa para engendrar ações e projetos a fim de melhorar as condições 

de vida da população dessa Região. 
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APÊNDICE 1 – Instrumental de coleta de dados com usuários  

 

I – Identificação: 

Idade:______________________________________________________________ 
Gênero:_____________________________________________________________  
Cor (autodeclarada):___________________________________________________ 
Renda:______________________________________________________________ 
Bairro:______________________________________________________________ 
Há quanto tempo reside no território:_______________________________________ 
 

II – Questionário: 

1 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de importante? Que 
atende as necessidades de sua família e comunidade? (Aqui, o objetivo da pergunta 
é levantar as potencialidades) 
2 - O que você acha que a Região/bairro que você mora possui de problemas? Se 
sim, indicar quais? 
3 - Você, sua família vivencia problemas relacionados ao desemprego e/ou não ter 
renda suficiente para sobreviver? 
4 - O que você observa com relação às necessidades dos jovens do bairro. (aqui o 
objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre 
problemas, tais como necessidade de acesso dos jovens às políticas públicas); 
5 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos do bairro. (aqui o 
objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto a considerar sobre 
problemas, tais como necessidade de acesso dos idosos às políticas públicas); 
6 - O que você observa com relação às necessidades das crianças no 
território/Região? (aqui o objetivo da perguntar é ver se a pessoa tem algum aspecto 
a considerar sobre problemas, tais como necessidade de acesso das crianças às 
políticas públicas); 
7 - O que você observa de necessidade com relação à locomoção no bairro? Como é 
para acessar os serviços, fazer uso de transporte público? (aqui levantar a mobilidade, 
o recurso financeiro para o acesso: tem dificuldade com relação à mobilidade? tem 
dificuldade com relação a dinheiro para o transporte?) 
Ainda referente a questão 7, caso a pessoa não elencar sobre a política de Assistência 
Social, perguntar: e referente aos serviços do CRAS, CREAS? 
8 - Há quanto tempo reside no bairro? 
9 - Quais as principais mudanças observadas no perfil do bairro, tendo como base o 
período em que se mudou para ele?
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APÊNDICE 2 – Instrumental de coleta de dados com a rede socioassistencial e 

intersetorial 

 
I – Identificação:  
Política pública que representa:___________________________________________ 
Função que desempenha:_______________________________________________ 
Há quanto tempo trabalha nesse local de trabalho:____________________________ 
 
II – Questionário:  
Descrever como percebe as necessidades da vida das famílias/territórios em no que 
se refere: 
1 - Acesso à renda (Descrever como percebe a necessidade das famílias com relação 
a renda); 
2 - Acesso a emprego (Descrever como percebe a questão do emprego (trabalho 
formal, informal ou desemprego nas famílias/usuários atendidos na sua unidade de 
trabalho); 
3 - Impactos das relações familiares (Descrever com percebe aspectos facilitadores e 
dificultadores das relações familiares na proteção ou desproteção das 
famílias/usuários na sua unidade de trabalho);  
4 - O que você observa com relação às necessidades dos jovens do território/Região? 
5 - O que você observa com relação às necessidades das crianças no 
território/Região? 
6 - O que você observa com relação às necessidades dos idosos no território/região? 
7 - Como se manifesta as relações de solidariedade no território/região (vizinhos, 
parentes, amigos, igreja, comunidade); 
8 - Como você avalia a articulação entre as políticas públicas no território para atender 
as demandas das famílias/usuários do território/Região (o objetivo é levantar a 
articulação da rede e acesso dos usuários/famílias as diversas políticas públicas): 
9 - Percebe alguma dificuldade com relação ao território/Região? Quais? 
10 - Percebe potencialidade (s) no território/Região? Quais? 
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APRESENTAÇÃO 

O “Glossário da Assistência Social: conceitos aplicados ao trabalho social” 

produzido pela Secretaria Municipal de Assistência Social de São José do Rio Preto 

(SEMAS) é composto por conceitos-chave que aparecem de forma recorrente nas 

publicações mais representativas da área da Assistência Social.  

O presente trabalho nasceu da necessidade de socializar e ao mesmo tempo 

buscar alinhar conceitos, na tentativa de oferecer uma fonte de consulta a todos os 

atores sociais do campo da assistência social. Nesse sentido, busca trazer para a 

reflexão alguns termos existentes em outros glossários ou documentos similares, 

dando a oportunidade de abrir alguns caminhos para dialogar com trabalhadores do 

SUAS, gestores, conselheiros, usuários, estudantes e demais interessados.  

O conjunto de conceitos que integra este Glossário foi construído inicialmente 

a partir de uma primeira pesquisa conjunta iniciada em meados de 2015, com parte 

dos técnicos e técnicas da Secretaria, sobre os principais conceitos que apareciam no 

seu cotidiano profissional e nas suas leituras.  

A SEMAS realizou Oficinas para nivelamento de Conceitos entre os anos de 

2018 e 2019 com seus trabalhadores, visando a identificar os conceitos com 

entendimentos diversos. Por meio das Oficinas foi possível aprimorar a comunicação 

e o entendimento, bem como a definição conjunta de uma proposta de vocabulário 

comum a todos, tendo como base as legislações/normativas elaboradas pelo então 

Ministério da Cidadania e pela Política Nacional de Assistência Social. Os conceitos 

encontram-se definidos nesse Glossário e poderão ser retomados pelos 

trabalhadores, sempre que necessário. 

Esta é uma publicação que resulta da atuação de muitos trabalhadores e 

trabalhadoras ao longo dos últimos anos e que avança na perspectiva de que todos e 

todas fazemos Proteção Social.  O Departamento de Vigilância Socioassistencial 

sistematizou os materiais que haviam sido elaborados pelas equipes, respeitando o 

resultado de suas produções e elencou os principais conceitos utilizados no trabalho 

social. O documento apresenta os conceitos em ordem alfabética. 

Eis um produto a serviço dos trabalhadores do SUAS e de uma política social 

que se estabelece enquanto direito do cidadão e dever do estado. 

Helena Marangoni 

Secretária de Assistência Social 
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A 

Abrangência referência territorializada da procedência dos usuários e do 

alcance do serviço, delimitados de acordo com as especificidades de cada município 

(BRASIL, 2009a).  

No ano de 2018, com base no decreto 18.037, São José do Rio Preto passou 

a ser dividida em 10 regiões: Bosque, Central, CEU, Cidade da Criança, HB, 

Pinheirinho, Represa, Schmitt, Talhado e Vila Toninho. O Decreto buscou padronizar 

e unificar as diferentes regiões da cidade, já que antes cada secretaria tinha sua 

própria divisão administrativa (SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2019). 

Acolhida constitui uma importante dimensão inerente ao trabalho social, 

compreendida sob duas perspectivas: 1-como ação/procedimento de acolhida, 

caracterizada pelo contato inicial das famílias/indivíduos com os serviços de 

assistência social, que envolve o recebimento dos usuários do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), em local com infraestrutura  adequada e profissionais 

qualificados, e o direcionamento das suas demandas, contribuindo para a 

humanização do atendimento socioassistencial (BRASIL, 2011a). Tem como objetivo 

identificar as necessidades apresentadas pelas famílias e indivíduos, avaliar se 

realmente constitui situação a ser atendida e identificar demandas imediatas de 

encaminhamentos. Esse momento irá nortear as primeiras ações do profissional, bem 

como contribuirá para o início da construção de vínculo de referência e de confiança; 

2- A postura acolhedora, ética e de respeito à dignidade e não-discriminação, 

afiançada pela segurança de acolhida, que deve nortear todas as ações na 

Assistência Social, na perspectiva do reconhecimento do usuário enquanto sujeito de 

direitos (BRASIL, 2011a, p. 59).  

Acolhida no Serviço refere-se ao processo de acolhida que ocorre no espaço 

físico das unidades do SUAS. [...] é preciso garantir locais adequados, configurados 

para assegurar o bem-estar das famílias, ao expor suas demandas e vulnerabilidades, 

e para resguardar o sigilo das informações, devendo ocorrer, portanto, em uma sala 

de atendimento. Essa atividade, geralmente, é antecedida pela recepção da família 

na Unidade da rede socioassistencial (BRASIL, 2012, p. 22). 

A acolhida no Serviço pode ser particularizada ou em grupo.  

Acolhida Particularizada é o processo de acolhida de uma família, ou algum 

de seus membros, de modo particularizado. É o momento no qual o profissional 
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preenche ou atualiza o Prontuário da Família. Pode ocorrer no equipamento ou no 

domicílio da família (BRASIL, 2012, p. 22). 

Acolhida no Domicílio consiste no processo de acolhida de uma família, ou 

de algum de seus membros, no seu próprio domicílio. Essa forma de acolhida deve 

ser utilizada em situações específicas, nas quais as famílias não respondem ao 

convite para comparecer à Unidade de Atendimento ou vivenciam situações de 

vulnerabilidade ou risco social e não procuram o Serviço. [...] deve ser pautada nos 

princípios de respeito à privacidade da família e da sua autonomia, tanto no que diz 

respeito à receptividade em seu domicílio, quanto à disponibilidade para responder às 

perguntas e para sua inserção nas demais ações dos Serviços Socioassistenciais [...] 

(BRASIL, 2012, pp. 22-23). 

*Observação: conforme definido na oficina de conceitos da SEMAS, para fins 

de relatório circunstanciado e Registro Mensal de Atendimentos (RMA) a visita 

domiciliar corresponde à soma da ação particularizada no domicílio e da acolhida no 

domicílio. 

Acolhida em Grupo é o processo de acolhida realizado de modo coletivo (duas 

ou mais famílias). Utiliza-se como estratégia a formação de pequenos grupos de 

acolhida para: a) repasse de informações gerais sobre o Serviço; b) escuta das 

demandas gerais das famílias; c) compreensão dos impactos do território sobre tais 

demandas, e d) publicização e discussão de assuntos de interesse de um grande 

número de famílias ou da comunidade (informações sobre o Benefício de Prestação 

Continuada, Programa Bolsa Família, outras políticas públicas, inclusão produtiva 

etc.). [...] As acolhidas particularizadas e em grupo se complementam [...]. (BRASIL, 

2012, p. 21). 

Conforme pactuado na oficina de conceitos da SEMAS, os conceitos foram 

validados da seguinte forma: 

• A acolhida é a primeira ação realizada para a família nos Serviços; 

• Em caso de mudança de território ocorrerá uma nova acolhida; 

• A acolhida em Grupo não exclui a necessidade da realização da 

acolhida particularizada, nem impede a realização de acolhida particularizada. 

 Ação Particularizada refere-se ao atendimento prestado pela equipe técnica 

do equipamento à família - algum (ns) membro (s) ou todo o grupo familiar, após a 
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acolhida, de modo individualizado. A opção pela utilização de ações particularizadas 

[...] têm por princípio conhecer a dinâmica familiar mais aprofundadamente e prestar 

um atendimento mais específico à família (BRASIL, 2012, pp. 41-42). 

A ação particularizada pode ocorrer no Serviço ou no domicílio. 

 

Ação Particularizada no domicílio é o processo de atendimento 

individualizado prestado à família em sua unidade domiciliar [...]. O deslocamento até 

o domicílio da família possibilita aos técnicos conhecer a realidade dos territórios, as 

formas de convivência comunitária e arranjos familiares - rol de informações muito 

importantes para adequar as ações do PAIF para o alcance do seu caráter preventivo 

e protetivo (BRASIL, 2012, p. 43). 

*Observação: conforme definido na oficina de conceitos da SEMAS, para fins 

de relatório circunstanciado e Registro Mensal de Atendimentos (RMA) a visita 

domiciliar corresponde à soma da ação particularizada no domicílio e da acolhida no 

domicílio. 

Ação Comunitária são ações de caráter coletivo, voltadas para a dinamização 

das relações no território. Possuem escopo maior que as oficinas com famílias, por 

mobilizar um número maior de participantes, e devem agregar diferentes grupos do 

território a partir do estabelecimento de um objetivo comum (BRASIL, 2012, p. 37). 

São exemplos de ações comunitárias as palestras, campanhas, eventos 

comunitários e mobilizações (BRASIL, 2012).  

Ação Indireta de acordo com a oficina de conceitos realizada pela SEMAS, 

consiste em toda ação realizada indiretamente, quando não se está pessoalmente 

diante do usuário do Serviço: articulação com a rede, reunião para discussão de caso, 

contato telefônico, elaboração de relatório, dentre outras ações elencadas por cada 

Serviço. 

Ação não continuada de acordo com a oficina de conceitos realizada pela 

SEMAS, consiste no atendimento pontual ao usuário/pessoa. Após a avaliação 

técnica é compreendido que não se apresenta demanda de atendimento para a 

política de assistência social naquele momento. Utilizada para casos específicos e 

excepcionais, por exemplo: pessoa tem casa no território (herança), mora em outro 

município e foi pedir orientação no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) 

sobre inventário; idoso aposentado procurou o CRAS para o benefício de tarifa social, 

não possui critérios e não apresenta vulnerabilidades que demandem outros 
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atendimentos; pessoa procurou para informações a respeito do programa minha casa 

minha vida, não possui critérios e não apresenta vulnerabilidades que demandem 

outros atendimentos. 

Acolhimento institucional Serviço inserido no escopo da Proteção Social 

Especial de Alta Complexidade.   

Acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, destinado a famílias e/ou 

indivíduos com vínculos familiares e comunitários rompidos ou fragilizados, a fim de 

garantir proteção integral (BRASIL, 2009b, p. 44).  

Deve ofertar, em consonância aos princípios e diretrizes do SUAS, condições 

para alimentação, higiene, respeito à individualidade e autonomia. As unidades de 

acolhimento são classificadas de acordo com o público. Para crianças e adolescentes: 

casa-lar e abrigo institucional; para adultos e famílias o abrigo institucional e casa de 

passagem; para mulheres em situação de violência o abrigo institucional; para jovens 

e adultos com deficiência as residências inclusivas e para idosos a casa-lar e o abrigo 

institucional (Instituição de Longa Permanência para Idosos - ILPI) (BRASIL, 2009b, 

p. 49-50).  

Acompanhamento Especializado no âmbito do Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) compreende 

atendimentos continuados e uma gama de possibilidades para seu desenvolvimento, 

segundo as demandas e especificidades de cada situação (atendimentos individuais, 

familiares e em grupo; orientação jurídico-social; visitas domiciliares, etc.). 

Proporciona espaço de escuta qualificada e reflexão, além de suporte social, 

emocional e jurídico-social às famílias e aos indivíduos acompanhados, visando ao 

empoderamento, enfrentamento e construção de novas possibilidades de interação 

familiares e com o contexto social (BRASIL, 2011a, p. 60).  

Acompanhamento Familiar no âmbito do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF) e de acordo com o artigo 20 do Protocolo de Gestão 

Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS, o 

acompanhamento familiar consiste no desenvolvimento de intervenções 

desenvolvidas em serviços continuados, com objetivos estabelecidos, que possibilite 

à família o acesso a um espaço onde possa refletir sobre sua realidade, construir 

novos projetos de vida e transformar suas relações - sejam elas familiares ou 

comunitárias. 
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Comporta, portanto, um conjunto variado de ações, que devem ser planejadas 

e executadas pelos profissionais do SUAS, com participação ativa da família. O 

acompanhamento é destinado às famílias que apresentam situações de 

vulnerabilidades, que requerem a proteção da assistência social para garantia de seus 

direitos socioassistenciais, acesso aos direitos sociais e ampliação de sua capacidade 

protetiva, demandando, para isso, uma atenção diferenciada, um olhar mais atento 

dos profissionais do CRAS, na medida em que essas situações vivenciadas, caso não 

sofram imediata intervenção profissional, podem tornar-se risco social e/ou violação 

de direitos (BRASIL, 2012). 

Acompanhamento familiar em grupo o processo de acompanhamento 

familiar em grupo é indicado para responder situações de vulnerabilidades 

vivenciadas pelas famílias com forte incidência no território. Neste sentido, faz-se 

necessário realizar um bom diagnóstico socioterritorial - conhecer suas 

vulnerabilidades e potencialidades e sua incidência, de modo a constituir grupos de 

famílias com afinidades, necessidades e características similares, de forma a efetivar 

seu acompanhamento, tornando-o um processo de compartilhamento de experiências 

entre os participantes, de reflexão sobre a realidade, de acesso à informação sobre 

direitos, de apoio à família em sua função protetiva e de construção de projetos de 

vida que possibilitem ampliação dos direitos sociais. A formação de um grupo é 

marcada pela inserção de seus participantes na sociedade, pelas determinações 

econômicas, sociais e culturais. Assim, a técnica de trabalho em grupo é mais do que 

a junção de várias pessoas para conversar sobre um tema ou repassar informações. 

Requer a existência, entre seus participantes, de uma interação social e algum tipo de 

vínculo. Pode-se dizer que a passagem da condição de agrupamento para a de um 

grupo, consiste na transformação de interesses comuns para a de interesses em 

comum (BRASIL, 2012, p. 70-71). 

Acompanhamento familiar particularizado deve ser proposto às famílias em 

situações de vulnerabilidades, em condições desfavoráveis para acompanhamento 

em grupo: seja porque a família demanda uma atenção imediata, por risco de retornar 

à situação de extrema pobreza ou recair em risco social; nos casos em que a família 

tem dificuldades de se deslocar até o CRAS; por necessidade de proteção a algum de 

seus membros; quando a família não se sente à vontade para participar do 

acompanhamento em grupo; quando a situação demanda sigilo; ou quando seus 

horários são incompatíveis com os do(s) grupo(s) (BRASIL, 2012, p.75). 
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Acompanhamento psicossocial de acordo com revisão bibliográfica 

realizada por meio da oficina de conceitos da Semas diz respeito à atuação conjunta 

de profissionais cujo objetivo é direcionar a ação de maneira mais abrangente com 

conhecimentos e habilidades específicas de diferentes áreas [...]. Exige frequência e 

sistematização dos atendimentos, utilizando-se de diferentes metodologias e 

instrumentais. Nessa intervenção o foco está em conhecer o indivíduo e/ou família 

identificando demandas explícitas e implícitas levando em conta seu contexto social, 

cultural, a rede que acessa e/ou conta, as dificuldades vivenciadas, expectativas 

dentre outros aspectos. É também o espaço onde será possível estabelecer vínculo, 

favorecendo uma relação de discussão e reflexão sobre as dificuldades encontradas 

no cotidiano, promovendo o fortalecimento de potenciais e autonomia, mantendo um 

olhar para os aspectos que constituem fenômenos sociais e interferem na vida de 

indivíduos, famílias e grupos (BRASIL, 2013, p. 68).  

Articulação de rede (trabalho em rede) é o processo pelo qual se cria e 

mantém conexões entre diferentes organizações, a partir da compreensão do seu 

funcionamento, dinâmicas e papel desempenhado, de modo a coordenar interesses 

distintos e fortalecer os que são comuns (BRASIL, 2009a, p. 21). 

Ato infracional de acordo com as disposições gerais do Capítulo I do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) "Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta 

descrita como crime ou contravenção penal; Art. 104. são penalmente inimputáveis os 

menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei" (BRASIL, 1990, p. 

3568). 

O Art. 112 do ECA versa sobre as medidas socioeducativas, que é aplicada 

aos adolescentes quando verificada a prática de ato infracional (BRASIL, 1990). 
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B 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) garantia de um salário mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, 

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la 

provida por sua família, considera-se o critério de renda per capita de ¼ de salário 

mínimo para essa avaliação. O benefício é gerido pelo Ministério do Desenvolvimento 

e Assistência Social, Família e Combate à Fome e operacionalizado pelo INSS. Os 

recursos para custeio do BPC provêm do Fundo Nacional de Assistência Social - 

Ministério do Desenvolvimento Social (BRASIL, 1993). 

Benefícios eventuais são um tipo de proteção social que se caracteriza por 

sua oferta de natureza temporária para prevenir e enfrentar situações provisórias de 

vulnerabilidade decorrentes ou agravadas por nascimentos, mortes, vulnerabilidades 

temporárias e calamidades. [...]. Concedidos em forma de pecúnia, bens ou serviços, 

buscando garantir as seguranças sociais de acolhida, convívio e sobrevivência aos 

indivíduos e às famílias, com impossibilidade temporária de arcar, por conta própria, 

com o enfrentamento de situações de vulnerabilidade decorrentes ou agravadas por 

contingências que causam danos, perdas e riscos, desprotegendo e fragilizando a 

manutenção e o convívio entre as pessoas (BRASIL, 2018, p. 16).  

As Orientações Técnicas para Benefícios Eventuais no SUAS irão tratar de 

cada benefício eventual, inclusive os que historicamente relacionam-se à Assistência 

Social, mas são de responsabilidade de outras políticas públicas. 

Busca ativa é utilizada como ferramenta de gestão e estratégia de 

aproximação às famílias para processo de inserção nos programas e serviços 

ofertados na rede socioassistencial. É definida como uma procura de informações por 

meio do deslocamento das equipes de referência ao território e tem como objetivo 

identificar as situações de vulnerabilidade e risco social para ampliar o conhecimento 

e a compreensão da realidade social, bem como as [...] “potencialidades e recursos 

culturais, econômicos, sociais e políticos” do território, as redes sociais de apoio e as 

necessidades de articulação da rede socioassistencial para a efetividade da proteção 

social. Portanto, envolve as equipes de referência, o território e as decisões da gestão. 

(BRASIL, 2009a, p.30). 

Conforme pactuado na oficina de conceitos da SEMAS, serão consideradas:  
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Busca ativa na Proteção Social Básica é o deslocamento da equipe ao 

território para buscar famílias que não tem prontuário e famílias que tem prontuário, 

mas se encontra sem nenhum registro de atendimento, por um ano e meio (18 meses); 

Busca ativa na Proteção Social Especial (Serviço Especializado em 

Abordagem Social) é a identificação da incidência de trabalho infantil, exploração 

sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras situações de 

violação de direitos; 

Na operacionalização não será considerado como busca ativa: contato 

telefônico ou meio eletrônico, correspondência e para famílias que tem prontuário com 

registro de atendimento a menos um ano e meio (18 meses). 
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C 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro 

Único) é um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, 

permitindo que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica dessa 

população. Nele são registradas informações como: características da residência, 

identificação de cada pessoa, escolaridade, situação de trabalho e renda, entre 

outras. Desde 2003, o Cadastro Único se tornou o principal instrumento do Estado 

brasileiro para a seleção e a inclusão de famílias de baixa renda em programas 

federais, sendo utilizado obrigatoriamente para a concessão dos benefícios do 

Programa Bolsa Família, da Tarifa Social de Energia Elétrica, do Programa Minha 

Casa Minha Vida, entre outros. Também pode ser usado para a seleção de 

beneficiários de programas ofertados pelos governos estaduais e municipais. Por isso, 

ele funciona como uma porta de entrada para as famílias acessarem diversas políticas 

públicas. A execução do Cadastro Único é de responsabilidade compartilhada entre o 

governo federal, os estados, os municípios e o Distrito Federal. Em nível federal, o 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome é o 

gestor responsável, e a Caixa Econômica Federal é o agente operador que mantém o 

Sistema de Cadastro Único. O Cadastro Único está regulamentado pelo Decreto nº 

6.135, de 26 de junho de 2007, e outras normas (BRASIL, 2019a).  

Carteira do idoso é o instrumento de comprovação para que o idoso tenha 

acesso gratuito ou desconto de, no mínimo, 50% no valor das passagens 

interestaduais, de acordo com o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). Além do Número 

de Identificação Social - NIS, a carteira dos Idosos traz informações de identificação 

do idoso e do município em que ele mora e a foto. [...] é fornecida somente para idosos 

com mais de 60 anos que não possuem meios de comprovação de renda e que 

recebam até dois salários mínimos (BRASIL, 2019b).  

Centro de Convivência da Família (CCF) unidade pública municipal da 

Proteção Social Básica destinada à prestação de Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos a toda a família, de acordo com as faixas etárias contidas 

na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 2009b).  

Centro de Convivência da Juventude (CCJ) unidade pública municipal da 

Proteção Social Básica destinada à prestação de Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos a adolescentes e jovens de 12 a 29 anos. 
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Centro de Convivência do Idoso (CCI) unidade pública municipal da Proteção 

Social Básica destinada à prestação de Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos à população idosa residente no município a partir dos 60 anos. 

Centro de Referência Especializado para Pessoas em Situação de Rua 

(Centro POP) unidade pública municipal destinada à prestação de serviço ofertado 

para pessoas que utilizam as ruas com espaço de moradia e/ou sobrevivência. Tem 

a finalidade de assegurar atendimento e atividades direcionadas para o 

desenvolvimento de sociabilidades, na perspectiva de fortalecimento de vínculos 

interpessoais e/ou familiares que oportunizem a construção de novos projetos de vida.  

(BRASIL, 2009b, p. 40).  

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) [...] Dada sua 

capilaridade nos territórios, caracteriza-se como a principal porta de entrada do SUAS 

[...]. O CRAS é uma unidade de proteção social básica do SUAS, que tem por objetivo 

prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios, 

por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, do fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários e da ampliação do acesso aos direitos de cidadania 

(BRASIL, 2009a, p.9).  

O município de São José do Rio Preto possui treze CRAS:  

Antunes, Centro, Eldorado, Jardim Belo Horizonte, João Paulo II, Lealdade e 

Amizade, Novo Mundo, Parque da Cidadania Santo Antônio, São Deocleciano, 

Schmitt, Solo Sagrado e Vila Toninho. 

Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS) 

unidade pública e estatal, de abrangência municipal ou regional. Oferta, 

obrigatoriamente, o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a famílias e 

indivíduos (PAEFI) (BRASIL, 2011a, p. 20). 

Responsável pela oferta de atenções especializadas de apoio, orientação e 

acompanhamento a indivíduos e famílias com um ou mais membros em situação de 

ameaça ou violação de direitos. Os objetivos são: fortalecer as redes sociais de apoio 

à família; contribuir no combate a estigmas e preconceitos; assegurar proteção social 

imediata e atendimento interdisciplinar às pessoas em situação de violência visando 

à sua integridade física, mental e social; prevenir o abandono e a institucionalização; 

fortalecer os vínculos familiares e a capacidade protetiva da família (BRASIL, 2011a).  



794 
 

 

No município de São José do Rio Preto existem dois CREAS, sendo CREAS I 

e CREAS II, e as equipes são divididas por região como forma de fortalecer as 

articulações com o território: 

CREAS I - Bosque, Central, HB, Represa, Schmitt, Talhado e Vila Toninho; 

CREAS II - CEU, Cidade da Criança e Pinheirinho. 

Executam o PAEFI e o Serviço de Proteção Social a adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação 

de Serviços à Comunidade (PSC). 

Ciclo de vida etapas do desenvolvimento do ser humano como infância, 

adolescência, juventude, idade adulta e das pessoas idosas bem como o 

desenvolvimento familiar, marcado, por exemplo, pela união dos parceiros, 

separação, recasamento, nascimento e desenvolvimento dos filhos e netos, morte e 

outros eventos (BRASIL, 2006).  
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D 

Demanda Reprimida conforme pactuado na oficina de conceitos da SEMAS é 

quando o usuário atende aos critérios para o acesso ao serviço e/ou benefício, contudo, 

não é possível sua efetivação.  

Na operacionalização não serão considerados como demanda reprimida: 

demandas de outras políticas públicas trazidas pelo usuário; usuários que não atendam 

aos critérios de programas, serviços e benefícios do governo estadual/federal. Segundo 

Silva (2009) a demanda reprimida ocorre quando a oferta do serviço prestado é inferior 

ao serviço existente, ou seja, quando o usuário possui critério para acesso, procura o 

serviço/benefício da Política de Assistência Social e a unidade não consegue atender 

ou por deficiência da própria unidade ou por impedimento do próprio usuário. 

 

  



796 
 

 

E 

Encaminhamento é o processo de orientação e direcionamento das famílias, 

ou algum de seus membros, para serviços e/ou benefícios socioassistenciais ou de 

outros setores. Tem por objetivo a promoção do acesso aos direitos e a conquista da 

cidadania. Os Encaminhamentos no âmbito do SUAS pressupõem contatos prévios e 

posteriores da equipe técnica dos serviços e o estabelecimento de fluxos, de forma a 

possibilitar a efetivação do encaminhamento, garantir o retorno da informação e o 

efetivo atendimento e inclusão da família. Deve ser formalizado por meio de algum 

tipo de documento ou formulário que possa ser entregue ao usuário e à usuária e/ou 

enviado para a outra unidade. O documento de encaminhamento deve, no mínimo, 

identificar a pessoa encaminhada, a unidade de origem, a unidade de destino e o 

motivo do encaminhamento. Tal documento também deve ter a identificação do 

profissional que o fez (BRASIL, 2012, p.44-47). 

Estudo Social conforme documento produzido na oficina de conceitos da 

SEMAS é realizado pelos profissionais de nível superior dos CRAS, CREAS e 

CENTRO POP por meio de entrevista, visita domiciliar, observação, instrumental de 

vulnerabilidade social, entre outros. Conforme as Orientações PAIF vol. 2 é a análise 

tecnicamente qualificada sobre a família, determinante para explicitar a necessidade 

de inserção da família no atendimento ou no acompanhamento familiar. Neste 

momento, os profissionais responsáveis deverão, em conjunto com as famílias: 

enumerar as situações de vulnerabilidade social vivenciadas, buscando compreender 

suas origens e consequências; identificar as potencialidades e recursos que as 

famílias possuem; identificar/reconhecer as características e especificidades do 

território que influenciam e/ou determinam as situações de vulnerabilidade 

vivenciadas pelas famílias. O estudo social da situação familiar constitui momento de 

compreensão da realidade vivenciada pelas famílias, bem como de afirmação da 

assistência social como direito de cidadania e dever do Estado (BRASIL, 2012, p.18).
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F 

Formas de acesso de acordo com revisão bibliográfica realizada pela oficina 

de conceitos da SEMAS os usuários têm acesso a serviços e ações ofertados pela 

política de assistência social, em geral, por demanda espontânea, busca ativa, 

encaminhamentos da rede socioassistencial e/ou encaminhamentos de serviços das 

demais políticas públicas. Os serviços de Proteção Social Especial, pela sua 

especificidade de atendimento, são acessados também por encaminhamentos dos 

serviços de proteção, incluindo o serviço de abordagem social e dos demais órgãos 

do Sistema de Garantia de Direitos (BRASIL, 2009b).  
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G 

Grupo de acordo com revisão bibliográfica realizada pela oficina de conceitos 

da SEMAS, na concepção de Pichon-Rivière, o grupo apresenta-se como instrumento 

de transformação da realidade, e seus integrantes passam a estabelecer relações 

grupais que vão se constituindo, na medida em que começam a partilhar objetivos 

comuns, a ter uma participação criativa e crítica e a poder perceber como interagem 

e se vinculam (BASTOS, 2010, p. 164).  

[...] é através do reunir-se com um grupo de semelhantes (reunião de duas ou 

mais pessoas que desempenham determinados papéis sociais em torno de uma tarefa 

que lhes diz respeito) que os indivíduos podem analisar e compreender os fenômenos 

sociais, os quais estão intimamente ligados ao modo de produção capitalista, tendo 

assim condições de reivindicar seus direitos perante a sociedade (SILVA; GUEDES, 

2015, p. 184). 

 

O acompanhamento em grupo ocorre quando os objetivos a serem atingidos 

forem de longo prazo, ou seja, demandam um processo de caráter continuado e 

planejado, por período de tempo determinado, no qual há, a partir de vulnerabilidades, 

demandas e potencialidades apresentadas pela família e a definição dos objetivos a 

serem alcançados. O processo de acompanhamento familiar em grupo é indicado 

para responder situações de vulnerabilidades vivenciadas pelas famílias; quando o 

foco for a garantia das seguranças afiançadas pela política de assistência social e a 

promoção do acesso das famílias aos seus direitos, com vistas ao fortalecimento da 

capacidade protetiva da família, a partir das respostas do Estado para sua proteção 

social. Observação: uma família que participa de uma oficina pode demandar inserção 

em processo de acompanhamento familiar (Brasil, 2012, p. 75). 
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O 

Oficinas [...] consistem em atividades de esporte, lazer, arte e cultura no âmbito 

do grupo do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Também 

é possível realizar atividades recreativas [...]. Essas atividades podem ser resultado, 

inclusive, de articulações intersetoriais no âmbito municipal e do Distrito Federal. [...] 

Vale destacar, entretanto, que as oficinas, as palestras e as confraternizações 

eventuais, por si só, não constituem o SCFV, são estratégias para tornar os encontros 

dos grupos atrativos e, com isso, dialogar com o planejamento dos percursos, com os 

temas abordados junto aos usuários e com os objetivos a serem alcançados nos 

grupos. São atividades utilizadas como recursos para discutir assuntos apresentados 

pelos componentes dos grupos; para reunir a família num momento festivo - com 

lanches, músicas e brincadeiras - para proporcionar a interação entre diversas 

gerações familiares e com os demais sujeitos do território (BRASIL, 2017a, p. 75).  

Oficina com famílias de acordo com revisão bibliográfica realizada pela oficina 

de conceitos da SEMAS consiste na realização de encontros previamente 

organizados, com objetivos de curto prazo a serem atingidos com um conjunto de 

famílias, por meio de seus responsáveis ou outros representantes, sob a condução de 

técnicos de nível superior da equipe (BRASIL, 2012). As oficinas com famílias devem 

buscar articular diversas dimensões que propiciam a mudança social por meio da 

transformação das crenças, práticas, relações dos sujeitos sociais e nível de 

participação social das famílias, utilizando-se da informação com ênfase na reflexão, 

na convivência e na ação (BRASIL, 2012, p.35). 
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P 

Plano de Acompanhamento Familiar no PAIF de acordo com revisão 

bibliográfica realizada pela oficina de conceitos da SEMAS, no âmbito dos serviços 

ofertados no CRAS, através do PAIF, consiste no planejamento conjunto entre a(s) 

família(s) e profissional do acompanhamento familiar, imprescindível para o alcance 

dos objetivos desse processo. No Plano devem ser descritas: as demandas e 

necessidades da(s) família(s); as vulnerabilidades a serem superadas; as 

potencialidades que o(s) grupo(s) familiar(es) possui(em) e que devem ser 

fortalecidas, a fim de contribuir nas respostas às vulnerabilidades apresentadas 

pela(s) família(s); os recursos que o território possui que podem ser mobilizados na 

superação das vulnerabilidades vivenciadas pela(s) família(s); as estratégias a serem 

adotadas pelos profissionais e família(s) no processo de acompanhamento familiar; 

os compromissos da(s) família(s) e dos técnicos (enquanto representantes do Estado) 

no processo de superação das vulnerabilidades; o percurso proposto para o 

acompanhamento [...] (BRASIL, 2012, p.67-68). 

Plano de Acompanhamento Individual e/ou Familiar no PAEFI no âmbito 

dos serviços ofertados no CREAS é necessário que para cada família/ indivíduo, seja 

traçado o Plano de Acompanhamento. Nesse instrumento, faz-se necessário o 

apontamento de objetivos, estratégias e recursos que possam contribuir para o 

trabalho social, considerando as particularidades e o protagonismo de cada família e 

indivíduo. Construído gradualmente e de forma participativa ao longo da vinculação e 

acompanhamento, deve ser continuamente revisto pela equipe. O Plano tem a função 

de, instrumentalmente, organizar a atuação interdisciplinar no CREAS, delineando, 

operacional e metodologicamente, o caminho a ser seguido por todos os profissionais, 

possibilitando o monitoramento e a avaliação dos resultados alcançados com os 

usuários. Portanto, é fundamental garantir a sua dinamicidade, reformulações e 

aprimoramento, baseados nas intervenções realizadas, nos resultados alcançados e 

no processo vivenciado por cada indivíduo ou família (BRASIL, 2011a, p. 69). 

Plano de Acompanhamento Individual e/ou Familiar no Serviço 

Especializado para População em Situação de Rua constitui importante 

instrumento de trabalho e tem a função de organizar a atuação interdisciplinar da 

equipe45 e delinear, operacionalmente e metodologicamente, o caminho a ser seguido 

                                            
45 No âmbito do Serviço ofertado pelo Centro Pop. 
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por todos os profissionais, possibilitando o monitoramento e a avaliação dos 

resultados alcançados. Importante destacar que o Plano de Acompanhamento precisa 

envolver a participação protagonista dos usuários nesse processo, que deve 

considerar a realidade de vida e a singularidade de cada sujeito e família 

acompanhados. Por meio de metodologia participativa, o Plano deve ser construído 

gradualmente, desde o momento da acolhida inicial, e ser reavaliado continuamente 

ao longo do acompanhamento no Serviço, considerando o processo de cada família 

ou indivíduo atendido. É necessário, portanto, que seja flexível, dinâmico e repactuado 

sempre que necessário (BRASIL, 2011b, p. 83-84). 

Plano Individual de Atendimento (PIA) está previsto na Lei do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), que estabelece a obrigatoriedade 

de sua elaboração na execução das medidas socioeducativas, definindo-o como 

“instrumento de previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas com 

o adolescente”. [...] O PIA é um instrumento de planejamento que deve ser pactuado 

entre o técnico e o adolescente, envolvendo a sua família e as demais políticas 

setoriais, conforme os objetivos e as metas consensuadas na sua elaboração. Deve 

ser utilizado como ferramenta para a convergência das ações intersetoriais, 

estabelecendo objetivos e metas a serem cumpridas pelo adolescente (BRASIL, 2016, 

p.59). 

Plano de Desenvolvimento do Usuário (PDU) é um instrumento técnico de 

acompanhamento e desenvolvimento do usuário, que corresponde ao planejamento 

particularizado do acompanhamento de cada usuário a partir de suas demandas, 

singularidades e dos objetivos a serem alcançados. O PDU estrutura o trabalho social 

do Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio, com cada usuário e sua família. É 

elaborado a partir do conhecimento de contextos, consensos, combinados, 

compromisso e responsabilidades assumidas de ambas as partes: Serviço, usuário, 

cuidador (a) e família - também as redes de apoio existentes no território. No caso de 

o usuário morar sozinho, é necessário consensuar com ele (a) o envolvimento da 

família na elaboração do PDU, essa atitude traduz-se em respeito à sua autonomia 

(BRASIL, 2017b, p. 91). 
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R 

Risco Social de acordo com revisão bibliográfica realizada por meio da oficina 

de conceitos da SEMAS relaciona-se à possibilidade da ocorrência de um evento na 

vida de um indivíduo ou de uma família, expressando-se pela suspeita ou por 

episódios de violência, abandono, negligência, abuso e exploração sexual, situação 

de rua, trabalho infantil, ato infracional, etc. (BRASIL, 2011a). As situações de 

vulnerabilidades sociais podem ser agravadas, transformar-se em situação de risco 

e/ou violação de direitos (BRASIL, 2012).  
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S 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) deve ser 

executado exclusivamente pelos CRAS e consiste no trabalho social com famílias, de 

caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, 

prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e 

contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo. O trabalho 

social do PAIF deve utilizar-se também de ações nas áreas culturais para o 

cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar universo informacional e 

proporcionar novas vivências às famílias usuárias do serviço. As ações não devem 

possuir caráter terapêutico (BRASIL, 2009b, p. 12). As ações que compõem o 

Trabalho Social com Famílias do PAIF são: acolhida, oficinas com famílias, ações 

comunitárias, ações particularizadas e encaminhamentos (BRASIL, 2012). 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) Serviço 

realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir aquisições 

progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de 

complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de 

risco social. Forma de intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, 

estimula e orienta os usuários na construção e reconstrução de suas histórias e 

vivências individuais e coletivas, na família e no território. Organiza-se de modo a 

ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de 

identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência 

comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos 

direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao 

alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social 

(BRASIL, 2009b, p. 16). 

Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas O serviço tem por finalidade a prevenção de agravos que 

possam provocar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa a 

garantia de direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a 

equiparação de oportunidades e a participação e o desenvolvimento da autonomia 

das pessoas com deficiência e idosas, a partir de suas necessidades e 

potencialidades individuais e sociais, prevenindo a situação de risco, a exclusão e o 



804 
 

 

isolamento. O serviço deve contribuir com a promoção do acesso de pessoas com 

deficiência e pessoas idosas aos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos 

e a toda rede socioassistencial, aos serviços de outras políticas públicas, entre elas 

educação, trabalho, saúde, transporte especial e programas de desenvolvimento de 

acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos e programas especializados 

de habilitação e reabilitação. Desenvolve ações extensivas aos familiares, de apoio, 

informação, orientação e encaminhamento, com foco na qualidade de vida, exercício 

da cidadania e inclusão na vida social, sempre ressaltando o caráter preventivo do 

serviço (BRASIL, 2009b, p. 25). 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e 

Indivíduos (PAEFI) Deve ser executado exclusivamente pelos CREAS, sendo um 

serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de seus 

membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende atenções e 

orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o 

fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o fortalecimento 

da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as 

vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social. São usuários 

do Serviço famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrência 

de: violência física, psicológica e negligência; violência sexual (abuso e/ou exploração 

sexual); afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida 

socioeducativa ou medida de proteção; tráfico de pessoas; situação de rua e 

mendicância; abandono; vivência de trabalho infantil; discriminação em decorrência 

da orientação sexual e/ou raça/etnia; outras formas de violação de direitos 

decorrentes de discriminações/submissões a situações que provocam danos e 

agravos a sua condição de vida e os impedem de usufruir autonomia e bem estar; 

descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família em decorrência de 

violação de direitos (BRASIL, 2009b, p. 29). 

Serviço Especializado em Abordagem Social Serviço ofertado, de forma 

continuada e programada, com a finalidade de assegurar trabalho social de 

abordagem e busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência de trabalho 

infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. 

Deverão ser consideradas praças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços 

públicos onde se realizam atividades laborais, locais de intensa circulação de pessoas 

e existência de comércio, terminais de ônibus, trens, metrô e outros. O Serviço deve 



805 
 

 

buscar a resolução de necessidades imediatas e promover a inserção na rede de 

serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na perspectiva da garantia 

dos direitos (BRASIL, 2009b, p. 31). 

Serviço de Proteção Social a adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC) O Serviço tem por finalidade prover a atenção socioassistencial 

e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve contribuir para o 

acesso a direitos e para a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos 

adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se necessário a observância da 

responsabilização face ao ato infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem 

ser assegurados de acordo com as legislações e normativas específicas para o 

cumprimento da medida (BRASIL, 2009b, p. 34). 

De acordo com o ECA, Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste 

na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis 

meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 

congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.  

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do 

adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, 

aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a 

frequência à escola ou à jornada normal de trabalho (BRASIL, 1990). 

De acordo com o ECA, Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que 

se afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o 

adolescente.  

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a 

qual poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento. 

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, 

podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, 

ouvidos o orientador, o Ministério Público e o defensor (BRASIL, 1990). 

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua Serviço 

Executado pelo Centro Pop, é um serviço ofertado para pessoas que utilizam as ruas 

como espeço de moradia e/ou sobrevivência. Tem a finalidade de assegurar 

atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades, na 
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perspectiva de fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou familiares que 

oportunizem a construção de novos projetos de vida (BRASIL, 2009b, p. 40). 
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V 

Violação de direitos de acordo com revisão bibliográfica realizada por meio 

da oficina de conceitos da Semas constitui-se como a transgressão dos direitos 

fundamentais, compostos pelo direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 

à propriedade, garantidos pela Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º. As 

violações de direitos constituem fenômenos de causas multifatoriais, não podendo ser 

compreendidas, portanto, apenas como resultantes da desigualdade social e da 

pobreza. Além disso, podem ser analisadas pela ótica do não acesso às vias de 

restituição dos direitos violados, ou seja, no não acesso ao exercício pleno da 

cidadania (ASSIS, FONSECA, FERRO, 2018). De acordo com a Tipificação Nacional 

dos Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 2009) as famílias e indivíduos vivenciam 

violações de direitos por ocorrência de violências (física, psicológica, negligência e 

sexual), afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida 

socioeducativa ou medida de proteção, tráfico de pessoas, situação de rua, abandono, 

vivência de trabalho infantil, discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou 

raça/etnia, outras formas de violação de direitos decorrentes de 

discriminações/submissões a situações que provocam danos e agravos a sua 

condição de vida e os impedem de usufruir autonomia e bem estar, descumprimento 

de condicionalidades do Programa Bolsa Família PBF em decorrência de violação de 

direitos.  

Vulnerabilidade social de acordo com revisão bibliográfica realizada por meio 

da oficina de conceitos da SEMAS, na Política Nacional de Assistência Social 

frequentemente aparece junto com o termo risco social, não se notando discernimento 

entre elas e remetendo a uma complementaridade. [...]. Nas Orientações Técnicas 

sobre o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (2012), evidencia-se a 

preocupação de explorar o conceito de vulnerabilidade e as relações com o risco. O 

documento se apoia em autores que reconhecem que o conceito é complexo, sendo 

a vulnerabilidade uma condição relacionada à inserção e estabilidade no mercado de 

trabalho, à fragilidade de suas relações sociais e à regularidade e qualidade de acesso 

aos serviços públicos ou outras modalidades de proteção social. O risco é tido, assim, 

como decorrente da não prevenção das situações de vulnerabilidade social.  

Pode-se dizer que, no campo socioassistencial, há uma descrição ampla sobre 

o que compõe a vulnerabilidade social, entendida não como um estado, mas como 

uma condição que pode ser temporária. Dessa maneira, as ações da proteção básica 
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têm como alvo as situações de vulnerabilidade social, preconizando ações voltadas 

para a atenção e prevenção a situações de risco (FERNANDES, R. M. C., 

HELLMANN, A., 2016, p.302). 
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